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“Contesso fartamente: à lem- 
brança de David Hume io justamente 
o que há muitos anos interrompeu pe- 
la primeira vez meu sono dogmático e 
deu às minhas pesquisas no campo da 
fitosotia especulativa uma direção 
completamente nova.” 

KANT: Prolesómernos 


“Toda arte falsa, toda vã sahedo- 
na, tem sua época; pois finalmente ela 
mesma se destrói, € o apogeu de sua 
cultura É 20 mesmo tempo o inixió de 
sua decadência, Que, no que diz res. 
peito à metafísica, tenha chegado este 
momento, demonsira o estado a que 
ela, com andor com que são irabalha- 
das todas as demais ciências, decaiwy 
em todos os povos cultos.” 


KANT: Frolegômenos 


“O imperativo categórico é só um 
Único, que é este: Agr apenas segun- 
do uma máxima tal que possas 20 mes- 
mo tempo querer que ela se tome lei 
vemieers al," 

KANT: Fundamentação da Metafisiãa 
dos CÓsSuNTEs 


“Não pode haver nenhuma regra 
de gosto objetiva que detcimine por 
concestos o que é belo. Pois todo juí- 
zo desta fonte é estélico; isto é, O seri- 
ementa do sujeito, & não um contento 
de um obyeto, é seu fundamento-de-de- 
terminação. Procurar um priheípio do 
gosto. que fomecesse o criéro univot- 
sal do belo por conceitos determina- 
dos, é um empenho inútil, potque o 
que é procurado é impossivel e em si 
mesmo contraditório.” 

KANT: Anaíitica do Belo 
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PROLEGÔMENOS 


Tradução de Tania Maria Bemkopf 


* Traduzido do original alemar: Prolegomena zu einer jeden doinfitpçen Meraphysik die als Wicsenschalt 
nro aufireser koônnes, vos Immanuel! Kent. Riga, bev Jokonn Hartknoch, 1783, 


Estes Prolegómenos não são para serem utilizados por aprendizes, mas por 
futurós mestres € a estes devem servir, não para ordenar a exposição de uma ciên- 
cia já existente, mas para, antes de mais nada, inventarem eles mesmos esta 
ciência, 

Ha eruditos para os quais a história da filosofia (Lanto da antiga como da 
moderna) é a sua própria filosofia; os presentes Prolegômenos não foram escritos 
para eles. Eles devem esperar até que aqueles. que estão empenhados em sorver 
das fontes da razão. tenham levado a cabo sua tarefa: só então terá chegado a sua 
vez de dar a conhecer ao mundo o seu trabalho. Na opinião deles. entretanto. 
nada que já não tenha sido dito pode vir a sê-lo, o que de fato pode servir para 
uma segura previsão do futuro, pois, tendo o conhecimento humano divagado 
durante séculos de tal maneira sobre inumeráveis assuntos, não deve ser dificil 
encontrar para cada obra nova uma antiga, que tenha algumas semelhanças com 
ela, 

Minha intensão é a de convencer a todos aqueles que consideram valer a 
pena ocupar-se com a metafísica: € absolutamente necessário abandonar por 
enquanto seu trabalho, considerar tudo o que já aconteceu até agora como inexis- 
tente e antes de mais nada lançar a questão: “Será que algo como a metafísica é 
realmente possivel?”, 

Se ela é uma ciência, como é que não obtém, como as outras ciências, aplau- 
so unânime e duradouro? Se ela não é uma ciência, como explicar que se vanglo- 
rie incessantemente sob o brilho de uma ciência e iluda o entendimento humano 
com esperanças nunca saciadas e nunca realizadas? É necessário, portanto, che- 
gar-se a uma conclusão segura a respeito da natureza desta pretensa ciência, quer 
isto demonstre saber ou ignorância, pois ela não pode permanecer por mais 
tempo no pé em que está. Parece quase ridiculo que cada ciência progrida sem 
cessar, enquanto que esta, que pretende ser a própria sabedoria, cujo oráculo 
cada homem consulta, continue girando num mesmo círculo, sem dar um passo 
adianto. Também seus adeptos se perderam É nem se nota que aqueles, que se sen- 
tem suficientemente fortes para brilhar em outras ciências, queiram arriscar sua 
fama nesta, onde cada um, mesmo ignorante em tudo o mais, pretende ter o direi- 
to de formular um julgamento decisivo, porque na verdade ainda não existem 
neste país medida e peso seguros para distinguir profundidade de palavreado 
superficial. 
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Não é pois, de se admirar que, depois de ter elaborado longamente uma 
ciência e esteja surpreendido com os resultados. ocorra a alguém perguntar-se: é 
possivel tal ciência e de que modo? Pois a razão humana gosta tanto de construir 
que já por inúmeras vezes edificou a torre. derrubanido-a depois, para verificar O 
bom estado de seu fundamento. Nunca é tarde demais para tornar-se racional e 
sábio; mas é difícil, em qualquer circunstância, pôr em ação O discernimento. se 
ele chega tarde. 

Chegar a perguntar-se se uma ciência é possivel pressupõe que se duvide da 
realidade da mesma. Tal dúvida, porém, ofende a todos aqueles cuja riqueza con- 
siste lalvez justamente neste pretenso tesouro; assim se explica que aquele que 
deixa transparecer esta dúvida só encontre resistência à sua volta. Alguns, 
orgulhosamente cônscios de seus bens, adquiridos há muito tempo, e por isso 
mesmo considerados legítimos, irão, com seus compéndios metafísicos na mão, 
olhá-lo com desdém: outros. que nunca conseguem ver algo que não seja identico 
ao já visto em outra parte, não irão compreendê-lo: e tudo permançcerá assim 
durante algum tempo, como se nada hou vesse ocorrido capaz de acarretar ou de 
fazer esperar uma transformação próxima. 

Do mesmo modo atrevo-me a predizer que o leitor, capaz de pensar por si 
próprio. irá, ao ler estes Prolegômenos, não só duvidar da ciência que póssuiu até 
agora, mas de ficar por consegiência totalmente convencido de que tal ciência 
não poderia ter existido sem que as exigências aqui expressas, e nas quais se ba- 
scia sua possibilidade, sejam atendidas, e como isto até gra nunca aconteceu, 
não há ainda uma verdadeira metafísica, Mas como a procura por ele nunca pode 
ser renunciada ' porque o interesse da razão humana universal está intimamente 
entrelaçado com cla, deverá o leitor admitir que está prestes a acontecer uma 
reforma completa e inevitável, ou, mais ainda, um renascimento da metafísica 
segundo um plano até agora desconhecido, mesmo que se queira resistir a isto por 
algum tempo, 

Desde as tentativas de Locke « Leibniz, ou, mais ainda, desde à criação da 
metafísica, por mais longe que remonte a sua história, não houve acontecimento 
algum que fosse mais decisivo em relação ao destino desta ciência do que a oTen- 
siva levada a efeito por David Hume contra ela. Ele não trouxe luz à esta espécie 
de conhecimento, mas despertou uma centelha, na qual se poderia ter acendido 
uma luz, se ele tivesse encontrado uma mecha inflamável, cujo arder fosse cuida- 
dosamente mantido e aumentado. 1 

Hume tomou como ponto de partida um único mas importante conceito da 
metafísica, ou seja, 0 da conexão entre cause é efeito (e, por conseguinte, os con- 
ceitos daí derivados, de força e de ação, CtC.); desafiou a razão, que pretende ter 
gerado esto conceito em seu seio, à responder-lhe precisamente com que direito 
ela pensa que uma coisa possa tér sido criada de tal maneira que, uma vez posta, 
possa-se depreender dai que outra coisa qualquer também deva ser posta: pois 


— Regticus exepuciar, dum defluit umnis: av ile Labidur et labetur in ómns volubilis serum” Horicio. N. 


do A.) 
* O camponês aguarda. enquanto passa a torrente: ele, porém, resvala rolando por toda a vida. (N. do E. 
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isso é O que afirma o conceito de causa. Demonstrou de maneira irrefutável ser 
totalmente impossivel à razão pensar esta conexão « priori e a partir de conceitos. 
pois ela encerra necessidade; não é, pois, possivel conceber que, pelo fato de uma 
coisa ser, outra coisa deva Ser necessariamente é como séja possível introduzir q 
priori o conceito de tal conexão. A partir daí concluiu que a razão se engana 
completamente com este conceito ao considerá-lo sua própria criação, já que ele 
não passa de um bastardo da imaginação, a qual, fecundada pela experiência, 
colocou certas representações sob a lei da associação, fazendo passar a necessi- 
dade subjetiva que daí deriva, ou seja, um hábito. por uma necessidade objetiva 
bastada no conhecimento. A partir dai concluiu que a razão não tem a faculdade 
de pensar em táis conexões. mesmo de um modo geral, porque seus conceitos não 
passariam então de simples ficções e todos os seus pretensos conhecimentos q 
priori não seriam mais do que experiências comuns mal rotuladas, o que equivale 
a afirmar: não há em parte alguma e nem pode haver uma metafísica, ? 

Por mais precipitada e incorreta que fosse sua conclusão. baseava-se pelo 
menos numa investigação, e esta investigação merecia certamente que os bons cé- 
rebros de sua época se tivessem unido para dar ao problema, exposto por Hume, 
uma solução talvez mais Feliz, o que teria propiciado uma reforma total da ciên- 
cia. Mas O destino, desde há muito desfavorável à metafísica. não permitiu que 
Hume fosse compreendido por alguém. Não se pode deixar de sentir uma certa 
pena ao verificar como seus adversários Reid. Oswald. Beattie e finalmente Pris- 
ley não haviam percebido nem de longe o ponto crucial da questão, pois toma- 
vam como ponto pacífico justamente aquilo de que ele duvidava, procurando 
demonstrar, ao contrário, com ardor e muitas vezes com grande arrogância. aqui- 
lo que Hume jamais pensara em pór em dúvida, ignorando de tal maneira o seu 
aceno para uma renovação que tudo permaneceu no antigo estágio, como se nada 
tivesse acontecido. À questão não era se o conceito de causa era certo, útil « 
indispensável a todo o conhecimento da natureza, pois isso Hume nunca coleeara 
em dúvida; mas se tra concebido a priori pela razão, tendo desta maneira uma 
verdade interior independente de toda experiência e, por conscguinte, uma utili 
dade mais ampla não limitada simplesmente aos objetos da experiência: a res- 
peito disso, esperava Hume um esclarecimento, Estava em cogitação apenas a 
origem deste conceito c não sua utilidade indispensável: uma vez determinada 
esta origem, apresentar-se-jam espontaneamente as condições de sua utilização 
bem como o âmbito de sua aplicação. 

Mas os adversarios deste homem célebre deveriam ter penetrado, para que 
sua Larcíy fosse sutisfatoriamente cumprida, profundamente na natureza da razão 
enquanto ela se ocupa apenas com O pensamento puro, o que lhes era muito pero 


“Não obstante. Hume denomincs cuia imeimil flosedia destrutiva de metalico e atributo-lhe um prmunçhe 
vidor, “Merafísica o imoral”, diz ele EVertucio, 4,4 parte; p, 24 do tradusio alem), “são ou ramos mais 
importantes da ctência: a matemútica eu ciência da natureza não tém nem a metade do seu valor,” Este 
haámem perspicaz viu agui apenas a utilidade negativa que teria à limitação das exigências exageradas da 
Pardo especulativa para eliminar contraversias intermináveis € inoportunts que confundem o género huma- 
nu; mas pecdew de vista o prejuizo positivo que resul de tomar da razão as máis importantes, bastada nas 
quis ela pode impor 4 vontade o mas alto objetivo de todas as suas aspirações. (N, do 4.) 
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so. Inventaram então um meio mais cômodo para não ir contra tado o conheci- 
mento, OU seja, apelar para o entendimento humano comum. É de fato uma gran- 
de dádiva do céu possuir um entendimento reto (ou, como recentemente o deno- 
minaram entendimento sadio). Mas ele deve ser provado por fatos, pelo que se 
pensa c se diz de refletido e racional. e não quando é utilizado como oráculo. 
quando não se sabe dizer nada inteligente para se justificar. Apelar para o enten- 
dimento comum somente quando conhecimento e ciência chegam a seu fim, e não 
antes, é uma das sutis invenções da época moderna, com o que o mais insípido 
tagarela chega a afrontar, confiadamente, a mais penetrante cabeça e resistir-lhe. 
Mas enquanto houver uma parcela mínima de conhecimento, é oportuno resguar- 
dar-se de recorrer a este expediente desesperado. E visto que este apelo clara- 
mente nada mais é do que um apelo ao juízo das massas: um aplauso, que faz 
enrubescer o filósvfo, mas é objeto de orgulho e triunfo para o charlatão popular. 
Mas eu deveria pensar, na verdade, que Hume podia ter tanto direito de pretender 
possuir sadio entendimento quanto Beattie, e além disso, algo mais, que este cer- 
tamente não possuia, ou seja, una razão Crítica, que delimite o entendimento 
comum para que ele não se perca em altas especulações, ou, quando se trata ape- 
nas destas, não aspire a decidir nada, porque não consegue justificar-se perante 
seus próprios princípios: pois somente assim permanecerá um entendimento 
sadio. Cinzel e malho podem muito bem servir para trabalhar um pedaço de 
madeira, mas para gravar no cobre é preciso utilizar O buril. Assim são ambos 
úteis, tanto o sadio entendimento como o entendimento especulativo, mas cada 
um à sua maneira; aquele, quando se tratam de juízos imediatamente aplicáveis 
na experiência, este, porém, quando se trata de julgar de maneira geral é a partir 
de simples conceitos, por exemplo na metafísica, onde o sadio entendimento, 
como sé denomina a si mesmo, muilas vezes por antiphrasin,* não possui absolu- 
tamente nenhum juizo. 

Confesso francamente: a lembrança de David Hume foi Justamente o que há 
muitos anos interrompeu pela primeira vez meu sono dogmático é deu às minhas 
pesquisas no campo da filosofia especulativa uma direção completamente nova, 
Eu estava bem longe de dar ouvidos a suas conclusões, que resultavam simples- 
mente do fato de ele não xe ter PrOpÓStO sua tarefa em toda a sua amplitude, mas 
de ter visto apenas uma de suas partes. que, sem levar em consideração à todo, 
não pode dar informação alguma. Quando se parte de um pensamento já funda- 
mentado, apesar de não mais ter sido desenvolvido, que um outro nos deixou. 
pode-se esperar ser possível levá-lo, através da reflexão, mais além do que o pers- 
picaz homem, a quem se deve à primeira centelha desta luz, O levou, 

Examinei em primeiro lugar. portanto, se a objeção de Hume não poderia 
ser tomada como geral e logo descobri que o conceito de conexão entre causa e 
efeito não é de modo algum o único pelo qual o entendimento pensa a priori as 
conexões entre as coisas, mas, muito mais do que isto, a metafísica é totalmente 
constituída disso, Procurei assegurar-me de seu número, e como isto me foi possi- 


* Por antifrase, ironia. (N, do E) 


vel realizar conforme meu desejo, ou seja, à partir de um único princípio, passei 
a tratar da dedução desses conceitos, os quais, agora tinha certeza, não haviam 
sido deduzidos da experiência, como pensava Hume, mas originavam-se do 
entendimento puro. Esta dedução, que parecia impossivel ao meu perspicaz 
predecessor e que a ninguém ocorrera antes dele. apesar de cada um ter se servido 
desses conceitos com cEurança, sem nem sequer perguntar-se onde se baseava 
sua validade objetiva, esta dedução foi, portanto, a tarefa mais árdua que jamais 
se empreendeu a favor da metafísica; o pior nisso foi, entretanto. que a metafísica, 
ou O quanto existe dela sob este nome, não podia Lrazer-me o mínimo auxilio. 
pois à possibilidade de uma metafísica só se faz presente justamente por tal dedu- 
ção. Por ter conseguido solucionar o Pp. coma de Hume, não apenas em um caso 
particular, mas tendo em vista todo o poder da razão pura, só assim, então, pude 
avançar à passos firmes, ainda que lentos, no sentido de determinar completa- 
mente e de acordo com princípios universais o âmbito da razão pura, tanto em 
seus limites Como em seu conteúdo, pois isso era à única coisa da qual necessi- 
tava a metafísica para executar seu sistéma segundo um plano seguro. 

Reccio, porém. que aconteça à exposição do problema de Hume, apresen- 
tada da mancira mais extensa possível (a saber, à Crítica da Razão Pura), o 
mesmo que aconteceu ao próprio problema como foi apresentado pela primeira 
vez. Será julgada incorretamente. porque não é compreendida; não será 
compreendida, porque se tem prazer em folhear o livro. mas não em meditar 
sobre ele; não se querera dispender tal esforço, porque a obra é árida, obscura, 
porque é contrária a todos os conceitos costumeiros é por demais pormenorizada, 
Confesso que não esperava ouvir de um filósoio queixas quanto à falta de popula- 
rnidade, entretenimento e comodidade. quando se trata justamente da existência de 
um conhecimento de alta relevância. indispensável à humanidade que não pode 
ser estabelecido a não ser segundo as mais estritas regras de uma exatidão justa. 
à qual se seguirá, com q tempo, a popularidade, mas jamais logo de início. A 
queixa só é justa no que se refere a uma certa obscuridade, causada em parte pela 
extensão do plano, que não permite que se deixem de lado os pontos principais, 
dos quais depende a investigação: Propus-me então a sanar esta queixa com es- 
tes Prolegômenos. 

4 referida obra, que apresenta o poder da razão pura ém todo o seu âmbito 
e limites, continua sendo sempre o fundamento ao qual estes Prolegúmenos se 
referem como meros exercícios preliminares; pois aquela Crítica devo ser, 
enquanto ciência, sistemática e completa até os mínimos detalhes, antes de se 
pensar em permitir que surja a metafísica ou ter disso a mais remota esperança. 

Já se está hã muito tempo habituado a ver surgir como novos velhos e pastos 
conhecimentos, retirados de suas relações anteriores, é dar-lhes uma indumeén- 
tária sistemática, segundo um corte qualquer, mas sob novos titulos; a maioria 
dos leitores não estará esperando. antecipadamente, nada além disso daquela Crí- 
tica. Estes Prolegômenos, entretanto, levá-los-ão a ver que esta é uma ciência 
totalmente nova, na qual ninguém antes havia pensado, da qual a simples idéia 
era desconhecida e para a qual nada até agora pôde ser de utilidade, a não ser o 
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aceno dado pelas dúvidas de Hume. Este também nem sequer pressentiu a possi- 
bilidade de tal ciência formal, mas, para colocar seu barco em lugar seguro. 
levou-o até a praia (ao ceticismo), onde poderia permantecer e apodrecer; em vez 
disso, me é de enorme importância dar-lhe um piloto que possa manobrar o barco 
com firmeza, de acordo com os princípios seguros da arie náutica. retirados do 
conhecimento do globo, e, munido de uma carta náutica completa e de um com- 
passo, levá-lo para onde melhor lhe parecer. 

Abordar uma ciência nova, isolada e Única em seu gênero, com o precon- 
ceito de poder julgá-la graças a pretensos conhecimentos anteriormente adquiri- 
dos, apesar de ser justamente de sua realidade que se deve. antes de mais nada, 
duvidar, não leva a coisa alguma a não ser a crer ver em toda parte aquilo que já 
era conhecido em consequência de uma certa semelhança de expressões: só que 
isto tudo lhe deve parecer deformado, absurdo é totalmente confuso, porque se 
baseia, não no pensamento do autor, mas sempre só em seus próprios, que se tor- 
naram pela força do hábito uma maneira de pensar tornada natureza. Mas a 
extensão da obra, na medida em que se funda na própria ciência e não na sua 
exposição, sua inevitável aridez e sua exatidão escolástica passam a ser qualida- 
des vantajosas à coisa em si, tornando-se 40 livro, entretanto, bastante 
prejudiciais, 

É verdade que nem a todos é dado escrever tão sutil e atrativamente como 
David Hume ou tão profunda é go mesmo tempo elegantemente como Moses 
Mendelssohn: é certo que poderia ter dado um carater popular à minha exposição 
(como me lisonjeio) se meu intuito fosse criar um plano, recomendando a outros 
sua execução e não levasse tão a sério o bem da ciência, que ha tanto tempo me 
ocupa, pois requeria muita constância é não menor abnegação ceder o atrativo de 
uma acolhida favorável e mais rápida ao aplauso tardio. mas duradouro. 

Fazer planos €, na maioria das vezes, uma exuberante ocupação do espirito. 
uma fanfarronice pela qual se toma ares de gênio criador, ao se exigir O que não 
se pode produzir, ao censurar o que não se é capaz de fazer melhor e ao propor 
aquilo que nem se sabe onde encontrar, se bem que seria necessário. para um 
plano sério de uma erítica geral da razão, muito mais do que se pode supor, sé 
não se quiser que cle se torne, como é comum. uma sim ples declamação de piedo- 
sos desejos. Pois a razão pura É uma esfera tão isolada. tão completamente cone- 
xa em si mesma, que não é possivel tocar em uma de suas partes sem que se atinja 
todas as outras, e nada sc pode fazer sem ter determinado a cadã parte o seu lugar 
é sua influência sobre as outras; porque nada, a não ser ela. poderia corrigir inte- 
riormente nosso juízo; a validade e utilidade de cada parte dependem da relação 
que existe entre ela e as outras na própria razão, €, como acontece na estrutura de 
um corpo organizado, a finalidade de cada um dos membros só pode ser deduzida 
do conceito completo do todo. Partindo dai. pode-se afirmar de tal Crítica que ela 
nunca será digna de confiança, se não estiver integralmente acabada até os mini. 
mos elementos da razão pura, e que, na esfera deste poder, ou se deve determinar 
é regular tudo ou então nada. 

Mas se um simples plano que precedesse o da Crítica da Razão Pura fosse 
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ininteligivel, indigno de confiança e inútil, tanto mais útil ele seria seguindo-se-lhe 
na ordem do tempo, Pois com isto estar-se-á apto a ler uma visão do conjunto. a 
examinar, peça por peça, os pontos principais que importam nesta ciência é poder 
dispor melhor alguns detalhes da exposição do que sé podia fazer na primeira 
redação da obra. 

Este é, portanto. um plano desta espécie. posterior à obra concluida. estabe- 
lecido em método analítico, já que a obra propriamente dita teve que ser redigida 
de acordo com o método sintético, a fim de que a ciência pudesse mostrar todas 
as suas articulações como a estrutura de um poder particular de conhecimento 
em sua relação natural. Quem ainda achar obscuro este plano que antecipo como 
Prolegómenos a toda metafísica futura, pensar que não é necessário que todos 
estudem metafísica, que há alguns talentos que alcançam certo sucesso em cién- 
cias sólidas e mesmo profundas, as quais se aproximam mais. porem, da intuição, 
este não conseguirá triunfar nas investigações através de conceitos puramente 
deduzidos, e deve então, neste caso, aplicar seus dons intelectuais em outro obje- 
tO:; que aquele, porém, que se proponha a julgar a metafísica, ou pretenda mesmo 
criar uma, atenda totalmente às cxigências aqui formuladas, quer aceite minha 
solução, quer a refute até o fundo, colocando outra em seu lugar — pois não pode 
repeli-la: e que finalmente a tão decantada obscuridade (uma habitual desculpa 
para a própria comodidade « incapacidade) tenha sua utilidade, já que todos 
aqueles que guardam cauteloso silêncio, em se tratando de outras ciências. falam 
magistralmente em questões da metafísica e as resolvem com ousadia. porque sua 
ignorância não contrasta claramente com a ciência dos outros, mas com certeza 
com os verdadeiros principios críticos, dos quais podemos afirmar com razão: 
IFROVUM, fUCOS, pecus a praesepibus arcent. * Virgilio. 


CAs buLucas gfastam dus coeheras o rebanho ecinsa. 
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Advertência preliminar q respeito das peculiaridades 
de todo conhecimento metafísico 


5 1. Das fontes da metafísica 


Quando se pretende apresentar um conhecimento como ciência, é necessá- 
Fio, antes de mais nada, poder determinar precisamente seu caráter. o que ela não 
tem em comum com nenhuma outra, e que lhe é, portanto, peculiar; Caso contrá- 
rio, confundem-se os limites de todas as ciências e nenhuma delas pode ser trata- 
da profundamente de acordo com sua natureza. 

Quer esta peculiaridade consista na diferença do objeto ou das fontes do 
conhecimento, ou ainda do modo de conhecimento, de algumas destas coisas 
senão de todas juntas, é sobre isso que se baseia antes de tudo a idéia da possivel 
ciência e de seu domínio. 

Primeiramente, no que se refere às fontes de um conhecimento metafísico; já 
está implícito em seu conceito que elas não podem ser empíricas. Seus princípios 
(aos quais pertencem não só seus axiomas, mas seus conceitos fundamentais) não 
devem ser tirados da experiência, pois O conhecimento deve ser metafísico é não 
físico, isto é, estar além da experiência. Logo, nem a experiência externa, que é a 
fonte da Física propriamente dia, nem a interna, que é a base da Psicologia empi- 
rica, constituem o seu fundamento. Ela é, portanto, conhecimento a priori, de 
entendimento puro ou de razão pura, 

Mas assim ela não teria nada que a distinguisse da matemática pura; ela 
deverá chamar-se, en tão, conhecimento JHosófico puro: a respeito do significado 
desta expressão, refiro-me na Crítica da Razão Pura, p. 712 e seguintes, * onde 
está clara e salisfatoriamente apresentada a diferença entre estas duas manciras 
do uso da razão, — Isso cra O que tinha a dizer acerca das fontes do conheci. 
mento metafísico. 


9 2. Datínica espécie do conhecimento que pode ser chamado metafísico 


A) DA DIFERENÇA ENTRE JUÍZO SINTÉTICO E ANALÍTICO EM GERAL 
O conhecimento metafísico deve conter juízos a priori; isto exige a peculiari- 
dade de suas fontes. Ora, tenham os Juízos a origem que tiverem ou se apresentem 
em sua forma lógica como quiserem, existe uma diferença entre eles pelo seu con- 


* Esta referência do autor, bem como outras no texto, tem coma base a edição alemã Weischedel, 1958, (MN. 
des E.) 
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teudo, que faz com que sejam simplesmente explicativos e nada acrescentem ao 
conteúdo do conhecimento, ou extensivos e ampliem o conhecimento dado: os 
primeiros podem ser denominados juízos analíticos e os segundos sintéticos. 

Qs juizos analíticos não afirmam no predicado nada que ja não tenha sido 
pensado no conceito do sujeito, embora com menos clareza € consciência. Quan- 
do eu digo: todos os corpos são extensos, não terei amplhado em nada meu con- 
cato de corpo, mas apenas 0 decompus, pois a extensão daquele conceito já havia 
sido realmente pensada antes do juízo. apesar de não afirmada explicitamente: O 
juizo é, pois, analítico. Ao contrário, a proposição: alguns corpos são pesados. 
contém algo no predicado que não é pensado realmente no conceito geral de 
Corpo; ela aumenta, portanto, méu conhecimento ao acrescentar alpo ao meu 
conceito, « deve por isso ser denominada um juízo sintético. 


B+ O PRINCÍPIO COMUM DE TODOS OS JUÍZOS ANALÍTICOS É 
O PRINCÍPIO DE CONTRADIÇÃO 


Todos os juízos analíticos repousam fundamentalmente sobre o principio de 
contradição e são por sua natureza conhecimentos & priori, sejam os conceitos 
que lhes servem de matéria empíricos ou não. Pois, tendo o predicado de um juizo 
analítico afirmativo sido pensado já no conceito do sujeito, não pode por ele ser 
negado sem que haja uma contradição: do mesmo modo, deve ser necessaria- 
mente negado o seu contrário, num juízo analítico mas negativo. pelo sujeito, é 
isto em consegiiência do princípio de contradição. Assim acontece com as propo- 
SIÇÕES: cada COrpO é extenso por natureza, e: nenhum corpo É INCXÍSINSO (simples) 
por natureza, 

Justamente por isso são todas as proposições analíticas juízos a priori, 
mesmo que seus conceitos sejam empíricos, por exemplo: ouro é um metal amare- 
lo; pois, para saber isso, não preciso de outra experiência além do meu conceito 
de ouro, O qual contém que este corpo é amarelo o é metal: pois isso já constituía 
O meu conceito e eu não fiz nada a não ser desmembrá-lo. sem precisar recorrer 
a nada além dele. 


€) JUÍZOS SINTÉTICOS NECESSITAM DE UM OUTRO PRINCÍPIO 
QUÊ O DE CONTRADIÇÃO 


Existem juízos sintéticos a posteriori cuja origem é empírica: mas existem 
também aqueles qué são certos & priori é originam-se do entendimento puro e da 
razão pura. Ambos concordam entre si que não podem de modo algum originar- 
se do princípio de análise, ou seja, do principio de contradição; eles exi gem ainda 
um outro princípio totalmente diverso, embora. qualquer que seja o princípio de 
onde derivem, devam sempre derivar de acordo com o princípio de contradição; 
pois nada pode ir contra este princípio, apesar de nem tudo poder derivar dele. 
Quero agora classificar os juízos sintéticos. 

1) Juízos de experiência são sempre sintéticos. Pois seria absurda funda- 
mentar um juízo analítico na experiência, já que não preciso tr além do meu con- 
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ceito para formular um juízo € não é necessário para 1sso recorrer ao testemunho 
da experiência. Que um corpo é extenso é uma proposição já estabelecida a prio- 
ri, e não um juízo de experiência. Pois. antes que eu chegue à experiência, tenho 
já todas as condições para o meu juizo no conceito, do qual só poderei extrair o 
predicado de acordo com o princípio de contradição € com isso torno-me ao 
mesmo tempo consciente da necessidade do juizo, o que jamais me ensinaria à 
experiência. | 

2) Juízos maremáticos são em conjunto sintéticos. Esta proposição parece 
ter escapado até agora nos analistas da razão humana. parece até opor-se em 
tinha reta a todas as suas suposições. apesar de ser incontestavelmente certa e por 
consegiência muito importante. Pois por se achar que as conclusões dos matemá- 
ticos seguiam todas o princípio de contradição (o gue exige a natureza de qual- 
quer certeza apoditica), assim se chegou à persuasão de que também ós princípios 
deveriam ser conhecidos segundo o princípio de contradição, no que eles muito se 
enganaram: pois uma proposição sintética pode ser na verdade compreendida 
segundo O princípio de contradição, mas só quando é pressuposta uma outra 
proposição sintética, da qual pode ser deduzida, nunca porém em si mesma. 

Antes de mais nada, deve ser observado que as proposições matemáticas são 
a qualquer tempo juízos a priori e não empíricos, por carregarem necessidade. 
coisa que não pode ser tirada da experiência, Se não se quiser conceder-me isso, 
restrinjo minha Proposição à matemática pura, cu Jo conceito já implica que ela 
contenha conhecimento não-empírico. mas simples conhecimento puro a priori. 
Poder-se-ia pensar a principio que a proposição 7+5 = 2 não passe de uma sim- 
ples proposição analítica, resultando do conceito de uma soma de 7 € 5 segundo 
o princípio de contradição. Somente quando se observa mais de perto, descobre- 
se que o conceito da soma de 7 e 5 nada mais contém do que a reunião destes dois 
algarismos num único, com o que não é pensado de maneira alguma o que é este 
algarismo único que os com preende. O conceito de 12 não está de modo algum 
pensado no momento em que eu penso apenas aquela reunião de 5 e 7 e, ainda 
que desmembre por longo tempo meu conceito de uma tal possível soma, não 
encontrarei nele o doze, Deve-se ir além desses conceitos. tomando por ajuda a 
intuição que corresponde a um dos dois, por exemplo os cinco dedos, ou (como 
Segner em sua Aritmética) cinco pontos, c acrescentar uma após outra as unida- 
des do 5, dado pela intuição, ao conceito de 7, Por esta proposição, 7+5= 2, 
ampliamos realmente nosso conceito É acrescentamos ao primeiro conceito um 
novo, que não havia sido pensado naquele, isto é. a proposição aritmética é sem- 
pre sintética, O que nos fica interiormente ainda mais claro se tomarmos nÚMEros 
um pouco maiores, pois vemos claramente que, por mais que viremos e reviremos 
nossos conceitos à nossa vontade, nunca poderiamos, sem recorrer à ajuda da 
intuição c mediante O simples desmembramento de nossos conceitos, encontrar a 
soma, 

Tampouco é analítico qualquer princípio da geometria pura. Que a linha 
reta seja a mais curta entre dois pontos é uma proposição sintética, pois meu con- 
eeito de reto não contém nada de grandeza, porém apenas uma qualidade. O con- 
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ceito do “mais curto” É inteiramente acrescentado e não pode ser deduzido do 
conecito de linha reta de acordo com um desmembramento. Aqui deve-se recorrer 
à ajuda da intuição, e somente mediante ela é possível a síntese. 

Alguns outros princípios, pressupostos pelos gcômetras, são na verdade 
analíticos c se fundam no principio de contradição: mas eles servem apenas como 
proposições idênticas para O encadeamento metódico e não como princípios: por 
exemplo, a=a, o todo & igual a si mesmo, ou (a-+b)>a, isto é, o todo é maior qué 
sua parte. Entretanto, mesmo estes princípios. se válidos por simples conceitos, 
sÓ são permitidos na matemática porque podem ser representados na intuição. O 
que nos faz acreditar comumente que o predicado de tais juízos apoditicos ja este- 
ja presente em nosso conceito e o juizo seja, portanto, analítico, é simplesmente 
a ambigiidade da expressão, Devemos, a saber, pensar para o conceito dado um 
determinado predicado e esta necessidade já é inerente aos concertos.Mas a ques- 
tão não é o que devemos pensar para o conceito dado, mas 0 que pensamos real- 
mente nele, apesar de obscuramente; ai fica evidente que o predicado está intima- 
mente ligado de maneira necessária dqueles conceitos, não imediatsmente. mas 
por méio de um intuição que lhe deve ser acrescentada. 


3 3, Observação parg a divisão geral dos juízos 
em analíticos e sintéticos 


Esta divisão é indispensável ne que diz respeito à critica do entendimento 
numano e merece por isso ser clássica nessa critica: do contrário, eu não saberia 
dizer se ela teria considerável utilidade em outro campo qualquer, E aqui encon- 
tro tambêm a causa de os filósofos dogmáticos terem em geral procurado as fon- 
tes dos juízos metafísicos sempre apenas na própria metafísica e nunca fora dela, 
nas leis puras da razão. Estes filócofos menosprezaram esta divisão que parece 
oferecer-se por si mesma € como o famoso Wolff. ou o perspicaz Baumgarten, 
que lhe seguiu as pegadas, puderam procurar a prova para O princípio de razão 
suficiente, manifestamente sintético, no princípio de contradição. Ao contrário já 
encontro nos Ensaios de Locke sobre 0 entendimento humano um aceno para esta 
divisão, Pois, no quarto livro, tereciro capítulo, $ 9 e seguintes, depois de já haver 
falado antes do diverso modo de conexão das representações em juízos e de suas 
lontes, onde ele coloca uma delas na identidade ou contradição (juízos analiti- 
cos), a outra, porém, na existência das representações num sujeito (quizos sintéti- 
cos), confessa enfim, no $ TO, que nosso conhecimento (a priori) da última é 
muito restrito e quase nulo, Mas contém tão pouca determinação e regularidade 
o que cle afirma desta espécie de conhecimento que não nos devemos admirar que 
ninguém, nem mesmo o próprio Hume, tenha aproveitado a ocasião para tecer 
considerações sobre esta espécie de proposições. Pois tais princípios universais € 
não obstante determinados não podem ser aprendidos facilmente de outras pes- 
soas que apenas os pressentiram obscuramente, Deve-se chegar a eles primeiro 
por reflexão própria, depois então se pode achá-los em outro lugar, onde segura- 
mente não se teria encontrado nada antes, porque nem seguer os próprios autores 
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sabiam que suas próprias observações têm como fundamento tal idéia. Us que 
não pensam nunca por si mesmos possuem, entretanto, a perspicácia de encontrar 
tudo, depois que lhes foi mostrado, naquilo que já havia sido dito e onde ninguém 
antes pudera ver. 


A questão geral dos Prolegômenos é, em 
geral, possivel à metafísica? 


54 


Fosse real a metafísica, que sé pudesse afirmar como ciência, poder-se-ia 
então dizer: aqui estã a metafísica. vós podeis aprendé-la e ela convencer-vos-á 
irresistível € invariavelmente de sua verdade; esta pergunta seria então desneces- 
sária € permaneceria apenas esta outra, que se refere mais a um exame de nossa 
perspicácia do que à prova da existência da coisa em si, OU seja, como é possível 
a metafísica c como começa a razão para chegar até ela? Só que neste caso a 
razão não teve tanta sorte. Não se pode apresentar um único livro, como se esti- 
vesse mostrando um Euclides, e afirmar: isto é metafísica. aqui encontrais o mais 
nobre objetivo desta ciência, o conhecimento de um ser supremo e de um mundo 
futuro, provados a partir de princípios da razão pura. É certo que nos podem ser 
apresentadas muitas proposições. apoditicamente certas e nunca contestadas: 
mas elas são em conjunto analíticas e referem-se mais ao material e aos ins- 
trumentos de construção da metafísica do que à ampliação do conhecimento, que 
deve ser a nossa verdadeira intenção para com ela (5 2,0.) Mas, se apresentardes 
logo também proposições sintéticas (por exemplo, à principio de razão suficiente) 
que vós nunca provastes a priori, à partir da simples razão, como era vosso dever. 
mas que se concede com prazer a vÔs, assim cais, quando quereis servir-vos dela 
para vosso objetivo principal, em afirmações tão inadmissíveis é inseguras que 
uma metafísica contradiz a outra para todo 0 sempre, quer isto se refira às pró- 
prias afirmações, quer às provas, é com isso terá destruido sua própria pretensão 
a um aplauso duradouro. As primeiras tentativas de realizar tal ciência foram 
sem dúvida a primeira causa da precoce manifestação do ceticismo, uma maneira 
de pensar onde a razão procede tão violentamente contra si mesma que ela nunca 
poderia ter surgido a não ser em total desespero quanto a satisfazer suas mais 
importantes aspirações. Pois, muito tempo antes de se começar a interrogar meto- 
dicamente a natureza, interrogou-se apenas à razão isolada, que já havia sido 
exercitada, de certa maneira, pela experiência comum; porque a razão nos está 
sempre presente, as leis da natureza, entretanto, precisam ser procuradas comu- 
mente com grande esforço: e assim a metafísica lutuava como espuma, mas de 
lal maneira que quando uma, que se havia criado, se desfazia, imediatamente 
aparecia outra na superficie. que era sempre recolhida com sofreguidão por 
alguns. enquanto outros, ao invés de procurarem na profundeza a causa deste 
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aparecimento, consideravam-se muito sábios porque zombavam dos baldados 
esforços dos primeiros. 

— O essencial do conhecimento matemático puro que o distingue de todo o 
outro conhecimento à priori é que cle nunca deve ir adiante a partir de conceitos, 
mas sempre e somente à partir da construção de conceitos (Crítica, p. 713) 
Como. porém, ele deve ir em seus princípios além do conceito e alcançar aquilo 
que contém a intuição correspondente ao mesmo conceito, assim não podem nem 
devem seus principios ser obtidos por desmembramento de conceitos. isto é. 
analiticamente. e são por isso todos sintéticos, 

Não posso deixar de apontar aqui d prejuízo que constituiu para a filosofia 
O fato de uma obstrvação aparentemente tão simples e insignificante ter sido des- 
curada. Hume, quando sentiu a vocação digna de um filósofo, ou seja, lançar 0 
olhar sobre todo o campo do conhecimento a priori, no qual o entendimento hu. 
mano se arroga tão amplos domínios, eliminou irrefletidamente toda uma provin- 
cia da mesma, na verdade a mais considerável, ou seja, a matemática pura, par- 
tindo da suposição de sua natureza, é por assim dizer sua constituição. se fundar 
em principios completamente diversos. Istó É, meramente no princípio de contra- 
dição; upesar de-ele não ter feito a divisão dos principios tão formal ou geral ou 
usando as mesmas denominações que cu uso aqui, o fez, porém, de tal maneira 
que equivaleria a afirmar: a matemática pura contém apenas proposições emaliti- 
cus, mas a metafísica, sintéticas a priori. Mas aqui ele se enganou muito e este en- 
gano teve consequências decisivamente prejudiciais para seu conceito. Pois, 5€ 
isto não tivesse acontecido com ele, teria ampliado sua pergunta quanto a origem 
de nossos juizos sintéticos, indo muito além de seu conceito metafísico de causali- 
dade, estendendo-a sobre a possibilidade da matemática “ priori, pois esta ele 
também deveria ter tomado como sintética. Neste caso. porém, não teria podido 
fundar suas proposições metafísicas na simples experiência, pois senão teria sujei- 
tado da mesma forma os axiomas da matemática pura à experiência. para o que 
tle ecra por demais perspicaz. A boa companhia que u metafísica teria encontrado 
a teria assegurado contra o perigo de um mau trato indigno. pois os golpes desfe- 
ridos contra à última teriam atacado também a primeira, o que ele não pretendia. 
nem podia pretender. Assim teria sido levado este homem perspicaz a considera- 
ções que deveriam ter-se tornado análogas às que nos ocupam agora, mas que te- 
riam lucrado imensamente com a inimitável beleza de sua exposição. 

Os juízos metafísicos propriamente ditos são todos sintéticos. Deve-se aqui 
distinguir Os juízos que pertencem é metafísica dos que são propriamente metafi- 
sicos. Entre aqueles estão muitos analíticos, mas são apenas 05 meios para chegar 
a juízos metafisicos, para os quais está voltado o fim da ciência, é que são todos 
sintéticos. Pois, quando conceitos pertencem à metafísica. por exemplo, o de 
substância, então pertencem também necessariamente à metafísica os juízos, que 
surgem dó simples desmembramento da mesma, por exemplo, substância é aquilo 
que existe apenas como sujeito e por meio de outros juízos analíticos semelhantes 
procuramos chegar perto da definição dos conceitos. Mas como a analise de um 
conceito puro do entendimento (como os contidos na metafísica) não vai adiante 
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senão pelo desmembramento de cada um dos outros conceitos empíricos. que não 
pertencem à metafísica (por exemplo, o ar é um fluido elástico. cuja elasticidade 
não é suprimida por nenhum gray conhecido de baixa temperatura). vê-se então 
que o conceito, c não o juízo analítico, é na verdade metafísico: poIs esta ciência 
tem algo peculiar e próprio dela na produção de seus conhecimentos a priori, O 
que deve ser diferenciado do que ela possui em comum com outros conheci. 
mentos do entendimento; assim é, por cxemplo. a proposição: tudo o que nas coi- 
sas é substância, é constante: uma proposição sintética e propriamente metafísica. 

Quando se reuniram preliminarmente, segundo certos princípios, Os concei- 
tos q priort que constituem a matéria e o instrumento de construção da metafi- 
sica. então é de grande valor o desmembramento destes conceitos. Também 
podem ser os mesmos expostos separadamente como uma parte especial (assim 
como philosophia definitiva). que contém apenas proposições analíticas perten- 
centes à metafísica, separadamente de todas as proposições sintéticas que consti- 
tuem a própria metafísica. Pois tais desmembramentos não têm, de fato, em ne- 
nhum lugar uma utilidade tão relevante como na metafísica, isto É no que se 
refere às proposições sintéticas, que devem ser produzidas daqueles conceitos 
previamente desmembrados. 

A conclusão deste parágrafo é, pois. que a metafísica tem a ver, na verdade. 
com proposições sintéticas a priori e somente estas constituem seu objetivo, para 
O qual cla necessita certamente de alguns desmembramentos de seus conceitos, 
portanto de juizos analíticos, mas o procedimento nada mais é, como em qual- 
quer outra espécie de conhecimento, que procurar tornar claros. por desmembra- 
mento, seus conceitos. Somente a produção do conhecimento a priori, tanto 
segundo a intuição como os conceitos, bem como, finalmente. segundo proposi- 
ções sintéticas « priori, é isto no conhecimento filosófico, constituem o conteúdo 
essencial da metafísica. 

Cansados, portanto, do dogmatismo, que não nos ensina nada, e ao mesmo 
tempo do ceticismo, que de modo geral nada nos promete, nem mesmo a tranqui- 
idade lícita da ignorância, impelidos pela importância do conhecimento que jul- 
gamos possuir, ou que se nos oferece sob o titulo dé razão pura, resta-nos apenas 
uma pergunta crítica, sob cuja resposta podemos regular nosso comportamento 
futuro: é em geral, possível a metafísica? Mas esta pergunta não deve ser respon- 
dida por objeções céticas contra certas afirmações de uma real metafísica (pois 
até agora não consideramos nenhuma válida). porém só pelo conceito ainda 
probiemárico de tal metafísica. 

Na Crítica da Razão Pura procurei tratar desta questão sinteticamente, ou 
seja, pesquisando na própria razão pura é procurando determinar nesta mesma 
fonte os elementos bem como as leis de seu uso puro segundo princípios, Este tra- 
balho é árduo e exige um leitor decidido a, pouco € pouco, penetrar pelo pensa- 
mento num sistema que não tem como fundamento nenhum dado a não ser a pró- 
pria razão, e sem apolar-se, portanto, em nenhum fato que procure desenvolver o 
conhecimento a partir de seu embrião originário. Os Prolegómenos devem servir, 
ao contrario, de exercício preliminar; devem ser mais para mostrar o que se tem 
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a fazer para trazer à realidade uma ciência, onde for possível. e não tentar expo- 
la. Eles devem, pois, apoiar-se em algo que já se conhece como digno de confian 
ça, de onde se pode partir com segurança é remontar às fontes. que ainda não se 
conhecem c cuja descoberta não esclarece apenas aquilo que já se sabia, mas que 
apresentará ao mésmo tempo um conjunto de muitos conhecimentos que nascem 
todos das mesmas fontes. O procedimento metódico dos Prolegômenos, princi- 
palmente daqueles que devem preparar para uma futura metáfísica, sera, portan- 
to, analítico. 

Embora não sc possa admitir que a metafísica seja real como ciência, Feliz- 
mente podemos afirmar com segurança que um certo conhecimento sintético puro 
u priori é real e dado, a saber, matemática pura e ciência pura da natureza: ambas 
contem proposições apoditicamente certas, seja através da simples razão, seja 
através do consentimento geral adquirido pela experiência, e apesar disso univer- 
salmente reconhecidas como independentes da experiência. Possuímos, portanto, 
ao menos algum conhecimento sintético a priori incontestado e não devemos per- 
guntar se ele é possivel (pois ele é real). mas apenas como ele é possível, para 
podermos derivar à possibilidade de todos os outros do princípio de possibilidade 
do conhecimento dado, 


Questão geral dos Prolegômenos; como é possível 
um conhecimento pela razão pura? 
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Vimos acima a considerável diferença entre juízos analíticos é sintéticos. A 
possibilidade de proposições analíticas pôde ser facilmente concebida, pois ela se 
funda exclusivamente no principio de contradição, A possibilidade de Proposi- 
ções sintéticas a posteriori, ou seja, das que são tiradas da experiência, não neces» 
sita ta mpotico de explicação especial, pois q própria experiência nada mais é do 
que uma continua reunião (sintese) de percepções. Restam-nos, portanto, apenas 
proposições sintéticas « priori, cuja possibilidade deve ser procurada ou investi- 
gada, porque ela deve basear-se em outros princípios que não o princípio de 
contradição, 

Mas não devemos aqui procurar primeiro a possibilidade de Lais proposi- 
ções, isto €, perguntar se são possiveis. Hã um número suficiente delas e de fato 
não são dadas realmente com indiscutivel certeza, Como o método aqui seguido 
agora deve ser analítico, nosso ponto de partida será que tal conhecimento sinté- 
tico, porém puro, da razão realmente existe. Em seguida, devemos investigar O 
fundamento desta possibilidade e perguntar como é possivel este conhecimento, 
para que possamos estar em condições de determinar, a partir dos princípios de 
sua possibilidade, as condições de seu uso, seu âmbito e seus limites, A verda- 
deira tarefa, da qual tudo depende, expressa com precisão escolástica, é, pois: 


| 
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Como são possíveis proposições sintéticas a priori? 

Coloquei-a acima por amor à popularidade, em termos um pouco di ferentes, 
ou Seja, como uma questão do conhecimento pela razão pura. O que poderia fazer 
agora sem prejuizo para à conhecimento procurado, porque, tratando-se aqui 
apenas da metafísica e de suas fontes, espero que. depois das advertências feitas 
preliminarmente, todos se lembrem sempre de que, quando falamos aqui de 
conhecimento pela razão pura. não se trata nunca do analítico, mas unicamente 
do sintético, * 

Da solução desta tarefa depende a permanência ou o desaparecimento da 
metafísica e, portanto, toda a sua existência, Poderá alguém expor suas afirma- 
ções a respeito da mesma com a maior verossimilhança, acumular conclusões 
sobre conclusões até sufocar, mas se ele não póde antes responder satisfato- 
riamente a esta questão, então tenho o direito de afirmar: isto tudo não passa de 
fútil e infundada filosofia e de falsa sabedoria. Falas por meio da razão pura e te 
arrogas o direito de criar, ao mesmo tempo, conhecimento a priori, não somente 
desmembrando conceitos dados. mas apresentando novas conexões, que não se 
fundam no princípio de contradição, e que todavia Julgas descobrir independen- 
temente de toda experiência; como chegas a isso, e como pretendes justificar-te de 
semelhantes arrogâncias? Não te pode ser concedido apelar para o assentimento 
da razão humana comun. pois esta é uma testemunha, cuja autoridade repousa 
apenas nos boatos públicos, 

Quodcumque ostendis mihi sie, incredulus adi.” (Horácio.) 

Por indispensável que seja a resposta a esta questão, ela é ao mesmo tempo 
difícil, e. apesar de a principal causa de não se ter tentado responde-la mais cedo 
restdir no fato de ninguém ter imaginado que tal coisa pudesse ser questionada. 
então é uma segunda causa o fato de uma resposta satisfatória exigir uma refle- 
«ão muito mais contínua, mais profunda e mais penosa do que a exigida, em 
tempo algum, pela mais extensa obra da metafísica, que desde seu aparecimento 
tenha prometido imortalidade a seu autor. Também deve todo leitor razoável, se 
meditar atentamente sobre as exigências desta tarefa, assustado à princípio com 
sua dificuldade, tomá-la por insolúvel é, se não existisse realmente tal conheci- 
mento sintético puro a priori, por totalmente impossível; isso aconteceu real- 
mente à David Hume, apesar de ele não se ter proposto a questão nem de longe 
com tal universalidade, como acontece aqui e deve acontecer, se é mister a res- 
posta tornar-se decisiva para toda a metafísica. Pois como é possível, afirmava o 
perspicaz homem, que, quando me é dado um conceito, eu possa ir além dó 


*“ Quando 4 conhecimento LVENÇI POUCO d póuço, é impossivel evitar que certás expressões já clássicas, que 
remontam à anfúncia da ciência, devam ser consideradas insuficientos € impróprias e que um certo uso novo 
e mais adequado venha a cair no perigo de confusão. O método analítico. enquanto contrário no sintético, 
é algo completamente diferente de um complexo dé proposições analíticas; significa apénas que se pariz 
daquilo que se analisa, como se Uyesse do dado, E se Chega às condições sob as quais somente é possivel» 
Neste método empregam-se fregiientemente apenas proposições sintéticas, do que dá um exemplo a análise 
matémática e poderia ser melhor denominado de métado sesmessivo em contiapósição com o sintético ou 
Progressivo. O termo analítico é também uma parte principal da lógica, c então é 9 lógica da verdade, 
contrapondo-se à dinlótica, sem que sé leve em consideração se vs conhecimentos a ela pertencentes são 
analíticos ou sintéticos. (N, do A.) 

* O quetu assim me mostras, isso não creio é odeio, (N. do E) 
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mesmo e conectá-lo com um outro. que nem sequer está contido naquele, e de tal 
maneira como sc pertencesse necessariamente a ele? Só a experiência pode nos 
dar tais conexões (assim concluiu a partir daquela dificuldade que considerou 
impossibilidade) e toda aquela suposta necessidade, ou, O que é a mesma coisa, 
conhecimento considerado « priori, nada mais é do que um longo hábito de consi- 
derar algo verdadeiro e daí tomar a necessidade subjetiva por objetiva. 

Se 0 leitor queixar-se da fadiga e esforço que lhe causarei com a solução 
desta tarcia, deverá então tentar resolvé-la por si mésmo e de maneira mais fácil. 
Talvez se sinta então ligado àquele que tomou, por ele, a seu encargo tarefa de tão 
profunda investigação, e deixe transparecer alguma admiração pela facilidade 
que póde ser dada à exposição pela natureza do assunto, além disso custou um 
esforço de anos solucionar esta tarefa em toda a sua universalidade (no sentido 
em que os matemáticos usam este termo, isto é estendendo-o a todos os casos) é 
poder apresentá-la finalmente em forma analítica, como o leitor irá encontrá-la 
aqui. 

Todos os metafísicos estão, portanto, solene e legitimamente suspensos de 
suas ocupações. ate que tenham respondido Satisfatoriamente à pergunta: Como 
são possíveis conhecimentos sintéticos a priori? Pois apenas nesta resposta con- 
sistem as credenciais, que deveriam apresentar, quando tiverem algo a nos dizer 
em nome da razão pura; na falta delas, porém, não podem esperar mais nada, de 
pessoas já tantas vezes iludidas, que a repulsa, sem qualquer investigação ulterior 
do que é por cles proposto. 

Se quiserem. ao contrário, levar adiante sua tarefa, não como ciência, mas 
como uma arte de persuasões salultares c convenientes ao entendimento humano 
comum, não se lhes pode negar, por justiça, tal missão, Utilizarão neste caso a 
linguagem modesta de uma Fé racional, admitirão que não lhes é permitido conje- 
turar sobre aquilo que está além de toda a experiência possível, muito menos 
saber, mas apenas admitir algo (não para o uso especulativo, pois devem renun- 
ciar a ele, mas unicamente para O prático) que é possível e mesmo indispensável 
para guiar O entendimento e a vontade na vida. Somente assim poderão merecer 
o nome de homens úteis c sábios, e tanto mais ainda se renunciarem ao de metafi- 
sicos, pois estes querem ser filósofos especulativos, e como, quando se trata de 
Juízos « priori, não se pode contentar-se com simples verossimilhanças (pois aqui- 
lo que é conhecido a priori pela afirmação é declarado como necessário justa- 
mente por isso), então não lhes pode ser permitido jogar com suposições, mas sua 
afirmação deve ser ciência, ou então ela não é em geral coisa alguma. 

Pode-se afirmar que mesmo toda a filosofia transcendental, que precede 
necessariamente toda metafísica, nada mais é do que a simples solução completa 
da questão aqui colocada, mas sinteticamente ordenada é pormenorizada, e que 
não houve até agora nenhuma filosofia transcendental; o que disso tem o nome é 
apenas uma parte da metafísica; aquela ciência deve, porém, tornar possível a úl- 
tima e. portanto, preceder toda metafísica, Se, para responder a uma única ques- 
tão satisfatoriamente, é necessária uma ciência totalmente nova, bem como o 
auxiho das outras, não é de se admirar que a solução da mesma esteja ligada a 
estorço e dificuldade e até mesmo a certa obscuridade. 
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Ao encaminharmo-nos agora a esta solução, e isto pelo método analítico, nó 
qual pressupomos que tais conhecimentos pela razão existem realmente, podemos 
referir-nos apenas a duas ciências do conhecimento teórico (o único tratado aqui). 
OU Seja, metemútica pura c ciência pura da natureza, pois apenas elas podem 
apresentar-nos os objetos na intuição. e. se nelas ocorresse um conhecimento a 
priori, mostrar a verdade ou a concordância deste conhecimento com q objeto em 
concreto, isto é, sua realidade, de onde se poderia avançar pelo caminho analítico 
até ao fundamento de sua possibilidade. Isto facilita em muito à tarefa. na qual as 
observações perais não se dplicim apenas sos fatos. mas até mesmo partem deles. 
enquanto que no método sintético devem ser deduzidas inteiramente em abstrato 
de conceitos. 

Mas. para ascendermos destes conhecimentos puros a priori c aó mésmo 
tempo fundados a uma metafísica possivel que procuramos, Ou seja, uma metafi. 
Sicã como ciência, necessitamos daquilo que a propicia, daquilo que, como sim- 
ples conhecimento a priori, naturalmente dado, mas não insuspeito quanto à sua 
verdade, € o fundamento da mesma, daquilo que é claborado sem qualquer inves- 
tigação crítica de sua possibilidade, já é denominado metafísica. com outras pala- 
vras, à disposição natural para tal ciência está entre nossas principais questões: 
assim, à questão principal é dividida em quatro otras questões é pouco a pouco 
resolvida, 

|) Como é possível a matemática pura? 

2) Como é possível a ciência pura da natureza? 

3) Como é possivel a metafísica em geral? 

4) Coma é possivel a metafísica como ciência? 

Veja-se que, se principalmente a solução destas tarefas deve constituir o con- 
teúdo essencial da Crítica, ela tem do mesmo tempo algo peculiar, que por si só 
merece atenção, ou seja, levar q procurar as fontes das ciências dadas na própria 
razão, para assim investigar e medir pela própria ação o poder da razão de 
conhecer algo q priori. Por meio disto saem ganhando estas mesmas ciencias, 
apesar de não no que se refere a seu conteúdo, mas no que diz respeito a seu uso 
Certo €, NO momento em que trazem luz à uma questão mais alta devido a sua ori- 
gem comum, dão ao mesmo tempo motivo a que sua própria natureza seja melhor 
elucidada, 


PRIMEIRA PARTE DA QUESTAU TRANSCENDENTAL PRINCIPAL 


Como é possivel a matemática pura? 
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Aqui está um conhecimento vasto e provado. de âmbito já agora admirável, 
que promete um crescimento ilimitado no futuro, que comporta certeza apodítica, 
isto é. absoluta necessidade. não se baseando em nenhuma espécie de funda- 
mentos de experiência: é, portanto, um produto puro da razão, mas além disso 
sintético: “como é possível à razão humana constituir totalmente a priori tal 
conhecimento?” Este poder, que não se apóia nem pode se apoiar em experiên- 
cias, não pressupõe algum fundamento de conhecimento d priori, profundamente 
“culto, mas que se poderia revelar por estas suas ações. se se aplicasse à investi- 
gação dos primeiros inícios das mesmas? 
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Consideramos, porém, que todo conhecimento matemático possui esta pecu- 
liaridade de ter de apresentar seu conceito primeiro ra intuição e e priorie com 
isso não numa intuição empírica mas pura, sem o que não lhe é possivel avançar 
um passo sequer; por tal motivo seus juízos são sempre intuitivas, enquanto que 
a filosofia pode contentar se com juízos discursivos de simples conceitos c expli- 
ca sua doutrina apoditica por intuição mas nunca pode derivá-la dai, Esta obser- 
vação com relação à natureza da matemática dá-nos uma indicação sobre a pri- 
mera e suprema condição de sua possibilidade: deve haver um fundamento de 
uma imiuíção pura qualquer pela qual apresenta ela todos vs seus conceitos em 
concreto € no estudo a priori, ou, como se denomina. poder construí-los,? Se 
pudermos descobrir esta intuição pura & sua possibilidade, então será possível 
explicar facilmente como proposições sintéticas à priori são possíveis na matemá- 
Lica e com isto também como esta ciência é posstvel; pois, assim como a intuição 
empírica torna possivel, sem dificuldade alguma, que ampliemos nosso conceito 
dado por um objeto da intuição, através de novos predicados que a própria intui- 
ção oferece, assim fará também a intuição pura, apenas com a diferença: no últi- 
mo caso, será o juizo sintético certo à privri e apodítico, no primeiro, entretanto, 
“ posteriori q empiricamente certo, porque este contém apenas à que é encontrado 
na intuição casual empírica, aquele, porém. o que deve ser encontrado necessaria. 


1 Veja Critica, po 713, (Ncdo A) 
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mente na intuição pura, por cla estar inseparavelmente ligada, como intuição a 
priori, ao conceito anterior a toda experiência ou a cada percepção, 


58 


Néste ponto, a dificuldade parece antes aumentar do que diminuir. De agora 
em diante, a questão é: como é possível intuir algo a priori? A intuição é uma 
representação, como se ela dependesse imediatamente da presença do objeto. Dai 
parecer impossível intuir originariamente à priori, pois então a intuição deveria 
produzir-se sem a presença anterior ou simultânea de um objeto. ao qual se refe- 
risse, € não poderia ser, portanto. intuição. Os conceitos são de tal natureza que 
podemos muito bem produzir alguns deles totalmente é priori, ou seja, aqueles 
que contém o pensamento de um objeto em geral, sem que com isso nós encon- 
remos numa relação imediata com o objeto. por exemplo, o conceito de prande- 
za, de causa, ete.; mas mesmo estes necessitam. é verdade. para dar-lhes significa. 
ção e sentido, de um determinado uso em concreto. isto é, aplicação a uma 
intuição qualquer, através do que nos é dado um ôbjeto da mesma. Como pode, 
entretanto, a fatuição do objeto preceder q próprio objeto? 


SO 


Se nossa intuição devesse ser de tal mancira que representasse coisas como 
são em si mesmas, não se produziria nenhuma intuição a priori, mas seria sempre 
empírica, pois só posso saber o que estã contido no objeto em si mesmo se este 
me for presente e dado. Naturalmente, é mesmo então incompreensível como a 
intuição dc uma coisa presente devesse fazer-me conhecer como ela é em si, já 
que suas propriedades não podem passar para minha capacidade de represen. 
tação mas, concedida a possibilidade disto. mesmo assim não se produziria a 
mesma intuição a priori, isto é, antes que o objeto me fosse apresentado; sem isso 
não haveria fundamento para a relação de minha representação com ele, é deveria 
repousar numa espécie de inspiração, É, pois. de uma única maneira possível que 
minha intuição preceda a realidade do objeto « se produza como conhecimento q 
priort, quando ela nada mais contém do que a forma da sensibilidade que ante- 
cede, em meu sujeito, todas as impressões reais pelas quais os objetos me afetam. 
Com efeito, posso saber a priori que às objetos dos sentidos podem ser intuídos 
segundo esta forma de sensibilidade. Segue-se daí que proposições que se referem 
apenas à esta forma da intuição sensivel serão possíveis e válidas por objetos dos 
sentidos, e inversamente, que intuições. possíveis a priori, não podem referir-se ja- 
mais a outras coisas que não objetos de nossos sentidos. 
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aparecer (aos nossos sentidos), não como eles podem ser em st, e esta pressupo- 
sição é absolutamente necessária, se se admitir proposições sintéticas a priori 
como possíveis, Ou, no caso de serem encontradas realmente, deve-se conceber c 
determinar com antecedência sua possibilidade. 

Tempo e espaço são as intuições que servem de fundamento a todos. os 
conhecimentos da matemática pura é juízos que surgem ao mesmo lempo como 
apoditicos e necessários; pois a matemática deve apresentar todos os seus concei- 
tos primeiro na intuição ce a matemática pura na intuição pura, isto é, construi- 
los. sem os quais (por ela não proceder analiticamente, ou seja, por desmembra- 
mento dos conceitos, mas sinteticamente) é-lhe impossivel dar um passo seguer, 
enquanto lhe faltar a intuição pura. pois somente nela pode ser dada a matéria 
para juizos sintéticos a priori, A geometria coloca como fundamento a intuição 
pura de espaço. À aritmética constrói seus conceitos de número através da adição 
sucessiva de unidades no tempo, mas especialmente a mecanica pura pode consti- 
tuir seu conceito de movimento por meio da representação de iempo. Ambas as 
representações são, entretanto, apenas intuições; pois, quando se deixa de lado 
tudo que é empírico das intuições empíricas dos corpos e suas transformações 
(movimento), ou seja. O que pertence à sensação, restam ainda tempo € espaço. 
que são intuições puras que servem de fundamento às intuições empíricas « por 
isso mesmo não podem ser deixados de lado, mas, justamente por serem intuições 
empíricas a priori, provam serem apenas formas de nossa sensibilidade e que 
devem anteceder toda intuição empírica, isto é, a percepção de objetos reais, € 
conforme elas, podem ser conhecidos a priori objetos, mas somente como eles nos 
aparecem. 
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A tarefa deste capitulo fica, pois, resolvida. Matemática pura, como conhe- 
cimento sintético a priori, é somente possivel na medida em que se refere apenas 
aos objetos dos sentidos, cuja intuição empírica serve de fundamento a priori à 
uma intuição pura (de espaço e de tempo), « pode servir de fundamento por ser 
apenas a simples forma da sensibilidade que antecede a aparição real dos objetos, 
tornando-a, antes de mais nada, possível de fato, Contudo, este poder de intuir & 
prior! refere-se não à matéria do fenômeno ou seja, âquilo que nele é sensação, 
pois esta constitui o empírico, mas unicamente à forma do mesmo, espaço e 
tempo. Se se tivesse a mínima dúvida de que ambos são simples determinações 
inerentes, não às coisas em si, mas à sua relação com a sensibilidade, gostaria de 
saber como se pode achar possível saber a priori e, portanto, antes de todo conta- 
to com as coisas, antes que elas nos sejam dadas, como deve ser formada sua 
intuição, como é aqui o caso de espaço é tempo. Isto é perfeitamente concebível 
tão logo sejam ambos tomados como exigências formais de nossa sensibilidade. 
os Objetos, porém, como simples fenômenos, pois então a forma do fenômeno. 
isto é, a intuição pura certamente a partir de nós mesmos, ou seja, a priori, poder 
ser representada. 
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Para acrescentar algo elucidativo & tomprobatório, basta que se observe w 
procedimento comum e absolutamente necessário dos geometras. Todas as pro- 
vas da perfeita identidade de suas figuras dadas (de maneira que uma possa ser 
colocada em todas as Suas partes no lugar da outra) resultam. afinal, que uma 
cobre a outra; o que notadamente nada mais é do que uma proposição sintética 
bascada na intuição imediata, é esta intuição deve ser dada pura ea priori, pois, 
do contrário, aquela proposição não poderia ser considerada apoditicamente 
certa, mas teria apenas certeza empírica. Equivaleria então a dizer: nota-se sem. 
pre istô e vale só até onde nossa percepção alcança. Que o espaço completo (gue 
não é mais limite de um outro espaço) Lenha três dimensões é à espaço em peral 
não possa mais tê-las, é fundamentado na proposição de que num ponto não pode 
haver mais de três linhas que se comem em ângulo reto: esta próposição, porém. 
não púde ser demonstrada a partir de conceitos, mas baseja-se imediatamente na 
intuição pura a priori, por ser apoditicamente certa: que se possa exigir o prolon- 
gamento de uma linha ao infinito (in indefinitum) ou a continvação de uma série 
de transformações ao infinito (por exemplo, espaços percorridos por movimento), 
pressupõe uma representação de espaço é tempo, que só pode depender da intui- 
ção, enquanto ela não estiver limitada por coisa alguma, pois ela nunca poderia 
ser deduzida de conceitos. Portanto. a matemática tem realmente como funda- 
mento intuições puras, que tórnam possiveis suas proposições sintéticas e apoditi- 
camente válidas; com isso, esclarece nossa dedução transcendental dos conceitos 
no espaço e no tempo a possibilidade de uma matemática pura que, sem tal dedu- 
ção, é. sem que aceitemos que “tudo que é dado aos nossos sentidos tãos externos 
no espaço, aos internos no tempo) é por nós apenas intuído tal como nos aparece 
e não como é em si mesmo”. poderia sem dúvida ser admitida. mas nunca 
compreendida. 
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Os que todavia não conseguem livrar-se do conceito dé que espaço e tempo 
são naturezas reais, dependentes das Coisas em si mesmas. podem exercitar sua 
perspicácia no seguinte paradoxo e. quando tiverem inutilmente tentado sua solu. 
ção, suspeitem, livres de preconceitos pelo menos por alguns instantes, que talvez 
a redução do espaço é do tempo à simples formas de nossa intuição sensível 
possa ter fundamento, 

Se duas coisas são perfeitamente idênticas em todas as partes que em cada 
uma delas podem ser conhecidas em si (em todas as determinações pertencentes 
à grandeza e à qualidade), deverá seguir-se que uma poderia ser colocada no 
lugar da outra em todos às casos € relações, sem que esta troca provocasse a mi- 
nima diferença apreciável. Na verdade, isto também acontece com as fipuras pla- 
nas na geometria; certas figuras esféricas mostram, porém, apesar de uma total 
concordância interna, uma relação externa completamente diferente. que não per- 
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mile que uma figura seja colocada no lugar da outra: por exemplo. dois triân 
gulos esféricos dos dois hemisférios que têm como base comum um arco do equa- 
dor podem ser perfeitamente iguais tanto no que se refere aos lados como aos 
augulos, e isso de tal forma que. quando um deles é descrito só e ao mesmo tempo 
completamente. não se pode encontrar nada que não esteja na descrição do outro, 
mas mesmo assim um não pode ser colocado no lugar do outro (a saber, no 
hemisfério contrário). é aqui há uma diferença interna entre ambos os triângulos. 
que nenhum entendimento pode dar como intrinseca e se manifesta apenas por 
uma relação externa no espaço. Quero citar somente casos costumeiros que 
podem ser retirados da vida comum. 

O que poderia ser mais semelhante à minha mão ou à minha orelha e mais 
igual em todas as suas partes que sua imagem no espelho? E, no entanto, não 
posso colocar tal mão. como é vista no espelho. no lugar da original, pois.se esta 
era uma mão direita, então aquela no espelho é uma esquerda e a imagem da ore- 
lha direita é esquerda e jamais poderá ocupar o lugar da primeira. Ora, aqui não 
hã uma diferença interna. que um entendimento qualquer pudesse pensar, e contu- 
do as diferenças são intrínsecas, como ensinam os sentidos. pois a mão esquerda, 
apesar de suas reciprocas semelhanças e igualdades, não pode estar contida nos 
mesmos limites da direita (não podem coincidir), a luva de uma mão não pode ser 
usada na outra. Qual é, pois. a solução? Estes objetos não são representações das 
coisas como são em si mesmas, e como o entendimento puro as conheceria, mas 
intuições sensíveis, isto é, fenômenos cuja possibilidade se baseia na relação de 
certas coisas desconhecidas com outra, ou seja, com nossa sensibilidade. Ora. 
desta É o espaço a forma da intuição externa, e a determinação interna de cada es- 
paço é possivel somente pela determinação da relação externa com o espuço todo. 
do qual aquele é uma parte (da relação com o sentimento externo), isto é, a parte 
só é possivel pelo todo, o que acontece nos simples fenômenos, mas nunca nas 
coisas em si mesmas, como objetos do simples entendimento. Dai. portanto, não 
podermos tornar compreensivel por nenhum conceito a diferença entre coisas 
semelhantes € iguais, mas incongruentes (por exemplo, caracóis inversamente 
enrolados), senão por sua relação com a mão esquerda e com a direita, o que nos 
leva imediatamente à intuição. 

OBSERVAÇÃO! 


A matemática pura e principalmente a geometria pura não podem ter reali- 
dade objetiva a não ser sob a condição de dizerem respeito apenas aos objetos 
dos sentidos, em relação aos quais vale o princípio; nossa representação sensível 
não é, de modo algum, uma representação das coisas em si mesmas, mas somente 
de como elas nos aparecem. De onde se conclui que as proposições da geometria 
não podem ser relacionadas com as determinações de uma simples criação de 
nossa fantasia poética e nem seguramente com objetos reais, mas que são neces- 
sariamente válidas para o espaço c por isso também com tudo que pode ser 
encontrado no espaço, pois O espaço nada mais é que a forma de todos os fenó- 
menos externos sob o qual somente nos podem ser dados os objetos dos sentidos. 
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à sensibilidade, cuja forma a geometria toma para fundamento. é à condição de 
possibilidade dos fenômenos externos. não podendo. portanto, estes conter outra 
Coisa senão o que a geometria lhes prescreve. Seria bem diferente se os sentidos 
devessem representar os objetos como são em si mesmos. Neste caso. da repre- 
sentação do espaço, que o geômetra toma a priori com todas as suas propriedades 
como fundamento, não se seguiria ainda que tudo isto e mais o que dai resulta 
deva comportar-se assim na natureza, Considerar-se-ia O espaço do pgedmetra 
pura ficção. sem validade objetiva, pois não se compreende como as coisas deves- 
sem concordar necessariamente com a imagem que dela fazemos antécipada- 
mente, Se esta imagem. porém. ou antes, esta Intuição formal. que e a propriedade 
principal de nossa sensibilidade. mediante a qual os objetos nos são dados é se ela 
não nos representa as coisas em 51 mesmas, mas somente seus fenômenos. então 
é muito fácil entender e ao mesmo tempo fica indiscutivelmente provado: todos 
Os objetos externos de nosso mundo sensivel devem concordar necessariamente, e 
com toda exatidão, com as proposições da geometria, porque a sensibilidade. 
através de sua forma de intuição externa (o espaço), objeto de estudo do Ecome- 
ira, Lorna primeiro possivel aqueles objetos como fenômenos. Ficará para sempre 
como um fenômeno digno de nota na história da filosofia o fato de ter havido 
uma época em que até os matemáticos, que eram ao mesmo tempo filósofos. 
começaram a duvidar. não da exatidão de suas proposições geométricas. 
enquanto se referiam apenas ao cspaço, mas da validade objetiva é da aplicação 
deste mesmo conceito é de todas as determinações geométricas do mesmo a natu- 
reza, pois receavam que uma linha na natureza fosse composta de pontos físicos 
É O mesmo têmpo que o verdadeiro espaço no objeto fosse constituído de partes 
simples, apesar de o espaço que à geúmetra tem em mente não poder ser assim 
constituido de maneira alguma. Não viam que este espaço torna possivel no pen- 
samento o espaço físico, isto é, a extensão da matéria: que ele não é propriedade 
das coisas em si mesmas. mas apenas uma forma de nosso poder sensível de 
representação: que todos os objetos nó espaço são apenas fenômenos, ou Seja, 
não coisas em si mesmas, mas representações de nossa intuição sensivel. e. como 
O espaço, da maneira como q pensa q geometra, é exatamente a forma da intuição 
sensivel, que encontramos q priori em nós, e que contém o fundo da possibilidade 
de todas as aparições externas (de acordo com sua forma), estes devem concordar 
necessartamente e da maneira mais exula COM às proposições do geômetra, que 
ele próprio tira não de um conceito fictício, mas do fundamento de todos os feno- 
menos externos, quer dizer, da própria sen sibilidade. Assim, e não de outra 
maneira. pode à geoúmetra ficar assegurado contra todas as Chicanas de uma 
metafísica superficial, no que diz respeito à indubitável realidade objetiva de suas 
Proposições. por estranhas que clas possam parecer a esta metafísic a, por ela não 
remontar até as fontes de seus conceitos. 


OBSERVAÇÃO 1 
Tudo que nos deve ser dado como objeto deve ser-nos dado na intuição. Toda 
a nossa intuição acontece apenas por meio dos sentidos: o entendimento não intor 
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nada, apenas reflete. Uma vez que os sentidos, de acordo com o agóra demons- 
trado, nunca nos dão a conhecer em nenhuma parte as colsas em si mesmas, mas 
apenas suas aparências, e estas não passam de meras representações da sensibili- 
dade, “todos os corpos, incluindo O espaço onde se encontram, não devem ser 
considerados senão como simples representações em nós c em nenhuma outra 
parte existem a não ser em nosso pensamento”. Não é isto senão o manifesto 
idealismo! 

O idealismo consiste apenas na afirmação de que não existe outro ser senão 
o pensante: as demais coisas. que acreditamos perceber na intuição. seriam ape- 
nas representações nos seres pensantes, às quais não corresponderia, de fato, nen- 
nhum objeto fora deles. Eu afirmo. ao contrário: são-nos dadas coisas como obje- 
tos de nossos sentidos, existentes fora de nós. só que nada sabemos do que eles 
possam ser em si mesmos, mas conhecemos apenas seus fenômenos. isto é, as 
representações que produzem em nós ao afetarem nossos sentidos. Com isto 
admito, portanto, existirem fora de nós corpos, isto é. coisas que, embora sem dú- 
vida nos sejam de todo desconhecidas no tocante ao que em si mesmas possam 
ser, são-nos conhecidas pelas representações suscitadas em nós por sua influência 
sobre nossa sensibilidade, e às quais denominamos corpos, termo este que desig- 
na apenas o fenômeno do objeto que nos é desconhecido, mas que nem por 1850 
é menos real, Poderá isto ser chamado idealismo? Trata-se exatamente do contrá- 
ro disto. 

Que, sem prejuízo da existência real das coisas externas, se possa afirmar, de 
muitos de seus predicados, que eles pertenceriam não a essas coisas em si mes- 
mas. mas a seus fenômenos. e não teriam existência própria fora da nossa repre- 
sentação, é algo já universalmente aceito e concedido muito antes de Locke, mas 
principalmente depois de sua época. A esses predicados pertencem o calor, a cor, 
o sabor, etc. Mas, se além disso incluo, por motivos importantes, também as de- 
mais qualidades dos corpos, denominadas primárias, à extensão, O lugar é O espa- 
co em geral, com tudo que lhes é inerente (impenetrabilidade ou materialidade, 
forma, etc.), entre Os meros fenômenos, não vejo aí a minima razão para não q 
admitir; tarnpouco pode ser chamado de idealista aquele que pretende ver as 
cores não como propriedades inerentes ao objeto em si mesmo, mas como modifi- 
cações do sentido da visão, minha doutrina também não pode ser denominada 
idealista somente por eu achar que muitas outras, Ou, mesmo, fodas as proprie- 
dades que constituem a intuição de um corpo pertencem apenas a seu fenômeno, 
pois à existência da coisa que aparece não é por isso suprimida, como acontece 
no idealismo real, mas mostra apenas que não podemos conhecê-la pelos senti- 
dos, como é em si mesma. 

Gostaria de saber como deveria ter elaborado minhas afirmações para que 
não contivessem um idealismo, Sem dúvida, deveria dizer: as representações de 
espaço não só correspondem perfeitamente à relação que nossa sensibilidade tem: 
com o objeto, pois já havia afirmado isto, mas que é inteiramente semelhante ao 
objeto; uma afirmação desprovida de sentido, como se dissesse que a sensação de 
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vermelho se assemelha à propriedade do cinábrio, que esta sensação desperta em 
mim, 


DESERVAÇÃO 

Daqui podemos fazer facilmente uma objeção. fácil de prever, mas destituida 
de valor: “A idealidade do espaço e do tempo transforma todo o mundo sensivel 
em mera ilusão”, Com efeito. depois de se ter viciado toda a compreensão filosó- 
fica da natureza do conhecimento sen sivel, reduzindo a sensibilidade a uma <im 
ples mancira de representação confusa. mediante a qual conheceriamos sempre as 
coisas como clas são, mas sem termos ú poder de levar a uma clara consciência 
o conteúdo desta representação, nós, ao contrário. provamos que a sensibilidade 
consiste não nessa diferença lógica da clareza é obscuridade, mas na diferença 
genetica da origem do próprio conhecimento. pois o conhecimento sensivel não 
representa as coisas como elas são. mas somente O modo como afetam nossos 
sentidos, & que. portanto, através delas são dados ao entendimento para reflexão 
meros fenómenos e não as próprias CÓISOS. Depois dest retificação necessária. 
surge uma objeção oriunda de uma imperdoável e quase intencional falsa inter- 
pretação. ou seja. que minha doutrina transforma todas as coisas do mundo sens:- 
vel em mera ilusão. 

Quando nos é dado um fenômeno, somos ainda completamente livros pará 
lulgar a coisa, a partir dele, como quisermos. Na verdade, aquele fenômeno 
Fepousa sobre 03 sentidos. JO Ppusso que o Julgamento, sobre q entendimento. o A 
de se perguntar se há verdade ou não na determinação do objeto, Mas a diferença 
entre verdade e sonho não resulta da natureza das representações relacionadas 
com os objetos. pois são idênticas em ambos. mas pela conexão dos mesmos de 
acordo com as regras que determinam as relações das representações no conceito 
de um objeto c até que ponto podem estar juntos na experiência, E. portanto, não 
depende dos fenômenos se O nosso conhecimento toma ilusão por verdade. isto Ê. 
se a intuição, através da qual nos é dado um objeto, é tomada por conceito do oh. 
jeto ou também da existência do mestno. 0 que só o entendimento pode pensar, 
Os sentidos representam-nos qo curso dos planetas, Ora como progressivo, ora 
como regressivo, no que não há erro, nem verdade. pois, enquanto nos limitarmos 
a ver nisso só aparência. não julgamos nada sobre à constituição objetiva de seus 
movimentos. Mas porque, se o entendimento não tomar providências para impe- 
dir que este modo de representação subjetivo seja tomado por objetivo, pode dai 
facilmente resultar um juízo falso. então s€ afirma: eles parecem sa mover para 
trás; sÓ que a ilusão não deve ser lançada à conta dos sen Udos, mas do entendi- 
mento, ao qual compete tirar da aparência um juízo objetivo. 

Desta maneira, TRES O que não refletissemos sobre q Urigem de nossas 
representações e ligássemos nossas intuições dos sentidos, seja qual for seu con- 
Leúdo, no espaço e no tempo, de acordo com regras da relação de todo conheci 
mento numa experiência, pode produzir-sea ilusão enganadora ou a verdade, 
consoante procedermos com irreflexão ou com cCircunspecção: isto compete ape- 
nãs 40 uso das representações sensíveis nó entendimento e não à sua origem. Do 
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mesmo modo, se tomo as representações dos sentidos com suá forma, ou Seja, ES- 
paço € tempo, por nada mais que fenômenos e os últimos por uma simples forma 
da sensibilidade, que não é encontrada fora dela em nenhum objeto. e cu me sirvo 
da mesma representação somente em relação a uma experiência possível, isso não 
significa que eu tenda a ver nas representações só erro ou lusão, ao tômaá-las por 
simples fenômenos, pois, não levando isto em conta, clas podem estar convenien- 
temente relacionadas na experiência segundo regras da verdade, Assim, são váli- 
das todas as proposições da geometria para o espaço, bem como para todos os 
objetos dos sentidos e também no que diz respeito a toda experiência possivel, 
quer eu considere o espaço uma simples forma da sensibilidade, quer algo ime- 
rente às coisas em si mesmas; se bem que somente no primeiro caso possa 
compreender como é possível conhecer à priori aquelas proposições de todos os 
objetos da intuição externa; mas, em relação a toda experiência possível. perma- 
nece tudo como se eu não me tivesse proposto desviar-me da opinião comum. 

Se ouso, entretanto, ir além de toda experiência possivel com meus conceitos 
de espaço e tempo, o que é inevitável quando os considero propriedades inerentes 
às coisas em si mesmas (o que me impediria de considerá-los pertencentes a estas 
mesmas cúisas, mesmo que meus sentidos fossem organizados de modo diferente. 
aptos ou não para as perceber?). pode então surgir um grave erro, que repousa 
sobre uma ilusão, uma vez que considero O que era simples condição da intuição 
dus coisas inerentes ao meu sujeito seguramente válido para todos os objetos dos 
sentidos e, portanto, para toda experiência meramente possível, como válido 
universalmente, porque os refiro às coisas em si mésmos e não às limito às condi 
ções da experiência. 

Dai que minha doutrina da idealidade do espaço e do tempo, bem longe de 
considerar todo o mundo sensível simples ilusão, é antes o único meio de assegu- 
rar a objetos reais a aplicação de um conhecimento mais importante que qualquer 
outro, Ou seja, aquele que expõe a matemática « priori, e de impedir que ela seja 
tomada por simples ilusão, pois sem esta observação seria totalmente impossível 
decidir se as intuições de espaço « tempo, que não retiramos de nenhuma expe- 
riência, e que além disso estão “priori em nossa representação, não são simples 
quimeras por nós feitas, às quais não corresponde nenhum objeto, pelo menos 
adequadamente, é com 13so mesmo a geometria seria uma simples ilusão. Nós, ao 
contrário, pudemos demonstrar sua indiscutível validade com relação a todos os 
objetos do mundo sensível, justamente por serem eles meros fenômenos. 

Em segundo lugar, estes meus princípios estão bem longe de destruir a ver. 
dade «da experiência e transformá-la em mera ilusão, por fazerem fenômenos das 
representações dos sentidos, ao contrário, eles são o único meios de impedir a ilu- 
são transcendental, que em todos os tempos enganou a metafísica e com isso des- 
viou-a de seu caminho, levando-a a Correr, como criança, atrás de bolhas de 
sabão, porque sc tomavam fenômenos. que são simples representações, por coisas 
cm si mesmas. Dai derivam todas as estranhas antinomias da razão, às quais me 
relerirei, e que ficam desfeitas com esta única observação: o fenômeno, enquanto 
usado na experiência, verdade, tão logo vá além dos limites da experiência e se 
torne transcendente, não gera nada a não ser pura ilusão. | 


Como deixo às coisas. quê nos representamos pelos sentidos, sua realidade 
e limito apenas nossa intuição sensivel destas coisas ao ponto de ela não repre- 
sentar em nenhuma parte, nem mesmo nas intuições puras de espaço e tempo, 
mais do que um simples fenômeno daquelas coisas, nunca. porém, a constituição 
delas em si mesmas, então não vejo na natureza nenhuma ilusão universal por 
mim criada, € meu protesto contra a suspeita de idealismo é tão bem fundado e 
esclarecedor que pareceria supériluo se não houvesse juizes incompetentes que. 
ciosos de aplicar um nome antigo a toda opinião comum contrária às suas, é 
incapazes de se deslizarem da letra c de julgarem o espírito das denominações 
filosóficas, estão sempre dispostos a substituir conceitos bem determinados por 
sua própria loucura, torcendo-os e desfigurando-os. Pois que eu tenha dado a esta 
minha teoria o nome de um idealismo transcendental, não da a ninguém o direito 
de confundi-la com o idealismo empírico de Descartes (embora este fosse apenas 
um problema, cuja insolubilidade, segundo Descartes, permitia a cada um negar 
d existência do mundo corpóreo. por não ter sido nunca resolvido satisfatoria- 
mente) ou com o idealismo místico e fantasista de Berkeley (contra o qual, como 
contra quimeras idênticas, nossa crítica contém o antídoto verdadeiro) Pois este 
por mim denominado idealismo não diz respeito à existência das coisas (mas a 
dúvida acerca disso constitui na verdade o idealismo no sentido tradicional), e 
duvidar dela nunca me passou pela mente, mas apenas da representação sensivel 
das coisas à que pertencem, em primeiro lugar, espaço e tempo: destes, como 
também de todos os fenômenos, apenas mostrei que eles não são coisas (mas ape- 
nas maneiras de representar), nem determinações inerentes às coisas em si mes 
mas. A palavra transcendental, entretanto, que em mim não tem nunca uma rela- 
ção de nosso conhecimento com as coisas. mas apenas com o poder de 
conhecimento, deveria evitar esta falsa interpretação. Para que esta denominação 
não a provoque de ora em diante. quero retirá-la e chamar meu idealismo de criti- 
co. Mas se de fato é idealismo condenável o transformar coisas reais (não fenó- 
menos) em simples representações, qual denominação deverá ser dada âquele que, 
ao contrário, converte simples representações em coisas? Penso que se poderia 
chamá-lo de idealismo sonhador, para distingui-lo do anterior, que pode ser cha- 
mado de fentasista; um « outro devem ser deixados de lado pelo meu idealismo. 
chamado transcendental, ou melhor, crítico. 


SEGUNDA PARTE DA QUESTAO TRANSCENDENTAL PRINCIPAL 


Como é possivel a ciência pura da natureza? 
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Natureza é a existência das coisas enquanto determinadas por leis univer- 
sais. Se natureza significasse existência das Coisas em si mesmas. não poderiamos 
conhecé las nem a priori, nem « posteriori. Não a priori, pois, como queremos 
saber O que convem às coisas em si mesmas. já que isto jamais pode açontécer 
por desmembramento de nossos conceitos (proposições analíticas). porque eu não 
quero saber o que está contido em meu conceito das coisas (pois isso pertence a 
seu ser lógico), mas o que é acrescentado na realidade das coisas à este conceito, 
e o que determina a própria coisa em sua existência fora de meu conceito. Meu 
entendimento c as condições, sob as quais ele pode conectar as determinações das 
coisas em sua existência, não fornecem às próprias coisas nenhuma regra; estas 
não se regulam pelo meu entendimento. mas meu entendimento deveria regular-se 
por elas; deveriam ser-me dadas, portanto, anteriormente, para poder tirar delas 
estas determinações, mas neste caso não seriam conhecidas a priori. 

Também « posteriori seria impossível tal conhecimento da natureza das coi- 
sas em si mesmas. Pois, se a experiência deve ensinar-me leis que regem a exis- 
tência das coisas, então deveriam, enquanto se referirem às coisas em si mesmas, 
regê-las necessariamente também fora de minha experiência. À experiência ensi 
na-me, É certo, O que existe e como existe, nunca, porém, que deve ser necessaria- 
mente assim e não de outra maneira. Não pode, pois, ensinar nunca a natureza 
das coisas em si mesmas. 
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Agora estamos realmente de posse de uma ciência pura da natureza, que 
expõe a priori, e com a necessidade que se exige das proposições apodíticas, leis 
às quais se sujeita à natureza. Permito-me chamar aqui como testemunha aquela 
propedéntica da doutrina da natureza, que antecede, sob o título de ciência uni- 
versal da natureza (fundamentada sobre princípios empíricos). toda a fisica. 
Encontramos nela à matemática aplicada a fenômenos e também princípios pttra- 
mente discursivos (de conceitos), que constituem a parte filosófica do conheci- 
mento da natureza, Encontramos também nela muitas coisas que não são inteira- 
mente puras c independentes de fontes de experiência: como o conceito de 
movimento, de Impenetrabilidade (sobre o qual se funda o conceito empírico de 
matéria), de inércia c outros, que impedem que ela possa ser inteiramente denomi 
nada ciência pura da naturcza; além disso, cla refere-se somente a objetos dos 


sentidos externos e não dá, portanto, nenhum exemplo de uma ciência universal 
da natureza no sentido estrito. pois deve reduzir a natureza a leis universais, quer 
quanto ao olbgeto dos sentidos externos. quer do sentido interno (tanto ao objeto 
da física como ao da psicologia). Mas entre os principios dagucla física geral 
encontram-se alguns que possuem realmente à universalidade por nós exigida, 
como a proposição: a substância permanece enão se destrói, e tudo que acontece 
É sempre predeierminado por uma causa segundo leis constantes, etc. Estas são 
leis da natureza, realmente universais, existentes absolutamente a priori. Existe. 
portanto, na verdade, uma ciência pura da natureza, donde à questão: como é ela 
possivel? 
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O termo natureza adquire ainda um outro significado que determina o obje- 
to, enquanto que no significado precedente indicava apenas a regularidade das 
determinações das coisas em geral. À natureza considerada, portanto, materia- 
liter é O conjunto de todos os objetos da experiência. Somente com esta natureza 
nos ocupamos aqui, pois, sem isso, coisas que jamais podem tornar-se objetos de 
uma experiência, se conhecidas por Sua natureza, obrigar-nos-jam a recorrer a 
conceitos. cuja significação jamais poderia ter sido dada em concreto (em qual- 
quer exemplo de uma experiência possível) e de cuja natureza só poderíamos for- 
mar conceitos cuja realidade, isto é. sé se referem realmente a objetos ou se são 
dpenas coisas da mente, não poderia ser decidida. O que não pode ser um objeto 
da experiência, do qual o conhecimento seria hiperfísico e disso não nos quere- 
mos ocupar aqui, mas do conhecimento da naty reza, cuja realidade pode ser com- 
provada pela experiência, embora seja possível a priori e preceda toda à 
experiência, 
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O Jormal da natureza neste sentido mais restrito é, pois, a regularidade de 
todos os objetos da experiência é. enquanto conhecida a priori, sua regularidade 
necessária. Acabamos, pois, de mostrar que as leis da natureza não podem ser 
conhecidas a priori enquanto os objetos não forem considerados em relação à 
experiência possivel, mas como coisas em si mesmas. Mas não nos oCcupamos 
aqui com coisas em si mesmas (estas suas propricdades não nos interessam), mas 
apenas com coisas enquanto objetos de uma possível experiência, € O conjunto 
das mesmas é que denominamos aque natureza, Então cu me pergunto se, quando 
se trata da possibilidade de um conhecimento a priori da natureza, não seria me- 
lhor colocar a questão da seguinte maneira: como é possivel conhecer a priori a 
regularidade necessária das coisas como objetos da experiência, ou: como é pos- 
sivel conhecer a priori à regularidade necessária da própria experiência com rela- 
ção a todos os seus objetos em geral? 

Vista claramente a solução da questão, seja ela apresentada desta ou daque- 
la maneira. será absolutamente 4 mesma no que diz respeito av conhecimento 
puro da natureza (o qual constitui propriamente o nó da questão). Pois as leis 
subjetivas, pelas quais somente é possivel um conhecimento da natu reza das coi- 
sas, valem também para estas coisas como objetos de uma possível Experiência 
(mas naturalmente não pára às mesmas enquanto coisas em si mesmas, coisa com 


PROLEGÔMENOS 13 


a qual não nos ocupamos aqui). E totalmente indiferente que eu diga: sem a lei de 
que um acontecimento percebido seja sempre relacionado com alguma coisa que 
O antecede e ao qual ele segue com uma regra geral, um juízo de percepção não 
pode valer nunca como experiência; ou que me exprima da seguinte maneira: 
tudo, a respeito do qual a experiência ensina que acontece, deve ter uma causa. 

É mais conveniente, porém, escolher a primeira fórmula. Pois, como pode- 
mos ter a priori e anteriormente a todos os objetos dados um conhecimento das 
condições, sob as quais somente é possivel uma experiência referente a eles, 
nunca, porém. quais as leis a que estão sujeitos. sem levar em conta a experiência 
possivel, também não podemos estudar « priori a natureza das coisas senão Inves- 
tigando as condições e as leis universais (apesar de subjetivas), sob as quais é pos- 
sivel tal conhecimento como experiência (de acordo com a simples fôrma) e com 
1880 determinar a possibilidade das coisas como objetos da experiência; pois. se 
escolhesse a segunda fórmula e procurasse q priori as condições, sob as quais a 
natureza é possível como objeto da experiência, poderia facilmente cair em erro 
é acreditar estar falando da natureza como uma coisa em si mesma; então me 
perderia inutilmente em intermináveis tentativas, buscando leis para as coisas, 
das quais nada me é dado. 

Por conseguinte, temos de nos ocupar aqui apenas da experiência e das con- 
dições gerais dadas a priori de sua possibilidade, determinando daí a natureza 
como objeto total de toda a experiência possível. Penso que me compreenderão: 
não me refiro aqui às regras de observação de uma natureza já dada, pois elas já 
pressupõem experiência; nem, por conseguinte, à maneira como podemos apren- 
der da natureza (pela experiência) as leis, pois estas não seriam leis a priori e não 
dariam nenhuma ciência pura da natureza: mas pretendo mostrar como as condi- 
ções a priori são, ao mesmo tempo, as fontes da possibilidade da experiência, das 
quais devem ser derivadas todas as leis universais da natureza. 
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Devemos, portanto, observar em primeiro lugar que, não obstante todos os 
juízos de experiência serem empíricos, isto é, terem seu fundamento nã percenção 
imediata dos sentidos, nem por isso são todos os juízos empíricos, inversamente, 
juizos de experiência, mas que ao empírico e ao que é dado a intuição sensível 
devem ser acrescentados conceitos particulares, os quais tém sua origem total- 
mente « priori no entendimento puro, é aos quais deve ser primeiramente subordi- 
nada cada percepção, para ser, logo em seguida, transformada em experiência. 

Juízos empíricos, enquanto riverem validade objetiva, são juízos de experiên- 
cia; aqueles, porém, válidos apenas subfetlvamente, denomino meros juízos de 
percepção. Os últimos não necessitam de nenhum conceito de entendimento puro, 
mas apenas da conexão lógica de percepções num sujeito pensante. Os primeiros 
exigem, entretanto, a qualquer tempo, além das representações da intuição sensi- 
vel, ainda conceitos especiais produzidos originariamente no entendimento, os 
quais permitem justamente que o juízo de experiência seja válido objetivamente. 

Todos os nossos juízos são em primeiro lugar juízos de percepção; valem 
apenas para nós, Isto é, para nosso sujeito, e só mais tarde lhes damos uma nova 
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relação, ou seja, com um objeto. e queremos que seja válido sempre para nós e 
para qualquer outra pessoa; pois. quando um juizo concorda com um objeto, 
então devem todos os juízos do mesmo objeto concordar uns com os outros, 
assim não significa a validade objetiva do juízo de experiência nada além da vali- 
dade universal necessária do mesmo. Mas, também ao contrário. quando encon- 
tramos causas para tomar um juizo por necessária e universalmente válido (o que 
nunca se funda na percepção, mas no conceito puro do entendimento, sob à qual 
a percepção estã subsumida), então devemos também tomá-lo por objetivo, isto é, 
que ele expressa não apenas uma relação da percepção com um sujeito, mas uma 
disposição do objeto: pois não haveria razão para outros juízos concordarem 
necessariamente com o meu, se não fosse a unidade do objeto, ao qual todos se 
referem, com o qual concordam e com isso devem também concordar todos entre 
g1, 
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Dai que validade objetiva e validade universal necessária (para todos) são 
conceitos reciprocos, e, embora não conheçamos o objeto em si, no entanto, 
quando consideramos um juizo como universalmente válido e. consequentemente. 
necessário, queremos com isso dizer ser ele de validade objetiva. Conhecemos o 
objeto por meio deste juízo (mesmo que este continuasse desconhecido como é em 
si mesmo) pela conexão universalmente válida e necessária das percepções dadas, 
e, como este É o caso de todos os objetos dos sentidos, então os juízos de expe- 
rência tiram sua validade objetiva não do conhecimento imediato do objeto (pois 
é impossível), mas apenas da condição de validade universal dos juízos empíri- 
cos, 4 qual repousa, como já foi dito, nunca sobre condições empíricas, nem em 
peral sobre condições sensíveis, mas sobre um conceito de entendimento puro, O 
objeto em si mesmo permanece sempre desconhecido; mas quando, pelo conceito 
de entendimento, a conexão das representações, dadas por cle à nossa sensibili- 
dade, é determinada como universal, então o objeto é determinado por esta rela- 
ção co juizo é objetivo, 

É o que vamos explicar: que o quarto seja quente, O açúcar doce, o absinto 
amargo,” são apenas juízos subjetivamente válidos. Não exi jo que eu acho sem- 
pre ou que outros achem como cu que eles exprimem apenas uma relação de duas 
sensações com o mesmo sujeito, a saber, comigo mesmo, e também só no meu 
atual estado de percepção, não devendo, portanto, valer para o objeto; a estes 
denomino juízos de percepção. Algo bem diferente são os juízos de experiência, O 
que em determinadas circunstâncias me ensina a experiência deve ensinar sempre 
a mim ea todos, & sua validade não se limita apenas ao sujeito e seu estado do 
momento. Dai eu considerar todos os juízos desta espécie como objetivamente 
válidos, como, por exemplo, quando digo que o ar é elástico, este juizo é, primei- 
“ Confesso com prazer que cstes exemplos não representam tais prejuízos de percepção, capazes um dia de 
serem juízos de experiência, se se acrescentasse a eles também um conceito do entendimento, pois se referem 
apenas ao sentimento, que cada um recónhece como merameénte su hjetiva, e que, portanto, não pode ser atri 
buido aa objeto, nem, por conseguinte, torna-se objetivo: gostaria apenas de dar um exemplo do juizo. válido 
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ramente, apenas um juizo de percepção, éu reláciono duas sensações em meus 
sentidos somente uma com a outra. Se quero que ele seja denominado juízo de 
experiência. então exijo que esta conéxão esteja sob uma condição que a torne 
universalmente válida. Quero, portanto, que, em todo o tempo, eu é todos deva- 
mos ligar necessariamente a mesma percepção nas mesmas circunstâncias. 
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Devemos, portanto. desmembrar a experiência em geral, para verificar o que 
estã contido neste produto dos sentidos e do entendimento e como é possivel O 
Juizo de experiência. Na base está a intuição, da qual estou consciente, isto é, per- 
cepção (Perceptio) que só pertence aos sentidos. Mas, em segundo lugar, também 
pertence a isso o julgar (que só convém ao entendimento). Este julgar pode ser de 
duas espécies: em primeiro lugar, limito-me a comparar as percepções e a uni-las 
numa consciência, na consciência do meu estado, ou. em segundo lugar, uno-as 
numa consciência em geral. O primeiro juízo é um simples juízo de percepção e, 
enquanto tal, tem só validade subjetiva, é apenas conexão das percepções no meu 
estado de espirito, sem relação com o objeto. Portanto. não basta, para a expe- 
rência, como sc imagina vulgarmente, comparar percepções ce conectá-las 
mediante o juízo numa consciência; daí não surge nenhuma validade universal, 
nem necessidade do juizo, propriedades únicas através das quais este pode ser 
objetivamente válido é chamar-se experiência, 

É necessário, portanto, um juízo antecedente, inteiramente diferente, para 
que a percepção possa tornar-se experiência, A intuição dada deve ser subsumida 
sob um conceito, que determina a forma do julgar em geral com relação à intui- 
ção, conecta à consciência empírica da última numa consciência em geral e, por 
este meio, confere valor universal aos juízos empíricos: tal conceito é um conceito 
de entendimento puro a priori, que nada mais faz a não ser determinar. em geral, 
a maneira como uma intuição serve para julgar. Seja tal conceito o conceito de 
causa; clê determina a intuição, que é subsumida sob ele, por exemplo, a do ar, 
com relação ao julgar em geral, a saber, que o conceito de ar, no que diz respeito 
à dilatação, está como o antecedente para 9 consequente num juizo hipotético, O 
conceito de causa é, portanto, um conceito de entendimento puro, inteiramente 
distinto de toda possivel percepção, servindo apenas para determinar a percepção 
que lhe é subordinada, relativamente ao juízo em geral, e, por conseguinte, para 
tornar possivel um juízo universalmente válido. 

Ora, antes que um juizo de percepção se torne um juizo de experiência, é exi- 
ido que a percepção seja subsumida sob um conceito de entendimento desta 
espécie; por exemplo, o ar pertence ao conceito de causa, que determina à juizo 
sobre O mesmo com relação à extensão como hipotético, 'º Assim, esta expansão 
não é representada como pertencendo simplesmente à minha percepção de ar em 


apenas subpelivamente e que não contém em si nenhum fundaniénio para a necessária validade universal e, 
Pertanto, pers geTia ce) com o objeto, Um cacrmplo dos puszos de Percepção, que peló acrêscimo de um 
concuto do entendimento tornam-se juízos de experiência, é dado na observação seguinte. (N, do À.) 

* Para ter um exemplo Fácil de ser compreendido, deve-se tomar o seguinte: quando o:sol incide sobre a 


um ou mais de meus estados ou ao estado da percepção de outros, mas como 
pertencendo a isso; e O juízo o ar é elástico torna-se válido universalmente e, com 
Isso, juizo de experiência. pelo fato de o precederem certos juízos. que súbsumem 
a intuição do ar sob o conceiio de causa e efeito, determinando com ISSO &5 
percepções, não só em sua recíproca relação com meu sujeito, mas com a forma 
do julgar em geral (aqui a hipotética), tornando desta maneira o juizo empírico 
universalmente válido. 

Desmembrando todos os nossos juízos sintéticos. enquanto objetivamente 
validos, verificamos que nunca estão constitudos de simples intuições. como 
«comumente se crê, e conectadas num juizo simplesmente por comparação, mas 
seriam impossíveis, se não se tivesse acrescentado aos conceitos tirados da intui- 
ção um conceito de entendimento puro, sob o qual aqueles conceitos foram sub- 
sumidos e primeiramente conectados num Juízo objetivamente válido. Mesmo os 
juízos da matemática pura em seus axiomas mais simples não escapam a esta 
condição. A proposição: a linha reta é a mais curta entre dois pontos pressupõe 
que a linha seja subsumida sob o conceito de grandeza, O que certamente não é 
uma simples intuição, mas tem sua sede unicamente no entendimento e serve para 
determinar a intuição (da linha) quanto aos juízos que sobre ela podem ser emiti- 
dos, com relação à quantidade dos mesmos, ou seja, à pluralidade (como iudicia 
Plurariva),"" enquanto por meio deles sc entende que numa dada intuição estão 
contidos muitos elementos homogêneos. 
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Para esclarecer a possibilidade da experiência, enquanto se basear em con- 
ceitós de entendimento puro a priori, devemos, antes de mais nada. apresentar o 
que pertence ao julgar em geral, bem como os diversos momentos do entendi- 
mento dos mesmos, numa tábua completa: pois os conceitos do entendimento 
puro nada mais são que conceitos de intuições em geral, na medida em que estas 
são determinadas com relação a um ou outro desses momentos do julgar em si 
mesmos, & dai revestidas de necessidade e de universalidade, desenvolvem-se 
perfeitamente paralelas a eles. Deste modo são determinados também com exati- 
dão os princípios q priori da possibilidade de toda experiência como um conheci- 
mento empírico objetivamente válido. Pois estes não são mais que proposições 
que subsumem toda percepção (conforme certas condições gerais da intuição) soh 
aqueles conceitos de entendimento puro. 


pedra, lorna-a quente, Este Juizo é apenas gm juiso de percepção c não contém necessidade, tenha o “vu 
qualquer outro percebido isto. seja qual for o número de pesar: O devido go lábio é que as percépções estão 
assim ligadas. Mas se afirmo: osp] aqueci 4 pedra, então à percepção é acrescentado um conceito de enter 
dimento de causa, conectando necesseriamente v conceito de calor no concerto de brilho do sol, assim u 
juízo sintético Lorna-se mecessária é universalmente válido, portanto, objetivo e, de percepção, tranlorma-se 
Cm Caperencia, (N. do 4.) 

* Preferiria que assim Fossem chamados Os juizes, denortinados pariicularia na gica, Pois a última 
expressão contem já à pensamento de que nau são universais. Quando, porém, parto da unidade (nus juzo, 
singulares) e vou à mtalidade, não posso ata imiseuir nenhuma relação à totalidade: penso apenas a plyra 
idade sem toralidade, não 3 exclusão desta. Isto É necessário, se us múmentos Mgicos devem sor a base pala 
os conceitos de entendimento PUrO; DO que se refere no uso tópico, POCCMOS Ser vir-naos (dos aútigos. (N, do 
A) 
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Tábua lógica dos juízos 


L. 
Segundo a quantidade 
Universais 
Particulares 
> Singulares 3 
Segundo a qualidade Segundo q relação 
— Afirmativos Categóricos 
Negativos Hipotéticos 
Infimtos Disjuntivos 
4. 
Segundo a modalidade 
roblematicos 
Assertórios 
Apoditicos 
Tábua transcendental 
dos conceitos do entendimento 
» 
Segundo a quantidade 
Unidade (a medida) 
Pluralidade (a grandeza) 
Totalidade (o todo) 
2. 3. 
Segundo à qualidade Segundo q relação 
Realidade Substância 
Negação Causa 
Limitação 4 Comunidade 
Segundo à modalidade 
Possibilidade 
Existência 
Necessidade 


Tábua fisiológica pura dos princípios gerais da ciência da natureza 


À. 
Axiomas 
2 da intuição s 
Aniecipações Analogias 
da percepção ú da experiência 
Postulados 


do pensamento empírico em geral 


E apt 


Para resumir o que foi tratado até agora num conceito, É necessário, anies 
de mais nada, recordar aos leitores que não se fala aqui da origem da experiência, 
mas daquilo que nela está contido. A primeira pertence à psicologia empírica. 
mas mesmo neste dominio não poderia set convenientemente desenvolvida sem o 
segundo, que pertençe à crítica do conhecimento e particularmente ao 
entendimento. 

A experiência é composta de intuições pertencentes à sensibilidade é de jui- 
£os que dizem respeito somente ao entendimento. Aqueles juizos, porém, forma- 
dos só pelo entendimento a partir de intuições sensíveis, estão longe de ser juízos 
de experiência. Pois num dos casos, o juizo conectaria apenas as percepções. 
assim como elas são dadas na intuição sensível; no último caso. entretanto, 
devem os juízos dizer que coisa em geral está contida na experiência, “e não, por 
conseguinte, na simples percepção, cuja validade é apenas subjetiva. O juízo de 
experiência deve, pois, acrescentar, num juízo, à intuição sensivel e à conexão ló- 
gica da mesma (depois desta ter sido universalizada por comparação). algo que 
determina O juízo sintético como necessário e. portanto, como universalmente vá- 
lido; e isto só pode ser aquele conceito que representa a intuição como determi 
nada em si em relação à outras. isto é, um conceito daquela unidade sintética das 
intuições que só pode ser representada por uma função lógica dada dos juízos. 
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O resumo disso é o seguinte: compete aos sentidos intuir; go entendimento. 
pensar. Pensar, entretanto, é unir representações numa consciência. Esta união 
produz-se ou só relativamente ao sujeito, e é casual e subjetiva. ou acontece 
absolutamente, € é necessária ou objetiva, A união de representações numa cos- 
ciência € O juizo. Portanto, pensar é tanto quanto julgar. ou relacionar répresenta- 
ções com juízos em geral. Daí serem eles ou simplesmente subjetivos, quando as 
representações se relacionam à uma consciência num sujeito e nele unificadas, ou 
objetivos, quando são unificadas numa consciência em geral, isto é necessaria- 
mente..Os momentos lógicos de todos os juízos são outras tantas maneiras possi- 
veis de unir representações numa consciência. Mas, se Os mesmos servirem de 
coneetios, então são conceitos da união necessária das mesmas representações 
numa consciência e, por conseguinte, princípios de juízos objetivamente válidos. 
Esta união é ou analítica, pela identidade, ou sintétic à, pela combinação e adição 
reciproca de diversas representações. A experiência consiste na conexão sintética 
de fenômenos (percepções) numa consciência. enquanto q mesma É necessária. 
De onde serem conceitos de entendimento puro aqueles sob os quais todas as 
percepções devem ser subsumidas em primeiro lugar, antes de poderem servir a 


“* Este parágrafo é considerado, pela edição da Academia E 3a (N.doT.) 


PROLEGÔMENOS 43 


juizos de experiência, nos quais é representada a unidade sintética das percep- 
ções, como necessária e universalmente valida. !3 
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Os juízos, enquanto considerados mera condição da união de representações 
dadas numa consciência, são regras. Estas regras. na medida em que representam 
à unido como necessária, são regras a priori, e, enquanto não houver nenhuma 
outra acima delas. da qual possam ser derivadas. são principios. Como no que se 
refere à possibilidade de toda experiência. quando nesta sé considera só a forma 
do pensamento, não há condições dos juízos de experiência, acima daquelas, que 
subordinam os fenômenos, segundo a forma diversa de sua intuição, ao conceito 
de entendimento puro, que tornam o juízo empírico objetivamente válido, então 
estes princípios são os princípios e priori de uma experiência possivel. 

O princípios de uma experiência possível são, ao mesmo tempo. leis univer- 
suis da natureza, que podem ser conhecidas a priori. Assim fica resolvida à ques- 
tão suscitada por nossa segunda pergunta: Como é possível a ciência da razão 
pura? Pois 0 sistemático exigido para a forma de uma ciência é totalmente 
encontrado aqui, não sendo possiveis outras condições além das enunciadas con- 
dições formais de todos os juízos em peral e, por conseguinte, de todas as regras 
em geral, oferecidas pela lógica: elas constituem um sistema lógico, porém, os 
conceitos nelas fundamentados, que contém as condições «a priori para todos os 
jJuizos sintéticos € necessários, constituem justamente por isso um sistema trans- 
cendental:; finalmente, os princípios, por meio dos quais todos os fenômenos são 
subsumidos sob estes conceitos, constituem um sistema fisiológico, isto é, um sis- 
tema da natureza, que antecede todo o conhecimento empírico da natureza, tor- 
na-a primeiramente possivel, podendo com isso ser denominado ciência propria- 
mente universal c pura da natureza, 
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O primeiro '* destes princípios fisiológicos subsume todos Os fenômenos, 
como intuições no espaço e no tempo, 5ob o conceito de grandeza, e é, assim, O 


'º Coma concorda, porém, esta proposição: op jutzas de cxperiênçia devem conter necessidade Da síntese 
das percepções com u minha proposição acira, tdo insistente! que 4 experiência, como conhecimento 4 
Pos terter, só pode dar juizes acidentais? Quando afro que a cxperência me ensini algo, refiro-me SEMP 
à percepção que estã neta, por exemplo, que à Huminação «du pedra pelo sol sepue se sempre o calor é. por- 
anta, 9 proposição de experiência É, neste vaso, sempee acidental, Que Este aquecimento resulte necessarta- 
mente dá duminação polo sol, esth certamente contida na jures de experiôncia (graças do conceito de cousa), 
mas isto-não me é ensinado pela experiência, porém, ao contrário. u experiência é produzida, em primeiro 
lugar, por este neróscimo do cosécito de entendimento (de cousa) à percepção. Como q percepção chopa à 
este acrescimo, € algo a ser visto ng Crífrea, seção da capacidade transcendental do juizo. p. 137 ess (N. 
do A.) 

'* Os três parágrafos seguintes dificilmente poderão ser entendidos como devem, se não se lomar como 
augho o que a Critica afirma a respeito dos principios: podem, porém, ter sua utilidade para pár em relevo 
a universalidade dos mesmos E para chamar atenção sobre os pontos principais. (N.do À.) 


princípio da aplicação da matemática à experiência. O segundo subsume q 
propriamente empírico, ou seja, a sensação, que designa O real das intuições. não 
propriamente sob o conceito de grandeza, porque sensação não é intuição que 
contenha espaço ou tempo. apesar de colocar em ambos o objeto que lhe corres- 
ponde: mas hã, entre realidade (representação de sensação) é O Zero, Isto é a 
ausencia total de intuição temporal. uma diferença, que tem uma grandeza, já que 
entre um grau qualquer de luz c as trevas, entre um grau qualquer de calor e o frio 
absoluto, qualquer grau de peso c a imponderabilidade absoluta. qualquer grau de 
densidade do espaço e O espaço totalmente vazio, sempre podem ser pensados 
graus ainda menores, assim como mesmo entre uma consciência e a inscons- 
ciência total (obscuridade psicológica) hã sempre ainda menores, dai ser impos- 
sível uma percepção que demonstre carência absoluta, por exemplo. nerhuma 
obscuridade psicológica que não possa ser considerada como uma consciência. 
apenas superada por um estado mais forte, é o mesmo acontece em tódos os casos 
da sensação: por isso pode o entendimento antecipar sensações. que constituem a 
qualidade própria das representações empíricas (fenômenos). por meio do princi- 
pio de que todas as sensações, ou seja, o real de todo fenômeno, comportam 
graus, o que é à segunda aplicação da matemática (mathesis intensorum) à ciên- 
cia da natureza. 
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Quanto à relação dos fenômenos. e justamente no que diz respeito à sua 
existência, a determinação desta relação não é matemática, mas dinâmica. e 
nunca objetivamente válida, nem. por conseguinte, convém a uma experiência, se 
não estiver sujeita à principios a priori, os quais tornam possivel. em primeiro 
lugar, O conhecimento de experiência relativo 4 eles, Dai deverem ser os fenôme- 
nos subsumidos sob o conceito de substância, o qual serve de fundamento para 
toda a determinação da existência. como um conceito da coisa mesma, ou. em 
segundo lugar, enquanto sé encontrar uma sucessão entre os fenômenos, isto é, 
um acontecimento, sob o conceito de um efeito em relação a uma causa, ou 
enquanto a simultaneidade deve ser conhecida objetivamente, ou seja, por um 
Juizo de experiência, sob o conceito de comunidade (ação recíproca): assim, prin- 
cípios a priori servem de fundamento para juízos objetivamente -válidos, apesar de 
empíricos, isto é pura à possibilidade da experiência, na medida em que ela deve 
conectar objetos da natureza, segundo sua existência, Estes principios são as pró- 
prias leis da natureza e podem ser denominados dinâmicos. 

Por último, pertence também aos juízos de experiência o conhecimento da 
concordância e da conexão. não tanto dos fenômenos entre si na experiência, 
quanto em sua relação com a experiência em geral, a qual une mim conceito ou 
a concordância deles com as condições formais. que o entendimento conhece, ou 
O encadeamento com os materiais dos sentidos e da percepção, ou ambas as coi- 
“us, € consequentemente contém possibilidade, realidade e necessidade segundo 
leis gerais da natureza, o que constituiria a doutrina fisiológica do método (distin- 
ção da verdade e das hipóteses e dos limites da legitimidade destas últimas). 
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Embora a térceira tábua dos princípios. tirada da natureza do próprio enten- 
dimento segundo o método ertico. mestre uma perfeição. pela qual se eleva 
acima de qualquer outra que já tenha sido tentada. apesar de ém vão, ow que 
possa vir a ser no futuro. dogmaticamente. é partir das próprias coisas: q saber, 
que todos os princípios sintéticos q priori foram estabelecidos completamente é 
segundo um principio, ou seja, o poder de julgar em geral, que constitui a essência 
da experiência com relação ao entendimento de modo que se pode estar certo de 
não haver outros princípios deste gênero (uma satisfação que não pode ser dada 
pelo metodo dogmático), não é este, entretanto. nem de longe seu maior mérito. 

Deve scr dada atenção ao lundamento demonstrativo. que descobre a possi- 
bilidade deste conhecimento a priori, e que ao mesmo tempo limita todos estes 
princípios a uma condição, que nunca se deve perder de vista, sob pena de se 
entender mal o usó dos mesmos para além dos limites autorizados pelo sentido 
originário, que lhe é dado pelo entendimento: a saber. que eles contem apenas as 
condições de uma experiência possivel em geral, enquanto subordinadas a leis q 
priori, Não afirmo que as coisas em sí mesmas tenham uma grandeza, sua reali- 
dade um grau, sua existência conexão dos acidentes numa substância, etc: pois 
isso ninguém pode provar. porque é absolutamente impossivel tal conexão sintá- 
tica de simples conceitos, se por um lado falta toda relação a uma intuição sensi- 
vel c, por Outro lado, toda conexão dos mesmos numa ex periência possivel. Por- 
tanto, à limitação essencial dos conceitos nestes principios € a de que tódas as 
coisas estão sujeitas necessariamente e q priori, como objetos da experiência, às 
condições mencionadas, 

Daqui se segue ainda, em segundo lugar, uma prova especifica c caracte- 
rística dos mesmos: que os princípios pensados não se referem diretamente aos 
fenômenos e sua relação, mas à possibilidade da experiência, da qual os fenôme: 
nos constituem apenas a matéria e não à forma, isto é. a proposições sintéticas 
válidas objetiva e universalmente. onde se distinguem os juízos de experiência dos 
meros juízos de percepção. Isto acontece porque os fenômenos, como simples 
intuições que ocupam uma parte do espaço e do tempo, estão sob o conceito de 
grandeza, O qual une sinteticamente a priori e segundo regras sua multiplicidade: 
que, enquanto à percepção fora da intuição contém também sensação, entre aque: 
la & O zero, isto é, a ausência total, hã Sempre uma tansição por graus inferiores. 
o real dos fenômenos deva ter um erau. não enquanto a sensação ocupa, ela pró- 
pra, Mimo parte do tempo e do espaço, !* mas enquanto a transição para chegar 


 Oenlórça luz ste são tão intensos num espuço pequeno Lsegundo à grau) coma num grande: da mesma 
maneira, não são menores, segundo o grau, 4 representação interior, a dor, q consciência, durem pouco ou 
muito lempo, A grandeza é aqui num púnia e num momento tão grande como em qualquer cspaço ou tempo, 
por grandes que sejam, Graus são, portanto, maiores, mus não na intuição, porém segundo a simples sensa 
ção, ou são Lambém a grandeza do fundamento de uma intu ção, 6 só podem ser apreciados como prandezas 
pela relação de du O, ixo é, CESquaLnos coa Vira das esmas pode deseréver por um número infinito de gras 
intermédios até desaparecer, OU Crescer, num certo tempao, do zera até uma sensação determinada alravés de 
TOTRENTOS En finitos. PQuacreitrere eta dito tis est gradus. NL da À.) 

* A quantidade é grau da qualidade. (N.do É) 


do espaço e do tempo vazios até ela só é possível no têémpo: por conseguinte, ape- 
sar de a sensação não poder ser conhecida. nunca à priori, como qualidade da 
intuição empírica em relação ao que a distingue especificamente de outras sensa- 
ções. pode, entretanto, ser intensivamente distinta, numa experiência possivel em 
geral, de qualquer outra da mesma espécie; & justamente isto que possibilita a 
aplicação da matemática à natureza, no que diz respeito à intuição sensivel, pela 
qual nos é dada e determinada. 

Mas o leitor deve estar atento sobretudo ao modo de demonstração dos prin- 
Cipios que surgem sob o nome de analogias da experiência. Pois estes não se refe- 
rem, assim como os princípios da aplicação da matemática. à ciência da natureza 
em geral, ao produto da intuição, mas à conexão de sua existência numa expe- 
riência, esta não pode ser outra coisa que a determinação da existência no tempo 
segundo leis necessárias, sob as quais só é objetivamente válida, e, por conse- 
guinte. experiência: à demonstração não se refere à unidade sintética na conexão 
das coisas em si mesmas. mas das percepções, « destas não no que diz respeito a 
seu conteudo, mas à determinação do tempo é de sua relação da existência nele, 
segundo leis universais. Estas leis universais contêm, portanto, a necessidade da 
determinação da existência no tempo em geral (consequentemente. segundo uma 
regra do entendimento a priori), se a determinação empírica do tempo relativo 
deve ser válida e, por conseguinte, experiência. Mais não posso acrescentar aqui 
nos Prolegómenos, a não ser recomendar ao leitor, há muito acostumado a consi- 
derar a experiência como mera composição empírica de percepções e nunca 
pensa que ela vai muito além do que estas alcançam, conferindo aos Juízos empi- 
ricos validade universal e, necessita para isso de uma unidade de entendimento 
puro, que à precede a priori: atentar para esta diferença entre a experiência e um 
simples agregado de percepções e que, a partir deste ponto de vista. julgue a 
maneira de demonstrar. 
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É este o lugar de se minar pela base a dúvida de Hume. Ele afirmava com 
razão: não vemos de maneira alguma, pelo entendimento, a possibilidade da 
causalidade, isto é, da relação da existência de uma Coisa com a existência de 
uma outra qualquer, posta necessariamente pela primeira. Eu ainda acrescento 
que não vemos melhor o conceito de subsistência, isto é, da necessidade de a exis- 
tência das coisas se fundar num sujeito, que por sua vez não pode ser o predicado 
de uma outra coisa qualquer, que nem sequer podemos formar um conceito da 
possibilidade dé uma tal coisa (embora possamos mostrar exemplos de seu uso na 
experiência): esta incompreensibilidade estende-se também à comunidade das coi- 
45, pois não se compreende de modo algum como se possa tirar do estado de 
uma coisa uma consequência sobre o estado de outras coisas além dela e recipro- 
camente, nem como as substâncias, cada uma dotada de existência própria 
particular, devam depender necessariamente umas das outras. Contudo, estou 
bem lónge de considerar estes conceitos como meramente derivados de experién- 
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cia, € à necessidade, representada neles. como ilusão € simples aparência resul- 
tante de longo habito; muito mais. mostrei suficientemente que eles e os princi- 
pios dos mesmos são estabelecidos a priori anteriormente à toda experiência e 
possuem exatidão objetiva acima de qualquer dúvida, se bem que apenas no que 
diz respeito à experiência. 
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Embora não tenha o mínimo conceito de uma tal conexão das coisas em si 
mesmas, de como elas existem como substância. ou de como agem como causa, 
ou como podem estar em comunidade com outras (como partes de um todo real). 
posso pensar menos amda semelhantes propriedades nos fenômenos como fenó- 
menos (pois aqueles conceitos não contém nada do que está nos fenômenos. mas 
apenas o que à entendimento deve pensar). possuímos, entretanto, tal conceito de 
uma conexão desta espécie de representações em nosso entendimento e justa- 
mente no julgar em geral, a saber: as representações pertencem a uma classe de 
Juízos, como sujeito em relação a predicados. a outra como causa em relação a 
um efeito é uma terceira. como partes que constituem todo um conhecimento pos- 
sivel. Além disso, conhecemos a priori: sem considerar à representação de um ob- 
jeto como determinada em relação à um ou outro destes momentos. não pode- 
riamos obter nenhum conhecimento válido do objeto e, se nos ocupássemos como 
objeto em si mesmo, não haveria um único indício possível, pelo qual pudesse 
conhecer, que fosse determinado em relação a um ou outro dos momentos pensa 
dos, isto é, que pertencesse ao conceito de substância, ou ao de cuusa, ou (em 
relação com outras substâncias) ao conceito de comunidade: pois, da possibili- 
dade de uma tal conexão da existência não tenho conceito algum. Mas a questão 
não é como as coisas em si são determinadas, mas como o é o conhecimento de 
experiência das coisas em relação a momentos pensados de juízos em geral, isto 
é, de que maneira coisas, como objetos da experiência, podem e devem ser subsu- 
midas sob aquele conceito de entendimento, Então fica claro que compreendo 
inteiramente não só a possibilidade, mas também a necessidade de subsumir 
todos os fenômenos sob estes conceitos, ou seja, utilizá-los como princípios da 
possibilidade da experiência. 


Say 


Para pôr à prova o conceito problemático de Hume (esta sua crux metaphy- 
sicorunm), ou seja, O conceito de causa, é-me dada primeiramente à priori, pela ló- 
gica, a forma de um juizo condicionado em geral, a saber. um conhecimento dado 
utilizável como fundamento e um outro como consequência, Mas é possivel que 
seja encontrada na percepção uma regra da relação, que afirme: um determinado 
fenômeno segue regularmente outro (embora não inversamente), e este é um caso 
para me servir do juízo hipotético e dizer, por exemplo: se um corpo fica exposto 
ao sol por tempo suficiente, torna-se quente. Aqui não hã ainda, na verdade, uma 
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necessidade de conexão e nom, por conseguinte. O conceito de causa. Mas contt- 
nuo e digo: se a proposição anterior, que é apenas uma conexão subjetiva de 
percepções, deve ser uma proposição de experiencia, deve ser considerada neces- 
séria e válida universalmente. Tal proposição seria, pois: o sol é, através de sua 
luz, à causa do calor. À regra empírica anterior é agora considerada lei. e assim 
não só válida para fenômenos, mas para fenômenos que visam a uma experiência 
possivel, a qual necessita de regras universais e necessariamente válidas. 
Compreendo, portanto, muito bém o conceito de causa Como um conceito perten- 
cendo necessariamente à simples forma da experiência e sua possibilidade como 
uma união sintética das percepções numa consciência em geral; não compreendo, 
porém. de maneira alguma. a possibilidade de uma coisa em geral como uma 
causa, e isto porque o conceito de causa designa uma condição inerente não às 
coisas, mas à experiência, a sa ber, que esta só pode ser um conhecimento objeti- 
vamente válido dos fenômenos e de sua sucessão no tempo na medida em que o 
antecedente pode ser ligado aú consequente, segundo regras dos juízos 
hipotéticos. 
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Eis por que os conceitos dé entendimento puro não têm nenhuma signilica- 
ção. quando se afastam dos objetos da experiência € querem ser relacionados ape- 
nas Coisas em si mesmas (noúmena). Servem, de algum modo, apenas para sole- 
trar fenômenos, a fim de que possam ser lidos como experiência; os principios 
que brotam de sua relação com o mundo sensivel servem apenas ao nosso enten- 
dimento para o uso da experiência: além disso, são ligações arbitrárias sem reali- 
dade objetiva, cuja possibilidade não se pode conhecer a priori, nem comprovar. 
ou tornar inteligivel sua relação com objetos por nenhum exemplo, isto porque 
todos os exemplos só podem ser tirados de uma experiência qualquer e, por 
conseguinte, também os objetos destes conceitos não podem ser encontrados. q 
não ser numa experiência possível. 

Esta solução completa do problema de Hume, apesar de contrária à pressu- 
posição de seu autor, salva, pois, sos conceitos do entendimento puro sua origem 
q priori e às leis universais da natureza sun validade como leis do entendimento 
de tal maneira que limita scu uso na experiência. porque sua possibilidade só tem 
fundamento na relação do entendimento com a experiência; não no sentido que 
clas derivam da experiência, mas que a experiência deriva delas, uma maneira 
bem diversa de conexão, da qual Hume nunça suspeitou, 

Daqui sai o resultado de todas as pesquisas precedentes: “Todos os pringi- 
pios a priori nada mais são que princípios de experiência possível” e não podem 
ser nunca relacionados com coisas em si mesmas, mas somente com fenômenos 
como objetos da experiência. Por isso, Lanto a matemática pura como a ciência 
pura da natureza nunça podem ir além dos meros fenômenos e representam ape- 
nas aquilo que torna possível uma experiência em geral ou o que, sendo derivado 
destes princípios, deve poder ser representado. em todo o tempo, em qualquer 
experiência possivel. 
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Temos, enfim, algo de determinado em que nos apoiar em todas as tentativas 
metafisicas, que até agora. suficientemente audazes. mas sempre cegas, foram 
além de tudo sem distinção. Pensadores dogmáticos nunca se convenceram de 
que o objetivo de seus esforços devia circunscrever-se em tão estreitos confins: 
nem mesmo aqueles que, fiando-sc em sua razão pretensamente sadia, partindo de 
conceitos e principios da razão pura, legítimos e naturais, mas de uso apenas de 
experiência, pretendiam chegar a conclusões das quais não conheciam nenhum li- 
mite determinado, nem podiam conhecer, por nunca haverem pensado ou ousado 
pensar sobre a natureza e mesmo a possibilidade de tal entendimento puro. 

Algum naturalista da razão pura (sob este nome entendo aquele que se atre- 
ve a decidir. sem nenhuma ciência. sobre as coisas da metafísica) poderia muito 
bem opor que tudo que foi exposto aqui com tanto aparato ou, se o agrada mais. 
com prolixa e pedante solenidade, já desde há muito não só presumiu, através de 
seu espirito adivinhatório. como soube e viu: “que na verdade, com toda nossa 
razão, nunca podemos ir além do campo da experiência”. Todavia, se ele, 
simplesmente, é pouco a pouco interrogado a respeito de seus princípios da razão, 
deve confessar que entre eles estão muitos que não tirou da experiência, que, por- 
tanto, são independentes desta € válidos e priarí, como e com quais motivos quer 
ele impor limites ao dogmático e a si mesmo, pretendendo servir-se destes concei- 
tos € principios para além de toda experiência possivel, justamente por serem 
conhecidos inlependentemente desta, E mesmo ele, este adepto da razão sadia. 
não obstante sua pretensa sabedoria adquirida a preço baixo, não está seguro de 
não se desviar dos objetos da experiência, para cair no campo das quimeras. 
Também aí se encontra, de ordinário, suficientemente envolvido, embora por sua 
linguagem popular, pois considera tudo meras verossimilhanças, conjecturas 
racionais ou analogias, dá certo colorido a suas pretensões infundadas. 


5 32 


Desde os tempos mais remotos da filosofia, os pesquisadores da razão pura 
conceberam, alêm dos seres sensíveis ou fenômenos (phacnómena), que consti- 
tuem o mundo sensível, seres inteligiveis (noúmena), que deveriam constituir o 
mundo inteligível, e, como confundiam fenômeno com aparência (coisa descul- 
pável numa época ainda inculta), atribuíram realidade apenas aos seres 
inteligíveis. 

De fato, quando consideramos os objetos dos sentidos como é Justo — 
simples fenômenos, então admitimos, ao mesmo tempo, que uma coisa em si 
mesma lhes serve de fundamento, apesar de não a conhecermos como é consti- 
tuida em si mesma, mas apenas seu fenômeno, isto é. à maneira como nossos sen- 
Lidos são afetados por este algo desconhecido. O entendimento, portanto, justa- 
mente por admitir fenômenos, aceita também a existência das coisas em si 





md Si” A 


mesmas, donde podemos afirmar que a representação de tais seres. que servem de 
fundamento aos fenômenos, e, por conseguinte. a representação de simples seres 
inteligiveis, não só é admissível como inevitável. 

Nossa dedução crítica não exclui de maneira alguma tais coisas (noimena), 
mas 50 limita os princípios da estética, de modo a não <e estenderem a todas as 
cúisas. O que transformaria tudo em meros fenômenos, mas a serem válidos 
somente como objetos de uma experiência possível. Através disso admitem-se 
seres inteligiveis, somente com a limitação desta regra, que não admite exceção: 
que não sabemos, nem podemos saber. nada de determinado destes seres intelipi- 
veis puros, porque nóssos conceitos de entendimento puro, bem como nossas 
intuições puras, referem-se apenas à objetos de uma experiência possível, portan- 
lo, à meros seres sensiveis e, tão logo nos desviemos deles, tais conceitos deixam 
de ter a minima significação. 
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Há, na verdade, algo de capeioso com nossos conceitos de entendimento 
puro, com respeito à atração que exercem para um uso transcendente: assim 
denomino aquele que vai além de toda experiencia possível, Não apenas enquanto 
nossos conceitos de substância, de força, de ação, de realidade, etc.. são total- 
mente independentes da experiência e. por não conterem nenhum fenômeno dos 
sentidos, pois parecem na verdade referir-se a cóisas em si mesmas (noúmena), 
mas, O que ainda corrobora esta suposição, encerram em si uma necessidade da 
determinação, à qual a experiência nunca consegue igualar-se. O conceito de 
causa contém uma regra segundo a qual a um estado se segue necessariamente 
um outro; mas à experiência só pode nos mostrar que muitas vezes, ou mais 
comumente, q um estado das coisas sucede outro, é não pode, portanto. gerar 
nem universalidade rigorosa, nem necessidade, etc, 

Donde parecem ter os conceitos do entendimento muito mais significado é 
conteúdo do que poderia exaurir o simples uso da Cxperiência de todas as suas 
determinações, e assim constrói o entendimento para si, imperceptvelmente, ao 
lado do edifício da experiência, um anexo muito mais vasto. que é preenchido 
apenas com seres pensantes, sem ao menos reparar que, com seus conceitos aliás 
legitimos, foi além dos limites de seu uso. 
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Eram necessárias, portanto, duas investigações importantes, até mesmo 
indispensáveis, embora sumamente áridas. em preendidas na Crítica, p. 137, ete., 
é 235. etc. Pelas primeiras ficou provado que os sentidos não fornecem os concei- 
tos de entendimento puro em concreto, mas apenas o esquema para o uso dos 
mesmos, c que o objeto à ele conforme só se encontra na experiência (como pro- 
duto do entendimento tirado dos materiais da sensibilidade), Na segunda invesli- 
gação (Crítica, p. 235), mostra-se: não obstante a inde pendência de nossos con- 
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certos de entendimento puro e principios de experiência e mesmo o ambito 
aparentemente maior de seu uso, todavia. por meio desta nada pode ser pensado 
fora do campo da experiência, porque nada podem fazer a não ser determinar 
apenas a forma lógica do juizo em relação a intuições dadas: mas. como não hã 
intuição alem do campo da sensibilidade, falta a estes conceitos puros toda e 
qualquer significação, pois não podem ser representados de maneira nenhuma em 
concreto, consequentemente, todos os noúmena bem como o conjunto dos mes- 
mos, de um mundo inteligível, * nada mais são que representações de um proble- 
ma, cujo objeto é possivel em si, mas cuja solução, dé acordo com a natureza de 
nosso entendimento, & totalmente impossivel, visto não ser nosso entendimento 
um poder da intuição, mas apenas a conexao de intuições dadas numa expe- 
riência e que com isto ela deve conter todos os objetos correspondentes aos nos- 
sos conceitos, ao passo que fora dela todos os conceitos são destituidos de sigmifi- 
cação. ja que nenhuma intuição pode lhes servir de fundamento. 
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Talvez possa ser perdoado à imaginação o fato de ela, por vezes, divagar, 
isto é. não se manter cautelosamente dentro dos limites da experiência, pois ao 
menos ela é animada e fortificada por este impulso livre, e tornar-se-ã cada vez 
mais fácil moderar sua ousadia. do que ajudá-la em sua indolência. Mas que O 
entendimento, que deve pensar, ao invés disso divague, isto não se lhe pode per- 
doar nunca; pois nele está toda a ajuda que pode impor limites as divagações da 
imaginação, onde se fizer necessário, 

Ele começa aqui de mancira muito inocente e correta. Em primeiro lugar, poe 
a limpo os conhecimentos elementares que estão nele antes de toda experiência, 
mas que todavia devem ter sempre sua aplicação na experiência. Pouco u pouco 
deixa de lado estes limites, e o que deveria impedi-lo disto, já que o entendimento 
tomou livremente, de si mesmo, seus principios? E então aplica-se a forças nova- 
mente pensadas na natureza, logo depois a seres estranhos à natureza, com uma 
palavra, ao mundo, para a construção do qual não nos podem faltar 05 materiais, 
porque uma imaginação fecunda os traz com abundância e, apesar de não confir- 
mados pela experiência, tampouço são desmentidos por ela, Esta também é a 
causa pela qual jovens pensadores gostam tanto da metafísica em sua genuina 
forma dogmática e lhe sacrificam muitas vezes seu tempo e talento, aplicáveis a 
outro objeto. 

De nada serve, porém, querer reprimir estas tentativas da razão pura através 
de quaisquer advertências a respeito da dificuldade da solução de problemas tão 


"PE não (como habitualmente se diz) mundo intelecnaal, Pois intelectuais são ds conhecimentos pelo enten- 
dimento e entes também se referem a nosso mundo dos sentidos: imuligiveis denominam-se os objetos. 
enquanto podem ser reprosóidados dpetes pelo cnfenelimento E mos quais ais se perde gelertr mentem de 
nossas intuições sensíveis, Mas, como aocada objeto deve correspormer uma imuição possível, deveriamos 
conceber um entendimento que intuisse as coisas imedizcamente; de um tal entendimento não temos. porém, 
O minimo concerto, nem, por conseguinie, dos entes do entendimento x que deve referir-se, (N, do A) 


obscuros, com lamentações sobre os limites de nossa razão é reduzindo as afir- 
mações a simples suposições. Pois, enquanto não for claramente estabelecida a 
impossibilidade das mesmas e o autoconhecimento da razão não se tornar ciên- 
cia, na qual o âmbito de seu uso fecundo não for distin guido do nulo, por assim 
dizer, com certeza geométrica, nunca cessarão completamente estas tentativas 
inúteis. Como é possível à própria natureza? 
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Esta questão, que é o ponto mais alto gue a filósofia transcendental pode 
alcançar, e para o qual também deve ser conduzida como a seu limite e perfeição, 
contém, na verdade, duas Questões. 

Em primeiro lugar: como é possível em geral a natureza em sentido mererial. 
ou seja, segundo à intuição como complexo dos tenômenos, e como são possiveis 
em geral o espaço, o tempo e aquilo que os preenche, ou seja, O objeto da sensa- 
ção? A resposta é: pela condição de nossa sensibilidade, segundo a qual ela é 
impressionada, de modo peculiar, por objetos que lhes são em si mesmos desco- 
nhecidos e inteiramente distintos daqueles fenômenos. Esta resposta É dada no 
próprio livro, nã estética transcendental. porém aqui, nos Prolegômenos, pela 
solução da primeira questão principal. 

Em segundo lugar: como é possível à natureza em sentido formal. como 
complexo das regras, sob as quais devem estar todos os fenôm enos, se devem ser 
pensados como conectados numa experiência? A resposta não pode ser outra do 
que: ela só é possivel pela condição de nosso entendimento, em virtude da qual 
todas às representações da sensibilidade devem ser relacionadas necessariamente 
em uma consciência, o que possibilita primeiramente a forma pecuhar de nosso 
pensar, a saber, por regras, €, por cla, à experiência, que é absolutamente distinta 
do conhecimento dos objetos em si mesmos. Esta resposta é dada vo próprio 
livro, na lógica transcendental, porém aqui, nos Prolegômenos, no decorrer da 
solução da segunda questão principal. 

Mas como seja possível esta propriedade peculiar de nossa própria sensibili- 
dade ou de nosso entendimento e da necessária apercepção que serve de funda. 
mento a este e a todo o pensar, não pode ser resolvido nem respondido ulterior- 
mente, porque são. por sua vez, sempre necessárias para toda a resposta c para 
todo o pensar dos objetos. 

São muitas as leis da natureza que podemos saber apenas por meio da EXpe- 
riência, mas a regularidade na conexão dos lenômenos, isto & a natureza em 
geral, só podemos conhecer pela experiência, porque a própria natureza precisa 
de luis leis, «que servem de fundamento a priori para sua possibilidade. 

à possibilidade da experiência em geral é ao mesmo tempo a lei geral da 
natureza, é os princípios da primeira são mesmo as leis da segunda. Pois não 
conhecemos a natureza a não ser como complexo dos fenômenos, isto é, das 
representações em nós, por isso não podemos retirar a lei de suas conexões de ne- 
nhum outro lugar à não ser dos princípios das conexões dos mesmos em nós. isto 
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&, das condições da ligação necessária numa consciência, que torna possivel a 
experiência: 

Mesmo a proposição fundamental que foi desenvolvida em toda esta seção. 
a saber, que as leis gerais da natureza podem ser conhecidas a priori, conduz por 
si à proposição: que a legislação suprêma da natureza deve estar em nós mesmos. 
isto é, em nosso entendimento, e que não devemos buscar as leis gerais da natu- 
reza na própria natureza por meio da experiência. mas, ao contrário, devemos 
derivar à natureza, em sua regularidade universal, unicamente das condições de 
possibilidade da experiência inerentes à nossa sensibilidade é ao nosso entendi- 
mento: pois. como seria possível conhecer de outro modo, q priori. as leis, já que 
elas não são regras do conhecimento analítico, mas verdadeiras extensões sinté- 
licas destes? Uma tal concordância necessaria dos princípios de uma experiência 
possivel com as leis da possibilidade da natureza só pode acontecer a partir de 
duas causas: ou são estas leis derivadas da natureza por meio da experiência. ou, 
ao contrário, à natureza é derivada das leis da possibilidade da experiência em 
geral e forma uma só coisa com a simples regularidade universal da última. A pri- 
meira alternativa se contradiz, pois as leis universais da natureza podem é devem 
ser conhecidas « priori (isto é, indeperdentemente de toda experiência) e servir de 
fundamento a todo uso empírico do entendimento, "' 

Devemos, porém, distinguir leis da natureza, que pressupõem sempre 
perecpções especiais, de leis puras ou universais da natureza. que, sem que se fun- 
dem sobre percepções especiais, contêm apenas as condições de sua ligação 
necessária na experiência e, com referência às últimas, natureza é experiência 
possivel são uma só coisa e como nesta a conformidade com as leis se baseia na 
conexão necessária dos fenômenos numa experiência (sem a qual não podemos 
absolutamente conhecer nenhum objeto do mundo sensivel), consequentemente. 
nas leis originárias do entendimento, pode. à primeira vista. parecer estranho, 
mas nem por isso é menos certo, se afirmo. levando em consideração estas últi- 
“mas: & entendimento não cria suas leis (a priori) a partir da natureza, mas as 
prescreve à mesma. 
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vamos agora explicar esta proposição, ousada na aparência, através de um 
exemplo que deve mostrar: que as leis descobertas por nós nos objetos da intui- 
ção sensivel, principalmente quando reconhecidas como necess árias, já são consi- 
deradas por nós mesmos como tais, impostas pelo entendimento, embora sejam 
em tudo semelhantes às leis da natureza que atribuímos à experiência, 


"* Somente Crusius sabia um micio termo: 4 saber, qué um espírito, que não pode crrar mem enganar. 
implantuu em nós, originariamente, esta lei da natureza, Somente, uma vez que também princípios errôncos 
se introduzem [requentemente, do que o sistema deste homem nos oferece não poucos exemplos, o uso de tal 
principio, à Falta de critérios seguros para distinguir à origem verdadeira da falsa, é muito precário, pois 
numen ae pode saber seguramente O que nos possa tor inspirado à espirito da verdade ou o pai da mentira. 
(do A,) 
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Quando se examinam as propriedades do círculo. pelas quais esta figura 
reune em si, numa regra universal, tantas determinações arbitrárias do espaço, 
não sé pode deixar de atribuir uma natureza a esta figura geométrica. Assim, 
duas linhas que cortem ao mesmo tempo a si mesmas e go circulo, seja qual for 
o sentido em que [orem traçadas, dividem-se sempre regularmente: que O retân- 
gulo construido com os segmentos de uma das linhas é igual 50 construido com 
os da outra, Então pergunto: “esta lei está no circulo vu no entendimento”, con- 
tem esta figura, independentemente do entendimen to, o fundamento desta lei em 
si, ou é o entendimento que, tendo construido a figura segundo seus conceitos (a 
saber, da igualdade dos raios), introduz nela ao mesmo tempo a lei das cordas 
que é cortam muluamente em proporção geométrica? Ão se pesquisar as provas 
desta le, é facil verificar que ela somente pode ser derivada da condição que o 
entendimento coloca como fundamento para à construção desta figura. a saber, a 
igualdade dos raios. Alarguemos agora este cônceito, para seguir a unidade das 
múltiplas propriedades das figuras geométricas sob leis comuns, é examinemos o 
circulo como uma secção cônica, que está com outras secções cónicas sob as 
mesmas condições fundamentais da construção: assim encontramos que todas as 
cordas que se cortam no interior das últimas, da eli pse, da parábola € da hipér- 
bole, fazem-no sempre de maneira que os retângulos formados de seus segmentos, 
embora não sejam iguais, estejam sempre nas mesmas relações entre si. Indo mais 
longe, a saber, até as doutrinas fundamentais da astronomia física, apresenta-se- 
nos aí uma lei física estendida a toda a natureza material, a lei da atração reci- 
próca, cuja regra é que a atração diminui na razão inversa do quadrado das 
distâncias a partir de cadá centro de atração, como as superfícies esféricas em 
que esta força se difunde aumentam, O que parece estar necessariamente na natu- 
reza das próprias coisas & por isso é apresentada como cognoscivel a priori. Por 
simples que sejam as fontes desta lei, pois se fundam apenas na relação das super- 
ficies esféricas de diferentes raios, a conseglência que daí resulta, em relação à 
multiplicidade de sua harmonia e regularidade, é que não só todas as órbitas pos- 
siveis dos corpos celestes provêm das secções cónicas, mas também que tal rela- 
ção entre as mesmas. que nenhuma lei da atração pode ser concebida como apli- 
cável a um sistema cósmico a não ser a da relação inversa do quadrado das 
distâncias, 

Temos aqui, portanto, natureza que se funda em leis. que o entendimento 
conhece a priori, principalmente dos principios universais da determinação do 
espaço. Agora pergunto: estão estas leis da natureza no espaço, eo entendimento 
as aprende procurando descobrir o sentido profundo que aquele contém, ou elas 
estão no entendimento e na maneira como este determina O espaço segundo as 
condições da unidade sintética, para onde convergem todos os seus conceitos? O 
espaço é algo tão uniforme e tão indeterminado no que diz respeilo a todas as 
propriedades especiais que não se vai procurar nele. certamente, nenhum tesouro 
de leis naturais. Pelo contrário, o que determina o espaço em figura de circulo, em 
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figura de conc e de esfera, é o entendimento, enquanto contém o fundamento da 
unidade de Rara das mesmas figuras. À mera forma universal da intuição, 
que se chama espaço, é. pois, com razão o substrato de todos os objetos particu- 
lares de intuições determináveis, « nele está, portanto. a condição da possibilidade 
e multiplicidade das últimas: mas a unidade dos objetos é finalmente determinada 
pelo entendimento, e isto segundo condições inerentes à sua própria natureza: 
assim, € O entendimento a origem da ordem universal da natureza ao abarcar 
todos os fenômenos em suas próprias leis e, deste modo, constitui primeiramente 
a experiência (segundo sua forma) a priori, mercê da qual tudo quanto deve ser 
conhecido pela experiência deve ser submetido necessariamente a suas leis. Pois 
não temos de nos ocupar com « natureza das coisas em si mesmas, isto é, inde- 
pendente das condições tanto de nossa sensibilidade como do entendimento, mas 
com a natureza como um objeto de uma experiência possivel. então compreende- 
se como o entendimento, no mesmo momento em que torna possivel a experiên- 


Cia, faça ao mesmo tempo que o mundo sensivel ou não seja nenhum objeto da 
experiência, Ou seja, uma natureza. 


5 39, Apêndice à ciência pura da natureza 
Do sistema das categorias 


Nada pode ser mais desejável a um filósofo do que, ao se encontrar diante 
da multiplicidade de conceitos ou de principios que anteriormente, no uso que 
deles fazia em concreto, se lhe apresentava uma pluralidade esparsa, poder deri- 
vá-los de um princípio a priori e, desta maneira, unilos todos num conhecimento. 
Antes acreditava que o que lhe restava depois de uma certa abstração € que pare- 
cia constituir, depois de uma comparação reciproça. uma certa categoria de 
conhecimentos fosse completamente reunido, mas isto era apenas um agregado; 
agora ele sabe que esta categoria de conhecimento é constituida por um determi- 
nado número, nem mais, nem menos, e viu a necessidade de sua divisão, O que é 
uma compreensão, tendo, portanto, somente agora um sistema. 

Tirar do conhecimento comum os conceitos que não se fundam em nenhuma 
experiência particular, c que, no entanto, aparecem em todo conhecimento de 
experiência, do qual constituem ao mesmo tempo a simples forma da conexão, 
não pressupõe maior reflexão ou compreensão do que tirar de uma lingua as re- 
gras do uso real das palavras em peral, e, assim, reunir os elementos de uma gra- 
mática (na verdade, ambas as operações estão muito intimamente ligadas), sem 
poder, entretanto, indicar o motivo por que uma lingua tem justamente esta é 
nenhuma outra constituição formal, menos ainda, por que se podem encontrar 
tantas determinações formais da mesma em geral, nem mais, nem menos. 

Aristóteles reuniu dez destes conceitos elementares puros sob o nome de 
categorias.!'º A estas, também denominadas predicamentos, sentiu depois a 
necessidade de acrescentar outros cinco post-predicamentos,'? que em parte já 


É pt Substmnta 2. Quolitas. 3. Quantas, 4. Relato, 3. Acho. 6. Pustio. 7. Quando. 8. Uh, 9, Situs. 
10, Habitus.(N. do A.) 
'* Oppsirum, Prius, Simtl, Motus, Maberç (MN do 4.) 
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estao naqueles (como prius, simul, motus); esta rapsódia podia valer antes Como 
um aceno aos futuros pesquisadores do que como uma idéia desenvolvida siste 
maticamente e receber aplausos; mas. com ó maior esclarecimento alcançado 
pela filosofia, foi rejeitada como dé todo inútil, 

Numa investigação dos elementos puros (que nada comêém de empírico) do 
conhecimento humano, logrei primeiramente, depois de longa reflexão, distinguir 
é separar com certeza os conceitos elementares puros da sensibilidade (espaço e 
tempo) dos do entendimento. Com isto fóram excluídas daquele registro a sétima. 
a Oltava € a nona categorias. As restantes de nada mé poderiam valer, por não 
haver nenhum principio segundo à qual o entendimento pudesse ser medido 
exaustivamente e determinadas completamente todas as suas funções, donde der. 
vam seus conceitos puros, 


Mas, para encontrar tal princípio, procurei ver se não havia uma Operação 
do entendimento que contivesse todas as outras e que se distinguisse apenas por 
diferentes modificações ou momentos. para colócar a multiplicidade das repre- 
sentações sob a unidade do pensar em geral, é então encontrei que esta operação 
do entendimento consiste no julgar. Diante de mim já havia um trabalho pronto, 
se bem que não livre de falhas, dos lógicos, com 0 qual fiquei em condições de 
apresentar uma tábua completa das funções do entendimento puro, que cram. 
entretanto. indeterminadas com relação a todo objeto. Finalmente, refer; estas 
funções a objetos em geral, ou mais ainda, à condição para determinar juízos 
como objetivamente válidos, resultando daí conceitos de entendimento puro, com 
O que não podia duvidar que eles e somente eles, nem mais, nem menos, podem 
constituir todo o nosso conhecimento das coisas a partir do simples entendi. 
mento, Denominei-os, como é justo, pelo seu velho nome de categorias: permiti 
me acrescentar-lhes, sob o nome de predicáveis, o sistema completo dos conceitos 
que deles podem ser derivados. seja por conexão entre eles. seja com a forma pura 
dos fenômenos (espaço e tempo) ou com a matéria, enquanto não determinada 
empiricamente (objeto da sensação em geral), já que devia surgir um sistema da 
filosofia transcendental, fim para o qual eu agora só tinha a ver com a própria 
Crítica da Razão Pura. 

O essençial neste sistema de categorias, pelo qual sé distingue daquela velha 
rapsódia, que continuava sem nenhum princípio, e o motivo pelo qual deve ser 
acrescentado à filosofia consistem nó seguinte: por meio destas categorias, pude- 
ram ser determinados com exatidão o verdadeiro significado dos conceitos de 
entendimento puro é a condição de seu uso, Pois al verificou-se que elas, por si. 
nada mais são que funções lógicas, como tais não constituem à minimo conceito 
de um objeto em si mesmo. mas precisam da intuição sensível como fundamento, 
servindo, então, apenas para determinar Juízos empíricos, que em relação a todas 
às outras funções de juízo são indeterminadas e indiferentes, tornando-os, assim. 
universalmente válidos É possiveis pôr meio de seus Juízos de experiência em 
geral. 

Nem o primeiro inventor das cutceorias, nem ninguém depois dele imaginou 
algo a respeito de uma tal compreensão da natureza das calcgorias, que as limi- 


tassc-ao simples uso da experiência; mas. sem esta compreensão (que depende 
total e exatamente da derivação ou dedução das mesmas), são completamente 
inúteis e um pobre registro de nomes, sem explicação e regra para seu uso. Se 
algo semelhante tivesse vindo à mente dos antigos. sem dúvida todo o estudo do 
conhecimento da razao pura que, sob o nome de metafísica, arruinou algumas só- 
lidas cabeças durante muitos séculos, teria chegado até nós numa forma bem dife- 
rente e teria esclarecido o entendimento do homem. ao invês de, como aconteceu 
realmente, esgotá-lo em obscuras e vãs sutilezas e torná-lo inútil para a verda- 
deira ciência. 

Este sistema das categorias torna, por sua wcz, sistemático todo o manejo de 
cada objeto da própria razão pura é da uma indicação exata ou fio orientador. 
como e por que pontos da investigação deve ser conduzida cada observação 
metafísica, se ela deve tornar-se completa: pois esgota todos os momentos do 
entendimento, sob os quais deve ser colocado qualquer outro conceito. Ássim 
surgiu também a tábua dos princípios, de cuja integridade só se pode estar seguro 
pelo sistema das categorias, e mesmo na divisão dos conceitos, que deve ir além 
do uso fisiológico do entendimento (Critica, pp. 344 e 415), é sempre o mesmo fio 
orientador que, devendo passar pelos mesmos pontos fixos, determinados a priori 
no entendimento humano, forma sempre um circulo fechado que não dã lugar a 
nenhuma dúvida de que o objeto de um conceito de entendimento puro ou de 
razão pura, ao ser examinado filosoficamente é segundo princípios, possa ser 
desta maneira totalmente conhecido. Não podia deixar de fazer uso desta direção 
com relação a uma das divisões ontológicas abstratas, a saber, à distinção múlti- 
pla dos conceitos de algo e de nada, e daí construir uma tábua regular e neces- 
sária (Crítica, p. 292),*º 

Este mesmo sistema mostra sua não assaz apreciável utilidade, como todo 
verdadeiro sistema fundado num princípio universal, e também exclui todos os 
conceitos estranhos que se pudessem insinuar entre os conceitos de entendimento 
puro, e determina a cada conhecimento seu lugar. Tais conceitos, que também 
coloquei, pelo fio orientador das categorias, numa tábua e aos quais denominei 
conceitos de reflexão, mesclam-se na ontologia, sem permissão nem pretensões 
legitimas, com os conceitos de entendimento puro, embora estes sejam conceitos 
da conexão e com isto do próprio objeto, aqueles, porém, apenas da simples 


*º Diante de uma tábua das categorias, É possivel fazer-se toda sorte de considerações intorcasantes, Luis 
como Fique n terceira resulta da combinação da primeira e da segunda num conceito; 2) que mus de gron 
deza e qualidade só há um progresso da unidade à totalidade, ou de algo a nada (pura este Tim, as cotegorias 
de qualidade devem cotar da seguinte maneira: realidade, hirmiliqao, negação sotal) sem correluta, ou oppost 
ta, mas às catégorias de relação « modalidade, ao camirário, as comportam; 3 que, assim cómo mi dógica os 
Juízos caulegôncos servem de fundamento à todos 04 oulros, assim a categoria de substância É o fundamento 
de tados os conceitos de coisas reais: 4) que, como à modalidade no juizo não é um predicado paricular. 
asim Lumpouco vs conceitos modais acrescentam qualquer determinação às colsas, etc. Tais considerações 
tem grande utilidade. Se, além disso, enumeramos todos ox predicavelr, que se podem Crar mais ou menos 
completamente de cada bom ontologia (pur exemplo, a de Baumgarten) e os ordenarmos por classes CITE as 
categorias, sem deixarmos de acrescentar um desmembramento tão completo quanto possivel de todos estes 
conóeinos, surgirá dai uma parte simplesmente analítica, que não comém nenhuma proposição sintética, € 
que poderia uotéceder a segunda parte (a sintética); isto não só seria proveitoso, não apenas por sua determi. 
nução « inteireza, mas pelo que nela houvesse de sitemálico, conteria ainda uma certa beleza. (N, do A.) 
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comparação de conceitos já dados, tendo assim uma outra natureza e um ouiro 
ISO; Com minha divisão sistemática (Crítica, p. 260), ficam libertos daguela con- 
fusão. Mais clara ainda se torna a utilidade daquela tábua distinta das categorias 
quando. como acontecerá agora, separamos a tábua dos conceitos transcén- 
dentais da razão, que são de natureza e origem bem diversas daqueles conceitos 
do entendimento (e por isso deve ter outra forma). daqueles cuja separação tão 
necessária nunca aconteceu em nenhum sistema da metafísica, onde aquelas 
idéias da razão mesclam-se sem distinção com os conceitos do entendimento, 
como se pertencessem, como irmãos, a uma mesma família, numa confusão 
impossivel de ser evitada. por falta de um sistema de categorias particular. 


TERCEIRA PARTE DA QUESTÃO TRANSCENDENTAL PRINCIPAL 
Como é possivel a metafísica em geral? 
o 40 


A matemática pura é a ciência pura da natureza, para sua própria segurança 
e certeza, não teriam tido necessidade de tal dedução, como a que estabelecemos 
até agora para cada uma delas; pois a primeira apóia-se em sua própria evidên- 
cia; a segunda, porém, apesar de ter surgido das fontes puras do entendimento, 
funda-sé na experiência é na sua confirmação constante, não podendo de maneira 
alguma rejeitar este último testemunho, porque não pode nunca com toda a sua 
certeza, enquanto filosofia, igualar-se à matemática, Ambas as ciências necessi- 
tam da mencionada investigação não para si, mas para outra ciência, a saber, 
para a metafísica. 

à metafísica tem a ver não s0 com os conceitos da natureza, que encontram 
sempre sua aplicação na experiência, mas também com conceitos de entendi- 
mento puro, que nunca são fornecidos em qualquer experiência possivel, por 
conseguinte, com conceitos, cuja realidade objetiva (que não sejam simples qui- 
meras). e com afirmações, cuja verdade ou falsidade não pode ser comprovada 
nem descoberta por nenhuma experiência, é esta parte da metafísica é justamente 
aquela que constitui O fim essencial da mesma, para 0 que todo o resto é apenas 
metro, é assim precisa esta ciencia de tal dedução por si mesma. A terceira ques- 
tão a que nos propomos refere-se, portanto, ao mesmo tempo ao cerne e à particu- 
laridade da metafísica, a saber, à ocupação da razão somente consigo mesma e, 
ao meditar sobre seus conceitos, extrai imediatamente desta meditação pretensos 
conhecimentos com objetos, sem requerer para tanto a mtervenção da experiên- 
cia, ou poder chegar até lã por meio da mesma, *' 

Sem a solução desta questão a razão nunca terá feito suficientemente por si 
mesma, O uso da experiência, ao qual a razão limita o entendimento puro, não 
preenche inteiramente sua própria determinação. Cada experiência em particular 
é apenas uma parte de todo seu setor, mas mesmo a totalidade absoluta de toda 
experiência possível não é experiência e, no entanto, um problema necessário 
para a razão, para cuja simples representação necessita de conceitos completa- 
** Se se pode afirmar que uma ciência é real pelo menos ma ideia de todos vs homens, desde que sé estabo 
leço que us tarelas que a cla conduzem são postas a cadi um peli natureza dá razão humana, dal serch 
inevitáveis tantas tentativas. apesar de falhas, dever-se-a então dizer: 2 metafísica é subjetivamente (e de 
maneira necessaria) real, e então perguntamos, com razão, coma é ela possivel (objetivamente). (N. do A.) 
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mente diferentes daqueles conceitos do entendimento puro, cujo uso é apenas 
imanente, ou seja, refere-se à experiência na medida em que esta pode ser dada, 
dO passo que Os conceitos da razão se referem à completude, isto é, à unidade 
coletiva de toda experiência possível, é com isso vão alêm de toda experiência 
dada e tornam-se transcendenteos. 

Assim como o entendimento necessitava das categorias para a experiência, 
assim contém a razão em si o fimdamento das idéias, com isto quero sipnificar 
conceitos necessários, cujo objeto não pode ser dado, porém, em nenhuma expe- 
Tiência. Estas últimas estão na natureza da razão, como as primeiras estão na 
natureza do entendimento e, se comportam em st uma ilusão, que facilmente pode 
levar ao caminho errado. essa ilusão é inevitável, embora seja perfeitamente pos- 
sivel evitar “que ela seduza”, 

Como toda a ilusão consiste em que O fundamento subjetivo do juízo seja 
considerado objetivo, assim será O autócon hecimento da razão pura, em seu usó 
transcendente (supra-sensível), o único preservativo contra as aberrações em que 
ela cai, quando interpreta mal sua determinação e refere ao objeto em si, de modo 
transcendente, o que só diz respeito ao seu próprio sujeito e à direção deste em 
todo uso imanente. 
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À distinção entre as idéias, isto é, entre os conceitos da razão pura as cate- 
gorias ou conceitos de entendimento puro, Como conhecimento de espécie, origem 
é uso inteiramente diversos, é uma parte tão importante para a fundamentação de 
uma ciência que deve conter 0 sistema de todos estes conhecimentos a priori, que, 
sem esta distinção, a metafísica é absolutamente impossivel ou, no máximo, uma 
lentaúva desordenada e imperfeita, sem conhecimento dos materiais com os quais 
nos ocupámos é da aptidão dos mesmos para serem aplicados desta ou daquela 
maneira, que se propõe apenas a construir um custelo de cartas. Se a Crítica do 
Razão Pura tumbém tivesse conseguido apenas isto, ou seja, colocar esta distin- 
ção diante dos olhos, então téria contribuído mais para o esclarecimento de nosso 
conceito e para a direção da pesquisa no campo da metafísica do que todos os 
esforços inúteis até aqui envidados para resolver a tarefa transcendental da razão 
pura, sem jamais suspeitar que se encontravam num outro campo completamente 
diferente do do entendimento & que, por conseguinte, se enumeravam conceitos do 
entendimento « da razão como se fossem da mesma espécie. 
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Todos os conhecimentos do entendimento puro têm em si que seus conceitos 


podem ser dados na experiência e seus princípios podem ser comprovados pela 
experiência; os conhecimentos da razão [ranscendente, ao contrário. não podem, 


no que se refere as suas idéias, ser dados na experiência, nem suas proposições 
podem ser comprovadas ou contraditas pela experiência; daí que o erro, que neles 
pode insinuar-se, não pode ser descoberto por nada mais além da própria razão 
pura, o que é muito dificil, porque justamente esta razão torna-se naturalmente 
dialética por meio de suas idéias e esta inevitável ilusão não pode ser conservada 
dentro de limites por nenhum exame objetivo c dogmático da coisa, mas somente 
por um exame subjetivo, da própria razão. como fonte das idéias. 
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Foi sempre minha maior preocupação na Crítica não só distinguir cuidado- 
samente as várias espécies de conhecimento, como também derivar de sua fonte 
comum os conceilos pertencentes a cada uma delas, a fim de, uma vez informado 
de onde originavam, poder mformar com cerieza não só seu uso, mas também ter 
a vantagem inestimável, e até agora insuspeita, de conhecer, segundo princípios. 
a completa enumeração, classificação e especificação dos conceitos à priort. Sem 
isto, é tudo simples rapsódia na metafísica e não se sabe nunca se aquilo que se 
possui é suficiente ou se e onde pode faltar algo, Naturalmente, só se pode ter esta 
vantagem na filosofia pura, que constitui, aliás, a essência da mesma. 

Como encontrei a origem das categorias nas quatro funções lógicas de todos 
Os juízos do entendimento, foi bem natural procurar a origem das idéias nas três 
funções do raciocínio; pois, uma vez dados tais conceitos da razão pura (idéias 
transcendentais), eles, a não ser que os tenhamos por inatos, não poderiam ser 
encontrados senão na mesma atividade da razão, que, no que concerne à simples 
torma, constitui o lógico dos raciocínios, mas, enquanto apresenta os juízos de 
entendimento como determinados em relação a uma ou outra forma « priori, 
constitui O conceito transcendental da razão pura. 

A diferença formal dos raciocínios torna necessária a sua divisão em categó- 
ricos, hipotéticos e disjuntivos. Os conceitos da razão fundados nisso contêm, 
portanto, em primeiro lugar, a idéia do sujeito completo (substancial); em segun- 
do lugar, a idéia da séric completa das condições; em terceiro lugar, a determina- 
ção de todos os conceitos na idéia de uma completa totalidade do possível.?? A 
primeira idéia era fisiológica, a segunda, cosmológica, a terceira, teológica, E, 
como todas as três dão lugar a uma dialética, cada uma, entretanto, à sua manei- 
ra, funda-se nisso a divisão de toda a dialética da razão pura em paralogismo, 
antinomia c finalmente ideal da mesma, por cuja derivação se fica completamente 


“No juro diguntivo, consideramos como dividida toda a possibilidade no que se refere a um cério goncel 
to, O pringipio antológico da determinação universal de uma coisa em geral (de todos os predicados contr 
os possiveis, um é acrescentado 4 cuda coisa), o qual é também à principio-de todos vs juízos disjuntivos, 
coloca como lundamento à complexo de toda a possibilidade. no qual a possibilidade de cada coisa em geral 
é considerada como mais determinada, Isto serve para uma pequena explicação da proposição acima: a au 
vidade da razão pos racioginios disjuntivos é, segundo 4 forma, idêntica úquela, pela qual estabelece a idéia 
de um complexo de toda a realidade, que contém em sto positivo de todos às predicados opostos uns pos 
outros. (N, do A.) 
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seguro de que todas as pretensões da razão pura são aqui inteiramente apresenta- 
das. não podendo faltar nenhuma. porque à próprio poder da razão. donde elas 
tiram sua origem, é totalmente medido por este meio. 
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Ha ainda nesta observação algo em ecral notável: as idéias da razão não 
oferecem utilidade alguma, como as Categorias, para O uso do entendimento em 
relação a experiência, mas são totalmente dispensáveis, mais ainda, opõem-se às 
máximas do conhecimento racional da natureza € lhes são obstáculos, apesar de 
necessárias num outro sentido, que ainda deve ser determinado. Que a alma seja 
uma substância simples, ou não, pode ser-nos inteiramente indiferente para a 
explicação dos fenômenos da mesma: pois não podemos tornar, por nenhuma 
experiência possível, sensível, nem por conseguinte, inteligível, o conceito de um 
ser simples, pois assim ele é. com relação a toda compreensão desejada para a 
causa dos fenômenos. completamente vazio e não pode servir a nenhum princípio 
de esclarecimento para aquilo que nos é dado pela experiência interna ou externa, 
Tampóuco nos servem as idéias cosmológicas do início do mundo ou de sua eter- 
nidade (a parte ante) para esclarecer qualquer fenômeno do próprio mundo. 
Finalmente, de acordo com uma máxima certa da filosofia da natureza, devemos 
abster-nos de todo esclarecimento a respeito da disposição da natureza tirado da 
vontade de um ser superior, porque isto não é mais filosofia da natureza, mas 
uma confirmação de que chegamos ao nosso limite. Ay idéias têm, portanto, uma 
determinação de seu uso completamente distinta daquelas categorias. através das 
quais e dos princípios nelas fundados se tornou primeiramente possível a própria 
experiência. Com q que nossa laboriosa analítica do entendimento seria total. 
mente supérilua, se nosso intuito fosse outro que não o mero conhecimento da 
natureza, como cla pode ser dada na experiência: póis a razão cumpre sua tarefa, 
tanto na matemática como na ciência da natureza, de modo seguro e conveniente 
sem toda esta dedução sutil: portanto, nossa eritica do entendimento une-se às 
ideias da razão pura com uma intenção que ultrapassa o uso de experiencia do 
entendimento, do qual afirmamos acima ser neste sentido inteiramente impossível 
e sem objeto carente de significação. Mas deve haver concordância entre aquilo 
que pertence à natureza da razão e do entendimento e aquela deve contribuir para 
a perfeição do último e é impossível que o confunda. 

A solução desta questão é a seguinte: a razão pura não possui como inten- 
ção entre suas idéias objetos particulares situados além do campo da experiência, 
mas exige somente completude do uso do entendimento na concatenação da expe- 
riência. Mas esta completude só pode scr uma completude dos princi pios e não 
das intuições e dos objetos, Contudo, para a apresentarmos de modo determi- 
nado, a razão concebe-a como o conhecimento de um objeto. conhecimento 
completamente determinado em relação aquelas regras, cujo objeto, porém, é 
somente uma idéia, para tornar o mais próximo possivel o conhecimento do 
entendimento da totalidade expressa por aquela idéia. 
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$ 45, Observação provisória para a dialética da razdo pura 


Mostramos acima 35 33 e 34: que a ausência de toda mescla de determina- 
ções sensíveis nas categorias pode desviar a razão € levá-la a estender seu uso 
para alem da experiência, à coisas em si mesmas, se bem que, como elas mesmas 
não encontram intuição, que lhes confira significação e sentido em concreto, pos- 
sam, como meras funções lógicas, representar, de fato, uma coisa em geral, sem 
poderem entretanto, dar por si mesmas um conceito determinado de uma coisa 
qualquer. Tais objetos hiperbólicos são os chamados noúmena, ou entes do enten4 
dimento (melhor, do pensamento). como por exemplo, substáncia, que é pensada 
sem permanência no tempo. ou uma causa, que não faz eleito no tempo, ete.. pois 
conferimos-lhes predicados. que servem somente para tornar possivel a regulari- 
dade da experiência, mas tira-lhe. ao mesmo tempo, todas as condições da intui- 
ção, sob as quais somente é possível a experiência, com O que aqueles conceitos 
perdem novamente toda significação. 

Mas não há perigo que o entendimento por si próprio. sem ser coagido por 
leis estranhas, chegue a divagar tão caprichosamente pelo campo de simples entes 
do pensamento. Mas. se a razão não pode estar inteiramente satisfeita com ne- 
nhum uso empírico das regras do entendimento, visto ser cle sempre condicio- 
nado, exige complementação desta cadeia de condições, p entendimento é então 
impelido para fora do circulo, em parte para apresentar objetos da experiência 
numa série tão extensa gue nenhuma experiência pode abarcar. em parte para 
procurar (a fim de completar a série) fora dela noumena, sos quais possa conectar 
aquela cadeia, e com isso, finalmente independente das condições da experiência, 
perfazer-se integralmente. Estas são, pois, as idéias transcendentais que, embora 
destinadas, de acordo com O fim verdadeiro, mas oculto, da determinação natura! 
de nossa razão, não para introduzir conceitos transcendentes, mas a fim de con- 
tribuir para a ampliação ilimitada do uso da experiência, atraem, entretanto, por 
uma lusão inevitável, o entendimento a um uso transcendente, o qual, se bem que 
enganosamente, não pode ser coagido por nenhuma resolução a permanecer den- 
tro dos limites da experiência, mas só pode aí ser mantido por uma disciplina 
científica, e mesmo assim com muito esforço. 


1. Idéias psicológicas 


(Crítica, p. 341 ess.) 
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Já se observou há muito tempo que, em todas as substâncias, o sujeito 
propriamente dito, isto é, o que permanece depois de eliminados todos os aciden- 
tes (como predicados), por conseguinte, o substancigl, nos é desconhecido é a res- 
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peito destas limitações de nossa compreensão muitas lamentações se têm feito 
ouvir. Aqui se faz necessário notar que não se deve culpar disto o entendimento 
humano: que ele não conheça à substancial das coisas. isto é que ele não possa 
determiná-las por si próprio. mas muito mais pelo fato de aspirar a conhecê-lo 
como idéia, logo determinada a um objeto dado. A razão pura exige que devemos 
procurar para cada predicado de uma coisa seis Sujeito correspondente, para este, 
porém, que por sua vez é necessariamente predicado, o sujeito, e assim até o infi- 
uto (ou até onde alcançarmos). Daqui sc SSEUC que não devemos considerar nada 
que lógramos alcançar como o último sujeito e que o substancial nunca pode ser 
pensado por nosso entendimento, por mais profunda que seja a penetração, 
mesmo que a natureza lhe revelasse seus segredos; pois a natureza especifica de 
nosso entendimento consiste em pensar tudo discursivamente, isto é, por concei- 
tos. por conseguinte, através de simples predicados, aos quais deve sempre faltar 
o sujeito absoluto. Pelo que todas as propriedades. pelas quais conhecemos os 
Corpos. são meros acidentes, até mesmo a impenetrabilidade, que devemos nos 
representar sempre como apenas o efeito de uma força para a qual nos falta q 
sugeio. 

Parece, pois, que temos na nossa própria consciência (no sujeito pensante) 
este substancial, e isto numa intuição imediata: pois tados os predicados do senti- 
do interno referem-se ao ex, como su Jeito, e este não pode ser pensado como pre- 
dicado dec um outro sujeito qualquer, Parece. pois, aqui, que a completude, na 
relação dos conceitos dados como predicados com um sujeito, pode ser dada não 
como simples idéia, mas como objeto, a saber. O próprio sufeito absoluto, Mas 
isto € ilusão. Pois o eu não é nenhum conceito 2º mas apenas a designação do ob- 
jeto do sentido interno, enquanto não o conhecermos por nenhum predicado, por 
conseguinte, não pode ser ele em si nenhum predicado de uma outra coisa, mas 
mimpouco um conceito determinado de um sujeito absoluto, apenas, como em 
todos Os oulros casos, a relação dos fenômenos internos com o sujeito desconhe- 
cido dos mesmos, Do mesmo modo. esta idéia (que serve muito bem, comá prin- 
cipio regulador, para destruir todas as explicações materialistas dos fenômenos 
internos de nossa alma) dá origem, por um equivoco muito natural, a um drgu- 
mento muito ilusório, para concluir, a partir deste pretenso conhecimento do 
substancial de nosso ser pensante, sua natureza, na medida em que o conheci 
mento desta cai totalmente fora do complexo da experiência. 
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Este eu pensante (a alma) pode ser denominado substância como também o 
último sujeito do pensar, que não pode ser representado como predicado de uma 
outra coisa: então este conceito fica com pletamente vazio e sem qualquer conse- 


Md Gen representação da spercepção, o ci, fosse um Soncoio, pelo qual qualquer coisa fosse pensada, então 
poderia ser utilizada como predicado pelas outras coisas, Gu conter em sl Lais predicados. Ora, ela não é 
mais que à sentimento de uma existência sem o min imo conceito, + simples representação com 3 qual todo 
O pensamento estã em relacão 4relatiome acedentis). (N. do A.) 
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quência, se não pode ser demonstrada sua permanência como aquilo que torna 
fértil o conceito das substâncias na experiência. 

A permanência, entretanto, nunca pode ser demonstrada a partir do conceito 
de uma substância, como coisa em si, mas somente como válida para a experiên- 
Cia. Isto ficou suficientemente apresentado na primeira analogia da experiência 
(Critica, p. 182) e, se não se quiser render a esta prova, então se deve experimen- 
lar, se se consegue demonstrar, à partir do conceito de um sujeito, que não existe 
propriamente como predicado de uma outra coisa, que esta existência é perma- 
nente e que não pode nascer Ou morrer, nem por si mesmo, nem por qualquer 
outra causa da natureza, Tais proposições sintéticas a priori nunca podem ser 
demonstradas em si mesmas, mas sempre em relação a coisas como objetos de 
uma experiência possivel. 
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Quando queremos, portanto, concluir, a partir do conceito da alma como 
substância, para a permanência da mesma: isto só pode valer para ela tendo por 
fim uma experiência possivel e não como uma coisa em si mesma e além de toda 
experiência possível, Ora, a condição subjetiva de toda a nossa experiência possi- 
vel é a vida: consegiientemente. só se pode chegar a conclusões sobre a perma- 
nência da alma na vida, pois a morte do homem é o fim de toda experiência no 
que se refere à alma como objeto da mesma, enquanto não se provar O contrário, 
que é justamente a questão. Portanto, a permanência da alma só pode ser provada 
na vida do homem (prova qué certamente-nos será presenteada) e não depois da 
morte (e é (550 que nos interessa propriamente), e isso pelo motivo universal, por- 
que o conceito de substância, enquanto deve ser considerado como necessaria- 
mente ligado ao conceito de permanência, só o pode ser em virtude de um princi- 
pio de experiência possível e, portanto, só em vista desta experiência. ? 4 
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Que às nossas percepções externas não só corresponda, mas deva corres- 
ponder algo real, fora de nós, não pode da mesma maneira ser demonstrado como 


“0 É na verdade muito curioso que os metufisicos tenham deslizado sempre, sem preocupação, sobre q prin- 
cipio de permanência das substâncias, sem tentar jamais uma prova disto; sem dúvida porque, logo que imi- 
eles com q conceito de substância, sentiam -se abandonados por todos os méios de prova. O entendimento 
comum, sabendo que sém este pressuposto não é possivel uma ligação das percepções na experiência, supri 
emiu esta Falta com um postulado: pois da experiência não póde mais tirar Este principio, em parte porque ela 
não pode seguir us matérias (substâncias) em Bodas ms suas transformações  decomposições, para encontrar 
a matéria sempre intacta, em parte porque 0 principio contém necessidade, que é sempre a muúrca de um prin- 
cipio e priori, Eles mplicaram então, confisdamente, este principio da alma como uma substância é 
coneluirem a permanência necessária da mesma depois da morte do homem (principalmente porque a 
simplicidade desta substância, deduzida da indivisibilidade da consciência, servialhe de garantia contra a 
decadência por decomposição). Se cles tivessem encontrado a verdadeira fonte deste principio, O que exige 
investigações mass profundas do que as por eles imeadas, teriam visto que aqueta lei da permanência das 
substâncias sÓ acontece em função da experiência c, por conseguinte, só pode valer para as coisas enquanto 
estas são conhecidas ma experiência e ligadas à outras, nunca, porém, para clas, independentemente de toda 
expertência possível, nem, portanto. para a alma depois da morte. (N. do 4.1 


uma conexão das coisas em si mesmas, mas como tendo em vicia à experiência. 
Esto vale tanto como dizer: podemos muito bem demonstrar que algo está fora de 
nós de modo empírico, por conseguinte, como fenômeno no espaço: pois nada 
temos a ver com outros objetos que não aqueles que pertencem a uma experiência 
possível. justamente porque não nos podem ser dados em nenhuma experiência e, 
portanto, nada são para nós. É empírico fora de mim aquilo que, intuído no espa- 
ço €, como este. juntamente com todos os fenômenos que contém, pertence às 
representações, cuja conexão, segundo leis da experiência. demonstra do mesmo 
modo sua verdade objetiva. como a conexão dos fenôm enos do sentido intermo a 


realidade de minha alma (como um objeto de sentido interno), assim eu, mediante 


a experiência externa, tenho consciência tanto da realidade dos corpos como 
fenômenos externos no espaço, como. por meio da experiência interna, a tenho da 
experiência de minha alma no LEM PO, que eu apenas conheço como objeto do sen- 
tido interno, através de fenômenos. que constituem um estado interno e cujo ente 
em si mesmo, que é o fundamento destes fenômenos. me É desconhecido. O idea- 
lismo cartesiano distingue apenas experiência externa do sonho, e a regularidade. 
como um critério da verdade da primeira, da desordem e da falsa aparência da úl- 
tima, Pressupõe em ambos espaço como condições da existência dos objetos dos 
sentidos externos podem ser realmente encontrados no espaço, onde os coloca- 
mos em guarda, assim como o objeto do sentido interno, a alma, está realmente 
no tempo, isto É se a experiência carrega consigo seguros critérios que a distin- 
gam da imaginação. Aqui pode surgir facilmente à dúvida « nós a levantamos 
constantemente na vida cotidiana, quando, em ambos os casos, examinamos a 
conexão dos fenômenos segundo leis universais da experiência é não podemos 
duvidar se a representação das coisas externas se harmoniza perfeitamente com 
estas, que clas constituem uma experiência verídica. O idealismo material, já que 
fenômenos são considerados fenômenos apenas segundo sua conexão na expe- 
riência, é fácil de ser refutado, e é uma experiência tão segura o fato de os corpos 
existirem fora de nós (no espaço), como o de eu existir segundo a representação 
do sentido interno (no tempo); pois o conceito: fora de nós significa apenas a 
existência no espaço, Mas como o eu na proposição: eu sou significa não só o ob- 
jeto da intuição interna (no tempo), mas o sujeito da consciência, assim Corpo 
não significa apenas a intuição externa (no espaço), mas também a coisa em si 
mesma, o que serve de Tundamento à este Fenômeno: assim, pode a pergunta, se Os 
corpos (como fenômenos do sentido externo) existem como corpos fora de meus 
pensamentos, ser negada sem hesitação na natureza: O mesmo sucede com a per- 
Bunta, se EU mesmo existo como fenômeno do sentido interno (alma, segundo a 
psicologia empírica) fora de meu poder de imaginação no tempo, pois isto deve 
ser negado da mesma maneira. Assim fica tudo decidido É certo, quando referido 
a seu verdadeiro significado. O idealismo formal (por mim denominado transcen- 
dental) deixa realmente de lado o material ou cartesiano, Pois sé o espaço não é 
sendo uma forma de minha sensibilidade, então ele é em mim tão real quanto eu 
mesmo c a questão é só decidir sobre a verdade empirica dos fenômenos no 
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mesmo. Mas não sendo assim, porém sendo o espaço é os fenômenos nele existen- 
tes fora de nós, então todos os critérios da experiência fora de nossa percepção 
não podem ser demonstrados como realidade destes objetos fora de nós. 


IE. Idéias cosmológicas 


(Critica, p. 405 ss.) 
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Este produto da razão pura em seu uso transcendente É o mais notável fenô- 
meno da mesma, O qual age com a maior força entre todos para despertar a filo- 
sofia de seu sono dogmático e levá-la a ocupar-se com a difícil tarefa da critica da 
razão. 

Denemino esta idéia cosmológica porque ela retira sew objeto sempre e 
somente do mundo sensível, não necessita de nenhum outro que não seja um obje- 
to dos sentidos, por conseguinte, enquanto imanente e não transcendente, ainda 
não é idéia: ao contrário, pensar'a alma como substância simples significa tanto 
como pensar um objeto (O simples) que não pode ser representado nos sentidos. 
Mas. mesmo assim, a idéia cosmológica amplia tanto a conexão do condicionado 
(seja ele matemático ou dinâmico) que à experiência nunca pode seguir-se à ela é 
é sempre, com relação a este ponto, uma idéia, cujo objeto nunca pode ser dado 
adequadamente em nenhuma experiência. 
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Primeiramente, mostra-se aqui um sistema das categorias tão clara é inequi- 
vocamente que, se [altassem outras provas, esta seria suficiente para apresentar 
sua indispensabilidade no sistema da razão pura, Estas idéias transcendentes não 
são mais do que quatro, tantas quantas as classes das categorias; em cada uma 
delas referem-se apenas a absoluta inteireza da série de condições para um condi- 
cionado dado. De acordo com estas idéias cosmológicas, existem quatro afirma- 
ções dialéticas da razão pura que, como são diuléticas, provam por isso mesmo 
que à cada uma delas se opõe. segundo princípios aparentes da razão pura, um 
outro princípio contraditório, cuja contradição nenhuma arte metafísica. da mais 
sutil distinção, pode impedir, mas que obriga o filósofo a remontar às primeiras 
fontes da própria razão. Esta antinomia, não inventada a gosto, mas fundada na 
natureza da razão humana, por conseguinte, inevitável e infinita, contém as 
seguintes quatro proposições com suas contraproposições. 


É. 
Proposição 
O mundo tem um principio (limite) segundo 
o tempo co Espaço 


Contraproposição 
O mundo é infinito segundo 
O LEMPO E 0 espaço 


Za 3. 
Proposição Proposição 
Tudo nó mundo Hã no mundo 
é constituído do causas dotadas 

simplos de tiberdade 
Contraproposição Coniraproposição 
Nada é simples, Não há liberdade. 
mas tudo é composto mas tudo é natureza 
À. 
Proposição 


Na séric das causas do mundo, há 
um ente necessário qualquer 


Contraproposição 
Nada nesta série É necessário, mas 
tudo é contingente 
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Aqui está, pois, o estranho fenómeno da razão humana, do qual não pode 
ser dado nenhum exemplo em qualquer outro uso da mesma. Quando nós. como 
acontece comumente, pensamos o fenômenos do mundo sensivel como coisas em 
si mesmas. quando tomamos os princípios de sua ligação como universalmente 
válidos com relação às coisas em si mesmas é não apenas com a experiência, 
como vulgarmente se faz e até É inevitável sem a nossa critica: Surge, então, um 
conflito inesperado, que nunca pode ser eliminado pelo caminho dogmático habi- 
tual, porque tanto proposição como contraproposição podem ser estabelecidas 
por provas igualmente evidentes, claras e irrefutáveis — pois respondo pela cor- 
reção de todas estas provas —, c a razão vê-se assim dividida em si mesma, um 
estado que alegra O cético, mas que coloca o filósofo ertico em reflexão o 
iniranquilidade, 
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Na metafísica é possível trabalhar-se mal de muitas maneiras, sem receio de 
ser colhido em erro. Pois. se não se cai em contradições, o que é bem possivel em 
proposições sintéticas, apesar de totalmente inventadas, então não podemos ser 
contraditos pela experiência em nenhum caso, onde os conceitos que conectamos 
são simples idéias, que não podem ser dadas (por seu conteúdo) na experiência. 
Pois, como pretenderiamos saber. pela experiência, se o mundo existe desde a 
eternidade ou tem um princípio. se a matéria pode ser infinitamente dividida em 
partes ou € constituida de partes simples; tais conceitos não são dados nem pela 
maior experiência possivel. por conseguinte. a inexalidão da proposição afirmada 
ou negada não pode ser descoberta por esta pedra de toque. 

O úmco caso que à razão poderia, contra a sua vontade. deixar entrever. ja 
que ela considera erradamente sua dialética dogmática, seria quando fundasse 
uma afirmação num principio universalmente acerto e deduzisse de um outro, 
igualmente aceito e com o maior rigor dedutivo, justamente o contrário. Este caso 
é real aqui, é isto em relação às quatro idéias naturais da razão, de onde derivam 
de um lado quatro afirmações e, de outro lado, outras tantas contra-afirmações, 
cada uma com exata consequência dos princípios universalmente admitidos, dei- 
xando assim clara a ilusão dialética da razão pura no uso destes princípios, que 
de outra forma ficariam eternamente ocultos. 

Aqui estã, pois. uma Lentativa decisiva que nos deve mostrar necessaria- 
mente uma inexatidão, oculta nas pressuposições da razão.” * Duas proposições 
que se contradizem não podem ser ambas falsas, a não ser que o conceito, que 
lhes serve de fundamento, sóa cle mesmo contraditório; por exemplo, as duas 
proposições: um circulo quadrado é redondo, é um círeulo quadrado não é redon- 
do, são ambas falsas. Pois, no que se refere à primeira, é falso que o circulo em 
questão seja redondo, porque ele é quadrado; mas também é falso que não seja 
redondo, isto €, que seja quadrado, porque é um circulo. Pois nisto consiste préci- 
samente a caracicristica lógica da impossibilidade de um conceito, ou seja, que 
duas proposições que se contradizem sejam ao mesmo tempo falsas sob a mesma 
pressuposição, por conseguinte, não sendo possivel pensar entre clas uma tercéi- 
ra, nada pode ser pensado por intermédio daquele conceito, 
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As duas primeiras antinomias, as quais denomino matematicas, porque ocu- 
pam-se com a adição ou divisão de homogêneos, têm por fundamento tal, 


“* Por isso desejo que o leitor crítico se ocupe principalmente com esta amtinumia, porque parece qua pró 


prig natureza q estabeleceu, pura desconcertar d CASO EM suas pretensões Lemerárias e levá-lo a Exgininar 4 
si mesma, Considero-me responsável por todas as provas que dei tanto para à LESe COMO para 4 amitese, é 
a mostrar assim a certeza da inevitável antinomia da razão, Se, portanto. o leitor for levado por este estranho 
fenómeno a voltar a exuminar o pressuposto que lho serve de Jundamento, sentir se à obrigado à investigar 
comigo. mais a fundo, à base primeira de todo o conhecimento de razão pura, (MN, de A) 


conceito contraditório; à partir daí. explico O que acontece: tanto tese como anti: 
tese são em ambas falsas. 

Quando falo de objetos no témpo e no espaço, não falo de coisas em si mes- 
mas, porque nada sci a respeito delas, mas de coisas no fenômeno, isto é, da expe- 
riência, como um modo de conhecimento particular dos objetos, só permitido 40 
homem, Do que penso no paço Ou no tempo, não devo afirmar: que existe por 
Si Mesmo, sem meu pensamento, no cspaço e no tempo;estaria contradizendo a 
mim próprio, pois o Espaço € O tempo, juntamente com todos os fenômenos neles 
contidos, não são algo existente em si mesmos e fora de minhas representações, 
mas apenas modos de representação, e parece ser contraditório afirmar que exista 
um simples modo dé representação fora de nossa representação. Portanto. os 
objetos dos sentidos exislem apenas na experiência: por isso, dar-lhes sem a 
mesma ou antes dela uma existência própria, subsistente Por si, é O mesmo que 
imaginar que a experiência seja real sem experiência, ou antes da experiência, 

de questiono sobre a grandeza do mundo no espaço e no tempo, É impossivel 
para todos os meus conceitos afirmarem que ele é infinito ou finito. Pois nenhum 
dos dois pode estar contido na experiência, porque a experiência de um espaço 
infinico não é possível, nem de um tempo de curso finito, nem a limitação do 
mundo por um espaço vazio: isto são apenas idéias. Portanto, a grandeza do 
mundo, determinada de um ou de outro modo, deveria estar em si mesma SCpa- 
rada de toda experiência. Mas isto contradiz O conceito de um mundo sensível. 
que é um simples complexo de fenômenos, cuja existência € conexão acontecem 
apenas na representação, a saber, na experiência, pois não é uma coisa em si, mas 
apenas maneira de representar. Daqui se conclui que, sendo o conceito de um 
mundo sensível existente por si e contraditório em si, a solução do problema, pela 
sua grandeza, será sempre falsa, quer se tente esta solução afirmativa ou 
negativamente, 

O mesmo vale para a segunda antinomia. que se refere à divisão dos fenôme- 
nos. Pois estas são simples representações e as partes existem apenas na represen- 
tação das mesmas, por con seguinte, na divisão, isto é numa experiência possivel, 
onde são dadas, donde se segue que à divisão só vai até onde a experiência alcan- 
ça. Admitir que um fenômeno. por exemplo, o do corpo, contenha. antes de toda 
experiência, todas as partes em si mesmo, às quais só pode chegar experiência 
possivel, significa: atribuir a um simples fenômeno, que só pode existir na expe- 
riência, uma experiência própria anterior à experiência, ou afirmar que existem 
representações antes que sejam encontradas na capacidade de representação, o 
que se contradiz e, por conseguinte, exclui também toda a solução do problema 
mal posto, quer se diga que Os corpos cônstam em si de um múmero infinito de 
partes ou de um número finito de partes simples. 
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Na primeira classe das antinomias (das matemáticas), a falsidade da pressu- 
posição consistia em que O que se contradiz (ou seja, fenômeno como coisa em 
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si mesma) era apresentado como conciliáavel num conceito. Mas no que se refere 
à segunda classe das antinomias, a saber, à dinâmica, a falsidade da pressupo- 
sição consiste em que o conciliável é apresentado como contraditório, conseguen- 
temente, enquanto no primeiro caso ambas as afirmações contrárias eram falsas. 
aqui, entretanto, ambas. sendo opostas por simples equivoco, podem Ser 
verdadeiras. 

A conexao matemálica pressupõe. na verdade, necessariamente, a homoge- 
neidade do conectado (no conceito de grandeza). a dinâmica, entretanto, não 
exige isto. Quando se trata da grandeza do extenso, então todas as partes devem 
ser homogêncas entre si e com o todo; na conexão de causa e cfeito. ao contrário, 
pode ser também encontrada homogeneidade. mas não é necessária; pois O con- 
celto de causalidade (por mero do qual é posta alguma coisa inteiramente dife- 
rente de outra coisa) não a exipe. 

Se às objetos do mundo sensivel fossem tomados por coisas em si mesmas, 
e às leis da natureza acima citadas por leis das coisas em 81 mesmas. então seria 
inevitável a contradição. Do mesmo modo, se o sujeito da liberdade fosse apre- 
sentado, como os Outros objetos, como simples fenômeno, não poderia ser evitada 
a contradição, pois, em tal caso, poder-se-ia afirmar ou negar à mesma coisa. do 
mesmo objeto, num mesmo sentido. Mas se a necessidade natural refere-se apenas 
a fenômenos e a liberdade apenas a coisas em si mesmas, não surge contradição 
se sc admite ou aceita imediatamente ambas as formas de causalidade, por dificil 
Ou musmo impossivel que pareça tornar compreensivel a da última espécie. 

No fenômeno, todo o efeito é um acontecimento ou algo que acontece no 
tempo: à ele deve preceder, segundo a lei universal da natureza, uma determina 
ção da causalidade de suá causa (um estado da mesma), à qual sucede segundo 
uma lei constante, Mas esta determinação da causa para a causalidade deve ser 
algo que suceda ou aconteça; a causa deve ter começado a agir, pois do contrário 
não seria possível pensar uma sucessão de tempo entre ela e o efeito, O efeito 
teria existido sempre, assim como a causalidade da causa, Pelo que, entre os fenó- 
menos, a determinação da causa a agir deve ter surgido. e, por conseguinte, deve 
ser do mesmo modo que seu elcito, um acontecimento. que por sua vez também 
deve Ler uma causa, é assim por diante; consequentemente, a necessidade da natu- 
reza é a condição pela qual são determinadas as causas eficientes. Mas, se a liber- 
dade deve ser uma propriedade de certas causas dos fenômenos, então deve ser 
relativamente aos ultimos, enquanto acontecimentos, um poder de os começar 
por si mestma (sponte), isto É, sem ser preciso que a própria causalidade da causa 
comece. e, com 1550, sem precisar de outro fundamento que determine seu início 
Mas então à causa, segundo sua causalidade, não deveria estar entre as determi- 
nações de tempo de seu estado, isto é, não deveria sér de modo algum fenômeno, 
ou seja, deveria ser considerada coisa em si mesma e somente os efeitos deveriam 
ser considerados /enómenos.* * Se É possível conceber sem contradições uma tal 


** a idea da literdado verlfica se apenas mo relação do (ntcleçio como causa com o fenómeno como efeito. 
Por 1550 não podemos atribaie Iberdade à matéria no que diz respelto à sua atividade incessante, apesar de 
esta atividade acontecer segundo um prinéipão interno, Tampouco podemos ulmitit que seja atribuído a 


influência dos entes Inteligiveis sobre os fenômenos. haverá, então, em toda a 
conexao de causa e efeito o mundo sensivel, uma necessidade natural. mas pode- 
rã ser concedida liberdade a esta causa, que em si não é fenômeno (embora lhe 
sirva de fundamento), c atribuir, sem contradição, natureza e liberdade à mesma 
coisa, noutra relação. uma vez como fenômeno, outra vez como coisa em 51 
fnesma. 

Temos em nós um poder que está em conexão não apenas com os funda- 
mentos subjetivamente determinantes, Causas nalurais de seus altos, é assim O 
poder de um ente pertencente aos lenômenos, mas que além disso se refere a 
fundamentos objetivos. que são simples idéias. na medida em que podem determi- 
nar Este poder e tal conexão é expressa pelo termo dever. Este poder chama-se 
razão, e enquanto observarmos um ente (o homem) unicamente por esta razão 
objetivamente determinável, não pode ser considerado um ente sensivel, mas à 
propriedade pensada não é à propriedade de uma coisa em si mesma, O que nunca 
aconteceu é como poderia ser causa de atos cujo efeito é fenômeno no mundo sen- 
sível, não podemos compreender. Entretanto. a causalidade da razão em relação 
dos efeitos do mundo sensivel seria liberdade, enquanto tal causalidade for consi 
derada como determinante por fundamentos objetivos. ou seja, idéias. Pois. neste 
caso, sua ação não dependeria de condições subjetivas. por conseguinte, de condi 
ções temporais e tampouco de leis naturais, que servem para determinar as últi. 
mas, porque os fundamentos da razão determinam as ações universalmente. à 
partir de princípios, sem influência de circunstâncias de tempo ou dé lugar. 

O que aqui exponho vale apenas como exemplo para à compreensão e não 
pertence necessariamente à nossa questão, que deve ser resolvida por simples 
conceitos, independentemente das propriedades que encontramos no mundo real, 

Logo, posso dizer, sem entrar em contradição: todas as ações de entes racio: 
nais, enquanto fenômenos (encontrados em qualquer experiência). estão sujeitas à 
necessidade da natureza: mas as mesmas ações, consideradas apenas em relação 
Com o sujeito racional « com sua capacidade de agir apenas pela razão. são livres, 
Pois O que é exigido para a necessidade da natureza? Nada mais que a determina. 
bilidade de cada acontecimento do mundo sensivel por leis constantes, por conse- 
guinte, uma relação de causa no fenômeno, permanecendo desconhecida a coisa 
em si mesma que lhe serve de fundamento e sua causalidade. Mas afirmo: a lei da 
natureza permanece, quer seja o ente racional causa dos efeitos no mundo senai. 
vela partir da razão e. por conseguinte, pela liberdade, quer não os d etermine por 
fundamentos racionais. Pois. no primeiro caso, a ação se dá por máximas, cujo 


entes do entendimento puro um conceito de liberdade, Deus, por exemplo. enquanto gua dção É imanente. 
Pos sum ação, após de independente de Causo EXTOMNAMO Não delermináveis, (e. ENtPCranto, determinada cit 
st razão eterna, por COfacpuinta, em sug musurose divina. Sá quando ele devo começar, mediante uma 
ação, por conseguinte, o cleo deve ser encontrado ma sequencia de tempo. logo, no mundo dos sentidos (por 
exemplo. & início do mundo), emão surge n pessunta, so 4 enusatidade da própria cauda dove ter (ido um tm- 
Cio, ou se a cousa pode originar ums efeito, sum que sus própria causuliciade pendo um começo, No primeiro 
caso, o conceito desta causalidade é um concemo du necessidade do Natureza. mo scoundo exso da liberdade, 
Por aqui verão leitor que, ao considerar a liberdade um poder de iniciar Por si um acontecimento, enponirel 
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efeito no fenômeno sempre acontecerá segundo leis constantes; no segundo, a 
ação não acontece segundo principios da razão c não estã sujeita a leis empíricas 
da sensibilidade e em ambos os casos os efeitos estão relacionados segundo leis 
constantes, não exigimos mais que isto para a necessidade da natureza. nem 
mesmo conhecemos mais a respeito dela. Mas no primeiro caso é a razão a causa 
destas leis da natureza, e. portanto, livre. no segundo caso ocorrem os efeitos 
segundo meras leis da natureza da sensibilidade, porque a razão não exerce 
influência sobre eles: cla, a razão, não é por isso determinada pela sensibilidade 
(o que é impossível), sendo, pois; neste caso. livre. A liberdade não tolhe. portan- 
to, a les natural dos fenômenos, tampouco esta impede a liberdade do uso prático 
da razão. que estã relacionado às coisas em si mesmas. como principios 
determinantes. 

Com isto é salva a liberdade prática. a saber, aquela na gual a razão tem 
causalidade segundo fundamentos objetivamente determinantes, sem que a neces: 
sidade da natureza em relação aos mesmos efeitos, como fenômenos. seja prejudi- 
Cada. Justamente isto pode servir para o esclarecimento daquilo que tinhamos a 
dizer acerca da liberdade transcendental e sua conciliação com a necessidade da 
natureza (no mesmo sujeito mas não tomado numa única relação). Pois. com res: 
peito a isto, cada início da ação de um ente por causas objetivas. relativas q estes 
fundamentos determinantes, é sempre um primeiro início, embora esta mesma 
ução seja na série de fenômenos apenas um iníeio subalterno, ao qual deve preçe- 
der um estado de causa que o determine, sendo cle mesmo determinado por quiro 
antecedente: deste modo, podemos pensar, sem cair em contradição com as leis 
naturais, uma capacidade para os entes racionais em geral — enquanto sua 
causalidade é neles determinada como coisas em si mesmas — de iniciar esponta- 
neamente uma série de estados. Pois q relação da ação com princípios racionais 
objetivos não é uma relação de tempo: aqui o que determina a causalidade não 
precede à ação no tempo, porque tais fundamentos determinantes não rópre- 
sentam a relação dos objetos com os sentidos, por conseguinte, com causas no 
fenômeno, mas causas determinantes. como coisas em si mesmas, que não estão 
qujeitas às condições de tempo. Assim, a ação só pode ser considerada como um 
primeiro iniéio em relação à causalidade da razão, como um início meramente 
subordinado com relação a sério de fenômenos Ú qualificar-se de livre, sem 
contradição, desde o primeiro ponto de vista, mas desde o segundo (já que é sim. 
ples fenômeno) como sujeito à necessidade da natureza. 

NO que se refere à quarta antinomia, cla é resolvida da mesma maneira 
como o é o conflito da razão consigo mesma na terceira. Pois, quando a causa no 
fenómeno é distinguida do causa do fenômeno, enquanto pensada como coisa em 
si mesma, então ambas as proposições podem estar uma ao lado da outra. a 
saber, que não hã causa do mundo sensivel (de acordo com leis semelhantes da 
cuusalidade) cuja existência seja absolutamente necessária, e, por outro lado, que 
este mundo esta ligado a um ser necessário como sua causa (mas de outra espécie 
e segundo outra lei); à incompatibilidade destas duas proposicões está fundada 
exclusivamente no equivoco de estender O que é válido apenas para os fenômenos 
às coisas em si mesmas é confundir ambas. em geral, num conceito. 
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Esta &, pois, a exposição e a solução de toda a antinomia, na qual a razão se 
acha envolvida quando aplica seus principios no mundo sensível: só esta exposi 
ção seria considerável panho para o conhecimento da razão humana. mesmo que 
a solução deste conflito não satistizesse plenamente o leitor, que deve combater 
aqui uma ilusão natural. que só recentemente lhe foi apresentada como tal é que 
até agora havia considerado verdadeira. De tudo isto, é inevitável uma conse- 
quência, a saber, que, por ser completamente impossivel desvencilhar-se deste 
coniílito da razão consigo mesma. enquanto às objetos do mundo sensível forem 
considerados coisas em 4i mesmas e não pelo que são na realidade. ou seja, sim- 
ples fenômenos, o leitor sentir-se-á obrigado a retomar mais uma vez a dedução 
de todo o nosso conhecimento a priori e O exame daquela qué eu apresentei do 
mesmo, pará chegar a uma decisão, Mais do que isto não exijo por enquanto: 
pois, se ele agora meditou e ocupou-se em chegar mais fundo na natureza da 
razão pura, ter-se-á familiarizado mais com os conceitos pelos quais só é possível 
a solução do conflito da razão. sem q que não posso esperar inteiro aplauso, nem 
sequer do leitor mais atento, 
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(Crítica, p. 571 € 55.) 
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A terceira idéia transcendental que dá matéria ao mais importante uso da 
razão, mas que, 5€ exercido apenas especulativamente, torna-se exaltado (trans- 
cendente) e, por conseguinte, dialético, é o ideal da razão pura, Como a razão não 
começa, como q idéia psicológica € cosmológica, pela experiência, nem é desvia. 
da, pela progressão dos fundamentos, onde possivel, a aspirar a uma inteireza 
absoluta de sua série, mus age por si só, e. partindo de simples conceitos daquilo 
que deveria constituir a inteireza absoluta de uma coisa em geral, por conse- 
guinte, mediante a idéia de um ser Originário sumamente perfeito, desce até a 
determinação da possibilidade, e também da realidade das demais coisas: o 
mesmo acontece aqui com a mera pressuposição de um ente, que, embora não da 
série de experiência, é pensado em favor da experiência para a compreensão da 
conexão, da ordem e da unidade da última, isto é, a fim de distinguir mais facil 
mento a idéia do conceito do entendimento, como nos casos precedentes, Pelo que 
era mais facil desvendar a ilusão dialética, que surge daí, por tomarmos as condi. 
çÕEs subjetivas de nosso pensar por condições objetivas das colsas em si é uma 
hipótese necessária à Satisfação de nossa razão por um dogma. Nada mais tenho 
à lembrar sobre as pretensões da teologia transcendental, pois à que a Crítica diz 
q este respeito é compreensível. esclarecedor é decisivo, 
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& 56. Observação geral sobre as idéias transcendentuis 


Os objetos que nos são dados pela experiência são sob muitos aspectos 
incompreensíveis e muitas perguntas. a que nos conduz a lei da natureza, podem 
permanecer insoluveis, quando elevadas a um certo grau, mas sempre em confor- 
midade com esta lei, por exemplo, a atração mútua dos corpos. Se só abando- 
narmos completamente a matureza ou ultrapassarmos toda experiência possivel 
no processo de sua conexão, por conseguinte, nos aprofundarmos em simples 
idéias, mesmo assim não podemos afirmar que um objeto nos é incompreensível 
Cque a natureza das coisas nos coloca questões inseluveis: pois nada temos a ver 
com a natureza Ou, em geral, com objetos dados. mas tão somente com conceitos, 
que só lLém à sua origem em nossa razão, e com simples entes do pensamento. em 
relação aos quais todas as Larefas, que devem surgir do conceito dos mesmos. 
podem ser solucionadas, porque a razão pode é deve dar inteira conta de seu pró- 
prio procedimento.” ? Por serem as idéias fisiológicas, cosmológicas € teológicas 
meros conceitos da razão, que não podem ser dadas em nenhuma experiência, 
assim as questões, que a razão nos propõe em relação a elas, não por meio dé 
objetos. mas por simples máximas da razão para sua própria satisfação, é devem 
ser todas resolvidas de maneira satisfatória, o que também acontece ao se mos 
lrar que clas são princípios, destinados a trazer ao nosso uso do entendimento 
inteireza é unidade sintética, e que são válidos para a experiência, mas apenas 
para a experiência como Jofalidade. Embora seja impossivel uma totalidade abso- 
luta da experiência, contudo a idéia de um todo do conhecimento, segundo princi- 
pos em geral, é a Única coisa capaz de criar uma espécie particular de unidade, 
a saber, a de um sistema, sem a qual nósso conhecimento nada mais é que um 
fragmento inútil para o fim supremo (que sempre é o sistema de todos os fins): 
não entendo com isto somente o uso prático da razão, mas também o fim supre- 
mo do uso especulativo. 

As ideias transcendentais expressam, portanto, a determinação própria da 
razão, a saber, como um principio da unidade sistemática do uso do entendi- 
mento. Mas, quando se considera esta unidade do mado de conhecimento como 
inerente ao objeto do conhecimento, quando unidade puramente reguladora a 
tomarmos por constitutiva, e nos convencermos de poder ampliar nosso conheci- 
mento por meio desta idéia além de toda experiência possivel, por conseguinte, de 
modo transcendente, sendo que à razão só serve para levar a experiência nela 
mesma tão próximo quanto possivel da inteireza, isto & não limitar com nada seu 
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O Sr. Plamer dia, pois, Com ugudezk, em seus Aforismos, 4 728, 729; “Se q razão é um critério, então 


não pode Baver nenhum conceito que não seja entendido pela razão humana. Só no real verifica se 
ingompreensibilidade, Aqui a incomprecasibilidade provém da insuliciêngia dus idéias adquiridas”, — Pare 

ce paradoxal mas não & estranho afirmar que na natureza há muita coisa incompreensivel q nús (por exem- 
plo, o poder negativo) mas, se nos clovarmos mais alto, para além da natureza, tudo se nos torna comprecn- 
sivel; pois então abandonamos os objetes, que nos podem ser dados, é nos acupamos apenas com idéias, nas 
quais podemos compreender a ler que, por clas, 2 razão prescreve ao entendimento para o seu uso na expe- 
nReéncia, porque este é o próprio produto da razão. (N. do A.) 


PrOBreSsO, U que não pode pertencer à experiência, então isto tudo é um simples 
engano no julgamento da verdadeira determinação de nossa razão e de seus prin- 
cipios e uma dialética. que em parte confunde o uso da razão. em parte introduz 
nela um dissídio. 


Conclusão da determinação dos limites da razão pura 
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Depois das mais claras provas que fornecemos acima, seria absurdo esperar 
conhecer mais de um objeto do que o que pertence à experiência possivel dos 
mesmos. ou de uma coisa qualquer. da qual admitimos não scr ela um objeto de 
uma experiência possivel, a fim de determinar como é em Si mesma. segundo sua 
constituição, Pois. como queremos conseguir esta determinação, se o tempo e o 
espaço e todos os conceitos do entendimento, cora maior razão os conceitos deri- 
vados da intuição empírica, ou percepção no mundo sensivel, não têm nem 
podem ter outro uso a não ser o de tornar possivel a experiência, é se nós mesmas 
deixamos esta condição fora dos conceitos de entendimento puro. estes não deter- 
minam mais nenhum objeto, nem têm qualquer sentido. 

Mas, de outro lado, seria absurdo ainda mator não admitir nenhuma coisa 
em si mesma ou pretender que nossa experiência seja o único modo possivel de 
conhecer as coisas, por conseguinte, que nossa intuição do espuço e do tempo 
seja n única intuição possível. que nosso entendimento discursivo seja o protótipo 
de todo entendimento possível, por conseguinte, que os princípios da possibili- 
dade da experiência sejam as condições universais das coisas em si mesmas. 

Nossos principios, os quais limitam o uso da razão somente à experiência 
possivel, podériam se tornar transcendentes é pór os limites da nossa razão como 
limites das coisas em si. como disso podem servir de exemplo os diálogos de 
Hume, se uma cuidadosa crítica não Buardasse os limites de nossa razão também 
em relação ao uso empírico, nem colocasse um tErmO à suas pretensões. O ceti- 
cismo teve sua origem primeira na metafísica c em sua dialética indisciplinada. 
No início, queria apenas condenar como nulo é ilusório, em favor do uso empi- 
Fico da razão, tudo o que o ultrapassa, mas, pouco a POUCO, aú verificar-se que 
justamente os mesmos principios à priori aplicados na experiência são os que, 
imperceptivelmente. e como parecia, com o mesmo direito. levavam mais além 
dos limites da experiência. começou-se a duvidar mesmo dos principios da expe- 
riência. Com isto não houve prejuizo, pois o entendimento sadio afirmará sempre 
seus direitos: contudo, surgiu daí uma certa contusão na ciência, que não pode 
determinar até onde e por que somente até lá e não mais adiante se pode confiar 
na razão; esta confusão. porém, só pode ser remediada por princípios deduzidos 
da determinação formal dos limites de nosso uso do entendimento. evitando. 
assim, qualquer recaída futura, É verdade que não podemos, além de toda Expe- 


riência possível, dar um conceito definido do que possam ser as coisas em si mes- 
mas. Mas não conseguimos livrar-nos completamente de procurá-las. pois a expe- 
tiência nunca satisfaz totalmente a razão; leva-nos constantemente, na solução 
do problema, de volta à um termo lon ginquo e nunca nos deixa satisfeitos, como 
pode ver cada um pela dialética da razão pura, que tem justamente por isso seu 
bom fundamento subjetivo. Quem pode suportar que cheguemos da natureza de 
nossa alma até a clara consciência do sujeito c ao mesmo tempo a convicção de 
que seus fenômenos não podem ser explicados materialisticamente. sem se inter- 
rogar O que seja realmente a alma e se nenhum conceito da experiência for aqui 
suficiente, sem admitir, ao menos para este fim, um conceito da razão (de um ente 
material simples) apesar de não podermos demonstrar sua realidade objetiva? 
Quem pode contentar-se com o simples conhecimento empírico em todas as ques- 
toês cosmológicas a respeito da duração e da grandeza do mundo, da liberdade 
ou necessidade da natureza, uma vez que, seja como for que iniciemos, toda res- 
posta dada conforme as leis da experiência suscita sempre uma nova questão, que 
também exige uma resposta e demonstra claramente a insuficiência de todas as 
maneiras físicas de esclarecimento para satisfazer a razão? Finalmente, quem 
não vê ser impossível que nos atenhamos à constante causalidade e dependência 
de tudo que se pode pensar e admitir segundo princípios da experiência e não nos 
sintamos forçados, sem levar em conta toda à proibição, a nos perdermos em 
idéias transcendentes, a buscar paz e satisfação, além de todos os conceitos que 
a experiência pode justificar, no conceito de um ente. cuja idéia em si mesma não 
pode ser demonstrada na possibilidade, nem tampouco refutada. porque se refere 
a um simples ente de entendimento, sem o qual a razão permaneceria sempre 
insatisfeita? 

Limites (em entes extensos) pressupõem sempre um espaço, que é encon- 
trado fora de um lugar determinado e o compreende: barreiras não necessitam 
disso, mas são meras negações que afetam uma grandeza. enquanto ela não pos- 
suir inleireza absoluta. Nossa razão vê, entretanto, da mesma forma, ao redor de 
Si, UM espaço para o conhecimento das coisas em si mesmas, se bem que nunca 
possa ter delas conceitos determinados e se limite apenas a fenômenos. 

Enquanto o conhecimento da razão não É homogêneo, não se podem pensar 
limites determinados do mesmo. À razão humana conhece, na verdade, na mate- 
mática e na ciência da nalureza barreiras, mas não limites. isto é é. que há algo fora 
dela, algo que nunca poderá alcançar, mas não que em seu processo interior este 
ja em alguma parte completa, A ampliação do conhecimento na matemática é à 
possibilidade de descobrir sempre algo novo vão atê o infinito: o mesmo se dá 
com a descoberta de novas propriedades da natureza, novas forças e leis, através 
de experiência continua e ligação da mesma na razão. Do mesmo modo, não se 
pode deixar de ver aqui barreiras, pois a matemática refere-se apenas a fenôme- 
nos, co que não pode ser um objeto da intuição sensivel, como os conceitos aa 
metafísica e da moral, fica fora de sua esftra, e ela nunca pode conduzir até lá; 
mas nem sequer necessita deles. Não há, pois, progresso continuo é aproximação 
destas ciências, nem tampouco um ponto ou linha de contato. A ciência da natu- 
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fêza Não nos mostrará jamais q interior das coisas, isto é. aquilo que não é fená 
meno, mas que pode servir de fundamento supremo de esclarecimento dos fenô- 
menos mas ela também não necessita disto para suas explicações fisicas: mesma 
que de outra maneira lhe fosse oferecido algo semelhante (por exemplo, a 
influência de entes imateriais), então ela deve descartá-lo e não e levar à série de 
has explicações, mas sempre [undá-las naquilo que pertence à experiência como 
ubjeto dos sentidos é pode ser relacionado cóm nossas percepções reais segundo 
leis da experiência, 

Ao invês disto, a metafísica leva-nos a limites nas suas tentativas dialéticas 
da razão pura (que não são iniciadas arbitrariamente ou por capricho, mas têm 
“ua razão de ser na própria natureza da razão), e as idéias transcendentais, justa- 
mente por não se poder chepar até clas. pois não se deixam realizar, servem não 
só para nos mostrar realmente os limites do uso da razão pura, mas também a 
maneira de determiná-los, e estes são tam bem o fim e a utilidade desta disposição 
natural de nossa razão que gerou à metafísica, como seu filho predileto, cuja 
procriação, como qualquer outra no mundo, não deve aer atribuida a mero acaso. 
mas à Um germe primitivo, organizado sabiamente para grandes fins. Pois a 
metafísica. talvez mais do que uma outra ciência, está. já pela própria natureza de 
SEUS Paços principais. predisposta em nós e não pode ser considerada como um 
produto de uma escolha arbitrária ou como ampliação casual no progresso das 
experiências (das quais se separa totalmente). 

À razão não encontra por si satisfação através de todos Ds seus conceitos é 
leis do entendimento. que lhes são suficientes para o uso em pírico e, por conse 
guinte. dentro do mundo sensível: pois a repetição infinita das mesmas questões 
tira-lhe toda esperança para uma solução perfeita. As idéia: transcendentais, que 
tém por objetivo tal completude, constituem estes problemas da razão. Ora-ela vé 
claramente: o mundo dos sentidos não pode conter esta completude, nem, por 
conseguinte, todos aqueles conceitos, que servem apenas para a compreensão do 
sensível: espaço e tempo e tudo aquilo que mencionamos sob a deno minação de 
conceitos do entendimento puro. O mundo dos sentidos nada mais é do que uma 
corrente de fenômenos concetados segundo leis umvergais. não tem: pois. consis- 
tência por si, não é propriamente a coisa em si mesma e refere-se necessariamente 
aquilo que contém o fundamento deste fenômeno, a entes. que podem ser conheci- 
dos não como simples fenômenos. mas como coisas em si mesmas, Somente no 
conhecimento destes pode a razão esperar ver uma vez satisfeita sua as piração de 
alcançar a inteireza nó progresso do condicionado às suas con dieges. 

Mostramos acima (88 33, 34) as barreiras da razão em relação à todo conhe. 
cimento de simples entes do pensamento: agora que as idéias transcendentais nos 
fazem ir necessariamente até elas e só nos levaram até ao contato do espaço pleno 
(da experiência com o vazio do qual nada podemos saber, dos Noumend), pode- 
mos também determinar os limites da razão pura; pois em todos es limites há 
algo de positivo (por exemplo, a superfície é o limite do espaço corpóreo, no 
entanto, também cla é um espaço, que é o limite da superficie, o ponto o limite da 
linha, mas sempre um lugar no espaço), ao passo que as barreiras <á ra 
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negações. As barreiras mencionadas nos parágrafos citados não são suficientes. 
depois de termos encontrado além delas ainda alguma coisa (apesar de nunca 
podermos conhecer o que é em si mesma). Surge então a questão: como se com- 
porta nossa razão nesta conexão entre o que conhecemos e o que não conhecemos 
€ jamais conhecerenos? Aqui há uma conexão real do conhecido com à inteira- 
mente desconhecido (como sempre permanecera) e. mesmo que este desconhecido 
não devesse nunca tornar-se mais conhecido — O que na verdade nem é de se 
CSDLTtar . então o conceito desta Conexão pode ser definido é tornado claro. 

Devemos, pois, pensar um ente imaterial, um mundo do entendimento é um 
ente supremo (puros noúmera), pois a razão só encontra neles. como coisas em si 
mesmas, completude e satisfação. o que nunca pode esperar encontrar ao derivar 
os fenômenos de scus fundamentos homogêneos, é porque estes se referem real- 
mente a algo distinto deles (por conseguinte, tótalmente heterogêneo), enquanto 
os fenômenos pressupõem sempre uma coisa em si mesma e. portanto, levam 
continuamente a ela, quer a conheçamos melhor ou não. 

Mas como jamais podemos conhecer estes entes de entendimento por aquilo 
que podem ser em si mesmos, isto é. determinados. mas devemos. entretanto. 
admitilos na relação ao mundo dos sentidos e conectá-los pela razão, podemos 
ao menos pensar esta conexão por meio de tais conceitos, que expressam sua rela- 
ção com o mundo dos sentidos. Pois. se pensamos o ente de entendimento só por 
meio de conceitos do entendimento puro, então na realidade não pensamos nada 
de determinado, por conseguinte, nosso conceito cardce de significação; se o pen- 
samos por meio de propriedades derivadas do mundo dos sentidos. então ele não 
é mais ente de entendimento, mas é pensado como um dos fenômenos e pertence 
no mundo dos sentidos. Vamos tomar como exemplo o conceito do ente supremo, 

O conceito deista é um conceito inteiramente puro da razão, o qual repre- 
senta apenas uma coisa que contém toda à realidade. sem poder determinar uma 
única delas, pois para isto o exemplo deveria ser derivado do mundo dos sentidos 
é, neste caso, cu só teria a ver com um objeto dos sentidos e não com algo inteira. 
mente heterogêneo, o que não pode ser um objeto dos sentidos. Pois eu lhe atri- 
buiria 0 entendimento: pois eu não tenho nenhum conceito de um entendimento, 
a não ser daquele que É como o meu, ou seja, de um entendimento ao qual devem 
ser dadas intuições através dos sentidos & que se ócupa em submete-las a regras 
da unidade da consciência. Mas mesmo assim os elementos de meu conceito esta- 
riam sempre no fenômeno: fui, entretanto. obrigado, pela insuficiência dos fená- 
menos, a ir. para além deles, ao conceito de um ser não dependente dos fenôme- 
nos e ligado a cles como condições de sua determinação. Mas, se separo o 
entendimento da sensibilidade para obter um entendimento puro, nada mais resta 
4 não ser a simples forma do pensar sem intuição, pelo que não posso conhecer 
nada determinado, portanto, nenhum objeto. Eu" deveria, por fim, pensar um 
outro entendimento que intuisse os objetos, mas não tenho a mínima noção do 
mesmo, porque o entendimento humano é discursivo e só pode conhecer por con- 
cestos gerais. De fato, isto me acontece quando atribuo vontade ao ente supremo; 
pois só tenho este conceito ao abstraí-lo de minha experiência interna, enquanto 
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que Esta se funda na dependência de minha satisfação com respeito q objetos. de 
cuja existência necessita mos e, por conseguinte, na sensibilidade. o que contradiz 
totalmente o conceito puro do ente supremo, 

As objeções de Hume contra o deismo são fraças. atingem somente as pro- 
vas, nunca, porém, a proposição da própria afirmação deística, Mas, com relação 
dO Leismo, que se deve constituir por uma determinação mais precisa de nosso 
conceito anterior meramente transcendente do ente supremo, elas são muito for- 
tes e até, conforme a maneira em que se estabelece este conceito, irrefutáveis em 
certos casos (de fato, em todos os comuns). Hume insiste sempre no fato de que 
pelo simples conceito de um ente primitivo, ao qual não atribuímos nenhum pre- 
dicado a não ser os predicados ontológicos (eternidade, Om presença, onipotên- 
cia), não podemos pensar realmente nada determinado, mas devem ser acrescen- 
tadas propriedades capazes de fornecer um conceito em concreto; não é suficiente 
afirmar que ele é uma causa. mas especificar como é constituída sua causalidade. 
a saber, pelo entendimento ou pela vontade: aqui começam seus ataques à pró- 
pria coisa, a saber. ao teismo. pois anteriormente havia atacado apenas as provas 
do deismo, o que não aCArTeta um perigo muito especial. Seus argumentos perigo- 
505 referem-se todos ao antropomoriismo. que, em sua opinião, é inseparável do 
teismo, tornando-o contraditório em si mesmo, deixando, porém, de lado o antro 
pomorfismo, também sucumbe ao mesmo golpe o teismo e nada mais resta a não 
ser um deismo, que para nada serve e não nos pode ser de utilidade, nem sequer 
constituir 05 fundamentos da religião e dos costumes. Se fosse certa esta inevita- 
bilidade do antropomorfismo. então poderiam ser quaisquer as provas da exis- 
tência de um ente supremo é todas concatenadas, mas o conceito deste ente supre- 
mo não poderia nunca ser determinado por nós, sem que caíssemos em 
contradição. | 

Se conectarmos ao preceito de evitar todos os juízos transcendentes da razão 
pura O preceito, contrário na aparência, de remontar sos conceitos que estão fora 
do campo do uso imanente (empírico), veremos que Os dois podem existir ao 
mesmo tempo, mas justamente até o limite de todo o uso legítimo da razão; pois 
esta pertence tanto ao campo da experiência como ao dos entes de pensamento, e 
somos ensinados deste modo, como tais idéias notáveis servem para apenas deter- 
minar O limite da razão humana, a saber, para de um lado não estender imitada- 
mente o conhecimento da experiência, de maneira que nada nos restasse para 
conhecer senão o mundo, por outro lado não sair dos limites da experiência e 
querer julgar coisas fora dela como coisas em si mesmas. 

Apotamo-nos, porêm, neste limite quando confinamos nosso juízo à relação 
que o mundo pode ter com um ente, cujo próprio conceito está além de todo 
conhecimento de que somos capazes dentro do mundo. Neste caso, não atri- 
bumos ao ente Supremo cm si mesmo nenhuma das propriedades, através das 
quais pensamos objetos da experiência, evitando assim q antropomorfismo 
dogmático, todavia. as atribuimos à relação do mesmo com o mundo e nos per- 
mitimes um antropomorfismo Simbólico, que de fato «á diz respeito à linguagem 
e não so próprio objeto. 
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Quando digo: somos obrigados a ver o mundo como se ele fosse a obra de 
um entendimento c dé uma vontade suprema, não digo na reahdade mais do que: 
assim como um relógio, um navio. um regimento, se referem ao relojociro, ao 
construtor, ao comandante, assim o mundo sensivel (ou tudo que constitui o fun- 
damento deste complexo de fenômenos) refere-se ao desconhecido, que atraves 
disso conheço não pelo que é em si mesmo, mas O que é para mim. à saber. em 
relação ao mundo, do qual sou parte. 
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Um conhecimento desta espécie O é por analogia, que não é, como comu- 
mente se entende. uma semelhança imperfeita entre duas coisas, mas significa 
uma semelhança perfeita de duas relações entre duas coisas completamente 
dessemelhantes.?? Por meio desta analogia resta-nos um conceito do ente supre- 
mo suficientemente determinado pera nós, embora tenhamos de deixar de lado 
tudo que poderia determiná-lo absolutamente em si mesmo; pois nós o determi- 
namos respectivamente ao mundo e à nós, e não necessitamos mais do que isto. 
Os ataques feitos por Hume aqueles que querem determinar estes conceitos 
absolutamente, retirando para isto os materiais de si mesmos e do mundo, não 
nos atingem; também não nos pode alegar que nada nos restaria ao se suprimir O 
antropomorfismo objetivo do conceito do ente supremo. 

oe nos for concedido inicialmente (como o faz Hume em seus Didiogos na 
pessoa de Filo contra Klcanth), como uma hipótese necessária, O conceito deista 
do ente primitivo. no qual se pensa o ente primitivo apenas por predicados onto- 
lógicos, de substância, Cuusa, etc, (O que se deve fazer, porque a razão, levada ao 
mundo dos sentidos por simples condições, que sempre são condicionadas, Sem 
que possa haver qualquer satisfação, e o que também se pode fazer de pleno direi- 
to, sem cair no antropomorfismo, que transfere predicados do mundo dos senti- 
dos para um ente bem diferente do mundo, uma vez que tais predicados são 
meras categorias. que não dão, na verdade, e justâmente por isso, nenhum con- 
ceito do mesmo limitado a conições de sensibilidade); assim, nada nos pode impe 
dir de atribuir à este ente uria causalidade por meio da razão com relação ao 
mundo e assim passar ao teismo, sem sermos, entretanto, obrigados a atribuir-lhe 
esta razão nele mesmo, como uma propriedade a ele inerente. Pois, no que se refe- 
re 20 primeiro, é o único caminho possível para elevar o uso da razão ao mais 


“Hi, pois, umalogia emro a relação jura das ações humanas ea relação mecânica das forças motrizes: 
eu munca posso fazer nada contra alguém sem dar-lhe o direito de fazer o mesmo conira mim, sob as mesmas 
condições: da mesma forma, nenhum corpo pode asjir sobre outro com sua força motriz sem que com isso 
o amilro aja sobre clê da mesma maneira. Aqui o direito a força motriz são coisas bem distintas, mas em 
sua relação há absoluta semelhança, Por mei desta analogia posso dar um conceito de relação das coisas 
que me são corante desconhecidas. Por exemplo Como se relaciona g promação da felicidade das crian- 
ças — à com à amor dos pais = bocomo a prosperidade do gênero humano = e-com o desconhecido em 
Leu = 4, 0 que denominamos amor: não que este tenha a minima semelhança com qualquer inclinação 
humana, mas porque pudemos pr tua relatos corn o murado como semelhante COM a que as cuiiis dO 
mundo têm entre si. Mas o conceito de relação & aqui simples categoria, a saber, o conceito de causa, que 
nada terra ver com sensibilidade: (N. ads A.) 
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alto grau, com relação a toda experiência possível, e em constante acordo cor sigo 
mesmo no mundo dos sentidos. quando se aceite vma razão suprema como uma 
Causa de todas as conexões no mundo: um tal principio lhe é sempre necessaria- 
mente vantajoso, sem jamais a prejudicar em seu uso da natureza. Em segundo 
lugar, a razão não é transposta como propriedade ao ente originário em si 
mesmo, mas à relação do mesmo com o mundo dos sentidos. evitando-se desta 
maneira totalmente o antropomoriismo. Pois aqui é considerada apenas a causo 
da lorma da razão que se enconira em toda parte no mundo. é ao ente supremo, 
enquanto contiver o fundamento desta forma da razão do mundo. é atribuida à 
razão, mas só por analogia, isto é, enquanto esta expressão mostrar apenas a rela- 
ção existente entre a causa suprema, que nos é desconhecida. e o mundo, para 
nele determinar tudo no mais alto grau de razão. Assim é evitado que não utilize- 
mos à propriedade da razão para pensar Deus, mas conseguimos por meio dele 
pensar o mundo, como é necessário, para termos o maivr uso possível da razão 
segundo um principio, Deste modo confessamos que o ente supremo, seja cle 
como Fór em si mesmo, nos é imperserutável c até inconcebível de maneira deter- 
minada e ficamos impedidos, pelos conceitos que póssuímos da razão como uma 
causa eficiente (por meio da vontade), de fazer um uso transcendente para deter- 
minar à natureza divina por propriedades que são sempre derivadas da natureza 
humana, perdendo nos assim em considerações grosseiras ou visionárias: por 
outro lado, ficamos também impedidos de sufocar a consideração de mundo, refe- 
rindo a Deus conceitos de natureza humana, com explicações de ordem hiperfi- 
sica e desviá-la de sua verdadeira determinação, pela qual ela deve ser um estu do 
da simples natureza através da razão é não uma derivação temerária de seus fenô. 
menos de uma razão suprema. A expressão mais adequada a nossos fracos con: 
ceitos será; pensamos o mundo de tal maneira como se ele derivasse de uma 
razão suprema sua existência e determinação interna. pela qual conhecemos. 
em parte sua constituição, que lhe é dada pelo mundo, sem que com isso preten- 
damos determinar sua causa em si mesma. por outro lado colocamos o funda. 
mento desta constituição (da forma da vazão no mundo) na relação da causa 
suprema com o mundo, sem que para isto seja o mundo suficiente por si 
mesmo, ** 

Desta maneira desaparecem as dificuldades, que parecem sé opor ao leismo: 
ao se ligar ao princípio de Hume, de não estender à uso da razão dogmaticamente 
além do campo de toda a experiência possivel, um outro princípio descurado por 
Hume, a saber, não considerar o cam po da experiência possivel como aquilo que 
se limita por si mesmo aos olhos de nossa razão. A crítica da razão assinala aqui 
o verdadeiro meio-termo entre 0 dogmatismo combatido por Hume e o ceticismo, 
que ele, ao contrário, pretendia introduzir um meio-termo que, não como outros 


** Ei direi: A cuusalidado da cxusa au pediu É, Cl relação aw mundo, à que s razão humana É em relação 
n sus Obras de are, Com isto me permanece desconhecida 8 natureza da Canas suprema em st: cómparo 
apenas ceu efeo para mim conhecido da order do memo) é q sua conformidade racional em ca efeitos, 
iguabmente pór mim contecidos. da razão humana, e denómino, por jaso, aquela uma cação, sem tulavia lhe 
atribuir como propriecado o que no homem entendo PDP Ela EXprEsSão, gu qualoguer COLS [ME ne Re ja 
conhecida. (NM, do A) 
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meiós-termos. que determinamos a nós mesmos quase mecanicamente (um POLÇO 
de um é um pouco de outro) « pelos quais ninguém aprende algo melhor, mas um 
que pode ser precisamente determinado por princípios 
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dcrvi-me para O início desta observação da imagem sensível de um limite, 
para fixar as barreiras da razão em relação ao uso que lhe é apropriado. O mundo 
dos sentidos contém meros fenômenos. que ainda não são coisas em si mésmas. 
estas últimas (noúmena) devem ser admitidas pelo entendimento. justamente pelo 
fato de ele conhecer os objetos da experiência como simples fenômenos. Ambos 
são abarcados pela razão. e surge a questão: como procede a razão para limitar 
o entendimento em relação a ambos os campos? A experiência. que contém tudo 
o que pertence ao mundo dos sentidos, não se limita a si mesma: de cada condi- 
cionado. chega sempre só a outro condicionado, O que deve limitá-la encontra-se 
necessariamente fora dela, e este é o campo dos puros entes de entendimento. Mas 
Este É para nós um espaço vazio. em se tratando da determinação da natureza 
destes entes de entendimento e, portanto, se temos em vista conceitos dogmatica- 
mente determinados, não podemos ir além do campo da experiência possível. 
Mas como o próprio limite É algo positivo, pertencente tanto ao que esta no seu 
interior como ao espaço fora de um complexo dado, então é um conhecimento 
positivo real, que a razão não adquire senão estendendo-se até este limite. sem 
tentar, entretanto, ultrapassá-lo, pois ai encontra um espaço vazio diante de si. no 
qual pode conhecer formas das coisas. mas não as próprias coisas. Mas a dinita- 
do do campo da experiência por algo, que aliás lhe é desconhecido, é um conhe 
cimento que resta à razão neste ponto, mediante o qual cla não se encerra dentro 
do mundo dos sentidos, nem vagucia fora do mesmo, mas. comá convém ao 
conhecimento do limite, circunscreve-se upenas à relação daquilo que está fora 
dela com o que está contido dentro dó mesmo limite. 

A teologia natural é um conceito desta espécie no limite da razão humana, 
Já que se ve obrigada a olhar para além da idéia de um ente supremo (e, em rela- 
ção prática. também a de um mundo inteligível). não para determinar algo em 
relação a este simples ente de entendimento, por conseguinte, fora do mundo dos 
sentidos. mas apenas para dirigir o seu próprio uso dentro deste, segundo princi 
pios da maior unidade possivel (tanto teórica como prática), e pars com este fim 
utilizar à relação deste mundo com uma razão em sl subsistente. como com q 
causa de todas estas relações, sem por este meio inventar meramente um ente, 
mas, como necessariamente deve ser encontrado fora do mundo dos sentidos 
aquilo que só o entendimento pensa, determiná-lo desta maneira, apesar de fazê 
lo, na verdade, apenas por analogia, 

Desta maneira permanece nossa proposição anterior, que é resultado de toda 
a critica: “Que a razão nunca nos ensina mais através de seus princípios a priori 
do que objetos de experiência possivel e também destes mais nada do que se pode 
conhecer na experiência”: mas esta restrição não impede que cla nos leve ao limi- 
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te objetivo da experiência, à saber. à relação com algo que, não sendo o objeto da 
experiência, deve ser o fundamento supremo de todos os objetos da mesma, sem 
nos ensinar, todavia, algo-a respeito dele em si mesmo, mas apenás em relação ao 
seu próprio inteiro vso, dirigido so mais alto fim. no campo da experiência pos- 
sivel. Este é também o proveito que se pode desejar racionalmente e com o qual 
podemos nos dar por satisfeitos. 
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Assim fizemos uma exposição pormenorizada da metafísica segundo sua 
possibilidade subjetiva, como ela é realmente dada na disposição natural da 
razão humana, considerada naquilo que constitui o fim essencial de sus elabora- 
ção. Por termos, entretanto, achado que este simples uso natural de uma tal 
disposição de nossa razão, quando não disciplinada da mesma, O que so é possi- 
vel pela critica cientifica, a freia e põe dentro de barreiras. envolve-a em conclu- 
sões dialéticas transcendentes em parie apenas ilusórias, em parte contradizen- 
do-se à si próprias. e. além disso, esta metafísica sofista é dispensável e até 
prejudicial ao progresso do conhecimento da natureza, continuando sempre uma 
tarefa digna de investigação encontrar os fins de natureza, aos quais corresponde 
esta disposição de nossa razão para conceitos transcendentes. pois tudo à que se 
encontra na natureza deve ter sido predisposto a algum fim útil. 

tal investigação é, na verdade, precária: também confesso que é apenas 
suposição como tudo q que se refere aos primeiros fins da natureza, isto posso 
dizer aqui, O que só me é permitido neste caso. pois a questão não diz respeito à 
validade objetiva de juízos metafisicos, mas à disposição da natureza para com 
95 mesmos, e, portanto, está fora do sistema da metafísica na antropologia. 

ÃO examinar todas as idéias transcendentais. cujo complexo constitui a ver- 
Ladeira tarefa da razão pura natural. que a obriga a abandonar a simples obser- 
vaçio da natureza € ir além de toda experiência possivel, para por meio deste 
esforço realizar a coisa (saber ou sofisma) que se chama metafísica, penso desco- 
brir que esta disposição da natureza tem por fim libertar nosso conceito das 
cadeias da experiência e das barreiras da simples Observação da natureza, que 
pelo menos veja um campo abrir-se à sua frente, que contém apenas objetos da 
razão pura, Os quais não podem ser alcançados por nenhuma sensibilidade, não 
com a intenção de nos veuparmos especulativamente com eles (porque não 
encontramos terreno sólido onde firmar os pés). mas para que principios práticos 
que, sem encontrar diante de si um tal espaço para sua necessária expectaliva E 
esperança, não podem se estender à universalidade, da qual a razão necessita 
absolutamente para scu fim moral. 

Encontro, portanto, que à idéia psicológica, por pouco que ela me faça 
entender à respeito da natureza pura, superior a todos os conceitos do entendi- 
mento, da alma humana, mostra ao menos com suficiente clareza a insuficiência 
dos últimos. desviando-me assim do materialismo, como um conceito psicoló- 
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gico, inútil para a explicação da natureza e que restringe a razão no sentido práti- 
co. Assim as idéias cosmológicas, através da visivel insuficiência de todo o 
conhecimento da natureza para satisfazer à razão em suas legitimas investiga- 
ções, servem para nos desviar do naturalismo, que quer apresentar a natureza 
como suficiente a si mesma. Finalmente, como a necessidade da natureza no 
mundo dos sentidos é constantemente condicionada, enquanto pressupõe sempre 
dependência das coisas umas das outras. c a necessidade incondicionada deve ser 
procurada apenas na unidade de uma causa distinta do mundo sensivel, a causali- 
dade da mesma, por seu lurno, se fosse apenas natureza, não poderia nunca tor- 
nar compreensível à existência do contingente como sua consegiiência, assim a 
razão livra-se por intermédio da idéia teológica do fatalismo. seja ele pensado 
como cega necessidade da natureza, sem um princípio primeiro, ou como na 
causalidade deste mesmo principio, e conduz, ussim, aó conceito de uma causa 
pela liberdade. por conseguinte, de uma inteligência suprema. Assim servem as 
idéias transcendentais, senão para nos ensinar positivamente. pelo menos para 
destruir as afirmações atrevidas do mererialismo, do naturalismo e do fatalismo, 
que restringem à campo da razão é para, desta maneira, dar às idéias morais es 
paço fora do campo da especulação; isto. segundo me parece, esclareceria até 
certo ponto aquela disposição da natureza, 

O uso prático que uma ciência apenas especulativa pode ter está fora dos 
limites desta ciência é só pode ser considerado como um escólio. e não pertence. 
como todos os escólios, à própria ciência, Contudo, esta relação reside. pelo 
menos. dentro dos limites da filosofia, principalmente daquela que procura nas 
lontes puras da razão. onde o uso especulativo da razão na metafísica deve ter 
necessariamente uma unidade com o prático na moral. Dai que a inevitável dialé- 
lica da razão pura, considerada como disposição da natureza numa metafísica. 
merece ser explicada, na medida do possível, não apenas como ilusão, que precisa 
ser dissipada, mas também como instituição da natureza segundo seu fim, embo- 
ra esta tarefa não possa ser de direito exigida, por ir alêm de suas atribuições, 

Por um segundo escólio, mas mais aparentado com o conteúdo da metali- 
sica, deveria ser considerada a solução das questões que estão na Crítica desde à 
p- 647 à p, 668. Pois aí são apresentados certos princípios da razão, que determi. 
nam a priori a ordem natural ou, mais ainda, o entendimento, que deve procurar 
suas leis pela experiência. Eles parecem ser constitutivos e legisladores em rela- 
ção à experiência, pois são derivados da simples razão, a qual não deve ser toma- 
da, com o entendimento, por um principio de experiência possivel. Se esta concor 
dância funda-se no fato de que, como a natureza não inere aos fenômenos ou à 
sensibilidade, fonte dos mesmos, mas é encontrada apenas na relação dos últimos 
com o entendimento, então a unidade, em vista de uma experiência possivel (num 
sistema). chega ao entendimento apenas com relação à razão, por conseguinte. 
também a experiência se encontra mediatamente sob legislação da razão, questão 
que deixo para aqueles que querem investigar a natureza da razão, fora de seu uso 
na metalísica, mesmo nos princípios universais que servem para sistematizar uma 
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história da natureza em geral: pois esta questão apresentei na própria obra como 
importante, mas não tentei sua solução. ** 

E assim finalizo a solução analítica da questão principal por mim posta: 
como é possivel a metafísica em geral? Solução alcançada por mim. partindo 
dah, onde seu usou É realmente dado, pelo menos nas consequencias. pura aseen 
der aos fundamentos de sua possibilidade. 


“Foi meu constante propósito, na Critics, não deixar nada de lado que pudesse contribuir pers inteiros 
da investigação da natureza da razão pura. mesmo que se encontrasse profundamente oculta. Fica. pois, à 
escolha de cada um levar tão longe quanta queira sua investigação, uma vez gue lho foi mostrado o que 
mada há para Fazee, pois é o que se pode esperar legiimamente de quem assumi a tarefa de medir Lodo este 
campo, deixando à ouros sua comsirução futura e a divisão segundo seu arhitria, A isto também pertencem 
us dos cscólios que, por sua arides, dificilmente poderio ser recómendados à nmadorer & por tal motivo 
foram postos aqui só para entendidos. (N. do 4.) 


SOLUÇÃO DA QUESTAO PRINCIPAL DOS PROLEGOMENOS 


Como é possivel a metafísica como ciência? 


Metafísica, como disposição da natureza da razão, é real, mas é também, 
por si mesma (como demonstrou a solução analítica da terceira questão princi- 
pal), dialética « ilusória. Pretender tirar desta, portanto; os princípios e seguir no 
uso dos mesmos uma ilusão, natural, é certo, mas nem por isso menos falso, 
nunca pode constituir uma ciência, mas somente uma arte dialética vã, na qual 
uma escola supera à outra, não logrando nenhuma, porém, um aplauso legitimo 
e duradouro, 

Para que cla possa ter a pretensão de, como ciência, não apenas persuadir 
enganadoramente, mas de perar o conhecimento e a convieção, é necessário que 
a crítica da própria razão exponha toda a série dos conceitos a priori, a divisão 
dos mesmos segundo suas diversas fontes, a sensibilidade, O entendimento é à 
razão, que além disso apresente uma tábua completa dos mesmos, € o desmem- 
bramento «de todos estes conceitos, com tudo que pode ter consequências a partir 
deles. em seguida. mas, principalmente, a possibilidade do conhecimento sintético 
a priori, mediante a dedução destes conceitos, os princípios de seu uso, finalmente 
também os limites do mesmo, mas tudo istó num aistéma completo. Portanto, a 
Crítica, e só ela, contém o plano inteiro bem verificado e provado, mesmo todos 
os meios da realização em si, pela qual a metafísica pode tornar-se uma ciência: 
por outros caminhos e meios ela é impossivel, Trata-se, pois, aqui, de saber não 
tanto como é possivel esta tarefa, mas apenas como levá-la a efeito, como recon- 
duzir espíritos clarividentes, dos trabalhos até agora errados e infrutiferos, à um 
trabalho seguro, « qual a melhor maneira de poder dirigir tal união para um fim 
comum, Algo é certo: quem uma vez provou a crítica sente náusea perante todo 
palavrório dogmático, com o que antes se contentava por necessidade, porque sua 
razão precisava de algo e não encontrava nada melhor para alimento. À crítica 
comporta-se para com a metafísica vulgar das escolas como a química para a 
alquimia, ou como a astronomia para com a astrologia divinatória. Tenho certeza 
que ninguém, que tenha pensado e compreendido os princípios da crítica mesmo 
apenas nestes Prolegúmenos, jamais retornará àquela velha e sofística ciência ilu- 
sória; muito mais olhará com um certo prazer para uma metafísica que agora 
estará seguramente em seu poder, não necessita mais de nenhuma descoberia 
preparatória, e que pela primeira vez dará à razão uma satisfação duradoura. 
Pois esta é uma prerrogativa, com a qual somente a metafísica poderá contar, 
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com segurança, entre todas as ciências possiveis, a saber. que ela pode ser levada 
à perfeição e a um estado imutável, pois não deverá mudar em nada. ném é capaz 
de nenhum aumento por intermédio de novas descobertas; pois aqui a razão tem 
as fontes de seu conhecimento não nos objetos e em sua intuição (pelos quais 
nada mais pode ser acrescentado ao que ela já sabe). mas em Si mesma, é, quando 
ela Liver exposto de modo completo e determinado as leis fundamentais de seu 
poder contra toda falsa interpretação, nada mais resta que seja conhecido a priori 
pela razão pura, nem o que ela pudesse perguntar com fundamento. À perspectiva 
segura de um saber assim determinado e circunserito tem em si mesma um atra 
tivo especial, quando se deixa logo de lado todas as utilidades (a respeito das 
quais falarei mais tarde). 

Toda arte falsa, toda vã sabedoria, tem sua época; pois finalmente ela 
mesma se destrói, e o apogeu de sua cultura é ao mesmo tempo o início de sua 
decadência. Que. no que diz respeito à metafísica, tenha chegado este momento, 
demonstra o estado a que cla, com ardor com que são trabalhadas todas as de- 
mais ciências, decaiu em todos os povos cultos. A antiga organização dos estudos 
universitários conserva ainda sua sombra, uma única Academia das Ciências 
empenha-se ainda, propondo prêmios de quando em quando, em promover uma 
ou outra tentativa neste sentido, mas a metafísica não é contada entre as ciências 
fundamentais, e cada um pode julgar por si como um homem de talento, que se 
queira denominar um grande metafísico, receberia semelhante elogio, bem inten- 
cionado, mas por ninguém invejado. 

Mas, apesar de ter soado indubitavelmente q hora da decadência de toda à 
metafísica dogmática, falta ainda muito para que se possa dizer que a época de 
sua renascença, por intermédio de uma crítica sólida c completa da razão, já 
tenha surgido. Todas as transições de uma inclinação para a que lhe é contrária 
passam pelo estado de indiferença, e este é O momento mais perigoso para um 
autor, mas, segundo me parece, o mais favorável para a ciência. Pois, se, pela 
completa dissolução das antigas ligações, se extinguiu O espirito do partido, 05 
ânimos se encontram na melhor disposição para, pouco a pouço, prestarem aten- 
ção a propostas de união com um outro plano, 

Quando afirmo que espero destes Prolegômenos que eles venham talvez a 
próvocar as pesquisas no campo da crítica ea fornecer no espírito universal da 
filosofia, ao qual parece faltar alimento na parte especulativa, um novo e promis- 
sor objeto de estudos, posso imaginar antecipadamente que todos aqueles que, 
com relutância é mau humor, tiveram de trilhar o espinhoso enminho, por onde 
os conduzi na Critica, me perguntarão onde fundamento esta esperança. Respon- 
do: na irrefutável lei da necessidade. 

Que O espírito humano venha a renunciar totalmente às investigações meta- 
físicas, é de esperar tão pouco como se, para não mais respirar O ar impuro. 
renunciássemos preferível e totalmente ao ato de respiração. Existirá, portanto, 
sempre no mundo e, mais ainda, em todo homem, principalmente naquele que 
reflete, a metafísica, que, em falta de uma medida pública, será talhada por cada 
um à sua maneira. Pois aquilo que até agora foi denominado metafísica não pode 
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agradar a nenhum espírito investigador. mas, como também É impossivel renun- 
Ciar completamente a ela. logo É mister tentar uma crítica da própria razão pura, 
Ou, Se já existe uma. investigá-la é submetêla à uma prova universal. pois do con. 
trário não existe euro meio de satisfazer a estã necessidade premente. que é algo 
mais do que simples desejo de saber. 

Desde que conheço a critica, não pude deixar de perguntar 4o fim da leitura 
de um eserito de conteúdo metafísico, que, pela determinação de seus conceitos. 
pela multiplicidade e ordem e uma exposição clara, tão bem agradou é instruiu: 
terá este autor levado a metafísica um passo adiante? Peço desculpas aus homens 
doutos, cujas obras me foram úteis de Dutra maneira € sem pre contribuiram para 
a cultura de minhas forças espirituais, que não pude-encontrar nem em Suas nem 
em minhas tentativas de menos. valor (em favor das quais fala o amor-próprio) à 
minimo avanço da metalísica, e isto pelo mais natural mMOLivo. CU Seja o de a ciên- 
cia não ter ainda existido e que ela também não pode ser composta de retalhos, 
mas QUe set núcleo deve ser totalmente preformado na crítica, Deve-se, porém. 
para evitar todo engano. recordar O anterior, a saber, que o estudo analítico de 
Nossos conceitos ajudou decerto muito O entendimento. mas a ciência (da metafi- 
Sica) não foi nem o minimo levada adiante. Porque aqueles desmembramentos 
dos conceitos são apenas materiais, com os quais devo ser primeiramente cons- 
lruída à ciência. É bom que se desmembre e determine bem o conceito de subs. 
tância e acidente. isto é uma boa preparação para qualquer uso futuro. Mas. «o 
não posso demonstrar que em tudo que existe a substância Permanece e só Os aci- 
dentes mudam, então mesmo por meio de todo desmembramento não terei levado 
à metafísica um passo sequer adiante, Ora, 4 metafísica não póde ainda demons- 
lrar validamente 2 priori nem esta propósição, nem q princípio de razão «ufi 
ciente, muito menos qualquer proposição mais complexa, por exemplo, a de uma 
atinente à doutrina da alma ou à cosmologia e, em geral, nenhuma proposição 
sintética; portanto, com toda esta análise nada foi feito, nem produzido, nem ExiI- 
gido, & à ciência, após tanta agitação e barulho, está ainda exatamente ali onde 
estava na epoca de Aristóteles, se bem Que Os preparativos para cla, se 54 tiver 
achado apenas O guia que conduz a conhecimentos sintéticos, sejam incontesta- 
velmente melhores que antes, 

Se alguém se Julga com isso ofendido. pode facilmente destruir esta ncusa- 
ção acrescentando uma só proposição sintética pertencente à metafísica, ofére. 
cendo-se para demonstrá la a priori, pois só quando ele tiver conseguido isto 
admitirei que realmente fez progredir à caência, mesmo que csta proposição fosse 
suficientemente demonstrada pela experiência comum. Nenhuma exigência pode 
er mais moderada e justa. e. no caso (certissimo) de não ser satisfeita. nenhuma 
pretensão mais justificada do que esta: que a metafísica como ciência jamais exis- 
Liu até agora, 

Só hã duas coisas à proibir, caso minha exigência seja aceita: primeiro, O 
Jogo de probabilidade e de conjectura, que convém tão Pouco à metafísica como 
à geometria: segundo, a decisão por meio da varinha mágica do assim chamado 
sadio entendimento humano, que nem tódos sabem manejar. mas que se adapta 
às propriedades pessoais. 
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Pois, no que se refere «o primeiro ponto, nada mais absurdo pode ser encon- 
tado do que pretender, numa metafísica, numa filosofia de razão pura, fundar 
cus juízos na probabilidade e na suposição. Tudo que deve ser conhecido a priori 
é por isso mesmo dado como apoditicamente certo, e deve assim ser demons- 
trado. Poder-se-ia. da mesma maneira. pretender fundar uma geometria ou uma 
aritmética sobre suposições: pois, no que se refere ao caleulus probabilium da úl. 
lima, cle não contém juízos prováveis. mas absolutamente certos sobre o grau de 
possibilidade de certos casos sob semelhantes condições dadas. que na soma de 
todos Os possíveis casos devem estar infalivelmento de acordo com a regra, se 
bem que esta não é suficientemente determinada ém relação a cada caso particu- 
tar. Suposições (por intermédio da indução e da analogia) só podem ser toleradas 
na ciência empírica da natureza, é isso de tal modo que pelo menos a possibili- 
dade daquilo que admito seja inteiramente certa. 

Ainda pior, se possível, se se apela av sadio entendimento iumano, quando 
se trata de conceitos e principios. não enquanto válidos em relação à experiência, 
mas ao pretenderem ser dados como válidos [ora das condições da experiência. 
Pois O que é o sadio entendimento? É o entendimento commit, enquanto julga de 
mancira certa, E q que é, então, o entendimento comum? Ele é o poder do conhe- 
cimento e do uso das regras em concreto, em Oposição ao entendimento especula- 
tivo, que é um poder do conhecimento das regras em abstrato. Assim será a regra 
do entendimento comum: tudo que acontece é determinado por meio de uma 
cálisa, mas nunca compreendido ou conhecido em sua universalidade. Exige, 
pois, um exemplo da experiência, e quando ouve que este nada mais significa 
senão o que sempre pensara, quando se lhe quebrou uma janela ou desapareceu 
um movel da casa, então entende o princípio e o aceita. O entendimento comum 
não tem, pois, outra utilidade senão na medida em que vê suas regras (apesar de 
elas serem a ele inerentes realmente q priori) confirmadas na experiencia, por 
conseguinie, à compreende a priori e independentemente da experiência, compete 
ao entendimento especulativo e está totalmente fora da alçada do entendimento 
comum. A metafísica só tem de se preocupar com a última espécie de conheci- 
mento, e € com certeza um mau sinal do entendimento sadio apelar para uma 
autoridade que não pode julgar e que, de ordinário, é olhada com desdém, a não 
ser quando nos encontramos em apuros e não sabemos como resolver este impas- 
se na especulação, | 

É uma escapatória habitual de que se costumam servir os falsos amigos do 
comum entendimento humano (que ocasionalmente o celebram, mas via de regra 
O menosprezam) dizer: devem existir, afinal, algumas proposições imediatamente 
certas, das quais não só não temos de dar prova alguma, mas de que nem sequer 
temos de prestar contas, pois do contrário não chegariamos nunca ao fim com 0s 
fundamentos de seus juízos: mas para provar tal direito não podem citar (além da 
proposição de contradição, que todavia não basta para demonstrar a verdade dos 
Juízos sintéticos) alguma outra coisa indubitável, que cles possam atribuir imedia- 
tamente do comum entendimento humano. a não ser proposições matemáticas, 
como. por exemplo, que 2 « 2 são 4, que entire dois pontos só pode haver uma 


linha reta, etc. Estes são, porém, juízos inteiramente diferentes dos da metafísica. 
Pois na matemática posso realizar pelo meu pensamento (construir) tudo aquilo 
que imagino possivel por meio de um conceito: acrescento a um 2 o outro 2 € 
formo assim o número 4, ou traço, em pensamento, de um ponto a outro toda 
sorte de linhas, e posso traçar apenas uma (tanto iguais como desiguais) que seja 
em todas as partes semelhantes a si mesma. Mas não posso, valendo-me de todo 
oO meu poder de pensamento, tirar do conceito de uma coisa o conceito de outra 
coisa, cuja existência seja necessariamente conectada com a primeira, mas preci- 
so recorrer à experiência e, embora meu entendimento me dê a priori (mas sempre 
em relação com a experiência possível) o conceito de tal conexão (de causalida- 
de), não posso, como os conceitos da matemática, representá-lo « priori na intui- 
ção c demonstrar. portanto. a priori sua possibilidade, Este conceito, juntamente 
com principios dc sua aplicação, necessita sempre, se ele deve ser válido q priori 
— como é exigido na metafísica —, de uma justificativa € de uma dedução de sua 
possibilidade, pois do contrário não se sabe até onde ele é válido e se pode ser 
usado só na experiência ou Lambém fora dela, Portanto. não se pode, em se tra- 
tando de metafísica como ciência especulativa da razão pura, apelar para o 
comum entendimento humano, a não ser quando somos forçados a abandoná-la 
é a renunciar a todo conhecimento especulativo puro, que deve ser sempre um 
saber. por conseguinte, à própria metafísica e a seus ensinamentos (em certas 
circunstâncias), contentando-nos com uma [é racional, que só a nós é possivel e 
suficiente para nossas necessidades (talvez até mais salutar que o próprio saber). 
Só então muda completamente o aspecto da coisa. A metafísica deve ser ciência, 
não só no todo, como em todas as suas partes, senão cla não é nada; pois, como 
especulação da razão pura, não pode recorrer senão a conhecimentos universais. 
Fora dela podem ter probabilidade é sadio entendimento humano muito bem sua 
aplicação útil e legitima, mas segundo princípios próprios, cuja importância 
depende sempre da relação com a prática. 

Isto & o que me considero autorizado a exigir para a possibilidade de uma 
metafísica como ciência. 


Apêndice do que pode ser feito para tornar a metafísica real como ciência 


Como todos os caminhos tomados até agora não alcançaram este objetivo, 
coisa que também jamais sera alcançada sem uma crítica precedente da razão 
pura, não parece de todo insensato submeter a tentativa aqui apresentada a um 
exame rigoroso e atento, a menos que se considere mais aconselhável renunciar 
totalmente a todas as pretensões de uma metafísica, neste caso, se se permanecer 
fiel a esta resolução, não há nada a objetar, Se se toma O curso das coisas tal 
como é realmente e não como deveria ser, existem dois tipos de juízos, um juizo 
que antecede à investigação, este é, em nosso caso, aquele que o leitor, tirando-o 
de sua metafísica, profere sobre a crítica da razão pura (que deve, antes de mais 
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nada, investigar a possibilidade daquela), e um outro juízo que sucede a investipa- 
ção, onde o leitor pode abstrair. por um tempo. das consequências resultantes 
destas investigações criticas. que podem chocar fortemente sua pretensa metafi- 
Sica, para Cxaminar, antes de mais nada. de onde podem ter sido deduzidas aque- 
las consegiências, Se fosse absolutamente certo o que é exposto pela metafísica 
comum (como a geometria, por exemplo), seria válida a primeira maneira de jul- 
gar; pois. quando as conseguências de certos principios contradizem verdades 
estabelecidas, então tais principios são falsos € devem ser rejeitados sem qualquer 
investigação ulterior. Mas, se a metafísica não possui uma reserva de proposições 
(sintéticas) incontestavelmente certas. e talvez muitas destas, tão ilusórias como 
as melhores entre elas. mesmo em suas consequências. são contraditórias, e se de 
um modo geral não sé pode encontrar nela um eritério seguro da verdade de 
proposições propriamente metafísicas (sintéticas), a primeira maneira de julgar 
não pode encontrar aplicação. mas a investigação dos princípios da crítica deve 
anteceder todo juizo a respeito de seu valor ou não-valor. 


Ensaio de um juízo sobre a crítica que deve anteceder à investigação 


Um juizo deste gênero encontra-se nos Coringische getehrten Anzeigen, ter- 
ceiro artigo do suplemento, 19 de janeiro de 1782. p. 40 e ss. 

Quando um autor, bem familiarizado com o objeto de sua obra, que se esfor- 
çou em colocar na elaboração desta sua própria reflexão, cai nas mãos de um eri- 
tico que é, por sua vez, suficientemente perspicaz para descobrir os pontos onde 
estão propriamente O valor ou não-valor da obra, € que, sem se deter nas pala- 
vras Var às coisas, esmiúça e examina não apenas os princípios dos quais partiu 
O autor, poderá acontecer que a severidade de julgar desagrado ao último. 
enquanto o público permanece indiferente. pois ganha com isso; O próprio autor 
pode se dar por satisfeito em ter uma oportunidade para corrigir ou esclarecer 
Seus escritos, examinados em boa hora por um conhecedor, podendo assim. se sé 
considera no fundo com razão, lirar à tempo à pedra de choque que, no futuro, 
poderia ser prejudicial à sua obra. 

Encontro-me perante meu crítico em situação bem diversa. Elé parece não 
compreender ao que propriamente se refere a investigação com que me Ócupo 
tcom ou sem êxito) e. seja por impaciência de refletir sobre uma obra extensa, seja 
por enfado contra a reforma iminente dé uma ciência, na qual ele desde hã muito 
Julgava ter colocado tudo à limpo, ou, o que suponho com desagrado, por culpa 
de um conceito realmente limitado, que não o deixa nunca ir além de sua metafi- 
Sica de escola; em suma ele percorre com tumulto uma longa série de proposi- 
ções, impossiveis de serem compreendidas sem suas premissas, semeia de quando 
em quando suas censuras, das quais o leitor vê tão pouco o fundamento, como 
entende as proposições censuradas. não podendo, pois, sér de utilidade para o pu- 
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bhco, nem prejudicar-me perante o julgar dos entendidos. Por este motivo. teriam 
deixado completamente de lado tal julgamento, se não tivesse me dado oportuni- 
dade para alguns esclarecimentos, que poderiam preservar o leitor destes Prolegó- 
menos de uma interpretação erronea em alguns casos. 

O crítico, entretanto, para ter um ponto de vista desde o qual pudesse apre- 
sentar a obra sob um aspecto desfavorável ao autor, sem se preocupar cóm uma 
investigação especial. começa € termina dizendo: “Esta obra é um sistema do 
idealismo transcendental” (ou, como ele traduz, do superior). *” 

Ao ler esta linha, vi imediatamente que espécie de crítica sairia dali, mais ou 
menos como se alguem. que nunca tivesse ouvido ou visto algo de geometria, 
encontrasse um Euchdes e, solicitado a proferir um juízo sobre o mesmo, depois 
de ter esbarrado em muitas figuras durante a leitura. dissesse; “O livro é uma ihs- 
trução sistemática para o desenho; O autór utiliza uma linguagem especial, para 
ditar normas obscuras e incompreensíveis. que afinal para nada mais servem 
senão para o que cada um pode fazer por intermédio de um bom golpe de vista 
natural, cic.”. 

Vejamos, então. que espécie de idealismo É este que se encontra em toda a 
minha obra, apesar de nem de longe constituir a alma do sistema. 

A proposição de todos os verdadeiros idealistas, desde a escola eleática até 
o Bispo Berkeley, está contida nesta fórmula: “Todo conhecimento pelos sentidos 
e pela experiência é simples ilusão, e só nas idéias do entendimento puro c da 
razão há verdade”. 

O principio que rege e determina constantemente meu idealismo é, ao 
contrário: “Todo conhecimento das coisas. tirado unicamente do entendimento 
puro ou da razão pura, nada mais é que ilusão, só na experiência há verdade”. 

Este é justamente o contrário daquele idealismo propriamente dito; como 
cheguei a utilizar-me desta expressão para uma intenção completamente oposta. 
e como o crítico o vê em toda parte? 

A solução desta dificuldade funda-se em algo, muito facilmente depreendivel 
do conjunto da obra, se se tivesse vontade para isso. Espaço é tempo, juntamente 
com tudo que eles contêm, não são as coisas ou suas propriedades em si mesmas, 
mas pertencem apenas aos fenômenos das mesmas; até aqui minha profissão é 
idêntica à dos idealistas. Mas estes, Berkeley em particular, tomavam o espaço 
por uma representação meramente empírica que, como os fenômenos nele, nos 
seria conhecido apenas por meio da experiência ou da percepção, juntamente com 
todas as suas determinações: mostro, ao contrário, em primeiro lugar, que O espa- 
ço (e da mesma maneira o tempo, ao qual Berkeley não deu atenção) pode ser 


"1 De modo nenhum q superior, Altas Lorces, e vs Homens mcialisicamente grandes, semelhantes -a elis, EM 
earmo chis Quais sopra COmuménio muito vento, não são para mim, Meu lugar é o Cértil Bashos da experiência, 
ca palavra transcendental, cujo sentido tantas vezes explicado por mim e mem sequer emendido pela erítiço 
(ão superfictalmente examinou a olxea) não siemifica o que ultrapasse n ey periência, mas o ques precede (a 
priori, paca mais nada determinado não ser tornár possivel o conhecimento im experiência. Quando tais 
soncditos ultrapastam a experência, então scu uso É transcendente, distinto do imanente, istu é, q uso Limi. 
Ledo à experiência. Na obra [oram tomadas medidas suficientes para evitar falsas nterpretações desta espé- 
Gig SO O CUico encontrou vantagem nas falsas interpretações. (N do 4) 


conhecido por nós a priori com todas as cuas determinações, porque, como o 
tempo, & inerente à nós antes de toda percepção ou experiência. como forma pura 
de nossa sensibilidade, tornando possivel toda a intuição da mesma. por conse- 
guinte, todos os fénômenos. Donde se segue que, como a verdade se funda sobre 
leis universais e nécessárias. que são seus critérios, a experiência em Berkeley não 
pode ter critérios de verdade. porque nada havia sido colocado (por ele)j q priori 
como fundamento aos fenômenos da mesma. donde se stgue que ela não passa de 
usão: para nós, ao contrário, O espaço e o tempo (em ligação com os conceitos 
de entendimento puro) prescrevem a Priort sua lei a toda experiência possivel, que 
fornece, ao mesmo tempo. o critério certo para distinguir nela a ilusão da 
verdade. ?? 

Meu pretenso (na verdade crítico) idealismo é, pois. de espécie muito pecu- 
liar, porque derruba o idealismo habitual, de maneira que através dele todo 
conhecimento a priori, mesmo o da geometria. recebe, pela primeira vez. reali- 
dade objetiva. o que. sem esta minha demonstrada idealidade de espaço e témpo, 
não poderia ser afirmado nem pelos mais ardentes realistas. Estando as coisas 
neste pé, postaria de evitar todo é qualquer equivoco. denominando este meu con. 
ceto de maneira diversa: mas mudá-lo completamente é coisa que não se pode 
Tazcr. Que me seja. pois. permitido denominá-lo no Í uturo, como já o fiz anterior- 
mente, idealismo formal, ou melhor ainda. critico, para distinguí-lo do dogmático 
de Berkeley e do cético de Descarius, 

Não encontro mais nada digno de nota na apreciação critica deste livro. O 
autor da mesma julga constantemente en Eros, procedimento habilmente adotado, 
pois não trai seu próprio saber ou ignorância; um só juízo pormenarizado que 
incidisse, como é justo, sobre a questão principal. teria talvez revelado meu Grra, 
talvez também o grau de perspicácia do crítico nesta especie de investigações. 
Também não era um artifício mal imaginado a fim de tirar a tempo dos leitores. 
acostumados a formar conceitos sobre livros baseados apenas em nolícias de jor- 
nais, a vontade de ler este livro, o recitar de um só Tólego, umas após as outras, 
as várias proposições que separadas das provas e das explicações que as acompa- 
nham (encontrando-se, principalmente como nossas, nos antipodas da metafísica 
das escolas) devem parecer necessariamente absurdas, levar a paciência do leitor 
até a náusca e, em seguida. após me ser dada a conhecer à engenhosa proposição 
que a constante ilusão é verdade, terminar com esta lição dura, mas paternal: por 
que esta querela sobre a linguagem aceita, para que e de ando vem esta distinção 
idealista? Juizo que coloca, por fim. toda à peculiaridade de meu livro, que devia 
ser antes heresta metafísica, numa simples inovação de linguagem, é demonstra 


“2 O idealismo Propriamento dito tent “empre uma tendência mlstica, nem pode Ter outro prol, porém, 
serve pers pára atender Einstilicdade de nosso eoahecimento à Briesrs dom bbjetos da experéncia, pro- 
biema até agora não resólvido, nem meimo ponta, Cem iso cui per terra todo à idealismo múútico, o que 
icomea Jo secvia em Plai a argumentava de dóssos conhecimentos à BrherÊ Ames os da peometria) a posa 

bilidade de uma ouira in iEçãos diferente da sensivel (a saber. intuição intelectual, porque ninguém peresara 
quis sentidos também deveriam intuir a pro, (MN. do A.) 
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claramente que meu pretenso juizo não compreendeu nem o minimo disto tudo. 
nem séguer a si mesmo.** 

Contudo, o crítico Tala como um homem consciente de seus importantes é 
superiores conhecimentos. que ainda mantém escondidos: pois em relação à 
metafísica não tomei conhecimento de nada que pudesse justificar tamanha 
retumbância. Mas ele comete um grande erro ao esconder do mundo suas desco- 
berias: pois € fora de dúvida que a muitos acontece. como a mim. que, não obs- 
tante tudo de belo que se tem escrito neste assunto, não se pôde ainda encontrar 
algo que fizesse a ciência avançar pelo menos a espessura de um dedo. Aguçar 
definições, munir de novas muletas provas aleijadas, fornecer novos retalhos ao 
centão da metafísica ou dar-lhe um outro corte, isto ainda se pode encontrar, mas 
não € o que o mundo exige. O mundo estã saturado de afirmações metafísicas. O 
que se pretentde é examinar a possibilidade desta ciência, as fontes donde cla 
poderá tirar a certeza e os critérios seguros para distinguir a ilusão dialética da 
razão pura da verdade, O crítico deve possuir q chave para isso, do contrário. 
nunca teria falado em tom tão alto, 

Suspeito, porém. que tal necessidade da ciência nunca passou-lhe pelo 
pensamento, pois senão teria dirigido seu julgamento a este ponto, É mesmo uma 
tentativa fracassada em assunto de tanta importância deveria ter sido levada em 
consideração por ele. Sc assim é, então somos novamente bons amigos. Que 
pense a metafísica a Fundo, ninguém o impedira. só que ele não pode julgar o que 
está fora da metafísica, ou seja, à fonte desta que está na razão. Mas que minha 
suspeita não é sem fundamento. posso provar pelo fato de ele não ter dito uma 
palavra a respeito da metafísica do conhecimento sintético a priori, que era a ver 
dadeira tarefa sobre cuja solução se funda totalmente o destino da metafísica & à 
qual endereço toda a minha Crítica (bem como estes meus Prolegômenos, O 
idealismo, em que tropeçou e ao qual sc aferrou. só havia sido admitido em méu 
sistema como único meio de resolver aquele problema (embora ainda haja outras 
razões para confirmá-lo). e sí ele deveria ter mostrado que, ou aquela tarefa care- 
cia da importância atribuida por mim (como agora também nos Prolegômenos), 
ou poderia ser melhor resolvida de outra maneira: à respeito disto, entretanto, não 
encontrei nenhuma palavra na crítica, O crítico não entendeu, póis, nada do que 
cacrevi e, talvez, nada tampouco do espirito e da essência da própria metafísica, 
a não ser que, coisa que prefiro admitir, sua paruicipação de crítico, indignada 
com à dificuldade em passar por tantos obstáculos, tenha projetado uma sombra 
prejudicial sobre u obra que tinha diante de si, o que o impediu de conhecer as li- 
nhas essenciais da mesma. 


“E 69 grito bate env si mesmo, na maior purte das vezes, com sua própria sombra. Se contraponho a verdi- 
deda EXpE Ciência quo sup boo, Cão mio pensa lestár qe apesas dis conhecinien Lo cce rede bien ve serceapier da Vi. 
sofia do AO ET sonha mermmento Formal, nó gualndo se leva cr cunsidoraçÃão q diferença entre o dormir c 
o neordar. e aque de faco não pode ser ençurado numa (usofia cragscendenta), De resto, denomina misha 
dedução das catesorias yu tábua dos principios do entendimento: “pringipios comumente conhecidos da kt 
gica e ontologia expressada idealisticamente O leitor precisa apenas consular estes Prolesimenas para se 
convencer de que não podera haver ETUPAL Tais amiscravel, per his OLICaMEnTo mis injusto, (MNdu A) 
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Falta ainda muito para que um jornal erudito, por melhor que, e mais cuida- 
dosamente que, sejam escolhidos seus colaboradores. possa manter O prestigio. 
por sinal bem merecido, no campo da metafísica, à mesma altura que em outros 
campos. Outras ciências e conhecimentos têm seus próprios critérios. A matemá- 
tica o tem em si mesma, a história e a teologia em livros profanos ou sagrados, a 
ciência da natureza é à medicina na matemática é na experiência, a jurispru- 
dência nos códigos e até as questões de gosto nos modelos dos antigos. Mas, para 
julgar esta coisa que se chama metafísica, deve ser primeiro encontrado o critério 
(fiz uma tentativa para determiná-lo bem como seu uso). O que se deve fazer, até 
que seja encontrado, se é necessário emitir um juízo sobre escritos desta espécie? 
Se são dogmáticos, cada um que os considere como bem lhe aprouver, pois por 
muito tempo ninguém se arvorará mestre dos outros. sem que se encontre alguém 
que lhe pague na mesma moeda. Se são críticos, e não de crítica de escritos 
alheios, mas de crítica da própria razão. de sorte que o critério de julgamento não 
possa ser aceito, mas deva ser primeiro buscado, em tal caso, podem ser admiti- 
das objeções, mas deve haver também tolerância, porque a necessidade é comum 
ea falta de um ponto de vista obrigatório não deixa que ninguém se arrogue direi- 
tos de juiz. 

Mas, para levar minha defesa ao interesse geral da comunidade filosófica, 
proponho uma tentativa decisiva para a maneira de dirigir todas as investigações 
metafísicas a seu fim comum. Não é outra coisa do que 0 já decerto feito pelos 
matemáticos para decidir por meio de um pleito a superioridade de seus métodos. 
à saber, proponho à meu crítico que prove, segundo seu método. mas como é de 
direito, segundo fundamentos a priori, uma única proposição por ele denominada 
verdadeiramente metafísica, isto é, sintética e conhecida a priori, mas que seja 
uma das mais indispensáveis, como, por exemplo, o principio da permanência da 
substância, ou da determinação necessária dos acontecimentos do mundo por 
suas causas, Se não consegue isto (o silêncio é confissão), deve convir que, como 
a metafísica nada & sem a certeza apodítica desta espécie de proposições, a possi- 
bilidade ou impossibilidade das mesmas deve ser verificada, antes de tudo, numa 
crítica da razão pura, por conseguinte, ele se vê obrigado, ou a confessar que 
meus princípios da critica estão certos, ou a demonstrar que não têm valor. Mas, 
como já antevejo que, embora até o presente ele se tenha abandonado a certeza de 
seus principios, todavia, como se trata de uma prova rigorosa, ele não conseguirá 
encontrar, em todo o âmbito da metafísica, um único principio que permita sua 
apresentação confiante, concedo-lhe, portanto, a mais vantajosa condição possi- 
vel de ser esperada num debate. a saber, dispensálo do onus probandi e tomá-lo 
a meu encargo. 

Ele encontra nestes Prolegômenos e na minha Crítica, pp. 426-461, oito 
proposições que sempre sé contradizem duas a duas, mas cada uma delas neces- 
sariamente pertence à metafísica, que deve ou aceitá-la ou refutá-la (se bem que 
nenhuma delas deixou de ser admitida por algum filósofo em sua época). Ora, ele 
tem à liberdade de escolher uma destas oito proposições a seu gosto e aceitá-la 
sem a demonstração com que o presenteio: mas só uma (pois ele pode perder tão 
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pouco tempo como eu) e só então atacar a demonstração da contraproposição. Se 
cu conseguir salvá-la é mostrar desta maneira que, segundo princípios necessária- 
mente aceitos por toda a metafísica dogmatica. é da mesma forma facil de 
demonstrar justamente o contrário da proposição por ele adotada, ficará assim 
provado que há um vicio de origem na metafísica, O qual não pode ser esclarecido 
nem afastado, a não ser quê se remonie à sua origem, Ou seja, à razão pura; 
assim, minha crítica deve ser ou aceita ou substituída por outra; que seja, pois, ao 
menos estudada: isto é tudo O que exijo no momento. Mas se ao contrário, não 
consigo salvar minha demonstração, então está seguramente ao lado de meu 
adversário uma proposição sintética a priori, derivada de princípios dogmáticos, 
e que éra, portanto, injusta minha acusação à metafísica comum, obrigo-me. pois, 
a reconhecer como legitimo o juizo desfavorável à minha Critica (embora esta 
não devesse ser a consequência). Para tanto seria necessário, parece-me, sair do 
incógnito, pois não sei como poderia evitar, em vez de resolver uma questão, ser 
honrado ou atacado por adversários anônimos e, por cúmulo, incompetentes. 


Proposta para uma investigação da critica, à qual pode suceder o juízo 


Também sou grato ao público erudito pelo silêncio com que [oi por muito 
tempo honrada a minha Critica; pois prova uma suspensão do juizo e, portanto, 
alguma suposição que numa obra que, abandonando todos os caminhos habi- 
ruais, volta-se para um novo, o qual não se pode encontrar imediatamente, haja 
realmente algo capaz de dar nova vida e fecundidade a um ramo importante, mas 
hoje morto, dós conhecimentos humanos, por conseguinte, uma cautela tomada 
para não quebrar ou destruir por nenhum juízo precipitado um enxerto ainda 
tenro. Uma prova de um juizo por tais motivos foi agora publicada no jornal 
CGorhaische gelehrten Zeitung, cuja profundidade (sem levar em consideração 
meu elogio suspeito) pode ser verificada por qualquer leitor a partir da apresenta- 
ção clara e fiel de um dos primeiros principios pertencentes à minha obra, 

Proponho, pois, já que um vasto edifício não pode ser julgado em seu todo 
por uma rápida apreciação, examiná-lo a partir de seus alicerces, € isso pouco a 
pouco, e que, portanto, utilize estes Prolegômenos como um plano geral, com O 
qual a própria obra poderá ser oportunamente comparada. Se esta exigência não 
tivesse por fundamento senão minha presunção de importância, que a vaidade 
habitualmente confere a todas as nossas produções, seria imodesta e mereceria 
ser rejeitada com indignação. Porêm, as coisas de toda a filosofia especulativa 
estão em tal pé que esta 5€ encontra ameaçada de extinção, embora a razão hu- 
mana sé pendure a ela com inclinação inextinguivel, que agora, por ser constante- 
mente enganada, tenta, embora em vão, transformar-se em indiferença. 

Não se pode supor, em nossa era de reflexão, que não haja muitos homens 
de mérito dispostos a aproveitar toda oportunidade para colaborarem. em favor 
do interesse comum da razão no câminho do esclarecimento, contanto que haja 
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uma única esperança de chegar assim ao objetivo. A matemática, a ciência da 
natureza, as leis, as artes e mesmo a moral, ete., não preenchem totalmente à 
alma; permanece nela sempre um espaço vazio destinado exclusivamente à razão 
pura € especulativa, vácuo este que nos obriga a procurar em bagatelas, frivoli- 
dades ou devaneios, segundo a aparência, ocupação € passatempo, na realidade, 
porém, apenas distração para abafar o apelo importuno da razão que, em confor- 
midade com sua determinação, exige algo que a satisfaça por si mesma é não 
para agir em prol de outros fins ou no interesse das inclinações. Pelo que uma 
meditação que se ocupe apenas com o âmbito da razão existente por si mesma, 
Justamente porque neste domínio todos às outros conhecimentos w mesmo todos 
os outros fins devem 56 encontrar e unir numa total idade, como o supus com 
fundamento, em grande atrativo para todos aqueles que tentaram ampliar seus 
conceitos e, eu posso muito bem dizer, um atrativo bem maior que qualquer outro 
saber teórico de valor muito mais baixo do daquele. 

Proponho estes Prolegómenos como plano e fio condutor da investigação no 
lugar da própria obra, porque, embora esteja ainda hoje plenamente satisfeito 
com O que se refere ao conteúdo, à ordem, ao método e ab cuidado aplicados a 
Cada proposição a fim de ponderá-la é examiná-la bem, antes de expó-la (pois 
foram necessários anos para que ficasse inteiramente satisfeito não só com q 
todo, mas também com uma única proposição em relação a suas fontes), todavia 
não me satisfaz de todo minha exposição em algumas seções da “Doutrina 
Elementar”, por exemplo, na da dedução dos conceitos do entendimento, ou na 
dos paralogismos da razão pura, onde uma certa prolixidade prejudica a clareza, 
em lugar das quais se poderá tomar como base dó exame o que os Prolegómenos 
dizem a respeito. 

Os alemães gozam da fama de conseguirem ir além dos outros povos naqui- 
lo que exige perseverança e paciente aplicação. Se esta opinião tem fundam ento, 
Surge aqui uma oportunidade de levar a efeito uma tarefa de cujo término feliz é 
dificil de duvidar, que interessa igualmente à todos os homens que pensam, o que 
até agora não havia sido bem sucedido, e corroboraria aquela opinião lisonjeira; 
principalmente porque a ciência em questão é de espécie tão particular que pode 
de um só golpe ser levada à sua inteira completude « assim aquele estado de está- 
bilidade que não admite progresso posterior, nem descobertas posteriores, nem 
tampouco pode ser mudada (não considero aqui O enfeite resultante, de quando 
em quando, de maior clareza ou de adições proveitosas sob todos os aspectos), 
uma vantagem que nenhuma outra ciência possui, nem pode possuir, porque 
nenhuma diz respeito a um poder do conhecimemento tão inteiramente isolado. 
independente de outros e tão imune de qualquer mistura. Também não me parece 
de todo desfavorável o momento presente à minha pretensão, pois atualmente na 
Alemanha quase ninguém sabe com que se poderia ocupar a não ser com as 
assim chamadas ciências úteis, de modo que não se trata apenas de um passa- 
tempo, mas de ocupação séria com a qual pode ser alcançado um obyetivo 
duradouro. 

Devo, porém, deixar a outros a tarefa dc encontrar os meios de unir os esfor- 
ços dos eruditos para tal objetivo. Não que pretenda impor à quem quer que seja 
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uma simples adesão às minhas proposições ou que me lisonjeie com esta esperan- 
ça, mas poderiam sobrevir ataques, repetições, limitações ou também confirma- 
ção, complementação e ampliação; se a coisa é investigada a partir do funda- 
mento, não pode mais faltar agora o surgimento de úm edificio, mesmo que nao 
O meu, o que poderá ser um legado para os vindouros, ao qual terão motivos de 
serém grafos. 

Seria muito extenso de se mostrar aqui. depois de terem sido considerados os 
princípios da critica, que espécie de metafisica se poderia espcrar aqui em conse- 
quência daquela, e como esta não deve sentir-se de modo algum pobre e reduzida 
a uma pequena figura, so por ter sido despojada das falsas penas, senão que pode. 
sob outro ponto de vista, aparecer rica e convenientemente ornamentada: saltam 
imediatamente aos olhos outras grandes vantagens que tal reforma acarretaria. A 
metafísica comum ja tinha certa utilidade ao procurar os conceitos elementares 
do entendimento puro. para torná-los claros por desmembramento & determi- 
nados por explicações. Com isso ela era uma cultura para a razão, qualquer que 
fosse a direção por onde enveredasse ulteriormente; somente isto era todo o bem 
que fazia. Mas destruiu este seu mérito novamente ao favorecer com afirmações 
gratuitas a presunção, estimular a sofística por subterfúgios sutis € a superficia- 
lidade com que tratava as mais dificeis tarefas, valendo-se de uma a de 
escola, à qual é tanto mais sedutora quanto mais se encontra em sitúação de 
participar, de um lado da linguagem da ciência, é de outro lado, da da populari- 
dade, parecendo ser tudo para todos, mas na verdade não é nada. Pela crítica, ao 
contrário, é dado o critério ao nosso juizo, peló qual é possivel distinguir com 
segurança à saber do saber ilusório e, quando aplicado sem reservas na metafi- 
sica, fundamenta uma maneira de pensar, capaz de sc estender beneficamente aos 
demais usos da razão e de influenciar pela primeira vez Os genuinos espiritos filo- 
sóficos. Mas também o Serviço por ela prestado à teologia não deve ser subesti- 
mado, pois libertou-a do juizo da especulação dogmática e justamente por 1550 
colocou-a inteiramente em segurança contra os ataques de tais adversários. Pois 
a metalísica comum, embora lhe assegurasse muito apoio, não pôde cumprir mais 
larde esta promessa, e. por chamar em sua ajuda a dogmática especulativa, nada 
mais fez à não scr armar seus inimigos contra si mesma. As aberrações, que não 
podem surgir numa época esclarecida a não ser ocultando-se por detrás de uma 
metafísica de escola, sob cuja proteção podem atrever-se a delirar com razão, são 
afastadas deste último reduto pela filosofia crítica, e, além disso tudo, não deixa 
de ser importante para um professor de metafísica poder dizer, com aplauso 
geral, que o que ele expõe é, afinal, também uma ciência e, portanto, de real utili 
dade para todos. 
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Tradução de Paulo Quintela 


Nota prévia do tradutor 


d presente versão portupuesa da CGrundiegung zur Mietaphysik der Sitten de immangel Kant JA 
feita sobre o textã da edição de Immanvel Rants Werke preparada por Artur Buchenau e Erms! 
Cassirer e publicada pela casa de Sruno Cassirer, Berlim, 1922, vol. IV, pag. <4]-324. É q repro- 
dução da segundo edição. de Ripa, 1786. 

Ap rever a nossa tradução, demo nos so mrabdali qdc a confrontar com as francesas de Victor Det. 
bas (Kani, Fundements de la Metaphysique des Mocurs, Paris, 1934) 0 de H, Lachelier (E. Kant. 
Fondements de la Metaphysique des Mosure, 4.8 tdição, Paris, Hacherte) é com espaniota de 
Mamuel CG. Morente (M. Kant. Fundamentación de la Metafísica de las Costumbres, Madrid, 
FOZ), Nes passos de interpretação dificil au du vidosa, tivemos o cuidado de indicar, vm motas 
assinadas N. do Too resultado da colação. O leitor terá assim a possibilidade de preferir à nossa 
qualquer das outras interpretações. 


Coimbra, agosto de 1948. 


PAULO QUINTELA 


Prefácio 


A velha filosofia grega dividia-se em três ciências: a Física, a Ética é a Lógi- 
ca. Esta divisão está perfeilamente conforme com a natureza des coisas, e nada 
há à corrigir nela a não ser apenas acrescentar o princípio em que se baseia, para 
deste modo, por um lado, nos assegurarmos da sua perfeição, e, por outro, poder- 
mos determinar exatamente as necessárias subdivisões. 

Fodo conhecimento racional é: ou material e considera qualquer objeto, ou 
formal e ocupe-se apenas da forma do entendimento e da razão em si mesmas € 
duas regras universais do pensar em geral, sem distinção dos objetos. A filosofia 
formal chama-se Lógica; a material, porém, que se ocupa de determinados obje- 
tos e das leis a que eles estão submetidos, é por sua vez dupla. pois que estas leis 
ou são leis da natureza ou leis da liberdade, A ciência da primeira chama-se Fisi- 
ca, à dae outra é a Ética; aquela chama-se também Teoria da Natureza, esta, Teo- 
ria dos Costumes. 

A Lógica não pode ter parte empírica, isto é, parte em que as leis universais 
e necessárias do pensar assentem em princípios tirados da experiência, pois que 
entao não seria Lógica, isto é, um cânone para o entendimento ou para a razdo 
que é válido para todo penisar e que tem de ser demonstrado. Em contraposição, 
tanto a Filosofia natural como a Filosofia moral podem cada uma ter a sua parte 
empirica, porque aquela tem de determinar as leis da natureza como objeto de 
experiência, esta, porém, as da vontade do homem enquanto ela é afetada pela 
natureza; quer dizer, as primeiras como leis segundo as quais tudo ucontece, us 
segundas como leis segundo as quais tudo deve acontecer, mas ponderando tam- 
bém às condições sob as quais muitas vezes não acontece o que devia acontecer. 

Pode-se chamar empírica 4 toda a filosofia que se baseie em princípios da 
experiência, aquela, porém, cujas doutrinas se apóiam em princípios à priori cha- 
ma-se filosofia pura. Esta ultima, quando é simplesmente formal, chama-se Lógi- 
ca: mas quando se limita a dererminados objetos do entendimento chama-se 
Metafísica. 

Desta maneira surge a idéia duma dupla metafísica, uma Metafísica da 
Natureza e uma Metafísica dos Costumes, 4 Física terá portanto a sua parte 
empírica, mas também uma parte racional; igualmente a Etica, se bem que nesta 
a parte empírica se poderia chamar especialmente Antropologia prática, 
enquanto a racional seria à Moral propriamente dita. 
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Todas as indústrias, ofícios e artes ganharam pela divisão do trabalho, com 
a experiência de que não é um só homem que faz tudo, limitando-se cada um ú 
certo trabalho, que pela sua técnica se distingue de ouiros, para o poder fazer 
com a maior perfeição e com mais facilidade, Onde o trabalho não está assim 
diferenciado e repartido, onde cada qual é homem de mil ofícios, reina ainda nas 
indústrias a maior das barbarias. Mas, em face deste objeto que em Si não parece 
indigno de ponderação, perguntar-se-á se q filosofia pura, em todas as suas par- 
tes, não exige um homem especial; e se não seria mais satisfatório o estado total 
da indústria da ciência se aqueles que estão habituados a vender o empírico mis- 
murado com o racional, conforme o gosto do público, em proporções desconhe- 
cidas deles mesmos, que a si próprios se chamam pensadores independentes e 
chamam sonhadores a outros que apenas preparam a parte racional, fossem 
advertidos de não exercerem ao mesmo tempo dois oficios tão diferentes nas suas 
técnicas, para cada um dos quais se exige talvez um talento especial e cuja reu- 
nigo numa só pessoa produz apenas remendões. Mas aqui limito-me à perguntar 
se u natureza da ciência não exige que se distinga sempre cuidadosamente a parte 
empírica da parte racional é que se anteponha q Física propriamente dita (empí 
rica) uma Metafísica da Natureza, e à An tropologia prática uma Metafísica dos 
Costumes, que deveria ser cuidadosamente depurada de todos os elemen tos empr 
ricos, para se chegar a saber de quanto é capaz em ambos os casos q razão pura 
e de que fontes ela própria tira o seu ensino a priori. Esta última tarefa poderia, 
aliás, ser levada a cabo por todos os moralistas (cujo nome é legião), ou só por al- 
guns deles que se sentissem com vocação pera isso, 
— Não tendo propriamente em vista por agora senão a Filosofia moral, res- 
trinjo a questão posta do ponto seguinte: — Não é verdade que é da mais extrema 
necessidade elaborar um dia uma pure Fi losofia moral que Seja completamente 
— depurada de tudo o que possa ser somente empírico e pertença à Antropologia? 
- Que tenha de haver uma tal filosofia, ressalta com evidência da idéia comum do 
dever e das leis morais. Toda q gente tem de confessar que uma lei que tenha de 
valer moralmente, isto ê como fundamento duma obrigação, tem de ter em si 
uma necessidade absoluta; que o mandamento: “Não deves mentir “ não é válido 
somente para os homens e que outros seres racionais se não teriam que importar 
com ele, e assim todas as restantes leis propriamente morais: que, por conse- 
Quinto, o princípio da obrigação não se há de buscar aqui na natureza do homem 
ou nas circunstâncias do mundo em que o homem está posto, mas sim a priori 
exclusivamente nos conceitos da razão Pura, e que qualquer outro preceito baseu- 
do em princípios da simples experiência, e mesmo um preceito em certa medida 
universal, se ele se apoiar em princípios empíricos, num minimo que seja, talvez 
apenas por um só móbil, poderá chamar-se na verdade uma regra prático, mas 
nunca uma lei moral 
As leis morais com seus princípios, em todo conhecimento prático, distin- 
guem-se portanto de tudo o mais em que exista qualquer coisa de empírico, e não 
só se distinguem essencialmente, como também toda a Filosofia moral assenta 
inteiramente na sua parte pera, e, aplicada do homem, não recebe um PRNIRO que 


FUNDAMENTAÇÃO DA METAFÍSICA DOS COSTUMES 105 


seja do conhecimento do homem (Antropologia), mas fornece-lhe como ser racio- 
nal leis a priori. É verdade que estas exigem ainda uma faculdade de julgar apura- 
da pela experiência, para, por um tado, distinguir em que caso elas têm aplicação, 
e, por outro, assegurar-lhes entrada na vontade do homem e eficácia na sua préti- 
ca. O homem, com efeito, afetado por tantas inclinações, é na verdade capaz de 
conceber à idéia de umo razão pura prática, mas não é tão facilmente dotado da 
força necessária para tornar eficaz m concreto no seu comportamento. 

Uma Metafísica dos Costumes, é, pois, indispensavelmente necessária, não 
só por motivos de ordem especulativa para investigar a fonte dos princípios práti- 
cos que residem a priori na nossa razão, mas também porque os próprios costu- 
mes ficam sujeitos a toda a sorte de perversão enquanto lhes faltar aquele fio com 
dutor e norma suprema do seu exato julgamento. Pois que aquilo que deve ser 
moralmente bom não basta que seja conforme à [ei moral, mas tem também que 
cumprir-se por amor dessa mesma lei; caso contrário, aquela conformidade será 
apenas muito contingente e incerta, porque é princípio imoral produzirá na ver- 
dade de vez em quando ações conformes à lei moral, mas mais vezes ainda ações 
contrárias a essa lei. Ora, a lei moral, na sua pureza e autenticidade (e É exata- 
mente isto que mais importa na prática). não se deve buscar em nenhuma outra 
parte sendo numa filosofia pura, e esta (Metafísica) tem que vir portanto em pri- 
meiro lugar, e sem ela não pode haver em porte alguma uma Filosofia moral; e 
aquela que mistura Os principios puros com os empíricos não merece mesmo o 
nome de filosofia (pois esta distingue-se do conhecimento racional comum exata- 
mente por expor em ciência à parte aquilo que este conhecimento só concebe 
misturado); merece ainda muito menos o nome de Filosofia moral, porque, exata- 
mente por este amálgama de princípios, vem prejudicar até a pureza dos costu- 
mes e age contra a sua própria finalidade. 

Não se vê pensar, porém, que aquilo que aqui pedimos exista já na prope- 
déutica que o célebre Wolff antepós à sua Filosofia moral a que chamou Filosofia 
prática universal, e que se não haja de entrar portanto em campo inteiramente 
novo. Precisamente porque ela devia ser uma filosofia prática universal, não 
tomou em consideração nenhuma vontade de qualquer espécie particular — digua- 
mos uma vontade que fosse determinada completamente por principios a priori & 
sem quaisquer moóbiles empíricos, e a que se poderia chamar uma vontade pura 
=, mas considerou o querer em geral com todas as ações e condições que lhe 
cabem nesta acepção geral, e por ai se distingue elo de uma Metafísica dos Costu- 
mes exatamente como a Lógica geral se distingue da Filosofia transcendental, à 
primeira das quais expõe as operações e regras do pensar em geral, enquanto que 
a segunda expõe somente as operações e regras especiais do pensar puro, isto é, 
daquele pensar pelo qual os objetos são conhecidos totalmente a priori, Com efei- 
to, à Metafísica dos Costumes deve investigar a idéia & os princípios duma possi- 
vel vontade pura, e não as ações e condições do querer humano em geral, as quais 
são tiradas ne maior parte da Psicologia: O fato de na Filosofia prática universal 
(sem aliás ter o direito de o fazer) se falar também de leis morais e de dever, não 
constitui objeção alguma ao que eu afirmo. Porque os autores daquela ciência 
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também nisto continuam fiéis à idéia que delú fazem; não distinguem os motivos 
de determinação que, como MES, SE upresentam totalmente a priori só pela razão” 
€ são propriamente morais, dos motivos empíricos, que o entendimento eleva a 
conceilos universais só por confronto das experiências. Con sideram-nos, pelo 
contrário, sem atender à diferença das suas fontes, sô pela sua maior ou menor 
soma (tomando-os a todos como de ; gual espécie), e formam assim o seu conceito 
de obrigação; em verdade este conceito não é nada menos que moral, mas é à 
único que se pode exigir de uma Jiúosojia que não atende é ori gem de todos os 
conceitos práticos possiveis, sejam eles a priori ou simplesmente a posteriori. 

No propósito, pois, de publicar um dia uma Metafísica dos Costumes, faço- 
qpreceder desta Fundamentação. Em verdade não há propriamente nada que lhe 
Possa servir de base além da Crítica duma razão pura prática, assim como para 
u Metafísica o é a Crítica da razão pura especulativa já publicada. Mas, por um 
lado, aquela não é como esta de extrema necessidade, porque a razão humana no 
campo moral, mesmo no caso do muis vulgar entendimento, pode ser facilmente 
tevada a um alo grau de justeza e desen Polvimento, enquanto que, pelo contrário, 
no uso teórico, mas puro, ela é exclusivamente dialéi ica; por outro lado, eu exijo, 
para que a Crítica de uma razão pura prática possa ser acabada, que se possa 
demonstrar simultaneamente a sua unidade com a razão especulativa num prinet- 
pio comum; pois no fim de contas trata-se sempre de uma só e mesma razão, que 
Só na aplicação se deve diferençar. 4 tal perfeição ndo podia eu ch egar dinda 
agora, sem recorrer a considerações de natureza totalmente diversa que provoca- 
riam confusão no espírito do leitor. Eis Por que, em vez de lhe chamar Critica da 
razão pura prática, eu me sirvo do titulo de Fundamentação da Metafísica dos 
Costumes. º 

Como, porém, em terceiro lugar, uma Metafísica dos Costu mes, a despeito 
do título repulsivo, é suscetível de um alto grau de popularidade e acomodamento 
do entendimento vulgar, acho útil separar dela este trabalho preparatório de 
fundamentação, para ele futuro não ter de juntar a teorias muis fáceis as sutilezas 
inevitáveis em tal matéria. 

4 presente Fundamentação nada mais é porém, do que « busca € Jixação do 
princípio supremo da moralidade, o que constitui só por si Rô seu propósito uma 
tarefa completa e bem distinta de qualquer outra investigação moral, É verdade 
que as minhas afirmações sobre esta questão capital tão importante é que até 
agora ndo foi, nem de longe, suficientemente discutida, receberiam muita clareza 
pela aplicação do mesmo princípio a todo o sistema é grande confirmação pelo 
fato de suftelência que ele mostraria por toda q parte: mas tive que renunciar a 
esta vantagem, que no fundo seria também mais de umor-práprio do que de utili. 
dade geral, porque a facilidade de aplicação e à aparente suficiência dum princi- 


“ Morente (pág, 17) traduz inadvertidamente “gil por el entendimento“ p original diz blegs durch Fer 
mun, (NL do T,) 

* “Fundamentação”, c não “ Fundamentos” como geralmente se diz seguindo os franceses, É que & a boa tra- 
dução do alemão Grtrdlegurg. Pica assim posto em evidência & esforço demonstrativo é construtivo que à 
original implica. Morente também traduz como nós. (NM. do TT.) 
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pio não dão nenhuma prova segura da sua exatidão, pelo contrário, despertam em 
nós uma certa parcialidade para o não examinarmos e ponderarmos em toda à 
severidade por si mesmo, sem qualquer consideração pelas consequências. 
O método que adotei neste escrito É o que creio mais conveniente, uma vez 
que se queira percorrer o caminho enaliticamente do conhecimento vulgar pará a 
determinação do principio supremo desse conhecimento, e em seguida e em senti- 
do inverso, sinteticamente, do exame deste princípio e das suas fontes para O 
conhecimento vulzar onde se encontra o sua aplicação. A divisão da matéria é, 
pois, à seguinte: 
!. Primeira Seção: Transição do conhecimento moral da razao vulgar para 
o conhecimento filosófico. 
2. Segunda Seção: Transição da Filosofia moral popular para a Metafísica 
dos Costumes. 
3. Terceira Seção: Último passo da Metafísica dos Costumes para a Crítica 
da rozdo pura prática. 
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PRIMEIRA SEÇÃO 


Transição do conhecimento moral da razão 
vulgar para o conhecimento filosófico 


Neste mundo. e até também fora dele, nada & possivel pensar que possa ser 
considerado como bom sem limitação a não ser uma só coisa: uma boa vontade. 
Discernimento,? argúcia de espírito, * capacidade de julgar * e como quer que pos- 
sam chamar-se os demais talentos do espirito. ou ainda coragem, decisão, cons- 
tância de propósito, como qualidades do (emperameénto, são sem dúvida a muitos 
respeitos coisas boas e descjáveis; mas também podem tornar-se extremamente 
más e prejudiciais se a vontade, que haja de fazer uso destes dons naturais e cuja 
constituição particular por isso se chama caráter, não for boa. O mesmo acontece 
com os dons da fortuna. Poder, riqueza, honra, mesmo a saúde, e todo o bem-es- 
tar é contentamento com a sua sorte, sob o nome de felicidade, dão ânimo que 
muitas vezes por isso mesmo desanda em soberba, se não exisur também a boa 
vontade que corrija a sua influência sobre a alma e juntamente todo o principio 
de agir e lhe dê utilidade geral; isto sem mencionar o fato de que um espectador 
razoável é imparcial, em face da prosperidade ininterrupta duma pessoa a quem 
não adora nenhum traço duma pura é boa vontade, nunca podera sentir Satisfa- 
ção, é assim a boa vontade parece constituir a condição indispensável do próprio 
fato de sermos dignos da felicidade. 

Algumas qualidades são mesmo favoráveis a esta boa vontade e podem faci- 
litar muito a sua obra, mas não têm todavia nenhum valor intimo absoluto, pelo 
contrário pressupõem ainda e sempre uma boa vontade, a qual restringe a alta es- 
tima que, aliás com razão, por elas se nutre, e não permite que as consideremos 
absolutamente boas. Moderação nas emoções e paixões, autodomínio é calma 
reflexão são não somente bons a muitos respeitos. mas parecem constituir até 
parte do valor Íntimo da pessoa; mas falta ainda muito para as podermos decla 
rar boas sem reserva (ainda que os antigos as louvassem incondicionalmente), 
Com efeito, sem os princípios duma boa vontade, podem elas tornar-se muitis- 
simo más, é 0 sangue-frio dum facinora não só o torna muito mais perigoso como 


* Persian no uriginal, parece me dever ser aqui cxcepciomalmente traduzida por “discernimento” e ão por 
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o faz também imediatamente mais abominável ainda a nossos olhos do que o 
julgariamos sem isso. 

A boa vontade não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela aptidão 
para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão-somente pelo querer, isto é, 
em Si mesma, e. considerada em si mesma, deve ser avaliada em grau muito mais 
alto do que tudo o que por sem intermédio possa ser alcançado em proveito de 
qualquer inclinação, ou mesmo, se se quiser, da soma de todas as inclinações. 
Ainda mesmo que por um desfavor especial do destino, ou pelo apetrechamento 
avaro duma natureza madrasta, faltasse totalmente a esta boa vontade o poder de 
fazer vencer as suas intenções, mesmo que nada pudesse alcançar a despeito dos 
“eus maiores esforços, só afinal restasse a boa vontade (é claro que não se trata 
aqui de um sim ples desejo, mas sim do emprego de todos os meios de que as nos- 
sas forças disponham), ela ficaria brilhando por Si mesma como uma jóia. como 
alguma coisa que em si mesma tem o seu pleno valor. A utilidade ou à inutilidade 
nada podem acrescentar ou ti rar a este valor. A utilidade * seria apenas como que 
o engaste para cssa jóia poder ser manejada mais facilmente na circulação cor- 
“Ne6 OU para atrair sobre ela a atenção daqueles que não são ainda bastante 
conhecedores, mas não para a recomendar aos conhecedores e determinar o seu 
valor. 

Há contudo nesta idéia do valor absoluto da simples vontade, sem entrar em 
inha de conta para sua avaliação com qualquer utilidade, algo de tão estranho 
que, à despeito mesmo de toda a concordância da razão vulgar com ela, pode sur- 
gir a suspeita de que no fundo haja talvez oculta apenas uma quimera aérea « que 
a natureza tenha sido mal compreendida na sua intenção ao dar-nos a razão por 
Bevermante da nossa vontade. Vamos por isso, deste ponto de vista, pór à prova 
esta idéia. 

Quando consideramos as disposições naturais dum ser organizado, isto é, 
dum ser constituido em ordem a um fim que é a vida, aceitamos como principio 
que nele se não encontra nenhum órgão que não seja o mais conveniente é ade- 
quado à finalidade a que se destina. Ora, se num ser dotado de razão e vontade 
» Verdadeira finalidade da natureza fosse q sua conservação, o seu bem-estar 
numa palavra it sua felicidade, muito mal teria ela tomado as suas disposições au 
escolher a razão da criatura para executora destas suas intenções. Pois todas as 
ações que esse ser tem de realizar nesse propósito, bem como toda a regra do seu 
comportamento, lhe seriam indicadas com muito maior exatidão pelo instinto, e 
aquela finalidade obteria por meio dele muito maior segurança do que pela razão: 
e se, ainda por cima, essa razão tivesse sido atribuida à criatura como um favor, 
ela só lhe poderia ter servido para se entregar a considerações sobre a feliz dispo. 
sição da sua natureza, para a admirar, alegrar-se com ela & mostrar-se por ela 
agradecida à Causa benfazeja, mas não para submeter à sua direção fraca e Cniga- 
nadora a sua faculdade de desejar, achavascando assim a intenção da natureza: 
numa palavra, a natureza teria evitado que a razão caísse no uso prático e se atre- 


“E evidente que o pronome singular que Kant emprega é celero a “utilidade”, Morente (pãg. 23) traduzindo 
no plural, referem a “utilidade” “inutilidade”, 0 que não faz sentido. UM. do T.) 


—— mm meet o.  a  =E p egdi| = me = = um - 


vesse a engendrar com as suas fracas luzes q plano da felicidade e dos meios de 
a alcançar; a natureza teria não somente chamado a sia escolha dos fins, mas 
também a dos meios, € teria com sábia prudência confiado ambas as coisas 
simplesmente ao Instinto. 

Observamos de fato que, quanto mais uma razão cultivada se consagra ao 
gozo da vida e da felicidade, tanto mais o homem se afasta do verdadeiro conten- 
tamento; e dai provém que em muitas pessoas, é nomeadamente nas mais experi- 
mentadas no uso da razão, se elas quiserem ter a sinceridade de o confessar, surja 
um certo grau de misologia, quer dizer, de ódio à razão. E isto porque, uma vez 
feito o balanço de todas as vantagens que elas tiram, não digo já da invenção de 
todas as artes do luxo vulgar, mas ainda das ciências (que a elas lhes parecem no 
fim e ao cabo serem também um luxo do entendimento), descobrem contudo que 
mais se sobrecarregaram de fadigas do que ganharam em felicidade, c que por 
isso finalmente invejam mais do que desprezam os homens de condição inferior 
que estão mais próximos do puro instinto natural e não permitem à razão grande 
influencia sobre o que fazem ou deixam de fazer. E até aqui temos de confessar 
que o juizo daqueles que diminuem e mesmo reduzem a menos de zero os louvo- 
res pomposos das vantagens que a razão nos teria trazido no tocante à felicidade 
e ao contentamento da vida, não é de forma alguma mal-humorado ou ingrato 
para com a bondade do governo do mundo, mas que na base de juízos desta 
ordem está oculta a idéia de uma outra e mais digna intenção da existência, à 
qual, e não à felicidade, a razão muito especialmente se destina, e à qual por isso 
como condição suprema, se deve subordinar em grandíssima parte à intenção pri- 
vada do homem, 

Portanto, se a razão não é apta bastante para guiar com segurança a vonta- 
de no que respeita aos seus objetos e à satisfação de todas as nossas necessidades 
(que cla mesma — a razão —= em parte multiplica), visto que um instinto natural 
inato levaria com muito maior certeza a este fim, e se, no entanto, à razão nos foi 
dada como faculdade prática, isto é, como faculdade que deve exercer influência 
sobre a vontade, então o seu verdadeiro destino deverá ser produzir uma vontade, 
não só bos quiçá como meio para outra intenção, mas uma vontade boa em si 
mesma, para o que a razão é absolutamente necessária, uma vez que a natureza 
de resto agiu em Ludo com acerto na repartição das suas faculdades e talentos. 
Esta vontade não será na verdade o único bem nem o bem total, mas terá de ser 
contudo o bem supremo e a condição de tudo o mais, mesmo de toda a aspiração 
de felicidade. E neste caso € fácil de conciliar com a sabedoria da natureza o fato 
de observarmos que a cultura da razão, que é necessária para a primeira c incon- 
dicional intenção, de muitas maneiras restringe, pelo menos nesta vida, a conse- 
cução da segunda, que é sempre condicionada, quer dizer, da felicidade, e pode 
mesmo reduzi-la a menos de nada, * sem que com isto a natureza falte à sua finali- 
dade, porque a razão, que reconhece o seu supremo destino prático na fundação 
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duma boa vontade, ao alcançar esta intenção é capaz duma só satisfação con- 
lorme à sua própria indole, isto é a que pode achar ao atingir um fim que só ela 
(a razão) determina, ainda que isto possa estar ligado a muito dano causado aos 
fins da inclinação. 

Para desenvolver, porém, o conceito de uma boa vontade altamente estimá- 
vel em si mesma e sem qualquer intenção ulterior. conceito que reside ja no bom 
senso natural* e que mais precisa de ser esclarecido do que ensinado, este con- 
ceito que está Sempre Do cume da apreciação de todo o valor das nossas ações E 
que constitui a condição de todo o resto, vamos encarar 0 conceito do Dever que 
contém em si o de boa vontade, posto que sob certas limitações c obstáculos 
subjetivos, limitações e obstáculos esses que, muito longe de ocultarem e torna- 
rem irreconhecivel a boa vontade, a fazem antes ressaltar por contraste é brilhar 
com luz mais clara. 

Deixo aqui de parte todas as ações que são logo reconhecidas como contri- 
ras ao dever, posto possam ser úteis sob este ou aquele aspecto: pois nelas nem 
sequer se põe a questão de saber sc foram praticadas por dever, visto estarem até 
em contradição com ele. Ponho de lado também as ações que são verdadeira- 
mente conformes ao dever. mas para as quais os homens não sentem imediata. 
mente nenhuma inclinação, embora as pratiquem porque a isso são levados por 
outra tendência, Pois é fácil então distinguir se a ação conforme ao dever foi pra- 
ticada por dever ou com intenção egoista. Muito mais dificil é esta distinção 
quando a ação é conforme ao dever e o sujeito é além disso levado a cla por incli- 
nação imediata, Por exemplo: — É na verdade conforme ao dever que o mer- 
ceeiro não suba os preços ao comprador mexperiente, : quando o movimento do 
negócio é grande, o comerciante esperto também não faz semelhante coisa, mas 
mantém um preço fixo geral para toda a gente, de forma que uma criança pode 
comprar em sua casa tão bem como qualquer outra pessoa. É-se, pois servido 
nonradamente; mas isso ainda não é bastante para acreditar que o comerciante 
tenha assim procedido por dever e principios de honradez: o seu interesse assim 
O exigia; mas não é de aceitar que ele além disso tenha tido uma inclinação ime- 
diala para os seus fregueses, de maneira à não tazer, por amor deles, preço mais 
vantajoso a um do que a oulro, À ação não foi, portanto, praticada nem por dever 
nem por inclinação imediata, mas somente com intenção egoista, 

Pelo contrário, conservar cada qual à sua vida é um dever, e é além disso 
uma coisa para que toda a gente tem inclinação imediata, Mas por isso mesmo é 
que o cuidado, por vezes ansioso. que à maioria dos homens lhe dedica não tem 
nenhum valor intrínseco e a máxima que o exprime nenhum conteúdo moral. Os 
homens conservam a sua vida conforme ao dever, sem dúvida, mas não por dever. 
Em contraposição, quando as contrariedades e O desgosto sem esperança rouba- 
ram totalmente o gosto de viver, quando o infeliz, com fortaleza de alma. mais 
enfadado do que desalentado ou abatido. deseja a morte, é conserva contudo & 
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vida sem a amar, não por inclinação ou medo. mas por dever, então a sua máxi- 
ma tem um conteúdo moral, 

Ser caritativo quando se pode sê-lo é um dever, e hã além disso muitas almas 
de disposição tão compassiva que, mesmo sem nenhum outro motivo de vaidade 
ou interesse, acham íntimo prazer em espalhar alegria à sua volta € se podem ale- 
grar com o contentamento dos outros, enquanto este é obra sua. Eu afirmo porém 
que neste caso uma tal ação, por conforme ao dever, por amável que cla seja, não 
tem contudo nenhum verdadeiro valor moral, mas vai emparelhar com outras 
inclinações, por exemplo o amor das honras que. quando por [eliz acaso topa 
úquilo que clttivamente é de interesse geral e conforme ao dever, é consegien- 
temente honroso e merece louvor c estímulo, mas não estima: pois à sua máxima 
falta o conteúdo moral que manda tais ações se pratiquem, não por inclinação, 
mas por dever. Admitindo pois que o ânimo desse filantropo estivesse velado pelo 
desgosto pessoal que apaga toda a compaixão pela sorte alheia, e que ele conti- 
nuasse a ler a possibilidade de fazer bem aos desgraçados, mas que a desgraça 
alheia o não tocava porque estava bastante ocupado com a sua própria; se agora, 
que nenhuma inclinação o estimula já, ele se arrancasse a esta mortal insensibi. 
lidade e praticasse a ação sem qualquer inclinação, simplesmente por dever. só 
então é que cla teria o seu autêntico valor moral. Mais ainda: — Se à natureza 
tivesse posto no coração deste ou da quele homem pouca simpatia, se ele (homem 
honrado de resto) fosse por temperamento frio e indiferente às dores dos outros 
por ser cle mesmo dotado especialmente de paciência é cupacidade de resistência 
us suas próprias dores e por isso pressupusesse e exigisse as mesmas qualidades 
dos Outros; sé a natureza não tivesse feito de um tal homem (que em boa verdade 
não seria O seu pior produto) propriamente um flantropo, — não poderia ele 
encontrar ainda dentro de si um manancial que lhe pudesse dar um valor muito 
mais elevado do que o dum temperamento bondoso? Sem dúvida! — e exata- 
mente aí É que começa o valor do caráter, que é moralmente sem qualquer 
comparação o mais alto, é que consiste em fazer o bem, não por inclinação, mas 
por dever. 

Assegurar cada qual a sua própria felicidade é um dever (pelo menos indire- 
tamente); pois a ausência de contentamento com o seu próprio estado num torve- 
linho de muitos cuidados e no meio dé necessidades insatisfeitas poderia facil- 
mente tornar-se numa grande tentação para transgressão dos deveres. Mas. tam- 
bém sem considerar aqui o dever, todos vs homens têm já por si mesmos à mais 
forte é intima inclinação para a felicidade, porque é exatamente nesta idéia que se 
reúnem numa soma todas as inclinações. Mas o que prescreve a felicidade é geral. 
mente contituido de tal maneira que vai causar grande dano à algumas inclina- 
ções, de forma que o homem não pode fazer idéia precisa é segura da soma de 
satisfação de todas elas a que chama felicidade; por isso não é de admirar que 
uma única inclinação determinada, em vista daquilo que promete e do tempo em 
que se pode alcançar a sua satisfação, possa sobrepor-se a uma idéia tão vacilan- 
te. Assim um homem, por exemplo um gotoso, pode escolher o regalo que lhe dá 
qualquer comida de que posta e sofrer quanto pode, porque, pelo menos segundo 
o seu cálculo, não quis renunciar ao prazer do momento presente em favor da 
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esperança talvez infundada da felicidade que possa haver na saúde. Mas também 
neste caso, mesmo que a inclinação universal para a felicidade não determinasse 
a sua vontade, mesmo que a saúde, pelo menos para ele, não entrasse tão necessa- 
namente no cálculo, ainda aqui, como em todos os outros casos, continua a exis- 
tir uma lei que lhe prescreve a promoção da sua felicidade, não por inclinação, 
mas por dever — e é somente então que O seu comportamento tem propriamente 
valor mor al. 

É sem dúvida também assim que se devem entender os passos das Escrituras 
em que se ordena que amemos o próximo, mesmo o nosso mimigo. Pois que 6 
amor enquanto inclinação não pode ser ordenado. mas o bem-fazer por dever, 
mesmo que a isso não sejamos levados por nenhuma inclinação e até se oponha 
a cle uma aversão natural e invencível, é amor prático e não patológico, que resi- 
de na vontade e não na tendência da sensibilidade. em principios de ação e não 
em compaixão lâanguida. E só esse amor é que pode ser ordenado. 

A segunda proposição é: — Uma ação praticada por dever tem o seu valor 
moral, ndo no propósito que com ela se quer atingir, mas na máxima que a deter- 
mina; não depende portanto da realidade do objeto da ação. mas somente do 
princípio do querer segundo o qual a ação, abstraindo de todos os objetos da 
faculdade de desejar, [o praticada. Que os propósitos que possamos Ler ao prati- 
car certas ações « os seus efeitos, como fins e móbiles da vontade, não podem dar 
às ações nenhum valor incondicionado, nenhum valor moral, resulta clas amente 
do que fica atrás. Em que é qué reside pois este valor, se ele se não encontra na 
vontade considerada em relação com o cfeito esperado dessas ações! Não pode 
residir em mais parte alguma senão no princípio da vontade, abstraindo dos fins 
que possam ser realizados por uma tal ação: pois que à vontade estã colocada 
entre O seu princípio a priori, que & formal, e o séu móbil a posteriori, que é mate- 
rial, por assim dizer numa encruzilhada: e. uma vez que cla tem de ser determi- 
nada por qualquer coisa, terá de ser determinada pelo princípio formal do querer 
em geral quando a ação seja praticada por dever. pois lhe foi tirado todo o princi- 
pio material, 

A terceira proposição, consequência das duas anteriores. formula-la-la eu 
assim: — Dever é q necessidade de uma ação por respeito à let. Pelo objeto, 
como efeito da ação em vista, posso eu sentir em verdade inclinação, mas nunca 
respeito, exatamente porque é simplesmente um efeito é não a atividade de uma 
vontade. De igual modo, não posso ler respeito por qualquer inclinação em geral, 
seja ela minha ou de um outro: posso quando muito, no primeiro caso, aprová-la. 
& no segundo, por vezes amá-la mesmo, isto é, considerá-la como favorável ao 
meu próprio interesse. S6 pode ser objeto de respeito € portanto mandamento 
aquilo que está ligado à minha vontade somente como princípio é nunca como 
efeito, não aquilo que serve à minha inclinação mas O que a domina ou que, pelo 
menos, a exclui do cálculo na escolha. quer dizer, a simples lei por si mesma. Ora, 
se uma ação realizada por dever deve eliminar totalmente a influência da inclina- 
ção e com ela todo o objeto da vontade, nada mais resta à vontade que a possa 
determinar do que a lei objetivamente, é. subjetivamente, O puro respeito por esta 
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lei prática, c por conseguinte a máxima” que manda obedecer a essa lei. mesmo 
com prejuizo de todas as minhas inclinações. 

“O valor moral da ação não reside. portanto, no efeito que dela se espera; 
também não reside em qualquer princípio da ação que precise dc pedir O seu 
móbil a este efeito esperado. Pois todos estes efeitos (a amenidadade da nossa 
situação, € mesmo o fomento da felicidade alheia) podiam também ser alcança- 
dos por outras causas. é não se precisava portanto para tal da vontade de um ser 
raciônal, na qual vontade — « só nela — se pode encontrar o bem supremo € 
incondicionado, Por conseguinte, nada senão a representação da lei em si mesma, 
que em verdade só no ser racional se realiza, enquanto é ela, é não o esperado 
efeito, que determina a vontade. pode constituir bem excelente a que chamamos 
moral, o qual se encontra já presente na própria pessoa que age segundo esta lei. 
mas se não deve esperar somente do efeito da ação. 'º 

Mas que lei pode ser então essa, cuja representação, mesmo sem tomar em 
consideração o efeito que dela se espera, tem de determinar a vontade para que 
esta se possa chamar boa absolutamente e sem restrição? Uma vez que despojci 
a vontade de todos os estímulos que lhe poderiam advir da obediência a qualquer 
lei,!! nada mais resta do que a conformidade a uma lei universal das ações em 
geral que possa servir de Único princípio à vontade, isto é: devo proceder sempre 
de maneira que eu possa querer também que a minha máxima se torne uma lei 
universal. Aqui é pois a simples conformidade à lei em gcral (sem tomar como 
base qualquer lei destinada a certas ações) o que serve de princípio à vontade, € 
também o que tem de lhe servir de princípio, para que o dever não seja por toda 
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parte uma vá ilusão c um conceito quimérico; « com isto está perfeitamente de 
acordo à Comum razão humana”? nos seus juízos práticos e tem sempre diante 
dos olhos este princípio. 

Ponhamos, por exemplo, a questão seguinte: — Não posso eu, quando me 
encontro em apuro, fazer uma promessa com a intenção de a não cumprir? Facgil- 
mente distingo aqui os dois sentidos que a questão pode tér: — Se é prudente, ou 
se é conforme ao dever, fazer uma falsa promessa. O primeiro caso pode sem dú- 
vida apresentar-se muitas vezes. É verdade que vejo bem que não basta furtar-me 
ao embaraço presente por meio desta escapatória. mas que tenho de ponderar se 
desta mentira me não poderão advir posteriormente incômodos maiores do que 
aqueles de que agora me liberto; c como às consegiiências. a despeito da minha 
pretensa esperteza, não são assim lão fáceis de prever. devo pensar que a con- 
liança uma vez perdida me pode vir a ser mais prejudicial do que todo o mal que 
agora quero evitar; posso enfim perguntar se não seria mais prudente agir aqui 
em conformidade com uma máxima universal e adquirir o costume de não prome- 
ter nada senão com a intenção de cumprir a promessa. Mas breve se me torna 
claro que uma tal máxima tem sempre na base o receio das conseqgiiências. Ora, 
ser verdadeiro por dever é uma coisa totalmente diferente de sê-lo por medo das 
consegiiências prejudiciais: enquanto no primeiro caso O conceito da ação em si 
mesma contém já para mim uma lei, no segundo tenho antes que olhar à minha 
volta para descobrir que efeitos poderão para mim estar ligados à ação. Porque, 
se me afasto do principio do dever, isso é de certeza mau: mas se for infiel à 
minha máxima de esperteza, isso poderá trazer-me por vezes grandes vantagens, 
embora seja em verdade mais seguro continuar-lhe fiel, Entretanto. para resolver 
da mancira mais curta e mais segura o problema de saber se uma proinessa men- 
tirosa é conforme ao dever. preciso só de perguntar à mim mesmo: — Ficaria eu 
satisfeito de ver à minha máxima (de me tirar de apuros por meio de uma pro- 
messa não verdadeira) tomar o valor de lei universal (tanto para mim como para 
os outros)? E poderia cu dizer a mim mesmo: — Toda 3 gente pode fazer uma 
promessa mentirosa quando se acha numa dificuldade de que não pode sair de 
outra mancira? Em breve reconheço que posso em verdade querer a mentira, mas 
que não posso querer uma lei universal de mentir: pois, segundo uma tal lei, não 
poderia propriamente haver já promessa alguma, porque seria inútil afirmar à 
minha vontade relativamente às minhas futuras ações a pessoas que não acredita- 
riam na minha afirmação, ou, se precipitadamente O fizessem, me pagariam na 
mesma móeda. Por conseguinte a minha máxima, uma vez arvorada em lei uni- 
versal, destruir-se-ia a si mesma necessariamente. 

Não preciso pois de perspicácia de muito largo alcance para saber o que hei 
de Fazer para que o meu querer seja moralmente bom. Inexperiente a respeito do 
curso das coisas do mundo, incapaz de prevenção em face dos acontecimentos 


1 Alivemo-nos. nesté passá, à tradução literal do original efe gerelre Menschenverma, embora nos pare 
qa que seria melhor (ruduzir por “o humano senso comum”. Delbos (pág, 103) traduz; da raison comumunt 
des honunes; Morente (pág. 25): da razór vulgar de dos hombres: Laçhelier (pág. 25). quase em concordância 
conosco: Fe bur ser populeire (N. do T.) 
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que nele se venham a dar, basta que eu pergunte a mim mesmo: — Podes tu que- 
rer também que a tua máxima se converta em lei universal? Se não podes, então 
deves rejeitá-la, e não por causa de qualquer prejuizo que dela .pudesse resultar 
para ti ou para os outros, mas porque ela não pode caber como princípio numa 
possivel legislação universal. Ora, à razão exige-me respeito por uma tal legisla- 
ção, a qual em verdade presentemente não vejo em que se funde (problema que O 
flósofo pode investigar), mas que pelo menos compreendo que é uma apreciação 
do valor que de longe ultrapassa o de tudo aquilo que a inclinação louva, é que 
a necessidade das minhas ações por puro respeito à lei prática é o que constitui 
q dever, perante o qual tem de ceder qualquer outro motivo. porque ele é a condi- 
ção de uma vontade boa em si, cujo valor é su perior a tudo. 

Assim, no conhecimento moral da razão humana vulgar, chegamos nós a 
alcançar o seu princípio, princípio esse que a razão vulgar em verdade não conce: 
be abstratamente numa forma geral, mas que mantêm sempre realmente diante 
dos olhos e de que se serve como padrão dos seus juízos. Seria fácil mostrar aqui 
como ela, com esta bússola na mão, sabe perfeitamente distinguir, em todos os 
CASOS que se apresentem, o que é bom e o que é mau, o que é conforme ao dever 
ou o que é contrário a ele. Basta. sem que com isto lhe ensinemos nada de novo, 
que chamemos a sua atenção, como fez Sócrates, para O seu próprio princípio, e 
não é preciso nem ciência nem filosofia para que ela saiba o que há a fazer pará 
se ser honrado e bom, mais ainda, para Se ser sages e virtuoso. Podia-se mesmo 
já presumir antecipadamente que o conhecimento daquilo que cada homem deve 
fazer, € por conseguinte saber, é também pertença de cada homem, mesmo do 
mais vulgar. E aqui não nos podemos furtar a uma certa admiração ao ver como 
a capacidade prática de julgar se avantaja tanto à capacidade teórica no entendi- 
mento humano vulgar. Nesta última, quando a razão vulgar se atreve a afastar-se 
das leis da experiência e dos dados dos sentidos, vai cair em puras incompreensi- 
bilidades é contradições consigo mesma ou, pelo menos, num caos dé incerteza, 
escuridão e inconstância, No campo prático, porém, a capacidade de Julgar só 
então começa a mostrar todas as suas vantagens quando o entendimento vulgar"? 
exclui das leis práticas todos os móbiles sensíveis. Faz-se então mesmo sutil, quer 
ele queira fazer chicana com a sua consciência ou com outras pretensões em rela- 
ção com o que deva chamar-se justo, quer queira sinceramente determinar o valor 
das suas ações para sua própria edificação; é — o que é o principal" * — neste 
último caso pode até alimentar esperanças de êxito tão grandes como as de qual- 
quer filósofo, é nisto atê mesmo mais seguro do que este, porque o filósofo não 
pode ter outro princípio que o homem vulgar, mas o seu Juizo pode ser facilmente 
perturbado e desviado do direito caminho por uma multidão de considerações 
estranhas ao caso. Nao seria, portanto, mais aconselhável, em matéria moral, 
ficarmo-nos pelo juizo da razão vulgar e só recorrer à filosofia para, quando 
muito, tornar o sistema dos costumes mais completo e compreensível, expor as 


“ Der gemeine Versiand — poderia também traduzir-se: “o senso comum”. (N. do T.) 
'* Morente (pág. 39) traduz erradamente: do que es mas PPecuente, O original diz: wos der meisoe is. (N, do 
Es 
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regras de maneira mais cômoda com vista ado seú uso (e sobretudo à discussão), 
mas não para desviar O humano senso comum (den gemeinen Menschenverstandl), 
mesmo em matéria prática, da sua feliz simplicidade « pô-lo por meio da filosofia 
num novo caminho da investigação e do ensino? 

A inôcência é uma coisa admirável; mas é por outro lado muito triste que 
cla se possa preservar tão mal e se deixe tão [facilmente seduzir, E é por isso que 
à própria sageza — que de resto consiste mais em fazer ou não fazer do que em 
saber — precisa também da ciência, não para aprender dela, mas para assegurar 
às suas prescrições entrada nas almas e para lhes dar estabilidade. O homem 
sente em si mesmo um forte contrapeso contra todos os mandamentos do dever 
que a razão lhe representa como tão dignos de respeito: são as suas necessidades 
e inclinações, cuja total satisfação ele resume sob o nome de felicidade. Ora a 
razão impõe as suas prescrições, sem nada aliás prometer às inclinações, irremi- 
tentemente, e também como que com desprezo-e menoscabo daquelas pretensões 
tão tumultuosas e aparentemente tão justificadas (c que se não querem deixar eli- 
minar por qualquer ordem). Daqui nasce uma dialética natural, quer dizer, unia 
tendência para opor arrazoados é sutilezas" * às leis severas do dever. para pôr 
em dúvida a sua validade ou pelo menos a sua pureza e o seu rigor e para as fazer 
mais conformes, sc possível, aos nossos desejos & inclinações, isto é, no fundo, 
para corrompé-las e despojá-las de toda a sua dignidade, o que a própria razão 
prática vulgar acabará por condenar. 

* assim, pois que a razão humana vulgar, impelida por motivos propria- 
mente práticos e não por qualquer necessidade de especulação (que nunca à tenta, 
enquanto cla se satisfaz com ser simples sã razão), se vé levada a sair do seu cir- 
culo e a dar um passo para dentro do campo da filosofia prática. Aí encontra ela 
informações e instruções claras sobre a fonte do seu principio, sobre a sua verda- 
deira determinação em oposição às máximas que sé apóiam sobre a necessidade 
é a inclinação. Assim espera ela sair das dificuldades que lhe causam pretensões 
opostas, e fugir ao perigo de perder todos os puros princípios morais em virtude 
dos equivocos em que facilmente cai, Assim se desenvolve insensivelmente na 
razão prática vulgar, quando se cultiva, uma dialética que a obriga a buscar 
ajuda na filosofia, como lhe acontece no uso teórico: e tanto a primeira como a 
segunda não poderão achar repouso em parte alguma a não ser numa crítica com- 
pleta da nossa razão, 


18 Vermintteln é a expressão alemã. Luchelicr (pág. 29) traduz por chicaner: Delbos (pág. 109) por sopdtêsio 
quer; Morente (pág, 40) por disertp (UN, do T. 
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Transição da filosofia moral popular 
para a metafísica dos costumes 


Do fato de até agora havermos tirado o nosso conceito de dever do uso vul- 
gar da nossa razão prática não se deve de forma alguma concluir que o tenhamos 
tratado como um conceito empírico. Pelo contrário, quando atentamos na expe- 
riência humana de fazer ou deixar de fazer. encontramos queixas frequentes e, 
como nós mesmos concedemos, justas,'* de que se não podem apresentar 
nenhuns exemplos seguros da intenção de agir por puro dever: porque, embora 
muitas das coisas que o dever ordena possam acontecer em conformidade com 
ele, é contudo ainda duvidoso que elas aconteçam verdadeiramente por dever € 
que tenham portanto valor moral, Por isso & que houve em todos os tempos filó- 
sofos que negaram pura e simplesmente a realidade desta intenção nas ações 
humanas c tudo atribuíram ao cgoismo mais ou menos apurado. sem contudo por 
isso porem em dúvida a justeza do conceito de moralidade; pelo contrário, deplo- 
ravam protundamente a fraqueza e a corrupção da natureza humana que. se por 
um lado era nobre bastante para fazer de uma idéia tão respeitável a sua regra de 
conduta, por outro era fraca demais para lhe obedecer, e só se servia da razão, 
que lhe devia fornecer as leis, para tratar do interesse das inclinações, de maneira 
a satisfazê-las quer isoladamente, quer, no melhor dos casos, buscando a maior 
conciliação entre elas. 

Na realidade, é absolutamente impossivel encontrar na experiência com per- 
feita certeza um único caso em que a maxima de uma ação, de resto conforme ao 
“dever, se tenha bascado puramente em motivos morais € na representação do 
dever. Acontece por vezes na verdade que, apesar do mais agudo exame de cons- 
ciência, não possamos encontrar nada, fora do motivo moral do dever, que pudes- 
se ser suficientemente forte para nos impelir a tal ou tal boa ação ou a tal prande 
sacrificio. Mas daqui não se pode concluir com segurança que não tenha sido um 
impulso secreto do amor-próprio, oculto sob a simples capa daquela idéia, a ver- 
dadeira causa determinante da vontade, Gostamos de lisonjcar-nos então com um 
móbil mais nobre que falsamente nos arrogamos; mas em realidade, mesmo pelo 
exame mais esforçado, nunca podemos penetrar completamente atê aos móbiles 
secretos dos nossos atos, porque, quando se fala de valor moral, não é das ações 
visíveis que se trata, mas dos seus princípios íntimos que se não vêem. 


** Lachelier (pág. 31) traduz, ambiguaemente: nous entendrons bicr des personmes se pleindre, «1 justement 
pao Pereiras ' ) dt (5. ho NE) 
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Não se pode prestar SETVIÇO mais precioso âqueles que se rem de toda a 
moralidade como de uma simples quimera da imaginação humana exaltada pela 
presunção, do que conceder-lhes que os conceitos do dever (exatamente como por 
Preguiça nos convencemos que acontece também com todos os outros conceitos) 
lém de ser tirados somente dá experiência: porque assim lhes preparamos um 
triunfo certo. Quero por amor humano conceder que ainda a maior parte das nos- 
sas ações é conforme ao dever: mas se examinarmos mais de perto as suas aspira 
ÇÕES E esforços. toparemos por toda parte o querido Eu que Sempre sobressai, € é 
nete, e não no severo mandamento do dever que muitas vezes exigiria a auto-re 
núncia, que a sua intenção se apóia. Não é preciso ser mesmo um inimigo da vir- 
tude, bastá ser apenas um observador de sangue-frio que não tome imediatamente 
O mais ardente desejo do bem pela sua realidade. para em certos momentos (prin- 
cipalmente com o avançar dos anos é com um juizo apurado em parte pela expe- 
riência. em parte aguçado pela observação) nos surpreendermos a duvidar se na 
verdade se poderã encontrar nó mundo qualquer verdadeira virtude. E então nada 
nos pode salvar da completa queda das nossas idéias de dever, para conser- 
varmos na alma à respeito fundado pela lei, a não ser a clara convicção de que, 
mesmo que nunca tenham havido ações que tivessem jorrado de tais fontes puras. 
“ questão não é agora de saber se isto ou aquilo acontece, mas sim que a razão 
por si mesma e independentemente de todos os fenômenos ordena o que deve 
acontecer; de forma que ações, de que o mundo até agora talvez não deu nenhum 
exemplo, de cuja possibilidade poderá duvidar até aquele que tudo funda na expe- 
Fiência, podem ser irremitentemente ordenadas pela razão: por exemplo, à pura 
Icaldade na amizade não pode exigir-se menos de todo o homem pelo fato de até 
agora talvez não ter existido nenhum amigo leal, porque este dever, como dever 
em geral, anteriormente a toda a experiência, reside na idéia de uma razão que 
determina a vontade por motivos q priori. 

Se se acrescentar que, à menos que se queira recusar ao conceito de morali- 
dade toda a verdade e toda à relação com qualquer objeto possivel, se não pode 
contestar que a sua lei é de tão extensa significação que tem de valer não só para 
Os homens mas para Lodos os seres racionais em geral, não só sob condições 
contingentes e com exceções, mas sim absoluta e necessariamente, torna-se então 
evidente que nenhuma experiência pode dar motivo para concluir sequer a possi- 
bilidade de tais leis apoditicas. Porque, com que direito podemos nós tributar res- 
peito ilimitado, como prescrição universal para toda a natureza racional, aquilo 
que só é válido talvez nas condições contingentes da humanidade? E como é que 
as leis da determinação da nossa vontade hão de ser consideradas como leis da 
determinação da vontade de um ser racional em geral, € só como tais conside- 
radas também para a nossa vontade, se elas forem apenas empíricas e não tirarem 
a sua origem plenamente a priori da razão pura mas ao mesmo tempo prática? 

Não sé poderia também prestar pior serviço à moralidade do que querer 
extraí-la de exemplos. Pois cada exemplo que me seja apresentado tem de ser pri- 
meiro julgado segundo os princípios da moralidade para sé saber sc É digno de 
servir de exemplo original, isto é, de modelo: mas de modo nenhum pode ele dar 
o supremo conceito dela. Mesmo o Santo do Evangelho tem primeiro que ser 
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comparado com o nosso ideal de perfeição moral antes de o reconhecermos por 
tal: e é ele que diz de si mesmo: “Porque é que vôs me chamais bom (a mim qué 
vôos estais vendo)? Ninguém é bom (o protótipo do bem) senão o só Deus (que vós 
não vedesj”. Mas donde é que nós tiramos o conceito de Deus como bem supre- 
mo? Somente da idéia que a razão traça a priori da perfeição moral e que une 
indissoluvelmente ao conceito de vontade livre. A imitação não tem lugar algum 
em matéria moral, e os exemplos servem apenas para encorajar, isto é, põem fora 
de dúvida a possibilidade daquilo que a lei ordena, tornam intuitivo"? aquilo que 
uregra prática exprime-de maneira mais geral, mas nunca podem justificar que se 
ponha de lado o seu verdadeiro original, que reside na razão, € que nos guiemos 
por exemplos. 

Se, pois, não hã nenhum autêntico princípio supremo da moralidade que, 
independente de toda à experiência, não tenha de fundar-se somente na razão 
pura, creio que não É preciso sequer perguntar se é bom expor estes conceitos de 
maneira geral (in abstracto), tais como eles existem a priori juntamente com os 
princípios que lhes pertencem, se o conhecimento se quiser distinguir do vulgar e 
chamar-se filosófico. Mas nos nossos tempos talvez isto seja necessário. Pois se 
se quisesse reunir votos sobre a preferência à dar ao puro conhecimento racional 
separado de todo à empírico, uma metafísica dos costumes portanto, ou à filoso- 
la prática popular, depressa sc adivinharia para que lado penderia a balança. 

Este fato de descer até aos conceitos populares é sem dúvida muito louvável, 
contanto que se tenha começado por subir até aos princípios da razão pura e se 
tenha alcançado plena satisfação neste ponto; isto significaria primeiro o funda- 
mento da doutrina dos costumes na Metafísica, para depois, uma vez ela firmada 
solidamente, a tornar acessível pela popularidade. Mas seria extremamente absur- 
do querer condescender com esta logo no começo da investigação de que depende 
toda a exatidão dos princípios. E não é só que este método não pode pretender ja- 
mais alcançar o mérito raríssimo de uma verdadeira popularidade filosófica, pois 
não é habilidade nenhuma ser compreensível a todos quando se desistiu de todo 
do exame em profundidade; assim esse método traz à luz um asqueroso mistifório 
de observações enfeixadas a trouxe-mouxe e de princípios racionais meio engrola- 
dos com que se deliciam as cabeças ocas, pois há nisso qualquer coisa de utili- 
zável para O palavrório de todos os dias, enquanto que os circunspectos só sen- 
tem confusão é desviam descontentes os olhos. sem aliás saberem o que hão de 
fazer; ao passo que os filósofos, que podem facilmente descobrir a trapaça, pouca 
gente encontram que os ouça quando querem desviar-nos por algum tempo da 
pretensa popularidade para, sô depois de terem alcançado uma idéia precisa dos 
princípios, poderem ser com direito populares, 

Basta que lancemos os olhos aos ensaios sobre a moralidade feitos conforme 
o gosto preferido para breve encontrarmos ora a idéia do destino particular da 
natureza humana (mas por vezes também a de uma natureza racional em geral), 
ora à perfeição, ora a felicidade, aqui o sentimento moral, acolá o temor dé Deus, 
um pouco disto. mais um pouco daquilo, numa misturada espantosa; e nunca 


TN ompanal; astseMadied, Lachelier lpag. 35% visibleiN. do T) 


Ocorre perguntar se por toda a parte se devem buscar no conhecimento da natu- 
reza humana (que não pode provir senão da experiência) os princípios da morali- 
dade, e, não sendo este o caso, sendo os últimos totalmente q priori, livres de todo 
o empírico, se se encontrarão simplesmente em puros conceitos racionais e não 
em qualquer outra paric, nem mesmo em ínfima medida: é mnguem tomará a 
resolução de antes separar totalmente esta investigação como pura filosofia prá- 
tica ou (para empregar nome tão desacreditado) como Metafisica"? dos Costu- 
mes, levá-la por si mesma à sua plena perfeição e ir consolando o público, que 
exige popularidade, até ao termo desta empresa. 

Ora, uma tal Metafísica dos Costumes, completamente isolada, que não 
anda misturada nem com a Antropologia, nem com a Teologia, nem com a Fisica 
ou à Hiperfísica, e ainda menos com as qualidades ocultas (que se poderiam cha- 
mar hipofisicas), não é somente um substrato indispensável de todo o conheci- 
mento teórico dos deveres sepuramenté determinado, mas também um desiderato 
da mais alta importância para a verdadeira prática das suas prescrições. Pois a 
pura representação do dever e em geral da lei moral, que não anda misturada com 
nenhum acrescento de estímulos empíricos, tem sobre o coração humano, por 
intermédio exclusivo da razão (que só então se dá conta de que por Si mesma tam- 
bém pode ser prática), uma influência muito mais poderosa do que todos os ou- 
tros móbiles que se possam ir buscar ao campo empírico,"* em tal grau que, na 
consciência da sua dignidade, pode desprezar estes últimos « dominá-los pouco a 
pouco. Em vez disto uma doutrina dos costumes mesclada. composta de múóbiles 
de sentimentos e inclinações ao mesmo tempo que de conceitos racionais, tem de 
fazer vacilar o ânimo em face de motivos impossíveis de reportar a princípio 
algum, que só muito casualmente levam ao bem, mas muitas vezes podem levar 
também ao mal, 

Do aduzido resulta claramente que todos os conceitos morais têm à sua sede 
E origem completamente apriorina razão, cisto tanto na razão humana mais vul- 
gar como na especulativa em mais alta medida; que não podem ser abstraídos de 
nenhum conhecimento empírico v por conseguinte puramente contingente; que 
exatamente nesta pureza da sua origem reside a sua dignidade para nos servirem 
de principios práticos supremos: que cada vez que lhes acrescentemos qualquer 


DP Podese, querendo (assim como se disingue 4 matemática pura da aplicada, a lópica pura da aphenda), 
distinguir quualmente a pura flosofia dos costumes (Metafisica) da mara! aplicada (i natureza humana). 
Esta terminologia lembra-nos imedintumento também que os principios morais se não funcam nas particuly- 
cidades «da mstureza humana, mas que têm de exintir por sa mesmos a priori, porém que deles se podem deri- 
vor regras priticas para a naturega hamana como para qualquer natusera racional, EN. do A.) 

º Possuo uma corta do execlente Sulzor, Ja alecido, em que me pergunta qual será a causa por que às dou 
treinas da virtude, contendo tanto de convenientes pari a rmzão, tem Lio curto nleance prático, A minha res- 
posta ntrasou-se com Os preparativos para a poder dar completa, Mas eli não pode ser uira sendo esta; 
Que os próprios mestria não elarificarum ur seus COnccitos e que. querendo Fazer bem demais mo reunir EO 
toda a banda motivos que levem ao bem mural, estragam a mesinha por à quererem fazes especialmente 
enérgica. Pois a mais vulgar observação mostra que, quando apresentamos um ais de honradez, tal cómo ele 
Foi levado à clio com firmeca dé alma mesmo sob as maiores tentações da miséria vu da sedução, apartado 
de toda a imenção de qualquer vantagem neste py noutro mundo, este ato deixa muito atrás de sie na som- 
bra qualquer outro que se lhe assemelhe mas que tenha sido afetado mesmo em infima parte por um muébil 
estranho, eleva a alma 6 desperta o desejo de poder proceder também assim. Mesmo ss crianças de mediana 
ulnde sentem ésta impressão, e nunça se lhes deveria expar os seus deveres de maneira diferente, (N. do A) 
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coisa de empírico diminuímos em igual medida a sua pura influência e o valor ih- 
mitado das ações; que não só o exige a maior necessidade sob o ponto de vista 
icórico quando se trata apenas de especulação, mas que é também da maior 
importância prática tirar da razão pura os seus conceitos e leis, expódlos com pu- 
reza é sem mistura, c mesmo determinar o âmbito de todo este conhecimento 
racional prático mas puro, isto é, toda a capacidade da razão pura prática. Mas 
aqui não se deve, como a filosofia especulativa o permite € por vezes mesmo o 
acha necessário. tornar os princípios dependentes da natureza particular da razão 
humana; mas, porque as leis morais devem valer para todo o ser racional em 
geral, é do conceito universal de um ser racional em geral que se devem deduzir. 
Desta mancira toda a moral, que para a sua aplicação aos homens precisa da 
Antropologia, sera primeiro exposta independentemente desta ciência como pura 
filosofia, quer dizer, como metafísica, e de maneira completa (o que decerto se 
pode fazer neste gênero de conhecimentos totalmente abstratos). E & preciso ver 
bem que, se não estivermos de posse desta. não digo só que será vão querer deter- 
minar exatamente para O juízo especulativo o caráter moral do dever em tudo o 
que é conforme ao dever. mas até que será impossível nó uso simplesmente vulgar 
é prático, especialmente na instrução moral, fundar os costumes sobre Os seus 
autênticos princípios e criar através disto puras disposições morais e implantá-las 
nos ânimos para o bem supremo do mundo. 

Para, porém, neste trabalho avançarmos por uma gradação natural, não 
somente do juizo moral vulgar (que aqui é muito digno de respeito) para O juizo 
filosófico, como de resto já sc fez, mas duma filosofia popular, que não passa 
além do ponto onde pode chegar às apalpadelas por meio de exemplos, até à 
Metafísica (que não se deixa deter por nada de empírico e que, devendo medir 
todo q conteúdo do conhecimento racional deste gênero, se eleva em todo o caso 
até às idéias, onde mesmo os exemplos nos abandonam), temos nós de seguir € 
descrever claramente a faculdade prática da razão, partindo das suas regras uni- 
versais de determinação, atê ao ponto em que dela brota o conceito de dever, 

Tudo*º na naturçza age segundo leis. Só um ser racional tem a capacidade 
de agir segundo à representação das leis, isto é, segundo principios, ou: só ele tem 
uma vontade. Como para derivar as ações das leis é necessária a razão, a vontade 
não é outra coisa senão razão prática. Sc a razão determina infalivelmente a von- 
tade, as ações de um tal ser, que são conhecidas como objetivamente necessárias, 
são também subjetivamente necessárias, isto é, a vontade é a faculdade de esco- 
lher só aquilo que a razão, independentemente da inclinação, reconhece como 
praticamente necessário, quer dizer, como bom. Mas se a razão só por si não 
determina suficientemente a vontade, se esta está ainda sujeita à condições subje: 
tivas (a certos móbiles) que não coincidem sempre com as objetwvas; numa pala- 
vra. 86 à vontade não é em si plenamente conforme à razão (como acontece real- 
mente entre os homens), então as ações, que objetivamente são reconhecidas 
como necessárias, são subjetivamente contingentes, c a determinação de uma tal 
vontade, conforme a leis objetivas, é obrigação (Notigung); quer dizer, a relação 


“0 Ein fedes thing der Notur, propriamente: “Cada coisa da natereza”. (MN, do T.) 
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das leis objetivas para uma vontade não absolutamente boa representa-sé como a 
determinação da vontade de um ser racional por princípios da razão, ?" sim, prin- 
CiPiOs esses porém a que esta vontade, pela sua matureza, não obedece 
necessariamente. 

A representação de um principio objetivo. enquanto Dbrigante para uma 
vontade, chama-se um mandamento (da razão). e a fórmula dú mandamento cha- 
ma-se Amperativo,*? 

Todos os imperativos se exprimem pelo verbo dever (Sollen), e mostram 
assim a relação de uma lei objetiva da razão para uma vontade que segundo a sua 
constituição subjetiva não é por ela nécessariamente determinada (uma obriga- 
ção). Eles dizem que seria bom praticar Ou deixar de praticar qualquer coisa, mas 
dizem-no a uma vontade que nem sempre faz qualquer coisa só porque lhe é 
representado que séria bom fazê-la. Praticamente bom é porém aquilo que deter- 
mina a vontade por meio de representações da FAZãO, pOr conseguinte, não por 
causas subjetivas, mas objetivamente, quer dizer, por princípios que são válidos 
para todo o ser racional como tal. Distingue-se do agradável. pois que este só in- 
flui na vontade por meio da sensação em virtude de causas puramente subjetivas 
que valem apenas para à sensibilidade deste ou daquele, e não como princípio da 
razão que é válido para todos. *3 

Lima vontade perfeitamente bos estaria portanto igualmente submetida a 
leis objetivas (do bem), mas não se poderia representar como obrigada à ações 
conformes à lei, pois que pela sua constituição subjetiva ela só pode ser determi. 
nada pela representação do bem. Por 1550 OS imperativos não valem para a vonta- 
de divina nem, em geral, para uma vontade santa; o dever (Sollen) não está agui 
no seu lugar, porque o querer coincide já por si necessariamente com à lei, Por 
isso Os imperativos são apenas fórmulas para exprimir a relação entre leis objeti- 
vas do querer em geral e a imperfeição subjetiva deste ou daquele ser racional. da 
vontade humana, por exemplo. 

Ora, todos os imperativos ordenam ou hipotética ou categoricamente. Os 
hipotéticos representam a necessidade prática de uma ação possível como meio 
de alcançar qualquer outra coisa que se quer (ou que é possível que se queira). O 
imperativo categórico seria aquele que nos representasse uma ação como objeti- 


21 Morente, pág 54...) por fundamentos de la podemtetE, EN do T) 

** Lacheligr, pág.d ota représentattor d un principo obfoctf comuna Sontretgnam ha polonês porte fmpé- 
Fair AAN. do T.) 

“* Chama-se inclinação a dependência em que a Façuldade de desejar está em face das sensações; a melina. 
ÇÃO prova sempre portanio uma Mecess dada f Bedirnis). Chama-se interesse a dependência em que uma von 

laudo contingente determinâvel se encontra em láce dos principios da cuzão, Este interesse só têm pois lugar 
Numa vontade dependente que não É por si mesma em todo S témpo conforme à razão; ma vontade divina não 
se pode conceber nenhum interesse. Mas à vontade humana pode também Jorear inivresse por qualquer coisa 
atm por isso agir por interesse, O primeiro significa o interesso prático pu ção, O segundo o interesse parold 

gico no objeto da ação. O primeiro mostra apenas dependência da vontade em face dos principios da razão 
em 4 mesmos, O segundo cm face dos principios da razão em proveito da molinação, pois aqui s razão dá 
apenas à Tegra prática para súcurrer a necessidade da inclinação, No primeiro caso inleressa-me a ação, no 
segundo o objeto da ação (enquanto elé me é agemlável Vimos na primíira seção que numa ução praticada 
pur dever se não tem de atender go intercane polo objeto, mas somente à própria ação e po sei principio na 
razao (a leip AN do A.) | 
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vamente necessaria por si mesma. sem relação com qualquer outra finalidade. 

Como toda lei prática representa uma ação possivel como boa é por isso 
como necessária para um sujeito praticamente determinável pela razão, todos os 
imperativos são fórmulas da determinação da ação que é necessária segundo à 
principio de uma vontade boa de qualquer maneira. No caso de a ação ser apenas 
boa como meio para qualquer outra coisa, O imperativo a hipotético; se q ação E 
representada como boa em si, por conseguinte. como necessária numa vontade 
em si conforme à razão como princípio dessa vontade, então o imperativo é 
categórico. 

O imperativo diz-me, pois, que ação das que me são possiveis seria boa, & 
representa à regra pratica em relação com uma vontade. que não pratica imedia- 
tamente uma ação so porqué ela é boa. em parte porque O sujeito nem sempre 
sabe que ela & boa, em parte porque, mesmo que o soubesse, as suas máximas 
poderiam contudo ser contrárias os princípios objetivos duma razão prática. 

O imperativo hipotético diz, pois, apenas que a ação é boa em vista dé qual- 
quer intenção possível ou real. No primeiro caso é um principio problemático, no 
segundo um princípio assertórico- prático? O imperativo categórico, que declara 
a ação como objetivamente necessária por si, independentemente de qualquer 
intenção, quer dizer. sem qualquer outra finalidade, vale como princípio apodi- 
tico (prático). 

Pode-se conceber que aquilo que só é possivel pelas forças de um ser racio- 
nal é também intenção possível para qualquer vontade, é por sso são de fato infi- 
nitamente numerosos os princípios da ação, enquanto esta é representada como 
necessária. para alcançar qualquer intenção possível de atingir por meio deles. 
Todas us ciências têm uma parte prática, que se compõe de problemas que estabe- 
lêcem que uma determinada finalidade é possivel para nós, e de imperativos que 
indicam como cla pode ser atingida. Estes imperativos podem por isso chamar-se 
imperativos de destreza. Sc a finalidade € razoável e boa não importa aqui saber, 
mas tão-somente o que se tem de fazer para alcançá-la. As regras que o médico 
segue para curar radicalmente o seu doente e as que ségue o envenenador para O 
matar pela certa, são de igual valor neste sentido de que qualquer delas serve para 
conseguir perleitamente à intenção proposta. Como não sabemos na primeira 
juventude quais os fins que se nos depararão na vida, os pais procuram sobretudo 
mandar ensinar aos filhos muitas coisas e tratam de lhes transmitir a destreza no 
uso dos meios para toda sorte de fins, de nenhum dos quais podem saber se de fu- 
turo se transformará realmente numa intenção do seu educando, sendo entretanto 
possível que venha a ter qualquer deles; € este cuidado é tão grande que por ele 
descuram ordinariamente a tarefa de formar e corrigir o juízo dos filhos sobre o 
valor das coisas que poderão vir a eleger como fins. 

Hã no entanto uma finalidade da qual se pode dizer qué todos os seres racio- 
nais a perseguem realmente (enquanto lhes convém imperativos, isto é como 


24 Delhos (pãp. 126) Dans de premier cos, Hestun principe PROBLÉMA PIQUEMENT pratique; dems de 
second, um principe ASSERPORIQUEMENT provique. — Luchelicr (pág, 43); E est un principe pratique 
problématique dans de premier cas; assertorique dons de second, — Motente (pás, 57H En ef primer caso és 
um principio problematico-prórico; en el segundo coso ex un princípio aseriôrico-práfico. (MN. do T) 
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seres cependentes). « portanto uma intenção que não só eles podem ter. mas de 
que sc deve admitir que a têm na generalidade por umá necessidade natural. Esta 
finalidade é a felicidade. O imperativo hipotético que nos representa a necessi- 
dade prática da ação como meio para fomentar a felicid ade é assertórico. Não se 
deve propor somente como necessário para uma intenção incerta. simplesmente 
possivel, mas para uma intenção que se pode admitir como certa é q priori para 
toda a gente. pois que pertence à sua essência, Ora, a destreza na escolha dos 
meios para atingir o maior bem-estar próprio pode-se chamar prudência (K lup- 
heit)** no sentido mais restrito da palavra. Portanto. o imperativo que se rela- 
ciona com a escolha dos meios para alcançar a própria felicidade, quer dizer, O 
preceito de prudência, continua a ser Aipoiético; a ação não é ordenada de manei. 
ra absoluta, mas somente como meio para uma outra intenção. 

Hã por fim um imperativo que, sem se basear como condição em qualquer 
outra intenção a atingir por um certo comportamento, ordena imediatamente este 
comportamento, Este imperativo é categórico, Não se relaciona com a matéria da 
ação e com o que dela deve resultar, mas com a forma e o princípio de que ela 
mesma deriva; e o essencialmente bom na ação reside na disposição (Gesin- 
nuns ** seja qual for o resultado. Este imperativo pode-se chamar o imperativo 
da moralidade, 

O querer segundo estes três princípios diferentes distingue-se também clara- 
mente pela diferença da obrigação imposta à vontade. Para tornar bem marcada 
esta diferença, creio que o mais conveniente seria denominar estes princípios por 
sua ordem, dizendo: ou são regras da destreza, ou conselhos da prudência, Ou 
mandamentos (leis) da moralidade. Pois só a lei traz consigo o conceito de uma 
necessidade incondicionada, objetiva e consegientemente de validade geral, € 
mandamentos são leis a que tem de se obedecer, quer dizer que se têm de seguir 
mesmo contra a inclinação. O conselho contém, na verdade. uma necessidade. 
mas que só pode valer sob a condição subjetiva e contingente de este ou aquele 
homem considerar isto ou aquilo como contando para a sua felicidade: enquanto 
que O imperativo categórico. pelo contrário, não é limitado por nenhuma condi- 
ção e se pode chamar propriamente um mandamento. absolutamente, posto que 
praticamente, necessário. Os primeiros imperativos poderiam ainda chamar-se 
técnicos (pertencentes à arte), os segundos pragmáticos* ! (pertencentes ao bem- 
estar), Os lerceiros morais (pertencentes à livre conduta em geral, isto é, aos 
costumes). 


2º A polavra “proudencia E tomada em sentido duplo, com pode desjerar a prudência mus relações com o 
FTULIFACÊOS, 15H gl prudência privenla, A primeira E desireso é uma PESA TIO CXErCICIO ce influercin sobre “Mi 
tras pará as eiitsar porem as seua intenções A segunda É a sagacidade cr reunir tolas extas intetições para 
micançar tune vamegem pessoal durável. A última é propriamente aquela gobre que reverde mesmo o valor 
da primeira, & quer é prudente no primeiro sentido mas não ne segundo, dosse se poderia anies dizer: é vsper 
re manhas, mas cm suma é imprudente, (N, do A) 

= Delhos, (pág, 128): interior: Lacheler, (pag 46) datentor; Murente (pág. 39%: diima, EN, do T) 

2 Parsecmo que 4 verdaderra sigficação da palavra prápendelors só pode assim deteêminar dá maneira 
mais exati. Chamar sé progmáticas as sanções que decorrem propriamente não do direito dos Estados 
cure leis necessárias, mas da prevenção pelo bem estar geral, À Fhsiúria É eserita pragmalicumento quando 
Bios bórna prodentes, quer dizer, quando ensita ao mundo atval a maneira de ASSCRUNAr q SvA vafiapgém me- 
tor ou polo mensstão Bem como o mundo das gerações passadas. EN do Ad 
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Surge agóra a questão: Como são possiveis todos estes imperativos? Esta 
pergunta não exige que se saiba como é que pode ser pensada a execução da ação 
ordenada pelo imperativo, mas somente como é que pode ser pensada a obrigação 
da vontade que O imperativo exprime na tarefa a cumprir. Não precisa discussão 
especial como seja possivel um imperativo de destreza. Quem quer O fim. quer 
também (se a razão tem influência decisiva sobre as suas ações) o meio indispen- 
savelmente necessário para o alcançar, que esteja no seu poder. Esta proposição 
é, pelo que respeita ao querer, analítica; pois no querer de um objeto como ativi- 
dade minha esta ja pensada a minha causalidade como causalidade de uma força 
atuante, quer dizer, o uso dos meios, € O imperativo extrai o conceito das ações 
necessárias para este fim do conceito do querer deste fim (para determinar os pró- 
prios meios para alcançar uma intenção proposta são já precisas na verdade 
proposições sintéticas, que não dizem porém respeito ao principio, mas ao objeto 
a realizar). Que para dividir uma linha em duas partes iguais, segundo certo prin- 
cipio, tenho de tirar dois arcos de circulo que se cruzem partindo das extremi- 
dades dessa linha, isso ensina-mo a Matemática na verdade só por proposições 
sintéticas; mas que. quando cu sei que só por esta ação é que o efeito pensado se 
pode dar, sé eu quiser obter esse efeito completamente, tenho de querer também 
a ação que para Isso é indispensável, isto é uma proposição analítica; pois que 
representar-me qualquer coisa como um efeito que me é possivel obter de determi- 
nada maneira e representar-me a mim mesmo agindo dessa maneira em relação a 
esse efeito, é a mesma coisa. 

Os imperativos da prudência coincidiriam totalmente com os da destreza € 
seriam igualmente analíticos, se fosse igualmente fácil dar um conceito determi- 
nado de felicidade, Com cfcito, poder-se-ia dizer aqui como acolá: Quem quer o 
fim, quer também (necessariamente conforme à razão) os únicos meios que para 
isso estão no seu poder. Mas infelizmente o conceito de felicidade é tão indetermi- 
nado que, se bem que todo o homem a deseje mlcançar, ele nunca pode dizer ao 
certo e de acordo consigo mesmo o que é que propriamente deseja é quer, A 
causa disto é que todos os elementos que pertencem ao conceito de felicidade são 
na sua totalidade empíricos, quer dizer, têm que ser tirados da experiência, c que 
portanto para a idéia de felicidade é necessário um todo absoluto, um máximo de 
bem-estar, no meu estado presente e em todo o futuro, Ora, é impossivel que um 
ser, mesmo o mais perspicaz e simultaneamente o mais poderoso, mas finito. 
possa fazer ideia exata daquilo que aqui quer propriamente. Se é a riqueza que ele 
quer. quantos cuidados, quanta inveja e quanta cilada não pode ele chamar sobre 
si! Se quer muito conhecimento e sagacidade, talvez isso lhe traga uma visão 
mais penetrante que lhe mostre os males, que agora ainda se lhe conservam ocul- 
tos € que não podem ser evitados, tanto mais terrniveis, ou talvez venha a acres- 
contar novas necessidades aos desejos que agora lhe dão já bastante que fazer ! Se 
quer vida longa, quem é que lhe garante que ela não venha a ser uma longa misé- 
ria? Se quer pelo menos saúde, quantas vezes a fraqueza do corpo nos preserva de 
excessos em que uma saúde ilimitada nos teria feito cair ! Etc. Em resumo, não é 
capaz dê determinar, segundo qualquer princípio é com plena segurança, o que é 
que verdadeiramente o faria feliz: para isso seria precisa a onisciência. Não se 
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pode pois agir segundo princípios determinados para se ser feliz, mas apenas 
segundo conselhos empíricos, por exemplo: dieta, vida econômica, cortesia, 
moderação, etc., acerca dos quais a experiência ensina que-são. em média, O que 
mais pode fomentar o bem-estar. Daqui conclui-se: que os imperativos da prudên- 
cia, para falar com precisão, não podem ordenar. quer dizer, representar as ações 
de maneira objetiva como praticamente necessárias; que eles se devem considerar 
mais cómo conselhos (consilia) do que como mandamentos (praecepta) da razão; 
que O problema de determinar certa e universalmente que ação poderá assegurar 
a felicidade de um ser racional, é totalmente insolúvel, e que, portanto, em relação 
com ela, nenhum imperativo é possível que possa ordenar, no sentido rigoroso da 
palavra, que se faça aquilo que nos torna felizes, pois que a felicidade não é um 
ideal da razão, mas da imaginação. que assenta Somente em princípios empíricos 
dos quais é vão esperar que determinem uma conduta necessária para alcançar a 
totalidade de uma série de consegiiências de fato infinita. Este imperativo da pru- 
dência seria entretanto, admitindo que fosse possivel determinar exatamente os 
meios da felicidade. uma proposição analítica-prática; pois ele distingue-se do 
imperativo da destreza só em que neste 0 fim é simplesmente possível. enquanto 
que naquele é dado. Mas como ambos eles apenas ordenam os meios para aquilo 
que se pressupoc ser querido como fim, o imperativo que manda querer os meios 
4 quem quer o fim é em ambos os casos analítico. Não há pois também dificul- 
dade alguma a respeito da possibilidade de um tal imperativo, 

Em contraposição, a possibilidade do imperativo da moralidade é sem dúvi. 
da a única questão que requer solução, pois que este imperativo não é nada hipo- 
tético « portanto a necessidade objetiva que nos apresenta não se pode apoiar em 
nenhum pressuposto, como nos imperativos hipotéticos. Aqui, porém, é preciso 
não perder de vista que não se pode demonstrar por nenhum exemplo, isto é, 
empiricamente, se há por toda a parte um tal imperativo; mas há à recear que 
todos Os que parecem categóricos possam afinal ser di starçadamente hipotéticos. 
Quando, por exemplo, dizemos: “Não deves fazer promessas enganadoras”, — 
admilimos que a necessidade desta abstenção não é somente um conselho para 
evitar qualquer outro mal, como se disséssemos: “Não deves fazer promessas 
mentirosas para não perderes o crédito quando se descobrir à teu procedimento”; 
admitimos pelo contrário que uma ação deste genero tem de ser considerada 
como mã por si mesma, que o imperativo da proibição é portanto categórico: mas 
ão poderemos encontrar nenhum exemplo seguro em que a vontade seja determi- 
nada somente pela lei, sem qualquer outro móbil, embora assim pareça: pois é 
sempre possivel que o reccio da vergonha, talvez também à surda apreensão de 
Outros perigos, tenham influído secretamente sobre a vontade. Quem é que pode 
provar pela experiência a não-cxistência de uma causa. uma vez que a experiência 
nada mais nos ensina senão que a não descobrimos? Neste caso, porém, o pre- 
tenso imperativo moral, que como tal parece categórico e incondicional, não pas- 
sarta de fato de uma prescrição pragmática que chama a nossa atenção para as 
nossas vantagens c apenas nos ensina a tomá-las em consideração. 

Teremos pois que buscar totalmente 4 priori a possibilidade de um impera- 
tivo Caltgórico, uma vez que aqui nos não assiste a vantagem de a sua realidade 


FUNDAMENTAÇÃO DA METAFÍSICA DOS COSTUMES 129 


nos ser dada na experiência, de modo que não seria precisa à possibilidade para 
o estabelecermos, mas somente para o explicarmos. Notemos no entanto proviso- 
rramente que só o imperativo categórico tem o caráter de uma lei prática, ao 
passo que todos às outros se podem chamar em verdade princípios da vontade, 
mas não leis: porque o que € somente necessário para alcançar qualquer fim pode 
ser considerado em si como contingente, é podemos a todo o tempo libertar-nos 
da prescrição renunciando à intenção, ao passo que o mandamento incondicional 
não deixa à vontade a liberdade de escolha relativamente ao contrário do que 
ordena, só ele tendo portanto em si aquela necessidade que exigimos na lei. 

Em segundo lugar, o princípio da dificuldade que suscita este imperativo 
categórico ou lei da moralidade (a dificuldade de reconhecer à sua possibilidade), 
é também muito grande. Ele é uma proposição sintética-prática?º a priori, e, pois 
que a explicação da possibilidade das proposições deste gênero levanta tão gran- 
de dificuldade no conhecimento teórico, já se deixa ver que no campo prático essa 
dificuldade não será menor. 

Neste problema vamos primeiro tentar sé acaso o simples conceito de Impe- 
rativo categórico não fornece também a sua fórmula, fórmula que contenha a 
proposição que só por si possa ser um imperativo categórico; porque a questão de 
saber como é possivel um mandamento absoluto, posto saibamos já o seu teor, 
exigirá ainda um esforço particular e difícil que reservamos para a última seção 
desta obra. 

Quando penso um imperativo Aipotético em geral, não sei de antemão o que 
ele poderá conter. Só o saberei quando a condição me seja dada. Mas se pensar 
um imperativo categórico, então sei imediatamente o que é que ele contém. Por- 
que, não contendo o imperativo, além da lei, senão a necessidade da máxima?? 
que manda conformar-se com esta lei, e não contendo a lei nenhuma condição 
que a limite, nada mais resta senão à universalidade de uma lei em geral à qual 
a máxima da ação deve ser conforme, conformidade essa que só o imperativo nos 
representa propriamente como necessária. 

O imperativo categórico é portanto só um único, que é este: Ape apenas 
segundo uma máxima tal que possas qo mesmo tempo querer que ela se torne lei 
universal, 

Ora, sé deste único imperativo se podem derivar. como do seu princípio, 


** Eu ligo À vontade, sem condição pressuposta de qualquer inclinação, O ato d priori, e portanto necéssa- 
amente (posto que só objetivamente. quer dizer, purtindo da idem de uma razão que teria pleno poder sabre 
Loslos ds múbiles subject vosh Iuto é pois uma proposição prática que não deriva analitiçamente o querer de 
uma ação de um ouiro querer já pressuposto (pois nós não possuimos uma vontade tão perfeita), mas que o 
liga imediatamente com à conceito da vontade de um per racional, como qualquer corsa que nele não está 
contida, (NM, do A.) 

“* udxima é o princípio subyetivo da ução e tem de se distinguir do principio objedivo, quer dizer da lei prá- 
tica, Aquela contém a regra prágica que determina 4 razão” em conformidade com as condições do sujeito 
imultas vezes em conformidade cóm asus ignorância ou as suas inclinações), cé portamio o princípio segun- 
do o qual o sujeito areia lei, porém, &o princípio objetivo, válido para todo o sér racional. prancipio segundo 
o quabele deve agir, quer dizer, um imperativo, (N. do A.) 

* Delbos (pág. 136 dá uma interpretação diferente, [azendo de “a razão” à sujeito da operação relativa, (N, 
do T.) 


todos os imperativos do dever. embora deixemos por decidir se aquilo a que se 
chama dever não será em geral um conceito vazio. podemos pelo menos indicar 
o que pensamos por isso e o que é que este conceito quer dizer. 

Uma vez que a universalidade da leis, sezundo à qual certos efeitos se produ- 
zem, constitui aquilo a que se chama propriamente narureza no sentido mais lato 
da palavra (quanto à forma), quer dizer. a realidade das coisas, enquanto é deter- 
minada por leis universais, o imperativo universal do dever poderia também 
exprimir-se assim: Age como se o máxima da tua ação se devesse tornar, pela tua 
vontade, em lei universal da natureza. 

Vamos agora enumerar alguns deveres. segundo a divisão habitual em deve- 
Es pará conosco mesmos e deveres para com os outros, em deveres perfeitos e 
imperfeitos.” 

1) Uma pessoa, por uma séric de desgraças, chegou ao desespero é sente 
tédio da vida, mas está ainda bastante em posse da razão para poder perguntar à 
si mesma se não será talvez contrário ao dever para CONsigo mesma atentar con- 
tra a própria vida. E procura agora saber sea máxima da sua ação se poderia Lor- 
nar em lci universal da natureza. À sua máxima. porem. é a seguinte: Por amor 
de mim mesmo, admito como principio que, se a vida, prolongando-se, me amea- 
ça mais com desgraças do que me promete alegrias, devo encurtã-la. Mas pergun- 
ta-se agora se este principio do amor de si mesmo se pode tornar em lei universal 
da natureza. Vê-se então em breve que uma natureza, cuja lei fosse destruir a vida 
em virtude do mesmo sentimento cujo objetivo é suscitar a sua conservação, se 
contradiria a si mesma e portanto não existiria como natureza. Por conseguinte, 
aquela máxima não poderia de forma alguma dar-se como lei universal da nature- 
za, e portanto é absolutamente contrária ao principio supremo de todo o dever. 

2) Uma outra pessoa vê-se forçada pela necessidade a pedir dinheiro 
emprestado. Sabe muito vem que não poderá pagar, mas vê também que não lhe 
emprestarão nada se não prometer firmemente pagar em prazo determinado, 
sente a tentação de fazer a promessa: mas tem ainda consciência bastante para 
perguntar a si mesma: Não é proibido e contrário ao dever livrar-se de apuros 
desta maneira? Admitindo que se decidia a fazê-lo, a sua máxima de ação seria: 
Quando julgo estar em apuros de dinheiro, vou pedi-lo emprestado e prometo 
pagá-lo, embora saiba que tal nunca sucederá. Este princípio do amor de si 
mesmo ou da própria conveniência pode talvez estar de acordo com todo o meu 
bem-estar futuro; mas agora a questão é de saber se é justo. Converto assim esta 
exigência do amor de si mesmo em lei universal e ponho assim a questão: Que 
aconteceria se a minha máxima se transformasse em lei universal? Vejo então 
imediatamente que ela nunca poderia valer como lei universal da natureza & con- 
cordar consigo mesma, mas que, pelo contrário, ela se contradiria necessaria- 


“º Deverá notar-sé aqui que reservo inteiramente para uma [utura Metafísica dos Costumes a classificação 
dos deveres, e que esta agora é adotada apenas por comodidade (para ordenar 05 meus exemplos) De resto, 
entendo aqui por dever perfeito aquele que não permite exceção alguma em favor da inclinação, & então não 
tenho apenas deveres pesfoitos exteriores, mas também inlerrores, o que vol de encontro à term inologra ado 
tada nas escolas: mas não tenciona dar agora qualquer justificação, pis que, pára do mess propósito, é jndife 

rente que se sesite ou não. (N. do A.) 
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mente. Pois a universahdade de uma lei que permitisse a cada homem que se jul- 
EaSSe em apuros prometer o que lhe viesse à idéia com a intenção de o não 
cumprir. tornaria impossivel a própria promessa é a finalidade que com ela se 
pudesse ter em vista; ninguém acreditaria em qualquer coisa que lhe prometessem 
e TiT-se4a apenas de tais declarações como de vãos enganos. 
3) Uma terceira pessoa enconira em si um talento natural que, cultivado em 
certa medida. a fazer dela um homem útil sob vários aspectos. Mas encon- 
iT; incias comodas e prefere ceder ao prazer a estorçar-se por alar- 
elhorar as swas felizes disposições naturais. Mas está em condições de 
pin perpimtár ainda a si mesma se, além da concordância que a sua máxima do 
deslerxo dos seus dons naturais tem com a sua tendência para o gozo. ela con- 
corda também com aquilo que se chama dever. E então vê que na verdade uma 
tureza com uma tal lei universal poderia ainda subsistir, mesmo que o homem 
bonito os habitantes dos mares do Sul) deixasse enferrujar o seu talento e cuidasse 
apenas de empregar a sua vida na ociosidade. no prazer, na propagação da espé- 
cie. numa palavra — no gozo; mas não pode querer que isto se transforme em lei 
universal da natureza ou que exista dentro de nós por instinto natural. Pois como 
ser racionzl quer ele necessariamente que todas as suas faculdades se desenvol- 
vam, porque lhe foram dadas e lhe servem para toda a sorte de fins possíveis. 
Uma puaria pessoa ainda, que vive na prósperidade ao mesmo tempo que vê 
duiros a lutar com grandes dificuldades (e aos quais ela poderia auxiliar), pensa: 
Que é que isso me importa? Que cada qual goze da felicidade que o ceu lhe con- 
code ou que ele mesmo pode arranjar; cu nada lhe tirarei dela, nem sequer o inve- 
jarei: mas contribuir para o seu bem-estar ou para O seu socorro na desgraça, 
para isso é que cu não estou! Ora, supondo que tal maneira de pensar se transfor- 
muava em lei universal da natureza, é verdade que o gênero humano poderia sub- 
sistir, e sem dúvida melhor ainda do que se cada qual se pusesse a palrar de com- 
paixão « bem-querença e mesmo se esforçasse por praticar ocasionalmente estas 
virtudes, 20 mesmo tempo que, sempre que pudesse, se desse ao engano, vén- 
dendo os direitos dos outros ou prejudicando-os de qualquer outro modo. Mas, 
embora seja possivel que uma lei universal da natureza possa subsistir segundo 
aquela máxima, não é contudo possivel querer que um tal princípio valha por 
toda a asi como ea natural. Pois uma vontade que decidisse tal coisa pór-se-ia 
É onlracdição consigo mesma: podem com efeito descobrir-se muitos casos em 
| uestão precise do amor e da compaixão dos outros e em que ela 
graças a tal lei natural nascida da sua própria vontade, roubaria a si mesma toda 
Espe: amça de auxíiso qué para si deseja. 
Estes são apenas alguns dos muitos deveres reais ou que pelo menos nós 
ideramos como tais, cuja derivação do princípio único acima exposto res- 
em Clara. Temos que poder querer que uma máxima da nossa ação se 
E em lei universal: é este o cânone pelo qual a julgamos moralmente em 
ES. Apenas See id ido ai ordem que a sua máxima nem sequer se pode 
pensar sem contradição . la umversal da natureza, muito menos ainda se 
pode querer que devem ser tal Em outras não se encontra, na verdade, essa 
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impossibilidade interna, mas é contudo impossivel querer que a sua máxima se 
erga à universalidade de uma lei da natureza, pois que uma tal vontade se contra- 
diria a si mesma. Facilmente se vê que as do primeiro gênero contrariam o dever 
estrito ou estreito (iniludivel), c as do segundo o dever mais largo (meritório); € 
assim todos os deveres, pelo que respeita à natureza da obrigação (não ao objeto 
da sua ação), pelos exemplos apontados, ficam postos completamente em depen- 
dência do mesmo princípio único. 

Se agora prestarmos atenção ao que se passa em nós mesmos sempre que 
transgredimos qualquer dever, descobriremos que na realidade não querémos que 
a nossa máxima se torne lei universal, porque isso nos é impossível: o contrário 
dela é que-deve universalmente continuar a ser lei; nós tomamos apenas a liber- 
dade de abrir nela uma exceção para nós, ou (também só por esta vcz) em favor 
da nossa inclinação. Por conseguinte, se considerássemos tudo partindo de um sé 
ponto de vista, o da razão, encontrariamos uma contradição na nossa própria 
vontade, a saber: que um certo princípio seja objetivamente necessário como lei 
universal c que subjetivamente não deva valer universalmente, mas permita exce- 
ções. Mas como, na realidade, nós consideramos a nossa ação ora do ponto de 
vista de uma vontade totalmente conforme à razão. ora, por outro lado. vemos a 
mesma ação do ponto de vista de uma vontade afetada pela inclinação, não há 
aqui verdadeiramente nenhuma contradição, mas sim uma resistência da inclina- 
ção às prescrições da razão (antagonismus), pela qual resistência a universalidade 
do principio (universalitas) se transforma numa simples generalidade (generali- 
tas), de tal modo que o princípio prático da razão se deve encontrar à meio cami- 
nho com a máxima. Ora, ainda que isto se não possa justificar no nosso próprio 
juizo imparcial, prova contudo que nós reconhecemos verdadeiramente a vali- 
dade do imperativo categórico é nos permitimos apenas (com todo o respeito por 
ele) algumas exceções forçadas e, ao que nos parece, insignificantes. 

Conseguimos portanto mostrar, pelo menos, que, sé o dever é um conceito 
que deve ter um significado e conter uma verdadeira legislação para às nossas 
ações, esta legislação só se pode exprimir em imperativos categóricos, mas de 
torma alguma em imperativos hipotéticos; de igual modo determinamos clara- 
mente é para todas as aplicações o que já é muito, o conteúdo do imperativo cate: 
górico que tem de encerrar o principio de todo o dever (se é que, em verdade, ha 
deveres). Mas ainda não chegamos a provar a priori que um tal imperativo existe 
realmente, que há uma lei prática que ordene absolutamente por si e independen- 
temente de todo o móbil, e que a obediência a esta lei É o dever. 

Se quisermos atingir este fim, será da mais alta importância advertir que não 
nos deve sequer passar pela idéia querer derivar a realidade deste principio da 
constituição particular da natureza humana. Pois o dever deve ser a necessidade 
prática incondicionada da ação; tem de valer portanto para todos os seres raçio- 
nais (os únicos aos quais se pode aplicar sempre um imperativo), & só por isso 
pode ser lei também para toda a vontade humana, Tudo o que, pelo contrário, de- 
nive da disposição natural particular da humanidade, de certos sentimentos e 
tendências, mesmo até, sé possivel, duma propensão especial que seja própria da 
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razão humana é não tenha que valer necessariamente para a vontade de todo o 
ser racional, tudo isso pode na verdade dar lugar para nós a uma máxima, mas 
não a uma lei; pode dar-nos um principio subjetivo segundo o qual poderemos 
agir por queda ou tendência, mas não um princípio objetivo que nos mande agir 
mesmo a despeito de todas as nossas téêndências, inclinações e disposições natu 
rais. Tanto assim, que a sublimidade e intima dignidade do mandameênto expresso 
num dever resplandecerão tanto mais, quanto menor for o apodo e mesmo quanto 
maior for a resistencia que ele encontre nas causas subjetivas, sem que com isto 
enfraqueça no minimo que seja a obngação que a lei impoe ou ela perca nada da 
sua validade. 

Ora, aqui vemos nós a filosofia posta de fato numa situação melindrosa, 
situação essa que deve ser firme, sem que possa encontrar nem no céu nem na 
terra qualquer coisa a que sé agarre ou em que se apóie. Aqui deve ela provar à 
sua pureza como mantenedora das suas próprias leis é não como arauto daquelas 
que lhe segrede um sentido inato ou não sei que natureza tutelar, às quais no seu 
conjunto, sendo melhores que coisa nenhuma, nunca poderão aliás fornecer prin- 
cipios que a razão dite e que tenham de ter a sua origem totalmente u priori e com 
ela simultaneamente a sua autoridade imperativa: nada esperar da inclinação dos 
homens, e tudo do poder supremo da lei e do respeito que lhe é devido, ou então, 
em caso contrário, condenar à homem ao desprezo de si mesmo e à execração 
intima. 

Tudo portanto o que & empirico é. como acrescento ao princípio da morali- 
dade. não só inútil mas também altamente prejudicial à própria pureza dos costu- 
mes: pois O que constitui o valor particular de uma vontade absolutamente boa, 
valor superior a todo o preço, é que o principio da ação seja livre de todas as 
influências de motivos contingentes que só a experiência pode fornecer. Todas as 
prevenções serão poucas contra este desleixo ou mesmo esta vil maneira de pen- 
sar, que leva a buscar 6 princípio da conduta em motivos e leis empíricos; pois a 
razão humana é propensa a descansar das suas fadigas neste Lravessciro €, no 
sonho de doces ilusões (que lhe fazem abraçar uma nuvem em vez de Juno), a pór 
em lugar do filho legitimo da moralidade um bastardo composto de membros da 
mais variada proveniência que se parece com Ludo o que nele se queira ver, só 
não se parece com a virtude aos olhos de quem um dia a tenha visto na sua verda- 
deira figura.*' 

A questão que se poe é portanto esta: — É ou não é uma lei necessária para 
jodos os seres racionais a de julgar sempre as suas ações por máximas tais que 
eles possam querer que devam servir de leis universais? Se essa lei existe, então 
tem ela de estar já ligada (totalmente a priorf) ao conceito de vontade de um ser 
racional em geral, Mas para descobrir esta ligação é preciso, por bem que nos 





“O Vera vire na sua verdadeira figuea não É muis do que representar a moralidade despida de toda q 
mescla de ciementos sensiveis e de tdos os frisos adormos da recompensa e do amor dé si mesmo, Como ela 
então deixa na sombra tudo O que às inclinações pareçe tão encantador, eis & que cada qual pode facilmente 
ver pelo menor esforço da sua razão, se esta não estiver já de todo incapacitudo para toda a abstração. (N. 
do A) 


custe, dar um pásso mais além. isto É para a Metafísica. posto que para um 
campo da Metafísica que é distinto do da Filosofia especulativa, e que é a Meta 
fisica dos Costumes. Numa filesofia prática. em que não temos de determinar os 
princípios do que acontece mas sim as leis do que deve acontecer, mesmo que 
nunca aconteça, quer dizer, leis vbjetivas práticas: muma tal Filosofia. digo, não 
temos necessidade de encetar investigações sobre as razões por que qualquer 
coisa agrada ou desagrada, por que. por exemplo. o prazer da simples sensação se 
distingue do gosto. e se este se distingue de um prazer umiversal da razaw; não 
precisamos de investigar sobre que assenta o sentimento do prazer e do desprazer. 
e como € que daqui resultam desejos e tendências. e como destas por sua vez. com 
O concurso da razão, resultam as máximas: porque tudo isto pertence a uma ps 
cologia empírica que constituiria a segunda parte da ciência da natureza se à 
considerassemos como Filosofia da Natureza. enquanto ela se funda em leis 
empíricas. Aqui trata-se, porém. da lei objetiva prática *? isto é, da relação de 
uma vontade consigo mesma enquanto essa vontade se determina só pela razão. 
pois que então tudo o que se relaciona com o empinco desaparece por si, porque, 
se q razão por si só determina O procedimento (e essa possibilidade é que Irás 
vamos agora investigar). terá de fazé-lo necessariamente & priorê. 

A vontade é concebida como a facuidade de se determinar & si mesmo a agir 
em conformidade com a representação de certas leis. E uma tal faculdade só se 
pode encontrar em seres racionais. Ora. aquilo que serve à vontade de principio 
objetivo da sua autodeterminação é o fim (Zweck). e este. se é dado pela só razão, 
tem de ser valido igualmente para todos os seres racionais. O que pelo contrário 
contem apenas o princípio da possibilidade da ação. cujo efeito é um fim, cha: 
ma-se meio. O princípio subjetivo do desejar é o móbil (Triebfeder)” o principro 
objetivo do querer é o motivo (Bewegungsgrund): daqui a ciferença entre fins 
subjetivos, que assentam em móbiles. é objetivos, que dependem de motivos. váli- 
dos para todo o ser racional. Os princípios práticos são formais, quando fazem 
abstração de todos os fins subjetivos: mas são materiais quando se basesam nes- 
tes fins subjetivos é portanto em certos múbiles. Os fins que um ser racional se 
propõe a seu grado como efeitos da ação (fins materiais) são na totalidade upemas 
relativos; pois o que lhes dá o seu valor é somente a sua relação com uma facol- 
dade de desejar do sujeito com características especiais, valor esse que por isso 
não pode fornecer princípios universais para todos os seres racionais, que sejam 
também válidos e necessários para todo o querer, isto é, leis práticas. Todos estes 
fins relativos são, por conseguinte. apenas a base de imperativos hipotéticos. 

Admitindo porém que haja alguma coisa cuja existência em si meme temia 
um valor absoluto e que, como fim em si mesmo, possa ser a base de leis determi 
nadas, nessa coisa e só nela é que estará a base de um possível imperativo categó- 
rico, quer dizer, de uma lei prática. 

Ora, digo eu: — O homem, e, duma maneira geral, todo à ser racronal, exfs- 












à Lachelier (pis. 63) E Morente (pág. T6btradezem m cxpresião no pleral! N. do T) 


** Morente (pag. 76%: resorte, (NU do T) 
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tê como fim em si mesmo, não só como meio para o uso arbitrário desta ou 
daquela vontade, Pelo contrário, em todas as suas ações. tanto nas que se dirigem 
a ele mesmo como nas que se dirigem a ouiros seres racionais, ele tem sempre de 
ser considerado simulianeamente como fim. Todos os objetos das inclinações têm 
somente um valor condicional, pois, se não existissem as inclinações é as necessi 
dades que nelas se basciam. o scu objeto seria sem valor. À próprias inclinações. 
porém, como fontes das necessidades, estão tão longe de ter um valor absoluto 
que as torne descjaveis em si mesmas. que. muito pelo contrário, o desejo univer- 
sal de todos os seres racionais deve ser o de st hbeciar totalmente delas, Portanto, 
o valor de todos os objetós que possamos adquirir pelas nossas ações € sempre 
condicional. Os seres cuja existência depende, não em verdade da nossa vontade. 
mas da natureza, têm contudo, se são seres irracionais. apenas um valor relativo 
como meios é por issó sé chamam coisas, ao passo que os seres racionais se cha. 
mam pessoas, porque a sua natureza os distingue já como fins em si mesmos. 
quer dizer. como algo que não pode ser empregado como simples meio e que, por 
conseguinte, limita nessa medida todo o arbítrio?” (e é um objeto do respeito). 
Estes não são portanto meros fins subjetivos cuja existência tenha para nós um 
valor como efeito da nossa ação, mas sim fins objetivos, quer dizer. coisas cuja 
existência é em si mesma um fim, e um fim tal que se 1 não pode por nenhum outro 
no seu lugar em relação ao qual essas coisas servissem apenas como meios: por- 
que de outro modo nada em parte alguma se encontraria que tivesse valor absolu- 
to; mas se todo o valor fosse condicional, e por conseguinte contingente, em parte 
alguma se poderia encontrar um principio prático supremo para a razão 

Se, pois, deve haver um principio prático supremo e um imperativo categó- 
Reco no que respeita à vontade humana, então tem de ser tal que, da representação 
daquilo que é necessariamente um fim para toda a gente, porque é fim em si 
mesmo, faça um princípio objetivo da vontade, que possa por conseguinte servir 
de lei prática universal, O fundamento deste princípio é: A natureza racional exis 
te como fim em si, É assim que o homem se representa necessariamente à sua pró- 
pria existência; e, neste sentido, este princípio é um princípio subjetivo das ações 
humanas. Mas é também assim que qualquer outro ser racional se representa a 
sua existência, em virtude exatamente do mesmo princípio racional que é válido 
também para mim; * é portanto simultaneamente um princípio objetivo, do qual 
como princípio prático supremo se tem de poder derivar todas as leis da vontade. 
OQ imperativo prático será pois o seguinte: Age de tal maneira que uses a humani- 
dade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simulta- 
neamente como fim e nunca simplesmente como meio. Vamos ver se é possivel 
cumprir isto. 

Atendo-nos aos exemplos dados atrás, veremos: 

Primeiro: Segundo o conceito do dever necessário para consigo mesmo, O 


18 O original; (...Jométhin soferm alle Willkúr einschrankt — é assim traduzido por Delbos (pág. 149): 
“| qui por mi limite daurar douie foculeé d agir comme bon nous semble. (N. do T) 


) Ê Apresento aqui esta proposição como um postulado, Na última seção encontraremos às razões em que 
se apóia. (NM, do A) 
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homem que anda pensando em suicidar-se perguntará a si mesmo se a sua ação 
pode estar de acordo com a idéia da humanidade como Jim em si mesma. Se, para 
escapar a uma situação penosa, se destrói a si mesmo, serve-se ele de uma pessoa 
como de um simples meio para conservar até o fim da vida uma situação suportá- 
vel. Mas O homem não é uma coisa: não é portanto um objeto que possa ser utili- 
zado simplesmente como um meio, mas pelo contrário deve ser considerado sem- 
pre em todas as Suas ações como fim em si mesmo, Portanto, não posso dispor do 
homem na minha pessoa para o mutilar. O degradar ou o matar. (Tenho de deixar 
agora de parte determinação mais exata deste princi pio para evitar todo mal-en- 
tendido, por exemplo no caso de amputação de membros para me salvar, ou no 
de pôr a vida em perigo para a conservar. etc.; essa determinação pertence à 
moral própriamente dita.) 

Segundo: Pelo que diz respeito ao dever necessário ou estrito para com qs 
outros, aquele que tem à intenção de fazer a outrem uma promessa mentirosa 
reconhecerá imediatamente que quer scrvir-se de outro homem simplesmente 
como meio, sem que este último contenha ao mesmo tempo o fim em si. Pois 
aquele que eu quero utilizar para os meus intuitos por meio de uma tal promessa 
não pode de modo algum concordar com a minha maneira de proceder a seu res- 
peito. não pode portanto conter em si mesmo o fim desta ação. Mais claramente 
anda dá na vista esta colisão com o principio de humanidade? * em ouiros ho- 
mens quando tomamos para exemplos atagues à liberdade ou à propriedade 
alheias. Porque então é evidente que o violador dos direitos dos homens tençiona 
servir-se das pessoas dos outros simplesmente como meios, sem considerar que 
Cles, como seres racionais. devem ser sempre tratados ão mesmo tempo como 
fins, isto é, unicamente como seres que devem poder conter também em si o fim 
desta mesma ação.** 

Terceiro: Pelo que respeita vo dever contingente (meritório) para consigo 
mesmo. não basta que a ação não esteja em contradição com a humanidade na 
nossa pessoa como fim em si, É preciso que concorde com ela. Ora, hã na huma. 
nidade disposições para maior perfeição que pertencem ao fim da natureza a res- 
peito da humanidade na nossa pessoa: descurar essas disposições poderia em ver- 
dade subsistir com a conservação da humanidade como fim em Sl, Mas não com 
a promoção deste fim, 

Quarto: No que concerne o dever meritório para com outrem, o fim natura) 
que todos os homens têm é a sua própria felicidade. Ora, é verdade que a humani- 
dade poderia subsistir se ninguém contribuisse para a Felicidade dos outros, con- 
tando que também lhes não subtraisse nada intencionalmente: mas se cada qual 


TE Kant diz simplesmente: dus Prinsip andorer Menschen — “9 principio de gutros homens”. Seguimos 
neste passo à imerpretação de Dxlhos mig. 152je de Lachelicr (pág. 684 (N. do T.) 

2 Não vá pemsar-so que aqui o trivial; quod Hb rom vis Terl, bic. possa servir de dirctria ou printipio, Pois 
esLé preceito, posto que com várias restrições, só pode derivar daquele: nãe pode ser uma lei universal, visto 
não conter o princípio dos deveros para consigo mesmo, mem a dos deveres de caridade pari com os duras 
(porque muitos renunciariam de bom grado a que os outros lhes lizessem bem:se isso 08 dispensasse de eles 
fazerem bem aos outros), nem mesmo finalmente à principio dos deveres mútuos, porque o criminoso pode 
ria por esta razão argumentar contra OS jusses que O punem, Cie. (N.do 4.) 
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se não esforçasse por contribuir na medida das suas forças para os fins dos seus 
semelhantes, isso seria apenas uma concordancia negativa e não positiva com a 
humanidade como fim em si mesma. Pois que sé um sujeito é um fim em si 
mesmo. os seus fins têm de ser quanto possivel os meus, para aquela idéia poder 
exercer em mim iodo a sua elicácia. 

Este principio da humanidade e de toda a natureza racional em geral como 
Jim em si mesma (que é a condição suprema que limita à liberdade das ações de 
cada homem) não é extraido da experiência — primeiro, por causa da sua univer- 
salidade, pois que se aplica a todos os seres racionais em geral, sobre à que 
nenhuma experiência chega para determinar seja o que for; segundo, porque nele 
a humanidade se representa não como fim dos homens (subjetivo). isto €, como 
objeto de que fazemos por nós mesmos efetivamente um fim, mas como fim obje- 
tivo, O qual, sejam quais forem os fins que tenhamos em vista, deve construir 
como lei a condição suprema que limita todos os fins subjetivos. e que por isso só 
pode derivar da razão pura. É que o princípio de toda a legislação prática reside 
objetivamente na regra e na forma da universalidade que a torna capaz (segundo 
O priméiro principio) de ser uma lei (sempre lei da natureza): subjetivamente, 
porém, reside no fim; mas o sujeito de todos os fins é (conforme o segundo princi- 
pio) todo o ser racional como fim em si mesmo: daqui resulta o terceiro principio 
prático da vontade como condição suprema da concordância desta vontade com 
a razão prática universal, quer dizer, a idéia da vontade de todo o ser racional 
concebida como vontade legistudora universal. 

Segundo este principio são rejeitadas todas as máximas que não possam 
subsistir juntamente com a própria legislação universal da vontade. A vontade 
não está pois simplesmente submetida à lei, mas sim submetida de tal maneira 
que tem de ser considerada também como legislidora ela mesma,*? € exatamente 
por isso e só então submetida à lei (de que ela se pode olhar como autora). 

Os imperativos, tais como atras no-los representamos, quer dizer. como 
constituindo uma legislação das ações universalmente semelhante a uma ordem 
natural, ou como universal privilégio de finalidade dos seres racionais em si mes- 
mos,** excluium sem dúvida do seu princípio de autoridade toda a mescla de 
qualquer interesse como móbil. exatamente por serem concebidos como categóri- 
cos; mas eles só foram admitidos como categóricos porque tinhamos de admitr- 


ata 


No original (.. .d als selbsigeserrgebend. Delhos (pig. 155Jtraduz: comme instituant ellouméme la lol; 
Lachelier É pat. Tot: dtda tolo gt igrtldatedess arenito ipi pg BS coma Peagiadetradirga at propis. (bl, do To) 
*º Confronte-se a nossa tradução do passo original; — Die demperarires much der voriges Porstellunpsart. 
mai mattch cer allgemen cirer Nainrordmung dliniichen Gesetrmássigker der Handiungon oder des alipe 
moinda Zwecksvorzuges vermintigor Wosen an sick selhgt (..)— respectivamente com as de Delhos (p, 
155), Lachelier (pág. 70-71) e Morente (p, 83): Les impératifs, selan Te genre de formulos que nous avons pré 
“semtéce plus hits, solr cola qui exige que les acrons solent conformes dodes bois vmieçrsciles comme dare ur 
vrdrs de la poture, sent cotuf qui verl que fes cires ratsorenabios atent tá préropalivo “niverselte de Qns em sol 
Edo — Les impéradifs, tels que nous venons do les reprósenter; ec está dire consutuanr une iieistenon prot 
que scembladde cm gênero! d Pordre de la nature, ou secnadant aux dires roixommahies, comsidéris em coimnê 
mes, de privilege de la finalité en so (...) — Los impérativos, somem cl modo anterior de representorios, q 
Suboro da degia leided de fes MEQIONES mrsrrada ndo é ur grden natgrit, a da profevedcia uEfuersa! dei fis pia re le 
tos seres reçtonales em si mismos (ce cbiNido T) 


los como tais se queriamos explicar o conceito de dever. Mas que houvesse 
proposições prálicas que ordenassem cattgoricamente, eis O que por si não póde 
ser provado € O que nesta seção tampouco se pode provar ainda; mas podia ter 
acontecido uma coisa, a saber: indicar no próprio imperativo. por qualquer deter- 
minação nele contida, a renúncia a todo o interesse no querer por dever como 
carater específico de distinção do imperativo categórico na face do hipotético. 
Ora. É precisamente o que acontece na presente terceira fórmula do princípio. 
isto é na idéia da vontade de todo O ser racional Como vontade legistadora 
universal. 

Pois quando pensamos uma tal vontade, se bem que uma vontade subord; 
nada a leis possa estar ainda ligada a estas leis por meio de um interesse, não é 
no entanto possivel que a vontade, que é ela mesma legisladora suprema, depen- 
da, enquanto tal, de um interesse qualquer; póis que uma tal vontade dependente 
precisaria ainda de uma outra lei que limitasse à interesse do seu amor-próprio à 
condição de uma validade como lei universal. 

Assim O princípio, segundo o qual toda a vontade humana seria uma vonta- 
de legisladora universal por meio de todas as su as muLcimas, “O se fosse segura- 
mente estabelecido, convíria perfeitamente ao imperativo categórico no sentido 
de que, exatamente por causa da idéia da legislação universal, ele se não funda 
em nenhum interesse, e portanto, de entre todos 0% imperativos possiveis. é 6 
único que pode ser incondicional: ou. melhor ainda, invertendo q proposição: se 
há um imperativo categórico (1. e., uma lei para a vontade de todo o ser racional). 
ele só pode ordenar que tudo se taça em obediência à máxima de uma vontade 
que simultancamente se possa ter u si mesma por objeto como legisladora 
universal: *” pois só então é que O princípio prático e o imperativo a que obedece 
podem ser incondicionais, porque não tm interesse algum sobre que se fundem, 

Se agora lançarmos um olhar para trás sobre todos às esforços até agora 
empreendidos para descobrir o principio da moralidade, não nos admiraremos go 
ver que todos eles tinham necessariamente de falhar. Via-se o homem ligado a leis 
pelo seu dever, mas não vinha à idéia de ninguém que ele estava sujeito só à sua 
própria legislação, embora esta legislação seja universal, & que ele estava somente 
obrigado a agir conforme a sua própria vontade. mas que, segundo o fim natural, 
essa vontade era legisladora universal, Porque, sé nos limitávamos a conceber o 
homem como submetido a um: lei (qualquer que ela fosse), esta lei devia ter em 
st qualquer interesse que o estimulasse ou o constrangesse, uma vez que, como lei, 
cla não cmanava da sua vontade, mas sim que a vontade era legalmente obrigada 
por qualquer outra coisa a agir de certa mancira. Em virtude desta consegência 
inevitável, porém, todo o trabalho para encontrar um principio supremo do dever 
era irremediavelmente perdido; pois o que se obtinha não era nunca o dever, mas 
am a necessidade da ação partindo de um determinado interesse, interesso esse 
que ora pódia ser próprio, ora alheio, Mas então 0 imperativo tinha que resultar 


** Posão dispensar-me de dpresentar agui cxemiplos para ERClarçcer este principe, pode cs que servirem há 
POUCO paro cxpliar o imperativo categórico « a sua Mbrmúla podem agora ser todos utilizados para éste fim, 
EN do A.) 

“1 Morénie fpas. 84) traduz: (,..) que se baga tado por lá mácima de uma valia tal que Pica femer-se 
Ti mise ml mismo rloimpo Goro univers alimente Lepusledora respecro de) objecto. (N. dó T) 
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sempre condicionado e nao podia servir come mandamento moral. Chamara, 
pois. a este principio, princípio da Autonomia da vontade. por oposição a qual- 
quer outro que por isso atribuo à Heteronomia. | 

O comcéito segundo o qual todo o ser racional deve considerar-se como 

cersbador universal por todas as máximas da sua vontade para, deste ponto de 
vista. s€ julgar à st mesmo € às suas ações, leva a um outro conceito muito fecun 
do que lhe anda aderente e que £ o de um Reino dos. Fins. 

Por esta palavra reino nao em a ligação sistemática de vários seres 
nacionais por meio de ss comuns. Ora, como as leis determinam os fins segundo 
a sua validade umversal, se se fizer abstração das diferenças pessoais entre Os 
seres racionais de todo o conteúdo dos seus fins particulares, poder-se-á conce- 
ber um todo do conjunto dos fins (tanto dos seres racionais como fins em si. 
como também dos fins próprios que cada qual pode propor 4 si mesmo) em liga- 
ção sistemática. quer dizer, um reino dos-fins que seja possível segundo os prinei- 
pias acima expostos. 

Seres racionais estão pois todos submetidos a esta Jei que manda que cada 
wim deles jamais: se trate a si mesmo cu aos.quiros simplesmente como meios, mas 
sempre sinultarenmente como fins em si. Daqui resulta porém uma ligação siste- 
mática de seres racionais por meio de leis objetivas comuns, 1. e., um reino que, 
Exatamente porque estas les tem em vista a relação destes seres uns com os ou- 
tros como fins c meios. se pode chamar um reino dos fins (que na verdade é ape 
nas um ideal). 

Mis um ser racional pertence ao reino das fins como seu membro quando é 
nele em verdade legislador universal, estando porém também submetido a estas 
leis. Pertence-lhe como citefe quando, como legislador, não está submetido à von- 
tade de um outro. 

O ser racional tem de considerar-se sempre como legislador num reino dos 
fins possivel pela liberdade da vontade. quer seja como membro, quer seja como 
chefe. Mas o lugar deste último não pode ele assegurá-lo somente pela máxima da 
sua vontade, mas apenas quando seja um ser totalmente independente, sem neces- 
sidade nem lbmitação do seu poder adequado à vontade. 

A moralidade corsiste pois ma relação de toda a ação com a legislação, atra- 
vês da qual somente se torna possivel um reino dos fins. Esta legislação tem de 
poder encontrar se em cada ser racional: mesmo e brotar da sua vontade, cujo 
princípio: é: nunca praticar uma ação senão em acordo com uma máxima que se 
saiba poder ser uma ler universal, quer dizer, só de tal mancira que a vomade pela 
sua maxima: se possa comsiderar a si mesma do mesmo tempo como legistadora 
universal. Ora, 32 as próximas não são já pela-sua natureza necessariamente con- 
corcies corm este principio objetivo dos: seres: racionais como legisladores umiver- 

pecessidade da ação: segundo aquele princípio chama-se então obrigação 
prática, as E dever. O dever não pertence ao chefe no reino dos fins. mas sim a 
cada eps Es todos em igual medida. 

ecessdade prática de agir este prinçgípio, isto é, O dever, não 
ssenta em sentinmentos, impulsos & imlimções; mas sim somente na relação dos 
SCres racionais entre sr relação: essa em que a vontade de um ser racional tem de 
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ser considerada sempre e simultancamente como legistadora, porque de outra 
forma não podia pensar-se como fun em si mesmo. À razão relaciona pois cada 
máxima da vontade concebida como legisladora universal com todas as outras 
vontades é com todas as ações para conosco mesmos, € isto não em virtude de 
qualquer outro môbil prático ou de qualquer vantagem futura, mas em virtude da 
idéia da dignidade de um ser racional que não obedece a outra lei senão aquela 
que ele mesmo simultaneamente dá. 

No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma 
cosa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; 
mas quando uma coisa estã acima de todo o preço, « portanto não permite equi- 
valente, então tem ela dignidade. 

O que se relaciona com as inclinações e necessidades gerais do homem tem 
um preço venal; aquilo que, mesmo sem pressupor uma necessidade, é conforme 
4 um certo gosto, isto é, à uma satisfação no jogo livre c sem finalidade das nos- 
sas faculdades anímicas, tem um preço de afeição ou de sentimento (Alektions- 
preisk aquilo porém que constitui a condição só graças à qual qualquer coisa 
pode ser um fim em si mesma. não tem somente um valor relativo, isto é, um 
preço, mas um valor intimo, isto é, dignidade. 

Ora, a moralidade é a única condição que pode fazer de um ser racional um 
fim em si mesmo, pois só por ela lhe é possível ser membro legislador no reino 
dos fins. Portanto, a moralidade, e a humanidade enquanto capaz de moralidade. 
são as únicas coisas que têm dignidade. A destreza e a diligência no trabalho têm 
um preço venal: a argúcia de espírito, a imaginação viva e as fantasias têm um 
preço de sentimento; *? pelo contrário, a lealdade nas promessas, o bem-guerer 
fundado em princípios (e não no instinto) têm um valor íntimo. A natureza bem 
como 4 arte nada contém que à sua falta se possa pór em seu lugar. pois que o seu 
valor não reside nos efeitos que delas derivam, na vantagem e utilidade que 
criam, mas sim nas intenções, isto é, nas máximas da vontade sempre prestes a 
manifestar-se desta mancira por ações, ainda que o êxito as não favorecesse, 
Estas ações não precisam também de nenhuma recomendação de qualquer dispo- 
sição ou gosto subjetivos para as olharmos com favor e prazer imediatos: não 
precisam de nenhum pendor imediato ou sentimento a seu favor: elas repróésentam 
a vontade, que as exerce, como objeto de um respeito imediato, pois nada mais sé 
exige senão a razão para as impor à vontade e não para as obier dela por lisonja, 
O que aliás seria contraditório tratando-se de deveres. Esta apreciação dá pois a 
conhecer como dignidade o valor de uma tal dis posição de espírito é põe-na infi- 
mntamente acima de todo o preço. Nunca ela poderia ser posta em cálculo Ou con- 
frontó com qualquer coisa que tivesse um preço, sem dé qualquer modo ferir a 
sua santidade. 

E o que é então que autoriza a intenção moralmente boa ou a virtude a fazer 
tão altas exigências? Nada menos do que a possibilidade que proporciona ao ser 
racional de participar ho legislação universal, tornando-o por este meio apto a ser 


*º No original: Wire, leblrafio Einbildunskrof und Louner cine agestionspreis, — Morente (pág, E8) tra- 
duz: da gracie, da imaginacion viva, climpento, tienen um precio de afecto, (N.do T' 
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membro de um possível reino dos fins, para que estava já destinado pela sua pró- 
pria natureza como fim em si e, exatamente por isso, como legislador no reino 
dos fins, como livre a respeito de todas as leis da natureza, obedecendo somente 
àquelas que cle mesmo se dá e segundo as quais as suas máximas podem perten- 
cer a uma legislação universal (4 qual ele simultancamente se submete). Pois 
coisa alguma tem ouiro valor senão aquele que a lei lhe confere. A própria legis- 
lação, porém. que determina todo o valor. tem que ter exatamente por isso uma 
dignidade. quer dizer, um valor incondicional, incomparável. cuja avaliação, que 
qualquer ser racional sobre ele faça, só a palavra respeito pode exprimir conve- 
nientemente. Autonoriia é pois o fundamento da dignidade da natureza humana 
e de toda a natureza racional, 

A três maneiras indicadas de apresentar O principio da moralidade são no 
fundo apenas outras tantas fórmulas dessa mesma lei, cada uma das quais reune 
em si, por Si mesma, as outras duas. Ha contudo entre elas uma diferença, que na 
verdade é mais subjeuva do que objetivamente prática, para aproximar a idéia da 
razão mais e mais da intuição (Anschauwung) (segundo uma certa analogia) e 
assim do sentimento. Todas as máximas tém, com efeito: 

|) uma forma, que consiste na universalidade, é sob este ponto de vista a 
fórmula do imperativo moral exprime-se de maneira que as máximas têm de ser 
escolhidas como se devessem valer como leis universais da natureza; 

2) uma matéria, isto é, um fim, e então a fórmula diz: o ser raciônal, como 
fim segundo a sua natureza, portanto como fim em si mesmo, tem de servir a toda 
a máxima de condição restritiva de todos os fins meramente relativos € 
arbitrários; 

3) uma determinação completa de todas as máximas por meio daquela fór- 
mula, a saber: que todas as máximas, por legislação própria, devem concordar 
com a idéia de um reino possível dos fins como um reino da natureza. ** O pro- 
gresso aqui efetua-se como que pelas categorias da umidade da forma da vontade 
(universalidade dessa vontade), da pluralidade da matéria (dos objetos, à. é., dos 
fins), e da totalidade do sistema dos mesmos. Mas é melhor, no Juizo moral, pro- 
ceder sempre segundo o método rigoroso € basear-se sempre na fórmula universal 
do imperativo categórico: Age segundo a máxima que possa simultancamente 

Júzer-se a si mesma lei universal. Mas se se quiser ao mesmo tempo dar a lei 
moral acesso às almas, então é muito útil fazer passar uma e a mesma ação pelos 
três citados conceitos e aproximá-la assim, tanto quanto possível, ** da intuição. 

Podemos agora acabar por onde começamos, quer dizer, pelo conceito de 
uma vontade absolutamente boa. É absolutamente boa à vontade que não pode 
ser má, portanto quando a sua máxima. ao transformar-se em lei universal, se não 
pode nunca contradizer. À sua lei suprema é pois também este principio: Age 
sempre segundo aquela máxima cuja universalidade como lei possas querer ao 
mesmo tempo: esta é a única condição sob a qual uma vontade nunca pode estar 


“2 A teolopia considera a matureza como um remo dos fins; a moral considera um possivel remo dos fins 
como um reino dá natureza Acolã o reino dos fins é uma idéia teórica para explicar o que existe, Aqui É uma 
idéia prática para realizer o que não existe mas que pode tornar-se real pelas nossas ações Ou Omissões, E 
isso exatamente em conformidade com esta idéia. (N. do A.) 

“4 Morente (pág. 91): (...) en cuanto ella seg posible (MN. do T) 


em contradição consigo mesma. eum tal imperativo é categórico E pois que a 
validade da vontade, como lei universal! para ações possiveis. tem analogia com 
a ligação universal da existência des DOMas secund 
mento formal da natureza em geral, O imperativo | TH 
tambem assim: Age sepundo máximas que posso sinmultane 
mesmas por Objeto come leis universais da matureso des 
mula de uma vontade absolutamente boa. 

A natureza racional distingue-se das testantes por se por a si mesma um fim. 
Este fim séria a matéria de toda a boa vontade. Mas como na idéia de tma vonta- 
de absolutamente boa, sem condição restritiva (o fato de alcançar este ou aquele 
Him), se tem de abstrair inteiramente de todo o fim q neslizar (o que faria toda à 
vontade só relativamente boa). 4.0 fim agui não deverá ser concebido como um 
fim a alcançar, mas sim como fim independente, portanto só de maneira negatrva: 
quer dizer: nunca se deverá agir contra ele, e mão deve ser avaliado nunca como 
simples meio, mas sem pre simultaneamente como fim em todo o querer. Ora, este 
fim não pode ser outra coisa senão o sujeito de todos os fins possíveis. porque 
este é ao mesmo tempo o sujeito de uma possivel vontade absalutameme boa: 
pois esta não pode sem contradição der prosposta a nenhum outro objeto. O pran- 
cipio: Age a respeito de todo ser racional (de ti mesmo e de cmtrem) de tal modo 
que ele na tua máxima valha simultansamente como fim em si é ESstm Do findo 
idêntico ao princípio: Age segundo uma máxima que contenha sim 
em sia sua própria validade universal para todo o ser racional. 
no uso dos meios para qualquer fim, dever restrinsir n minha máx 
da sua validade universal como lei para todo à sujento, equivale 
dizer; O sujeito dos fins, isto É, O ser racional mesmo, não deve munca ser posto 
por fundamento de todas as máximas dias ações como simples meio. mas COMO 
condição suprema restritiva no uso dos meios, isto é, sempre simultancamente 
como fim. 

Úra, daqui segue-se incontestavelmente que todo o ser racional, como fim 
em Si mesmo, terá de poder considerar-se, com respeito a todas as Leis à que possa 
estar submetido, ao mesmo tempo como legislador universal: porcue cxatamente 
esta aptidão das suas máximas a constituir a legislação universal é que o distin. 
gue como fim em si mesmo. Segue-se igualmente que esta sua dignidade (prerro- 
gativa) em face de todos os simples seres naturais tem como consegiiênc: O 
haver de tomar sempre as suas máximas do ponto de vista Ge si mesmo e ao 
mesmo tempo também do ponto de vista de todos às OUÍTOS SEFÉS TACIORAIS COMO 
legisladores (os quais por isso também se chamam pessoas). Ora, desta maneira 
é possivel um mundo de seres racionais (mund intelligihilis) como remo dos 
fins, é isto graças à própria legislação de todas as Pessoas como membros dele. 
Por conseguinte cada ser racional terá de agir como se fosse sempre, pelas suas 
máximas, um membro legislador no remo universal] dos fins. O princípio formal 
destas máximas é: Age como-se a tua máximo devesse servir ao mesmo tempo de 
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“* Morente (pág. 92) traduz assim à parêntesis: como que cida velunind fo Megrior pelatirermeate Pnaeirrer, LD 
original diz: eds der jeden Meiten sur redativ gut machern wirdo (NM da To 
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les umiversal (de todos os seres racionais). Um reino dos fins só é portanto possi- 
vel por analogia com um reino da natureza: aquele, porém, só segundo máximas. 
quer dizer, regras que se impõe a si mesmo, e este só segundo leis de causas efi- 
cientes externamente impostas. Não obstante da-se também ao conjunto da natu- 
reza, se bem que seja considerado como máquina. o nome de reino da natureza. 
enquanto se relaciona com os seres racionais como seus fins. Um tal reino dos 
fins realizar-se-ja verdadeiramente por máximas, cuja regra o imperativo categó- 
Tico prescreve a todos Os seres racionais, se elas fossem universalmente seguidas. 
Mas, ainda que o ser racional não possa contar com que, mesmo que ele siga 
pontualmente esta máxima, todos Os outros se lhe conservem fiéis, nem com que 
o reino da natureza com a sua ordenação de finalidade venha a concordar com 
ele, como membro apto, na realização de um reino dos fins que ele mesmo torna- 
ria possível. quer dizer, venha a favorecer a sua expectativa de felicidade, a des- 
peito de tudo isto aquela lei que diz: “Age segundo máximas de um membro 
universalmente legislador em ordem a um reino dos fins somente possível”, con- 
serva a sua força plena porque ordena categoricamente, E é nisto exatamente que 
reside o paradoxo: que a simples dignidade do homem considerado como natu- 
reza racional, sem qualquer outro fim ou vantagem a atingir por meio dela, por- 
tanto o respeito por uma mera idéia, deva servir no entanto de regra imprescin- 
divel da vontade, e que precisamente nesta independência da máxima em face de 
todos os motivos desta ordem consista à sua sublimidade, tornando todo o sujeito 
racional digno de ser um membro legislador no reino dos fins; pois de contrário 
teriamos que representar-no-lo somente como submetido à lei natural das suas 
necessidades. Mesmo que se concebesse O reino da natureza « o reino dos fins 
como reumidos sob um só chefe é que desta sorte O segundo destes reinos não 
continuasse à ser já uma mera idéia mas recebesse verdadeira realidade, aquela 
receberia sem dúvida o reforço dum móbil poderoso. mas nunca aumentaria o seu 
valor intimo; * * pois a despeito disso deveria mesmo aquele legislador único e ili- 
mitado ser representado sempre como julgando o valor dos seres racionais só 
pela sua conduta desinteressada que lhes é prescrita apenas por aquela idéia. A 
essência das coisas não se altera pelas suas relações externas, é O que, sem pensar 
nestas últimas, constitui por si só o valor absoluto do homem, há de ser também 
aquilo por que ele deve ser julgado, seja por quem for, mesmo pelo Ser supremo, 
A moralidade € pois a relação das ações com a autonomia da vontade, isto é. com 


oi ns 


Divergem os vários Iradutores na interpretação do passo que diz no orpinal: Obpleick auch das Natur 
reteh soma! ole das Redel der Prcelas als unter alma Oberkoupte verelnlgi gedaçho wyirde, und dadurci 
das detrtere miche medir bigsçe Fdre bllede srdera meenhre fi ealirár dci, do vesredo dicrausod smerr Junte cler 
Huweths vinor starken Triebfeder, nicerals aber Fermchranp ihres dmerm Werts custarten Korunen EmA 
— Delbos (pág. 1068-109 dora emóme que de rêgme de da noture auasi bien que te repre des fins seraiemt con 
pus CoNTANE urris sOus chef, et qu adnstie second de ces régues ge seroie plus une simple idée, nais NequEr- 
reir une póritabio régdiro, a! V eural! ta arqurénieni pour cette idro vn hnélico que lui viendral! de Padditiom 
dum mebile puissant, eis ca quente Saçon dus aceroissenent de so valeu incrtasegnue (do — Luchelicer 
(pap. Ea ) da hendamentalmente s mesma interpretação. Miorento (pág. 45h ao que nos pargos errada 
mente, Lruduz: Agr cuando el reino de la neturaleza y e! reino de los fines fwesen pensados como reunidos 
bajo mu solo jeje p, de esta suerie, el iltina no fucra pa mera dea, sino-que recibiese realidad vordadera, elf, 
sin dude, proporeiongris a! primero cl refuerso de um poderoso resore E uneator, pero nunca aumentaria su 
tafar jar. ,.d Node T.) 
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a legislação universal possível por meio das suas máximas. *” A ação que possa 
concordar com a autonomia da vontade é Permitida; à que com ela não concorde 
é proibida. À vontade, cujas máximas concordem necessariam ente com as leis da 
autonomia, é uma vontade santa, absolutamente boa. A dependência em que uma 
vontade não absolutamente boa se acha em face do princípio da autonomia (a 
necessidade moral) é a obrigação. Esta não pode, portanto. referir-se a um ser 
santo. À necessidade objetiva de uma ação por obrigação chama-se dever. 

Pelo que antecede podemos agora explicar-nos facilmente como sucede que, 
ainda quando nos representamos sob à conceito de dever uma sujeição à lei, pos: 
Samos achar não obstante simultaneamente uma certa sublimidade e dignidade 
na pessoa que cumpre todos os seus deveres, Pois enquanto ela estã submetida à 
lei moral não há nela sublimidade alguma; mas há-a sim na medida em que ela é 
ao mesmo tempo fegisladora em relação a essa lei moral e só por isso lhe cstá 
subordinada. Também mostramos mais acima como não é nem o medo nem a 
inclinação, mas tão-somente q respeito à lei que constitui o móbil que pode dar à 
ação um valor moral. À nossa própria vontade. na medida em que agisse só sob 
a condição de uma legislação universa] possível pelas suas máximas, esta vontade 
que nos é possivel na idéia, é o objeto próprio do respeito. e a dignidade da huma- 
nidade consiste precisamente nesta capacidade de ser legislador universal, se bem 
que com à condição de estar ao mesmo tempo submetido a essa mesma 
legislação. 


A autonomia da vontade como princípio supremo da moralidade 


Autonomia da vontade é aquela sua propriedade graças à qual ela é para g) 
mesma a sua lei (independentemente da natureza dos objetos do querer). O princi. 
pio da autonomia é portanto: não escolher senão de modo à que as máximas da 
escolha estejam incluidas simultaneamente. no querer mesmo, como lei universal. 
Que esta regra prática seja um imperativo, quer dizer, que a vontade de todo o ser 
racional esteja necessariamente ligada a ela como condição, é coisa que não pode 
demonstrar-se pela simples análise dos conceitos nela contidos, pois se trata de 
uma proposição sintética; ter-se-ia que passar além do conhecimento dos objetos 
e entrar numa enitica do sujeito, isto é. da razão prática pura; pois esta proposi- 
ção sintética, que ordena apodiclicamente, tem que poder reconhecer-se inteira. 
mente a priori. Mas este assunto não cabe na presente seção, Pela simples análise 
dos conceitos da moralidade pode-se, porém, mostrar muito bem que o citado 
princípio da autonomia é o único principio da moral, Pois desta maneira sé des. 
cobre que esse seu princípio tem de ser um imperativo categórico, e que este 
imperativo não manda nem mais nem menos do que precisamente esta 
autonomia, 


** Moremie (pág. 95) traduz: Ly morulidad es, pres, di relación de las areiones con la ditoinriveria ade fe 
vuluttad, esto es, con le postble fegisiociõa universal Dor medio de las mivimos de lo misma. (NM. do T.) 
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A heteronomia da vontade como fonte de todos os 
princípios ilegítimos da moralidade 


Quando a vontade busca a lei, que devç determináa, em qualquer outro 
ponto que não seja a aptidão das suas máximas para a sua própria legislação uni- 
versal, quando, portanto, passando além de si mesma. busca essa lei na natureza 
de qualquer dos seus objetos, o resultado é então sempre heteronomia. Não é a 
vontade que então se dá a lei a si mesma, mas é sim o objeto que dá a lei à vonta- 
de pein sua relação com ela. Esta relação, quer assente na inclinação, quer em 
representações da razão, só pode tornar possíveis imperativos hipotéticos: devo 
fazer alguma coisa porque quero qualquer outra coisa. Ao contrário, O impera- 
tivo moral, e portanto categórico, diz: devo agir desta ou daquela maneira, 
mesmo que não quisesse outra coisa. Por exemplo, aquele diz: não devo mentir, 
se quero continuar a ser honrado; este, porém, diz: não devo mentir, ainda que o 
mentir me não trouxesse a menor vergonha. O último. portanto, tem que abstrair 
de todo o objeto, até ao ponto de este não ter nenhuma influência sobre à vontade, 
para que a razão prática (vontade) não seja uma mera administradora de inte- 
resse alheio, mas que demonstre à sua própria autoridade imperativa como legis- 
lação suprema. Assim eu devo, por exemplo, procurar fomentar a felicidade 
alheia, não como se cu tivesse qualquer interesse na sua existência (quer por incli- 
nação imediata, quer, indiretamente, por qualquer satisfação obtida pela razão), 
mas somente porque a máxima que exclua essa felicidade não pode estar incluída 
num só e mesmo querer como lei universal. 


Classificação de todos os princípios possíveis da moralidade 
segundo o adotado conceito fundamenta! da heteronomia 


A razão humana, aqui como sempre no seu uso puro, enquanto lhe falta à 
crítica, experimentou primeiro tódos os caminhos errados antes de conseguir 
encontrar oúnico verdadeiro, 

Todos os principios que se possam adotar partindo deste ponto de vista são 
ou empíricos, ou racionais. Os primeiros, derivados do princípio da felicidade, 
assentam no sentimento físico ou no moral; as segundos, derivados do principio 
da perfeição, assentam ou no conceito racional dessa perfeição como efeito possi- 
vel, ou no conceito de uma perfeição independente (a vontade de Deus) como 
causa determinante da nossa vontade. 

Princípios empíricos nunca servem para sobre eles fundar leis morais. Pois 
a universalidade com que elas devem valer para todos os seres racionais sem 
distinção, a necessidade prática incondicional que por isso lhes é imposta, desa- 
parece quando o fundamento dela se deriva da particular constituição da natu- 
reza humana ou das circunstâncias contingentes em que cla está colocada. O 


principio mais condenável, porém. é o principio da felicidade própria, não só por- 
que é falso e porque a experiência contradiz a suposição “* de que 0 bem-estar se 
rege sempre pelo bem-obrar; não só ainda porque não contribui em nada para o 
fundamento da moralidade, uma vez que é totalmente diferente fazer um homem 
feliz ou faze-lo bom, e fazê-lo prudente é finório em atenção ao seu interesse ou 
fazê-lo virtuoso; mas sim porque atribui à moralidade móbiles que antes a minam 
e destroem toda a sua sublimidade, juntando na mesma classe os motivos que 
levam à virtude e os que levam ao vício, é ensinando somente a fazer melhor q 
cálculo, mas apagando totalmente à diferença especifica entre virtude é vício. 
Pelo contrário, o sentimento moral, este pretenso sentido "* especial (por superfi- 
cial que seja apelar para ele, pois são aqueles que não são capazes de pensar que 
julgam poder libertar-se com a ajuda do sentimento, mesmo naquilo que depende 
somente de leis universais. c ainda que Os sentimentos. que por natureza são infi- 
nitamente distintos uns dos outros em grau. não possam fornecer uma escala 
igual para medir o bem e o mal. exatamente como minguêm pode julgar, partindo 
do seu próprio sentimento, validamente por Outras pessoas ) estã, contudo. mais 
perto da moralidade e da sua dignidade, porque tributa à virtude a honra de lhe 
atribuir imediatamente a satisfação e O respeito por ela e não lhe diz na cara que 
não é a sua beleza, mas somente o interesse, que a ela nos liga, 

Entre Os principios racionais da moralidade. o preferivel é ainda 0 conceito 
ontológico da perfeição (por vazio. indeterminado é portanto inutilizável que ele 
seja para encontrar,-no campo imensurável da realidade possivel, u maior soma 
que nos convenha, « embora também, ao distinguir especificamente de qualquer 
outra a realidade de que aqui se trata, ele tenha à tendência inevitável para pirar 
em circulo 4 não possa evitar pressupor tacitamente essa moralidade que deve 
explicar). À despeito de tudo isto, O conceito ontológico da perfeição é melhor do 
que o conceito teológico que [az derivar a moralidade de uma vontade divina infi- 
nitamente perfeita, e isto não só porque nós não podemos intuir a perfeição da 
vontade divina, mas apenas a podemos derivar dos nossos conceitos, entre os 
quais O da moralidade é o mais nobre, mas ainda perque, se assim não fizéssemos 
(e, se lal acontecesse, isso seria um grosseiro circulo na explicação), o único con 
ceito da vontade divina que ainda nos restaria teria de fazer das propriedades da 
ambição de honra e de domínio, ligadas às imagens terríveis do poderio e da vin- 
gança, o fundamento de um sistema dos costumes exatamente oposto à 
moralidade. 

9€ eu tivesse porém de escolher entre o conceito do sentido moral o da per- 
feição em geral (ambos os quais. pelo menos, não lesam a moralidade, embora 
não sirvam para lhe dar uma bass sólida), decidir-me-ia pelo último, porque, afas- 
tando pelo menos da sensibilidade e levando ao tribunal da razão pura a decisão 


“ Forgeben, Lachelicr (pág, 88) traduz por proposiir; Morente (pág, UM) por el sepresto, (N. do T) 
“º Ligo o prinêepio do sentimento moral ao da felicidade porque todo o interesse empiriço promete uma 


contribuição para o bem-estar por meio dó agrado que 36 alguna coisa nos produz; quer imediatamente e 
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da questão, embora este aqui também nada decida. conserva no entanto, para 
uma determinação mais precisa, sem a falsear, a idéia indeterminada (de uma 
vontade boa em si). 

Creto de resto poder dispensar-me de uma refutação mais desenvolvida des- 
tas doutrinas. Ela é tão fácil e provavelmente tão bem reconhecida mesmo por 
aquetes cujo ofício os obriga a pronunciar-se a favor de uma destas teorias (pois 
os óuvintes não toleram de bom grado a suspensão do juizo), que seria trabalho 
supérfluo o fazê-la. O que aqui porém mais nos interessa é saber que estes princi- 
pios nada mais dão como primeiro fundamento da moralidade do que hetero- 
nomia da vontade e que, por isso mesmo, têm de falhar necessariamente O seu 
fim. 

Onde quer que um objeto da vontade tem de ser posto como fundamento 
para prescrever a essa vontade a regra que a determina, esta regra não é senão 
heteronomia: o imperativo é condicionado. a saber: se ou porque se quer este 
objeto, tem-se que proceder deste ou daquele modo; não pode, portanto. mandar 
nunca moralmente, quer dizer, categoricamente. Quer o objeto determine a vonta- 
de por meio da inclinação. como no caso do princípio da felicidade própria, quer 
a determine por meio da razão dirigida a objetos do nosso querer possivel em 
geral, como no principio da perfeição. a vontade nunca se determina imediata- 
mente a si mesma pela representação da ação, mas somente pelo móbil resultante 
da inlluência que o efeito previsto da ação exerce sobre ela: devo fazer tal coisa, 
Porque quero uma tal outra; e aqui tem de ser posta no meu sujeito uma outra lei 
como fundamento, segundo à qual eu quero necessariamente essa outra coisa, € 
essa lei. por sua vez, precisa de um imperativo que limite esta máxima, Pois como 
o impulso que à representação de um objeto, possível por nossas forças, segundo 
a constituição natural do sujeito, deve exercer sobre a vontade do sujeito pertence 
a natureza deste, quer seja da sensibilidade (nclinação ou posto), quer seja do 
entendimento e da razão. os quais se exercitam com satisfação num objeto segun- 
do a peculiar disposição da sua natureza, resulta que seria a natureza quem 
propriamente daria a lei, c essa lei, como tal, não só tem que ser reconhecida e 
demonstrada pela experiência, sendo, portanto. em si mesma contingente c por 
ISSO imprópria como regra prática apodictica. como tem de ser a lei moral. mas 
sim que é sempre só heteronomia da vontade: a vontade não se dá a led a si 
mesma, mas é sim um impulso estranho que lhe dá a lei a ela por meio de uma 
disposição natural do sujeito acomodada à receptividade desse mesmo impulso. 

A vontade absolutamente boa, cujo princípio tem que ser um imperalivo 
categórico, indeterminada a respeito de tudos vs objetos. conterá pois somente a 
Jorma do querer em geral, e isto como autonomia; *º quer dizer: a aptidão da má- 
xima de toda a boa vontade de se transformar a si mesma em lei universal é a 


sem imuito de vantagem, quer com referência a esta vantagem, Isuulmente se tem de ugar, com Hutchesor, 
v princapia da participação por simpatia na felicidade alheis 20 mesmo sentido moral admitida por este [ló- 
Soto, (MN, do A) 

O (Jud war als Anionondo. Morente (pág, 104) traduz simplesmente: como aurea; Lochelier 
(pápo OL cre ts! em celo que consiste [uetonomie AN. do T,) 
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única lei que a si mesma se impõe a vontade de todo o ser racional, sem subpor º' 
qualquer impulso ou interesse como fundamento. 

Como é que é possível uma tal proposição prática sintética a priori? e por 
que é que é necessária? — eis um problema cuja solução não cabe ja nos limites 
da Metafísica dos Costumes. Tampouco afirmamos nós aqui a sua verdade, e 
muito menos pretendemos ter no nosso poder Os meios de a provar. Mostramos 
apenas. pelo desenvolvimento do conceito de moralidade uma vez posto univer- 
salmente em voga, que a ele anda inevitavelmente ligada, ou melhor, que estã na 
sua base, uma gutonomia da vontade. Quem. pois, considere a moralidade como 
alguma coisa real é não como uma idéia quimérica sem verdade, term de conceder 
simultancamente o principio dela por nós enunciado. Esta segunda seção foi, 
póis, comô a primeira. puramente analítica. Ora, para estabelecer que a morali- 
dade não € uma quimera vá, coisa que se deduz logo que o imperativo categórico 
e com ele a autonomia da vontade sejam verdadeiros e absolutamente necessários 
como princípio e priori, é preciso admitir um possivel uso sintético da razão pura 
prática, o que não podemos arriscar sem o fazer preceder de uma crítica desta 
faculdade da razão. Na última seção exporemos os seus traços principais, sufi- 
cientes para O nosso propósito. 


O alemão unrertegen é traduzido mor Chelteos (pag. 177) nór feire imervente: Lachelier (pae. 02 afete; 
Morente (pág. 104) sir gue Inrervenga AN, do T.) 
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Transição da Metafísica dos Costumes para a Critica da Razão Prática Pura 


O conceito da liberdade é a chave da explicação da autonomia da vontade 


A vontade é uma espécie de causalidade dos seres vivos, enquanto racionais, 
é Hiherdade seria a propriedade desta causalidade, pela qual ela pode ser eficiente, 
independentemente de causas estranhas que a determinem; assim como necesst- 
dade naiural é a propriedade da causalidade de todos os seres irracionais de 
serem determinados à atividade pela influência de causas estranhas. 

A definição da liberdade que acabamos de propor é negativa e portanto infe 
cunda para conhecer a sua essência; mas dela decorre um conceito positivo desta 
mesma liberdade que é tanto mais rico e fecundo, Como o conceito de uma 
causalidade traz consigo o de leis segundo as quais, pór melo de uma coisa a que 
chamamos causa, tem de ser posta outra coisa que se chama efeito, assim a liber- 
dade, se bem que não seja uma propriedade da vontade segundo leis naturais. não 
e por isso desprovida de ler, mas tem antes de ser uma causalidade segundo leis 
imutáveis, sinda que de uma espécie particular; pois de outro modo uma vontade 
livre seria um absurdo. A necessidade natural era uma heteronomia das causas 
eficientes: pois todo o efeito era só possivel segundo a lei de que alguma outra 
coisa determinasse à causalidade a causa eficiente; que outra coisa pode ser, pois, 
a hherdade da vontade senão autonomia, 1. e., a propriedade da vontade de ser lei 
para si mesma? Mas a proposição: “A vontade é, em todas as ações, uma lei para 
si mesma” caracteriza apenas o principio de não agir segundo nenhuma outra 
máxima que não seja aquela que possa ter-se a si mesma por objeto como lei uni- 
versal, Isto, porém, é precisamente a fórmula do imperativo categórico € o princi- 
pio da moralidade; assim, pois, vontade livre e vontade submetida a leis morais 
são uma € à mesma coisa, 

Se, pois, se pressupõe liberdade da vontade, segue-se daqui a moralidade 
com O seu principio, por simples análise do seu conceito. Entretanto, este princi- 
pio continua a ser uma proposição sintética; uma vontade absulutumente bou é 
aquela cuja máxima pode sempre conter-se a si mesma em si, considerada como 
lei universal; pois por análise do conceito de uma vontade absolutamente boa não 
se pode achar aquela propriedade da máxima, Mas tais proposições sintéticas só 
são possiveis por os dois conhecimentos estarem ligados entre si pelo enlace com 
um terceiro em que eles de ambas as partes se encontram. O conceito positivo da 
liberdade cria esse terceiro que não pode ser, como nas causas físicas, a natureza 
do mundo sensivel (em cujo conceito se vêm juntar os conceitos de alguma coisa, 


[SO RANT 


como causa, em relação com outra coisa, como efeito), O que seja entao este ter- 
ceiro a que a liberdade nos remete e de que temos uma idéia à priori, cis O que st 
não pode ainda mostrar imediatamente, como também se não pode deduzir da 
razão prática pura o conceito de liberdade, c com ela também a possibilidade de 
um imperativo categórico. Para isso precisamos ainda de mais alguma 
preparação. 


À liberdade tem de pressupor-se como propriedade 
da vontade de todos os seres racionais 


Não basta que atribuamos liberdade à nossa vontade. seja por que razão for. 
se não tivermos também razão suficiente para a atribuirmos a todos às seres 
racionais, Pois como a moralidade nos serve de lei somente enguanto somos seres 
racionais, tem elà que valer também para todos os seres racionais; é como não 
pode derivar-se senão da propriedade da liberdade, tem que ser demonstrada a 
liberdade como propriedade da vontade de todos os seres racionais, e não basta 
verificá-la por certas supostas experiências da natureza humana (se bem que isto 
seja absolutamente impossivel e só possa ser demonstrado a priori), mas sim 
temos que demonstrá-la como pertençente à atividade de seres racionais em geral 
e dotados de uma vontade. *? Digo, pois: Todo o ser que não pode agir senão 
sob a idéia da liberdade é, por isso mesmo, em sentido prático, verdadeiramente 
livre, quer dizer, para ele valem todas as leis que estão inseparavelmente ligadas 
à liberdade, exatamente como se a sua vontade fosse definida como livre em si 
mesma € de modo válido na filosofia teórica. ** Agora afirmo cu: À todo O ser 
racional que tem uma vontade temos que atribuir-lhe necessariamente também a 
idéia da liberdade, sob a qual ele unicamente pode agir. Pois num tal ser pensa- 
mos nós uma razão que é prática, quer dizer. que possui causalidade em relação 
dos seus objetos. Ora, é impossível pensar uma razão que com a sua própria 
consciência recebesse de qualquer outra parte uma outra direção a respeito dos 
seus juízos, pois que então sujeito atribuiria à determinação da faculdade de juil- 
gar não à sua razão, mas à um impulso. Ela tem de considerar-se a si mesma 
como autora dos seus princípios, independentemente de influências estranhas: por 
conseguinte, como razão prática ou como vontade de um ser racional, tem de 
considerar-se a si mesma como livre: isto é, a vontade desse ser só pode ser uma 
vontade própria sob a idéia da liberdade, e, portanto, é preciso atribuir, em senti- 
do prático, uma tal vontade a todos os seres racionais. 


“* Morente (pág. 108) traduz por engano: dotados de Bbertad (MN, do T; 

** Este método de admitir como suficiente para o nosso propósito à liberdade apenas como bascada só qa 
idéia por seres racionais nas suma ações, adoto-u para não me obricar a demonstrar à Iherciade tarmbém no 
sentido teórico. Pois, mesmo que este último ponto tenha que ficar indeciso, as mesmas lety que obrigaram 
um ser que losse verdadeiramente livre continuariam a ser válidas para um ser que não possa agir de quiro 
modo sêngo sob a ideia da sui própria liberdade. Pelumos, pos, agui libestarcos do fardo que pesa sobre 
a teoria. (Nodo 4.) 
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Do interesse que anda ligado às idéias 
da moralidade 


Acabamos de referir, afinal. o conceito determinado da moralidade à idéia 
da liberdade; mas não pudemos demonstrar esta como algo real nem sequer em 
nós mesmos é na natureza humana; vimos somente que temos que pressupó-la se 
quisermos pensar um ser como racional e com consciência da sua causalidade a 
respeito das ações, isto é, dotado de uma vontade, e assim achamos que, exata- 
mente pela mesma razão, temos que atribuir a todo o ser dotado de razão e vonta- 
de esta propriedade de se determinar a agir sob a idéia da gua liberdade. 

Da pressuposição desta mbéa decorreu porém também a consciência de uma 
lei de ação que diz que os principios subjetivos das ações, isto é, as maximas, têm 
que ser sempre tomados de modo a valerem também objeiivamente. quer dizer, a 
valerem universalmente como princípios & portanto a poderem servir para a nossa 
própria legislação universal. Mas por que é que devo eu submeter-me a este prin- 
cípio, e isso como ser racional eum geral, c portanto todos os outros seres dotados 
de razão? Quero conceder que nenhum interesse me impele a isso, pois dai não 
poderia resultar nenhum imperativo categórico; e contudo tenho necessariamente 
que tornar interesse por 1550 e compreender como isso se passa; pois este dever é 
propriamente um querer que valeria para todo o ser racional, sob a condição de 
a razão nele ser prática sem obstáculos; pará seres que, como nós, são afetados 
por sensibilidade como móbiles de outra espécie, para seres em que nem sempre 
acontece o que a razão por si só faria, aquela necessidade da ação chama-se um 
dever,” * e q necessidade subjetiva distingue-se da necessidade objetiva. 

Parece, pois, que na idéia da liberdade pressupusemos apenas propriamente 
a lei moral, isto é, O próprio princípio da autonomia da vontade, sem podermos 
demonstrar por si mesma a sua realidade e necessidade objetiva; teríamos então, 
na verdade, ganhado algo de muito importante, por termos determinado pelo 
menos o principio autêntico com mais exatidão do que costuma suceder; mas, 
pelo que respeita à sua validade e à necessidade prática de se submeter a ele, nada 
teriamos adiantado; pois não poderíamos dar resposta satisfatória a quem nos 
perguntasse por que é que a validade universal da nossa máxima, considerada 
como lei, tem de ser a condição limitativa das nossas ações, e sobre que é que fun- 
damos O valor que atribuímos a tal modo de agir, valor que deve ser tão grande 
que não pode haver em parte alguma nenhum interesse mais alto, e como é que 
acontece que o homem só assim julga sentir 0 scu valor pessoal, perante o qual o 
de um estado agradável ou desagradavel deve ser considerado nulo. 

Achamos, é certo, que podemos tomar interesse por uma qualidade pessoal 
de que não depende o interesse da nossa situação, contanto que ela pélo menos 
nos torne capazes de participar dessa situação no caso de à razão vir q efetuar a 


É a titia tia eg =! x cd Eis a á 
No vriginal; heigst (...) nur eim Sollen. Delhos (pás. 185) traduz; cette nécessitê de Voction s exprime 


seulement por te varhe “devoir" (M. da T) 


152 KRANT 


sua distribuição, isto é, achamos que o simples fato de ser digno da felicidade. 
mesmo sem o motivo de participar dessa felicidade, pode por si só interessar. Mas 
este juizo é, em realidade, apenas o efeito da já pressuposta importância das leis 
morais (quando nós, pela idéia da liberdade, nos separamos de todo o interesse 
empiriço). desta maneira, porém. não podemos ainda compreender que devamos 
separar-nos deste interesse, isto é, considerar-nos livres no agir e, no entanto, nos 
devamos considerar submetidos a determinadas leis, para só acharmes valor na 
nossa pessoa, valor esse que nos possa compensar da perda de tudo aquilo que 
proporciona valor à nossa condição; não podemos tampouco com preender como 
isto seja possivel, quer dizer, donde provém que a lei moral obrigue. 

Mostra-se aqui — temos que confessá-lo francamente — uma espécie de cir- 
culo vicioso do qual, ao que parece, não hã mancira de sair. Consideramo-nos 
como livres na ordem das causas eficientes, para nos pensarmos submetidos a leis 
morais na ordem dos fins, e depois pensamo-nos como submetidos a estas leis 
porque nos atribuimos a liberdade da vontade; pois liberdade e própria legislação 
da vontade são ambas autonomia. portanto conceitos transmutáveis, um dos 
quais porém não pode, por isso mesmo, ser usado para explicar o outro e fornecer 
o seu fundamento, mas quando muito apenas para reduzir a um conceito único, 
em sentido lógico, representações aparentemente diferentes do mesmo objeto 
(como se reduzem diferentes frações do mesmo valor às suas expressões mais 
simples). 

Mas ainda nos resta uma saída, que é procurar se, quando nós nos pensa- 
mos, pela liberdade, como causas eficientes a priori, não adotamos outro ponto 
de vista do que quando nos representamos a nós mesmos, segundo às nossas 
ações. como efeitos que vemos diante dos nossos olhos. 

Hã uma observação que se pode fazer sem necessidade de qualquer sutil 
reflexão e que se pode supor ao alcance do entendimento mais vulgar, ainda que 
à sua maneira, por meio de uma obscura distinção da faculdade de julgar, a que 
ele chama sentimento: e é que todas as representações que nos vem sem interven- 
ção do nosso arbítrio (como as dos sentidos) nos dão a conhecer os objetos de 
modo não diferente daquele como nos afetam, ficando-nos assim desconhecido o 
que eles em si mesmos possam ser, e não podendo nós chegar, por conseguinte, 
pelo que respeita a esta espécie de representações, ainda com o maior esforço de 
atenção é clareza que o entendimento possa acrescentar, senão somente ao conhe- 
cimento dos fenómenos, e nunca ao das coisas em si mesmas. Lopo que se tenha 
feito esta distinção (em todo q caso por meio da diferença notada entre as repre- 
sentações que nos são dadas de fora e nas quais nós somos passivos. € as que nós 
produzimos unicamente de nós mesmos é nas quais demonstramos à nossa ativi. 
dade), segue-se por si que por trás dos fenômenos há que admitir e conceder ainda 
outra coisa que não é fenômeno, quer dizer, as coisas em si, ainda quando, uma 
vez que elas nunca nos podem ser conhecidas senão apenas & sempre como nos 
afetam, nos conformamos com não podermos aproximar-nos bastante delas é 
nunca podermos saber o que elas são em si. Daqui tem de resultar a distinção, 
embora grosseira, entre um mundo sensível e um mundo inteligível, O primeiro 
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dos quais pode variar muito segundo a diferença de sensibilidade dos diversos 
espectadores, enquanto o segundo, que lhe serve de basc, permanece sempre iden- 
tico. Nem a si mesmo é conforme o conhecimento que de si próprio tem por senti- 
do íntimo pode o homem pretender conhecer-se tal como ele é em si. Pois, visto 
ele não se criar a si mesmo, por assim dizer, e não ter de si um conceito a priori 
mas sim um conceito recebido empiricamente, é natural que ele só possa também 
tomar conhecimento de si pelo seu sentido íntimo e consequentemente só pelo 
fenômeno da sua natureza é pelo modo como a sua consciência é afetada. 
enquanto que tem de admitir necessariamente, para além desta constituição do 
seu próprio sujeito composta de meros fenômenos, uma outra coisa ainda que lhe 
está na base, a saber, o seu Eu tal como ele seja constituido em si, é contar-se, 
relativamente à mera percepção e receptividade das sensações, entre o mundo 
sensível, mas pelo que respeita áquilo que nele possa ser pura atividade (aquilo 
que chega à consciência, não por afecção dos sentidos, mas imediatamente) con- 
tar-se no mundo intelectual, * * de que aliás nada mais sabe. | 

Conclusão semelhante tem que tirá-la o homem reflexivo de todas as coisas 
que se lhe apresentem: provavelmente tal conclusão se encontra também no 
entendimento mais vulgar, O qual, como é sabido, é muito inclinado a supor. por 
trás dos objetos dos sentidos, ainda mais alguma coisa de invisível e por si 
mesmo ativo; mas em breve estraga de novo esta idéia ao dar uma forma sensível 
a esta coisa invisivel, 1. e. ao querer fazer dela um objeto de intuição, com O que 
não avança nem um só passo em sabedoria. 

Ora, O homem encontra realmente em si mesmo uma faculdade pela qual se 
distingue de todas as outras coisas, e até de si mesmo, na medida em que cle € afe- 
tado por objetos: essa faculdade é a rezão (Vernunft). Esta, como pura atividade 
própria, * * está ainda acima do entendimento (Verstand) no sentido de que, embo- 
ra esta seja também atividade própria e não contenha somente, como o sentido, * 
representações que só se originam quando somos afetados por coisas (passivos, 
portanto), ele não pode contudo tirar da sua atividade outros conceitos senão 
aqueles que servem apenas para submeter a regras as representações sensíveis € 
reuni-las por este meio numa consciência, sem o qual uso da sensibilidade ele não 
pensaria absolutamente nada. A razão, pelo contrário, mostra sob o nome das 
idéias uma espontaneidade tão pura que por cla ultrapassa de longe tudo o que a 
sensibilidade pode fornecer ao entendimento, ** e mostra a sua mais elevada Fun- 
ção na distinção que estabelece entre mundo sensivel é mundo inteligivel, mar- 
cando também assim os limites ao próprio entendimento. 
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Por tudo isto é que um ser racional deve considerar-se a si mesmo, como 
inteligência (portanto não pelo lado das suas [orças inferiores), não como perten- 
cendo ao mundo sensivel, mas como pertencendo ao mundo inteligível; º? tem por 
conseguinte dois pontos de vista dus quais pode considerar-se a si mesmo e reco- 
ahecer leis do uso das suas forças. e portanto de todas as suas ações: O primeiro, 
enquanto pertence ao mundo sensivel, sob leis naturais (heteronomia): o segundo, 
como pertencente ao mundo inteligível, sob leis que, independentes da natureza. 
não são empíricas, mas fundadas somente na razão, 

Como ser racional e, portanto, pertêncente ao mundo inteligível, à homem 
não pode pensar nunca à causalidade da sua própria vontade senão sob a idéia da 
liberdade, pois que independência das causas determinantes do mundo sensível 
(independência que a razão tem sempre dé atribuir-se) é liberdade, Ora. à idéia da 
liberdade está inscparavelmente ligado à conceito de autonomia, c a este o princi- 
pio universal da moralidade, o qual na idéia *º está na base de todas as ações de 
Seres racionais como a lei natural está na base de todos os fenômenos, 

Agora desaparece a suspeita, que atrás levantamos, de que houvesse um cir- 
culo vicioso oculto na nossa conclusão da passagem da liberdade à autonomia e 
desta à lei moral, i. e., de talvez termos posto como fundamento a idéia de liber- 
dade apenas por causa da lei moral, para depois concluir esta por sua vez da 
liberdade, € portanto de que não podíamos dar nenhum fundamento daquela, mas 
que apenas à admiliamos como concessão de um principio que as almas bem for- 
madas de bom grado nos outorgariam, sem que a pudéssemos Jamais estabelecer 
como proposição demonstrável. Pois agora vemos que, quando nos pensamos 
livres, nos transpomos para 0 mundo inteligível como seus membros & reconhe. 
cemos a autonomia da vontade juntamente com a sua consequencia — a morali- 
dade; mas quando nos pensamos como obrigados, consideramo-nos como perten- 
centes o mundo sensivel e contudo ae mesmo tempo também ao mundo 
inteligivel, 


Como é possivel um imperativo categórico? 


O ser racional, como inteligência, conta-se como pertencente ao mundo inte- 
higivel, e só chama vontade à sua causalidade como causa eficiente que pertênce 
a esse mundo inteligivel. Por outro lado tem ele consciência de si mesmo comá 
parte também do mundo sensivel. no qual as suas ações se encontram como 
meros fenómenos daquela causalidade: mas q possibilidade dessas ações não 
pode ser compreendida por essa causalidade, qué não conhecemos, senão que em 
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seu lugar tem aquelas ações que ser compreendidas como pertencentes ao mundo 
sensivel, como determinadas por outros fenômenos, a saber: apetites « inclina- 
ções. Se cu fosse um mero membro do mundo inteligível, todas as minhas ações 
seriam perfeitamente conformes ao princípio da autonomia da vontade pura; 
mas. como mera parte do mundo sensivel, elas teriam de ser tomadas cómo total- 
mente conformes a lei natural dos apetites e inclinações. por conseguinte à hetero- 
nomia da natureza. (As primeiras assentariam no princípio supremo da morali- 
dade; as segundas, no da felicidade.) Mas porque o mundo inteligível contém 0 
fundamento do mundo sensível, e portanto também das suas leis. sendo assim, 
com respeito à minha vontade (que pertence totalmente ao mundo inteligível), 
imediatamente legislador e devendo também ser pensado como tal. resulta daqui 
que, posto por outro lade me conheça como ser pertencente ao mundo sensível, 
terei. como inteligência, de reconhecer-me submetido à lei do mundo inteligivel, 
isto é, à razão, que na idéia de liberdade contém a lei desse mundo. é portanto à 
autonomia da vontade: por conseguinte terei de considerar as leis do mundo inte- 
hgivel como imperativos para mim € as ações conformes a este principio como 
deveres. 

É assim são possíveis Os imperativos categóricos, porque a idéia da liber- 
dade faz de mim um membro do mundo inteligível; pelo que, se eu fosse só isto. 
todas as minhas ações seriam sempre conformes à autonomia da vontade: mas 
como aó mesmo tempo me vejo como membro do mundo sensível, essas minhas 
ações devem ser conformes a esta autonomia. F esse dever categórico representa 
uma proposição sintética a priori, porque acima da minha vontade afetada por 
apetites sensíveis sobrevém ainda a idéia dessa mesma vontade, mas como perten- 
cente ao mundo inteligivel, pura, prática por si mesma, que contém a condição 
suprema da primeira, segundo a razão: mais ou menos como às intuições do 
mundo sensivel se juntam conceitos dó entendimento, os quais por si mesmos 
nada mais significam senão a forma de lei em geral, é assim tornam possíveis 
proposições sintéticas a priori sobre as quais repousa todo o conhecimento de 
uma natureza. 

O uso prático da razão comum humana confirma a exatidão desta dedução, 
Não hã ninguém, nem mesmo o pior facinora, contanto que de resto esteja habi- 
tuado a usar da razão, que não deseje, quando se lhe apresentam exemplos de 
lealdade nas intenções, de perseverança na obediência a boas máximas. de com- 
paixão e universal bencvolência (e ainda por cima ligados a grandes sacrifícios de 
interesses c comodidades), que não deseje, digo, ter também esses bons sentimén- 
tos. Mas não pode realizar esse desejo apenas por causa das suas inclinações e 
impulsos, desejando todavia ao mesmo tempo libertar-se de tais tendências que a 
ele mesmo o oprimem. Por este meio prova ele, pois, que em pensamentos se 
transpõe, por uma vontade livre de impulsos da sensibilidade. a uma ordem de 
coisas totalmente diferente da dos seus apetites no campo da sensibilidade, pois 
daquele descgjo não pode ele esperar nenhum prazer dos apetites e, portanto, ne- 
nhum estado satisfatório para qualquer das suas inclinações reais ou imaginárias 
(porque então a idéia, que lhe arranca esse desejo, perderia a sua excelência). mas 
tão-somente um maior valor íntimo da sua pessoa. Esta pessoa melhor crê ele sê- 
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lo quando se situa no ponto de vista de um membro do mundo intehigivel, a que 
involuntariamente o obriga a idéia da hberdade. isto é da independência de cau- 
sas determinantes do mundo sensivel. Colocado nesse ponto de vista, tem ele à 
consciência de possuir uma boa vontade, a qual constitui, segundo a sua própria 
confissão, a lei para à sua mã vontade como membro do mundo sensivel, lei essa 
cuja dignidade reconhece ao transgredi-la. O dever moral é. pois, um próprio que- 
Fer necessário seu como membro de um mundo inteligível, é só é pensado por ele 
como dever na medida em que ele se considera ao mesmo tempo como membro 
do mundo sensivel. 


Do limite extremo de toda a filosofia prática 


Lodos os homens se concebem como livres quanto à vontade. Daí provêm 
todos os juízos sobre ações tais que deveriam ter, embora não tenham, aconte- 
cido. No entanto esta liberdade não é um conceito da experiência, nem pode selo, 
pois se mantém Sempre, mesmo que a experiência mostre o contrário daquelas 
exigências que, pressupondo a liberdade, se representam como necessárias. Por 
outro lado, é igualmente necessário que tudo o que acontece seja determinado 
imevitavelmente por leis naturais, e esta necessidade nalural não é também um 
conceito da experiência, exatamente porque implica o conceito de necessidade e 
portanto, o de um conhecimento q priori, Mas este conceito de uma naturéza é 
confirmado pela experiência e tem de ser mesmo pressuposto inevitavelmente, sé 
se quiser que seja possível a experiência, isto é O conhecimento sistemático dos 
objetos dos sentidos segundo leis universais. *! Por isso a liberdade é apenas uma 
idéia da razão cuja realidade objetiva é em si duvidosa: à natureza, porém, é um 
conceito do entendimento que demonstra, é tem necessariamente de demonstrar, 
a sua realidade por exemplos da experiência. 

Embora daqui resulte uma dialética da razão, uma vez que, pelo que respeita 
à vontade, a liberdade que a esta se atribui parece estar cm contradição com a 
necessidade natural, e nesta encruzilhada a rázão, sob o ponto de vista especula- 
tivo, acha o caminho da necessidade natural muito mais plano é praticável do que 
o da liberdade, no entanto sob o ponto de vista prático, o caminho de pe posto da 
liberdade é o único por que é possível fazer uso da razão nas nossas ações e omis- 
sõcs; pelo que será impossível à mais sutil filosofia como à razão humana mais 
vulgar eliminar a liberdade com argumentos sofísticos. ** Há pois que pressupor 
que entre liberdade e necessidade natural dessas mesmas ações humanas se não 
encontra nenhuma verdadeira contradição: pois não se pode renunciar nem ao 
conceito da natureza nem ao da liberdade. 
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Entretanto & precisó pelo menos eliminar de modo convincente esta aparente 
contradição, mesmo quando se não pudesse nunca conceber como é que € possi- 
vel a liberdade. Pois se até o pensamento de liberdade se contradiz a si mesmo ou 
à natureza, que é igualmente necessária, teria ela que ser abandonada inteira- 
mente em face da necessidade natural, 

É impossível, porém, escapar a esta contradição se o sujeito, que se cre livre, 
se pensasse no mesmo sentido ou na mesma relação quando se chama livre que 
quando se considera submetido à lei natural, com respeito à mesma ação. Por 
isso é um problema mnevitável da filosofia es peculativa mostrar, pelo menos, que 
a sua ilusão por causa desta contradição assenta em que pensamos o homem em 
sentido e relação muito diferente quando lhe chamamos livre do que quando o 
consideramos como peça da natureza c submetido às suas leis, e que ambos não 
só podem muito bem estar juntos, senão que devem ser pensados como necessa- 
riamente unidos nP mesmo sujeito; porque, de contrário, não sc poderia explicar 
por que haviamos de sobrecarregar a razão com uma idéia que, embora se deixe 
unir sem contradição a outra suficientemente estabelecida, vem no entanto enre- 
dar-nos numa quéstão que pôé a razão no seu uso teórico em grandes dificulda- 
des. Mas este dever incumbe apenas à filosofia especulativa para poder abrir 
caminho livre à filosofia prática. Não cabe, portanto, no arbítrio do filósofo 
resolver ou deixar intata a aparente contradição; pois neste último caso a teoria 
a este respeito é um bonwm vacans, em cuja posse pode instalar-se com razão O 
fatalista e expulsar toda a moral do seu pretenso domínio que ela possui sem titu- 
ló algum, 

Não se pode contudo dizer ainda aqui que começa a fronteira da filosofia 
prática. Pois aquela liquidação do debate não lhe pertence de maneira alguma; O 
que ela exige da razão especulativa é somente que acabe com esta discórdia em 
que se acha embaraçada em questões teóricas, para que a razao pratica tenha 
repouso e segurança em face dos ataques exteriores que poderiam disputar-lhe o 
terreno sobre que quer instalar-se, 

Mas a pretensão legitima que mesmo a razão humana vulgar tem à liberdade 
da vontade funda-se na consciência c na pressuposição admitida da indepen- 
dência da razão quanto a causas determinantes puramente subjetivas, que no con- 
junto constituem o que pertence somente à sensação e, por conseguinte, cai sob a 
designação geral de sensibilidade. O homem que, desta maneira, se considera 
como inteligência, coloca-se assim numa outra ordem de coisas e numa relação 
com principios determinantes de espécie totalmente diferente, quando se pensa 
como inteligência dotada de vontade e por conseguinte de causalidade, do que 
quando se percebe como um fenômeno no mundo sensivel (o que realmente tam- 
bém é) e subordina a sua causalidade, segundo leis da natureza, à uma determina- 
ção externa. ** Ora, em breve se apercebe de que ambas as coisas podem, e alé 
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devem, acontecer ao mesmo tempo. Pois que uma coisa na ordem dos fenômenos 
(como pertencente ao mundo sensivel) esteja submetida à certas leis. de que essa 
mesma coisa, como coisa ou ser em si é independente, isso não contém a menor 
contradição: mas que o homem tenha que representar-se c pensar-se q si mesmo 
desta maneira dupla, isso funda-se, para O primeiro caso. na consciência de si 
mesmo como objeto afetado pelos sentidos, para o segundo na consciência de «i 
mesmo como inteligência, quer dizer. como ser independente, no uso da razão. de 
impressões sensiveis (portanto como pertencente ao mundo inteligível), 

Daqui provém que o homem se arropue uma vontade que não deixa medrar 
nada que apenas pertença ao seus apetites e inclinações, e que, pelo contrário. 
pense como possiveis por si, € mesmo como necessárias, ações que só podem 
acontecer desprezando todos os apetites é todas as solicitações dos sentidos. A 
causalidade dessas ações reside nelé como inteligência e nas leis dos efeitos é 
ações segundo princípios de um mundo inteligível. do qual nada mais sabe senão 
que nesse mundo só dá a lei a razão. é à razão pura, independente da sensibili- 
dade. Igualmente. como nesse mundo é ele, como inteligência. que é o eu verda- 
deiro (ao passo que como homem é apenas fenômeno de si mesmo), essas leis 
importam-lhe imediata € categoricamente, de sorte que aquilo a que solicitam as 
inclinações e apetites (por conseguinte toda a natureza do mundo sensivel) em 
nada pode lesar as leis do seu querer como inteligência: mais ainda, ele não toma 
a responsabilidade desses apetites e inclinações e não as atribui ao seu verdadeiro 
eu, isto é, à sua vontade: o que ele se imputa, sim, é a complacência que poderia 
ter por elas se lhes concedesse influência sobre as Suas máximas com prejuízo das 
leis racionais da vontade. 

Ao introduzir-se assim pelo pensamento num mundo inteligivel, a razão prá- 
tica não ultrapassa em nada os seus limites; mas ultrapassá-los-ia se quisesse en- 
irar nesse mundo por intuição. por sentimento, 94 Aquels primeiro é apenas um 
pensamento negativo com respeito ao mundo sensivel, o qual não dá leis à razão 
na determinação da vontade: só é positivo neste único ponto; que essa liberdade. 
como determinação negativa, está ligada ao mesmo tempo a uma faculdade (posi- 
tiva) é até a uma causalidade da razão à que chamamos uma vontade e que é a 
faculdade de agir de tal modo que o principio das ações seja conforme ao caráter 
essencial de uma causa racional. quer dizer, à condição da validade universal da 
maxima como lei. Mas se a razão quisesse ainda tirar do mundo inteligível um 
objeto da vontade, isto é, um moôbil, então ultrapassaria ela os seus limites é 
pretenderia conhecer alguma coisa de que nada sabe, O conceito de um mundo 
inteligível é portanto apenas um ponto de vista que a razão se vê forçada a tomar 
fora dos fenômenos para se penisar à si mesma como prática, o que não seria pos- 
sivel se as influências da sensibilidade fossem determinantes para o homem. o que 
porém é necessário na medida em que se lhe não deve negar a consciência de si 
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mesmo como inteligência, por conseguinte como causa racional é atuante pela 
razão, isto é. livremente eficiente, Este pensamento traz na verdade consigo a 
idéia de uma outra ordem e legislação do que a do mecanismo natural que con- 
cerne ao mundo sensivel, e torna necessário o conceito de um mundo inte ligivel 
Usto é. o todo dos seres racionais como coisas em si mesmas À mas isto sem a mi- 
mma pretensão de ultrapassar aqui o pensamento do que & simplesmente a sua 
condição formal, quer dizer, a universalidade da máxima da vontade como lei, 
por conseguinte a autonomia da vontade, que é à única que pode ser compativel 
com a sua liberdade; pelo contrário, todas as leis que se relacionem com um ObJe- 
to têm como resultado heteronomia, que só se pode encontrar em leis naturais € 
se refere sO ao mundo sensivel. 

Mas a razão ultrapassaria logo todos os seus limites se se arrojasse a expfi- 
car como é que a razão pura pode ser prática, o que seria a mesma coisa que 
explicar como é que É possivel a liberdade. 

Pois nós nada podemos explicar senão aquilo que possamos reportar a leis 
cujo objeto possa ser dado em qualquer experiência possível. Ora, a liberdade é 
uma méra idéia cuja realidade objetiva não pode ser de modo algum exposta 
segundo leis naturais e, portanto. em nenhuma experiência também. que, por 
consequência, uma vez que nunca se lhe pode subpor um exemplo por nenhuma 
analogia. nunca pode ser concebida nem sequer conhecida, Ela vale somente 
como pressuposto necessário da razão num ser que julga ter consciência duma 
vontade, isto é, duma faculdade bem diferente da simples faculdade de desejar (a 
saber, a faculdade de se determinar a agir como inteligência, por conseguinte 
segundo leis da razão independentemente de instintos naturais), Ora, onde cessa 
a determinação segundo leis naturais. cessa também toda a explicação, e nada 
mais resta senão a defesa, isto é, a repulsão das objeções daqueles que pretendem 
ter visto mais fundo na essência das coisas e por isso atrevidamente declaram a 
liberdade impossível, Pode-se-lhes mostrar somente que a contradição que eles 
julgam ter descoberto aqui não consiste senão no seguinte; — para tornar valida 
à lei natural no que concerne às ações humanas, eles tiveram de considerar q 
homem necessariamente como fenômeno: É agora, quando se exige deles que o 
pensem também, enquanto inteligência, como coisa em si mesma, eles continuam 
anda a considerá-lo como fenômeno: e então, em verdade. o fato de subtrair a 
causalidade do homem (quer dizer, à sua vontade) a todas as leis naturais do 
mundo sensivel em um e o mesmo sujeito, constituiria uma contradição: mas esta 
contradição desaparece se eles quiserem refletir e confessar. como é Justo, que por 
trás dos fenômenos têm de estar, como fundamento deles, as coisas em si mesmas 
(ainda que ocultas), a cujas leis eficientes se não pode exigir que sejam idênticas 
aquelas a que estão submetidas ax suas manifestações fenomenais. 

A impossibilidade subjetiva de explicar a liberdade da vontade é idêntica à 
impossibilidade de descobrir e tornar concebível um interesse 5 que o homem 
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possa tomar pelas leis morais; e, no entanto, é um fato que ele toma realmente 
interesse por elas, cujo fundamento em nós é o que chamamos sentimento moral, 
sentimento que alguns têm falsamente apresentado como padrão do nosso juizo 
moral, quando é certo que ele deve ser considerado antes como o efeito subjetivo 
que à lei exerce sobre a vontade e do qual só a razão fornece os principios 
objetivos. 

Para que um ser, ao mesmo tempo racional e afetado pelos sentidos, queira 
aquilo que só a razão lhe prescreve como dever, é preciso sem dúvida uma facul- 
dade da razão que inspire um sentimento de prazer ou de satisfação no cumpri- 
mento do dever. e, por conseguinte. que haja uma causalidade da razão que deter- 
mine a sensibilidade conforme aos seus principios. Mas é totalmente impossível 
compreender. istó é, tornar concebível a priori, como é que um simples pensa- 
mento, que não contém cem si nada de sensível, pode produzir uma sensação de 
prazer ou de dor; pois isto é uma espécie particular de causalidade. da qual, como 
de toda a causalidade, absolutamente nada podemos determinar a priori, mas a 
respeito da qual temos de consultar só a experiência. Ora, como esta não nos 
pode ofereccer relação alguma de causa e efeito senão entre dois objetos da expe- 
riência, é como aqui a razão pura deve ser, por simples idéias (que não fornecem 
nenhum objeto para a experiência), a causa de um efeito que reside, sem dúvida, 
na experiência, é-nos totalmente impossível a nós. homens. explicar como e por 
que nos interessa a universalidade da máxima como lei, e, portanto, a moralidade, 
Apenas uma coisa é certa: — e é que não é porque tenha interesse que tem vali- 
dade para nós (pois isto seria heteronomia É dependência da razão prática em 
relação a um sentimento que lhe estaria na base. e neste caso nunca ela poderia 
ser moralmente legisladora), mas sim interessa porque é válida para nês como 
homens, pois que nasceu da nossa vontade, como inteligência, e portanto do 
nosso verdadeiro cu: mas o que pertence ao simples fenómeno é necessariamente 
subordinado pela razão à constituição da coisa em si mesma. 

A pergunta, pois: — Como é possível um imperativo categórico? pode, 
sem dúvida, responder-se na medida em que se pode indicar o único pressuposto 
de que depende a sua possibilidade, quer dizer, à idéia da liberdade, c igualmente 
na medida em que se pode aperceber a necessidade deste pressuposto, O que para 
o uso prático da razão, isto é, para a convicção da validade deste imperativo, e 
portanto também da lei moral, é suficiente: mas como seja possível esse pressu- 
posto mesmo, isso é o que nunca se deixará jamais aperceber por nenhuma razão 
humana, Mas pressupondo a liberdade da vontade de uma inteligência, a conse- 
quência necessária é a autonomia dessa vontade como a condição formal que é a 
única sob que ela pode ser determinada. Não é somente muito possivel (como a 
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filosofia especulativa pode mostrar) pressupor esta liberdade da vontade (sem 
cair em contradição com o princípio da necessidade natural na ligação dos fenó- 
menos do mundo sensivel), mas é também necessário, sem outra condição. para 
um ser racional que tem consciência da sua causalidade pela razão. por conse- 
guinte de uma vontade (distinta dos desejos), admiti-la praticamente, isto é, na 
ideia, como condição de todas as suas ações voluntárias. Ora, como uma razão 
pura, sem outros móbiles, venham eles donde vierem, possa por si mesma ser prá- 
tica. isto é, como o simples princípio da validade universal de todas as suas máxi- 
mas como leis (que seria certamente a forma de uma razão pura prática), sem 
matéria alguma (objeto) da vontade em que de antemão pudesse tomar-se qual- 
quer interesse, possa por si mesmo fornecer um móbil e produzir um interesse que 
pudesse chamar-se puramente moral; ou, por outras palavras: como unta razão 
pura possa ser prática — explicar isto, eis o de que toda a razão humana é abso- 
lutamente incapaz; e todo o esforço e todo o trabalho que sc empreguem para 
buscar a explicação disto serão perdidos. 

É exatamente o mesmo como se eu buscasse descobrir como seja possível a 
liberdade mesma como causalidade de uma vontade. Pois aqui abandono eu o 
princípio filosófico da explicação, e não tenho nenhum outro. É verdade que 
poderia agora aventurar-me a vôos fantásticos no mundo inteligível, que ainda 
me resta, no mundo das inteligências; mas, posto que dele tenha uma idéia, e bem 
fundada, não tenho, contudo, o menor conhecimento dele nem posso nunca vir a 
tê-lo com todo o esforço da minha faculdade natural da razão. Este mundo * É sip- 
nifica apenas alguma coisa que subsiste depois de eu ter excluído dos principios 
determinantes da minha vontade tudo o que pertence ao mundo sensivel, só para 
restringir o princípio dos móbiles tirados do campo da sensibilidade, limitando 
esse cumpo e mostrando que cle não abrange o todo no todo, mas que fora dele 
hã ainda algo mais; este algo mais, porém, não o conheço. Da razão pura que 
pensa este ideal nada mais me resta, depois de separar dela toda a matéria, isto é, 
todo o conhecimento dos objetos, do que a forma, quer dizer, a lei prática da vali- 
dade universal das máximas e, em conformidade com ela, pensar a razão em rela- 
ção com um mundo puro inteligivel como causa possível eficiente, isto é, como 
causa determinante da vontade; aqui o móbil tem que faltar inteiramente, a não 
ser que esta idéia de um mundo inteligível fosse ela mesma o móbil ou aquilo por 
que à razão toma originariamente interesse; mas tornar isto concebível É exala- 
mente O problema que nós não podemos resolver, 

. aqui, pois, que se encontra à limite extremo de toda a investi gação moral; 
mas determiná-lo é de grande importância já para que, dum lado, a razão não vá 
andar no mundo sensível, e por modo prejudicial aos costumes, à busca do moti- 
vo supremo de determinação e dum interesse, concebive] sem dúvida, mas empiri- 
co, € para que, por outro lado, não agite em vão as asas, sem sair do mesmo sítio, 
no espaço, para ela vazio, dos conceitos transcendentes, sob o nome de mundo 
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intcligivel. e para que se não perca entre quimeras. De resto a idéia de um mundo 
inteligivel puro como um conjunto de todas as inteligências, ào qual pertençémos 
nós mesmos como seres racionais (posto que. por outro lado. sejamos ao mesmo 
tempo membros do mundo sensivel), continua a ser uma idéia utilizável e licita 
em vista de uma crença racional, ainda que todo o saber acabe na fronteira deste 
mundo. para, por meio do magnífico ideal de um reino universal dos fins em si 
mesmos (dos seres racionais), ao qual podemos pertencer como membros logo 
que nos conduzamos cuidadosamente segundo máximas da liberdade como se 
elas fossem leis da natureza, produzir em nós um vivo interesse pela lei moral. 


Nota final 


O uso especulativo da razão, com respeito à natureza, conduz à absoluta 
necessidade de qualquer causa suprema do mundo; o uso prático da razão, com 
respeito à liberdade, conduz também a uma necessidade absoluta, mas somente 
das leis das ações de um ser racional como tal. Ora. é um principio essencial de 
todo O uso da nossa razão levar o seu conhecimento até à consciência da sua 
necessidade (pois sem ela não seria nunca conhecimento da razão). Mas também 
é uma limitação igualmente essencial da mesma razão não poder cla conhecer a 
necessidade nem do que existe ou acontece, nem do que deve acontecer, sem pór 
uma condição sob a qual isso existe ou acontece ou deve acontecer. Desta sorte. 
porém, pela constante pesquisa da condição, vai sendo sempre adiada a satisfa 
ção da razão, Por isso ela busca sem descanso o incondi dional-necessário é vê-se 
forçada a admiti-lo, sem meio algum de o tornar concebível a si mesma: feliz bas- 
tante quando pode achar já só o conceito que se compadece com este pressu- 
posto. Não é, pois, nenhum defeito da nossa dedução do princípio supremo da 
moralidade, mas é sim uma censura que teria de dirigir-se à razão humana em 
geral, o ela não poder tornar concebível uma lei prática incondicionada (como 
tem que sé-lo o imperativo categórico) na sua necessidade absoluta: pois não há 
que censurá-la porque cla o não queira fazer por meio de uma condição, quer 
dizer, por meio de qualquer interesse posto por fundamento, porque então não 
seria uma lei moral, isto é, uma lei suprema da liberdade. E assim nós não conce- 
bemos, na verdade, a necessidade prática incondicionada do imperativo moral, 
mas concehemos, no entanto, à sua inconcebibilidade, e isto É tudo O que, com 
Justiça, sc pode exigir de uma fMosofia que aspira a atingir, Nos principios, os 
limites da razão humana. 


PRIMEIRA INTRODUÇÃO 
A CRÍTICA DO JUÍZO 


Tradução de Rubens Rodrigues Torres Eilho 





Nota do Tradutor 


Este texto, apesar de sua irmportáncia, sé muito recentemente começo d ser estudado ou 
mesmo conhecido, À fistória de sua publicação é acidentado, Escrito entre 178% e 1720, para ser 
tr de infrodução g Crítica do Jui zo, for deixado de lado por Kant, logo na primeira edição dessa 
bra, “por causa de sua extensão”, como ele próprio dis. Mais tarde, quando Jacob Sigismund 
Beck, antigo aluno de Kant, epi wma obra explicativa sobre a filosofia crítica, o autor colo- 
cor a sua disposição tem corta de 4 de dezembro de 1791) manuscrito, que foi enviado, alinal, 
já em agosto de 1703, com q seguinte explicação; 

"O essencial desse prefácio (que poderia eventualmente alcançar até q metade do marmus- 
crito) refere-se a csta pariientor e estranha pressuposição de nossa razdo: que a natureza, na diver- 
sidade de seus produtos, consentiu como que voluntariamente, € corno fim para nosso poder de 
apreennão, uma acomodação aus lonites de nosso Juízo, pela simplicidade e unidade perceptível 
de suas leis o pela cxposição da variedade infinita de suas ospócies (species) seguido uma certa lei 
de constdncia, que torna possivel para nós q vinculação des mesmas sob alguns poucos conceitos 
de-género, não porque conheçomos essa finalidade como necessária em si mas porque temos 
necessidade dela v assim estamos autorizados a admmiti-la e empregá-la a priori. no medida em que 
podemos conentarssos com ela”. 

Ndi podendo fazer uso do manuscrito no corpo de seu trabalho, já entdo avançado, Beck 
preferi Jazor dele um “excerto literal”. s0b 0 nome de “Noras para 4 Introdução à Critica do 
Juizo”, fncluindo-o no volume: Excertos Explicativos dos Escritos Críticos do Sr. Prof. Kan (Ed. 
Riga, 1794). 

Pol esse excerto, reproduzido pela primeira vez na edição das obras de Kant! organizado por 
EF, Ch, Sigrke (1833), com o título! “Sobre Fllogofia em Geral * Sobre a Crítica do Juízo em Parti- 
cular”, que passou a figurar nas ouires edições de Kant. Assun, Rosenkranz e Schuberi (18354, 
Hartnstein (1838, 1868) 0 Benno Erdmann (JSSO) reoditam, com pequenas “correções. essa ver- 
são incompleta, cm que faltam os três parágrafos iniciais, toda q parte 1H, quase toda q parte IV, 
os trés últimos parágrafos da perte Fax partes Fle Vil, quase toda a parte EX, a parte Xi e três 
des notas. 

Em 1889, Dilthey chamou a atenção dos estudiosos para a existência do manuscrito arigi- 
nai, na tibitoreca da Universidade de Rostock, juntamente com as cartas dirigidas à Beck. Mesmo 
assim, foi somente em [91 na edição Cassirer. que cleo foi publicado pola primeira voz, sob 04 
cuidados de Ciro Buock (Kants Werke, volume Fj, 

Uma edição mais cuidada, com base no próprio manuscrito, foi feita cm 1926, por Gerhard 
Lchmana. que assinala algumas inexatidões de Bueck (por exemplo a leitura Times, em lugar de 
Einngus em uma das notas) Enfim, em (966, apareceu uno mova edição, contendo a reprodução, 
em jJac-simito, de todas us púginas do original, ao lado de uma Wanscrição tipográfica (Ed, From- 
man; sob e diroção de Norbert Hinskel. Atualmente, fora da. Aemanho, há duas traduções publi. 
codus: e francesa, de À Cruillermit (Premicre Introduction à la Critique dela Faculté de Juger, Ed, 
Erin, 19268), bascoda ma edição de Hinske, e q custelhano, de Carkos Astrada (La Filosofia como 
un Sistema, Ed. Judres, Buenos Alres, 1969), mais recente, mas calcada sobre q edição de Bueck, 
A presente tradução, em português, toma por base a edição alema mais recente, ou seja, a segunda 


edição, revista e ampliada, de Gerhard Lelimann, publicada em 1969 (Ed. Felix Meiner). 
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Da filosofia como um sistema 


ae filosofia € o sistema do conhecimento racional por conceitos, já com isso 
ela se distingue suficientemente de uma crítica da razão pura, que contém, por 
certo, uma investigação filosófica da possibilidade de um conhecimento como 
esse. mas não pertence, como parte, a um tal sistema. tanto que somente ela deli- 
neta e verifica a idéia do mesmo. 

à divisão do sistema pode ser, primeiramente, apenas em sua parte formal é 
material, das quais a primeira (a lógica) contém meramente a forma do pensar em 
um sistema de regras, a segunda (parte real) toma sistematicamente em considéra- 
ção os objetos sobre os quais se pensa, na medida em que é possível um conheci- 
mento racional dos mesmos a partir de conceitos. 

Esse sistema real da filosofia, por sua vez, não pode ser dividido de outro 
modo, senão, segundo a distinção originária de seus objetos e a diferença essen- 
cial, que repousa sobre cesta, dos princípios de uma ciência que os contém. em 
ilosofia feúrica e prática; de tal modo que uma das partes tem de ser a filosofia 
da natureza, a outra à dos costumes, das quais 4 primeira pode conter também 
princípios empíricos. mas a segunda (já que a liberdade absolutamente não pode 
ser um objeto da experiência) jamais pode conter outros do que princípios puros 
a priori. 

Reina porém um grande mal-entendido, e muito prejudicial mesmo para O 
modo de tratar a ciência, quanto áquilo que deve ser tido como prático, em uma 
sighificação tal, que merecesse por isso ser remetido a uma filosofia prática. 
Acreditou-se que a política e a economia política, as regras de economia domés- 
tica, assim como as do comportamento, as prescrições de higiene é dietética, 
tanto da alma quanto do corpo (é por que não todos os ofícios € artes?), podiam 
ser incluídas na filosofia prática, porque todas elas contêm, de fato, um conjunto 
de proposições práticas. SÓ que proposições práticas distinguem-se, por certo, 
segundo à modo-de-representação, das teóricas, que contêm a possibilidade das 
coisas c suas determinações, mas nem por isso segundo o conteúdo, a não ser uni- 
camente aquelas que consideram à liberdade sob leis. Todas as restantes nada 
mais são do que à teoria daquilo que pertence à natureza das coisas, apenas apli- 
cada ao modo como podem ser engendradas por nós segundo um principio, isto 
& representada a possibilidade das mesmas por uma ação do arbiírio tque, 
mesmo assim, faz parte das causas naturais). Assim, a solução do problema de 
mecânica: para uma força dada, que deve estar em equilibrio com um peso dado, 
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encontrar a proporção entre os respectivos braços-de-alavança — é, decerto, 
exprimida como fórmula prática, que porêm nada mais contém do que a proposi- 
ção teórica: os comprimentos destes Últimos estão na proporção inversa dos pri- 
meiros, se aqueles estão em equilibrio: só que essa proporção, segundo sua gêne- 
se, é representada como possivel por uma causa cujo fundamento-de- 
determinação é a representação da quela proporção (nosso arbítrio). O mesmo se 
da com todas as proposições práticas que se referem meramente ao engendra- 
mento dos objetos. Se a prescrições para promover sua felicidade são dadas e, por 
exemplo, se trata somente daquilo que se tem a fazér em sua própria pessoa para 
ser receptivo à felicidade, então são representadas somente as condições internas 
de sua possibilidade, na auto-suficiência, no comedimento das inclinações para 
que não se tornem paixão, e assim por diante, como pertencentes à nalureza do 
Sujeito €, dO mesmo tempo, O modo-de-engendramento desse equilibrio como uma 
causalidade possível por nós mesmos, consequentemente tudo como conse- 
quênçia imediata da teoria do objeto em referência à teoria de nossa própria natu- 
reza (de nós mesmos como causa), portanto, aqui a prescrição prática se distin 
gue de uma prescrição teórica, por certo, segundo a fórmula. mas não segundo q 
conteúdo, e não é preciso, pois, uma espécie particular de filosofia para 
compreender essa vinculação de fundamentos com suas consequências. — Em 
suma: todas as proposições práticas que derivam do arbitrio, como causa, aquilo 
que à natureza pode conter, pertencem, em seu conjunto, à filosofia teórica, como 
conhecimento da natureza: somente as que dão à liberdade a lei são. segundo o 
conteúdo, especificamente diferentes daquelas. Pode-se dizer das primeiras: cons- 
Ltuem a parte prática de uma fllosofte da natureza, mas somente estas últimas 
fundam uma filosofia prática em particular. 


Observação 


Importa muito determinar com precisão a filosofia segundo suas partes e, no 
final, não colocar entre os termos de sua divisão como sistema aquilo que é 
somente consequência ou aplicação dela a casos dados. sem precisar de princi- 
pios em particular. 

Proposições práticas distinguem-se das teóricas. seja quanto aos princípios 
Ou quanto às consequências. Neste último caso, não constituem uma parte em 
particular da ciência, mas pertencem à parte teórica, como uma espécie particular 
de consegiiências dela, Ora, a possibilidade das coisas segundo leis naturais é 
essencialmente diferente, segundo seus princípios, de sua possibilidade segundo 
leis da liberdade, Essa diferença não consiste, porém, em que nesta última a causa 
é posta em uma vontade, enquanto na primeira é posta fora dela nas coisas mes- 
mas. Pois, mesmo se a vontade não segue outros principios, senão aqueles dos 
quais o entendimento percebe que o objeto é possivel segundo eles, como meras 
leis naturais, a proposição que contém a possibilidade do objeto por causalidade 
do arbítrio pode chamar-se proposição prática; no entanto, segundo o princípio, 
não se distingue de modo nenhum das proposições teóricas que se referem à natu- 
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reza da coisa, mas. antes. tem de em prestar destas O seu, para expor na efetivi- 
dade a representação de um objeto. 

Proposições práticas, pois, que segundo o conteúdo sé referem meramente à 
possibilidade de um objeto representado (por ação do arbítrio), são somente aphi- 
cações de um conhecimento teórico completo c não podem constituir uma parte 
particular de uma ciência. Uma geometria prática, como ciência à parte, é uma 
não-cuisa, por mais proposições práticas que estejam contidas nesta ciência pura, 
a maioria das quais. como problemas. precisam de uma instrução particular para 
sua solução. O problema: com uma linha dada e um ângulo reto dado construir 
um quadrado — é uma proposição prática, mas pura consequência da teoria. 
Mesmo à agrimensura (agrimensoria) não pode pretender ao nome de peometria 
prática e, em geral, chamar-se uma parte particular da geometria. mas pertence 
aos escólios desta última. ou seja, ao uso dessa ciência para negócios. ! 

Mesmo cm uma ciência da natureza, na medida em que repousa sobre prin- 
cípios empíricos. ou seja. na física propriamente dita, os dispositivos práticos 
para descobrir leis naturais ocultas, sob o nome de física experimental. não 
podem legitimar a denominação de uma física prática (que. do mesmo modo, é 
uma não-corsa). como parte da filosofia da natureza. Pois os princípios segundo 
os quais fazemos experimentações têm sempre de ser tirados, eles mesmos, do 
conhecimento du natureza, portanto da teoria. O mesmo vale para as prescrições 
práticas que se referem à produção por arbitrio de um certo estado mental em nós 
(por exemplo, a movimentação ou domesticação da imaginação, a satisfação ou 
enfraquecimento das inclinações). Não há uma psicologia prática, como parte 
particular da filosofia sobre a natureza humana. Pois os princípios da possilbyli- 
dade de seu estado por meio da arte têm de ser emprestados aos da possibilidade 
de nossas determinações a partir da indole de nossa natureza e. embora aqueles 
consistam em proposições práticas, não constituem, no entanto. uma parte prá. 
tica da psicologia empírica, porque não têm principios particulares, mas perten- 
cem meramente aos scus escólios. 

De modo geral, as proposições práticas (quer sejam puras q privri ou empiri- 
cas, quando enunciam imediatamente à possibilidade de um objeto por nosso 
arbítrio, pertencem sempre ao conhecimento da naty reza e à parte teórica da filo» 
sofia. Somente aquelas que expõem diretamente a determinação de uma ação 
como necessária meramente pela representação de sua forma (segundo leis em 
gcral). sem levar em consideração os meios do objeto a ser cfetuado através dela, 
podem e devem ter seus princípios próprios (na Idéia da liberdade). é embora fun- 
dem, justamente sobre esses principios. o conceito de um objeto da vontade (o 
bem soberano). este no entanto pertence apenas indiretamente. como conse- 
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quência, à prescrição prática (que doravante se chama etica). Também sua possi- 
bilidade não pode ser compreendida pelo conhecimento da natureza (teoria). 
Somente aquelas proposições pertencem. portanto, a uma parte particular de um 
sistema do conhecimento racional, sob o nome de filosofia prática. 

Todas as demais proposições de exercicios, seja qual for a ciência a que se 
prendam, podem, caso se tema o equivoco. chamar-se, em vez de práticas, 
proposições fécnicas. Pois pertencem à erte de instituir aquilo de que se quer que 
seja, à qual, em uma teoria completa, é sempre uma mera consequência. e não 
uma parte, subsistente por si, de algum modo de instrução. Dessa maneira, todas 
as prescrições da habilidade pertencem à técnica? e. portanto, ao conhecimento 
teórico da natureza, como conseglências do mesmo. Mas futuramente emprega- 
remos tambem à expressão “de técnica” onde objetos da natureza, às Vezes. são 
Julgados somente como se sua possibilidade se fundasse em arte, casos em que 05 
juízos não são nem teóricos, nem práticos (na significação que acaba de ser apre- 
sentada). pois não determinam nada da indole do objeto, nem do modo de produ- 
zi-lo, mas através deles a natureza mesma é j ulgada meramente por analogia com 
uma arte, e aliás na referência subjetiva a nossa faculdade de conhecer, e não na 
referência objetiva aos objetos. Aqui não denominaremos técnicos, por certo, os 
Juízos mesmos, mas sim o Juizo, a faculdade de julgar, sobre cujas leis eles se fun: 
dam, e, em conformidade com este, também à natureza denominaremos técnica, 
técnica esta que, como não contém nenhuma proposição objetivamente determi- 
nante, também não constitui uma parte da filosofia doutrinal, mas somente da 
erítica de nossa faculdade-de-conhecimento. 


IH 
Do sistema de faculdades superiores do conhecimento, 
que está no fundamento da filosofia 


Se se trata não da divisão de uma Jilosofta, mas da de nossa faculdade -de- 
conhecimento a priori por conceitos (da superior), isto é, de uma crítica da razão 
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pura, mas considerada somente segundo sua faculdade de pensar (em que o 
modo-de-intuição puro não é tomado em consideração), a representação sistemá- 
tica da faculdade-de-pensamento resulta tripartida, ou seja, primeiramente a 
faculdade do conhecimento do universal (das regras), o entendimento, em segun- 
do lugar a faculdade da subsunção do particular sob o universal, O Juizo, é em 
terceiro lugar a faculdade da determinação do particular pelo universal (da deri- 
vação a partir de principios), isto é. a razão. 

A crítica da razão pura teórica, que era dedicada as fontes de todo conheci- 
mento a priori (portanto também daquilo que nela pertence à intuição), fornecia 
as leis da natureza, a critica da razão pratica, a lei da liberdade, e assim parece 
que os princípios « priori para a filosofia inteira já estão agora completamente 
tratados. 

Mas, se O entendimento fornece à priori leis da natureza, enquanto a razão 
leis da liberdade, é de se esperar, por analogia: que 0 Juizo. que medeia a ambas 
as faculdades sua conexão, apresentará também, do mesmo modo que aquelas, 
seus principios próprios a privri e assentará. talvez, o fundamento para uma parte 
particular da filosofia, e mesmo assim. esta. como sistema, só pode ser bipartida, 

SO que O Juízo é uma faculdade-de-conhecimento tão particular, inteira- 
mente sem autonomia, que não dá, como o entendimento, conceitos, nem, como 
a razão, Idéias. de qualquer objeto que seja, porque é uma faculdade de mera- 
mente subsumir sol conceitos dados, de outra procedência. Assim. se OCOrresse 
um conceito ou regra, proveniente originariamente do Juizo, teria de ser um con- 
ceito de coisas da natureza, na medida em que esta se orienta segundo nosso 
Juízo e, portanto, de uma indole tal da natureza que dela não se pode fazer ne- 
nhum conceito, senão que sua disposição se orienta segundo nossa faculdade de 
subsumir leis particulares dadas sob leis mais universais, que no entanto não 
estão dadas; em outras palavras, teria de ser o conceito de uma finalidade da 
natureza, em função de nossa faculdade de conhecê-la. na medida em que para 
Isso É requerido que possamos julgar o particular como contido sob o universal é 
subsumilo sob o conceito de uma natureza. 

Ora, tal conceito é o de uma experiência como sistema segundo leis empiri- 
cas. Pois, embora esta, segundo leis Hranscendentais, que contém a condição da 
possibilidade da experiência em Ecral, constitua um sistema, é possível, no entan- 
lo, de leis empíricas, uma tão infinita diversidade e uma tão grande heteroge- 
neidade das formas da natureza, que portenceriam à experiência particular, que O 
conceito de um sistema segundo essas leis (empíricas) tem de ser inteiramente 
alheio ao entendimento, e nem a possibilidade, nem, muito menos, à necessidade 
de um tal todo pode ser concebida. Mesmo assim, a experiência particular, intéi- 
ramente coerente segundo princípios constantes. precisa também dessa conexão 
sistemática de leis empíricas, para que se torne possivel ao Juízo subsumir 6 par- 
ticular sob o universal, embora sempre ainda empírico, c assim por diante, até as 
leis empíricas mais altas, e as formas da natureza que lhes são conformes. e 
considerar, portanto, o agregado de experiências particulares como sistema das 
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mesmas; pois sem essa pressuposição não pode ter lugar nenhuma conexão 
completamente conforme a leis,? isto é, nenhuma unidade empírica das mesmas. 

Essa conformidade a leis, em si contingente (segundo todos os conceitos do 
entendimento). que o Juizo (somente em favor dele mesmo) presume na natureza 
e pressupõe nela, é uma legalidade formal da natureza. que admitimos pura € 
simplesmente nela, mas pela qual não é fundádo nem um conhecimento teórico 
da natureza, nem um princípio prático da liberdade, mas, mesmo assim, é dado. 
para o julgamento e a investigação da natureza, um principio para se buscar, para 
experiências particulares, as leis universais, segundo o qual temos de instauvrá-las. 
para descobrir aquela vinculação sistemática. que é necessária para uma expe- 
Fiência coerente e que temos motivo para admitir a priori. 

O conceito originariamente proveniente do Juizo e próprio a ele é, pois, o da 
natureza como arte, cm outras palavras, o da técnica dá natureza quanto a suas 
leis particulares, conceito este que não funda nenhuma teoria e. do mesmo modo 
que a lógica, não contém conhecimento dos objetos e de sua indole, mas somente 
dá um princípio para o prosseguimento segundo leis de experiência, pelas quais se 
torna possivel a investigação da natureza, Com isto, porém. o conhecimento da 
natureza não é enriquecido com nenhuma lei objetiva particular, mas é apenas 
fundada para o juízo uma máxima, para observá-la de acordo com ela e, com 
isso, manter-juntas às formas da natureza. 

A filosofia, como sistema doutrinal do conhecimento da natureza, assim 
como da liberdade, não adquire com isso nenhuma parte nova; pois a represen- 
tação da natureza como arte é uma méra Idéia. que serve de princípio à nossa 
investigação dela, portanto meramente ao sujeito, para trazer ao agregado de leis 
empíricas, como tal, onde possivel uma conexão, como em um sistema, na medi- 
da em que atribuímos à natureza uma referência à essa necessidade nossa, Em 
contrapartida, nosso conceito de uma técnica da natureza, como princípio heuris- 
tico no julgamento dela, fará parte da critica de nossa faculdade de conhesi- 
mento, que indica que ocasião temos para fazer-nos uma tal representação dela, 
que origem tem essa Idéia e sé ela é encontrável em uma fonte à priori, assim 
como qual 2 o ambito co limite de seu uso, Cir suma, tal investigação pertencerá, 
como parte, do sistema da critica da razão pura, mas não à filosofia doutrinal, 
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Do sistema de todas as faculdades da mente humana 


Podemos reconduzir todas as faculdades da mente humana, sem exceção. a 
estas três: a faculdade-de-conhecimento, O sentimento de prazer ou desprazer c a 
Jaculdade-de-desejar. Por certo houve filósofos que pela profundidade de seu 
modo de pensar merecem, de resto, todo louvor, que procuraram explicar essa 
diferença como apenas aparente e reduzir todas as faculdades a mera faculdade- 
de-conhecimento. Só que pode ser mostrado muito facilmente, e hã algum tempo 
ja foi também compreendido, que essa tentativa, de resto empreendida dentro de 
autêntico espirro filosófico, de introduzir unidade nessa diversidade de faculda- 
des. é vã. Pois hã sempre uma grande distinção entre representações, na medida 
em que, referidas meramente ao objeto é à unidade da consciência do mesmo, per- 
tencem ao conhecimento, assim como entre aquela referência objetiva em que 
clas, consideradas ao mesmo tempo como causa da eletividade desse objeto, são 
atribuidas à faculdade-de-desejar, é sua referência meramente ao sujeito, em que 
por si mesmas são fundamentos, meramente para conservar sua própria exis- 
tência no mesmo e, nessa medida, são consideradas apenas na relação ao senti- 
mento de prazer; e este último absolutamente não é nenhum conhecimento, nem 
o proporciona embora possa pressupó-lo como fundamento-de-determinação. 

A vinculação entre o conhecimento de um objeto c o sentimento de prazer ou 
desprazer com a existência do mesmo, ou a determinação da faculdade-de-desejar 
u produzi-lo, 6 por certo. bastante cognoscivel empiricamente; mas. como essa 
conexão não estã fundada em nenhum princípio a priori, nessa medida os poderes 
da mente constituem apenas um agregado, c não um sistema, Ora, consegue-se 
por certo descobrir entre O sentimento de prazer e as duas outras faculdades uma 
vinculação a priort, e, se vinculamos um conhecimento a priori, ou seja, O con- 
ceito racional da liberdade, com a faculdade-de-desejar como seu fundamento- 
de-determinação, encontrar nessa determinação objetiva, ao mesmo tempo, subje- 
tivamente, um sentimento de prazer contido na determinação da vontade. Mas 
desse modo a faculdade-de- conhecimento não é ligada mediante o prazer ou des- 
prazer com a faculdade-de-desejar; pois este não a precede, mas, ou se segue dire- 
tamente à determinação desta ultima ou, talvez, nada mais é do que a sensação 
dessa determinabilidade da vontade pela própria razão, portanto absolutamente 
não é um sentimento particular é uma receptividade peculiar, que exigisse, entre 
as propriedades da mente, uma divisão particular. E, como no desmembramento 
das faculdades da mente em geral estã dado incontestavelmente um sentimento de 
prazer, que, independente da determinação da faculdade-de-desejar, pode, antes, 
lornecer um fundamento-de-determinação da mesma, embora, para sua vincula- 
ção com as outras duas faculdades em um sistema, seja exigido que esse senti- 
mento de prazer, assim como as outras duas faculdades, não repousc sobre funda- 
mentos meramente empíricos. mas também sobre princípios a priori, então. para 


[74 KANT 


a Idéia da filosofia como um sistema será também requerida (embora não uma 
doutrina, no entanto) uma crítica do sentimento de prazer e desprazer, na medida 
em que não está fundado empiricamente. 

Ura, a faculdade-de-conhecimento segundo conceitos tem seus princípios d 
priori no entendimento puro (em seu conceito da natureza), à Jaculdade-de- 
desejar, na razão pura (em seu conceito da liberdade), « assim resta ainda entre 45 
propriedades da mente em geral uma faculdade ou receptividade média, ou seja, 
o sentimento de prazer e desprazer, assim como entre as faculdades superiores do 
conhecimento uma faculdade média, o Juízo. O que é mais natural de que supor: 
que esta última conterá igualmente principios à priori para a primeira. 

Sem ainda decidir nada sobre a possibilidade dessa vinculação, não se pode 
deixar de reconhecer já aqui uma certa adequação do Juízo ao sentimento de pra- 
zer, para servir de fundamento-de-determinação a este ou encontrilo nele, nesta 
medida: que, se na divisão da faculdade-de-conhecimento por conceitos entendi. 
mento e razão referem suas representações à objetos, para obter conceitos deles, 
O Juizo se refere exclusivamente ao sujeito & por si só não produz nenhum con- 
ceito de objetos, Do mesmo modo, se, na divisão dos poderes da mente em geral, 
tanto faculdade-de-conhecimento quanto faculdade-de-desejar contêm uma refe. 
rência objetiva das representações. assim, em contrapartida, O sentimento de pra- 
er « desprazer é somente a receptividade de uma determinação do sujeito, de tal 
modo que, se o Juízo deve, em alguma parte, determinar algo por si só, isso não 
poderia ser nada outro do que o sentimento de prazer e, inversamente, se este 
deve ter em alguma parte um principio a priori, este só será encontrável no Juizo. 


IV 


Da experiência como um sistema para o Juizo 


Yimos na critica da razão pura que à natureza toda, como o conjunto de 
todos os objetos da experiência, constitui um sistema segundo leis transcenden. 
tais, OU seja, tais que q próprio entendimento dá a priori (a saber, para fenôme- 
nos, na medida em que, ligados em uma consciência. devem constituir experién: 
ciak Por isso mesmo, também a experiência, segundo leis universais tanto quanto 
particulares, assim como é possivel em geral considerada objetivamente, tem de 
constituir (na Idéia) um sistema de conhecimentos empíricos possiveis. Por ISSO 
exige a unidade da natureza, segundo um principio da ligação completa de tudo 
aquilo que está contido nesse conjunto de todos os fenômenos. Nessa medida, 
pois. a experiência em peral, segundo leis transcendentais do entendimento, deve 
ser considerada como sistema e não como mero agregado, 

Mas não se scgue disso que a natureza; também segundo leis empíricas, seja 
um sistema capravel para a faculdade humana de conhecimento e que a conexão 
sistemálica completa de seus fenômenos em uma experiência, portanto esta 
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mesma como sistema, seja possivel aos homens. Pois a diversidade é heteroge- 
neidade das leis empíricas poderiam ser tão grandes que, por certo, nos seria 
parcialmente possivel vincular percepções. segundo leis particulares ocasional- 
mente descobertas, em uma experiência, mas nunca trazer essas leis empíricas 
mesmas à unidade do paréntesco sob um principio comum, ou -seja, se. como no 
entanto é possivel em si (pelo menos até onde o entendimento & priori pode deci- 
dir), a diversidade e heterogeneidade dessas leis, assim como das formas naturais 
que lhes são conformes, fosse infinitamente grande é nesta se apresentasse um 
agregado bruto, caótico, sem o menor vestígio de um sistema, embora tenhamos 
de pressupor tal sistema segundo leis transcendentais. 

Pois unidade da natureza no lempo e no espuço e unidade da experiência 
possível a nós é O mesmo, porque aquela é um conjunto de meros fenômenos 
(modos-de-representação), o qual pode ter sua realidade objetiva unicamente na 
experiência, que, como sistema, tem de ser possivel também segundo leis empiri- 
cas, 5€ Sé pensa aquela (como deve ocorrer) como um sistema. Portanto. é uma 
pressuposição transcendental subjetivamente necessária que aquela inquietante 
disparidade sem limite de leis empiricas e aquela heterogeneidade de formas natu- 
rais não convem à natureza, mas. pelo contrário, que esta, pela afinidade das leis 
particulares sob as mais umiversais, se qualifique a uma experiência, como siste- 
ma empírico. 

Ora, essa pressuposição é o principio transcendental do Juízo. Pois este não 
é meramente uma faculdade de subsumir o particular sob o universal (cujo con- 
ceito está dado), mas também, inversamente, de encontrar. para O particular, o 
universal, OQ entendimento, porém, faz abstração, em sua legislação transcen- 
dental da natureza, de toda diversidade de leis empíricas possíveis: só toma em 
consideração, naquela, as condições de possibilidade de uma experiência em geral 
segundo sua forma, Nele, pois, não é encontrável aquele princípio da afinidade 
das leis naturais particulares. Somente o Juizo, ão qual compete trazer as leis 
particulares, mesmo segundo aquilo que elas têm de diferente sob as mesmas leis 
universais da natureza, sob leis superiores, embora sempre ginda empíricas, tem 
de pôr no fundamento de seu procedimento um tal princípio. Pois, pelo tatear 
entre formas naturais. cuja concordância entre si em relação a leis comuns, empi- 
ricas mas superiores, o Juizo considerasse mesmo assim como inteiramente 
contingente, seria ainda mais contingente que percepções particulares alguma 
Vez, por sorte, se qualificassem para uma lei empírica; mais ainda, porém, que 
leis empíricas diversas tendessem à unidade sistemática do conhecimento da 
natureza em uma experiência possível, em sua conexão inteira, sem préssupor, 
por um princípio a priori, uma tal forma na natureza. 

Todas aquelas fórmulas em voga: q natureza toma o caminho mais curto — 
ela não faz nada em vão — ela não dá nenhum saito ne diversidade de suas for- 
mas (Continuum formar) — é rice em espécies, mas parcimoniosa em gêneros, 
e assim por diante, nada mais são do que essa mesma manifestação transcen- 
dental do Juizo, de fixar para a experiência como sistema e, portanto, para sua 
própria necessidade, um princípio, Nem entendimento nem razão podem fundar a 
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priori tal lei natural. Pois, que a natureza em suas leis meramente formais (pelas 
quais ela é objeto da experiência em geral) se oriente segundo nosso entendi- 
mento, pode-se bem compreender, mas, quanto às leis particulares, sua diversi- 
dade c heterogencidade, ela é livre de todas as restrições de nossa faculdade-de- 
conhecimento legisladora, é é uma mera pressuposição do Juízo, em função de 
seu próprio uso, para remontar dó empírico-particular cada vez ao mais universal 
igualmente empírico, em vista da unificação de leis empíricas, que funda aquele 
princípio. Tampouco se pode deixar tal princípio à conta da experiência, porque 
somente sob a pressuposição do mesmo é possível instituir experiências de modo 
sistemático. 


v 


Do Juizo reflexionante 


O Juízo pode ser considerado. seja como mera faculdade de refletir, segundo 
um certo principio, sobre uma representação dada, em função de um conceito tor- 
nado possivel através disso, óu como uma faculdade de determinar um conceito, 
que está no fundamento, por uma representação empírica dada. No primeiro caso 
cle e O Juízo reflexionante, no segundo o determinante. Reftetir (U'berlegen), 
porem, é: comparar € manter-juntas dadas representações, seja com outras, seja 
com sua Faculdade-de-conhecimento, em referência a um conceito tornado possi- 
vel através disso. O Juízo reflexionante é aquele que também se denomina a 
Faculdade-de-julgamento Geeulras dijudicandi), 

Q refletir (que ocorre mesmo nos animais. embora apenas instinlivamente, 
ou seja, não em referência a um conceito a ser obtido através dele. mas à uma 
inclinação a ser eventualmente determinada por ele) precisa para nós de um prin- 
cípio, tanto quanto o determinar, no qual o conceito de objeto posto no funda- 
mento prescreve ao Juizo à regra e, assim, faz as vezes de principio. 

O princípio da reflexão sobre objetos dados da natureza é- que para todas as 
coisas naturais se deixam encontrar conceitos empiricamente determinados, * o 


* Fase princípio não tem, à peimeira vista, o aspecto de uma proposição sintética e transcendental mas 
antes parece ser Inutológico « pertencer à mera lógica, Pois esta ensina como se pode comparar uma repre 
sentação dada com outras e. cxtraindo aquilo que ela tem em comum com representações diferentes, coma 
uma caracteristica para uso universal, fazer um conceito. Só que, se a nalurcza, para cada ole, incicoy 
MuItos Etr corno bucios-de com páração que tenham com cle algo em comuni nu forma. sObrie Estes ela 
nada ensina: pelo contrário, essa condição de possibilidade du aplicação da lógica à nuiureza é um principio 
da representação da matureza como um sisters pará mosso Juizo, no qual o diverso, dividido em pêncros e 
EspÉGics, Lorna possivel roduzir todas as formas natutais que apareçam, por comparação, 4 conceitos (de 
maior ou menor universalidade), Ora, já ensina, por serto, o entendimento pura (mas também por princípios 
SUN ELOS ) A pensar todas as coisas da natureza como contidas um um sismene transcendental segurado ctri- 
celtas a prigvi (as categorias); só que o Juizo, que também para representações empíricas, como tais, procura 
suncelos (e coflestonánte), tem aimé de adintr para isso que a natureza em sua diversidade sem limite 
encontrou uma tal divisão desta em gêneros + espécies, que torna possivel a nosso Juizo aa comparação dis 


que quer dizer o mesmo que: pode-se sempre pressupor em Seus produtos uma 
forma, que é possivel segundo leis universais, cognoscíveis para nós. Pois, se não 
pudéssemos pressupor isto, e não puséssemos ESSE principio no fundamento de 
nosso (talumento das representações empíricas, todo refletir seria instaurado 
meramente ao acaso e as cegas, portanto sem expectativa fundada de sua concor- 
dancia com a natureza. 

Quanto aos conceitos universais da natureza, unicamente sob os quais & pos- 
sivel, em geral. um conceito de experiência (sem determinação empírica particu- 
lar), a reflexão tem já, no conceito dé uma natureza em peral, isto é, no entendi- 
mento. sua instrução, e o Juizó não precisa de nenhum principio particular da 
reflexão, mas esquematiza-e à priori e aplica esses esquemas a toda sintese empa- 
rca, sem é que neáhum juízo de experiência seria possível. O Juizo é aqui em sua 
reflexão ao mesmo tempo determinante e seu esquematismo transcendental lhe 
serve do mesmo lempo de regra, sob a qual são subsumidas intuições empíricas 
dadas. 

Nas para conceitos tais que devem antes ser encontrados para intuições 
empíricas dadas e que pressupõem uma lei natural partigular, somente segundo a 
qual é possivel uma experiência particular, o Juizo precisa de um principio pró- 
prio, igualmente transcendental, de sua reflexão, e não se pode remetê-lo outra 
vez a leis empíricas já conhecidas e converter a reflexão em uma mera compara- 
ção com formas empíricas para as quais já se tem conceitos. Pois pergunta-se 
como sé pode esperar, por comparação das percepções, chegar a conceitos empi- 
neos daquilo que é comum às diferentes formas naturais, se a natureza (como nó 
entanto é possível pensar) tivesse posto nestas, por causa da grande diversidade 
de suas leis empíricas, uma heterogencidade tão grande que todas, ou pelo menos 
a maiúria das comparações fossem vãs para produzir entre elas um acordo é uma 
gradação de espécies v géneros. Toda comparação de representações empíricas, 
para conhecer leis empíricas, e. em conformidade com estas, formas especificas, 
mas. por Essa sua comparação com outras, também genericamente concordantes, 
nas coisas da natureza, pressupõe, no entanto: que a natureza, também quanto à 
suas leis empíricas, observou uma certa parcimônia, adequada a nosso Juízo, e 
uma uniformidade captável por nós, e essa pressuposição, como principio do 
Juizo a priort, tem de preceder toda comparação. 

O Juizo reflexionante procede, pois, com fenómenos dados. para trazê-los 
sob concertos empíricos de coisas naturais dete eminadas, não esquematicamente, 
mas fecnicaméeênte, não, por assim dizer, apenas mecanicamente. como um ins- 
trumento, sob à direção do entendimento e dos sentidos, mas artisticamente. 
segundo O principio universal, mas ao mesmo tempo indeterminado, de uma orde. 
nação final da natureza em um sistema, como que em favor de nosso Juízo, na 
adequação de suas leis particulares (sobre as quais o entendimento nada diz) à 


lurmas naturais, encontrar acordo e, pars conceitos empíricos € pará a conexão destes entre si, chegar. por 
clováção, p eonosior igualmente empíricos mais universais: dzto Ed Juizo pressu por Um sistema dá Miura 
também segundo leis empíricas, é isto q privri, consequentemente par um principio transcendental (N. do 
Mo 
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possibilidade da experiência como um sistema, pressuposição sem a qual não 
poderiamos esperar orientar-nos em um labirinto da diversidade de leis particu- 
lares possíveis. Assim, 0 Juizo mesmo faz a priori da técnica da natureza o prin- 
cipio de sua reflexão, sem no entanto poder explicá-la ou determiná-la mais, ou 
ter para 1850 um fundamento-de-determinação objetivo dos conceitos universais 
da natureza (a partir de um conhecimento das coisas em si mesmas). mas somente 
para, segundo sua própria lei subjetiva, segundo sua necessidade mas ao mesmo 
tempo de acordo com as leis da natureza em geral, poder refletir. 

O princípio do Juízo reflexionante, pelo qual a natureza é pensada como sis- 
tema segundo leis empíricas, é. porém, meramente um princípio para o uso lógico 
do Juízo, decerto um princípio transcendental segundo sua Origem. mas somente 
para considerar e priori a natureza como qualificada para um sistema lógico de 
sua diversidade segundo leis empíricas. 

A forma lógica de um sistema consiste meramente na divisão de conceitos 
universais dados (tais como é aqui o de uma natureza em geral), pela quai se 
pensa O particular (aqui o empirico) com sua diferença. como contido sob o uni. 
versal, segundo um certo princípio. E disto faz parte, se sc procede empiricamente 
e se remonta dó particular ao universal, uma classificação do diverso, isto é. uma 
comparação de várias classes entre si, das quais cada uma fica sob um conceito 
determinado, e, se aquelas são completas segundo a característica comum. sua 
subsunção sob classes superiores (zêneros) até que se chegue ao conceito que con- 
tém em si o princípio da classificação inteira (e constitui o gênero mais alto), Se, 
do contrário, se começa do conceito universal, para descer ao particular por divi- 
são completa, a ação se chama especificação do diverso sob um conceito dado, já 
que se progride do genero superior aos inferiores (subgêneros ou espécies) e de 
espécies a subespécies. Exprime-se mais corretamente quem, em vez de dizer 
(como na linguagem comum) que é preciso especificar o particular, que estã sob 
o universal, prefere dizer, especifica-se o conceito universal, ao se conduzir o 
diverso sob ele, Pois o gênero é (logicamente considerado) como que a matéria ou 
o substrato bruto, que a natureza elabora por vária determinação em espécies € 
subespécies particulares, assim se pode dizer q natureza especifica à s! mesma 
segundo um certo princípio (ou segundo a Idéia de um sistéma), por amalogia com 
o uso dessa palavra pelos juristas, quando falam da especificação de certas maté- 
ras brutas. * 

Ora, é claro que o Juizo reflexionante não pode, segundo sua natureza. 
empreender a classificação da natureza inteira segundo suas diferenças empíricas, 
se não pressupõe que a natureza mesma especifica suas leis transcendentais 
segundo algum princípio, E esse princípio não pode ser nenhum outro que não o 
da adequação à faculdade do próprio Juízo, de, na imensurável diversidade das 
coisas segundo leis empíricas possiveis, encontrar suficiente parentesco destas, 
para trazé-las sob conceitos empíricos (classes) e estes sob leis mais universais 
(gêneros superiores), C assim poder chegar à Wim sistema empirico da natureza, — 
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É, assim como uma tal classificação não é um conhesimento de experiência 
comum, mas um conhecimento artificial, assim a natureza, na medida em que é 
pensada de tal modo que se especifica segundo um tal princípio, é também consi- 
derada como arte, e O Juizo. portanto, traz necessariamente con sigo, q priori, um 
principio da técnica da natureza, que sé distingue de sua nomotérica segundo leis 
transcendentais do entendimento. por esta poder fazer valer seu principio como 
lei. mas aquela apenas como pressuposição necessária. É 

O principio próprio do Juizo é. pois: À naiureza específica suas leis univer- 
suis em empíricas, em conformidade com a forma de um sistéma lógico, em fun 
cedo do Juízo. 

E aqui se origina o conceito de uma finalidade da natureza, e aliás como um 
conceito próprio do Juizo reflexionante, não da razão. na medida em que o fim 
não é posto no objeto, mas exclusivamente no sujeito, c aliãs em sua mera facul- 
dade de refletir. — Pois denominamos final áquilo cuja existência parece pressu- 
por uma representação dessa mesma coisa; mas as leis naturais. que são de tal in- 
dole e referidas uma à outra de tal módo. como se o Juizo as tivesse delineado 
para sua própria necessidade, têm semelhança com a possibilidade das coisas que 
pressupõe uma representação dessas coisas como fundamento delas. Assim pen- 
sa-se O Juízo. por seu princípio, uma finalidade da natureza na especificação de 
suas formas por leis empíricas. 

Com isso. porém, essas formas mesmas não são pensadas como finais, mas 
somente a relação delas uma com a outra e à apropriação, apesar de sua grande 
diversidade, a um sistema lógico de leis empíricas. — E, st a natureza não nos 
mostrasse nada mais do que essa finalidade lógica. já teriamos motivo, por certo, 
de admirá-la por isso, na medida em que, segundo as leis universais do entendi- 
mento, não sabemos fornecer nenhum fundamento pura isso; só que dessa admi- 
ração dificilmente seria capaz alguém que não fosse, acaso, um filósofo transcen- 
dental, c mesmo este não poderia nomear nenhum caso determinado em que essa 
finalidade se demonstre in concreto, mas teria de pensá-la apenas no universal, 
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Da finalidade das formas da natureza, como outros 
tantos sistemas particulares 


Que à natureza em suas leis empíricas especifique a si mesma assim como é 
requerido para uma experiência possivel como um sistema de conhecimento 


* Comi poderia Limmé esperar delingar um sistema da uubureza, 5€ LUivisse de temel que, quando encontrasse 
uma pedra, que denominasse grato, esta poderia ser distinguida. sesundo sua indale interna, de tada outra. 
que no entanto tivesse de mesmo aspécio, e gusim sã pudesse ciperar encontrar, sempre, coisas singulares, 
como que isoladas para o entendimento, mas nunea ums classe delas, que pudesso sor tra zidy sob concejtus 
de genero e de capécic? (NM. do A.) 
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empírico, essa forma da natureza contém uma finalidade lógica, ou seja, de sua 
concordância com as condições subjetivas do Juízo quanto à conexão possível do 
todo de uma experiência. Isso, porém, não traz nenhuma conseguéência quanto a 
sua aptidão a uma finalidade real em seus produtos, isto é, a produzir coisas sin- 
gulares na forma de sistemas: pois estas poderiam sempre, seguhdo a intuição, ser 
meros agregados e, contudo, ser possíveis segundo leis empiricas que estão em 
conexão com outras em um sistema de divisão lógica, sem que, para sua possibili- 
dade particular, pudesse ser admitido um conceito instaurado propriamente para 
isso, como condição dela. portanto uma finalidade da natureza que estivesse em 
seu fundamento. Dessa mancira, vemos terras. pedras. minerais, & coisas seme- 
lhantes, sem nenhuma forma final, como meros agregados, contudo tão aparen- 
tados segundo seus caracteres internos e Qs [fundamentos-de-conhecimento de sua 
possibilidade, que são aptos a entrar sob leis empíricas para a classificação das 
coisas em um sistema da natureza, sem contudo mostrar uma forma final em si 
mesmos. 

Entendo, portanto, por finalidade absoluta das formas da natureza aquela 
configuração exterior ou mesmo a constituição interior das mesmas. que são de 
tal indole, que. no fundamento de sua possibilidade, tem de ser posta uma Idéia 
das mesmas em nosso Juizo. Pois finalidade é à legalidade do contingente, como 
tal. À natureza procede, quanto a seus produtos como agregado, mecanicamente, 
como mera natureza: mas, quanto aos mesmos como sistemas, por exemplo, for. 
mações cristalinas, variada configuração das flores ou a constituição interna dos 
vegetais é animais, tecnicamente, isto é, ao mesmo tempo como erte, À distinção 
destes dois modos de julgar os seres da natureza é feita meramente pelo Juizo 
reftexionante, que pode perfeitamente & talvez também seja obrigado a deixá-la 
ocorrer, o quê o determinante (sob principios da razão) não lhe concederia. quan- 
to à possibilidade do próprio objeto, e talvez preferisse saber tudo reduzido ao 
modo-de-explicação mecânico; pois pode perfeitamente subsistir. lado a lado, que 
a explicação de um fenômeno, que é uma operação da razão segundo princípios 
objetivos, seja mecúnica; & que a regra do julgamento desse mesmo objeto, 
porém, segundo princípios subjetivos da reflexão sobre ele. seja técnica. 

E, embora à princípio do Juízo quanto à finalidade da natureza na especifi- 
cação de suas leis universais de modo nenhum se estenda tão longe para que dele 
se infira o engendramento de formas da natureza finais em si (porque mesmo sem 
elas O sistema da natureza segundo leis empíricas, O Único que o Juízo tem [unda- 
mento para postular, é possivel), e estas tenham de ser dadas exclusivamente por 
experiência, no entanto, uma vez que temos fundamento para supor subjacente à 
natureza, em suas leis particulares, um princípio de finalidade, permancce sempre 
possível e permitido, se a experiência nos mostrar formas finais em seus produtos, 
atribuir-lhes precisamente o mesmo fundamento, sobre O qual à primeira pode 
repousar, 

Muito embora esse fundamento, por sua vez. pudesse estar até mesmo no 
supra-sensivel é afastado além do círculo das noções da natureza possiveis a nós, 
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mesmo assim já ganhamos algo com isso: temos, para a finalidade das formas da 
natureza que se apresentam na experiência, um princípio transcendental da finali- 
dade da natureza de prontidão no Juizo, o qual, embora não seja suficiente para 
explicar a possibilidade de tais formas. pelo menos torna permitido aplicar um 
conceito tão particular quanto 0 da finalidade à natureza é a sua legalidade. em- 
bora ele não possa ser nenhum conceito-de-naturcza objetivo, mas seja mera- 
mente tirado da relação subjetiva da mesma a uma faculdade da mente. 


VU 


Da tecnica do Juízo como fundamento da Idéia 
de uma técnica da natureza 


O Juizo, como foi mostrado acima, é o único que torna possivel, e mesmo 
necessário. além da necessidade mecânica da natureza, pensar nela também uma 
finalidade, sem cuja pressuposição a unidade sistemática na classilicação com: 
pleta das formas particulares segundo leis empíricas não seria possivel. Primeiru- 
mente [oi mestrado que, já que aquele principio da finalidade é somente um prin- 
cipio subjetivo da divisão € especificação da natureza, ele não determina nada 
quanto às formas dos produtos da natureza. Dessa maneira. portanto, essa finali- 
dade permaneceria meramente em conceitos e, subjacente ao uso lógico do Juizo 
na experiência seria suposta, por certo, uma máxima da unidade da natureza 
segundo suas leis empíricas, em função do uso da razão sobre seus objetos, mas, 
desse modo particular da unidade sistemática, ou seja, da unidade segundo à 
representação de um fim, não estaria dado nenhum objeto na natureza, como pro- 
duto correspondendo a ela com sua forma. — Ora, a cousalidade da natureza. 
quanto à forma de scus produtos como fins. eu denominaria a técnica da nature- 
za. É oposta à mecânica da mesma, que consiste em sua causalidade pela ligação 
do diverso sem ter como fundamento um conceito do modo de sua unificação, 
mais ou menos do mesmo medo como denominaremos certos instrumentos de 
elevação, que podem ter seu efeito orientado para um fim, mesmo sem uma Idéia 
posta em seu fundamento, por exemplo, uma alavanca, um plano inclinado, má. 
quinas, por certo, mas não obras de arte, porque, embora possam ser usados para 
fins, não são possíveis meramente em referência a eles. 

A primeira questão aqui é: Como a técnica da natureza sé deixa perceber em 
seus produtos? O conceito da finalidade não é de modo nenhum um conceito 
constitutivo da experiência, não é uma determinação de um fenômeno pertencente 
a um conceito empírico do objeto; pois não é uma categoria. Em nosso Juízo per- 
cebemos a finalidade, na medida em que ele meramente reflete sobre um objeto 
dado, seja sobre a intuição empírica do mesmo, para trazê-la a um conceito qual- 
quer (sem se determinar qual), ou sobre o próprio conceito de experiência, para 


182 KANT 


razer as leis que ele contém a princípios comuns. Assim, é o Juízo que é propria- 
mente técnico: a natureza é somente representada como técnica, na medida em 
que concorda com aquele seu procedimento é o torna necessário. Mostraremos 
logo o modo como o conceito do Juízo reflexionante que torna possível a percep- 
ção interna de uma finalidade das representações também pode ser aplicado à 
representação do objeto, como contido sob ele ? 

A cada conceito empírico pertencem três ações da faculdade-de-co- 
nhecimento espontânea, a saber: | a apreensdo (apprehensio) do diverso da intui- 
ção; 2, a Compreensão, isto é a unidade sintética da consciência desse diverso no 
conceito de um objeto (appereeptio comprehensiva): 3a exposição (exhibítio) do 
objeto correspondente a esse conceito na intuição. Para a primeira ação é reque 
rida imaginação, para à segunda entendimento, para a terceira, Juizo, O qual, 
quando se trata de um conceito empírico, seria Juízo determinante. 

Mas, porque na mera reflexão sobre uma percepção não se trata de um con. 
ceito determinado, mas de modo gcral somente da regra para refletir sobre uma 
percepção em função do entendimento, como uma faculdade dos conceitos: vê-se 
bem que em um juízo meramente reflexionante, imaginação e entendimento são 
considerados na proporção em que têm de estar no Juízo em peral em relação um 
do Outro, comparada com a proporção em que efetivamente estão. em uma per- 
cepção dada. 

Se. pois, à forma de um objeto dado na intuição empírica é de tal indole, que 
a apreensão do diverso do mesmo na Imaginação coincide com a exposição de 
um conceito do entendimento (sem se determinar qual conceito), então na mera 
reflexão entendimento é imaginação concordam mutuamente em favor de sua 
operação, e o objeto é percebido como final meramente para o Juízo, portanto a 
linalidade mesma é considerada meramente como subjetiva: assim como nenhum 
conceito determinado do objeto é requerido para isso nem engendrado por isso, € 
O Juízo mesmo não é um juizo-de-conhecimento. — Um tal juizo chama-se um 

Juizo-de-rejlexão estético. 

Em contrapartida, sc já estão dados concertos empíricos e leis igualmente 
empíricas, em conformidade com o mecanismo da natureza, e O Juizo compara 
tal conceito do entendimento com a razão e seu princípio da possibilidade de um 
sistema, então, se essa forma é encontrada no objeto. a finalidade é Julgada objeti- 
Paménte, E a coisa se chama um, fim natural enquanto anteriormente eram apenas 
Julgadas coisas comó formas naturais indeterminadamente finais. O Juizo sobre a 
finalidade objetiva da natureza chama-se teleológico. E um juízo-de-conho- 
cimento, porém apenas atinente ao Juizo reflexionante, não ao determinante. 
Pois, em geral, a técnica da natureza, quer seja meramente formal ou real, é ape- 
Hds UMA proporção das coisas a nosso Juizo, somente no qual pode ser encon- 
trada a Idéia de uma finalidade da natureza € que, meramente em referência aque- 
le, é alribuída à natureza. 


i Pa E E E so 1 = = 1 - | 
Introdezimos, diz-se, causas Tinais nas COISAS É Nao as cxlraimos, por gesimá dizer, de gua percepção. (N. 
Fafá A.) 
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Da estética da faculdade-de-julgamento 


A expressão de um modo-de-representação estético é inteiramente Inequi- 
voca. se por ela se entende a referência da representação a um objeto, como fenô- 
meno, para conhecimento do mesmo; pois nesse caso a expressão estético signi- 
fica que a uma tal representação se prende necessariamente a forma da 
sensibilidade (como o sujeito é afetado) e esta, por isso, é inevitavelmente transfe- 
rida ao objeto (mas apenas como fenômeno). Por isso podia haver uma estética 
transcendental, como ciência pertencente à faculdade-de-conhecimento. Hã bas- 
tante tempo, porém, tornou-se hábito chamar um modo-de-representação de esté- 
tico, isto é, sensivel, também na significação de que com isso se entende a refe- 
rencia de uma representação, não à& Ffaculdade-de-conhecimento. mas ao 
sentimento de prazer e desprazer. E, embora costumemos denominar esse senti- 
mento (em conformidade com essa denominação) também um sentido (modifica- 
ção de nosso estado), porque nos falta outra cxpressão. no entanto ele não é um 
sentido objetivo, cuja determinação fosse usada para o conhecimento de um obje- 
to (pois intuir algo com prazer ou então conhecer com prazer não é mera refe- 
rencia da representação ao objeto, mas uma receptividade do sujeito), mas que 
não contribui com nada para à conhecimento do objeto. Justamente porque todas 
as determinações do sentimento são meramente de significação subjetiva. não 
pode haver uma estética do sentimento como ciência, assim como há uma estética 
da faculdade-de-conhecimento. Permanece sempre, portanto, uma equivocidade 
inevitável na expressão de modo-de-representação estético, se por ela se entende 
ora aquele que excita o sentimento de prazer e desprazer, ora aquele que diz res- 
peito meramente à Façuldade-de-conhecimento, na medida em que nela é encon- 
trada intuição sensivel, que nos faz conhecer os objetos somente como 
fenômenos, 

Essa equivocidade pode, no entanto, ser desfeita, se se aplica à expressão de 
estético, não à intuição, e ainda menos às representações do entendimento, mas 
unicamente às ações do Juízo, Um juízo estérico, se quiséssemos usá-lo como 
determinação objetiva, seria tão evidentemente contraditório, que com essa 
expressão estamos suficientemente assegurados contra o mal-entendido. Pois 
intuições podem, por certo, ser sensíveis, mas julgar pertence exclusivamente ao 
entendimento (tomado em sentido mais amplo), é julgar estética ou sensivelmente, 
na medida em que 1550 deve scr conhecimento de um objeto, é em si mesmo uma 
contradição, se a sensibilidade se imiscui na operação do entendimento e (por um 
Vita subreptionis) dá ao entendimento uma falsa direção: o juízo objetivo, pelo 
contrário, é sem pre admitido apenas pelo entendimento, u nessa medida não pode 
chamar-se estético. Por isso, nossa estética transcendental da faculdade-de-co- 
nhecimento podia perfeitamente falar de intuições sensíveis, mas nunca de juízos 
estéticos. porque. como ela só se ocupa com juizos-de-conhecimento, que deter- 
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minam O objeto, seus juízos têm de ser todos lógicos. Pela denominação de um 
Juizo estético sobre um objeto, está indicado logo, portanto. que uma represen- 
tação dada é referida, por certo, a um objeto, mas, no juízo, não é entendida a 
determinação do objeto, mas sim a do sujeito e de seu sentimento. Pois no Juizo 
entendimento e imaginação são considerados em proporção entre si, e isto pode. 
por certo, ser tomado em consideração, primeiro, objetivamente, como perten- 
cente ao conhecimento (como ocorreu no esquematismo transcendental do Juizo): 
mas pode-se, no entanto, considerar essa mesma proporção das duas faculdades- 
de-conhecimento também apenas subjetivamente, na medida em que, na mesma 
representação, uma delas favorcee ou obstrui à outra, e com isso afeta o estado- 
da-mente, e, portanto, como uma proporção que pode ser sentida (caso que não 
ocorre no uso isolado de nenhuma outra faculdade-de-conhecimento). E, embora 
essa sensação não seja uma representação sensível de um objeto, no entanto, 
como subjetivamente está vinculada com à sensibilização do conceito do entendi- 
mento pelo Juizo, ela pode, como representação sensivel do estado do sujeito que 
é afetado por um ato daquela faculdade. ser atribuida à sensibilidade, e um juízo 
pode ser denominado estético, isto é, sensível (segundo o efeito subjetivo. e não 
segundo o fundamento-de-determinação). embora julgar (ou seja, objetivamente) 
Seja uma ação do entendimento (como faculdade-de-conhecimento superior em 
geral), e não da sensibilidade. 

Todo juizo determinante & lógico, porque seu predicado é um conceito obje- 
tivo dado. Mas um juízo meramente re/lexionante sobre um Objeto singular dado 
pode ser estético, se (mesmo antes de 5€ considerar sua comparação com outros) 
& Juizo, que não tem pronto nenhum conceito para a intuição dada, mantém- 
juntos a imaginação (meramente em sua apreensão) com o entendimento (na 
exposição de um conceito em geral) e percebe uma proporção de ambas as 
faculdades-de-conhecimento, que constitui em geral a condição subjetiva, mera- 
mente sensivel, do uso objetivo do Juízo (ou Seja, à concordância daquelas duas 
faculdades entre si). Mas é também possivel um juizo-de-sentidos estético. à 
saber, quando o predicado da juízo não pode sér nenhum conceito de um objeto, 
na medida em que absolutamente não pertence à faculdade-de-conhecimento, por 
exemplo, à vinho é agradável, pois então o predicado exprime a referência de uma 
representação imediatamente ao sentimento de prazer, e não à faculdade-de-co- 
nhecimento. 

Um juizo estético, em universal, pode, pois, ser explicado como aquele juízo 
cujo predicado jamais pode ser conhecimento tconceito de um objeto) — embora 
possa conter as condições subjetivas para um conhecimento em geral. Em um tal 
juízo q tundamento-de-determinação é sensação. Mas há somente uma única 
assim chamada sensação que jamais pode Lornar-se conceito de um objeto, v esta 
é o sentimento de prazer ou desprazer. Esta é meramente subjetiva, enquanto toda 
demais sensação pode ser usada para conhecimento. Portanto, um juizo estético 
é aquele cujo fundamento-de-determinação está em uma sensação que esteja 
imediatamente vinculada com o sentimento de Prazer e desprazer. No juizo-de- 
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sentidos estético, É aquela sensação que é imediatamente produzida pela intuição 
empírica do objeto, mas, no juizo-de-reflexão estético. aquela que o jogo harmo- 
moso das duas faculdades-de-conhecimento do Juizo. imaginação e entendi- 
mento, efetua no sujeito. na medida em que, na representação dada, a faculdade- 
de-apreensão dé uma é à faculdade-de-exposição do outro são mutuamente 
tavoráveis uma à quira, proporção esta que, em tal caso, efetua por essa mera 
forma uma sensação, a qual é o fundamento-de-determinação de um juízo, que 
por 1sso se chama estético e, como finalidade subjetiva (sem conceito), está vincu- 
tado com o sentimento de prazer. 


O juízo-de-sentidos estético contém finalidade material, o juizo-de-reflexão 
estético, porém, finalidade formal. Mas. como o primeiro absolutamente não se 
refere à faculdade-de-conhecimento, mas imediatamente, pelo sentido, ao senti- 
mento de prazer, é somente o último que deve ser considerado como fundado 
sobre principios próprios do Juízo. Ou seja, se a reflexão sobre uma represen- 
tação dada precede o sentimento de prazer (como fundamento-de-determinação 
do juízo). à finalidade subjetiva é pensada, antes de, cm seu efeito, ser sentida, e 
O juízo estético pertence nessa medida, ou seja. segundo seus princípios, à 
faculdade-de-conhecimento superior, e aliás ao Juizo, sob cujas cond ições subjeti- 
vas e no entanto também universais é subsumida a representação do objeto. Mas, 
como uma condição meramente subjetiva de um juízo não da lugar à nenhum 
conceito determinado do Fundamento-de-determinação do mesmo, este só pode 
ser dado no sentimento de prazer. mas de tal modo que o juizo estético é sempre 
um juízo-de-reflexão: em contrapartida, aquele que não pressupõe nenhuma 
comparação das representações com as faculdades-de-conhecimento que atuam 
unificadas no Juizo é um juizo-de-sentidos estético. que também refere uma repre- 
sentação dada (mas não por intermédio do Juízo e de sei principio) ao sentimento 
de prazer. À característica para se decidir sobre essa diferença só pode ser indi- 
cada no próprio tratado, e consiste na pretensão do juízo à validade universal & 
necessidade; pois, se o Juízo estético traz consigo algo assim, ele também tem prê- 
tensão à que seu fundamento-de-determinação se encontre. não meramente no 
sentimento dc prazer é desprazer por si só, mas go mesmo tempo em uma regra 
das faculdades-de-conhecimento superiores, e aqui, especificamente, nas do Juizo, 
que, portanto, quanto às condições da reilexão a priori, & legislador e demonstra 
autonomia; essa autonomia, porém, não é (como a do entendimento quanto às leis 
teóricas da natureza, ou da razão nas leis práticas da liberdade) objetiva, isto é, 
por conceitos de coisas ou ações possíveis mas meramente subjetiva, válida para 
O Juízo por sentimento, o qual, se pode ter pretensão à validade universal, 
demonstra sua origem fundada em principios a priori. Essa lepislação teriamos de 
denominar propriamente heeutonomia, pois o Juizo dá não à natureza, nem à 
liberdade, mas exclusivamente a si mesmo a lei, e não é uma faculdade de produ- 
21 conceitos de objetos, mas somente de comparar, com os que lhes são dados de 
outra parte, casos que aparecem, e de indicar & priori as condições su bjetivas da 
possibilidade dessa vinculação. 
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É também a partir disso que se pose entender por que, em uma ação que ele 
cxercc apenas para si mesmo (sem colocar como fundamento um conceito do 
objeto), como Juizo meramente reflexionante, em vez de uma referência da repre- 
sentação dada a sua própria regra com consciência da mesma, ele refere 2 relle- 
xao imediatamente apenas à sensação. que. como todas as sensações, é sempre 
acompanhada de prazer ou desprazcr (o que não ocorre com nenhuma outra 
faculdade-de-conhecimento superior): Ou seja. porque a regra mesma é apenas 
subjetiva e a concordância com cla só pode ser conhecida naquilo que, do mesmo 
modo, exprime meramente uma referência ao sujeito, ou seja, sensação. como 
característica e fundamento-de-determinação do juízo; por isso chama-se também 
estético e. portanto, todos os nossos juízos, segundo a ordem das faculdades-de- 
conhecimento supertóres, podem ser divididos em feóricas, estéticos e práticos, 
onde, por estéticos, são entendidos somente os juízos-de-reflexão, os únicos que 
se relerem à um princípio do Juizo, como faculdade-de-conhecimento superior, 
enquanto os juizos-de-sentidos estéticos só se ocupam imediatamente com a pro- 
porção das representações ao sentido interno, na medida em que este é 
sentimento. 


Observação 


Aqui é necessário, prioritariamente, elucidar a explicação do prazer como 
representação sensivel da perfeição de um objeto. Segundo essa explicação, um 
juizo-de-sentidos ou um juizo-de-reflexão estético seria sempre um juizó-de-co- 
nhecimento do objeto: pois perfeição é uma determinação, que pressupõe um con- 
certo do objeto é com isso, portanto. O juízo que atribui perfeição ao objeto não 
se distingue de outros juízos lógicos, a não ser, eventualmente. como se alega, 
pela confusão que se prende ao conceito (e que se pretende denominar sensibili- 
dude), mas que não pode constituir, de modo nenhum. uma diferença especifica 
dos juízos. Pois senão uma multidão infinita de Juízos, não somente de entendi 
mento, mas mesmo de razão, Leriam também de chamar-se estéticos, porque neles 
um objeto é determinado por um conceito, que é confuso, como por exemplo os 
juízos sobre justo e injusto: pois quão poucos homens (até mesmo filósofos) têm 
uma conceito claro daquilo que é justo," Representação sensivel da perfeição é 


Lu Porio-se CEEE, ET geral: que as colsas, pe LiTid cquailiciacde Equeis passe Bd dis QUIras pelo moro dumento 
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Lena 4 representação, como intuição, seji sensivel. (Nodo 4.) 


uma contradição expressa e, se a concordância do diverso em um só deve cha: 
mar-se perfeição, tem de ser representada por um conceito, senão não pode levar 
o nome de perfeição. Se se quer que prazer e desprazer hada mais scjam do que 
meros conhecimentos das coisas pelo entendimento (que apenas não tem cons- 
ciência de seus conceitos) c que somente nos pareçam ser meras sensações, ter- 
se-ia de dominar o julgamento das coisas através deles, não estético (sensivel), 
mas, por toda parte, intelectual. e os sentidos, no fundo. nada seriam, senão um 
entendimento julgador (embora sem consciência suficiente de suas próprias 
ações), o modo-de-representação estético não seria especificamente diferente do 
lógico, e assim, como é impossivel traçar a separação liminar de ambos de modo 
determinado, essa diferença de denominação seria inteiramente inutilizável. 
(Desse modo-de-representação místico das coisas do mundo, que não admite 
nenhuma intuição, como sensivel, distinta de conceitos em geral, onde. desse 
modo, para as primeiras, nada mais restaria do que um entendimento intuitivo, 
nada hã a mencionar aqui.) 

Ainda se poderia perguntar: não significa nosso conceito de uma finalidade 
de natureza o mesmo que diz o conceito da perfeição, e. portanto, à consciência 
empírica de uma finalidade subjetiva, ou O sentimento de prazer com certos obje- 
tos não é a intuição sensivel de uma perfeição, como alguns gostariam que fosse 
explicado o prazer em geral? 

Eu respondo: perfeição, como mera completude da pluralidade na medida 
em que constitui uma unidade. é um conceito ontológica, que é o mesmo que o da 
totalidade de um composto (por coordenação do diverso em um agregado ou. ao 
mesmo tempo, pela subordinação do mesmo como fundamentos é consequências 
em uma série), e não tem o minimo que ver com o sentimento de prazer e despra- 
zer. A perfeição de uma coisa na referência de seu diverso a um conceito dela é 
apenas lormal, Se. porém. falo de uma pericição (das quais, em uma coisa, sob o 
mesmo conceito desta. pode haver muitos), esta SC pre no fundamento O CONCEIo 
de algo, como um fim, ao qual aquele conceito ontológico. da concordância do 
diverso em um só, é aplicado. Esse fim. porém, pode não ser sempre um fim práti- 
co, que pressupõe ou inclui um prazer em relação à existência do objeto, mas 
pode também pertencer à técnica, concerne, portanto. meramente à possibilidade 
das coisas e é a legalidade de uma vinculação, em si contingente, do diverso nele. 
Como exemplo pode servir a finalidade que. em um hexágono regular, se pensa 
como necessária em sua possibilidade, na medida em que é inteiramente contin. 
gente que seis linhas iguais sobre um plano coincidam exatamente em tais ângu 
lOs iguais; pois essa vinculação vonforme a leis pressupõe um conceito que, como 
principio. a torna possivel. Tal finalidade objetiva, observada em coisas da natu- 
reza (principalmente em seres organizados), é pensada como objetiva é material, 
C traz necessariamente consigo o conceito de um fim da natureza (eletivo ou 
imputado a ela), em referência ao qual atribuímos também perfeição às coisas, € 
sobre 18s0 O juizo se chama teleológico é não traz consigo nenhum sentimento de 
prazer, assim como este, em geral, não pode ser procurado no juízo sobre 4 mera 
vinculação causal. 
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Em geral, portanto, o conceito de perfeição como finalidade objetiva não 
tem nada que ver com o sentimento de prazer, nem este com aquele. Ao julga- 
mento da primeira pertence necessariamente um concetio do objeto, ao julga- 
mento através do segundo, em contrapartida, ele não é necessário, é a mera intui- 
ção empírica pode proporcionar esse Julgamento, Em contrapartida, a 
representação de uma finalidade subjetiva de um objeto chega a ser o mesmo que 
o sentimento de prazer (sem que sequer um conceito remoto de uma relação de 
finalidade lhe pertença), e entre esta e aquela hã um abismo muito grande, Pois. 
se O que é subjetivamente final, o é também objetivamente, para isso é requerida 
uma investigação, na maioria das vezes extensa, não somente da filosofia prática. 
mas também da técnica, seja da natureza ou da arte. isto ê, para encontrar perfei- 
ção em uma coisa é requerida razão. para encontrar agrado, é requerido mero 
sentido, para encontrar nela beleza, nada mais do que mera reflexão (sem nenhum 
conceito) sobre uma representação dada. 

A faculdade-de-reflexão estélica julga, pois. apenas sobre finalidadé subje- 
tiva (não sobre perfeição) do ob jeto: e se pergunta se somente mediante à prazer 
e desprazer que se sente, ou até mesmo sobre eles. de tal modo que O juizo ao 
mesmo tempo determine que, com a representação do objeto, tem de estar vincu- 
lado, ao mesmo tempo. prazer ou desprazer. 

Essa questão, como já foi mencionado acima, ainda não pode ser suficiênte- 
mente decidida aqui. Tem de resultar somente da exposição dessa espécie de jui- 
zos no tratado, se eles trazem consigo uma universalidade é necessidade, que os 
qualifique para a derivação de um fundamento -de-determinação a priori, Nesse 
Caso, O Juizo determinaria algo a priori pela faculdade-de-conhecimento (a saber, 
pelo Juizo), por certo mediante a sensação de prazer ou desprazer, mas também. 
do mesmo tempo, sobre a universalidade da regra para vinculá-la com uma repre- 
sentação dada, Se, em contrapartida. o juizo nada mais contém do que a propor- 
ção da representação ao sentimento (sem mediação de um principio-de-conhe- 
cimento), como É o caso no juízo-de-sentidos estético (que não é nem um juízo: 
de-conhecimento nem um juizo-de-reflexão). todos os Juizos estéticos 
pertenceriam ao campo meramente empírico, 

Por enquanto. pode ainda ser notado: que do conhecimento ao sentimento 
de prazer e desprazer não tem lugar nenhuma passagem por conceitos de objetos 
(na medida em que estes devem estar em referencia aquele) v que, portanto, não 
se pode esperar determinar « priori a influência que uma representação dada faz 
sobre a mente, assim como an teriormente, na Critica da Razão Prática, notamos 
que a representação de uma legalidade universal do querer Ltm de ser ao mesmo 
tempo determinante da vontade e com isso despertar também o sentimento do res. 
peito, e isto como uma lei contida em nossos Juízos morais, € aliás contida a prio- 
ri, mas nem por isso podíamos, no entanto. derivar esse sentimento a partir de 
conceitos. Do mesmo modo, o juízo-de-reflexão estético nos apresentará, em sua 
solução, o conceito contido nele, q que repousa sobre um principio q priori, da 
Hnalidade formal, mas subjetiva, dos objetos, que é, no fundo, o mesmo que q 


sentimento de prazer, mas não pode ser derivado de nenhum conceito, a cuja 
possibilidade em geral, mesmo assim, o poder-de-representação se refere, se afeta 
a mente na reflexão sobre um objetivo. 

Uma cxpheação desse sentimento. considerado em universal, sem considerar 
2 distinção — se acompurnha q sensação-dos-sentidos, ou a reflexão ou q determi- 
nação da vontade — tem de ser transcendental.” Pode ser formulada assim: Pra- 
zer é um esfado da mente, no qual uma representação concorda consigo mesma. 
como fundamento, seja meramente para conservar esse próprio estado (pois o es- 
tado de poderes-da-mente favorecendo-se mutuamente em uma representação 
conserva a si mesmo), ou para produzir seu objeto. No primeiro caso, o juizo 
sobre à representação dada & um juizo-de-reflexão estético. No segundo, é um 
juizo estético-patológico ou estético-prático. Vê-se facilmente aqui que prazer ou 
desprazer, porque não são modos-de-conhecimento, absolutamente não podem 
ser explicados por si mesmos, e querém ser sentidos, não compreendidos: que, por 
isso. somente pela influência que uma representação tem, mediante esse senti- 
mento, sobre a atividade dos poderes-da-mente, pode-se precariamente explica. 
los. 


“É únil: para conceitos. que são empregados como princípios empíricos. tentar uma definição transces 
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bém por iepresenluções musicas, semelhantes a cstes, de perfeições sobre-humanas e besttmudo fanílica. Mas 
miga no «Elcio «ué esses dencios € aspirações varias. que ampliam e debilitam a coração, Lém sobre a mente, 
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deixam a mente recmr na consciência de sua impotência. Pary a anttopologta É tumbém uma tarefa não sent 
importância n investigação: por que a matureza colocou em nós a disposição para tal infrutdera despesa de 
forças, Como O são desejos e aspirações vngios (que certumeme desempenham um grande papel na vida 
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sequer desejara, extirpá-lo, (MN, do A.) 
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Do julgamento teleológico 


Entendi por técnica formal da natureza a finalidade da mesma na intuição: 
por reai, porém, entendo sua finalidade segundo conceitos, A primeira dá. para o 
Juizo, figuras conformes a fins, isto é. a forma em cuja representação, imaginação 
é entendimento concordam mutuamente por si mesmos, para a possibilidade de 
um conceito. A segunda significa O conceito das coisas como fins naturais. isto é. 
como tais que sua possibilidade interna pressupõe um fim, portanto um conceito. 
que está, como condição, no fundamento da causalidade de seu engendramento. 

Formas finais da intuição. q próprio Juizo q priori pode fornecer e construir. 
a saber. quando as inventa para a apreensão, de tal modo que convenham para a 
exposição de um conceito, Mas fins, isto é, representações que têm de ser, elas 
mesmas, consideradas como condição da causalidade de seus objetos (como efei- 
tos). têm de ser dados. em geral. de alguma parte. antes que O Juizo se ocupe com 
as condições do diverso para concordar com eles. €, se devem ser fins naturais, 
certas coisas da natureza devem poder ser consideradas de tal modo, como se fos- 
sem produtos de uma causa, cuja finalidade só poderia ser determinada por uma 
representação do objeto. Não podemos, porém, determinar u priori como e de que 
variado modo as coisas são possíveis por suas causas — para isto são necessá- 
ras leis de experiência, 

O juízo sobre a finalidade em coisas da natureza, que é considerada como 
um [fundamento da possibilidade das mesmas tcomo fins naturais), chama-se 
Juízo teleológico. Ora. mesmo se os juízos estéticos « priori não são. eles mesmos, 
possíveis, estão dados, no entanto. princípios a priori na Idéia necessária de uma 
experiência, como sistema, os quais contém à conceito de uma finalidade formal 
da natureza para nosso Juízo. e dos quais resulta a priori q possibilidade de 
juizos-de-reflexão estéticos, como tais. que estão fundados sobre princípios a 
priori, À nalureza concorda de maneira necessária, não meramente, quanto a 
suas leis transcendentais, COM nosso entendimento, mas também, em suas leis 
empíricas. com o Juizo, e com sua faculdade de exposição das mesmas em uma 
apreensão empírica de suas formas pela imaginação, é isto, aliás, meramente em 
função da experiência, « assim pode-se ainda demonstrar como nécessária sua 
finalidade formal quanto a esta última concordância (com o Juizo), Só que, como 
objeto de um julgamento teleológico, ela deve ser pensada como concerdante, 
segundo sua causalidade, também com à razão. segundo o conceito que esta se 
faz de um fim; isso é mais do que pode ser atribuido ao Juizo sozinho, que, por 
certo, para à forma da intuição, pode conter principios próprios q priori, mas não 
para Os conceitos do engendramento das coisas. O conceito de um fim nattral 
real fica, pois, inteiramente além do campo do juízo, se este é tomado por si só, 
& Como este, como um poder-de-conhecimento à parte, considera somente duas 
faculdades, imaginação e entendimento, em proporção em uma representação 


INTRODUÇÃO A CRITICA DO JUÍZO 19] 


antes de todo conceito c, através disso, percebe finalidade subjetiva do objeto 
para as faculdades-de-conhecimento em sua apreensão (pela imaginação), assim. 
na finalidade telcológica das coisas como fins naturais. que só pode ser répresen- 
tada por conceitos, terá de pôr o entendimento em proporção com a razão (que, 
para a experiência em geral, não é necessária), para tornar as coisas represen- 
taveis como fins naturais. 

O julgamento estético das formas naturais podia, sem colocar no [unda- 
mento um conceito do objeto, achar conformes a fins certos objetos da natureza 
que aparecem na mera apreensão empírica da intuição, ou sejá. meramente em 
referência às condições subjetivas do Juízo. O julgamento estético não requeria, 
pois, nenhum conceito do objeto. e também não produzia nenhum: por isso tam- 
bem não explicava a estes como fis naturais, em um juizo objetivo, mas somente 
como conformes à fins, para O poder-de-representação, em referência subjetiva. a 
qual finalidade das formas se pode denominar figurade, e a técnica da natureza 
quanto a ela tambem se pode denominar assim (fecânica speciosa). 

O juizo teleológico. em contrapartida, pressupõe um conceito do objeto é 
julga sobre a possibilidade do mesmo segundo uma lei da vinculação das causas 
c efeitos. Essa técnica da natureza poder-se-ia, por isso, denominar plástica, se 
esta palavra já não tivesse sido posta em voga, em uma significação mais geral, 
ou seja, para a beleza natural tanto quanto para intenções naturais, por isso, se se 
quiser, ela podera chamar-se a técnica orgânica da mesma, expressão esta que 
designa, então, o conceito da finalidade, não meramente para o modo-de-repre- 
sentação, mas para a possibilidade das coisas mesmas. 

O mais essencial e mais importante para este item, porém, é a demonstração 
de que O conceito das causas finais na natureza, que separa o julgamento teleoló- 
gico da mesma do julgamento segundo leis universais, mecânicas, é um conceito 
atinente meramente ao Juizo, é não ao entendimento ou à razão, isto é, que, como 
se poderia usar O conceito dos fins naturais também na significação objetiva de 
intenção natural, tal uso, como já raciocinante, absolutamente não pode ser fun- 
dado na experiência, que pode, por certo. apresentar fins. mas por nada próvar 
que estes são ao mesmo tempo intenções; portanto, O que nesta pode ser encon- 
trado como pertencente à teleológia contém meramente a referência de seus 
objetos ao Juizo, c aliás a uma proposição fundamental deste. pela qual ele é 
legislador para si mesmo (não para a natureza), a saber, como Juizo 
rellexionante. 

O conceito dos fins e da finalidade é, por certo, um conceito da razão, na 
medida em que se atribui a ela o fundamento da possibilidade de um objeto. Só 
que finalidade da natureza, ou mesmo o conceito de coisas como fins naturais. 
põe a razão como causa em proporção com coisas Lais, cm que não podemos 
conhecé-la por nenhuma experiência como fundamento de sua possibilidade. Pois 
somente em produtos da arte podemos tomar consciência da causalidade da 
razão em relação a objetos que por isso se chamam finais ou fins e, quanto a eles, 
denominar técnica à razão é adequado à experiência da causalidade de nossa pró- 
pria faculdade, Só que representar-se a natureza, igual a uma razão, como técnica 
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(e assim atribuir à natureza finalidade, e até mesmo fins) é um conceito particu- 
lar, que não podemos encontrar na experiência e que somente O Juizo, em sua 
reflexão sobre objetos. coloca. para, segundo sha instrução, instaurar experiência 
segundo leis particulares, ou seja, as da possibilidade de um sistema. 

A saber, pode-se considerar toda finalidade da natureza, seja com o natural 
(Forma finalis naturde spontanea), ou como intencional (intentionalis). A mera 
experiência legitima somente o primeiro modo-de-representação; o segundo é um 
modo-de-explicação hipotético. que se acrescenta sobre aquele conceito das coi 
sas como fins naturais. O primeiro conceito de coisas como fins naturais pertence 
originariamente ao Juizo reflexionante (embora não esteticamente. e sim logica- 
mente rellexionante), o segundo ao Juízo determinante. Para 6 primeiro é reque 
rida também, por certo, razão, mas somente em função de uma experiência a ser 
instaurada segundo princípios (portanto em seu uso imanente), para o segundo, 
porém, razão que se perde na transcendência (no uso transcendente). 

Podemos e devemos, tanto quanto está em nosso poder, esforçar-nos para 
investigar a natureza em sua vinculação causal segundo suas leis meramente 
mecânicas. na experiência: pois nestas se encontram os verdadeiros fundamen- 
tos-de-explicação fisicos, cuja conexão constitui o conhecimento cientifico da 
natureza pela razão, Encontramos, porém, entre os produtos da natureza. gêneros 
particulares e muito extensos que contêm em si mesmos uma tal vinculação das 
causas eficientes, que em seu fundamento temos de colocar o conceito de um fim, 
mesmo se quisermos instaurar apenas cxperiência, isto é, observação segundo um 
princípio adequado a sua possibilidade interna. Se quiséssemos julgar sua forma 
ca possibilidade da mesma meramente segundo leis mecânicas. em que a idéia do 
efeito tem de ser tomada, não como fundamento da possibilidade de sua causa, 
mas inversamente, scria impossível obter. da forma especifica dessas coisas natu- 
rais, seguer um conceito-de-experiência, que nos colocasse em Situação de, a par- 
ur de sua disposição intérna como causa, chegar ao efeito, porque as partes des- 
sas máquinas, não na medida em que cada uma por si tem um fundamento a 
parte, mas somente medida em que todas juntas têm um fundamento comum de 
sua possibilidade, são causa do efeito visível nelas. Ora, como é inteiramente con- 
trário à natureza de causas fisico-mecânicas que 6 todo seja causa da possibili- 
dade da causalidade das partes, mas, antes, estas têm de ser previamente dadas 
para se conceber a partir disso a representação particular de um todo. que prece- 
de à possibilidade das partes, é uma mera Idéia, e esta, se é considerada como o 
fundamento da causalidade, se chama fim: é clara que, se hã tais produtos da 
natureza, é impossível sequer investigar sua índole c a causa desta (sem falar em 
explicá-la pela razão), sem se representar sua forma e causalidade determinadas 
segundo um princípio dos fins. | 

Ora. é claro que em tais casos o conceito de uma finalidade objetiva da natu- 
“48 Serve meramente em função da reflexão sobre o objeto, não para a determi. 
nação do objeto pelo conceito de um fim, e o juizo telcológico sobre a possibili- 
dade interna de um produto natural é um juízo meramente reflextonante, não um 
juízo determinante. Assim, por exemplo, ao se dizer que a lente cristalina, nó 
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olho, tem o fim de, por uma segunda refração dos raios luminosos, efetuar nova- 
mente a unificação daqueles que emanam de um ponto. em um ponto sobre a reti- 
na do olho, é dito apenas que a representação de um fim na causalidade da natu- 
reza ao produzir o olho € pensada, porque tal Idéia serve de principio para guiar 
com isso a investigação do olho, no que diz respeito à parte citada do mesmo, 
assim como, igualmente, pelos meios que se poderiam engenhar para suscitar 
aquele efeito. Ora, com isso ainda não é atribuído à natureza uma causa atuando 
segundo a representação de fins, isto é, intencionalmente, O que seria um juízo 
teleológico determinante e, como tal, transcendente, porque põe em jogo uma 
causalidade que está além dos limites da natureza. 

O conceito dos fins naturais é, pois. exclusivamente um conceito do Juízo 
reflexionante para seu próprio uso, para Ocupar-se da vinculação causal em obje- 
tos da experiência. Por um princípio teleológico de explicação da possibilidade 
interna de certas formas naturais, É deixado indeterminado se a finalidade das 
mesmas é intencional ou não intencional. O juízo que afirmasse um dos dois não 
seria mais reflexionante, mas determinante, é o conceito de um fim natural tam- 
bém não seria mais um mero conceito do Juizo. para uso imanente (de experiên- 
Cia), mas estaria vinculado com um conceito da razão, de uma causa posta acima 
da natureza e atuando intencionalmente, cujo uso é transcendente, quer nesse 
caso se julgue afirmativamente, ou mesmo negativamente. 


X 


Da busea de um princípio do juizo técnico 


Se, para aquilo que ocorre, deve ser encontrado meramente o fundamento: 
de-explicação, este pode ser, seja um princípio empírico, ou um principio a priori. 
ou mesmo composto de ambos, como se pode ver nas explicações fisico-me- 
cânicas dos acontecimentos do mundo corpóreo, que encontram seu principio em 
parte na ciência natural universal (racional), em parte também naquela que con- 
tem as leis empíricas do movimento. Algo semelhante tem lugar quando se proçu- 
ra, para aquilo que se pussa cm nóssa mente, fundamentos-de-explicação psicoló- 
Bicos, somente com a diferença que, até onde tenho consciência, Os principios 
para isso são todas as alterações (porque o tempo, que só tem uma dimensão, é 
a condição formal da intuição interna), que está à priori no fundamento dessas 
percepções, mas a partir disso é como st nada se pudesse fazer em função da 
explicação, porgue a teoria universal do tempo não fornece, como a teoria pura 
do espaço (geometria), matéria suficiente para uma ciência inteira. 

Je, pois, importasse explicar como aquilo que denominamos gosto apareceu 
pela primeira vez entre os homens, de onde vem que esses objetos os Ocupam 
multo mais do que outros e, sob estas ou aquelas circunstâncias, de lugar e de 
sociedade, puseram em marcha o juízo sobre beleza, por que causa ele pode evo- 
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luir até o luxo, e coisas semelhantes, os princípios de uma tal explicação teriam 
de ser procurados, em grande parte, na psicologia (pela qual, em tal caso. se 
entende sempre somente a empírica). Assim os moralistas solicitam dos psicó- 
logos que lhes expliquem o singular fenômeno da avareza, que pôe um valor 
absoluto na mera posse dos mcios para o bem-viver (ou para qualquer outro 
intento), embora com o propósito de nunca fazer uso deles, ou a sede de honra, 
que acredita encontrar a esta na mera fama, sem outro intento. para poder oren- 
tar com isso sua prescrição, não da própria lei moral, mas da eliminação dos 
obstáculos que se opõem à influência da mesma: no que, entretanto, é preciso 
admitir que, com as explicações psicolópicas, em comparação com as físicas, O 
resultado & bem precário, que elas são infindavelmente hipotéticas e que, para três 
diferentes fundamentos-de-explicação, pode-se com toda facilidade inventar um 
quarto, igualmente aparente, e que, por isso, uma multidão de pretensos psicó- 
logos dessa espécie, que, para cada afecção da mente ou emoção, despertada em 
espetáculos, representações poéticas ou por objetos da natureza, sabem indicar as 
Causas e, além disso, denominam essa sua engenhosidade filosofia, quando se 
trata de explicar cientificamente o mais corriqueiro acontecimento natural dó 
mundo corpóreo não somente não dão mostras de nenhum saber. mas também 
talvez nem sequer da aptidão para isso. Observar psicologicamente (como Burke 
em seu escrito sobre o belo « o sublime) e, portanto, reunir material para regras 
de experiência a serem futuramente vinculadas de modo sistemático, sem nó 
entanto querer concebê-las, é a única verdadeira incumbência da psicologia empi- 
rea, que dificilmente poderá pretender jamais à categoria de uma ciência 
filosófica. 

Se, porém, um juízo se dá por universalmente válido e, portanto, tem preten- 
são a necessidade em sua afirmação, quer essa pretensa necessidade repouse 
sobre conceitos do objeto & priori ou sobre condições subjetivas para conceitos, 
que estão a priori no fundamento, seria um disparate, se se concedesse a um tal 
juizo essa pretensão, legitimá-lo explicando psicologicamente a origem do juizo. 
Pois. com isso, se agiria contrariamente a sua própria intenção, e, se a explicação 
tentada tivesse pleno êxito, ela provaria que o juízo absolutamente não pode ter 
nenhuma pretensão à necessidade, precisamente porque se pode demonstrar sua 
origem empírica. 

Ora, às juizos-de-reflexão estéticos (que futuramente desmembraremos sob o 
nome de juízos-de-gosto) são da espécie citada acima. Têm pretensão à necessi- 
dade; e não dizem que cada qual julga assim — com isto seriam um problema de 
explicação para a psicologia empírica — mas que se deve julgar assim, o que 
equivale a dizer: eles têm um principio a priori para si. Se a referência à um tal 
princípio não estivesse contida em juízos como esses, na medida em que têm pre- 
tensão à necessidade, ter-se-ia de admitir que, em um juizo, se poderia afirmar 
que ele deve valer universalmente porque eletivamente, como a observação prova, 
ele vale universalmente, e vice-versa, que, de que cada qual julga de certa manei- 
ra, Se segue que ele deve também julgar assim, o que é um disparate manifesto. 
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Ora. mostra-se. por certo, em juizos-de-reflexão estéticos, a dificuldade: que 
de nenhum modo podem ser fundados sobre conceitos e. portanto. derivados de 
nenhum principio determinado, porque senão seriam lógicos; a representação 
subjetiva de finalidade não deve, porém de nenhum modo, ser um conceito de fim. 
SO que à referência a um princípio à priori pode e deve ter lugar, sempre que o 
juizo tem pretensão a necessidade, e é somente desta é da possibilidade de uma tal 
pretensão que se trata aqui, na medida em que é ela que dá ocasião a uma crítica 
da razão pura para procurar o próprio principio que, embora indeterminado, está 
no fundamento, e esta pode também ter êxito em encontrá-lo é reconhecê-lo, 
como um princípio tal, que estã subjetivamente e a priori no fundamento do juizo. 
embora jamais possa proporcionar um conceito determinado do objeto, 
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Do mesmo modo, é preciso admitir que o juízo teleológico é fundado sobre 
um princípio a priori e sem ele é impossivel, embora, em juízos como esses encon- 
tremos o fim da natureza exclusivamente por experiência, não podendo, sem esta, 
conhecer que coisas dessa espécie são sequer possíveis. A saber, o juízo 
teleológico, embora vincule um conceito determinado de um fim, que ele põe no 
fundamento da possibilidade de certos produtos da natureza, com a represen- 
tação do objeto (o que, no juízo estético, não ocorre), é sempre, mesmo assim, 
apenas um juizo-de-reflexão, como o precedente, Não tem nenhuma pretensão a 
afirmar que nessa finalidade objetiva a natureza (ou um outro ser através dela) 
proceda de fato intencionalmente, isto É, que nela ou em sua causa O pensamento 
de um fim determine a causalidade, mas que é somente segundo essa analogia (re- 
lação das causas c efeitos) que nós devemos utilizar as leis mecânicas da natureza 
para conhecer à possibilidade de tais objetos « obter um conceito deles, que lhes 
proporcionará uma conexão em uma experiência a ser sistematicamente 
instaurada, 

Um juízo teleológico compara o conceito de um produto da natureza, segun- 
do aquilo que ele é, com aquilo que cle deve ser. Aqui é posto no fundamento do 
julgamento de sua possibilidade um conceito (do fim), que é precede à priori. Em 
produtos da arte, representar a possibilidade desse modo não traz nenhuma difi- 
culdade. Mas, de um produto da natureza, pensar que ele deveu ser algo, e julgar, 
de acordo com isso, se ele também efetivamente é assim, contém já a pressupo- 
sição de um princípio que da experiência (que somente ensina O que as coisas são) 
não pode ter sido tirado. 

Que podemos ver pelo olho, experimentamo-lo imediatamente, assim como 
sua estrutura exterior € interna, que contém as condições de seu uso possível e. 
portanto, a causalidade segundo leis mecânicas. Posso, porém, também servir-me 
de uma pedra, para quebrar algo sobre ela, ou edificar sobre ela, e assim por dian- 
te, e esses efeitos podem também ser referidos como fins a suas causas, mas não 
posso dizer por isso que ela deveu servir para edificar. Somente do olho julgo que 
ele deveu ser apto para ver e, embora a figura, a indole de todas as suas partes é 
sua composição, julgadas segundo leis meramente mecânicas da natureza, sejam 
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inteiramente contingentes para meu Juizo, penso entretanto na forma É na cons: 
trução do mesmo uma necessidade de ser formado de tal maneira. ou seja. segun- 
do um conceito que precede as causas formadoras desse Órgão e sem o qual à 
possibilidade desse produto da natureza não é concebível para mim segundo 
nenhuma lei mecânica da natureza (o que não É o caso para aquela pedra). E esse 
dever-ser contêm uma necessidade, que se distingue claramente da fisico-me- 
cânica, segundo a qual uma coisa é possível segundo meras leis das causas efi- 
cientes (sem uma idéia prévia da mesma), e pode tão pouco ser determinada por 
leis meramente físicas (empíricas), quanto a necessidade do Juizo estético por leis 
psicológicas, mas requer um principio próprio e priori no Juizo. na medida em 
que este é reflexionante, principio sob o qual esta o juizo teleológico e a partir do 
qual, também segundo sua validade e limitação, este tem de ser determinado, 

Assim, todos os juízos sobre a finalidade da natureza, quer sejam estéticos 
ou teleológicos, ficam sob princípios a priori e. aliás, tais que pertencem própria 
e exclusivamente apenas ao Juízo. porque são juízos méramente reflexionantes. 
não determinantes, Justamente por isso ficam também sob a critica da razão pura 
(tomada em sua significação mais universal), da qual estes últimos precisam mais 
do que os primeiros, na medida em que, abandonados a si mesmos, convidam a 
razão a conclusões que podem perder-se na transcendência, enquanto os primei- 
ros requerem uma investigação cansativa, apenas para impedir, que mesmo 
segundo seu princípio, não se limitem exclusivamente ao empírico e, com isso, 
anulem suas pretensões à validade necessária para todos. 
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Introdução enciclopédica da Crítica do Juízo 
no sistema da crítica da razão pura 


Toda introdução de uma exposição é, seja a introdução a uma doutrina visa- 
da, ou a da doutrina mesma em um sistema, ao qual ela pertence como parte. A 
primeira precede a doutrina, esta última, à rigor, deveria constituir somente sua 
conclusão, para indicar seu lugar no conjunto das doutrinas com as quais ela está 
em conexão por princípios comuns, segundo proposições fundamentais. Aquela é 
uma introdução propedêntica, esta pode chamar-se introdução enciclopédica. 

As introduções propedêuticas são as habituais. que preparam para uma dou- 
trina a ser exposta, na medida em que apresentam os conhecimentos prévios 
necessários para isso, a partir de outras doutrinas ou ciências já existentes, para 
tornar possível a passagem, Se são orientadas no sentido de distinguir cuidadosa- 
mente os principios próprios (domestica) da nova doutrina daqueles que perten- 
cem à uma outra (peregrinis), servem para a determinação-de-limites das ciências, 
precaução que nunca pode ser recomendada demais. porque sem ela não é de se 
esperar nenhuma profundeza, principalmente no conhecimento filosófico. 
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Uma introdução enciclopédica, porém, não pressupõe, eventualmente, uma 
doutrina aparentada e preparatória para a doutrina que se anuncia como nova. 
mas a Idéia de um sistema, que somente com aquela se torna completo, Ora, 
como um tal sistema é possível, não pela colheita e compilação do diverso que se 
encontrou no caminho da investigação. mas somente quando se estã em situação 
de fornecer completamente as fontes su bjetivas ou objetivas de uma certa espécie 
de conhecimento, pelo conceito formal de um todo. que contém em si, ao mesmo 
tempo, o princípio de uma divisão completa a priori, pode-se facilmente conceber 
por que introduções enciclopédicas, por mais úleis que fossem, são, entretanto. 
tão pouco habituais. 

Como aquela faculdade cujo principio próprio deve ser agui procurado e 
colocado (o Juízo) é de espécie tão particular que por si não produz nenhum 
conhecimento (nem teórico nem prático) e. apesar de seu principio a priori, não 
fornece nenhuma parte à filosofia transcendental, como doutrina objetiva, mas 
somente o vinculo de duas outras faculdades superiores de conhecimento (o 
entendimento c a razão): pode ser-me permitido, na determin ação dos princípios 
dc tal faculdade. que não é suscetível de nenhuma doutrina, mas meramente de 
uma crítica, afastar-me da ordem, de resto necessária por toda parte, & antecipar 
uma curta introdução enciclopédica da mesma, e aliás, não no sistema das ciên- 
cias da razão pura, mas meramente na critica de todas as faculdades da mente 
determináveis 4 priori, na medida em que, entre si, constituem um sistema na 
mente, e, desse modo, unificar a introdução propedêutica com a enciclopédica. 

A introdução do Juizo no sistema das faculdades-de-conhecimento puras 
por comceitos repousa inteiramente sobre seu princípio transcendental. próprio a 
cle: que a natureza, na especificação das leis Wanscendentais do entendimento 
(principios de sua possibilidade como natureza em geral), isto é, na diversidade de 
suas leis empiricas, procede segundo a Idéia de um sistema da divisão da mesma 
em função da possibilidade da experiência como sistema empírico. — Isto fórne- 
ce, Em primeiro lugar, o conceito de uma legalidade, objetivamente contingente, 
mas subjetivamente (para nossa faculdade-de-conhecimento) necessária. isto é, 
uma finalidade da natureza, e aliás « priorl. E, embora esse princípio nada deter- 
mine quanto às formas particulares da natureza. e a finalidade destas últimas 
lenha, a cada vez, de ser empiricamente dada, no entanto o Juizo sobre essas for- 
mas ganha uma pretensão à validez universal e necessidade, como juizo mera- 
mente reflexionante, pela referência da finalidade subjetiva da representação 
dada, para O Juizo, âquele princípio do Juizo a priori quanto à finalidade da nalu- 
reza em sua legalidade empírica em geral. é assim um Juizo reflexionante estético 
poderá ser considerado como repousando sobre um principio q priori (embora 
não seja determinante), e o Juizo nele pode encontrar-se legitimado a um lugar na 
crítica das faculdades-de-conhecimento puras € superiores. 

Como, porém, o conceito de uma finalidade da natureza (como uma finali- 
dade Wenica, que é essencialmente diferente da prática), sc não deve ser uma 
mera sub-repção daquilo que nós fazemos dela para aquilo que ela é, é um con- 
ceito à parte de toda filosofia dogmática (tanto da teórica quanto da prática), é 


198 KANT 


que se funda exclusivamente sobre aquele principio do Juízo que precede as leis 
empíricas « torna possível, antes de tudo, sua concordância para a unidade de um 
sistema das mesmas, pode-se ver a partir disto que, das duas espécies de uso do 
Juizo reflexionante (o estético e 0 teleológico), aquele juizo que precede todos os 
conceitos de objtto. portanto o juizo reflexionante estético. é único que tem seu 
fundamento -de-determinação no Juizo, sem mistura com outra faculdade-de-co- 
nhecimento. enquanto o juizo teleológico sobre o conceito de um fim natural. em- 
bora no próprio juizo seja usado somente como princípio do Juizo reflexionante. 
não do determinante, não pode no entanto ser emitido de ouiro modo, a não ser 
por vinculação da razão com conceitos empíricos. A possibilidade de um juízo 
teleológico sobre a natureza deixa-se, por isso, mostrar facilmente. sem que se 
possa Colocar em seu fundamento um princípio particular do Juizo: pois este 
segue meramente o princípio da razão. Em contrapartida, a possibilidade de um 
juizo da mera reflexão, estético, e no entanto fundado sobre um princípio « priori, 
isto é, um juizo de gosto, se pode ser provado que este estã efetivamente legiti- 
mado à pretensão à validade universal, exige uma crítica do Juízo como uma 
faculdade de princípios transcendentais próprios (1 gual ao entendimento e à 
razão), e somente através disso se qualifica para ser acolhido no sistema das 
faculdades-de-conhecimento puras; a razão disto é que o juízo estético, sem pres- 
supor um conceito de seu objeto, atribui-lhe no entanto finalidade, e aliás com 
validez universal, e para isso, pois, o prin cipio deve estar nó juízo mesmo, 
enquanto à juizo teleológico pressupõe um conceito do objeto, que a razão traz 
sob O princípio da vinculação final, só que esse conceito de um fim natural é 
usado pelo Juízo meramente no Juizo reflexionante. não nó determinante. 

É, pois, propriamente apenas no gosto, e aliás quanto aos objetos da nalure- 
ta. que o Juizo se manifesta como uma faculdade que tem seu princípio próprio, 
e com isso tem pretensão fundada à um lugar na crítica geral das faculdades-de- 
conhecimento superiores, pretensão esta que talvez não Ihe teria sido concedida. 
Mas, uma vez dada a faculdade que tem o Juízo de se dar principios a priori, é 
também necessário determinar seu âmbito. € para essa completude da critica é 
requerido que sua faculdade estética. juntamente com a teleológica, seja conhe- 
cida como contida em uma Faculdade é repousando sobre o mesmo principio: 
pois também o Juizo teleológico sobre coisas da natureza pertence, tanto quanto 
O estético, ao Juizo reflexionante (não ao determinante). 

À critica do gosto, porém, que de resto só é usada para o aprimoramento ou 
consolidação do próprio gosto, quando tratada en) intenção transcendental, abre. 
ao preencher uma lacuna no sistema de nossas fuculdades-de-conhecimento. uma 
perspectiva surpreendente e, ao que me parece, muito promissora, cem um sistema 
completo de todos os poderes-da-mente, na medida em que, em sua determinação. 
são referidos, não somente ao sensível, mas também ao supra-sensivel, sem nó 
entanto deslocar a marca de limite que uma crítica inflexivel impôs a este último 
uso dos mesmos. Pode talvez servir ao leitor. para abranger com mais facilidade 
a conexão das investigações que se stguem, que eu já trace aqui um esboço dessa 
vinculação sistemática, que, por certo, como tado o presente item, só deveria ter 
seu lugar, propriamente, na conclusão do tratado. 
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As faculdades da mente, em scu conjunto, deixam-se reconduzir às três 
seguintes: 


Faculdade-de-conhecimento 
Sentimento de prazer e desprazer 
Faculdade-de-desejar 


O exercicio de todas elas, porem, tem sempre por fundamento a faculdade- 
de-conhecimento, embora nem sempre conhecimento (pois uma representação 
pertencente à faculdade de conhecimento pode também ser intuição. pura ou 
empírica. sem conceitos). Portanto. na medida em que se trata das faculdades-de- 
conhecimento segundo principios, vem as seguintes faculdades superiores colo- 
car-se ao lado dos poderes-da-mente em geral: 


Facutldade-de conhecimento ...... Entendimento 
Sentimento de prazer e desprazer cc. « Juizo 
Faculdade-de-deselar ..csivcsciavcsos Razão 


Encontra-se que o entendimento contem princípios próprios a priori para a 
faculdae-de-conhecimento, o Juizo somente para o sentimento de prazer é des- 
prazer. e à razão meramente para a faculdade-de-desejar. Esses princípios for- 
mais fundam uma necessidade que é, em partc, objetiva, em parte subjetiva, mas, 
em parte, também, por ser subjetiva, é ao mesmo tempo de validade objetiva, con- 
forme determinam, pelas faculdades superiores que estão ao lado deles, Os 
poderes-da mente correspondentes a estas: 

Faculdade-de-conhecimento cv. Entendimento .. Legalidade 

Sentimento de prazer e desprazer ... Juizo cc. Finalidade 

Faculdade-de-desejar ... cc Razão cv Finalidade, que é 
ao mesmo tempo lei 
(obrigatoriedade) 

Por fim, associam-sé aos mencionados fundamentos a priori da possibili- 
dade das formas também estes, como seus produtos: 


Paculdades da mente Faculdades de Principits Produtos 
conhecimento a priori 
superiores 
Faculedado-ede-comecêimento cv Entendimento o. Legalidade cv... Walireza 
Sentimento de prazer e desprazer co AUZO Gus Pinabdado cera Are 
Faciuidade-de-deseo” sesrasasasaio Razão vivos Finalidade que e 2. Costumes 
du mesmo tempo le 
tobrigaroriedadte) 


A natureza, portanto, funda sua legalidade sobre princípios a priori do 
entendimento como uma fuculdade-de-conhecimento; a arte orienta-se em sua 
finalidade a priori segundo o Juizo, em referência ao sentimento de prazer é des- 
prazer: por fim, os costumes (como produto da liberdade) ficam sob a Idéia de 
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uma tal forma da finalidade, que se qualifica a lei universal, como fundamento- 
de-determinação da rezão quanto à Júculdade-de-desejar. Os juízos. que desse 
modo se originam de princípios « priori que-são próprios a cada faculdade funda- 
mental da mente, são juízos teóricos, estéticos e práticos. 

Assim descobre-se um sistema dos poderes-da-mente, em sua relação com a 
natureza € a liberdade, das quais cada uma tem seus próprios princípios determi- 
nanies a priori e, por isso, constituem as duas partes da filosofia (a teórica é a 
prática) como um sistema doutrinal, e ao mesmo tempo uma passagem mediante 
O Juizo. que por um principio próprio vincula ambas as partes, a saber. do sube- 
trato sensível da primeira filosofia ao inteligível da segunda, pela critica de uma 
faculdade (0 Juízo). que serve apenas para a vinculação e, por si, não pode, decer- 
to. propercionar nenhum conhecimento ou oferecer à doutrina qualquer contri- 
buição, cujos juízos, porém, sob o nome de estéticos (cujos princípios são mera- 
mente subjetivos), na medida em que se distinguem de todos aqueles cujos 
principios têm de ser objetivos (quer sejam teóricos ou práticos), sob o nome de 
lógicos, são de espécie tão particular que referem intuições sensíveis a unia Idéia 
da natureza, cuja legalidade, sem uma relação da mesma a um substrato supra- 
sensivel, não pode ser entendida; e disto, no próprio tratado, será apresentada a 
prova. 

A critica dessa faculdade quanto à primeira espécie de juízos. não a denomi- 
naremos estética (de certo modo: doutrina dos sentidos), mas sim critica do juízo 
estético, porque a primeira expressão tem uma significação demasiado extensa. 
podendo significar também a sensibilidade da intuição, que pertence ao conheci- 
mento teórico e fornece a matéria para juízos lógicos (objetivos), por isso também 
já determinamos a expressão de estética. com exclusividade, para o predicado: 
aquilo que, em juizos-de-conhecimento, pertence à intuição. Denominar, porém. 
estético um juizo, porque não refere a representação de um objeto a conceitos e. 
portanto, não refere o juízo ao conhecimento (não é, de modo nenhum. determi- 
nante, mas apenas reflexionante), não deixa temer nenhum mal-entendido: pois, 
para O Juizo lógico, as intuições, embora sejam sensíveis (estéticas), têm antes de 
ser elevadas à conceitos. para servir ao conhecimento do objeto, O que, no juizo 
estético, não é o caso, 
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Divisão da critica do Juizo 


A divisão de um âmbito de conhecimentos de certa espécie. para torná-lo 
Fepresentável como sistema, tem sua importância, não suficientemente comprecn- 
dida, mas também sua dificuldade, ignorada com | gual frequência, Se se conside- 
ram as partes para um tal todo possivel como já completamente dadas, a divisão 
Ocórre mecanicamente, em decorrência de uma mera comparação, c o todo se 


torna um agregado (mais ou menos como se tornam as cidades quando, sem levar 
em conta a polícia, um território é dividido entre colonos que se apresentam, cada 
qual segundo suas Intenções). Se se pode e deve, porém, pressupor a Idéia de um 
todo segundo um certo principio antes da determinação das partes, a divisão tem 
de ocorrer cientificamente, e somente dessé modo o todo se torna um sistema, 
Esta última exigência tem lugar toda vez que se trata de um âmbito do conheci- 
mento « priori (que, com seus principios, repousa sobre uma faculdade legisla- 
dora particular do sujeito), pois então o âmbito do uso dessas leis é igualmente 
determinado uq priori pela indole dessa faculdade, €, a partir disso, tam- 
bem o número c a relação das partes a um todo do conhecimento. Não se pode, 
porém, fazer nenhuma divisao fundada, sem ao mesmo tempo fazer o próprio 
todo e cxpolo antes completamente em todas as suas partes, embora apenas 
segundo a regra da entica, o que, posteriormente, para trazê-lo à forma sistemá- 
tica de uma doutrina (na medida em que em geral pode haver tal quanto à natu- 
reza dessa faculdade-de-conhecimento). nada requer a não ser ligar a isso a 
exaustividade da aplicação ao particular e a elegância da precisão. 

Para. agora, dividir uma critica do Juizo (faculdade esta que é exatamente 
tal que. embora fundada sobre princípios a priori, nunca pode fornecer a matéria 
para uma doutrina), deve ser posta no fundamento a distinção. de que não o Juizo 
determinante, mas meramente o reflexionante tem princípios próprios a priori; 
que O primeiro procede apenas esguentaticamente, sob leis de uma outra facul- 
dade (do entendimento), mas somente o segundo procede tecnicamente (segundo 
leis próprias), e que no fundamento deste último procedimento estã um principio 
da técnica da natureza, portanto o conceito de uma finalidade, que se tem de pres- 
supor nela a priori e que, por certo, segundo o princípio do Juízo reflexionante, é 
necessariamente pressuposta por ele apenas como subjetiva, isto é. em referência 
a essa própria faculdade. mas, no entanto, traz também consigo o conceito de 
uma finalidade objetiva possivel, isto é, da legalidade das coisas da natureza 
como fins naturais. 

Uma finalidade julgada apenas subjetivamente e que. portanto, não se funda 
sobre nenhum conceito nem, na medida em que é julgada apenas subjetivamente, 
pode fundá-lo, é a referência ao sentimento de prazer e desprazer, € O juizo sobre 
ela é estético (ao mesmo tempo, o único modo possivel de julgar esteticamente). 
Mas. porque, se esse sentimento acompanha meramente a representação sensivel 
do objeto, isto é, a sensação do mesmo, O juizo estético é empírico e requer, por 
certo, uma receptividade particular. mas não um Juizo particular, porque, além 
disso, se este é admitido como determinante, um conceito do fim teria de estar no 
fundamento e, portanto, à finalidade, como objetiva, teria de ser julgada, não 
estética, mas logicamente; então Juízo estético, como uma faculdade particular, 
terá de ser considerado, necessariamente, nenhum quiro do que o Juízo reflexio- 
nante, e o sentimento de prazer (que é o mesmo que a representação da Jinalidade 
subjetiva) terá de ser considerado, não como dependente da sensação em uma 
representação empírica do objeto, tampouco do conceito deste, consegiientemente 
apenas como dependente da reflexão e de sua forma (a ação própria do Juizo), 


202 KANT 


pela qual cla tende de intuições empíricas a conceitos em geral. e como vinculado 
a ela segundo um princípio à priori. Portanto, a estética do Juizo reflexionante 
ocupará uma parte da critica dessa faculdade, assim como a lógica dessa mesma 
faculdade. sob o nome de teleologia, constitui sua outra parte. Nesta, porém, a 
natureza mesma é considerada como técnica, isto é, como final em seus produtos. 
uma vcz subjetivamente, em intenção ao mero modo-de-representação do sujeito. 
mas no segundo caso como objetivamente final em referência à possibilidade do 
objeto mesmo. Veremos, a seguir que a finalidade da forma do fenômeno é a 
beleza, c a faculdade-de-julgamento da mesma é o gosto. E disto pareceria 
seguir-se que a divisão da critica do Juizo em estética « teleológica deveria com- 
portar meramente a doutrina-do-posto e à doutrina física dos fins (do julgamento 
das coisas do mundo como fins naturais). 

50 que toda finalidade, seja ela subjetiva ou objetiva, pode dividir-se em 
interna e relativa, das quais a priméira está undada na representação do objeto 
em si, à segunda meramente no uso contingente do mesmo, Em conformidade 
com isso, a forma de um objeto pode. primeiramente, já por si, isto é. na mera 
intuição sem conceito, para o Juízo reflexionante. ser percebida como final, e, 
nesse caso, a finalidade subjetiva é atribuída à coisa é à própria natureza; em 
segundo lugar, pode o objeto. para a reflexão, na percepção. não ter em si o mini 
mo de final para determinação de sun forma. mas Mesmo assim sua representa- 
ção, aplicada a uma finalidade que está à priori no sujeito, para despertar um sen- 
timento da mesma (digamos, da destinação supra-sensível dos poderes-da-mente 
do sujeito), pode fundar um juízo estético que também se refere a um princípio a 
priori (embora apenas su bjetivo). mas não, como a primeira, a uma finalidade da 
natureza com respeito ao sujeito, e sim, apenas, à um uso fina) possivel de certas 
intuições sensíveis segundo sua forma mediante um Juizo meramente reflexio- 
nante, Se, portanto, O primeiro juízo atribui beleza aos objetos da natureza. mas 
o segundo sublimidade e, aliás, ambos meramente por juízos estéticos (reflexio- 
nantes), sem conceitos do objeto, meramente quanto à finalidade subjetiva, no 
entanto para o último não seria de pressupor nenhuma técnica particular da natu. 
reza, porque nele importa meramente um Uso contingente da representação, não 
em função do conhecimento do objeto, mas de um outro sentimento. 4 saber, o da 
finalidade interna na disposição das faculdades da mente. Mesmo assim, O juízo 
sobre o sublime na natureza não seria a excluir da divisão da estética do Juizo 
reflexionante, porque também exprime uma finalidade subjetiva, que não repousa 
sobre um conceito do objeto. 

Com a finalidade objetiva da natureza, isto é, à possibilidade das coisas 
como fins naturais, sobre a qual o juízo é emitido Somente segundo conceitos des- 
tas. isto É, não esteticamente (em referência ao sentimento de prazer ou despra- 
2C0), Mas logicamente, é se chama telcológico, dá-se o mesmo. A finálidade obje- 
tiva é posta nó fundamento, seja da possibilidade interna do objeto, ou da 
possibilidade relativa de sua forma exterior. No primeiro caso, o juizo teleológico 
considera à perfeição de uma coisa segundo um fim, que está nela mesma (pois o 
diverso nela se relaciona entre SL, reciprocamente, como fim e Meio), no segundo 
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o juízo teleológico sobre um objeto natural visa somente a sua utilidade, Ou Stja, 
a concordância com um fim que estã em outras Coisas. 

Em conformidade com isso, a crítica do Juizo estético contém, primeira- 
mente a entiça do gosto (faculdade-de-julgamento do belo), em segundo lugar a 
critica do sentimento espiritual, pois assim denomino provisoriamente a facul- 
dade de representar em objetos uma sublimidade. — Porque o juizo telcolóvico 
refere sua representação de finalidade ao objeto, não por meio dos sentimentos, 
mas por conceitos, não € preciso, para a distinção das faculdades nele contidas. 
tanto internas quanto relativas (em ambos os casos, porém, de finalidade objeti- 
va). denominações particulares: porque ela refere sua reflexão integralmente à 
razão (não ao sentimento). 

É de notar ainda: que é quanto À técnica na natureza, e não quanto a essa 
causalidade dos poderes-de-representação do homem que sé denomina arte (na 
significação própria da palavra), que a finalidade é aqui investigada como con- 
ceito regulativo do Juizo, e não é buscado à principio da beleza artística ou de 
uma perfeição artística, embora a natureza, st sc a considera como tégnica (ou 
plástica). por uma analogia. segundo a qual sua causalidade tem de ser represen- 
tada com a arte, possa ser denominada, cm scu procedimento. técnica, isto é, de 
certô modo artistica, Pois se trata do principio do Juizo meramente rellexionante. 
não do determinante (tal como o que está no fundamento de todas as obras de 
arte humanas), no qual, portanto, a finalidade deve ser considerada como ndo 
intencional, e que. portanto, só pode caber à natureza. O julgamento da beleza 
artistica terá de ser considerado, posteriormente, como mera consequência dos 
mesmos princípios que estão no fundamento e do juízo sobre a beleza natural, 

A critica do Jutzo reflexionante, com respeito à natureza, consistirá, portan- 
to, em duas partes, a critica da faculdade-de-julgamento estética e a da teleoló- 
gica das coisas da natureza. 

A primeira parte conterá dois livros, dos quais à primeiro será a criítiça do 
gosto ou do julgamento do belo, a segunda a crítica do sentimento espirimal (ns 
mera reflexão sobre um objeto) ou do julgamento do sublime. 

A segunda parte contém, do mesmo modo, dois livros, dos quais o primeiro 
trará sob princípios o julgumento das coisas como fins naturais quanto a sua 
possibilidade Interna, é o outro o juízo sobre sua finalidade relativa. 

Cada um desses livros conterá, em dois capítulos, uma analítica e uma dialé- 
tica da faculdade-de-julgamento, 

A analítica, em outras tantas partes, procurará executar, primeiramente, a 
cxposição e, em seguida, a dedução do conceito de uma finalidade da natureza. 


| 





ANALÍTICA DO BELO 


(CRÍTICA DO JUÍZO 88 1-22) 


Tradução de Rubens Rodrigues Torres Filho 
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Nota do Tradutor 


Este texio e 0 seguinte (“Da arte e do gênio ') são apenas excertos da Critica do Juizo. Pera 
compreendélos, é preciso ter sempre em vésia não somente O projeto geral em que se inserem (tal 
como foi explicitada no texto anterior: “Primeiro intro ção o Crítica do Juizo"), mes também 
posição que ocupam dentro dessa Crilica: como perré da emálisoe da faculdade de deelear, cur seu 
so estético (aliando, pois, o teleológico), somente no cuso um que “uma finalidade subretivo é 
utributda à coisa ou à própria natureza”, ou seja, no caso do juízo sobre o belo Galtando, pois, a 
análise do sublime). Pora ter noção da envergadura inteira da obra, convém, portao, reportar-se 
E SEN Sida 


PRIMEIRA PARTE = CRÍTICA DO JUÍZO ESTÉTICO 


Primeiro capitulo — Analítica do Juízo Estético: 
Primeiro livro — Anelittco do Belo (3 lab2a) 
Segundo livro — Analítica do Sublime (5 23 a 8 29) 
Dedução dos juízos estéticos puros (4.30 ué 54) 

Segundo capitulo — Dialética do Juizo Estélico ($ 55 05 60) 


SEGUNDA PARTE — CRÍTICA DO JUÍZO TELEOLÓCICO 
Primeira subdivisão — Analítica do Juizo Telcolúgico (4 62 4 & 64) 
Segunda subdivisão — Dislégica do Juizo Telcológico (560 & 78) 


APÊNDICE METODOLOGIA DO JUÍZO TELEOLÔGICO (E 79 a é VI] 


O presente texto val dos parágrafos Ea Ide texto su bsequente contém Os parácralos 4.4 
a 4. Às notas ndo assinaladas como notes do autor é do tradutor referem-se às principais 
variantes eme as três primeiras edições da Crítica do | uizo (1790, 1703 e 1799), ax vinicas exis: 
lentes durante a vida do autor, O texto seguido, de modo geral, é o da terceira dessas cuições. 


Código de Tradução 


— Para manter o uniformidade dos Fexios rotativos d Critica do Juízo, comvencionon-se adorar, 
o! entro do rigor possível, q Seguinte correspondência cont os PEPINDS His dnportantes do pexto gle- 
indo (Indica-se às vezes. quando é à Cato, 4 tradução letine proposte por Rantk 
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agradável agrado — angenehm / Annchmbchkeit 

apraz (despraz — pefalht / missfalh 

apreciação /apreciar — Schãtzung / schãtren 

aprovação — Beifall 

assentimento — Beistimmung 

completude — Vollstamndigke 

concordância — Einstimmung, Ubersinstimmung. Zusammenstimmung 

contentamento / contentar — Vergndgen / vergniigen 

enteno — Masssiab 

determinação é determinar — Bestimmung / bestimmen 

disposição — Stimmung (no sentido de “afinação”: Anlage (no sentido de “predisposição”) 

estado — Zusland 

estimulo — Anretrs (Kant: stimulus) 

explicação — Erklãrung — (definição — Definition) 

exposição — Darstellung 

faculdade — Vermôgen 

faculdade-de-conhecimento — Erkenntmissvermôgen 

facu ldade-de-descar — Begehrungsvermúgen 

favor — Gunst 

figura — Crestnlt 4 

fim é final / finalidade — Zweck / Eweckmassip / Zuweckmiissipkeit 

fruição / fruir — Genuss / geniessen as 

fundamento = Grund 

gosto — Cueschmack 

heterogeneidade — Ungleichartigkeil (uma vez: “disparidade”, para 
distinguir de: Heterogensitit) 

humor / humorista / humoroso — Lagune / launichy / Isunisch 

indole — Beschaffenheit 

jogar / jogo — spieten / Spiel 

juízo / Juizo / julgamento — Urteil / Urteilskraft / Beurteilung 

legalidade — Goesstzmissigkei! 

mente — CGemdt(Kant; animus) 

ubjeio — Gegenstand; Objekt 

ofício — Gesçháli 

paderes-de-conhecimento / poderes -da-mente — Erkenntnisskriifto / Gomitskráile 

perfeição — Vollkommenhel 

prazer / desprazer — Lust / Unlust 

proporção — Vernhálinias (as vezes “relação"): Proportion 

referência / referir — Bezichung / Bezichen 

relletir / reflexão — ilberlépen / Úberlegung: reflektigren / Reflexion 

satisfação / insatisfação — Walklgefallen / Missfallen 

sensação — Empfindung 

sentimento — CGrefúh] 

unanimidade — Einhelligkeir 

universal / universalidade — allgemein / Allgemeinheit 

vinculação / vincular — Werbindung, / verbinden 

voz — Stimme 


PRIMEIRO MOMENTO 


Do juízo-de-gosto, " segundo a qualidade 


$ 1. O juízo-de-gosto é estético 


Para distinguir se algo é belo ou não, referimos à representação, não pelo 
entendimento ao objeto, para o conhecimento. mas pela imaginação (talvez vin- 
culada com o entendimento) ao sujeito € ao seu sentimento de prazer ou despra- 
ger. O juízo-de-gosto não é, pois, um juízo-de-conhecimento, portanto não é lógi- 
cu, mas estético, pelo que se entende aquele cujo fundamento-de-determinação 
não pode ser ouiro do que subjetivo. Toda referência das representações, mesmo 
a das sensações, porém, pode ser objetiva (e significa então O que é real em uma 
representação empírica); só não o pode ser a referência ao sentimento de prazer 
e desprazer, pela qual absolutamente nada é designado no objeto, mas em que o 
sujeito, assim como é afetado pela representação, sente a si mesmo. 

Abarcar um edificio regular ce conforme à um fim com a faculdade-de-co- 
nhecimento (seja num modo-de-representação claro ou confuso) é algo inteira- 
mente outro do que ter consciência dessa representação com a sensação de satje- 
fação. Aqui a representação é inteiramente referida ao sujeito e, aliás, a seu 
sentimento vital, sob o nome de sentimento de prazer ou desprazer, o que funda 
uma faculdade inteiramente particular de distinção c de julgamento, que não con- 
tribui em nada para o conhecimento, mas somente mantém a representação dada, 
no sujeito, em confronto com a inteira faculdade das representações, de que a 
mente toma consciência no sentimento de seu estado. Dadas representações, em 
um juizo, podem ser empíricas (portanto estéticas); O juízo, porém, que é emitido 
atravês delas, é lógico, se simplesmente no Juízo aquelas são referidas ao objeto. 
Inversamente, porém, mesmo que às representações dadas fossem TACIonais, mas, 
em um juizo, fossem referidas meramente ão sujeito (a seu sentimento), elas 
seriam, nessa medida, sempre estéticas. 


| 4 definição de posto, borrada ui por fundamento, Ei a facultado cp fulgáâmeénio do belo. Mas O que é 
requerido para denominar belo um objeto, ieso q análise dos juízos do gosto tem de descobrir. Os momentos. 
à que esse Juíso ptendo em sua rellgnão, eu és procurei tomando por ELIAS fumiõess hogivas de julgar (pois 
no juizo-de-gosto estã dempre contida ima uma referência ao entendimento). Tomet primeiramente em 
consideração os da qualidade porque são estes que O juizo estético sobre o belo leva em conta primeiramente, 
CN da À) 
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9 2. A satisfação, que determina o juízo de-gosto, 
é sem nenhum interesse 


Interesse é denominada a satisfação que vinculamos com a representação da 
existência de um objeto. Como tal, tem sempre. ao mesmo tempo, referência à 
taculdade-de-desejar, seja como seu fundamento-de-determinação Ou. pelo menos. 
como necessariamente em conexão com seu fundamento-de-determinação. Mas. 
se a questão é se algo é belo, não se quer saber se, para nós ou para quem quer 
que seja, importa algo a existência da coisa, ou sequer se pode importar: mas sim 
como à julgamos na mera consideração (intuição ou reflexão). Se alguem me 
pergunta sé acho belo o palácio que vejo diante de mim, posso, por certo, dizer: 
não gosto de coisas como essa, que são feitas meramente para embasbacar, ou, 
como aquele “sachem” iroquês, que nada em Paris lhe apraz mais do que os 
restaurantes: posso ainda, além disso, em bom estilo rousseguniano, censurar a 
vaidade dos grandes,” que desperdiçam o suor do povo em coisas tão dispensá- 
veis; posso enfim. com toda facilidade, convencer-me de que, sé me encontrasse 
em uma ilha desabitada. sem esperança de jamais retornar aos homens, c. por 
meu mero desejo, pudesse produzir magicamente um tal edifício suntuoso, nem 
sequer me daria a csse trabalho, se já tivesse uma cabana que fosse? suficiente 
mente confortável para mim. Tudo isso podem conceder-me é aprovar: só que 
disso não se trata agora. Querem apenas saber se a mera representação do objeto, 
em mim, é acompanhada de satisfação, por mais indiferente que eu possa ser 
quanto à existência do objeto dessa representação. Vê-se facilmente que € aquilo 
que, a partir dessa representação, faço em mim mesmo, não aquilo em que eu 
dependo da existência do objeto. que importa para dizer que ele é belo c para 
demonstrar que cu tenho gosto. Cada qual tem de admitir que aquele juizo sobre 
beleza, a que se mistura O minimo interesse, É muito partidário cnão é um puro 
juizo-de-gosto. É preciso não ter a mínima preocipação pela existência da coisa 
&, & ESSC respeito, ser inteiramente indiferente. para fazer papel de juiz em assun- 
tos de gosto. 

Não podemos, porém, esclarecer melhor essa proposição, que é de especial 
relevância, do que se opusermos à satis[ação pura, desinteressada. * no juizo-de 
gosto, aquela que está vinculada com interesse: sobretudo se, ao mesmo Lempo, 
pudermos ter certeza de que não há mais espécies de interesse do que as que serão 
nomeadas agora. 


8 3. A satisfação COR dd) agradável 


Agradável é aquilo que apra: aos sentidos na Sensação. Aqui se apresenta 
logo a ocasião de censurar uma confusão muito comum da dupla significação, 


“Ac Brcensurar a vaidade dos grandes, em hom estilo POLSSeRuniano, 
pa E 

Ae 
“ Um juizo sobre um objeto da satisfação pode-ser inteiramente desinteressado, e vas manto muito inderes- 
tente, esto é. não se funda sobre nenhum interesse, is produz um interesse: assim são todos às juízos mo- 
rais puros. Mas os juizosde gosto também não fundam em si menhum interesse. Somente em sociedade so 
Lorna eereressante ter posto, € o fundamento disso será mostrado ns continmacão. (NM do A) 
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que a palavra sensação pode ter, c de chamar a atenção para ela. Toda satisfação 
(diz-se ou pensa-se) é, ela mesma, sensação (um prazer). Portanto, tudo aquilo 
que apraz. justamente porque apraz. é agradável (e, segundo os diferentes graus 
ou mesmo proporções com outras sensações agradáveis, gracioso, amável, delei- 
foso, regozijante, e assim por diante), Mas se isso é concedido, impressões dos 
sentidos. que determinam a inclinação, ou proposições fundamentais da razão, 
que determinam a vontade. ou meras formas refletidas da intuição, que determi- 
nam O juizo, são, no que diz respeito ao efeito sobre o sentimento de prazer, intei- 
ramente o mesmo. Pois este seria à agrado na sensação de seu estado. e come. afi- 
nal, toda elaboração de nossas faculdades tem de visar ão prático e tem de 
unilicar-se neste como em sua meta. não se poderia presumir nelas nenhuma 
outra apreciação das coisas « de seu valor. senão a qué consiste no contenta- 
mento que elas prometem. O modo como chegam a isso absolutamente não 
importa, no fim das contas: e como. nisto. somente a escolha dos meios pode 
fazer uma diferença, os homens poderiam acusar um go outro de tolice ou falta de 
entendimento, mas nunca de baixeza e maldade: porque, de fato, todos eles, cada 
um segundo seu modo de ver as coisas, correm em direção a uma meta, que para 
todos é o contentamento. 

Quando uma determinação do sentimento de prazer ou desprazer é denomi- 
nada sensação, esta expressão significa algo inteiramente outro do que quando 
denomino sensação a representação de uma coisa (através dos sentidos. como 
uma receptividade pertencente à faculdade-de-conhecimento),* Pois neste último 
caso a representação e referida no objeto, mas no primeiro exclusivamente ao 
sujeito, e não serve para nenhum conhecimento, nem sequer para aquele pelo qual 
O sujeito mesmo se conhece. 

Entendemos porém, na explicação acima, pela palavra sensação, uma repre- 
sentação objetiva dos sentidos; e, para não correr sempre o perigo de ser mal 
interpretado, queremos denominar aquilo que tem de permanecer, todo o tempo, 
meramente subjetivo c absolutamente não pode constituir nenhuma representação 
de um objeto, com o nome, de resto corriqueiro, de sentimento. A cor verde dos 
prados pertence à sensação objetiva, como percepção de um objeto dos sentidos: 
o seu agrado, porém, à sensação subjetiva, pela qual nenhum objeto é represen- 
tado: isto é, ao sentimento, pelo qual o objeto é considerado como objeto da satis- 
fação (que não é nenhum conhecimento do mesmo). 

Ora, que meu juízo sobre um objeto, pelo qual eu o declaro agradável, expri- 
me um interesse por cle, já é claro a partir disto: que ele, por sensação, excita um 
desejo por tais objetos, * portanto a satisfação pressupõe, não o mero juizo sobre 
ele, mas a referência de sua existência a meu estado, na medida em que é afetado 
por um tal objeto. Por isso, do agradável, não se diz meramente que ele apraz, 
mas que ele contenta. Não é uma mera aprovação que eu lhe dedico, mas por ele 
é engêndrada uma inclinação; e, quilo que é agradável do modo mais vivo, a tal 


* Arcomo receptividade pertencente go conhecimento. 
U AA: portal objeto, 
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pomto não pertence nenhum juizo sobre a indole do objeto, que aqueles que sem- 
pre visam * apenas à fruição (pois esta É a palavra com que se designa a interiori- 
dade do contentamento) de bom prado se abstém de todo julgamento. 


94.4 soiisfação com o bom é vinculado com interesse 


Bom é aquilo que apraz por intermédio da razão, pelo mero conceito. Deno- 
minamos bom para alzo (o útil) algo que apraz somente como meio: mas bom em 
si algo outro, que apraz por si mesmo. Em ambos está sempre contido o conceito 
de um fim, portanto a proporção da razão como querer (pelo menos possivel), « 
consequentemente uma satisfação com a existência de um objeto ou de uma ação, 
isto É. um interesse qualquer. 

Para achar algo bom. tenho sempre de saber que coisa o objeto deve ser. isto 
é, ter um conceito do mesmo, Para encontrar beleza nele, não preciso disso, Flo- 
res, desenhos livres, traços entrelaçados sem intenção, sob o nome de folhagem, 
nada significam, não dependem de nenhum conceito determinado, e no entanto 
aprazem. A satisfação com o belo tem de depender da reflexão sobre um objeto, 
que conduz a algum conceito (sem se determinar qual): é distingue-se com isso 
também do agradável, que repousa inteiramente sobre a sensação. 

Por certo, o agradável parece com muitos casos ser à mesmo que o bom. 
Assim, dir-se-ã comumente: todo contentamento (especialmente duradouro) é 
bom em si mesmo; o que significa mais ou menos dizer que ser duradouramente- 
agradável ou ser bom é o mesmo. Só que se pode logo notar que isto é meramente 
uma substituição defeituosa de palavras, pois os conecitos que se prendem 
propriamente a essas expressões não podem de modo nenhum ser trocados um 
pelo outro. O agradável, que, como tal, representa o objeto meramente em refe- 
rência ao sentido, tem antes de ser lrazido, pelo conceito de um fim. sob princi- 
pios da razão, para denominá-lo, como objeto da vontade, bom. Que isso, porém, 
seja então uma referência inteiramente outra à satisfação, se denomino aquilo que 
contenta, vo mesmo tempo, bom, vê-se à partir disto; que, quanto ao bom, à ques- 
tão é sempre se ele é apenas mediatamente-bom ou imediatamente-bom (se útil ou 
bom em si): enquanto, no agradável, a questão não pode ser sobre isso, na medida 
em que a palavra significa toda vez algo que apraz imediatâmente. (O mesmo se 
passa também com aquilo que denomino belo.) 

Mesmo nas conversações mais comuns se distingue o agradável do bom. De 
um pralo que realça Ô posto com especiarias é Gutros ingredientes, diz-se sem 
hesitar que é agradável, e se confessa ao mesmo tem po que não é bom: porque, 
decerto, compraz imediatamente os sentidos, mas mediatamente. isto é, cón qde- 
rado pela razão, que prevê as consequências, despraz. Mesmo no julgamento da 
saúde pode-se ainda notar essa distinção. Ela é, para todo aquele que a possui, 
imediatamente agradável (pelo menos negativamente, isto É, como afastamento de 


A Que assim peiipro visi. 
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todas as dores corporais). Mas, para dizer que ela é boa, é preciso ainda, pela 
razão, ortentá-la a fins, ou seja, que ela é um estado que nos dá boa disposição 
para todas às nossas ocupações. A propósito da felicidade,* enfim. todos acredi- 
tam poder denominar a maior soma (tanto segundo o número quanto segundo a 
duração) dos agrados da vida um verdadeiro e. aliás. o supremo bem. Só que tam- 
bém contra isso «e rebela a razão. Agrado c fruição. Mas também, se se traia 
somente desta, seria tolo ter escrúpulos quanto aos meios que a proporcionam a 
nós, quer fosse alcançada passivamente, pela generosidade da natureza, ou por 
atividade aulônoma e por nossa própria atuação. Mas que à existência de um 
homem tenha em si? um valor, quando este vive meramente” * (e por mais atgre- 
fado que ele seja nesse propósito) para fruir, e até mesmo se. ao faze-lo, ele favo- 
recesse da melhor maneira. como meio, a outros. que visam todos. igualmente, 
apenas à fruição, e isto porque, por simpatia, compartilhasse de todo contenta- 
mento: disso a razão nunca se deixará persuadir. Somente por aquilo que ele faz 
sem visar à fruição, em plena liberdade e independentemente daquilo que a natu- 
reza lhe poderia proporcionar, mesmo passivamente, ele dá à sua existência, 
como existência de uma pessoa, um valor absoluto: e à felicidade, com toda a ple- 
nitude de seu agrado, está longe de ser um bem incondicionado."" 

Mas. sem levar em conta toda essa diferença entre o agradável v o bom, 
ambos no entanto concordam nisto: estão sempre vinculados com um interesse 
por seu objeto, não somente o agradável ($ 3) c o mediatamente bom (o úLil), que 
apraz como meio para algum agrado. mas também o bom pura e simplesmente e 
para todo propósito, ou seja, o moral, que traz consigo O supremo interesse. Pois 
o bom é o objeto da vontade (isto é, de uma faculdade-de-desejar determinada 
pela razão). Mas querer algo e Ler uma satisfação com a existência do mesmo, 
isto é. ter um Interesse por ela, é idêntico. 


5 5. Co iNperaç gu dos três modos especifica mento 


O agradável e o bom têm ambos uma referência à faculdade-de-desejar é 
nessa medida trazem consigo, aquele uma satisfação patologicamente condicio- 
nada (por estímulos, síimulus), este uma satisfação prática pura, que é determi- 
nada, não meramente pela representação do objeto, mas ão mesmo tempo pela 
vinculação representada do sujeito com a existência do mesmo, Não é meramente 
o objeto, mas também a existência do mesmo que apraz.'? Por isso o juizo-de- 
gosto é meramente contemplativo, isto é, um juízo que, indiferente à existência de 


DA Masda Relicidade. 

* Emas falta em A, 

1 A apenas meramente, 

Uma obrigação de fruir é um óbvio disparate. Portanto, o mesmo deve ser também unia pretensa obriga- 
qdo a todas as ações que têm por meta meramente o fruir: é este pode cer imaginado (au emoldirado) tio 
espintealmente quanto se querrn, mesmo que fosse uma fra arte rnstica, é clitrmiadda fruição celeste. (N. do 
A) 

* Não é meramente o objeto, mas também a existência do mesmo que anraz: falta em À 
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seu objeto, apenas mantém-juntos sua indole com o sentimento! * de prazer é des 
prazer. Mas mesmo cssa contemplação não é orientada para conceitos: pois 0 
juizo-de-gosto não é um juizo-de-conhecimento (nem teórico nem prático)" * e, 
por isso, tampouco é fundado em conceitos. ou mesmo destinado a eles. 

O agradável, o belo, o bom, desiznam., pois. trés diferentes proporções das 
representações ao sentimento de prazer e desprazer, em referência ao qual distin- 
guimos objetos ou modos-de-representação uns dos outros. Também as expres- 
sões adequadas a cada um deles, com as quais sé designa a complacência (Kom- 
plazenz) neles, não são as mesmas. Agradável! chama alguém àquilo que o 
contenta; belo, aquilo que meramente lhe apraz: bom, aquilo que é apreciado, 
estimado, º isto é, em que é posto por ele um valor objetivo. Agrado vale também 
para animais irracionais: beleza somente para homens. isto é, seres animais. é no 
entanto racionais, mas também não meramente como tais (isto é, como espiritos), 
mas 40 mesmo tempo como animais: o bom, porém, para todo ser racional em 
geral. Proposição está que somente na continuação pode obter sua completa legi- 
limação e explicação, Pode-se dizer: que entre todas essas três espécies de satisfa- 
ção. a do gosto em relação ao belo é, única e exclusivamente, uma satisfação 
desinteressada e livre; pois nenhum interesse, nem o dos sentidos, nem o da razão, 
obriga! * à aprovação. Por isso, poder-se-ia dizer, sobre a satisfação: cla sc refere, 
nos três casos nomeados, a inclinação, ou favor, ou respeito; Pois favor é à única 
satisfação livre. Um objeto da inclinação, e um objeto que é imposto!” ao nosso 
desejo por uma lei da razão, não nos deixa nenhuma liberdade de fazer para nós 
mesmos, de algo, um objeto de prazer. Todo interesse pressupõe necessidade, ou 
a produz; e, como fundamento-de-determinação da aprovação, não deixa muis q 
Juizo sobre o objeto ser livre. 

No tocante ao interesse da inclinação. quanto ao agradável, todos dizem: a 
fome é o melhor cozinheiro, e as pessoas de apetite sadio gostam de tudo que seja 
simplesmente comestível; portanto, uma tal salisfação não demonstra nenhuma 
escolha segundo o gosto. Somente quando a necessidade está saciada, pode-se 
distinguir quem, entre muitos. tem gosto ou não, Do mesmo modo. há costumes 
(condutas) sem virtude, cortesia sem benevolência. decência sem honradez, e 
assim por diante. Pois onde fala a lei moral não há, objetivamente, mais! * nenhu- 
ma livre escolha quanto âquilo que é para fazer; e mostrar gosto em sua conduta 
(ou no julgamento da de outros) é algo inteiramente outro do que exteriorizar seu 
modo-de-pensamento moral: pois este contém um mandamento « produz uma 
necessidade, enquanto o gosto ético somente Joga com os objetos da satisfação, 
sem sc fixar em nenhum. 


'2 Aveúm sentimento. 

PA Acitcórica), 

"* Mas também não merameme como tais (isto é. como espiritos), mas ao mesmo tempo come animais: 
tulta em A, 

"É A: pois um interesse, tanto o dos sentidos, quanto o da razão. obriga. 

“O Avda inchnação, e que é pesim imposta. 

15 A: também não rá mais. 
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Explicação do belo, inferida do primeiro momento 


Gosto é à faculdade-de-julgamento de um objeto ou de um modo-de-repre- 
sentação, por uma satisfação, ou insaLisfação, sem nenhum interesse. O objeto de 
uma tal satisfação chama-se belo. 


SEGUNDO MOMENTO 


Do juizo-de-gosto, ou seja, segundo sua quantidade 


3 6.0 belo é aquilo que, sem conceitos, é representado 
como objeto de uma satisfação universal 


Esta explicação do belo pode ser inferida da explicação anterior do mesmo, 
como um objeto de satisfação sem nenhum interesse. Pois aquilo. de que alguém 
tem consciência de que a satisfação quanto ao mesmo é, nele mesmo, sem ne- 
nhum interesse. cle não pode julgar de outro modo. a não ser que tem de conter 
um fundamento de satisfação para todos, Pois, como não se funda sobré alguma 
inclinação do sujeito (nem sobre algum outro interesse refletido), e como "* ague- 
le que julga se sente, quanto à satisfação que dedica ao objeto, plenamente livre: 
então não pode encontrar como fundamentos da satisfação condições privadas, 
às quais se prende somente seu sujeito, e tem de considerá-la. por isso, como fun- 
dada sobre aquilo que ele pode pressupor também em tado outro: conseguente- 
mente, tem de acreditar ter fundamento para presumir em todos uma satisfação 
semelhante. Falará, por isso, do belo como se beleza fosse uma indole do objeto 
e o juizo fosse lógico (constituindo? º por conceitos do objeto um conhecimento 
do mesmo), embora ele seja somente estético e contenha meramente uma refe- 
rência da representação do objeto ao sujeito: isso porque, de fato, tem com o lógi- 
co a semelhança, de que se pode pressupor nele sua validade para todos. Mas de 
conceitos essa universalidade também não pode provir. Pois de conceitos não há 
nenhuma passagem ao sentimento de prazer ou desprazer (exceto nas leis práticas 
puras, que porém trazem consigo um interesse, tal como não está vinculado com 
o Juizo-de-gosto puro). Consegiientemente, tem de prender-se ao juizo-de-gosto, 
com a consciência da separação nele de todo interesse, uma pretensão à validade 
para todos, sem universalidade colocada em objetos, isto é, deve estar vinculada 
com ele uma pretensão à universalidade subjetiva. 


? 7. Comparação do belo com o agradável e o bom 
através da caracrerística acima 


Quanto ao agradável, cada qual admite que: seu juizo, que ele funda sobre 
um sentimento privado é pelo qual ele diz, de seu objeto, que este lhe agrada, 


E Coma: falta em À. 
“DA: constdiiucir: Bo constitui. 
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restringe-se, também, meramente a sua pessoa. Por Isso aceita de bom grado que. 
se ele diz: O vinho das ilhas Canárias é agradável, um outro lhe corrija a expres- 
são e lhe recorde que ele deve dizer: é apradável para mim; c assim não somente 
no gosto da lingua, do palato € da garganta, mas também naquilo que pode ser 
agradável aos olhos e ouvidos de cada um. Para um à cor violeta É suave e amá- 
vel, para outros morta e extinta. Um gosta do som dos instrumentos de sopro. o 
outro do dos instrumentos de cordas. Discutir sobre I5S0, com à intenção de repu- 
tar como incorreto 0 juízo de outros, que é diferente do nosso, como se fosse logi- 
camente oposto a este, seria tolice: quanto?” aq agradável, vale pois”? a proposi- 
ção fundamental: cada qual tem seu próprio?? gosto (dos sentidos). 

Com o belo. o caso é inteiramente outro. Seria (exatamente ao inve So) ridi- 
culo se alguém, que imaginasse algo sobre seu gosto, pensasse levitimar-se com 
isto; esse objeto (o edifício que vemos. à roupa que aquele veste, O concerto que 
ouvimos, o poema que é apresentado para Julgamento) é belo para mim. Pois não 
deve denominá-lo belo, se apraz meramente a ele, Atrativo é agrado, muita coisa 
pode ter para ele, com isso ninguém se preocupa: mas se ele dá algo por belo, pre 
sume em todos essa mesma satisfação: Juiga, não meramente para si, mas para 
todos, é fala então da beleza como se fosse uma propriedade das coisas. Diz, por 
550, à coisa é bela; e não conta com a concordância de outros* * em seu juizo da 
satisfação. porque eventualmente os houvesse encontrado muitas vezes em 
concordância com o seu, mas a exige deles, Censura-os, se julgam de outro modo, 
e nega-lhes o gosto. do qual, no entanto, exige que eles o tenham; e nessa medida 
não se pode dizer: cada qual tem seu gosto particular. Isso equivaleria a dizer: 
não há nenhum gosto, isto é, nenhum juizo estético que pudesse ter pretensão legi- 
tima ao assentimento de todos, 

Mesmo assim, também quanto ao agradável ocorre que no julgamento deste 
se possa encontrar unanimidade entre homens, à propósito da qual, de fato, se 
nega a alguns O gosto é se concede a outros, «aliás não na significação de sentido 
Orgânico, mas como faculdade-de-julgamento quanto ao agradável em geral. 
Assim, diz-se de alguém que sabe entreter seus convidados com agrados (da frui- 
ção por todos os sentidos), de tal modo que apraz a todos eles: ele tem gosto. Mas 
aqui a universalidade é tomada apenas comparativamente; há somente regras ge- 
rais (como as empíricas todas o são),? * não universais, e são estas ultimas que o 
juízo-de-gesto sobre o belo toma a seu cargo ou à clas tem pretensão, É um juizo 
em referência à sociabilidade, na medida em que esta repousa sobre regras empi- 
ricas. Quanto ao bom, por certo. Os juízos também têm, com razão, pretensão À 
validade para todos; só que o bom é representado apenas por um conceito como 
objeto de uma satisfação universal. o que não é à caso nem no agradável nem no 
belo, 


*” As tolice é quanto, 
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58. A universalidade da satisfação, em um juízo-de-gosto, 
é representada apenas como subjetiva 


Essa determinação particular da universalidade de um juizo estético. que se 
pode encontrar em um juizo-de-gosto, é algo digno de nota, decerto não para o ló- 
gico, mas sim para o filósofo transcendental. e requer seu não pequeno esforço 
para descobrir a origem da mesma, mas, em compensação, revela uma proprie- 
dade de nossa faculdade-de-conhecimento que, sem esse desmembramento, teria 
permanecido desconhecida. 

Primeiramente, é preciso convencer-se plenamente disto: que. pelo juízo-de- 
gosto (sobre o belo). sc atribui a todos a satisfação com um objeto, sem no entan- 
to fundar-se sobre um conceito (pois nesse caso ele seria o bom): é que essa pre: 
tensão à universalidade pertence tão essencialmente à um juizo pelo qual 
deciaramos algo como belo, que, sem pensá-la nele, ninguém chegaria aos pensa- 
mentos de usar essa expressão. e tudó o que apraz sem CONCEIto seria contado 
como agradável, em referência ao qual se deixa que cada um siga sua cabeça e 
ninguém presume no outro concordância com seu juizo-de-gosto, 0 que. no entan- 
to, no juizo-de-gosto sobre beleza ocorre toda vez. Posso denominar o primeiro O 
gosto-de-sentidos, o segundo 6 gosto-de-reflexão: na medida em que o priméiro 
emite meramente juízos privados, mas o segundo juízos que sc pretendem comu- 
mente válidos (públicos), mas, dê ambos os lados, juízos estéticos (não práticos), 
sobre um objeto, meramente * * quanto à proporção de sua representação ao senti. 
mento de prazer e desprazer. Ora, é surpreendente, no entanto, que. enquanto 
sobre o gosto-de-sentidos, não somente a experiência mostra que seu juízo (de 
prazer ou desprazer com relação a algo) não vale universalmente. mas também 
todos aceitam por si mesmos nem sequer atribuir essa concordância à outros (se 
bem que, efetivamente, se encontre com fregliência uma unidade muito ampla 
também nesses juízos), o gosto-de-reflexão, que no entanto, é mesmo com bas: 
tante frequência, É rejeitado em sua pretensão à validade universal de seu juizo 
sobre o belo) para todos, como ensina a experiência, possa mesmo assim achar 
possível (0 que também efetivamente faz) representar juízos que poderiam exigir 
universalmente essa concordância e de fato a presuma em todos para cada um de 
seus juízos-de-gosto, sem que aqueles que julgam entrem em conflito quanto à 
possibilidade de uma tal pretensão, mas somente em casos particulares, quanto à 
aplicação correta dessa faculdade, não possam unificar-se. 

E aqui é de se notar, antes de tudo, que uma universalidade que não repousa 
sobre conceitos do objeto (ainda que apenas empíricos) não é, de modo nenhum, 
lógica, mas estética, isto é, não contém uma quantidade objetiva do juízo, mas 
apenas uma subjetiva, para a qual emprego também a expressão validade comum, 
que designa” " a validade, não da referência de uma representação à faculdade- 
de-conhecimento, mas sim ao sentimento de prazer e desprazer para todo sujeito. 


É Meramente: falta em À, 
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(Mas também se pode usar a mesma expressão para a quantidade lógica do juízo, 
se simplesmente se acrescenta validade universal objetiva, para distingui-la da 
meramente subjetiva, que toda vez é estética.) 

Gra, o juízo universalmente válido objetivamente é também sempre subjeti- 
vo, Isto é, se O juizo vale para tudo o que está contido sob um conceito dado, vale 
também para todo aquele que se representa um objeto por esse conceito. Mas de 
uma validade universal subjetiva, isto é, da estética. que não repousa sobre ne- 
nhum conceito, não se pode inferir a lógica: porque aquela espécie de juízos abso- 
lutamente não visa ao objeto. Mas, justamente por isso. também a universalidade 
estética que é atribuida a um juizo tem de ser de espécie particular, porque o pre- 
dicado da beleza não se liga com o conceito do objeto,?! em sua esfera lógica ** 
inteira, e no entanto ele mesmo se estende sobre à esfera inteira daqueles que 
Julgam. 

Quanto à quantidade lógica, todos os juízos-de-gosto são Juízos singulares. 
Pois, porque tenho de manter o objeto imediatamente em face de meu sentimento 
de prazer e desprazer, e no entanto não por conceitos, aqueles não podem ter a 
quantidade de juízos comumente válidos objetivamente:?º embora. quando a 
representação singular do objeto do juizo-de-gosto, segundo as condições que 
determinam este último, é convertida, por comparação, em um conceito. possa 
resultar disso um juizo logicamente universal; por exemplo, a rosa, que vejo, eu 
a declaro por um juízo-de-posto como bela. Em contrapartida, o juízo que surge 
por comparação de vários singulares: As rosas em geral são belas, é enunciado 
doravante não meramente como juízo estético, mas como um Juizo lógico funda- 
do sobre um estético. Ora, o juízo: a rosa é (no olfato)?" agradável é por certo 
também um juizo estético e singular, mas não um Juizo-de-gosto, é sim um juízo- 
de-sentidos, Distingue-se. com efeito, do primeiro, nisto: que o juizo-de-gosto traz 
consigo uma quantidade estética da universalidade, isto é, a validade para todos, 
que no juízo sobre o agradável não pode ser encontrada. Somente os Juízos sobre 
0 bom. embora determinem também 4 satisfação com um objeto, têm universa- 
lidade lógica e não meramente estética; pois valem do objeto, como conheci- 
mento do mesmo, € por isso para todos, 

Se se julgam objetos meramente segundo conceitos, toda representação da be- 
leza está perdida. Assim, também não pode haver nenhuma regra, segundo a qual 
alguém deva ser obrigado a reconhecer algo como belo. Se um vestido, uma casa, 
uma flor, são belos: para isso ninguém se deixa impingir** seu juízo por funda- 
mentos ou principios. Quer submeter o objeto a seus próprios olhos exatamente 
como se sua satisfação dependesse da sensação; €, no entanto, se então denomina 
belo o objeto, acredita ter para si uma voz universal é tem a pretensão à adesão 
“2 AS porque cla não liga w predicado dá belisa, 

** Lógica: falta em A, 
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de todos, enquanto toda sensação privada só decidiria para aquele que conside- 
raº* e sua satisfação. 

E aqui é de ver que no juizo-de-gosto nada é postulado, senão uma tal voz 
universal, quanto à satisfação sem mediação dos conceitos: portanto, a possibili- 
dade de um juizo estético, que ao mesmo tempo possa ser considerado como váli- 
do para todos. O juizo-de-gosto, ele mesmo, não postula a concordância de todos 
(pois isso somente um juízo logicamente universal, porque pode apresentar funda- 
mentos, pode fazer); cle apenas atribui à todos essa concordância, como um caso 
da regra. quanto ao qual espera confirmação.? * não de conceitos, mas da adesão 
de outros. À voz universal é, pois, somente uma Idéia (sobre o que esta repouse, 
anda não se investiga aqui). Que quem acredita emitir um juizo-de-gosto julgue 
de fato em conformidade com cessa Idéia, pode ser incerto; mas que. contudo, O 
refira a cla, portanto, que seja um juizo-de-gosto, ele anuncia pela expressão de 
beleza. Por si mesmo, porém, pela mera consciência de ter separado tudo aquilo 
que pertence ao agradável é ao bom da satisfação que ainda lhe resta, ele pode 
certificar-se disso: e 1sso é tudo. em relação ao qual ele se promete o assentimento 
de todos: uma pretensão à qual, sob essas condições, ele também estaria legili- 
mado, se simplesmente não pecasse com frequência contra elas e, por isso, emi- 
tisse um juizo-de-gosto errôneo? * 


S 9. Investigação da questão: se no juízo-de-gosto o sentimento de prazer 
precede o julgamento do objeto, ou este precede aquele 


A solução desse problema é a chave da critica do gosto, e por isso digna de 
toda atenção. 

Se o prazer face ao objeto dado tivesse precedência, e no juizo-de-gosto 
somente sua comunicabilidade universal fosse reconhecida à representação do 
objeto, tal procedimento ficaria em contradição consigo mesmo, Pois um prazer 
como esse não seria outro do que o agrado na sensação dos sentidos, e por isso, 
conforme sua natureza, só poderia. ter validade privada porque dependeria 
imediatamente da representação pela qual o objeto é dado, 

Portanto, é à suscetibilidade do estado-da-mente na representação dada a ser 
comunicado universalmente que, como condição subjetiva do juizo-de-gosto, 
deve estar no fundamento desse juizo, é ter como consequência o prazer face ao 
objeto. Mas nada pode ser comunicado universalmente que não seja conheci 
mento e representação na medida em que pertence ao conhecimento, Pois somen- 
te nossa medida esta última é objetiva, e somente atraves disso tem um ponto-de- 
referência universal, com o qual o poder-de-representação de todos é obrigado a 
concordar, Ora, se o fundamento-de-determinação do juizo sobre essa comunica- 
bilidade universal da representação for pensado apenas subjetivamente, ou seja, 
sem um conceito do objeto, ele não pode ser outro do que o estado-da-mente que 
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é alcançado na proporção dos poderes-de-representação entre si, na medida em 
que estes referem uma representação dada a conhecimento em geral. 

Os poderes-de-conhecimento que são postos em jogo por essa representação 
Estão nesse caso em um livre jogo. pois nenhum conceito determinado os res- 
tringe a uma regra particular de conhecimento. Portanto, o estado-da-mente nessa 
representação tem de ser o de um sentimento do livre Jogo dos poderes-de-repre- 
sentação em uma dada representação, para um conhecimento em geral. Ora, per- 
tencem d uma representação, pela qual um objeto é dado, para que em geral haja 
a partir disso conhecimento. imnuginação para a composição do diverso da intui- 
ção é entendimento para a unidade do conceito que unifica as representações. 
Esse? 8 estado de um livre Jogo das faculdades-de-conhecimento quando de uma 
representação. pela qual é dado um objeto, tem de poder ser universalmente 
comunicado: porque conhecimento como determinação do objeto com o qual 
devem concordar representações dadas (em qualquer sujeito que seja) É o único 
modo-de-representação que vale para todos. 

A comunicabilidade universal subjetiva do modo-de-representação em um 
juizo-de-gosto, uma vez que deve ocorrer sem pressupor um conceito determi- 
nado, não pode ser outra coisa que O estado-da-mente no livre jogo da imagina- 
ção e do entendimento (na medida em que concordam entre si. como é requerido 
para um conhecimento em geral), na medida em que temos consciência de que 
esta proporção subjetiva apropriada para o conhecimento em geral tem de valer 
igualmente para todos e, Conseguentemente, ser universalmente comunicável, 
tanto quanto o € cada conhecimento determinado. que sempre repousa sobre essa 
proporção como condição subjetiva. 

Esse julgamento meramente subjetivo (estético) do objeto, ou da represen- 
tação pela qual ele é dado. precede o prazer relativo a ele, c é o fundamento desse 
prazer face à harmonia das faculdades-de-conhecimento: mas é somente sobre 
aquela universalidade das condições subjetivas do julgamento do objeto que se 
funda essa validade subjetiva universal da satisfação que vinculamos com à 
representação do objeto que denominamos belo. 

Que poder comunicar seu estado-da-mente. mesmo que seja apenas quanto 
as faculdades-de-conhecimento, traz consigo um prazer, poder-se-ia facilmente 
mostrar a partir da tendência natural do homem à sociabilidade (empírica € 
psicologicamente). Mas isto não basta para nosso propósito, O prazer que senti 
mos, nós O presumimos em todos os outros, no juizo-de-gosto, como necessário. 
como se ele devesse ser considerado uma índole do objeto, que nele é determinada 
segundo conceitos, quando denominamos algo belo; e no entanto beleza sem refe- 
rência ac sentimento do sujeito não é nada em gi. Mas temos de reservar a discus- 
são dessa questão até que tenha sido respondida esta: Se e como são possíveis jui- 
Zos estéticos à priori. 

Agora ocupamo-nos ainda com a questão menor: De que maneira tomamos 
consciência de uma concordância recíproca subjetiva dos poderes-de-co- 
nhecimento entre siº” no juizo-de-posto, se esteticamente pelo mero sentido inter- 
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no e sensação, ou intelectualmente pela consciência de nossa atividade intencio- 
nal, com que Os pomos em jogo. 

Se a representação dada. que ocasiona O juizo-de-gosto. fosse um conceito 
que umificasse entendimento e imaginação no julgamento de um objeto para um 
conhecimento do objeto, então a consciência dessa proporção seria intelectual 
(como no esquematismo objetivo do Juízo, de que trata a Crítica). Mas então O 
juizo também não seria emitido em referência a prazer ou desprazer €, por conse- 
guinte, não seria um juizo-de-gosto. Ora. o juizo-de-gosto determina entretanto. 
independentemente de conceitos, o objeto quanto à satisfação e ao predicado da 
beleza. Portanto, essa unidade subjetiva da proporção 2 pode dar-se à conhecer 
por sensação, A vivilicação de ambas as faculdades (a imaginação é o entendi- 
mento), ** para uma atividade indeterminada”? porém unânime. mediante a oca- 
sião de uma representação dada, ou seja, aquela que pertence a um conhecimento 
em geral. é a sensação cuja comunicabilidade universal o juizo-de-posto postula. 
Uma proporção objetiva só pode, decerto, ser pensada, mas na medida em que, *º 
segundo suas condições, é subjetiva, ela é sentida no efeito sobre a mente: e quan- 
do de uma proporção que não põe em seu fundamento nenhum conceito (como q 
dos poderes-de-representação para uma faculdade-de-conhecimento em geral), 
também não é possivel nenhuma outra consciência dela do que por sensação do 
efeito que consiste no jogo facilitado de ambos os poderes-da-mente (a im apina- 
ção c o entendimento) vivificados pela concordância reciproca. Uma represen- 
tação que como singular é sem comparação com outras tem entretanto uma 
concordância com as condições da universalidade, que constitui a operação do 
entendimento em geral, traz as faculdades-de-conhecimento àquela disposição 
proporcionada que requeremos para todo conhecimento e. por tsso, também *' 
para todo aquele que é determinado a julgar pelo entendimento & os sentidos coli 
gados (para todo homem). 


Explicação do belo, inferida do serundo momento 


Selo é aquilo que, sem conceito, apraz universalmente, 
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Dos juizos-de-gosto, segundo a relação dos fins, 
que neles são tomados em consideração 


5 10. Da finalidade em gera! 


Se se quer explicar o que seja um fim segundo suas determinações transcen- 
dentais (sem pressupor algo de empírico. tal como é o sentimento de prazer): 
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então é fim o objeto de um conceito, na medida em que este e considerado como 
a causa daquele (o fundamento real de sua possibilidade): e à causalidade de um 
conceito quanto a séu objeto € a finalidade (forma jinalis). Onde. pois, não é, 
eventualmente, O mero conhecimento de um objeto. mas sim o próprio objeto (a 
forma ou existência do mesmo) que, como efeito. é pensado como possivel 
somente por um concéito deste Ullimo, pensa-se um fim. À representação do efei- 
to & aqui O fundamento-de-determinação de sua causa. e precede esta última. À 
consciência da causalidade de uma representação em intenção ao estado do sujei- 
lo, para conservá-to nele, pode aqui designar universalmente aquilo que se deno 
mina prazer; em contrapartida, desprazer & aquela representação que contém à 
fundamento de determinar o estado das representações a seu próprio contrário 
(dete-las ou elimina-las). ** 

A faculdade-de-descjar. na medida em que é determinável somente por con- 
ceos, isto é, à agir em conformidade com à representação de um fim. seria a von- 
tade. Final, chama-se um objeto, ou estado-da-mente. ou também uma ação, 
mesmo quando sua possibilidade não pressupõe necessariamente a representação 
de um fim, meramente porque sua possibilidade só pode ser explicada e conce- 
bida por nós ao admitirmos para seu fundamento uma causalidade segundo fins, 
isto é. uma vontade. que segundo a representação de uma certa regra os tivesse 
ordenado assim. A finalidade pode. pois, ser sem fim, na medida em que não 
POMos às causas “* em ima vontade. mas, no entanto, so podemos tornar conce- 
bivel para nós à explicação de sua possibilidade derivando-a de uma vontade. 
Ora, aquilo que observamos, nem sempre temos necessidade de compreender por 
razão (segundo sua possibilidade), Portanto. podemos pelo menos observar uma 
hnalidade segundo a forma, mesmo sem que lhe ponhamos no fundamento um 
fim (como matéria do nexus finafis), e notá-la em objetos, se bem que somente por 
reflexão, 


9 11. Ojuízo-de-gosto não tem por findamento nada além da forma 
da finalidade de um objeto (ou do modo-de-representação do mesmo) 


Todo fim. st é considerado como fundamento da satisfação, traz sempre 
consigo um interesse, como fundamento-de-determinação do juízo sobre o objeto 
do prazer. Portanto, não pode estar no fundamento do juizo-de-gosto nenhum fim 
subjetivo. Mas também nenhuma representação de um fim objetivo. isto é, da 
possibilidade do próprio objeto segundo princípios da vinculação final, portanto 
nenhum conceito do bom, pode determinar o juizo-de-gosto; porque é um juízo 
estético é não um juizo-de-conhecimento, que, portanto, não diz respeito a ne- 
nhum conceito da indole e da possibilidade interna ou externa do objeto, por esta 
ou aquela causa, mas meramente à proporção dos poderes-de-representação entre 
si, na medida em que são determinados por uma representação. 
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Ora, essa proporção na determinação de um objeto, como um objeto belo. 
esta vinculada com o sentimento de um prazer, que, pelo juizo-de-gosto, é ao 
mesmo tempo declarado como válido para todos: consequentemente, nem um 
agrado acompanhando a representação, nem a representação da ** perfeição do 
objeto e do conceito do bom, podem conter o fundamento-de-determinação. Por- 
tanto, nada outro do que a finalidade subjetiva na representação de um objeto, 
sem nenhum fim (nem objetivo nem subjetivo), consequentemente a mera forma 
da finalidade na representação pela qual um objeto nos é dado, na medida em que 
temos consciência dela. pode constituir à satisfação que, sem conceito, julgamos 
como umversalmente comunicável, portanto à fundamento-de-determinação do 
juizo-de-gosto, 


q 12. O juizo-de-gosto repousa sobre fundamentos q priori 


Estabelecer a priori a ligação do sentimento de um prazer ou desprazer. 
como um efeito, com qualquer representação (sensação ou conceito) como sua 
causa é pura e simplesmente impossivel: pois Isso seria uma relação causal na 
que (entre objetos da experiência) só pode ser conhecida. cada vez, a posteriori e 
por intermédio da própria experiência. Decerto, na Crítica da Razão Prática, 
efetivamente derivamos a priori o sentimento do respeito (como uma modificação 
particular € própria desse sentimento, que não corresponde bem, nem ao prazer 
nem ao desprazer que obtemos de objetos empíricos) de conceitos éticos univer- 
sais. Mas ali podiamos também transpor os limites da experiência e invocar uma 
causalidade que repousa sobre uma indole supra-sensivel do sujeito, a saber, a da 
liberdade. Só que mesmo lá não derivávamos propriamente esse sentimento da 
Ideia do ético como causa, mas meramente a determinação da vontade era deri- 
vada dela. O estado-da-mente, porém, de uma vôntade determinada por algo 
qualquer, já é em si um sentimento de prazer, c idêntico a cle, portanto não se 
segue dele como efeito: o que só teria de ser admitido se o conceito do ético como 
de um bem precedesse a determinação da vontade pela lei: pois nesse caso o pra- 
zer que estivesse vinculado com o conceito em vão seria derivado deste como de 
um mero conhecimento. 

Ora, algo semelhante se passa com o prazer no Juízo estético: só que aqui ele 
é meramente contemplativo, e sem causar um interesse pelo objeto, enquanto no 
juízo moral º* é prático. A consciência da finalidade meramente formal no jogo 
dos poderes-de-conhecimento do sujeito. quando de uma representação pela qual 
é dado um objeto, é o prazer mesmo, por que contém um fundamento-de-de- 
terminação da atividade do sujeito quanto à vivificação dos poderes-de-co- 
nhecimento do mesmo, portanto uma causalidade interna (que é final) quanto ao 
conhecimento em geral, mas sem ser limitada a um conhecimento determinado. 
portanto uma mera forma da finalidade subjetiva de uma representação em um 
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juizo estético. Esse prazer também não É, de maneira nenhuma, prático. nem 
como à que provém do fundamento patológico do agrado, nem como o que pro- 
vêm do fundamento intelectual do hem representado. Tem. no entanto, causali- 
dade em si, a saber, para conservar o estado da própria representação e a ocupa- 
ção dos poderes-de-conhecimento. sem outro propósito, Demoramo-nos na 
contemplação do belo porque essa contemplação fortalece é reproduz a si 
mesmo: o que é análogo (mas não rdêntico) àquela demora em que um atralivo na 
representação do objeto desperta repetidamente a atenção e na qual a mente é 
passiva. 


$ 13.0 juízo-de-gosto puro é independente de atrativo e emoção 


Todo interesse corrompe o juizo-de-gosto e lhe tira sua imparcialidade, 
sobretudo quando não faz preceder. como o interesse da razão, a finalidade ao 
sentimento do prazer, mas funda-a sobre este: e é Isto que ocorre toda vez no 
Juizo estético sobre algo. na medida em que este contenta ou dói. Por isso juízos, 
que são assim afetados, ou não podem ter nenhuma pretensão à satisfação univer- 
salmente válida, ou podem tê-la tanto menos quanto mais se encontrem sensações 
da espécie mencionada entre os fundamentos-de-determinação do gosto. O gosto 
é sempre ainda bárbaro quando precisa da mistura de atrativos € emoções para q 
Satisfação, é chega mesmo a fazer destas O critério de sua aprovação, 

Entretanto, atrativos, muitas vezes. não só são lançados à conta da beleza 
(que, no entanto, propriamente deveria dizer respeito apenas à forma), como 
contribuição à satisfação estética universal, mas chegam a ser dados, em si mes- 
mos, *” como belezas. portanto à matéria da satisfação como sua forma: um 
mal-entendido que, como tantos outros. que tem sempre algo de verdadeiro por 
fundamento, pode ser eliminado pela cuidadosa determinação desses conceitos. 

Um juizo-de-gosto, sobre o qual atrativo é emoção não têm nenhuma 
influência (se bem que sc deixem vincular com à satisfação face ao belo) é que 
portanto tem meramente a finalidade da forma como fundamento-de-deter- 
minação, é um juízo -de-gosto puro. 


3 14, Elucidação através de exemplos 


Juízos estéticos podem, tanto quanto Os teóricos (lógicos), ser divididos em 
empíricos é puros. Os primeiros são os que enunciam agrado ou desagrado, os 
segundos os que enunciam beleza de um objeto, ou de um modo-de-representação 
do mesmo, aqueles são juízos-de-sentidos (uizos estéticos materiais), estes (como 
tormais) ** são os únicos juí zós-de-gosto propriamente ditos. 

Um juizo-de-gosto, portanto, é puro somente na medida em que não se mis- 
tura nenhuma satisfação meramente em pirica a seu fundamento-de-detérmin ação. 


“2 A: PMES] BCE: 
+m A A SE : 
Leona formais): falta cm A. 
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Isto, porêm, ocorre toda vez que atrativo ou emoção tomam parte no juizo pelo 
qual algo deve ser declarado como belo. 

Ora, apresentam-se, outra vez. várias objeções, que acabam por fazer apare- 
cer O atrativo, não apenas como ingrediente necessário da beleza, mas atê mesmo 
como suficiente por si só para ser denominado belo. Uma mera cor, por exemplo. 
o verde de um gramado. um mero som (à diferença do barulho É do ruido), como, 
digamos, o de um violino, são declarados pela maioria como belos em si, embora 
ambos pareçam ter por fundamento apenas a matéria das representações. ou seja, 
meramente sensação. e por Isso só merecessem ser denominados agradáveis. Só 
que se notará, ao mesmo tempo, que as sensações de cor, assim como de som, 
somente mantém o direito de valer ** como belas na medida em que ambas são 
Purús; o que é uma determinação que já diz respeito à forma. é também à único 
dessas representações que se deixa comunicar universalmente com certeza: por- 
que à qualidade das sensações mesmas não pode ser admitida em todos os sujei- 
tos como concordante, c dificilmente se pode admitir que O agrado de uma cor, 
com prioridade sobre outra, ou do som de um instrumento musical sobre o de um 
outro, seja julgado por todos de igual modo. *º 

Se st admite, com Euler,*! que as cores são pulsações (pulsus) do éter 
seguindo-se uma à outra em tempos iguais. assim como os sons o são do ar, aba- 
lado no barulho, é, O que é mais importante. que à mente percebe, não meramen- 
te. pelo sentido, o efeito disso sobre a vivificação do órgão. mas também, pela 
reflexão, o jogo regular das impressões (portanto a forma na vinculação de repre- 
sentações diferentes) — (do que nada duvido); "* então cor e som não seriam 
meras sensações, mas já determinação formal da unidade dé um diverso das mes- 
mas, « então, também por si, poderiam ser contados como belezas. 

Mas o puro de um modo-de-sensação simples significa: que sua uniformi- 
dade não é Lranstornada é interrompida por nenhuma sensação alheia, e pertence 
meramente à forma: porque, com isso, se pode fazer abstração da qualidade 
daquele mado-de-sensação (se. é que cor, Ou se, é que som, ele representa). Por 
isso todas as corgs simples, na medida em que são puras, são tidas por belas; as 
mistas não têm esse privilégio: Justamente porque. como não são simples, não se 
tem nenhum critério para julgar se se deve denominá-las puras ou impuras, 

Mas, no tocante à beleza atribuída ao Objeto em virtude de sua forma, na 
medida em que ela, como se pensa, poderia ** ser aumentada por atrativo, isso é 
um erro comum e muito prejudicial para o gosto genuíno, integro e sólido; embo- 
ra, certamonte, ao lado da beleza, ainda se possam acrescentar atrativos, para 
interessar a mente pela representação do objeto, ainda além da satisfação seca, € 
assim servir de recomendação ao gosto € à sua cultura, sobretudo que ele ainda 


a A 


Ar ser tidas. 

*P Crade tal modo. 

“1 Euler — Filóodo c rememático stemdo do século XVI | 707 [TRI AN do T.). | 
Ac B:do que muito duvido (gar set, mudado para gor michr em Cy AA: do que muda duvido (versão 
prefesida por Windelband, contestada por SchôndarFer a Aster). 
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é tosco É não exercitado. Mas clcuvamente fazem dano ao juizo-de-posto, se cha- 
mam a atenção sobre si como fundamentos-deJjulgamento da beleza, Pois estão 
tão longe de contribuir para cla que, antes, tém de ser acolhidos com precaução. 
como forasteiros, sormente na medida em que não transtornam aquela forma bela, 
quando à gosto & ainda fraco e não exercitado. 

Na pintura, escultura, € mesmo em todas às artes figurativas. na arquitetura. 
jardinagem, na medida em que são belas artes, € o desenho o essencial, no qual 
não é O que contenta na sensação, mas meramente O que apraz por sua forma, que 
constitui o fundamento de toda disposição para O gosto. As cores que iluminam 
O traçado pertencem ao atrativo; decerto podem vivificar * * q objeto em si para a 
sensação, mas não torná-lo digno de contemplação (Anschauungswnirdig) e belo: 
são, antes, o mais das vezes, muito restringidas por aquilo que a bela forma re- 
quer é, mesmo onde o atrativo é tolerado, somente pela bela forma ”** são 
enobrecidas. 

Toda forma dos objetos dos sentidos (tanto dos externos quanto, mediata- 

mente. também do interno) é, ou figura, ou jogo; neste último caso, seja jogo das 
figuras (no espaço, a mímica e a dança): ou mero jogo” * das sensações (no 
tempo). O atrativo das cores, ou de sons agradáveis do instrumento, pode acres- 
centar-se, mas o desenho, no primeiro caso. e a composição, neste último, consti- 
tuem o objeto próprio do juizo-de-gosto puro: é se a pureza das cores, assim 
como dos sons, ou mesmo sua diversidade e scu contraste, parecem contribuir 
para a beleza, 15s0 não quer dizer que, porque são agradáveis por si. eles forne- 
çam como que um adendo homogêneo à satisfação com a forma, mais simples- 
mente porque tornam intuível esta última de modo mais preciso, mais determi- 
nado e mais completo e, além disso, com seu atrativo, vivificam a representação, 
ao despertarem é conservarem a atenção pelo objeto mesmo. ** 
Mesmo aquilo que se denomina ornamentos (parerga), ** isto é. aquilo que 
não faz parte da representação inteira do objeto, como elemento constitutivo, 
interiormente, mas apenas exteriormente, como audição, aumente a satisfação do 
gosto, faz isto, no entanto, também somente por sua forma: como molduras dos 
quadros, ou *º roupagens em estátuas, ou arcadas em torno de edifícios suntuo- 
sos. Se, porém, o ornamento não consiste, ele mesmo, na bela forma, ele é coloca. 
do, como o caixilho dourado, meramente para, por seu atrativo, recomendar 0 
quadro à aprovação; chama-se então enfeite, e faz dano à beleza genuína. 

Ernoção, uma sensação em que o agrado só é causado por meio de uma 
momentânea obstrução e subsequente efusão mais forte da força vital, não per- 
tence de modo nenhum à beleza, Sublimidade (com a qual está vinculado o senti- 


CO Belebe machen; As beliebe [| mathes (tornar querido), 

“ºC: por esta. 

“É Azou jogo. 

“É A: por seu atrativo, despertam e aumentam a alenção pelo objeto mesmo. 
2 (parergal falta em A: 
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mento da emoção) ºº requer. porém. outro critério de julgamento dó que aquele 
que o gosto toma por fundamento: e assim um juizo-de-gosto puro não tem nem 
atrativo nem emoção. em suma nenhuma sensação, como matéria do juízo estéti- 
co, por fundamento-de-determinação. 


+ 15. O julzo-de-gosto é inteiramente independente 
do conceito de perfeição 


A finalidade objetiva só pode ser conhecida por intermédio da referência do 
diverso a um fim determinado, portanto somente por um conceito. Somente a par- 
tir disto já fica claro: que o belo, cujo julgamento tem por fundamento uma finah- 
dade meramente formal. isto é, uma finalidade sem fim, é inteiramente indepen- 
dente a representação do bem, porque este último presupõe uma finalidade objeti- 
va, istó é a referência do objeto a um fim determinado. 

A finalidade objetiva é ou externa, isto é a wiilidade, ou intérna, isto é. a per- 
feição do objeto. Que a satisfação com um objeto. em virtude da qual nós o deno- 
minamos belo, não pode repousar sobre a representação de sua utilidade. é 
suficientemente visivel a partir dos dois capítulos precedentes: porque nésse caso 
não seria uma satisfação imediata com o objeto, e esta última é à condição essen 
cial do juizo sobre beleza. Mas uma finalidade interha objetiva, isto é, perfeição, 
já se aproxima mais do predicado da beleza, & por isso foi tida, mesmo por filóso- 
fos de renome, ainda que com o acréscimo: se ela é pensada confisamente. como 
O mesmo que a beleza. É da máxima importância decidir em uma crítica do ZOsto 
se também à beleza se deixa efetivamente resolver no conceito da perfeição, 

Para julgar a finalidade objetiva, precisamos toda vez do conceito de um 
fim, e (se aquela finalidade não deve ser externa [utilidadel mas interna) do con- 
ceto de um fim interno, que contenha o fundamento da possibilidade interna do 
objeto. E, assim como fim em geral é aquilo cujo conceito pode ser considerado 
como o fundamento da possibilidade do próprio objeto: assim. para representar 
se uma finalidade objetiva em uma coisa, terá precedência o conceito desta, de 
que coisa ela deve ser; e a concordância do diverso na mésma com esse conceito 
to qual dá a regra de sua vinculação nela) é a perfeição qualitativa de uma COISA. 
Desta é inteiramente diferente a quantitative, * como a completude de cada coisa 
em sua espécic. e mero conceito-de-grandeza (da totalidade), no qual o que a 
coisa deve ser é pensado já de antemão como determinado e só se pergunta se 
tudo o que é requerido para isso está nela. O formal na representação de uma 
coisa, isto é, a concordância do diverso em um (sem se determinar O que este deva 
ser), não dá a conhecer, por si, absolutamente nenhuma finalidade objetiva; por- 
que. como dessa unidade, como fim (o que a coisa deve ser), se faz abstração, 
nada resta senão a finalidade subjetiva das representações na mente daquele que 
intui, a qual fornece, decerto, uma certa finalidade do estado-de-representação no 


O (coma qual está vinculado o sentimentá da emoção): faltam em A, 
*" De uma cóisa, que é inteiamente diferente da quantitativo. 
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sujeito, E neste uma complacência do mesmo em captar uma forma dada na 
imaginação, mas não uma perfeição de algum objeto, que aqui não é pensada por 
nenhum conceito de um fim. Como, por exemplo, se na floresta encontro um gra- 
mado, em torno do qual as árvores estão em circulo, e não me represento nisso 
um fim. ou seja, que eventualmente ele deve servir para um baile campestre, não 
é dado o minimo conceito de perfeição pela mera forma. Representar-se uma fina- 
lidade objetiva formal, mas sem fim, isto é a mera forma de uma perfeição (sem 
nenhuma matéria € conceito daquilo com o qual há concordância. mesmo que 
fosse meramente a Idéia de uma legalidade em geral)º* é uma verdadeira 
contradição. 

Dra, o juizo-de-gosto é um juizo estético, isto e, tal que repousa sobre funda- 
mentos subjetivos. é cujo fundamento-de-determinação não pode ser nenhum con- 
ceito, portanto tampouco o de um fim determinado. Assim, pela beleza, como 
uma finalidade subjetiva formal, de nenhum modo é pensada uma perfeição do 
objeto. como finalidade pretensamente-formal, mas, mesmo assim. objetiva; € a 
distinção entre os conceitos do belo e do bom, como se ambos se distinguissem 
meramente segundo a forma lógica, o primeiro ** meramente um conceito confu- 
so, o segundo *º um conceito claro da perfeição. mas, de resto, segundo o con- 
teúdo e origem, fossem o mesmo, é nula: porque nesse caso não haveria entre eles 
nenhuma diferença específica, e um juizo-de-posto séria um juizo-de-conhe- 
cimento tanto quanto O juizo pelo qual algo é declarado como bom; assim como. 
digamos, O homem comum, quando diz que a fraude é injusta, funda seu juizo 
sobre principios confusos, o filósofo sobre principios claros. mas ambos, no 
fundo, sobre os mesmos principios-de-razão. Mas indiquei que um juizo estético 
é único em sua espécie e absolutamente não dá nenhum conhecimento (nem se- 
quer um confuso) do objeto: isto somente ocorre por um juízo lógico; pois aquele, 
em contrapartida, refere a representação pela qual é dado um objeto exclusiva- 
mente ao sujeito e não dã a notar nenhuma indole do objeto, mas somente q 
forma final na determinação * * dos poderes-de-representação que se ocupam com 
aquele. O juízo chama-se também estético justamente porque seu fundamento. 
de-determinação não é nenhum conceito, mas o sentimento (do sentido interno) 
daquela unanimidade no jogo dos poderes-da-mente, na medida em que ela ** só 
pode ser sentida. Em contrapartida, sé s& quisesse denominar estéticos conceitos 
confusos € O juizo objetivo que os tem por fundamento, ter-se-ia de ter um enten- 
dimento que julga sensivelmente ou um sentido que representa ** por conceitos 
seus objetos, o que, em ambos os casos, se contradiz, *? A faculdade dos concei- 
tos, quer sejam estes confusos ou claros, é o entendimento; e. embora para O 
Juizo-de-gosto, como juízo estético, também (como para todos os juízos) seja 


a 


Iiesrro «ue fosse meramento a Ideia de uma leguiidade em geral: falta em A. 
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requerido entendimento, este não lhe pertence no entanto como Faculdade de 
conhecimento de um objeto, mas como faculdade de determinação do juizo *? e 
de sua representação (sem conceito). segundo sua proporção ao sujeito e a seu 
sentimento interno, e aliás na medida em que esse juizo é possível segundo uma 
regra universal. 


S 16, Qjuizo-de-gosto pelo qual um objeto é declarado belo 
sob a condição de um conceito determinado não ê puro 


Hã duas espécies de beleza: beleza livre (pulchritudo vaga), ou beleza mera. 
TaçHive aderente (pulchritudo adfiatrensp, A pri mera não pressupõe nenhum COn- 
ceto daquilo que o objeto deve ser; a segunda pressupõe tal concéito e à perfeição 
do objeto segundo o mesmo. As especies da primeira *º chamam-se belezas (sul 
sistentes por st) desta ou daquela coisa; à outra é atribuída, como aderente 4 um 
conceito (beltza condicionada). a objetos que ficam sob o conceito de um fim 
particular, 

Flores são belezas naturais livres, Que coisa seja uma flor, dificilmente. 

além do botânico, alguém sabe; « mesmo este, que conhece nela o órgão reprodu- 
tor da planta, não leva em conta, quando julga sobre cla pelo gosto, esse fim natu- 
ral. Assim, nenhuma perfeição de qualquer espécie, nenhuma finalidade interna, à 
qual se refira a composição do diverso, é posta no fundamento desse juízo. Mui- 
lãs aves (o papagaio. o colibri. a ave-do-paraiso), uma multidão de crustáceos do 
mar, São por si belezas, que não convêm a nenhum objeto determinado segundo 
conceitos quanto a seu fim. mas aprazem livremente é por si. Assim, os desenhos 
ada grecque, as folhagens para molduras ou sobre tapeçarias de papel, e assim 
por diante, nada significam por si: não representam nada, nenhum objeio sob o 
conceito determinado, e são belezas livres. Pode-se contar também aquilo que na 
música se denomina fantasias (sem tema), e mesmo toda a música sem texto, na 
mesma espécie. 
No julgamento de uma beleza livre (segundo a mera forma) o juizo-de-posto 
é puro. Não é pressuposto nenhum conceito de algum fim, para o qual o diverso 
devesse servir ao objeto dado e que este, portanto, devesse representar: com Isso 
u liberdade da imaginação, que parece jogar na observação da figura, seria 
somente restringida, 

Somente a beleza de um ser humano (e, sob essa espécie, a de um homem, ou 
mulher, ou criança), a beleza de um cavalo, de um edifício (como igreja. palácio. 
arsenal u caramanchaão) pressupõem um conceito de fim, ue determina o que a 
coisa deve ser, portanto um conceito de sua perfeição: c é. pois, beleza meramente 
aderente. Ora, assim, como a vinculação do agradável (da sensação) com a bele 
Za, que propriamente diz respeito apenas à forma, impede à pureza do juzo-de- 
gosto, assim a vinculação do bom (ou seja, para o que o diverso é bom à coisa 
mesma, segundo seu fim) com a beleza faz dano à pureza do mesmo. o 


la Ae É: mnsiee determinação do mesmo, 
té Ae Ro As primeiras, 
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Poder-se-iam acrescentar muitas coisas que aprazem imediatamente na 
intuição de um edifício, se simplesmente este não devesse ser uma igreja; poder. 
se-1a embelezar uma figura com toda sorte de espirais é traços leves mas regula- 
res, como fazem os neozelandeses com sua tatuagem, se simplesmente não fosse 
um ser humano: é este poderia ter traços muito mais finos é tm contórno mais 
aprazível. mais suave. da forma do rosto. se simplesmente não devesse repre- 
sentar um homem, ou mesmo um guerreiro. 

Ora, à satisfação com o diverso em uma coisa em referência ao fim interno 
que determina sua possibilidade é uma satisfação fundada sobre um conceito: à 
satisfação com a beleza. porém, é tal, que não pressupõe nenhum conceito, mas 
estã imediatamente vinculada com a representação pela qual o objeto é dado (não 
pela qual é pensado). E se O Juizo-de-gosto, quanto a este Último. é tornado depen- 
dente do fim do primeiro como juizo-de-razão. e com Isso restringido, então não 
é mais um juízo-de-gosto livre é puro. 

Por certo, o gosto ganha, por essa vinculação da satisfação estética com a 
intelectual. em ser fixado e, embora não seja universal, poderem ser-lhe prescritas 
regras quanto a certos objetos determinados conforme a um fim. Estas. porém. 
também não são, nesse caso, regras de gosto, mas meramente da unificação do 
gosto com à razão, isto é, do belo com o bom. pela qual aquele é utilizável como 
instrumento da intenção quanto ao último, para colocar aquela disposição da 
mente, que conserva a si mesma e é de validade universal subjetiva, na base 
daquele modo-de-pensâmento, que somente por laborioso propósito pode ser 
conservado, mas é universalmente válido objetivamente. Propriamente. porém, 
nem a perfeição ganha pela beleza, nem a beleza pela perfeição; mas, porque, 
quando comparamos por conceitos a representação pela qual um objeto nos é 
dado com à objeto (quanto aquilo que ele deve ser), não se pode evitar de, ao 
mesmo tempo. mantê-la junto com a sensação no Sujeito, então ganha a freculdade 
do poder-de-representação em seu conjunto, se ambos os estados-da-mente 
concordam, 

Um juízo-de-gosto, quanto a um objeto, só seria puro de fins internos deter- 
minados se aquele que julga, ou não tivesse nenhum conceito desse fim, ou em seu 
Juizo fizesse abstração dele. Mas, nesse caso, embora emitisse um juizo-de-gosto 
correto, ao julgar o objeto como beleza livre, seria no entanto censurado pelo 
Outro, que considera a beleza no objeto apenas como indole aderente (tem em 
vista O fim do objeto), e acusado de um talso gosto, embora ambos, a seu modo, 
julguem corretamente: um, segundo aquilo que ele tem diante dos sentidos; o 
outro, segundo aquilo que tem em pensamentos. Por ssa distinção pode-se pôr de 
lado muita querela dos Juizos-de-posto sobre beleza, mestrando a eles que um 
deles se atém à beleza livre, o outro à aderente, O primeiro emite um juizo-de- 
Gesto puro, O Outro um juizo-de-gosto aplicado, 


S 17. Do ideal da beleza 


Não pode haver nenhuma regra de gosto objetiva que determine por concei- 
tos O que É belo, Pois todo juizo desta fonte & estético; isto é, o sentimento do 
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sujeito, e não um conceito de um objeto, é seu fundamento-de-determinação. Pro- 
curar um principio do gosto, que fornecesse o critério (Kriterium) universal do 
belo por conceitos determinados, é um empenho inútil. porque o que é procurado 
é impossível e em si mesmo contraditório. À comunicabilidade universal da sen- 
sação (de satisfação ou insatisfação), e aliás, tal que ocorre sem conceitos; a 
unanimidade, tanto quanto possível, de todos os tempos e povos quanto a esse 
sentimento na representação de certos objetos: tal é o critério (Kriterium) empiri- 
co, embora fraco é mal suficiente para a presunção, da procedência, de um gosto 
assim garantido por exemplos, do Tundamento oculto, comum a todos os homens. 
da unanimidade no julgamento das formas sobras quais lhes são dados objetos. 

Por isso. consideram-se alguns produtos do gosto como exemplares; não 
como se gosto pudesse ser adquirido, imitando outros. Pois o gosto tem de ser 
uma faculdade própria: mas quem imita um modelo, na medida em que acerta, 
mostra, por certo, habilidade, mas só mostra gosto na medida em que pode julgar 
esse modelo mesmo. *º Disto se segue, porém, que o supremo modelo, o protótipo 
do gosto, seju uma mera Idéia, que cada um tem de produzir em si mesmo. é 
segundo a qual tem de julgar tudo o que seja objeto do gosto, que seja exemplo do 
julgamento pelo gosto, e mesmo o gosto de todos, Idéia significa propriamente 
um conceito da razão, « ideal a representação de um ser singular como adequado 
a essa Idéia. Por isso, aquele protótipo do gosto, que sem dúvida repousa sobre a 
Idéia indeterminada da razão, de um maximum, mas no entanto não pode ser 
representado por conceitos, mas somente em exposição singular, pode ser deno- 
minado, melhor, o ideal do belo, tal que, mesmo se não estamos na posse dele, 
esforçamo-nos para reduzi-lo em nós. Será, porém, meramente um ideal da imagi- 
nação, justamente porque não repousa sobre conceitos, mas sobre à exposição; € 
a faculdade da exposição é a imaginação. — Ora, como chegamos a um tal ideal 
da beleza? À priori ou empiricamente? Do mesmo modo: que gênero do belo é 
suscetivel de um ideal? 

Primeiramente é de notar bem que a beleza, para a qual deve ser buscado um 
ideal, não deve ser uma beleza vaga, mas tem de ser beleza fixada por um con- 
calo de finalidade objetiva, consequentemente não deve pertencer a um objeto de 
um juizo-de-gosto puro, mas ao de um juizo-de-gosto em parte intelectualizado, 
Isto é, seja qual [or a espécie de fundamentos do julgamento em que tenha lugar 
um ideal, ali tem de estar no fundamento alguma Idéia da razão segundo concei- 
tos determinados, que determine a priori o fim sobre o qual repousa a possibili- 
dade interna do objeto. Um ideal de belas flores, de um belo mobiliário, de uma 
bela perspectiva, não pode ser pensado. Mas também de uma beleza aderente a 


"O Modelos do gosto quanto us artes cleculivas tem de ser colhidos em uma lingua mora e guita; O prinéaro, 
pira mão ter de sofrer a altcração* que atinge inevitavelmente as linguas vivas.** em que as expressões no- 
bres se tornam chás, as habituais envelhecem e os ncologismos têm apenas um circuito dé curta duração; O 
segundo, para que tenha uma gramática que não esteja submetida a nenhuma mudança caprichosa da moda, 
ces meet? sum regra dnalierdvel. (MN. do A.) 

* A cl alterições. 

** A BB vivas. 
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fins determinados. por exem plo, de uma bela residência, de uma bela Arvore. um 
belo jardim, e assim por diante, não se pode representar nenhum ideal; presumi- 
velmente porque os fins não estão suficientemente determinados € fixados por seu 
conceito e. por conseguinte, a finalidade é quase tão livre quanto na beleza vaga. 
Somente algo que tem o fim de sua existência em si mesmo. o homem, que pode 
ele mesmo se determinar por razão seus fins ou, onde tem de tirá-los da percepção 
externa, pode mantê-los juntos com fins essenciais e universais e então julgar a 
concordância com aqueles também esteticamente: esse homem é. pois. dentre 
todos às objetos do mundo, o único suscctivel de um ideal de beleza, assim como 
a humanidade em sua pessoa, tomo inteligência, É o único suscetível do ideal de 
perfeição. 

Disto fazem parte, porém, dois Clementos: primeiramente, q idéla-norma 
estética. que é uma intuição singular (da im aginação). que representa a justa me- 
dida de seu julgamento, como de uma Coisa pertencente à uma espécie animal 
particular: em segundo lugar, a Idéia racional, que faz dos fins da humanidade, 
na medida cm que não podem ser representados sensivelmente, 0 principio do jul- 
gamento de sua ”" figura, pela qual, como seu efeito no fenômeno. aquelas se 
manifestam. À idéia-norma tem de tirar da experiência seus elementos para a fi 
gura de um animal de gênero particular mas a máxima finalidade na construção 
da figura, que seria apta a ser Justa medida universal do Julgamento estético de 
cada individuo dessa espécie, a imagem que, como que intencionalmente, esteve 
no fundamento da técnica da natureza, à qual somente o gênero por inteiro. mas 
nenhum indivíduo à parte é adequado, estã entretanto meramente na Idéia daque- 
le que julga, ** a qual, porém, com suas proporções, como Idéia estética. pode, em 
uma imagem-modelo, ser plenamente exposta in conereto, Para, em alguma medi- 
da, tornar concebível como isto se passa (pois quem pode escamatear inteira. 
mente à natureza seu segredo?) vamos tentar uma explicação psicológica. 

É de notar: que, de um modo inteiramente inconcebível para nós. a imagina- 
ção não somente sabe evocar oportunamente, mesmo de muito tempo atrás. os 
Signos para conceitos; mas também reproduzir a imágem ca figura de um objeto 
a partir de um indizível número de objetos de espécies diferentes. ou mesmo de 
Uma v mesma espécie: « até mesmo, se q mente visa a comparações, sabe, efetiva- 
mente, segundo toda presunção, se bem que não suficientemente para que haja 
consciência, "* como que fazer incidir uma imagem sobre a outra e. pela 
congruência de vários da mesma espécie, obter um intermediário. que serve de 

Medida comum para todos. Alguém viu mil pessoas adultas, de sexo masculino, 
Se agora quiser julgar sobre o tamanho normal a ser comparativamente aprecia. 
do, à imaginação (segundo minha opinião) faz incidir um grande número de ima- 
gens (talvez todas aquelas mil) uma sobre a outra; e, se me for permitido aplicar 
aqui a analogia da exposição ótica: no espaço. onde a maioria se unifica, e no 
interior do contorno, onde à lugar é iluminado com a cor mais fortemente carre- 
gada, ali se dá a conhecer o tamanho mediano, que, tanto segundo a altura quan 


"TU Ride uma. 
“* B: daqueles que julgam, 
Po Arpara que haja consciência. reproduzir, 


to segundo a largura, estã a igual distância dos limites extremos das maiores € 
menores estaturas: e esta é a estatura para um homem bela. (Poder-se-ia obter O 
mesmo resultado mecanicamente, se se medissem todos os mil, adicionassem em 
separado suas alturas entre si e larguras. c espessuras, e dividisse a soma por mil. 
Só que à imaginação faz o mesmo por um efeito dinâmico, que provém da múlti- 
pla apreensão de tais figuras sobre o órgão do sentido interno.) E se ago- 
ra, de modo semelhante, é procurada para esse homem mediano a cabeça media- 
na. para esta O nariz mediano, e assim por diante, então essa figura está no funda- 
mento da idéia-norma * * do homem belo. no pais em que essa comparação é feita: 
por Isso um negro. necessariamente, sob essas condições empíricas, * tem de ter 
uma outra ideia-norma * * da beleza da figura. do que um branco. o chinês uma 
outra ** do que o europeu, Com o modelo de um belo cavalo ou cão (de certa 
raça), ocorreria O mesmo. — Esga idéia-norma não é derivada de proporções tira- 
das da experiência, como regras determinados: mas somente segundo ela se tor- 
nam possiveis regras de julgamento. Ela é, para a espécie inteira, a imagem que 
oscila entre todas as intuições singulares, diferentes de várias maneiras, dos indi- 
viduos. e que a natureza toma por base como protótipo de seus engendramen- 
tos *º nessa mesma espécie mas em nenhum indivíduo parece ter alcançado plena- 
mente, Não é de modo nenhum, o protótipo inteiro”? da beleza nessa espécie. 
mas somente a forma, que constitui a condição imprescindível de toda beleza, 
portanto meramente a correção na exposição do género, Ela é. como se denomi. 
nou o célebre Doriforo, de Polícieto, a regra (para isso poderia também ser usada 
a vaca de Mirão, no seu gêncro). Por isso mesmo, não pode conter nada de 
especificamente-característico: pois senão não seria a fdéia-norma para a espécie. 
Sua exposição, também, não apraz por beleza, mas meramente porque não con- 
tradiz nenhuma das condições sob as quais, somente, uma coisa desse gênero 
pode ser bela, À exposição é apenas academicamente correta. *º 

A idéta-norma do belo, no entanto, distingue-se ainda do ideal do mesmo, 
que exclusivamente na figura humana, pelos fundamentos Já apresentados, sé 
pode esperar. E nesta consiste o ideal na expressão do ético, sem o qual o objeto 
CO Acaso Mpuru é a idéia norma 
“Sob essas condições empíricas: falta em A. 
“A cum outro ideal, 
PT Acum outro, 
“E Aga muturera cóloca, como protótipo, na base de seu enprndramento. 
“ Inteiro: falty em A, 

& Emeontrar no A que um sósia perfestamenta spt me, ue o pintor subicitaria a posar pary cio como mude 
o, comumente não diz mada: porque não comém nada de carseterídico. portanto expreme muuis a ldéia de 
genero do que c especifico de uma pessoa O característico desse modo, o que é exagerado, isto é que faz 
dane à própria datia-porma (da finalidade do gênero). chama se corjegtura, Tumbém mostra a experiência: 
que equeles rostos inteiramente regulaces denunciam em geral, interiormente, do mesmo modo? um huméri 
mediamére presumivelmente (ue pode ger embutido que a mmnreza exprime po guienor as proporções?” do 
interior) por isto: porque. se nenhunsa das disposições da mente se destaca daquela proporção que é reque 
fuja meramente para comstitoir gm homem sem defeito, nan daquilo que se denomina gónio pode ser espery- 
da, nó qual a natureza parece afastar-se de suas propórcões habituais dos poderes dn mente cm hencíicio dé 
um mico (MN. do A.) 

* Be Cotambém. 
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não aprazeria universalmente, c além do mais positivamente (não apenas negati- 
vamente em uma exposição acadêmica). A expressão visível de Idéias éticas, que 
dominam interiormente o homem, só pode. por certo, ser tirada da experiência: 
mas. para tornar como que visivel sua vinculação com tudo aquilo que nossa 
razão liga com o eticamente-bom na Idéia da finalidade suprema, os bens da 
alma, Ou pureza, ou força, ou trangiiilidade, e assim por diante. em exteriorização 
corporal (como efeito da interioridade): pará isso são requeridas Idéias puras da 
razão, e grande potência da imaginação. unificadas naquele que quer simples- 
mente julgá-las, e mais ainda em quem quer expó-las. A correção de um tal ideal 
da beleza demonstra-se nisto: que não permite misturar nenhum atrativo-de- 
sentidos na satisfação com seu objeto, e contudo faz ter um grande interesse por 
ele: o que demonstra, então, que o Julgamento segundo um tal critério nunca pode 
ser puramente estético, e o julgamento segundo um ideal da beleza não é um mero 
juizo-de-gosto. 


Explicação do belo deduzida deste terceiro momento 


Beleza C forma da finalidade de um objeto, na medida em que, Sem represen- 
tação de um fim, é percebida nele.º* 


QUARTO MOMENTO 


Do juizo-de-gosto, segundo a modalidade da 
satisfação face aos objetos *? 


$ 18.0 que é a modalidade de um juízo-de-gosto 


De toda representação posso dizer: é pelo menos possível que ela (como 
conhecimento) esteja vinculada com um prazer. Daquilo que denomino agradá- 
vei, digo que ele causa em mim efetivamente prazer. Do belo, porém, pensa-se que 
ele tem uma referência necessária à satisfação. Ora, essa necessidade é de espécie 
particular: não uma necessidade teórica objetiva, onde pode scr conhecido a prio- 
rt que todos sentirão essa satisfação face ao objeto denominado belo por mim: 
tampouco uma necessidade prática, onde, por conceitos de uma vontade racional 


*º Contra gata explicação poder-se-ia alegar como instância: que há coissá em que se ve uma [orma final 


sem conhecér! nelas mm fim; por exemplo, às utensílias de pedra frequentemente extraidos de túmulos anti 
gos, dotados de um osficio como para um cabo, quê. embora “m sum Figura denunçiem ciyrameénte umu 
Hnadidade, para a qual na qual não se conhece o fim, nem por isso são declarados como belos, Só que conai- 
derá-los como um artefato já É bastunte para ter de admitir que se refere sus figura a alguma intenção é à um 
fim determinação, Por isso, também, não há nenhuma satisfação imediata am sus intuição, Uma Mar, em 
contrapamêda,* por escrnplo uma tulipa, é tida por bela porque uma certa finalidade, que, assim como a jul 
esunos, não é referida a nenhum fim, é encontrada em sus percepção. (N, do A.) 

* A: Uma Nor.norém. 

“fo A é B: face no objeto. 


pura, que serve de regra aos seres que agem livremente, essa satisfação é a conse- 
quência necessária de uma lei objetiva, c nada outro significa senão que se deve 
pura & simplesmente (sem outra intenção) agtr de certo modo. Mas, como ncccssi- 
dade que É pensada em um juízo estético. ela só pode ser denominada exemplar, 
isto é, uma* necessidade da concordância de todos com um Juizo que é conside- 
rado como exemplo de uma regra universal que não se pode Fornecer. Como um 
juizo estético não é um juizo objetivo e de conhecimento. essa necessidade não 
pode ser derivada de conceitos determinados e, portanto. não é apoditica. Muito 
menos pode ser inferida da universalidade da experiência (de uma unanimidade 
completa dos juízos sobre a beleza de um certo objeto). Pois, além de que a expe- 
riência dificilmente próporcionaria documentos em númera suficiente para Isso, 
não se pode fundar sobre juízos empíricos nenhum conceito da necessidade des- 
Ses JuIZÕs. 


$ 19.4 necessidade subjetiva, que atribuímos au 
juízo-de-gosto, é condicionada 


OQ juizo-de-gosto atribui à todos assentimento: e quem declara algo como 
belo quer que todos devam dar sua aprovação ao objeto em questão é igualmente 
declará-lo belo. O dever-ser no juizo estético é, pois, enunciado apenas condicio- 
nalmente, mesmo depois de todos os dados que são requendos para o julgamento, 
Angaria-se o assentimento de todos os outros, porque se tem para isso um funda- 
mento que é comum a todos; assentimento este com O qual também se poderia 
contar, se-simplesmente se tivesse sempre certeza de que à caso estaria correta: 
mente subsumido sob aquele fundamento como regra da aprovação. 


4 20. A condição da necessidade a que pretendo um juízo-de-gosto 
é a ldéia de um senso-comum 


Se juizós-de-gosto (como os juizos-de-conhecimento) tivessem um princípio 
objetivo determinado, aquele que os emite segundo este último teria pretensão à 
necessidade incondicionada de seu juízo. Se fossem sem nenhum princípio, como 
os do mero gosto-de-sentidos, nunca se poderia chegar aos pensamentos de 
nenhuma necessidade dos mesmos. Portanto, têm de ter um principio subjetivo, 
que determine somente por sentimento e não por conceitos, mas no entanto com 
validez universal, O que apraz ou desapraz. Um tal princípio, porém, só poderia 
ser considerado como um senso-comum; o qual é essencialmente diferente do 
entendimento comum, que às vezes se denomina também senso COMUM (SENSHS 
communis): na medida cm que este último não julga segundo sentimento, mas 
sempre segundo conceitos, se bem que comumente segundo estes, como princi- 
pios apenas” * obscuramente representados. 


“Ea 
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Portanto, somente sob a pressuposição de que haja um senso-comum (pelo 
que. porém, não entendemos nenhum sentido externo. mas o efeito do livre Jogo 
de nossos poderes-de-conhecimento). somente sob -a pressuposição, digo cu, de 
um tal senso-comum pode o juizo-de-gosto ser emitido. 


» 21. Se se pode, com fundamento, Pressupor um senso-cormr 


Conhecimentos é juizos têm de poder ser universalmente comunicados. jun- 
tamente com a convicção que os acompanha: pois senão não se poderia atribuir- 
lhes nenhuma concordância com o objeto: seriam, em seu conjunto. um Jogo 
meramente subjetivo dos poderes-de-representação, exatamente como quer O ceti- 
cismo. Mas se conhecimentos .devem poder ser comunicados, então também o 
estado-da-mente, isto é a disposição dos poderes-de-conhecimento para um 
conhecimento em geral, v aliás aquela proporção que convém para uma represen- 
tação (pela qual um objeto nos é dado) para fazer dela um conhecimento, têm de 
poder ser universalmente comunicados: pois sem isso. como condição subjetiva 
do conhecer, o conhecimento como efeito não poderia surgir. Isso ocorre efetiva- 
mente tôda vez que um objeto dado mediante 0s sentidos põe a imaginação em 
atividade para a composição do diverso, e esta por sua vez põe o entendimento 
em atividade para a unidade do mesmo? * em conceitos. Mas essa disposição das 
faculdades-do-conhecimento tem, segundo a diferença dos objetos que são dados, 
uma proporção diferente. Mas, mesmo assim, tem de haver uma. na qual essa 
relação interna para a vivificação (de um pelo outro) é a mais propicia para 
ambos às poderes-da-mente em intenção de conhecimento (de objetos dados) em 
geral, e essa disposição só pode ser determinada por um sentimento (não por 
conecitos). Ora, uma vez que essa disposição mesma tem de poder ser universal- 
mente comunicada, e portanto também o sentimento dela (quando de uma rêpre- 
sentação dada), mas à comunicabilidade universal dé um sentimento pressupõe 
um senso-comum, então este pode ser admitido com fundamento. é aliãs sem 
apotar-se nesse caso em observações psicológicas. mas como a condição neces 
sária da comunicabilidade universal de nosso conhecimento, que tem de ser** 
pressuposta em toda lógica e em todo princípio de conhecimento que não é cético. 


$ 22, À necessidade do assentimento universal, que é pensada 
em um juízo de-gosto, é uma necessidade subjetiva, 
que, sob a pressuposição de um Senso comum, é representada como objetiva 


Em todos Os juizos pelos quais declaramos algo como belo, não permitimos 
a ninguem ser de outra opinião: sem, mesmo assim, fundar nosso juizo sobre con- 
Ceitos, mas somente sobre nosso sentimento: o qual, portanto. tomamos por 
fundamento, não coma sentimento privado, mas como um sentimento comum a 


2º Ar Dorceihen (da mesma, qu dos emcamisp Vorandor corrige pára desselhea: 
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todos. Ora, esse senso comum, para isso, não pode ser fundado sobre a experiên- 
cia, pois quer legitimar juízos que contêm um dever-ser: não diz que todos irão 
concordar com nosso juizo, mas que devem concordar com ele. Portanto, O senso 
comum, de cujo juizo eu dou aqui” * juizo-de-gosto como um exemplo em virtude 
disso. atribuo a este validade exemplar, é uma mera norma ideal, sob cu Ja préssu- 
posição cu poderia. com razão, fazer de um juizo que concórdasse com ela. e da 
satisfação neste exprimida face a um objeto, uma regra para todos; porque, decer- 
to, O princípio poderia exigir concordância apenas subjetivamente. mas no entan- 
to, como subjetivamente universal (como uma Idéia necessária a todos), no tocan- 
te à unanimidade de diferentes julgadores. poderia exigir igualmente uma 
concordância objetiva. universal, sc simplesmente se tivesse certeza de ter subsu- 
mido corretamente sobre ele. 

Essa norma indeterminada de um senso comum é efetivamente pressuposta 
por nós; demonstra-o nossa pretensão a emitir juizos-de-gosto. Se de fato há um 
tal senso comum, como princípio constitutivo da possibilidade da experiência. ou 
é um princípio ainda superior da razão que faz dele. para nós. somente um princi- 
pio regulativo para, só então, produzir em nós um senso comum para fins supe- 
riores; sc, portanto, gosto é uma faculdade originária e natural ou sómente a Idéia 
de uma laculdade ainda a ser adquirida e artificial, de tal modo que um juízo-de- 
ROSIO. COM sua presunção de um assentimento universal. de fato é ápênas uma 
exigência da razão, de que se produza uma tal unanimidade do modo-de-sentir. e 
o dever-ser, isto É, a necessidade subjetiva da confluência do sentimento de todos 
com o sentimento particular de cada um significa somente a possibilidade de en- 
trar em acordo sobre isso, & O juizo-de: gosto estabelece somente um exemplo da 
aplicação desse princípio: isso não queremos nem podemos ainda mvestigar aqui, 
mas temos. por ora, apenas de resolver a faculdade-de-gosto em seus elementos 
constitutivos, para,** por último, unificá-los na Idéia de um senso comum. 


Explicação do belo, inferida do quarto momento 


Belo é aquilo que, sem conceito, é conhecido como objeto de uma satisfação 
necessária. 


OBSERVAÇÃO GERAL 
A primeira parte da Analilica 
Extraindo o resultado dos desmembramentos acima, encontra-se que tudo 


cuonulus q este conceito do gosto: que ele É uma faculdade-de-julgamento de um 
objeto em referência à legalidade livre da imaginação. Ora, se no juizo-de-gosto 
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a imaginação tem de ser considerada em sua liberd ade, então cla não é admitida. 
em primeiro lugar, como reprodutiva. tal como é quando submetida às leis de 
associação. mas como produtiva e autônoma (como criadora de formas arbitrá- 
rias de intuições possíveis): e. embora na apreensão de um dado objeto dos senti- 
dos cla esteja presa a uma forma determinada desse objeto e nessa medida não 
tenha nenhum livre jogo (como na heção). pode-se. entretanto, muito bem CONCce- 
ber que o objeto deve fornecer-lhe exatamente uma forma tal que contenha uma 
composição tal do diverso, como a imaginação, se fosse livremente abandonada 
u si mesma. delinearia em concordância com a legalidade do entendimento em 
geral. Só que a imaginação ser livre é ao mesmo tempo ter por $i uma legalidade. 
istO É, trazer consigo uma autonomia. é uma contradição. Somente o entendi 
mento dá a lei. Mas quando a imaginação é obri gada a proceder segundo uma lei 
determinada, seu produto, segundo a forma, é determinado por conceitos de como 
cle devc ser; mas nesse caso q satisfação. como foi mostrado acima, não se dá 
face ao belo, mas ao bem (à perfeição, em todo caso meramente formal) e à juizo 
não é um juizo pelo gosto. Portanto, somente uma legalidade sem lei e uma 
concordância subjetiva da imaginação com o entendimento, sem uma objetiva, 
em que a representação é referida a um conceito determinado de um objeto, pode- 
rã subsistir junto com a legalidade livre do entendimento (que também foi deno- 
minada finalidade sem fim) e com a peculiaridade do juízo-de-posto, 

Ora, figuras geometricamente-regulares. um círculo, um quadrado, um cubo, 
e assim por diante, são comumente apresentadas pelos críticos do gosto como os 
exemplos mais simples e indubitáveis da beleza; e. no entanto, elas são denomi- 
nadas regulares justamente porque não se pode representá-las de outro modo do 
que considerando-as como meras exposições de um conceito determinado, que 
prescreve aquela figura sua regra (somente segundo a qual & possível). Um dos 
dois deve, portanto, estar em erro: ou aquele juizo dos críticos. que consiste em 
atribuir beleza às mencionadas figuras; ou o nosso. que acha necessária à beleza 
a finalidade sem conceito. 

Ninguém admitirá facilmente que seja preciso um homem de gosto. para 
encontrar mais satisfação face a uma figura circular do que face a um contorno 
mal traçado, face a um quadrilátero de lados é ângulos iguais do que face a um 
obliquo, de lados desiguais, como que aleijado: pois para isso só se requer enten- 
dimento comum, e não gosto. Onde se percebe um propósito, por exemplo, julgar 
o tamanho de um lugar, ou tornar apreensivel a proporção** das partes entre si 
E com à todo em uma divisão: ai são necessárias figuras regulares, c aliás da espé- 
cie mais simples; e a satisfação não repousa imediatamente sobre à visão da figu- 
ra, mas sobre sua utilidade em vista de todo propósito possivel. Um aposento 
cujas paredes fazem ângulos agudos, um Jardim de tal espécie, com toda violação 
da simetria, tanto na figura dos animais (por exemplo, terem um só olho) como 
dos edifícios e canteiros. despraz porque é contrário a fins, não apenas pratica- 
mente, quanto a um uso determinado dessas coisas, mas também para o julga- 


“É A: Onde há um propósito, por exemplo, julgar o tamanho de um IUpar, OU 4 proporção, 
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mento em vista de todo propósito possível: o que não É é caso no juizo-de-gosto. 
que, se É puro, vincula imediatamente satisfação ou insatisfação. sem levar em 
cônta o uso ou um fim, à mera contemplação do objeto: 

A regularidade que leva ao conceito de um objeto é decerto uma condição 
indispensável (condítio sine qua non) para se apreender o objeto em uma única 
representação e determinar o diverso em sua forma. Essa determinação é um fim 
quanto ao conhecimento: & em referência a este ela é também, toda vez, vinculada 
com satisfação (que acompanha a efetuação de todo é qualquer propósito, mesmo 
meramente problematico) Mas então*? & meramente a apreciação da solução 
que dá conta do problema é não um entretenimento livre e indeterminadamente- 
final dos poderes-da-mente com aquilo que nós chamamos belo v em que o enten- 
dimento esta a serviço da imaginação e não esta à serviço daquele. 

Em uma coisa que só é possivel por uma intenção, um edifício, mésmo um 
animal, a regularidade, que consiste ná simetria. tem de exprimir a unidade da 
intuição, que acompanha o conceito do fim. e faz parte do conhecimento. Mas 
onde é somente um livre jogo dos poderes-de-representação (contudo sob a condi- 
ção de que o entendimento não sofra nenhum choque) que deve ser entretido, em 
jardins ornamentais. decoração de aposentos, toda sorte de objetos de estilo, é 
coisas semelhantes. a regularidade, que se anuncia como coação, é evitada tanto 
quanto possivel; por isso o gosto inglês em jardins. o gosto barroco em móveis." 
levam a liberdade da imaginação até a proximidade do Erolesco, e nessa seépara- 
ção de toda coação das regras põe justamente 0 caso, em que o gosto pode mos- 
trar, nos desígnios da imaginação, sua máxima perfeição. 

Todo rigidamente regular (que se aproxima da regularidade matemática) 
tem isto em si de contrário do gosto: que não garante nenhum longo entreteni- 
mento com sua contemplação, mas, na medida em que não tem como propósito 
expressamente o conhecimento, ou um determinado fim prático, provoca tédio. 
Em contrapartida, aquilo com o qual a imaginação pode jogar com naturalidade 
e conforme a fins é novo cada vez, para nós, € não nos enfastiamos de sua vista. 
Marsden, em sua descrição de Sumatra. faz q observação de que ali as belezas li- 
vres da natureza cerçam por toda parte O espectador €, por 1sso, pouco mais de 
atraente têm para ele; enquanto uma plantação de pimenta, em que as armações. 
sobra as quais cresce esse vegetal, formam entre si aléias em linhas paralelas, se 
ele a encontrava em meio a uma floresta, tinha para ele muito atrativo; e conclui 
disso que a beleza selvagem, irregular em aparência, apraz somente como varia- 
ção para aquele que viu a regular à saciedade, Só que lhe bastaria fazer a tenta- 
tiva de demorar-se um dia inteiro em sua plantação de pimenta, para convencer- 
se de que, quando o entendimento, pela regularidade, se pós na disposição à 
ordem, de que precisa por toda parte, o objeto não mais O entretém, mas antes 
exerce sobre a imaginação uma penosa coação: em contrapartida, a natureza, 
pródiga ali em diversidades, até 4 exuberância. e que não está submetida a nenhu- 


20 Então: Culty em À. 
“1 Asmobilina. 
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ma coação de regras artísticas, pode dar. ao seu gosto, constante alimento. — 
Mesmo O canto das aves, que não podemos trazer sob nenhuma regra musical, 
parece conter mais liberdade e, por isso. mais para o gosto, do que atê mesmo um 
canto humano que é executado segundo todas as regras da arte dos sons: porque 
este ultimo. se repetido muitas vezes € por longo tempo, bem antes se torna fasti- 
dioso. Só que agui confundimos, presumivelmente, nossa simpatia pela alegria de 
um pequeno animalzinho querido, com à beleza de sei canto, que (como ocorre 
às vezes com O trinado do rouxinol). se for imitado com toda precisão pelo 
homem, parece a nosso ouvido inteiramente sem gosto. 

Convêm ainda distinguir belos objetos de belas perspectivas de objetos (que. 
frequentemente, em virtude da distância. não podem mais ser claramente conheci- 
dos). Nestas últimas, o gosto parece prender-se, não tanto áquilo que a imagina» 
ção nesse campo apreende, mas antes aquilo que ela, aqui, tem ensejo de eriar 
ficticiamente, isto é, às fantasias propriamente ditas com que a mente se entretém 
enquanto é continuamente despertada pela diversidade que atinge o olho: assim 
como, eventualmente, na visão das figuras cambiantes de um fogo de lareira, ou 
de um arroio rumorejante, que ambos não são belezas. mas. no entanto, para a 
imaginação, trazem consigo um atrativo. porque entretém seu livre jogo. 


a 
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& 43. Da arte em geral 


1) Arte se distingue da natureza, como fazer (facere) do agir ou atuar em 
geral (agere), e o produto, ou a consegiência da primeira, como obra (opus), da 
segunda como efeito (elfectus). 

De direito, somente a produção por liberdade, isto é, por um arbítrio. que 
toma como fundamento de suas ações a razão, deveria denominar-se arte. Pois, se 
bem que gostem de denominar v produto das abelhas (os favos de cera regular: 
mente construidos) uma obra de arte, isso ocorre, no entanto, somente em virtude 
da analogia com esta última: ou seja, tão logo se atenta a que elas não fundam 
seu trabalho em nenhuma reflexão racional própria, diz-se que ele é um produto 
de sua natureza (do instinto) e, como arte, só é atribuído a seu Criador. 

Se, na prospecção de um pantanal, como às vezes tem ocorrido, sé encontra 
uma peça de madeira talhada, não se diz que é um produto da natureza, mas da 
arte; sua causa producente pensou um fim, ao qual este deve sua forma. De resto. 
vê-se também uma arte em tudo aquilo que é de tal indole, que uma representação 
do mesmo em sua causa deve ter precedido sua efetividade (como mesmo nas 
abelhas), sem que no entanto o efeito possa ser justamente pensado por ela: quan- 
do, porém, se denomina algo uma obra de arte. pura é simplesmente para distin- 
gui-lo de um efeito natural, entende-se por isso, toda vez, uma obra dos homens. 

2) Arte como habilidade do homem distingue-se também da ciência (o 
poder, do saber), como faculdade prática da teórica, como técnica da teoria 
(como a agrimensura da geometria). E então também aquilo que se pode, tão logo 
simplesmente se sabe o que deve ser feito e, portanto, simplesmente se conhece 
suficientemente o efeito desejado, não se denomina, justamente, arte. Somente 
aquilo que, mesmo quando se conhece do modo mais completo, nem por isso se 
tem ainda, desde logo, a habilidade de fazer, pertence, nessa medida, à arte. 
Camper" descreve com muita precisão como teria de ser o melhor sapato, mas 
certamente não era capaz de fazer um.? 

3) Distingue-se também arte do artesanato; a primeira chama-se livre, a 
outra pode chamar-se também arte remunerada, Considera-se a primeira como 


, Comer — Pierre Cm mper, atintamista holindes (1722=]7 54 Ciludomna Crírica do Juizo, SB2AN dor) 
* Em minha cegião diz o homem comum, quando eventualmente = propõe a ele um problema tal como o 
de Colombo cum seu ovo: faso ndo É uma úrie, é apenas uma ciência. Isto é quando se sabe, se pode; co 
mesmo ele diz de todas as pretensay artes do prestidigitador. A do sultimbanço, em contrapartida, ele nunca 
se negará a denominar arte. (N. dó A) | 
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se, somente como jogo, isto &, ocupação“ que por si mesma é agradável, pudesse 
cumprir sua finalidade (ter Exito): à segunda de modo que pode ser imposta como 
trabalho, isto e. ocupação que por si mesma é desagradável (penosa), e somente 
por seu cíeito (por exemplo, a remuneração) é atraente. portanto pode ser imposta 
coativamente. Se na hierarquia das corporações os relojoeiros devem ser conside- 
rados como artistas, enquanto os ferreiros como artesãos: isso requer um outro 
ponto de vista de Julgamento do que aquele que assumimos aqui; ou seja, a pro- 
porção dos talentos que têm de estar no fundamento de um ou outro desses ofl- 
Cibs. Se, também, entre as assim chamadas sete artes livres não poderiam ser cita- 
das algumas que deveriam ser enumeradas entre as ciências é também várias que 
deveriam ser comparadas a artesanatos: disso não quero falar aqui. Mas que, 
contudo, em todas as artes livres é requerido algo de coativo ou. como se costuma 
denominá-lo, um mecanismo, sem o qual o espírito, que na arte tem de ser livre 
c é O único que vivifica a obra, não teria nenhum corpo e se evaporaria inteira- 
mente: isso não é desaconselhável lembrar (por exemplo. na arte poética, a corre 
ção da linguagem e a riqueza de linguagem, assim como a prosódia e a métrica), 
pois muitos educadores modernos acreditam propiciar do melhor modo uma arte 
livre quando eliminam dela toda coação € a convertem de trabalho em mero jogo. 


$ d4. Da bela-arie 


Não há uma ciência do belo, mas somente critica, nem bela-ciência, mas 
somente bela-arte. Pois, no tocante à primeira, nela deveria ser estipulado cientifi- 
camente, isto é, por fundamentos-de-prova, se algo deve ser tido por belo ou não: 
o juizo sobre beleza, portanto, se pertencesse à ciência, não seria um juizo-de- 
gosto. Quanto à segunda, uma ciência que. como tal, deve ser bela é uma não- 
coisa. Pois se nela como ciência alguém perguntasse pelos fundamentos E 
demonstrações, séria despedido com sentenças de bom gosto (bons mois) — O 
que deu ocasião à expressão habitual, hetes-ciências, sem dúvida não é nada 
outro do que terem notado, muito corretamente, que para a bela-arte em toda a 
sua perleição é requerida muita ciência, como, por exemplo, conhecimento de lin. 
guas antigas, leitura de autores Lidos como clássicos, história, conhecimento das 
antiguidades, c assim por diante, e por isso essas ciências históricas, porque cons- 
tituem O preparo necessário e alicerce para a bela-arte, e em parte também porque 
nelas foi compreendido até mesmo o conhecimento dos produtos da bela-arte 
(eloqliência é arte poética), foram elas mesmas, por uma substituição de palavras, 
denominadas belas-ciências. 

Se a arte, adequada ao conhecimento de um objeto possível, executa, mera- 
mente para torná-lo efetivo, as ações requeridas para isso, ela é mecânica; se, 
porém. tem o sentimento de prazer como propósito imediato, chama-se arte esté- 
tica. Esta €, seja agradável, ou bela-arte. A primeira, se seu fim é que o prazer 


É Misto É como ocupação, 
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acompanhe as representações como meras sensações, a segunda, que elé as acom- 
panhe como modos-de-conhecimento. | 

Artes agradáveis são aquelas que são destinadas meramente à fruição; tais 
são todos os atrativos que podem contentar a sociedade cm uma mesa: como nar- 
rar com entretenimento, levar a sociedade a uma loquacidade descontraída € ani- 
mada, pelo gracejo e o riso dispo-la para um certo tom de alegria. em que, como 
se diz, muito se pode tagarelar a torto e a direito. & ninguém quer sér responsável 
pelo que diz. porque visa somente ao entretenimento momentâneo, não uma 
matéria permanente para ser meditada ou repetida. (Disto faz parte, portanto. 
também à modo como a mesa está guarnecida para a fruição, ou mesmo, em 
grandes banquetes, a música de mesa: uma coisa admirável, que apenas como um 
ruido agradável deve entreter a disposição dos âmimos à jovialidade e. sem que 
ninguém preste a menor atenção à sua composição, favorece a livre conversação 
de um vizinho com o outró.) Disso fazem parte, além do mais. todos às jogos que 
não lrazem consigo outro interesse do que fazer passar o tempo desapercebida- 
mente. 

Bela-arte, em contrapartida. é um modo-de-representação que por si mesmo 
é final e, embora sem fim. no entanto propicia a cultura dos poderes-da-mente 
para a comunicação social, 

A comunicabilidade universal de um prazer traz já consigo, em seu conceito, 
que este não deve ser um prazer da fruição, por mera sensação, mas sim da refle- 
xão, € assim arte estética, como bela-arte, é uma arte tal que tem por justa-me- 
dida o Juizo rellexionante e não a sensação-de-sentidos. 


9 45, Bela-arte é uma arte, na medida em que, 
ao mesmo tempo, parece ser natureza 


Em um produto da bela-arte é preciso tomar consciência de que é arte, é não 
natureza: mas no entanto à finalidade na forma do mesmo tem de parecer tão 
livre de toda coação de regras arbitrárias, como se fosse um produto da mera 
naluréza, Sobre esse sentimento da liberdade no jogo de nossas faculdades-de-co- 
nhecimento, que contudo ao mesmo tempo tem de ser final, repousa aquele pra- 
zer, que & o único universalmente comunicável, sem contudo fundar-se sobre con- 
ceitos. A natureza era bela, sé so mesmo tempo aparecia como arte: e a arte só 
pode ser denominada bela se temos consciência de que cla seja arte e, contudo, 
ela nos apareçe como natureza. 

Pois podemos universalmente dizer, no tocante à beleza natural ou à beleza 
da arte: belo é aquilo que apraz no mero julgamento (não na sensação-de- 
sentidos, nem por um conceito). Ora, a arte tem toda vez uma intenção determi 
nada, de produzir algo. Se isso, porém, fosse uma mera sensação (algo meramente 
subjetivo), que devesse ser acompanhada de prazer, esse produto, no julgamento. 
aprazeria somente mediante o sentimento-de-sentidos. Se a intenção fosse dirigida 
à produção de um objeto determinado, nesse caso, se fosse alcançada pela arte, 0 
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objeto aprazeria somente por conceitos. Em ambos os casos. porém, a arte não 
aprazeria Ho mero julgamento, isto é. não como bela-arte, mas como arte 
mecânica. 

Portanto, a finalidade no produto da bela-arte. ainda que seja intencional, 
não deve no entanto parecer intencional; isto é, a bela-arte tem de ser considerado 
como natureza, ainda que se tenha consciência dela como arte. Como natureza, 
porém, um produto da arte aparece porque se encontra nele toda pontualidade na 
concordância com regras, somente segundo as quais o produto pode tornar-se O 
que cle deve ser; mas sem meticulosidade, sem que a forma acadêmica transpa- 
reça, * isto é, sem mostrar um vestígio de que a regra esteve diante dos olhos do 
artista € impos cadeias aos seus poderes-da-mente. 


5 46. Belo-arie é arte do gênio 


Gênio é à talento (dom natural) que dá à arte a regra. Já que o talento, como 
faculdade produtiva inata do artista, pertence. ele mesmo, à natureza. poderiamos 
também exprimir-nos assim: gênio € a disposição natural inata (ingenium), pele 
qual a natureza dá à arte a repra. 

Seja qual for o caráter dessa definição e sendo ela meramente arbitrária, Ou 
adequada ao conceito que se costuma vincular com a palavra gênio, ou não (0 
que deve ser discutido no próximo parágrafo). pode-se entretanto, já de antemão. 
demonstrar que, segundo a significação aqui admitida da palavra, belas-artes têm 
de ser necessariamente consideradas como artes do gênio. 

Pois toda arte pressupõe regras, somente por cuja fundamentação um produ- 
to, se deve chamar-se artístico, é representado como possivel. O conceito da 
bela-arte, porém, não permite que o juizo sobre a beleza de seu produto scja deri- 
vado de qualquer regra, que tenha um conceito por fundamento-de-determinação, 
portanto tome por fundamento * um conceito do modo como ele é possível, Por- 
tanto, à bela-arte não pode inventar para si mesma a regra, segundo a qual deve 
instituir seu produto. Ora, como, mesmo assim, sem regra prévia um produto 
nunca pode chamar-se arte, é preciso que a natureza no sujeito (e pela disposição 
das faculdades do mesmo) de à arte a regra, isto é, a bela-arte só É possivel como 
produto do gênio, 

Vê-se. a partir disso. que o gênio — 1) é um talento, de produzir aquilo para 
o qual não se pode dar nenhuma regra determinada: não disposição de habilidade 
para aquilo que pode ser aprendido segundo alguma regra: consequentemente, 
que originalidade tem de ser sua primeira propriedade. 2) Que, como também 
pode haver insensatez original, seus produtos têm de ser ao mesmo tempo mode- 
los, isto é. exemplares: portanto, eles mesmos não provindo de imitação, têm de 
servir, no entanto. a outros pura isso, isto é como justa-medida ou regra do juiga- 
mento, 3) Que ele mesmo não pode descrever ou * indicar cientificamente como 


- Sem que a forma acadêmica transpareça; [alto em A, 
A portanto sem tomar por Pundanmeénto. 
* Deserever vu: falta em A. 


institui Seu produto, mas que é como natureza que ele dá a regra; e, por isso, O 
criador de um produto, que ele deve a seu gênio, não sabe, ele mesmo, como se 
encontram nele as idéias para isso, e também não está em seu poder inventá-las 
à vontade ou conforme a um plano, e comunica-las a outros em prescrições tais, 
que os ponham em situação * de criar produtos equivalentes. (Por isso, também, 
presumivelmente. a palavra gênio é derivada de genius, o espírito próprio dado a 
um homem no nascimento, protetor e guia, de cuja inspiração procederiam aque- 
las idéias originais.) 4) Que a natureza, pelo gênio. prescreve, não a ciência, mas 
à arto a regra; c também isto somente na medida em que esta última? deve ser 
hela-arte. 


8 47. Elucidação e confirmação da explicação acima sobre o gênio 


Nisto todos concordam: que gênio deve ser inteiramente oposto ao espírito 
de imitação. E, como aprender nada é senão imitar, a máxima aptidão, facilidade 
de assimilação (capacidade) como tal, não pode valer como génio, Mas mesmo 
quando alguem pensa ou inventa por si mesmo, e não meramente aprende o que 
outros pensaram, é até mesmo descobre algo para a arte ou a ciência, também 
isso ainda não é fundamento justo para se denominar uma tal (muitas vezes pode- 
rosa) cabeça um génio (em oposição áquele que, porque jamais pôde fazer algo 
além de aprender e imitar, se denomina um simplório): porque justamente isso 
também poderia ter sido aprendido. e portanto se encontra na via natural da pes- 
quisa e da meditação segundo regras, e não é especificamente diferente daquilo 
que pode ser adquirido por diligência mediante a imitação. Assim, tudo aquilo 
que Newton expôs” em sua obra imortal sobre os principios da filosofia natural, 
por mais poderosa cabeça que seja requerida para inventar tais princípios, pode- 
se perfeitamente aprender; mas não se pode aprender a fazer poemas com espíri- 
to, por mais exaustivas que sejam todas as prescrições da arte poética e por mais 
excelentes que sejam seu modelos. À causa disso é que, todos os passos que New 
ton teve de dar, desdé os primeiros elementos da geometria até suas grandes é 
profundas descobertas, ele poderia tornar inteiramente claros, não somente à si 
mesmo, mas a todos os outros, e demonstrá-los determinadamente para seus 
sucessores; nenhum Homero, porem, ou HWieland,'º pode indicar como suas 
idéias, ricas em fantasia é no entanto, ao mesmo tempo, repletas de pensamento. 
surgem é Se reúnem em sua cabeça, isto porque ele mesmo não o sabe €, portanto, 


* Avem prescrições que os ponham na situação, 

“ Azem queela. 

* Expôs: falta em À. | 

“º Wieland — pocta alemão contemporâneo de Kunt, Schelling, negando lhe a originalidade, prirmeiro 
caracteristica do génio, comenta esta passagens mu seucidao do que Kant certa sido infeliz na escolha desses 
dois exemplos: “É duvidoso”, escreve ele, “se se deve admirar mais q ingenuidade de ciar Homero para a 
elucidação do conceito (moderno) de gênio, ou à benevolência de dizer, sobre Wieland, que ele mesmo não 
pode saber como suas idéias ricas em fantasia se reúnem em sua cabeça, coisa que, segundo à juízo dos 
conhecedores da literatura rameesa e italiana, Wicland no entanto pode saber com muita precisão, — Comi 
todos sabem, este, posteriormente, lhe retribuiu mal aquela benevolência”, (Obras, volume VI, p. 9.) (NM, do 
Ta 
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também não pode ensinar à nenhum outro. Naguilo que é científico, pois, o gran- 
de descobridor se distingue do mais laborioso imitador e discípulo apenas segun- 
do O grau, enquanto, daquele que a natureza dotou para a bela-arte, ele se distin- 
gue especificamente. Entretanto, não vai nisto nenhuma depreciação daqueles 
grandes homens. aos quais o gêncro humano tanto deve, em confrónto com os 
favoritos da naturéza quanto a seu talento para a bela-arte. Justamente em ser 
aquele talento '" feito para a maior perfeição, sempre em progresso, do conheci- 
mento '* e de toda utilidade que depende deste. assim como para a instrução de 
outros nos mesmos conhecimentos, consiste um grande privilégio deles diante 
daqueles que merecem a honra de chamar-se gênios; porque para estes a arte em 
alguma parte se detém, na medida em que lhe é posto um limite, além do qual ela 
não pode ir e que também, presumivelmente, já há muito está alcançado é não 
pode mais ser ampliado: e, além disso. uma tal habilidade também não se deixa 
comunicar, mas quer scr concedida a cada um imediatamente pela mão da natu- 
reza, portanto morre com ele, até que a natureza alguma vez dote novamente do 
mesmo modo um outro, que de nada mais precisa do que de seu exemplo para 
deixar atuar o talento, de que tem consciência, de modo semelhante. 

Já que o dom natural tem de dar à arte (como bela-arte) a regra; de que espé- 
cie € então essa regra? Não pode, contida em nenhuma fórmula, servir de presgri- 
ção; pois senão o juízo sobre o belo seria determinável segundo conceitos: mas a 
regra tem de ser abstraida do fato, isto é, do produto, no qual outros podem pro- 
var seu próprio talento, para fazê-la servir de modelo, não da contrafação, mas da 
imitação." * Como isso seja possível, é difícil explicar. As idéias do artista susci. 
tam idéias semelhantes de seu discípulo, sc a natureza O tiver provido com uma 
proporção semelhante dos poderes-da-mente. Os modelos da bela-arte são, por 
isso, Os únicos meios que servem de guia para transmitila à posteridade: O que, 
por meras descrições, não poderia ocorrer (sobretudo não no setor das artes 
elócutivas): e também nestas, somente os em linguas antigas, morias e agora 
conservadas somente como cultas, podem tornar-se clássicos. 

Embora arte mecânica e bela-arte, a primeira como mera arte da diligência 
e do aprendizado, a segunda como a do gênio, sejam muito diferentes uma da 
outra, não ha entretanto nenhuma bela-arte na qual algo de mecânico, que pode 
ser captado e seguido segundo regras, e assim algo de acadêmico, não consti- 
tuísse a condição essencial da arte. Pois algo tem de ser pensado nela como fim. 
senão não se pode atribuir seu produto a nenhuma arte; seria um mero produto 
do acaso. Mas para pór em obra um fim são requeridas regras determinadas, das 
quais não é possivel desvencilhar-se. Ora, como q originalidade do talento consti- 
tui uma (mas não a única) peça essencial do caráter do gênio, acreditam cabeças 
fúteis que não poderiam mostrar melhor serem gênios em floração do que ao sc 
desvencilharem da coação acadêmica de todas as regras, e acreditam que se desfi- 


"1 Araquele seu talento, 

1 Asem conhecimentos, 

17 Na manusênio: não da imitação, mas da imitação UN achadrrngd: Vorlinder corrige o primeiro 
Aeee eim para Mac hercencde seg 
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la melhor em um cavalo furioso do que em um cavalo domado. O gênio só pode 
fornecer rico material para produtos da bela-arte; a elaboração do mesmo e à 
forma requerem um talento formado pela escola, para fazer dele um uso que 
possa subsistir diante do Juizo. Mas se alguém, até mesmo em assuntos da mais 
cuidadosa investigação racional, fala e decide como um gênio. isso é totalmente 
ridiculo; não se sabe bem sc se deve rir mais do charlatão que espalha em torno 
de si tanto vapor, em que nada se pode julgar claramente, e tanto mais imaginar- 
se. ou mais do público que imagina sinceramente que sua incapacidade para 
conhecer e captar com clareza a obra-mestra da inspiração provêm de que novas 
verdades lhe são lançadas em bloco, enquanto o detalhe (por explicações comedi- 
das e exame académico das proposições fundamentais) lhe parece ser obra de 
incompetentes, 


+ 48. Da relação do gênio com o gosto 


Para à julgamento de belos objetos, como tais, é requerido gosto; para a 
bela-arte mesma, porém, isto é, a produção de tais objetos, é requerido génio. 

Se se considera gênio como talento para a bela-arte (o que traz consigo a 
significação própria da palavra) e, nessa intenção, se quer desmembrá-lo nas 
faculdades que têm de reunir-se para constituir um tal talento, é necessário antes 
determinar com precisão à diferença entre a beleza natural, cujo julgamento re- 
quer apenas gosto, c a beleza artística, cuja possibilidade (que, no julgamento de 
um tal objeto, tem também de ser levada em conta) requer gênio. 

Uma beleza natural É uma bela coisa; a beleza artistica é a bela represein- 
tação de uma coisa. 

Para julgar uma beleza natural como tal, não preciso ter previamente um 
conceito de que coisa o objeto deve ser; isto é, não tenho necessidade de conhecer 
à finalidade material (o fim). masa mera forma sem conhecimento do fim apraz 
no Julgamento por si mesma. Se, porém. o objeto é dado como um produto da 
arte, e como tal deve ser declarado como belo, então, porque arte sempre pressu 
põe um fim na causa (e em sua causalidade), é preciso primeiramente ser tomado 
por fundamento um conceito daquilo que à coisa deve ser; é, como a concor- 
dância do diverso em uma coisa, para a determinação interna da mesma como 
fim, é a perfeição da coisa, então no julgamento da beleza artística tem de ser tra- 
zida à pauta, ao mesmo tempo, a perfeição da coisa, a qual no julgamento de uma 
beleza natural (como tal) não entra em questão. — Decerto, no julgamento. 
principalmente dos objetos vivos da natureza, por cxemplo, do homem ou de um 
cavalo, também a finalidade objetiva é comumente tomada em consideração para 
se julgar sobre a beleza deles; nesse caso, porém, também o Juizo não é mais 
puramente-estético, isto é. mero juizo-de-gosto. A natureza não é mais julgada 
como cla aparece como arte, mas na medida em que efetivamente é arte (embora 
sobre-humana); e o juizo teleológico serve ao estético de alicerce e condição, que 
este tem de levar em conta. Em tal caso, pensa-se também, quando, por exemplo, 
c dito: essa é uma bela mulher, de faro nada outro do que: a natureza representa 
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belamente em sua figura os lins da constituição feminina; pois, para além da bela 
forma, é preciso ainda ter em vista um conceito para que o objeto seja pensado de 
tal modo por um juizo estético logicamente-condicionado. 

A bela-arte mostra sua preeminência justamente em descrever com beleza 
Coisas que na nalureza seriam feias ou desagradáveis. As fúrias. doenças. devas- 
tações da guerra, « assim por diante, podem, como calamidades. "* ser descritas 
com muita beleza e ate mesmo representadas na pintura; somente uma espécie de 
feiura não pode ser representada conforme a natureza sem arruinar toda satisfa- 
ção estética e, portanto, a beleza artística: a saber, aquela que desperta nojo. Pois. 
porque nessa singular sensação, que repousa sobre pura imaginação, o objeto é 
representado. por assim dizer, como se ele se impusesse à fruição, contra a qual 
no entanto lutamos com violência; assim a representação artística do objeto não 
se distingue mais da natureza desse próprio objeto em nossa sensação, e então é 
impossivel que aquele seja tido como belo. Também a escultura. porque em seus 
pródutos à arte é quase confundida com a natureza, exclui de-suas figurações a 
representação imediata de objetos feios e. em vez disso. permite representar. por 
exemplo. a morte (em um belo gênio), o ânimo guerreiro (em Marte), por uma ale- 
poria ou atributos que resultem agradáveis. portanto apenas indiretamente, por 
intermédio de uma interpretação da razão. e não meramente para o Juízo estético. 

É o que havia a dizer da bela representação de um objeto, que propriamente 
* apenas à forma da exposição de um conceito, pela qual este é universalmente 
comunicado, — Mas. para dar essa forma ao produto da bela-arte, é requerido 
meramente gosto, ao qual o artista, depois de havé-lo exercitado e corrigido atra- 
vês de muitos exemplos da arte, ou da natureza, atém sua obra, e. depois de tantas 
tentativas Iregientemente laboriósas de atender-lhe, encontra aquela forma que o 
satisfaz: por isso, esta não é, por assim dizer, uma questão de Inspiração, ou de 
um livre arrojo dos poderes-da mente, mas de um lento é mesmo penoso aprimo- 

amento, para torná-la adequada ao pensamento é no entanto não prejudicar a 
Liberdade no jogo dos mesmos. 

Crosto, porém, é meramente uma faculdade-de-julgamento, não uma facul- 
dade produtiva. é aquilo que lhe é conforme, Justamente por isso, não é uma obra 
da bela-arte; pode ser um produto pertencente à arte útil e mecânica, ou mesmo 
à ciência, segundo regras determinadas, que podem ser aprendidas e têm de ser 
seguidas exatamente, A forma aprazível, porém, que sé dá a ele. é somente o vei: 
culo da comunicação e uma mancira, por assim dizer. da apresentação, com res- 
peito à qual ainda, em certa medida, se permanece livre. !º mesmo se de resto ela 
esta presa a um fim determinado. Assim, exige-se que o aparelho de mesa, ou 
mesmo à dissertação moral, e até mesmo um sermão, tenha em si essa forma da 
bela-arte, sem no entanto parecer procurada; mas nem por isso serão denomi 
nados obras da bela-ame. Nesta última, porém, é enumerado um poema, uma mú- 
Sica, uma galeria de quadros, é coisas semelhantes; v então pode-se perceber, em 


1º Como cstumidades: falta em A. 
Th Acsectives. 


uma obra que pretende ser da bela-arte, muitas vezes, gênio sem gosto. em outra 
gosto sem gênio. 


$ 49. Das faculdades da mente que constituem o gênio 


Diz-se de certos produtos, dos quáis se espera que em parte ao menos se 
apresentem como bela-arte: são sem espírito; embora, no tocante ao gosto, não se 
encontre neles nada a censurar. Um poema pode muito bem ser gracioso e elegan- 
tc. mas sem espírito. Uma história é exata e ordenada, mas sem espírito, Um dis- 
curso solene & bem fundado é ao mesmo tempo bem ornamentado, mas sem espi- 
rito. Muita conversação não deixa de ter entretenimento, mas no entanto é sem 
espirito; mesmo de uma moça costuma-se dizer, ela é bonita, expansiva é amável, 
mas sem espirito. O que é então que se entende aqui por espírito? 

Espírito, no sentido estético, significa O princípio vivificador da mente. Mas 
aquilo atraves do qual esse principio vivifica a alma, a matéria-prima que ele 
emprega para isso, é o que põe as faculdades da mente. conforme a fins. em movi- 
mento, isto €, num jogo tal que ss conserva por si c robustece por si mesmo-as for- 
cas para Isso. 

Ora, eu afirmo que esse princípio não é outro do que à faculdade de exposi- 
quo de ideias estéticas; e por Idéia estética entendo aquela representação da 
imaginação, que dá muito a pensar, sem que entretanto nenhum pensamento 
determinado, isto É, conceito, possa ser-lhe adequado, que consequentemente 
nenhuma linguagem alcança totalmente v pode tornar inteligível. — Vê-se facil 
mente que é a contrapartida (pendant) de uma Idéia racional, que inversamente é 
um conceito ao qual nenhuma intuição (representação da imaginação) pode ser 
adequada. 

A imaginação (como faculdade-de-conhecimento produtiva) é, com efeito, 
muito poderosa na criação como que de uma outra natureza, com a matéria que 
lhe dá a natureza efetiva, Entretemo-nos com ela onde a experiência nos parece 
demasmudo prosaica; e também não deixamos de transformar a esta: decerto sem 
pre ainda segundo leis analógicas, mas no entanto também segundo princípios 
que estão mais altamente situados na razão (c que justamente são tão naturais 
quanto aqueles segundo os quais O entendimento apreende a natureza empírica); 
nisso sentimos nossa liberdade face à lei da associação (que é inerente ao uso 
empírico dessa faculdade), de tal modo que segundo a mesma," * decerto, empres- 
tamos matcria da natureza, mas esta” * pode ser elaborada por nós para 
tornar-se algo inteiramente outro, a saber, aquilo "* que transcende a natureza. 

Podem-se denominar idéias tais representações da imaginação: em parte, 
porque pelo menos esforçam-se em direção a algo que se encontra além dos limi- 
les du experiência, c assim procuram aproximar-se de uma exposição dos concei- 
tos racionais (das Idéias intelectuais), o que lhes dá a aparência de uma realidade 


"2 Acsegundo a qual, 
1º Arque: 
* Arintéiramente vutro, c que, 
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Objetiva: por outro lado, é aliás principalmente, porque a elas, como intuições 
internas, nenhum conceito pode ser totalmente adequado, O poeta ousa sensibi- 
lzar Idéias racionais de seres invisíveis, O reino dos bem-aventurados, o reino do 
inferno, a eternidade, a criação. e assim por diante; ou mesmo tornar sensível 
aquilo que por certo encontra exemplos na experiência, por exemplo, a morte. à 
inveja e todos os vícios, do mesmo modo o amor, à fama, e assim por diante. 
além dos limites da experiência, mediante uma imaginação que rivaliza com o 
modelo da razão no alcançamento de um máximo, em uma completude para a 
qual na natureza não se encontra nenhum exemplo: e é propriamente na arte poé- 
tica que a faculdade de Idéias estéticas pode apresentar-se em toda a sua medida. 
Mas essa faculdade, considerada por si só, é propriamente apenas um talento (da 
imaginação). 

Ora, quando sob um conceito é colocada uma representação da imaginação, 
que pertence à sua exposição, mas por si só dá tanto a pensar quanto nunca se 
poderia coligir em um conceito determinado, é portanto o próprio conceito é 
ampliado esteticamente de modo ilimitado, então a imaginação aqui é criadora € 
põe em movimento a faculdade das Idéias intelectuais (a razão), a saber,"* leva-a 
a pensar por ocasião de uma representação (o que, por certo, pertence ao conceito 
do objeto) mais do que nela pode ser apreendido e tornado claro,”º 

Denominam-se aquelas formas, que não constituem a exposição de um con- 
certo dado em si mesmo, mas apenas, como representações acessórias da imagi- 
nação, exprimem as consequências ligadas a ele e seu parentesco com outros, 
atributos (estéticos) de um objeto, cujo conceito. como Idéia racional, não pode 
ser exposto adequadamente. Assim a águia de Júpiter, com o relâmpago nas gar- 
ras, é um atributo do poderoso rei dos céus, e o pavão o é da soberba rainha dos 
céus. Não representam, como os atributos lógicos, aquilo que está contido em 
nossos conceitos da sublimidade e majestade da criação, mas algo outro, que dá 
ensejo à imaginação de estender-se sobre uma multidão de representações aparen- 
tadas, que dão mais a pensar do que pode exprimir-se em um conceito determi- 
nado por palavras; é dão uma Jdéia estética, que, para aquela Idéia racional, faz 
as vezes de exposição lógica, mas propriamente para vivificar a mente, ao abrir- 
lhe a visão de um campo inabarcável de representações aparentadas. A bela-arte, 
porém, não faz isto somente na pintura ou escultura (em que é habitualmente 
usado o nome de atributos); mas a poesia € a elogiência também buscam o espi- 
rito que vivifica suas obras exclusivamente nos atributos estéticos dos objetos, 
que vão ao lado dos lógicos e dão arrojo à imaginação para pensar mais, embora 
de maneira não desenvolvida, em relação a eles, do que é possível coligir em um 
conceito «, portanto, em uma expressão determinada da linguagem. — Para ser 
breve, tenho de limitar-me a poucos exemplos. 

Quando o grande ra, em um de seus poemas, sc exprime assim: “Aparte- 


mo-nos da vida sem queixas e sem lamentar nada, deixando o mundo então 
cumulado de beneficios. Assim espalha o sol, depois de perfazer seu curso diurno, 
“2 a saber: Fabia em À. 


24 Apensado claramente (gedacht em vez de gemechtl 
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ainda uma suave luz no céu; e os utimos raios, que ele envia aos ares. são seus úl- 
Limos suspiros pelo bem do mundo”,*' assim vivifica ele sua Idéia racional de um 
sentimento cosmopolita ainda no final da vida, por um atributo que a imaginação 
(na lembrança de todos os agrados de um belo dia de verão que chegou ao fim e 
nos evoca na mente uma noite serena) associa âquela representação e que suscita 
uma multidão de sensações e representações acessórias, para as quais não se 
encontra nenhuma expressão. Por outro lado, até mesmo um conceito intelectual 
pode, inversamente, servir de atributo a uma representação dos sentidos e, assim, 
vivificar esta última** pela Idéia do supra-sensível: mas somente na medida em 
que o [elemento estético, que é subjetivamente aderente à consciência deste últi- 
mo, é usado para isso. Assim diz, por exemplo, um certo poeta, na descrição de 
uma bela manhã: “Nascia o sol. como a paz nasce da virtude”.** A consciência 
da virtude, se simplesmente nos colocamos em pensamento no lugar do virtuoso, 
difunde na mente uma multidão de sentimentos sublimes e tranquilizadores, & 
uma perspectiva sem limites de um futuro alegre, que nenhuma expressão, que 
seja adequada a um conceito determinado, alcança plenamente,” * 

Numa palavra, à Idéia estética é uma representação da imaginação que 
acompanha um conceito dado c que está vinculada a uma tal diversidade de 
representações parciais em seu uso livre, que para ela não pode ser encontrada 
nenhuma expressão que designe um conceito determinado, e que, portanto, permi- 
te acrescentar em pensamento a um comesito muito de indizivel, cujo sentimento 
vivilica a faculdade de conhecer e vincula à linguagem, como mera letra, um 
espírito. 

Portanto, os poderes-da-mente cuja unificação (em certa proporção) cons- 
titui?* o génio são imaginação e entendimento. Apenas. uma vez que no uso da 
imaginação para o conhecimento a imaginação? * está sob a coação do entendi- 
mento e submetida à restrição?” de ser adéguada a seu conceito: do ponto de 


1 Refere ne vo roi Frederico o Grando. EMes versos se encontram em: Oeuvres de Erddério Je Granil, tomo 
Me po 205, Foi provavelmente o próprio Kant que us traduziu em alemão, O texto original é o seguinte: Oui, 
Mini des sendo tronbic, Cl AURORA SOM regerctss En delesam Dlnivces combie de nos bienfmits Adasi VAnire 
cu jour au bout de sa cermieéres Répend sur Chorieom une dous fumióre, (Ef tes dernicrs rapiors eua TU dardo 
elas he edrs somi sos derntera coupire quit done a P Univers, (Noda To 

22 Acessos dltitas, 

PO verso citado é: Ole Soure qual! fervor, me Rudi qua Pugcid quite — onde Kam substitui d palavra 
Cite (bondade) por Tugend (viriude). O verho quellem «unifica, em sentido próprio, “brotar”, emanar”. 
Segundo Schmidi e Meyer (apud Philonenko), e pocia é J. Ph, Withol (1725-1789 imitador de Haller, upre 

ado tambem por Herder, (Modo T.) 

2º Talvez nunca algo do mais sublime temia sido ditos OU um pensamento expresso de maneira mais subli- 
erros ele que naquela inserição sobre o templo de Exiy (à mão matureca): “Eu sou tudo à que é uv que fui co 
que será, e meu véu mentum moral crgueu”, Segrer* utilizou essa dé através de uma vinheça viga de senti 

do que coloçou no [rontispicio de sus doutrina da nalueçza, puro inspicar a acu diseipulia, que ele estava pres- 
tes a amtrodtuzgir nesse templo, antes disse o tremor ungrado, que deve dispor a mente para uma solene nten- 
gato, EM. do A). 

* Segner — mutemiático contemporânco de Kant. For professor de matemática fisica e fosoiia, nas univer 

sidades de lena e Halle CLTOA LI TIL Citado tumbém na-Crítica da Rosdo Pira. (N.do T.) 

2º Hr constituam. 
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vista estético, em contrapartida. ela?* é livre. para. ainda** além dessa concor- 
dância com o conceito. embora *º sem procurá-o, fornecer ao entendimento uma 
matéria rica e não desenvolvida. que este em seu conceito não tomou em conside- 
ração. mas que ele aplica. não tanto objcuivamente para conhecimentos, quanto 
subjetivamente para a vivificação dos poderes-de-conhecimento, portanto indire- 
tamente também para conhecimentos: assim, Consiste O gênio. propriamente, na 
proporção feliz, que nenhuma ciência pode ensinar e nenhum estudo pode exerci- 
tar, de encontrar Idéias para um conceito dado e, por outro lado, encontrar para 
cstas à expressão, pela qual a disposição mental subjetiva assim causada, como 
acompanhamento de um conceito, possa ser comunicada à outros. Este último 
talento?" é propriamente aquilo que se denomina espirito: pois exprimir o indizi- 
vel no estado-da-mente quando de uma certa representação e torná-lo universal- 
mente comunicável, que essa expressão consista em linguagem, ou pintura, ou 
plástica. isso requer uma faculdade de apreender O jogo rapidamente transitório 
da imaginação e unificá-lo em um conceito (que justamente por isso é original € 
inaugura uma nova régra. que não pode ser inferida de nenhum princípio ou 
exemplo precedente). que sé deixa comunicar sem a coação de regras. ** 


Mi 


Se. depois desses desmembramentos. reconsideramos a explicação dada 
acima daquilo que se denomina gênio, encontramos: primeiramente, que é um 
talento para a arte, não para a ciência, na qual regras claramente conhecidas têm 
de ter precedência e determinar o procedimento nela; em segundo lugar, que ele. 
como talento artístico, pressupõe um conceito determinado do produto, como 
fim. portanto entendimento, mas também uma (mesmo se indeterminada) repre- 
sentação da matéria, isto é da intuição, para a exposição desse conceito. portanto 
Uma proporção da Imaginação ao entendimento: ue cleo se mostra. em terceiro 
tigar, não tanto na execução do fim proposto, em expor um conceito determi- 
nado, mas antes, na apresentação ou na expressão de Idéias estéticas, que con- 
têm. para esse propósito, rica matéria, portanto torna representável a imaginação. 
em sua liberdade façe a toda direção das regras, entretanto como final para a 
exposição do conceito dado; que, finalmente, em quarto lugar, a finalidade não 
mtencional, não procurada, na livre concordância da imaginação com a legali- 
dade do entendimento pressupõe uma tal proporção e disposição dessas fuculda- 
des. como nenhum seguimento de regras, seja da ciência ou da Imitação mecani- 
ci, pode cictuar, mas meramente a naturcza do sujeito pode produzir. 

Segundo cssas pressuposições, gênio é: q originalidade modelar do dom 
natural de um sujeito no uso fivre de suas faculdades-de-conhecimento. De tal 
mancira, o produto de um gênio (segundo aquilo que nele deve ser atribuído go 
DE Ace Ny estético, porém, a imaginação. 
Meriti; fultacm Ae EH, 

A: nele 
O Lutero cesçe último, 
Dx regras: falta em À. 


A 


El 


DA ARTE E DO GÊNIO 254 


gênio, não à aprendizagem possivel ou à escola) é um exemplo, não para a imita- 
ção (pois então estaria perdido** aquilo que nele é gênio e constitui à espirito da 
obra), mas para a sucessão, para um outro gênio, que através dele é despertado 
para o sentimento de sua própria originalidade. para exercitar de tal mado a liber- 
dade de coação de regras, na arte, que esta. com isso, adquire ela mesma uma 
nova regra, é nisso o talento se mostra modelar, Mas, porque o gênio é um favo- 
mo da natureza, tal que só se pode considerá-lo como um fenômeno raro, seu 
exemplo para outras boas cabeças produz uma escola. isto é uma Instrução 
metódica segundo regras. na medida em que se tenha podido extraí la daqueles 
produtos do espírito c de sua peculiaridade; é para estas a bela-arte é. nessa medi- 
da. imitação. à qual a natureza, através do génio, deu a regra. 

Mas essa imitação se torna macequeação, quando à adepto da escola imita 
tudo, até aquilo que à gênio teve somente de tolerar, como deformidade. porque 
não podia, sem enfraquecer a Idéia, ser eliminado. Essa coragem somente em um 
gênio É mérito; c uma certa ousadia na expressão e em geral muito desvio da 
regra comum fica bem a ele, mas não é. de modo nenhum, digna de imitação, e 
permanece sempre em si um defeito, que é preciso procurar eliminar. mas quanto 
ao qual o gênio é como que privilegiado, pois o inimitável de seu arrojo espiritual 
padeceria com à timidez cautelosa. O maneirismo é uma outra espécie de maca- 
queação, ou seja, à da mera peculiaridade (originalidade) em geral. para afastar- 
se O mais possível de imitadores, sem no entanto possuir o talento de. ao fazê-lo. 
ser 10 mesmo tempo modelar. — Decerto hã dois modos (modus), em geral, da 
composição de seus pensamentos da apresentação, dos quais um se chama manei- 
ha (modus aestheticus), o outro método fmodus logicus), que se distin guem um do 
outro nisto: que O primeiro não tem outra justa-medida do que o sentimento da 
unidade na exposição. mas o outro segue nisso princípios determinados: pari a 
bela-arte só vale, portanto, o primeiro. Só que maneirista se chama um produto 
artistico somente quando a apresentação de sua Idéia, nele. visa à singularidade 
e não é tornada adequada à Idéia. O brilhante (precioso), o rebuscado e afetado, 
somente para distinguir-se do comum (mas sem espirito), são semelhantes à atitu. 
de daqueles, de quem se diz, que gostam de escutar a si mesmos ou que vão € vem 
como se estivessem sobre um palco, para que os admirem embasbacados. O que 
sempre denuncia um incompetente, 


550. Du vinculação do gosto com o gênio em produtos da bela-arte 


Se a questão é o que importa mais em coisas da bela-arte, se mostrar-se 
nelas gênio. ou se gosto, Isso É O mesmo que sc fosse perguntado se nelas importa 
mais à imaginação do que o Juizo. Ora, como uma arte. quanto ao primeiro, é 
denominada antes uma arte rica em espírito, mas somente quanto ao segundo me- 
rece ser dominada uma hela-arte: então este último, pelo menos como condição 
imprescindivel (condírio sine qua non), é o principal que se tem de ver o julga- 


*! Agora climinada. 
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mento da arte como bela-arte. Em vista da beleza, nao é necessário ser rico É ori- 
ginal em Idéias, quanto, antes,” * a adequação daquela imaginação em sua liber- 
dade à legalidade do entendimento. Pois toda riqueza da primeira. em sua 
hberdade sem lei, nada produz além de insensatez; o Juizo, em contrapartida.** 
é a faculdade de torná-la adequada ao entendimento. 

O gosto é, assim como à Juizo em geral, à disciplina (ou cultivo) do gênio. 
corta-lhe muito às asas, torna-o educado ou polido; ao mesmo tempo. porém. da 
a este uma direção, por onde c até onde cle deve estender-se, para permanecer 
conforme a fins; e, na medida em que introduz clareza e ordem na plenitude de 
pensamento, torna as Idéias estáveis, suscetíveis de uma aprovação duradoura é 
ao mesmo tempo também universal, de serem seguidas por outros e de uma cultu- 
ra sempre em progresso. Se, pois, no conflito de ambas às propriedades em um 
produto. algo deve ser sacrificado, isso teria antes de ocorrer do lado do gênio: € 
0 Juizo, que em coisas da bela-arte profere a sentença a partir de princípios prô- 
prios, permitirá antes fazer dano à liberdade e à riqueza dn imaginação, do que ao 
entendimento. 

Para a bela-arte. pois, seriam requisitos intuginação, entendimento, espírito 
e gosto? 


9 51. Divisão das belas-artes 


Pode-se em geral denominar beleza (quer seja beleza natural ou artística) a 
expressão de Idéias estéticas; só que na bela-artc essa Idéia tem de ser ocasionada 
por um conceito do objeto, mas na bela natureza a mera reflexão sobre uma intui- 
ção dada, sem conceito daquilo que o objeto deve ser, é suficiente para despertar 
é comunicar a Ideta, da qual aquele objeto é considerado como a expressão. 

Se. portanto, queremos dividir as belas-artes, não podemos escolher, pelo 
menos como tentativa, nenhum principio mais cômodo do que a analogia da arte 
com o modo de expressão de que os homens se servem no falar, para, tão perfeita 
mente quanto possivel, comunicarem-se entre 5i, isto é, não meramente ségundo 
seus conceitos, mas também segundo sensações." ” — Este consiste na palavra, 
no gesto e nó som (articulação, gesticulação e modulação). Somente a vincula- 
ção desses três modos de expressão constitui a comunicação completa daquele 
que fala. Pois. com isso, pensamento, intuição c sensação são transmitidos aos 
outros, à um só Lempo c umnificados. 

Ha, pois, somente tres especies de belas-artes: as elocutivas, as figurativas é 
a arte, ** do jopo das sensações (como impressões externas dos sentidos). Poder- 


“4 A o BrSer rico e original em idéias não é tão necessário em vista da beleza, mas sim. 

** A ch: porém. 

2 As tróx primeiras faculdades sá adquirem: sua unificação siraves da quarta. Hume, com sua História, dá 
a entender aos ingleses que, em bra em sugs obras eles não figuem atrás de menhm povo do mundo quánio 
11% pre as das três primeiras fnculdades, consideradas à grite, naquilo que as qmifiça eles terium de ficar 
atrãs de scus yronhos, os franceses (MN. do A.) 

"50 lestor não julgará este esboço de uma divisão possivçl das bélasartés como uma teoria visada, É 
somente uma das muitas cemtarivas que sunda se podem e devem fazer. EM do A.) 

E Ascas 
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se-ia [azer essa divisão também dicotomicamente, de tal modo que a bela-arte 
seria dividida na da expressão dos pensamentos, ou das intuições é estas?* por 
“ua vez, meramente segundo sua Forma. ou segundo sua *º matéria (da sensação). 
SÓ que nesse caso pareceria demasiado abstrata e não (ão adequada aos conceitos 
COMUNS. 

|) As artes elocutivas são: eloguência e arte poética. Eloguência é a arte de 
desempenhar um oficio do entendimento como um livre jogo da imaginação: arte 
poéiica, de executar um livre jogo da imaginação como um oficio do 
entendimento. 

O orador portanto, anuncia um oficio e o executa como se fosse meramente 
um jogo com Idéias. para entreter os ouvintes. *' O poeta anuncia meramente um 
jogo de entretenimento com Idéias, mas disso advém tanto para o entendimento 
como se ele tivesse tido meramente a intenção de desempenhar o ofício deste. A 
vinculação c harmonia de ambas as faculdades-de-conhecimento, a sensibilidade 
e o entendimento. que decerto não podem dispensar *? uma à outra, mas no entan- 
to também não podem, sem coação e dano reciproco, unificar-se perfeitamente, 
lLem de ser não intencional e parecer adaptar-se assim por si; senão não seria 
bela-arte. Por isso, tudo o que é procurado é penoso tem de ser evitado nela; pois 
bela-arte tem de ser arte livre em dupla significação: não só que ela não seja ofi- 
cio remunerado, um trabalho, cuja grandeza possa, segundo um critério determi- 
nado, ser julgada, imposta ou paga: mas também que a mente, por certo, se 
ocupe, mas, ao faze-lo, no entanto, sem ter em vista um outro fim (independen- 
temente de remuneração), se sinta satisfeita é desperta. 

O orador dá, portanto, algo que ele não promete, ou seja, um jogo de entrete- 
nimento da imaginação; mas também deixa de cumprir algo que promete € que no 
entanto é seu ofício anunciado, a saber, ocupar o entendimento conforme a um 
fim. O poeta, em contrapartida, promete pouco e anuncia um mero jogo com 
Idéias, mas desempenha algo que é digno de um ofício, a saber, proporcionar ali- 
mento ao entendimento e dar vida, por imaginação, a seus conceitos: portanto 
aquele, no fundo, fala menos, este, mais do que promete, *º 

2) As ares figuretivas ou as da expressão para Idéias na intuição sensível 
(não por representações da mera imaginação, que são suscitadas por palavras) 
são, seja as da verdade sensível, ou da aparência sensivel. A primeira chama-se 
plástica, a segunda, pintura. Ambas fazem de figuras no espaço a expressão para 
Idéias: aquela dá a conhecer figuras a dois sentidos. à vista e ao tato (embora a 
este último não em intenção de beleza), esta somente ao primeiro. A Idéia estética 
(arquétipo, imagem originária) está, para ambas, na imaginação, como funda- 
mento; à figura, porém. que constitui a expressão da mesma (éctipo, cópia) é 
dada, seja em sua extensão corporal (como o próprio objeto existe) ou segundo o 
“Do Ae E muições: esta, 
eEpundo suas Falta cum Ã, 
B.cspectadores, 
Ae Bo dispensam, 
Portanto aquele, no fundo, [az menos, cste mais do que promete: adendo em B. 
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modo como ela se pinta no olho (segundo sua aparência em uma su perficie); ou. 
o que é também o primeiro caso, ** é feita condição para a reflexão, seja refe- 
rência a um fim efetivo, ou somente a aparência do mesmo. 

A plástica, como a primeira espécie de belas-artes figurativas, pertencem a 
escultura e a arquitetura. A primeira é aquela que expõe conceitos de coisas. 
assim como elas poderiam existir na natureza, corporalmente (no entanto. como 
bela-arte, em vista de finalidade estética); à segunda é a arte de expor conceitos de 
coisas, Que somente por arte são possiveis e cuja forma não tem a natureza como 
fundamento-de-determinação, mas um fim arbitrário, com esse propósito, mas 
também, ao mesmo tempo, com finalidade estética. Nesta última um certo uso do 
objeto artístico é o principal, ao qual, como condição, as Idéias estéticas são 
restringidas. Na primeira, € a mera expressão de Idéias estéticas a intenção prin- 
cipal. Assim, estátuas de homens, deuses, animais. é coisas semelhantes, são da 
primeira espécie; mas templos, ou edificações suntuosas destinadas a reuniões pú- 
blicas, ou mesmo residências, arcos de triunfo, colunas. cenotáfios, e coisas seme- 
lhantes, erigidos em comemoração, pertencem à arquitetura. Mesmo toda guarni- 
ção domestica (o trabalho do marceneiro, e coisas utilitárias semelhantes) pode 
ser incluída nela; “* porque a adeguação do produto a um certo fim constitui o 
essencial de uma obra-de-construção; em contrapartida, uma mera obra-de-figu- 
ração, que é feita exclusivamente para a ifiluição e deve agradar por si mesma, é, 
como exposição corporal, bela imitação da natureza, mas em vista de Idéias esté- 
ticas; nas quais, pois, a verdade sensível não pode ir tão longe, a ponto de fazé-la 
deixar de aparecer como arte e produto do arbítrio. 

A arte pictórica, como a segunda espécie de artes figurativas, que expoe a 
aparência sensível artisticamente vinculada com Idéias, eu dividiria na da bela 
descrição da natureza, e na da bela composição de seus produtos. A primeira 
seria a pintura propriamente dita, a segunda a jardinagem ornamental. Pois a pri- 
meira dá somente a aparência da extensão corporal; a segunda, decerto, a dá 
segundo a verdade, mas somente a aparência de ** utilização e uso para fins ou- 
tros do que meramente para o jogo da imaginação na contemplação de suas for- 
mas. *? Esta última não é nada outro do que a decoração do solo com a mesma 
diversidade (relvas, flores, arbustos € árvores, mesmo águas, outeiros e vales) com 


R: mesmo que seja à primeiro caso. 
** Brescolhida para ela. 
*º As aparência de uma, 
** Que a jardinagem ornamental possa ser considerada como uma espécie da arte pictórica, embora expo 
nha corporalmente suas formas, parece estranho; mas como cla Lira efetivamente suas formas dá natureza 
(uy brvores, arbustos, relvas o flores da Moresta e do campo, pelo menos primitivamente), é nessa medida não 
é, como por exemplo a plástica, uma arte, e também não tem senbum conceito do objeto e de seu fim (como 
por exemplo a arquitetura) como condição de sua composição, mas meramente o livre jogo da imapinação 
uu contemplação; então, nessa medida, cla concorda com à pintura meramente estéjica, que não tem nenhum 
tema determinado (compõe ar, terra & água, com entretenimento, por luz e sombras), — De modo geral, 0 
hetor considerark isto somente como unia tentativa de julgor 4º vimculição das belas-artes sob um princípio, 
que desta vez devo ser o du expressão de Ideias estéticas segundo a analógua"” de uma linguagem), c não 
como divisão das mesmas considerada como decisiva. (N. do À.) 
EF tnda. 
** Be €: disposição. 
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que a natureza 0 expõe à intuição, somente composta de outro modo e adequada- 
mente a certas Idéias. À bela composição de coisas corporais, porém. é dada 
somente para o olho, como a pintura; O sentido do tato, porém, “* não pode 
proporcionar nenhuma representação intuitiva de uma tal forma. Na pintura em 
sentido amplo eu contaria ainda a ornamentação dos aposentos com tapeçarias, 
adereços c todo belo mobiliário, que serve meramente para a vista; igualmente a 
arte da indumentária segundo o gosto (anéis, tabaqueiras, é assim por diante). 
Pois, “? um canteiro de todo tipo de flores, um aposento com todo tipo de adornos 
tcompreendido entre estes o luxo das damas), constituem, em uma festa suntuosa. 
uma espécie de pintura, a qual, como as propriamente assim chamadas (que não 
têm eventualmente a intenção de ensiner história ou conhecimento da natureza), 
está aí meramente para ser vista, a fim *º de entreter à imaginação no livre jogo 
com Idéias e, sem fim determinado, ocupar *! o Juizo estético, A confecção de 
todos esses enfeites podc sempre, mecanicamente, ser muito diferente e requerer 
artistas inteiramente diferentes; o juizo-de-gosto, no entanto, *? sobre aquilo que 
nessa arte é belo, é determinado de um só modo, nesta medida: à saber, a julgar 
somente as formas (sem levar em conta um fim), tais como se oferecem ao olho, 
singularmente ou em sua composição, segundo o efeito que fazem sobre a imagi- 
nação. — Como, porém, a arte figurativa pode ser lançada à conta de gesticula- 
ção em uma lingua (segundo a analogia), com isso legitima-se que o espírito do 
artista, por cssas figuras, dá uma expressão corporal daquilo, que e como ele pen- 
sou, e faz a coisa mesma como que falar em mímica: um jogo muito habitual de 
nossa fantasia, que coloça sob coisas sem vida, em conformidade com sua forma, 
um espírito. que fala a partir delas. 

3) A arte do belo jogo das sensações (que são engendradas do exterior), e 
que, mesmo assim, tem de poder ser universalmente comunicado, não pode tocar 
a nada outro, do que à proporção dos diferentes graus da disposição (tensão) do 
sentido. a que pertence a sensação, isto é, ao do mesmo: e, nessa significação 
ampla da palavra, pode scr dividida no jogo artístico das sensações “º da audição 
e das da visão, portanto em música e arte das cores. — É digno de nota: que CSses 
dois sentidos, além da receptividade para impressões, na medida em que regueri- 
das para se obter por intermédio delas conceitos de objetos cxteriores, são aptos 
a uma sensação particular, vinculada com eles, da qual não se pode bem decidir 
se tem o sentido ou a reflexão por fundamento: e que essa afectibilidade, no 
entanto, pode às vezes faltar, ainda que o sentido, de resto, no tocante a séu USO 
para conhecimento de objetos, não seja, de modo nenhum. falho, mas até mesmo 
especialmente fino, Isto é, não se pode dizer com certeza: se uma cor ou um tom 
(som) são meramente sensações agradáveis, ou em si já um belo jogo de sensa- 
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cões e, como tal, trazem ** consigo uma satisfação face à forma no julgamento 
estético. Sc se pensa na rapidez das vibrações da luz ou, na segunda espécie, nas 
do ar, que provavelmente ultrapassa de longe toda nossa faculdade de julgar 
imediatamente na pércepção a proporções da divisão do tempo por elas. dever- 
se-la acreditar que somente o efeito desses estremecimentos sobre a parte elástica 
de nosso corpo é sentido, mas a divisão do tempo por eles não é notada nem trazi- 
da a julgamento: portanto, com cores e sons vincula-se apenas agrado, não beleza 
de sua composição. Mas se se pensa, em contrapartida, primeiramente. aquilo 
que de matemático se pode dizer sobre à proporção dessas oscilações na música 
e seu julgamento, e se julga o contraste de cores, como é justo, segundo a analo- 
gia com esta última; e se. em segundo lugar, se trazem à deliberação ** os exem- 
plos. embora raros, ds homens que com a melhor vista do mundo não puderam 
distinguir cores, € com a mais aguda audição não puderam distinguir sons, assim 
como, para aqueles que podem fazê-lo, < percepção de uma qualidade alterada 
(não meramente do grau da sensação) nas diferentes tensões sobre a escala de 
cores ou de sons, e. além disso, que ** o número das mesmas é determinado para 
distinção conceitual: poderiamos ver-nos obrigados a considerar as sensações de 
ambos não como mera impressão sensivel. mas como o efeito de um julgamento 
da forma no jogo de muitas sensações. Mas a distinção, que dá uma ou outra opi- 
nião no julgamento da música, só alteraria a definição nisto: ou a explicariam, 
como nós fizemos, como o belo jogo das sensações (pela audição), ou como sen- 
sações agradáveis. Somente segundo o primeiro modo de explicação a música 
será inteiramente representada como belae-arte, pelo segundo, porém, como arte 
agradável (pelo menos em parte). 


4 52. Da vinculação das belas-artes em um e mesmo produto 


A eloquência pode estar vinculada com uma exposição pictórica, tanto de 
seus sujeitos, quanto de objetos. em uma peça teatral; a poesia com a música, no 
canto; este, por sua vez, ao mesmo tempo com a exposição pictórica (teatral), em 
uma ópera; o jogo das sensações em uma música com o jogo das figuras, na 
dança, e assim por diante. Também pode a exposição do sublime, na medida em 
que pertence à bela-arte, numa tragédia rimada, num poema didático, num oretó- 
Fio, umficar-se com a beleza; e nessa vinculação a bela-arte é ainda mais artis- 
tica; se, porém, é também mais bela (quando tantas espécies diferentes de satisfa- 
ção se entrecruzam). disso, em alguns desses casos, pode-se duvidar. Contudo, em 
toda bela-arte, o essencial consiste na forma, que é final para à observação e o 
julgamento, onde o prazer é ao mesmo tempo cultura, e dispõe o espírito para 
Idéias, portanto O torna receptivo a vários prazeres e entretenimentos dessa 
ordem: não na matéria da sensação (o atrativo ou a emoção) onde importa mera- 
mente a fruição, que não deixa nada na Idéia, torna o espirito embotado. o objeto 
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cada vez mais” * repulsivo e a mente, pela consciência de sua disposição contrária 
a fins no juizo da razão, insatisfeita consigo mesma e humórosa. 

se as belas-artes não são, de perto ou de longe, postas em vinculação com 
Idéias morais. as únicas que trazem consigo uma satisfação autônoma, então esse 
é seu destino último. Servem, nesse caso, somente para a distração, da qual preci- 
sa tanto mais aquele que se serve dela para expulsar a insatisfação da mente con- 
sigo mesma tornando-se ainda mais inútil e insatisfeito cons go mesmo. Em geral 
são as belezas da natureza as mais adequadas ao primeiro propósito, para quem 
cedo se habituou a observá-las, julgá-las e admirá-las. 


9 53. Composição do valor estético das belas-artes entre si 


Entre todas, a arte poética (que deve quase inteiramente ao gênio sua ori- 
gem. e é a que menos pode ser guiada por prescrição ou exemplo) ocupa o lugar 
mais alto. Ela amplia a mente, pondo a imaginação em liberdade e oferecendo. no 
interior dos limites de um conceito dado, entre a diversidade ilimitada de formas 
possiveis que concordam com este. aquela que liga à exposição do mesmo com 
uma plenitude de pensamentos, à qual nenhuma expressão verbal é plenamente 
adequada, e assim se elevando esteticamente às Idéias. Ela fortalece a mente, ao 
fazê-la sentir sua faculdade livre, espontânea é independente da determinação 
natural, de contemplar e julgar a natureza, como fenômeno. segundo perspectivas 
que esta não oferece por si, nem para o sentido nem para O sentimento, na expe- 
rência, e, portanto, para usá-la em vista É como que em esquema do supra-sen- 
sivel. Ela joga com a aparência, que efetua ao bel-prazer, sem entretanto enganar 
com isso; pois declara sua própria ocupação como mero jogo. que, mesmo assim, 
pode ser usado com finalidade pelo entendimento e para seus ofícios, — A 
cloglência, na medida em que por ela se entende a arte de persuadir, isto é, de 
ludibriar pela bela aparência (como ars oretoria), e não a mera habilidade de 
falar bem (elogiiência e estilo), é uma dialética. que da arte poética só empresta o 
tanto necessário para ganhar as mentes. para o orador é em seu proveito, antes do 
Julgamento, e tirar-lhes a liberdade: não pode, pois, ser aconselhada nem para as 
barras do tribunal nem para os púlpitos, Pois, se se trata de leis civis, do direito 
de pessoas singulares ou *º de ensinamento duradouro e determinação das mentes 
ao conhecimento correto & observação conscienciosa de seu dever, está abaixo da 
dignidade de tão importante ofício deixar ver sequer um vestígio da exuberância 
do engenho e da imapin ação, mas ainda mais da arte de persuadir ou de predispor 
em proveito de alguém, Pois, ** mesmo se às vezes ela pode ser aplicada para 
intenções em si mesmas legitimas € dignas de louvor, cla devé no entanto ser rejei- 
lada, porque desse modo as máximas e sentimentos são subjetivamente corrompi- 
dos, ainda que o fato seja objetivamente legitimo: na medida em que não basta 
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fazer O que é justo, mas executá-lo *º também unicamente pela razão de que *' 
é justo. Também o mero conceito claro dessas espécies de assuntos humanos. 
vinculado com uma viva exposição do mesmo c sem infração das regras da eufo- 
ma da lingua ou da decência da expressão para Idéias da razão (que, em seu con- 
junto, constituem a arte de falar bem),*º já em si*º tem suficiente influência 
sobre mentes humanas. para que ** ainda fosse necessário instalar aqui as maqui- 
nas da persuasão, as quais, como podem, do mesmo modo, ser usadas pará 
embelezamento ou ocultamento do vício e erro, não podem extirpar inteiramente 
a secreta suspeita de um ardil da arte. Na arte poética tudo ocorre com honradez 
e Icaldade. Ela declara querer fazer um mero jogo de entretenimento com à imági- 
nação, e aliás, segundo a forma, em concordância com leis do entendimento: é 
não deseja, pela exposição sensivel, assaltar sorrateiramente o entendimento e 
envolvêo. ** 

Depois da arte pottica. eu porta, quando se trata de * * atrativo e movimento 
da mente, aquela que mais se aproxima dela entre as elocutivas e com ela pode 
tambem, muito naturalmente, ser unificada, ou seja, à arte do som. Pois, ainda 
que ela fale por puras sensações sem conceitos e portanto não deixe, como a poe- 
sia, algo para a meditação, move a mente de maneira mais diversa e, embora ape: 
nas transitoriamente, mais intimamente; é, porêm, sem dúvida, mais fruição do 
que cultura (0 jogo de pensamentos, que acessoriamente é suscitado por ela, é 
meramente o efeito de uma associação como que mecânica): e tem, julgada pela 
razão, menos valor do que qualquer outra das belas-artes. Por isso exige, como 
toda fruição, mudança mais frequente c não suporta a repetição reiterada, sem 
causar fastio. O atrativo dela, que se deixa comunicar tão universalmente, parece 
repousar sobre isto; que toda expressão da linguagem tem em conexão consigo 
um som, que é adequado ao seu sentido; que esse som designa, mais ou menos. 
uma afecção daquele que fala c a produz também, reciprocamente, no ouvinte, 
que então suscita neste, inversamente, também a idéia que na linguagem é expri- 


19 As executam LBA, 

CM Aide que sumente ele, 
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** Tenho de confessar: que um belo poema sempre produziu em mim um puro contentamento, enquanto a 
leitura do melhor discurso de um orador popular romano ou de um maderno arador do parlmmento cu ado 
púlpito sempre se misturou com à sentimento desagradável da desaprovação por uma arte insidiosa, qué 
entende mover os homens como máquinas, em colnas impoctuntes, dl um juízo, que, na meditação tranquila, 
deve purder todo peso fumo q elos, Elúquência c arte dé bem falar (que constituem, juntas, a retórica) peter 
cem à bela arte; mis de arte do orador (ars craturiad, como arte-de servir-se dus iraguezas dos homens para 
seus propósitos próprivs (estes podem sempre ser tão bem intencionados, ou mesmo efetivamente bons 
quanto quiserem) não é digna de nenhum respeito, Do mesmo modo, ela somente se elevou, tanto em Atenas 
quanto em Roma, à categoria mais alta, em um tempo em que o Estado sé presipilgea a sua ruina oc o verda- 
deiro modo-de pensamento parriótico estava extinto, Quem, du lado de uma clara compreensão nos assun- 
boss term q língua, segundo sua riqueza c porca, em seu poder c, ao lado de uma imaginação fecunda, hábil 
para a cxposição de suas ideas, é lumado de viva afeição polo verdadeiro hem, é o vir bonus diceni perírus, 
o homem bom, perto em dizer, tal como o queria Cicero, sem entretanto ter permanecido ele mesmo sem pres 
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mida com tal som: e que, assim como a modulação é como que uma linguagem 
universal da sensação, inteligível a todo homem, a arte do som a exerce por si só 
em todo seu impacto, a saber, como linguagem das afecções. c assim, segundo a 
lei da associação, comunica universalmente as Idéias estéticas com ela vincula- 
das de maneira natural: que, porém, porque aquelas idéias estéticas não são con- 
ceitos É pensamentos determinados. a forma da composição dessas sensações 
(harmonia « melodia) serve somente, em vez da forma de uma linguagem para 
exprimir. mediante uma disposição proporcionada das mesmas (a qual, porque 
nos sons repousa sobre a próporção do número das vibrações do ar ao mesmo 
tempo ou também sucessivamente, pode ser matematicamente trazida sob certas 
regras) a Idéa estética de um todo cocrente de uma plenitude de pensamentos 
indizivel, em conformidade com um certo tema. que constitui a afecção predomi- 
nante na peça. Somente a essa forma matemática, embora não representada por 
conceitos determinados, se prende a satisfação, que a mera reflexão sobre uma tal 
muluidão de sensações que se acompanham ou se sucedem entre si; liga com esse 
Jogo das mesmas, como condição, válida para todos, de sua beleza; e É somente 
segundo ela que 0 gosto pode atribuir-se um direito de se pronunciar de antemão 
sobre o juizo de todos, 


Mas, no atrativo c no movimento da mente que a música produz, a matemaá- 
Lica seguramente não tem a minima participação, mas ela é apenas a condição 
imprescindível (condítio sine qua nom) daquela proporção das impressões, tanto 
cm sua vinculação quanto em sua mudança, pela qual se torna possivel coligi-las 
e impedir que estas não destruam uma à outra, mas concordem para um continuo 
movimento e vivilicação da mente por afecções em consonância com elas e. com 
isso, pará uma fruição agradável de si mésmo. 

se, em contrapartida, se aprecia o valor das belas-artes segundo a cultura 
que proporcionam à mente c se toóma como critério a ampliação das faculdades 
que no Juizo têm de reunir-se para o conhecimento, então a música, entre todas 
as belas-artes, tem, nessa medida, o lugar inferior (assim como, entre aquelas que 
ao mesmo tempo são apreciadas stgundo seu agrado, talvez o superior), porque 
meramente joga com sensações. As artes figurativas, pois, sob esse aspecto, a pre- 
cedem de longe; pois, na medida em que põem a imaginação em um jogo livre e 
no entanto do mesmo tempao adequado ao entendimento, fazem ao mesmo tempo 
um ofício, na medida em que instituém um produto que serve aos conceitos do 
entendimento como veiculo duradouro € que sc recomenda por Ss] MESMO 87 para 
propiciar a unificação dos mesmos com a sensibilidade e, assim, como que a 
urbanidade dos poderes-de-conhecimento superiores, As duas espécies de arte se- 
guem um andamento inteiramente diferente: a primeira de sensações a Idéias 
indeterminadas; a segunda espécie, porém, de Idéias determinadas a sensações, 
Estas últimas são de impressão permanente, as primeiras apenas de impressão 
transitória. À imaginação pode evocar aquelas é com elas entreter-se apradavel- 
mente; estas, porem, ou sc extinguem inteiramente ou, se são involutariamente 
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repetidas pela imaginação, são para nos antes maçantes do que agradáveis. Além 
disso ºº, prende-se à música uma certa falta de urbanidade, pois ela, principal 
mente conforme a indole de seus instrumentos, amplia sua influência além do que 
se lhe pede (à vizinhança), e assim como que se impõe, portanto faz dano à Irber- 
dade de outros. fora da sociedade musical: o que as artes que falam aos olhos não 
fazem, na medida em que basta desviar os olhos, se não se quer aceitar sua 
impressão. Ocorre aqui quase o mesmo que com o deleite por um odor que se 
espalha longe. Aquele que tira do bolso seu lenço perfumado, serve todos em 
torno de si e a seu lado contra a vontade destes, e os abriga, se quiserem respirar. 
ao mesmo tempo a fruir; por isso mesmo isso saiu de moda. *º — Entre as artes 
figurativas cu daria à piniura a preferência; em parte. porque cla. como arte de 
desenho, está no fundamento de todas as demais artes fipurativas: em parte, por- 
que pode penetrar muito mais na região das Idéias c também ampliar mais 0 
campo da intuição em conformidade com estas, do que é permitido a todas as 
demais. 


5 54. Observação” º 


Entre aquilo que apraz meramente no julgamento e aquilo que contenta 
(que apraz na sensação), há, como muitas vezes mostramos, uma diferença essen- 
cial. Este último é algo que não se pode, assim como o primeiro, atribuir a todos, 
Contentamento (ainda que a causa do mesmo esteja em Idéias) parece, toda vez, 
consistir em um sentimento de incremento da totalidade da vida do homem, por- 
tanto também do bem-estar corporal, isto é, da saúde: de tal modo que Epicuro. 
que pretendia que todo contentamento, no fundo, fosse sensação corporal, nessa 
medida talvez não deixasse de ter razão, e apenas entendeu mal a si mesmo, quan- 
do incluiu a satisfação intelectual «e mesmo prática entre os contentamentos. 
Quando se tem diante dos olhos esta última diferença. é possivel explicar como 
um contentamento pode até mesmo desprazer áquele que o sente (como a alegria 
de um homem necessitado, mas bem pensante, pela herança de seu pai, que 0 
amava mas cra avarento), ou como uma profunda dor pode contudo aprazer 
aquele que a padece (a tristeza de uma viúva pela morte de seu marido cheio de 
méritos), ou como um contentamento póde, além do mais. aprazer (como o 
contentamento com ciências que praticamos) ou uma dor (por exemplo, ódio, 1n- 
veja e descjo de vingança) pode, ainda. por cima, nos desprazer. A satisfação ou 
insatisfação repousa aqui sobre a razão, e é o mesmo que aprovação ou desapro- 


“4 Desde “Além digso," — até “gniu de moda” assi como a nota: " Aqueles que recomendaram” — falta 
em À, | 

** Aqueles que recomendaram para os exercícios de devoção caseiros também o canto de cânticos espir 
budas, não pensaram que impanham* so publico um grande incómodo com tal devoção rudtosa (por isso 
mesmo comumente farsa), so forçarem a vizinhança. seja a cantar junto, ou desistir do cleso de seis 
pensamentos, (MN. do A.) 

* Ac Bimpiem, 

“6 54. Talizem Ac BD: correção de Hartenstein. 
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vação; contentamento e dor, porém. só podem repousar sobre à sentimento ou a 
perspectiva de um possivel (por qualquer razão que seja) ”" hem ou mal-estar. 

Todo liwrc jogo cambiantc das sensações (que não tem por fundamento 
nenhuma intenção) contenta; porque propícia o sentimento da saúde: ora, pode- 
mos, no julgamento racional, ter. relativamente a seu objeto ou mesmo a esse 
contentamento, uma satisfação ou não: e esse contentamento pode aumentar até 
a afecção. ainda que não tomemos pelo objeto nenhum interesse. pelo menos ne- 
hhum interesse tal, que fosse proporcional ao grau desta última. Podemos dividi. 
lo em jogo de sorte, jogo de sons e jogo de pensamentos. O primeiro requer um 
interesse, seja da vaidade ou da cobiça, que porém está longe de ser tão grande 
quanto o interesse “* pelo modo como procuramos proporcioná-lo a nós: 0 segun- 
do meramente a mudança das sensações. cada uma das quais tem sua referência 
à afecção, mas sem O grau de uma afecção, é suscita Idéias estéticas; O terceiro 
provém meramente da mudança das representações. no Juizo. pelo qual, decerto, 
não é engendrado nenhum pensamento que trouxesse consigo algum interesse, 
mas no entanto a mente é vivificada. 

Quanto contentamento devem proporcionar os Jogos, sem que fosse neçés- 
sário colocar intenção interessada em seu fundamento, mostram-no todos os nos- 
sos saraus sociais; pois sem jogo quase ninguém pode entreter-se. Mas as afec- 
ções da esperança, do medo, da alegria, da cólera, do escárnio. entram em Jogo, 
na medida em que a cada instante mudam seus papéis “* e são tão vivas que atra 
vês delas, como uma moção interná, à inteira função vital no corpo parece ser 
propiciada, como o demonstra um entusiasmo da mente engedrado por elas, em- 
bora nada tenha sido ganho nem aprendido. Mas como o jogo de sorte não é um 
belo jogo, vamos deixá-lo de lado aqui, Em contrapartida,” * música é matéria 
para O riso são duas espécies do jogo com Idéias estéticas, ou mesmo com repre 
sentações do entendimento, pelas quais, no fim, nada é pensado, É que meramente 
por sua mudança, e no entanto "* vivamente, podem contentar: pelo que, clas dão 
a conhecer bastante claramente que à vivificação em ambas é meramente corpo- 
ral, ainda que seja suscitada por Idéias na mente, € que o sentimento da saúde, 
por um movimento das vísceras correspondente àquele ” * jogo, constitui o inteiro 
contentamento, por mais louvado como fino e espiritual. de uma sociedade ani- 
mada. Não & o julgamento da harmonia em sons ou ocorrências de espírito, que, 
com sua beleza, serve apenas de veículo necessário, mas a função vital propiciada 
no corpo, a afecção que move as visceras e o diafragma, em suma, o sentimento 
da saúde (que sem tal ocasião não pode ser sentida) que constituem o contenta- 
mento que se encontra em poder chegar ao corpo também através da alma é usar 
esta como médico daquele, 


As por qualquer cagão que seju (sem parênteses), 
7"? Interesse; falta em A. 
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Na música esse jogo vai da sensação do corpo a Iúcias estéticas (dos objetos 
para afecções), destas, então, outra vez de volta, mas com força unificada, ao 
corpo. No gracejo (que, do mesmo modo que aquela, merece antes de ser contado 
como arte agradável do que como bela-arte), o jogo parte de pensamentos. que. 
cm seu conjunto, na medida em que querem exprimir-se sensivelmente, ocupam 
também o corpo; e. na medida em que O entendimento, nessa exposição em que 
não encontra o esperado, subitamente se relaxa, sente-se o efeito desse relaxa- 
mento no corpo pela oscilação * * dos órgãos, que propicia.o restabelecimento de 
seu equilibrio e tem sobre a saúde uma benéfica influência. 

Em tudo o que deve suscitar um riso vivo. sacudido, tem de haver algo de 
comtra-senso (em que, portanto, à entendimento em si não pode encontrar nenhu- 
ma satisfação). O riso é uma afecção proveniente de súbita transformação de 
uma expeciativa terisa em nada. Justamente essa transformação. que para o 
entendimento com certeza não é regozijante, regozija no entanto indiretamente, 
por um instante, com muita vivacidade. Portanto. a causa deve consistir na 
influência da representação sobre q Corpo e sua ação reciproca sobre a mente: e 
aliás não na medida em que a representação é objetivamente um objeto do 
contentamento "* (pois como uma cxpectativa frustrada pode contentar?) mas 
meramente porque, como mero jogo das representações, produz um equilíbrio ?º 
das forças vitais do corpo. 

Quando alguém conta: que?º um índio, que ni mesa de um inglês em Surate 
viu abrirem uma garrafa de cerveja e toda essa bebida, convertida em espuma, 
sair a força, demonstrava com muitas exclamações sua grande admiração e,*" à 
pergunta do inglês: O que há aqui que tanto admira? respondeu: Não me admiro 
de que saia, mas de como puderam metê-la aí dentro, Nós FIMOS, E isso NOS pro- 
duz um prazer cordial: não porque eventualmente nos achémos mais espertos do 
que esse ignorante ou senão por algo de satisfatório que o entendimento nos fizes- 
se notar aqui; mas nossa expectativa estava tensa, é subitamente desaparece em 
nada. Ou quando o herdeiro de um rico parente quer organizar muito solene. 
mente seu cortejo fúnebre, mas“? se queixa de que isso não lhe sai bem; pois (diz 
ele): Quando mais dinheiro dou a meus carpidores para parecerem aflitos, mais 
Sles parecem alegres: nós rimos alto, e o fundamento está en que uma expectativa 
subitamente se transforma em nada, É preciso notar bem: que não € no contrário 
positivo"? de um objeto esperado — pois isso é sempre algo, e pode muitas 
vezes" * afligir — mas em nada que ela tem de se transformar. Pois quando 
alguém, com q narração de uma história, suscita em nós grande expectativa, e na 
conclusão vemos logo sua inverdade, isso nos provoca insalisfação:; como, por 
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exemplo, a de pessoas que, diante de? * grande desgosto. teriam ficado de cabelos 
brancos em uma só noite. Em contrapartida, quando, como réplica a uma tal nar- 
ração, um outro folgazão narra muito circunstanciadamente o desgosto de um 
comerciante que, voltando das Índias para a Europa com toda sua fortuna em 
mercadorias, em uma pesada tempestade foi obrigado a lançar tudo ao mar. & se 
desgostou a tal ponto que. por isso, nessa mesma noite, sua peruca ficou branca: 
nós rimos, c isso nos provoca contentamento, porque fazemos de nosso próprio 
engano quanto a um objeto de resto indiferente para nós, ou, antes, da idéia que 
perseguimos. como que uma bola, que ainda por algum tempo jogamos para lã e 
para cá, enquanto nosso intento é meramente agurrá-la e fixá-la. Aqui, não é o 
desconcerto de um mentiroso ou de um parvo que desperta o contentamento: pois 
mesmo por si esta última história, narrada com pretensa seriedade. poria uma 
sociedade em um alegre riso; e aquele, habitualmente, nem sequer seria digno de 
atenção, * * 

Digno de nota é que, em todos esses casos, q brincadeira tem de conter em 
si algo que por um instante pode enganar; por isso. quando a aparência se desfaz 
em nada, a mente O reconsidera, para tentá-lo ainda uma vez, é assim, pela tensão 
é distensão que se seguem rapidamente uma à outra, ela é arremessada para dian- 
le e para trás € posta em vacilação: que, porque a retirada daquilo que, por assim 
dizer, estirava a corda, ocorreu subitamente (não por um relaxamento gradativo). 
tem de causar um movimento da mente e, em harmonia com este, um movimen- 
to? * interior do corpo, que involuntariamente perdura, é produz cansaço, mas 
também divertimento (os efeitos de uma moção proveitosa à saúde). "? 

Pois, se se admite que com todos os nossos pensamentos está vinculado 
harmoniosamente algum movimento nos órgãos do corpo, então se compreenderá 
bastante bem como áquela colocação súbita da mente ora em um, ora em outro 
ponto-de-vista, para considerar seu objeto, pode corresponder uma reciproca ten- 
são e liberação das partes elásticas de nossas vísceras. que se comunica ao dia- 
fragma (igual áquela que sentem pessoas que tém cócegas): nisso o pulmão 
expulsa”* o ar em expirações que se sucedem rapidamente é assim efetua um 
movimento propício à saúde, o qual somente, e não aquilo que se passa na mente. 
Ca causa própria do contentamento com um pensamento que no fundo nada 
representa. — Voltaire dizia que o céu nos deu, como contrapeso as muitas [adi- 
gas da vida, duas coisas: a esperança c o sono.ºº Ele LOria podido acrescentar 
anda o riso; se simplesmente os meios para suscitá-lo em pessoas razoáveis esti- 
vessem tão facilmente à mão, é à engenho ou a originalidade de humor que são 
requeridos para isso?" não fossem tão raros quanto 6º? freqlieme o talento de 
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escrever quebrando à cabeça, como os sonhadores mistiços. arriscando o pesco- 
go, como os gênios, ou destroçando o coração,** como os romancistas sentimen- 
tais (Ou mesmo moralistas dessa espécie). 

Pode-se muito bem, portanto, ao que me parece, conceder a Epicuro: quê 
todo q contentamento, mesmo se for ocasionado por conceitos, que despertam 
Idéias estéticas. seja sensação animal, isto é, corporal: sem com isso causar o mi- 
nimo dano ao sentimento espiritual do respeito por Idéias morais, que não é um 
contentamento. mas uma auto-apreciação (da humanidade em nós). que nos eleva 
acima da necessidade deste. e nem sequer ao sentimento menos nobre do gosto. 

Algo composto de ambos encontra-se na ingenuidade, que é a irrupção da 
honestidade originariamente natural à humanidade contra a arte de simulação 
que se tornou uma outra natureza. Rimos da simplicidade, que ainda não entende 
de se simular; e alegramo-nos, no entanto, com a simplicidade da natureza, que 
aqui vira no avesso aquela arte, Esperava-se pelo costume cotidiano da expressão 
artificiosa, visando cautelosamente a bela aparência: é vejam! é uma natureza 
inocente, não corrompida. que absolutamente não se esperava encontrar € que 
aquele que a deixou transparecer também não tinha a intenção de desnudar. O 
fato de que a bela, mas falsa aparência, que habitualmente em nosso Juizo SigNI- 
fica muito. aqui subitamente é convertida em nada, de que, por assim dizer, o fol. 
pazão em nós mesmos é posto a nu, produz O movimento da mente segundo duas 
direções apostas. uma após a outra. que, ao mesmo tempo, abala sadiamente O 
corpo. Mas O fato de que algo, que é infitamente melhor do que todo costáme 
admitido, a limpidez do modo de pensar (pelo menos a disposição para Isso) 
anda não se extinguiu inteiramente na natureza humana. mistura seriedade e 
veneração a esse jogo do Juizo. Mas, porque é apenas um fenômeno que se mani- 
festa por pouco tempo** e a cortina da arte de simulação logo é fechada outra 
vez, junta-se a isso, ão mesmo tempo, um pesar, que é uma emoção da ternura 
que. como jogo, se deixa vincular muito bem com um tal riso cordial e, efetiva- 
mente, se vincula de hábito com ele c também, ao mesmo tempo, costuma com- 
pensar aquele que dá a matéria para isso, pelo embaraço de ainda não ser enge- 
nhoso segundo a maneira humana, — Uma arte, de ser ingênuo, é. por isso, uma 
contradição; somente representar à ingenuidade em uma personagem de ficção é 
bem possivel, embora também rara, artc. Com a ingenuidade não deve ser con- 
fundida a simplicidade de coração aberto, que-não falsifica a natureza unica- 
mente porque não entende o que seja a arte do trato social. 

Entre aquilo que é divertido, aparentado de perto com o contentamento pelo 
riso, E pertencente à originalidade do espírito, pode-se contar também a maneira 


*º Há aqui, em alemão, um jogo de palavras, parvo qual & dificilencontrar equivalente, entro tap/fbrechend, 
halsbrechend c herzbrechend. Kopibeccie não de refere própeumento ao poTLuguES “quebra-cabeça” (pro- 
lema complicado), mas. aproximadamente, úquito que-em giria moderma se diz “fandir à cuca"; do mesmo 
modo, nem sempre é usado coma pejorativo: é assim que o próprio Kart, em oposição justamente ao “que 
bricabeça” (Ropfverwirren) da especulação cscolástica, diz que cúle, com sua complicação, é destinado à 
ensurdeçer os escolósticos 4 “voz celeste da lei meral”, que lhes custaria um Kop/breechon: “quebram a cabe 
ça para não fundir a cuca" (Critica de razão prática, + E. cscólio [ Matsbrechera cefero-se a uma atividade 
arriscada: sugere as “acrobacias” do gênio, (N. do T.) 
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humorística. Humor, no bom sentido, significa, com efeito, o talento de poder, 
arbitrariamente, colocar-se em uma certa dispósição mental, em que todas as coi- 
sas são Julgadas dc modo inteiramente outro do que habitualmente (e até mesmo 
inversamente). e no entanto em conformidade com certos princípios racionais em 
uma tal disposição mental. Quem é involuntariamente sujeito a tais alicrações 
chama-se” * humoroso; mas quem é capaz de assumi-las arbitrariamente c com 
finalidade (em vista de uma exposição viva mediante um contraste que suscita o 
riso), este chama-se Aumorisia, € sua obra, fumoristica. Essa maneira, entretanto, 
pertence mais à arte agradável do que à bela-arte, porque o objeto desta última 
tem sempre de mostrar em si alguma dignidade, é por isso requer uma certa serie- 
dade na exposição, assim como o gosto no julgamento. 
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PRIMEIRA PARTE DA DOUTRINA FILOSÓFICA DA RELIGIÃO 


DA INERÊNCIA DO MAU PRINCÍPIO AO LADO DO BOM 
OUSOBRE O MAL RADICAL NA NATUREZA HUMANA 


Que o mundo vai de mal a pior é uma queixa tão velha como a história, ou 
mesmo como a velha arte poética, tão velha quanto a mais velha entre todas as 
possias, a religião dos sacerdotes. Todas deixam o mundo começar, da mesma 
maneira, a partir do bem: da êpoca áurea, da vida no paraiso, ou de uma ainda 
mais feliz em comunidade com seres divinos. Mas esta felicidade deixam desapa- 
recer em breve como um sonho; e apressam, então, a decadência para o mal (o 
moral, com 0 qual o físico anda sempre em pares iguais) com uma queda acelera- 
da: ' tanto que agora (este agora é tão velho quanto a história) vivemos na últi- 
ma época, cm que o último dia e a ruína do mundo se aproximam, e em algumas 
regiões do Industão o juiz do mundo é destruidor Ruttren (também chamado Siba 
ou Siwen) É agora louvado como Deus poderoso, depois que o amparo do mundo 
Wischriu, cansado, renunciou a seu cargo, depois de séculos, cargo este que assu- 
mira em lugar do criador do mundo Brafima. 

Mais nova, mas não tão difundida, é a opinião heróica contrária, que só 
encontrou um lugar entre os filósofos e, em nossa época, principalmente entre os 
pedagogos: que o mundo, ininterruptamente, move-se justamente na direção 
contrária, a saber, do mal para o melhor (apesar de imperceptivelmente), que pelo 
menos à disposição para isto € encontrada na natureza humana. Mas esta opinião 
não tiraram certamente da experiência, quando se fala do moralmente bom ou 
mau (não da civilização): pois ai fala q história de todos os tempos contra ela: 
porém é, decerto, um pressuposto benévolo dos moralistas, de Sêneca à Rous- 
scau, para estimular o cultivo infatigável do germe, que talvez esteja em nós, para 
O bem, se para isso se pudesse contar com uma base natural no homem. A isso se 
acrescentaria ainda: que, como devemos considerar o homem (como ele comu- 
mente é concebido) por natureza sadio, segundo o corpo, não há uma causa para 
não considerá-lo, segundo a alma, também por natureza sadio e bom. Que a pró- 
pria natureza nos ajude à formar em nós esta disposição moral para o bem. Sana- 
bilibus acgrotamus malis, nosque in rectum genitos natura, si sanari velimus, 
adiuvar,* diz Sêneca. 


“Actas parentum, pelor avis, tulit/ Nos nequivres, mos daturos / Progentem vitisiorem (Horácio, (N, do 
Aa) 

“A era de nossos pais, pior que a de nossos avós. fez mais perversos a nós, que em breve teremos filhos 
multo mes depravados EN, do E) 

* Sofremos de males curáveis e, se quisermos curar-nos, a natureza nos ajuda, pois fomos criados para O 
Bem. CM de É,) 
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Mas porque poderia muito bem acontecer que nos tivéssemos enganado na 
experiência dada a ambos, surge então a pergunta: não seria pelo menos um 
meio-termo possivel, a saber, não poderia ser o homem em seu gênero nem bom. 
nem mau, Ou, em todo caso, tante um como o outro, em parte bom, em parte 
mau? — Não se diz, porêm. que um homem é mau porque pratica ações mas 
(contrárias à lei), mas porque elas são de tal maneira constituídas que deixam 
entrever máximas más nele existentes. Ora, podem-se notar ações contrárias à lei 
pela experiência, também (pelo menos em si mesmas), que são conscientemente 
legais; mas não podemos observar as máximas, nem mesmo em si mesmas. nem. 
por conseguinte, fundar com segurança na experiência o juízo de ser réu um 
homem mau. Dever-se-ia, portanto, deduzir de algumas. ou melhor. de uma única 
mã ação consciente, « priori a respeito de uma máxima fundamentalmente má é 
à partir desta a respeito de um fundamento, inerente ao sujeito em geral, de todas 
as máximas moralmente más, fundamento este que por sua vez é máxima, a fim 
de chamar um homem de mau. 

Mas para não se tropeçar imediatamente na expressão natureza, à qual, se 
devesse significar (como o faz comumente) o contrário do fundamento das ações 
a partir da liberdade, estaria justamente em contradição com os predicados 
moralmente bom ou mau; é então de se notar que aqui se entende sob natureza do 
homem apenas o fundamento subjetivo do uso de sua liberdade em geral (sob leis 
morais objetivas), que antecede todo ato que cai nos sentidos: este fundamento 
pode estar onde quiser. Mas este fundamento subjetivo deve ser sempre cle 
mesmo um ato da liberdade (do contrário, o uso ou abuso do arbítrio? do homem, 
com relação à lei moral, não poderiam ser-lhe imputados, nem o bem ou o mal 
nele poderiam ser qualificados de moral). Por conseguinte, o fundamento do mal 
não poderá ser encontrado em nenhum objeto determinante do arbítrio por incli- 
nação, nem mum instinto natural, mas somente numa regra, que o arbitro fornece 
a s! mesmo para o uso de sua liberdade, isto é. numa máxima. Desta nada mais 
deve ser perguntado a respeito do fundamento subjetivo de sua aceitação no 
homem, nem tampouco a respeito das máximas opostas. Pois, se finalmente este 
fundamento não fosse mais uma máxima, mas um simples instinto natural, O uso 
da liberdade poderia agora remontar inteiramente a uma determinação por coisas 
naturais, O que, porém, a contradiz. Donde que quando dizemos: o homem é bom 
por natureza, ou que ele é mau por natureza, isto significa somente que ele con- 
tém um principio primeiro * (insondável para nós) de aceitação de boas ou de 
aceitação de más máximas (contrárias à lei), é isto universalmente como homem. 


2 Embora à arbitrio (Hillkeir) tenhá sempre O mesmo sentido, (sta é. referindo-se so homem é sempre livro, 
traduzimos este termo de acordo com 0 lexto, às Vezes com, às vezes sem o adjerivo. (MN. do T) 

“ Que o primeiro fundamento su hjetivo du musa Cão de maxumas morais seu trisondá vel, prece cas por 
enquanto perceber pelo Fato de esta nesilação ser livre É o fundamento da mesma iporque, por exemplo, acel: 
bes uma abnt má endo muto antes, Uma boa) não deve ser procurado no motivo da nálurera, nas sem 
pre numa máxima: é como isto também deve ter Zéu fundamento e que fora da máxima não ca deve, Nei 56 
pode indicar qualquer fundamento de determinação do livre arbítrio. dee sempre cecnviado mais longe, ate 
ao infinito, na série dos fundamentos de determinação eubjetivos, sem poder chegar ao primeiro fundamento. 
(NM. do À.) 
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por conseguinte, de mancira que expressa por ela também o caráter de sua espê- 
cic. Diremos, pois, de um destes caracteres (da distinção do homem de outros 
entes racionais possiveis): é inato a ele: mas nos resignaremos sempre ao fato de 
que não é a natureza à culpada (se ele é mau). nem tem à mérito (se cle é bom), 
mas que o próprio homem é o autor disto. Mas. como q primeiro fundamento da 
aceitação de nossas máximas, que deve, por sua vez, estar sempre no livre arbi- 
trio, não pode ser um fato que poderia ser dado na experiência, o bem ou 6 ínal 
no homem (como o subjetivo primeiro princípio da aceitação desta ou daquela 
máxima, com vistas à lei moral) é inato apenas no sentido, que o põe como funda- 
mento antes de todo o uso da liberdade dado na experiência (da primeira juven- 
tude remontando ao nascimento), e que é representado como existente no homem 
desde seu nascimento é não que o nascimento Seja justamente a causa disto. 


Observação 


O conflito das duas hipóteses apresentadas tem cómo fundamento uma 
proposição disjuntiva: o homem é (por natureza) moralmente bom ou moral. 
mente mau. Mas é fácil à cada um perguntar sc esta disjunção é exata e se alguém 
não poderia afirmar que o homem, por natureza, não é nenhuma destas duas coi- 
sas, um outro. porém: ele é ambas ao mesmo tempo. a saber, em algumas partes 
bom, em outras mau. À experiência parece comprovar este meio-termo entre os 
dois extremos. 

Entretanto, importa muito à doutrina dos costumes em geral não concordar 
com nenhum meio-termo moral, nem em ações (adiaphora), nem em caracteres 
humanos, dentro da medida do possível: porque em tal ambigilidade todas as má- 
ximas correm o risco de perder sua determinação é solidez, Comumente denomi- 
namos aqueles que estão vinculados a esta severa maneira de pensar (denomina. 
qdo que deve exprimir uma censura, mas que na verdade é um él ogio): rigoristas; 
quanto a seus antípodas, podemos denominar latudinários. Estes são, pois, ou 
latudinários da neutralidade, e podem ser denominados indiferentistas, ou da coa- 
lizão, é podem ser denominados sincretistas. * 


* Beobem = ao que se lhe opõe contrmditoriamento é q não-bem, Este é, pós, o resultado da simples 
caréncia de um Fundamento do bem = 0, ou de um fundamento positivo de seu contrário = «4, No últiriá 
caso, à não-bem pode chamar-se mal positivo, (Com vistas 20 prazer ea dor, existe um melo-termo, assim 
que a prazer = q, a dor a eo citado, onde nenhum dos dois é encontrado, à indiferença, = 0) Ora, se 
à bei moral em nós não fosse um motivo do arbítrio, então séria harmonia do arbítrio com s lei) = s,o não: 
bem = O, io é, porém, mera consequência da falta de um metivo moral = a x 0. Ora, há em nós um moli- 
vo = a, consequentemente, 4 [alia de acordo do arbútrio com o mesmo (=0) não é possivel senão como 
consequência duma determinação, em realidade contrária, do arbítrio, isto 6, uma repagnáncio da mesma = 
a, isto é. somente por um mau arbitgo; entre uma hope uma mã intenção (principio Entorno dam rmubxirroas), 
segundo q qual tambem deve ser julgado a moralidade de ação, não hã meio-termo, * Uma ação moralmente 
uacduferento (etfegolrernor murele) seria meramente uma úção resultante de leis paturgis, que não estão em 
qualquer relação com a lei moral, como les da liberdade, enquanto não é um (ato «em relação à &; não agon 

ÚeC. MEM É necessária, mem como mundamento, nem como proibição, nem mesmo coms permissão [autor 
zação legal UN. do A.) 

* Acréscimo à 2 edição. 
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A resposta à questão precedente, segundo a maneira rigorista de decidir, 
funda-se na observação importante para a moral: a liberdade do arbítrio é de uma 
constituição tão particular que ela não pode ser determinada à ação por nenhum 
motivo, u menos que o homem a tenha admitido em sua máxima (tornando-a para 
si regra universal, segundo a qualquer comportar-se): só assim pode um motivo. 
seja ele qual for. coexistir com a absoluta espontaneidade do arbítrio (da iberda- 
de). Somente a lei moral é motivo para st mesma no julgamento da razão, € quem 
fizer dela sua máxima é moralmente bom. Mas se à lei não determina o arbítrio 
de alguém com vistas a uma ação que se relacione com esta lei. então deve um 
motivo contrário a ele ter in Quéncia sobre seu arbitro: é Como asto só pode SCOf- 
tecer pelo pressuposto de o homem admitir este motivo (por conseguinte, também 
à desvio da lei moral) em Suá máxima (em tal caso cle é um homem mau), sua 
intenção com vistas à lei moral não é nunca indiferente (jamais nenhum dos dois. 
nem bom. nem mau). 

Mas ele tampouco pode ser em algumas partes moralmente bom é noutras 
ao mesmo tempo mau. Pois, se ele é uma parte bom, então admitiu em sua máxi- 
ma a lei moral; se fosse ao mesmo Lempo numa outra parte mau, como a lei 
morul do seguimento do dever em geral é uma única e universal, seria universal 
a máxima com ela relacionada, mas ao mesmo tempo apenas uma máxima parti 
cular, o que se contradiz, ? 


EO Professor Schiller julga desfuvoravelmente em sua dissurtação redigida emmigistralmenas ( Flulia, 1793, 
3º parte) solwc-a graça o a diguidode ma moral desta maneira dé representação du amabilidade, cur que 
compeorando uma mentalidade dé caruxo; todavia não posso. no momento em que estames de veordo sabre 
o8 principios mais importuntes. admitir um desacordo quanta a isto, — Concordo com prazer que au dim 
eolio dt over não posso pssociar nenhuma Braga, Justamente [rór Sum dignidade. Pois ele contém uma obri 
poção incondicional, com a qual 4 graça está dirdamente em vposição. 4 majestade da lei (semelhante à ale 
Sinai) inspira o cespeito (não medo que repulsa, nem charme que convida à farmalinridade) quo excita a conse 
deração do subordinado contra seu mestre é, neste caso. Cama este está em nõc o cmuimento do sublime de 
nossa própria determinação, (d EG MOS cmlusaims MInis que toda o heloza, — A virmunde, tadavin; isto É g 
intenção bem fundamentada. de cumprir exatamente seu dever E. em suma consequencias igualmente benfer. 
tora mui do eque tudo que podem peoduzir po mundo a naLuréza du abre u mugnificos imagem da huma- 
micdade, apresentada mesta sua forma, tolera muito bem 4 core das greças, Que, porém, mantem se réspertosa 
mente à distância, quando se trata apenas da questão do dever: Todavia, se considerarmos us pragioans 
consequências que a virtude cspalhacia no mundo, se encontras em toco lugar noslhida, most chso, à razão 
que dirige à moral coloca também no seu jogo a sensibilidade (por meio da imaginação). Só depois dé ter do 
mado os monstros & que Hércules torna-se Musuget, diante degtex trabalhos sus bes irmãs cecuum fremen- 
tes. Estas cuiapanhelras de Femus Lrenio são COreSÃE nO cortejo da Homes Dire. tão logo «e imiscuem pi 
problema de determinação co dever é queiram dar 04 motivos para isto, — Orp, sé perguntamos: de que 
Espécie Es constituição estérico, como q REnperemento da strimelo, CLORO, portanto, edegre, cu abatido 
pelo médo e desencorajuda? Assim mal é necessária uma resposta, 4 ultima disposição servil do ânimo não 
poso munoa acontecer seno vom um culo secreto à Bel Eu coração aber mo senao dese dever (não 
a comodidade em recontecimento à mesmal é um sinal da autemeeidade da intenção virtuosa, mesmo ny 
devoção que não consiste na mortificação que o pecador arrependido inltige a ai mesmo (a qual É dúbia é 
comumente upenas réprovação interjor por (ey trandgredido a regra de prudência) mas na firme resolução che 
Enzê-lo melhor no futura, encarnada peles bons resultados cla pode fngcr nascer uma intenção aleore mo 
ânimo, sem a qual não se sabe jumais se pe guntum gieicão pelo bem, isto é, led aceito em qua máxima * 
(o do A.) 

* Acréscimo d 2.º edição. 

“Os velhos filósofos morais. que esgotaram quase tudo oque pode ser dio q respeito da virtude, tuntém 
nunca deixaram intocáveis as duas perguntas acima A primeira cxpressarám assim: se a virtude deve ser 
aprendida (isto é, o homem é por nutureza indiftrente ao vicio e À virtudej? À segunda era: se exista mais do 
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Possuir por natureza uma Qu outra intenção como constituição inata não 
significa aqui que ela não possa ser adquirida pelo homem que a cultiva. isto ê, 
que ele não seja o autor. mas que ela não é apenas adquirida no tempo (que o 
homem é um ou outro desde sua Juventude e semprel A intenção, isto é, O pri- 
meiro fundamento subjetivo da aceitação das máximas, só pode ser uma única & 
se refere universalmente a todo o uso da liberdade. Ela própria. entretanto, deve 
ter sido admitida por livre arbítrio. pois do contrário não poderia ter sido imputa- 
da. Desta aceitação não pode sér conhecido o fundamento subjetivo ou a causa 
(apesar de ser inevitável a sua busca; porque do contrário deveria ser produzida 
uma máxima, na qual fosse admitida esta intenção. que por sua vez também deve 
ter um fundamento). Como não podemos derivar esta intenção. ou melhor, seu 
fundamento supremo. de qualquer ato primeiro do arbítrio no tempo, então q 
denominamos uma constituição do arbítrio que vem à ele por natureza (apesar de 
cle, na verdade, estar fundado na liberdad :). Que nos seja permitido entender por 
homem, do qual dizemos ser por natureza bom ou mau, não um individuo sIngu- 
lar (pois que um poderia ser considerado bom e Qutro mau por natureza), mas 
toda a especie, só pode ser demonstrado mais adiante, quando a investigação 
antropológica mostrar que os fundamentos que nos autorizam a atribuir a um 
homem um dos dois caracteres como inato são de tal modo constituídos que não 
há fundamento em excluir um homem. é vale. portanto, para a espécie, 


1. Da disposição original pará o bem na natureza humana 


Podemos colocá-la, em relação a seu fim. muito bem em três classes, como 
elementos da determinação do homem: 

|) a disposição do homem à animalidade, como ente vÍvO; 

2) sua disposição à humanidade. como ente vivo e ao mesmo tempo 
racional; 

3)à sua personalidade, como ente racional e ao mesmo tempo responsdvel,* 


que uia virtude (por COmseguinto, SU não acontecia algo que fisesse do homem cin parte VERICIA, A Pure 
vigieso)) Ambas [oram nepilas por clos com rigorosa Certeza E com razão, pois consideravam a virtude cr 
si na ideia da ragão (como o homem deve ser), Mas quando se quer julgar moralmente este ente moral, o 
nem no ferórmeno, isto É, como ny experiência (0 faz cónhecé-lo, então ambas ns perguntas apresentadas 
pentem ser respondidas afirmativarmente, pois sé cle não é julgado cobro a balança da razão pura (diante ele 
um teibunal divina), mas segundo medidan em irmos (liunte de um Juir humano O que-seré ainda srgiado 
a segute. (BN, do A.) 

* Não se pode considerar cata dispósição como contida nú conceio da anterior, mas se deve considera-ki 
necessariamente uma disposição particular, Pois segue-se dai que um eme possui razão é de modo nenhum 
que est contém um poder para determinar incondicionalmente arbitrio pela simples representação da quali 
vação de suas máximas pars a legislação universal por consequência, para ser prática para si mesma: 
pelo menok danto quanto podamos emender, O mais caciona) ENTE LOCOS OS entes do mundo poderia necess- 
Car, entretanto, Sempre de cerios muivos, que vêm à ele dos objetos da Inclinação, para determinar qeu arhi 
trio, mas aplicar, além disso, a mais raçional cellexão, bem somo o que se refere à maior soma de motivos 
“também ou meios a fim de alcançar, assim, o objetivo determinado, sem nem SeQuer pressentir à possibili 
dade de algo como é a lei moral que ordena absolutamente à que se anuncia como a próprio, é mesmo supre 


278 KANT 


Ly A disposição para a ditimalidade no homem pode ser colocada sob o titu- 
ló geral de amor-próprio fisico e meramente mecânico, isto de um que não exige 
razão. Esta é impla: em primeiro lugar, para a conservação de si próprio; em 
segundo lugar, para a propagação da espécie pelo instinto sexual, e para a conser 
vação do que é procurado por esta união: em terceiro lugar, para a comunidade 
com outros homens, isto é O instinto de sociçdade, — Nesta disposição, podem 
ser enxertados todos os tipos de vícios (mas não Os que provém espontaneamente 
daquela disposição como de uma raiz). Eles podem ser denominados vícios da 
grosseria da natureza e são chamados, no maior desvio do fim da natureza, vicios 
bestiais: a gula, a volúpia e a anarquia selvagem (em relação com os outros 
homens). 

2) As disposições para a Aumanidade podem ser postas, na verdade, sob o ti- 
tuto de amor-próprio físico, mas comperativo (para o que é necessária a razão); 
a saber, julgar-se feliz ou Infeliz apenas pela comparação com os outros. Dele é 
que provem a inclinação de se granjear um certo valor na opinião de outros: 
originariamente, sem dúvida, somente um valor de igualdade: não conceder a nin- 
guem superioridade, ligada a uma constante preocupação. que outros a ambicio: 
nem; donde resulta, pouco a pouco. uma ânsia injusta de adquirila para si por 
sobre 05 outros. — Sobre isto, a saber, sobre citime e rivalidade, podem ser enxer. 
tados 09 maiores vícios de hostilidades patentes e secretas contra todos que const. 
deramos estranhos; estas inclinações não provém, na realidade, espontantamente 
da naturéza como sua raiz, mas do temor que temos de que outros tentem adqui 
rir sobre nós uma superioridade que nos é odiosa, inclinações estas que nos fazem 
procurar como medida de precaução, em razão da segurança, a superioridade 
sobre às outros. ja que a natureza somente poderia precisar da idéia de tal rvali 
dude (que não exclui em si o amor reciproco) como motivo para a cultura, Os vi 
cios, enxertados nesta inclinação, podem por isso ser chamados de vícios da cul 
tura, denominados, no mais alto grau de maldade (já que são apenas a idéia de 
uma máxima do mal que ultrapassa a humanidade), vícios diabólicos, por exem- 
plo, a inveja, a ingratidão, a alegria proventente do mai de outrem, elé. 

3) A disposição para a personalidade é a suscetibilidade ao respeito para 
com a lei moral, como um motivo para si suficiente do arbítrio. A suscetibilidade 
ao simples respeito para com a lei moral em nós seria o sentimento moral, o qua! 
ainda constitui para si um fim da disposição da natureza, porém apenas enquanto 
motivo do arbítrio, Mas como este somente É possivel ao ser admitido pelo livre 
arbitrio em sua máxima, assim é constituição de um tal arbitro o bom carater, à 
qual, como em geral todo caráter do livre armtrio, é algo, que unicamente pode 
ser adquirido, para cuja possibilidade, entretanto, deve haver uma disposição em 
nossa natureza, sobre a qual não pode ser enxertado nada de mau. Não se pode 
denominar disposição para a personalidade só a idéia da lei moral com o respeito 


mia, molvo, Se esto lel não estiveçse dad em nós, não a produziriames, somo tal, pór nenhuma entileza dá 
TRZãO, NEM 1 in pÓriamos 20 arbitro: e no entanto esta lei é a úniga Cri que nos forma conscientes dg 
independência de nosso arbítrio da deverminação por intermédio de todos os vutras motivos (de nosxa lihyr- 
dade ecom Liu ao mesmo tempo, da capacidade de impetação de todas 45 nossas ações. (N: do A.) 
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inseparável dela: ela é a própria personalidade (a idéia de humanidade conside- 
rada de um ponto de vista totalmente intelectual). Mas como aceitamos este res- 
peito para com o motivo em nossas máximas, parece que o fundamento subjetivo 
para isto É um acréscimo para a personalidade e merece por esta razão o nome de 
disposição em seu proveito, 

Se considerarmos as três citadas disposições segundo as condições de sua 
possibilidade, encontraremos que « primeira não tem qualquer gênero de razão 
por raiz, que à segunda, é verdade, tem por raiz a razão prática, subordinada ape 
nas a outros motivos, só a terceira tem como raiz a razão prática para si mesma. 
isto é incondicionalmente legisladora, Todas estas disposições no homem não 
são apenas (negativamente) boas (não se opóem à lei moral), mas também dispo- 
sição para o bem (elas promovem o seguimento do mesmo), Elas são originais, 
pois pertencem à possibilidade da natureza humana. O homem. é verdade, pode 
precisar das duas primeiras inoportunamente, mas não pode exterminar nenhuma 
das mesmas. Sob disposição de um ente entendemos tanto as partes constituintes 
necessárias como as formas de sua conjunção para ser um tal ente. São originais 
se pertencem necessariamente à possibilidade de tal ente: mas contingentes sc 0 
ente fosse possivel sem as mesmas. Deve-se ainda observar que não falamos aqui 
de outras disposições que não as que se relacionam imediatamente com q poder 
de apetição « com o uso do arbítrio, 


IL Da propensão para o mal na natureza humana 


Por propensão (propensio) entendo o fundamento subjetivo da possibilidade 
de uma inclinação (apetite habitual, coneupiscentia), enquanto contigente para a 
humanidade em geral.” Ela distingue-se de uma disposição por poder ser inata, 
mas não deve ser representada como tal, mas também como adquirida (quando é 
boa), ou (quando é mã) como coniraida pelo próprio homem, Trata-se aqui, 
porém, da propensão para o mal propriamente dito. isto é. pura o mal moral; ora, 
como cla não é possível senão como determinação do livre arbítrio e. por outro 
lado, este só pode ser julgado bom ou mau por suas máximas. deve consistir no 
fundamento subjetivo da possibilidade de desviar-se das máximas da lei moral Es 
se esta propensão deve ser admitida como universal para O homem (portanto, 


u Propensão É, no verdade, Apa q predisposiedo para 6) desejo de um prezer que. quando & sujeito Liver 
Rito a experiência dista, produz inelisação para tal, Assim, todos 0% homens rudes têm uma propensão às 
cosas entbrsgadoras. pois, apesar de muitos deles não conhecerem a embriaguez, é, portanto, nãp terem ne- 
nhara desejo pelas coisas que a provocam, é suficiente que os deixemos prová-las apenas uma vez para des 
pertar neles um desejo dificil de ser exterminadoa, Hã sinta entro a propensão em inclinação, a qual pros 
supõe um conhecimento com o objeto do desejo, o fnutirio, que é uma necessidade de fazer ou gozar algo, 
do qual sinda não-se tem um conceito (como à impulso habilidoso nos animais, ou impulso semuado A partir 
do inclinação ha, finalmente, dida Ler gruu dou poder do descio, à paixdo (não q go, pois este pertence ao 
sentimento do prazer c do desgosto), que é uma inclinação que exclui o domínio sobre si mesma FAN, do 4.) 
* Acréscimo 4 2ºedição. 
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como carater de sua espécie), será denominada propensão natural do homem 
para o mal. — Pode-se ainda acrescentar que a capacidade ou a incapacidade do 
arbítrio provenientes da propensão natural dc aceitar a lei moral em sua máxima. 
ou não, podem ser chamadas de bom ou mau coração. 

Podemos pensar em três diferentes graus da propensão. Em primeiro lupar, 
é a fraqueza do coração humano em seguir máximas adotadas cm geral. ou a 
fragilidade da natureza humana; em segundo luger, a propensão para a mistura 
de motivos imorais com morais (mesmo quando em boa intenção é sob o nome de 
máximas do hem), isto é, a impureza; em terceiro lugar,, a propensão para a acei- 
tação de máximas más, isto é, maldade da natureza humana ou do coração 
humano. 

Em primeiro lugar, a fragilidade (agilitas) da natureza humana está 
expressa mesmo na queixa de um apóstolo: vontade é certo que tenho, mas falta 
a realização, isto é, acolho o bem (a lei) na máxima de meu arbítrio; mas este 
bem. que na idéia (in thesi) é objetivamente um motivo invencível, é subjetiva- 
mente (im hypotesi), quando a máxima deve ser seguida, o mais fraco (em 
comparação com a inclinação). 

Em segundo lugar, a impureza (impuritas, improbitas) do coração humano 
consiste em que a máxima, segundo o objeto (seguimento intencional da lei). é 
sem dúvida boa € talvez até suficientemente enérgica para a execução, mas não 
moralmente pura, isto é, não como deveria ser, acolhendo em si mesma só a lei 
como motivo suficiente, mas necessita, na maior parte do tempo (talvez sempre), 
de outros motivos para determinar por eles o arbítrio com vistas do que o dever 
exige. Com outras palavras, as ações conformes ao dever não são executadas 
puramente por dever. 

Em terceiro lugar, a maldade (vitiositas, pravitas), ou, se se preferir, a cor- 
rupção (corruprio) do coração humano, é a propensão do arbítrio para as máxi- 
mas que coloquem os motivos da lei moral depois de outros (não morais), Pode 
também ser chamada de perversidade (perversitas) do coração humano, porque 
inverte à ordem moral com vistas aos motivos de um livre arbítrio, e. mesmo que 
assim possam ainda subsistir ações legalmente boas (legais), à maneira de pensar 
fica pervertida em sua raiz (no que se refere à intenção moral), € por esta razão 
O homem é designado mau, 

Noltar-se-á que a propensão para o mal é aqui atribuída ao homem, mesmo 
ao melhor (de acordo com as ações), o que deve acontecer se deve ser demons- 
trada a universalidade da propensão para o mal entre os homens, ou, o que aqui 
significa o mesmo, que o mal é entrelaçado à natureza humana. 

Não ha diferença (pelo menos não deve haver) entre um homem de bons cos- 
tumes (bene moratus) é um homem moralmente bom (moraliter bonus) no que 
concerne à concordância das ações com a lei; só que num as ações não possuem 
sempre, talvcz nunca, a lei por motivo único € supremo, enquanto que no outro o 
possuem Sempre. Do primeiro pode-se dizer; ele segue à lei segundo a feira (isto 
ê. no que se refere à ação, que a lei ordena): do segundo, entretanto; ele a observa 
segundo o espirito (0 espirito da lei moral consiste unicamente no fato de esta lei 
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ser suficiente para o motivo). O que não acontece à pártir desta fé é pecado (rela- 
livamente à maneira de pensar). Pois se outros motivos que a própria lei são 
necessários para determinar o arbítrio às ações conformes à lei (por exemplo, a 
ambição, O amor-próprio em geral, mesmo um instinto benevolente como a pieda- 
de), então é apenas contingente a concordância destas ações com esta lei. pois 
estas poderiam muito bem impelir à transgressão. A máxima segundo cuja bon- 
dade todo o valor moral da pessoa de ser apreciado é. por consegúência, contrá- 
ria à lei, e 0 homem, mesmo que pratique apenas boas ações. é sempre mau, 

A explicação que se segue é necessária para determinar o conceito desta 
propensão. Toda a propensão é, ou física, isto é, perténce ao arbítrio do homem 
como ente natural, Ou moral, isto é, pertence ao arbítrio dó mesmo como ente 
moral. — No primeiro sentido, não há propensão para o mal moral, pois este 
deve resultar necessariamente da liberdade; uma propensão física (Fundada sobre 
os impulsos sensiveis) para um uso qualquer da liberdade. seja para o bem ou 
para o mal, é uma contradição. Assim, uma propensão ao mal só pode ser vincu- 
lada ao poder moral do arbitrio, Ora, nada é moralmente mau (isto é. imputáve!) 
que não seja nosso próprio ato. Ao contrário, entende-se pelo concerto de uma 
propensão um fundamento subjetivo de determinação do arbítrio, anterior à qual 
quer alo, por conseguinte, não € ainda um aro; como no conceito de uma simples 
propensão para o mal haveria uma contradição, se esta expressão não pudesse ser 
tomada de qualquer maneira em duas significações diferentes todas as duas 
conciliáveis com o conceito de liberdade. Donde a expressão de um alo em geral 
pode aplicar-se muito bem aquele uso da liberdade pelo qual a máxima suprema 
(conforme ou contrária à lei) é acolhida no arbítrio. como também àquele de exe- 
cutar conformemente a esta máxima as próprias ações (segundo sua matéria, isto 
é, referente aos objetos do arbítrio). A propensão para O mal é, pois, ato na pri- 
meira significação (peccatum originarium) e ao mesmo tempo o fundamento for- 
mal de todo ato contrário à lei no segundo sentido, o qual relativamente à matéria 
se opõe à lei, e é chamado vício (peccatum derivetum); c a primeira falta perma- 
nece, mesmo que à segunda (proveniente de motivos que não consistem na pró- 
pria lei) fosse muitas vezes evitada. A primeira é um ato inteligivel conhecivel 
apenas pela razão sem qualquer condição de tempo; a outra é sensível. empiica, 
dada no tempo (factum phgenomenon). A primeira denomina-se, principalmente 
em comparação com a segunda, uma simples propensão, inata porque não pode 
ser extirpada (para isto, com efeito, a máxima suprema deveria ser à do bem. mas 
naquela mesma propensão é admitida como má): principalmente, porém, porque 
não podemos explicar por que o mal em nós corrompeu precisamente a máxima 
suprema, apesar de isso ser nosso próprio ato, nem tampouco podemos indicar a 
causa de uma propriedade fundamental que pertence à nossa natureza. 

Encontrar-se-á no que agora foi dito a razão de termos procurado. logo no 
início desta seção, as três fontes do mal moral unicamente no que, segundo as leis 
da liberdade, afeta o fundamento supremo em virtude do qual aceitamos ou segui- 
mos nossas máximas e não no que afeta a sensibilidade (como receptividade). 
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Vitis memo sine nascitur.* (Horácio.) 


A proposição: o homem é mau não pode querer dizer outra coisa, depois do 
que à precede, senão: ele tem consciência da lei moral e admitiu em sua máxima 
o alastamento (ocasional) da mesma. Ele é mau por natureza significa que isto 
vale para ele considerado em sua espécie: não que tal qualidade pudesse ser dedu- 
zida de seu conceito de espécie (de um homem em geral — pois então seria neces- 
sária), mas que, na medida em que o conhecemos por experiencia, não pode ser 
julgado de quiro modo, ou podemos pressupó-lo como subjetivamente necessário 
em todo homem, mesmo no melhor. Como esta propensão deve ser ela mesma 
considerada como moralmente má, por conseguinte, não como disposição da 
natureza, mas como algo que pode ser imputado ao homem, deve consistir. 
consegiientemente, em máximas do arbítrio contrárias à lei; estas, porém, por 
causa da liberdade, devem ser consideradas contingentes, o que, por sua vez, não 
estaria de acordo com a universalidade deste mal se seu fundamento supremo 
subjetivo de todas as máximas não estivesse, de uma maneira qualquer, entrela- 
çado com a própria humanidade e como que enraizado nela: poderemos denomi- 
nar esta propensão uma propensão natural para o mal, & como deve ser sempre 
ele mesmo culpado, um mai radical, inato na natureza humana (nada menos que 
por nós próprios contraído). 

Ora, que uma tal propensão perversa deva estar enraizada no homem é um 
fato para o qual podemos poupar-nos da prova formal, com a quantidade de 
exemplos gritantes que a experiência nos presenteia nos atos dos homens. Se qui- 
sermos tirú-los deste estado, no qual alguns filósofos esperavam encontrar sóbre- 
tudo q bondade natural da natureza, a saber, do assim chamado estado natural, 
não temos senão «e comparar as cenas de crueldade não provocadas que ofere- 
cem os dramas sangrentos de Tolva, Nova Zelândia. Ilha dos Navegadores e as 
incessantes cenas dos longinguos desertos ao noroeste da América (citadas pelo 
capitão Hearne, onde ninguém tira a menor vantagem), | com aquela hipótese, é 
temos, então, os vícios de barbárie, mais do que necessários, para nos desviarmos 
desta opinião. Mas se estamos de acordo com aquela opinião, que a natureza hu- 
mana sc deixa conhecer melhor no estado civilizado (no qual suas disposições 


“Sem vícios ninguém nasce Maracior (N.do E) 

— Camo a permanente guerra entre os indios Athabasças u Costas de Cão não tem outra Intenção que a de 
matar. Em sua opimao, à bravura puerreiru é asuprema virtude dus setvagiens Mesmo mo estudo civilizado 
ele eum objeto de admiração e vim fundamento de sumo respeito, que sqguelu classe exige, na qual É o únicir 
mérito e isto mão sem todo a fundamento na casão. Pois que O fúmom posa toi ulgo É [ger disto tm fim, 
ale CNis Qui perizi mais que a sua vide (a honra) renunciando a tule d proveito Próprio, Prov, POE, LUTAR 
curta sublimidade cum sim disposição, Alas se vê ma seidação cóm que às vencedores celebram as unhas 
(da destruição, da derrubada sem Poupar; eles, que se regala meramente com Em su pericial aci E cum 
destruição que puderam efetuar, sem um quiro objetivo.* (N. do A) 

Acresçimo à 2.º edição. 
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podem desenvolver-se mais completamente), ouvir-se-á uma longa e melancólica 
litania de queixas da humanidade: de falsidade secreta, mesmo na amizade mais 
intima, de maneira que uma confiança medida em confidências reciprocas dos 
melhores amigos é contada como máxima geral de prudência no convívio; de 
uma propensão para ódiar aquele a quem se está obrigado, coisa para a qual 
deveria estar sempre preparado um benfeitor; de uma boa vontade cordial, que 
permite a observação: “Há na infelicidade de nosso melhor amigo algo que não 
nos desagrada de todo”: de muitos outros vícios ocultos sob a aparência de virtu- 
de, para não falar de outros que estão mais ocultos. porque consideramos bom 
aquele que é um homem mau da classe geral; e ele terá vícios suficientes da cultu- 
ra e da civilização (os mais ofensivos de todos) para desviar, de preferência. os 
olhos da conduta dos homens, para que não contraria um outro vício, a saber. O 
ódio pelos homens. Mas se ainda não está satisfeito com isso, só pode levar em 
consideração o estado exterior dos povos, composto estranho de dois fatores, já 
que povos civilizados encontram-se contrários uns aos outros em relação ao gros 

seiro estado natural (ao estudo de guerra permanente), tendo posto firmemente na 
cabeça não sair jamais dai; e notará que os princípios das grandes sociedades, 
chamadas Estados,"* contradizem diretamente as alegações públicas que até 
agora não é possível dividir, c que nenhum filósofo conseguiu pór em acordo com 
a moral, nem sugerir melhores (0 que é mais grave) que pudessem ser conciliados 
com a natureza humana: de sorte que o quiliasma filosófico, que almeja um esta- 
do de paz perpétua, fundada sobre uma liga de nações como república mundial. 
é universalmente motivo de riso. como fanatismo, bem como o teológico, que es. 
pera uma melhora moral de todo o gênero humano. 

O Fundamento deste mal não pode. pois, 1) ser colocado, como comumente 
se faz, na sensibilidade do homem e nas inclinações naturais daí derivadas. Pois 
não só porque elas não têm uma relação direta com o mal (muito antes com o que 
a intenção moral pode provar em sua força. dão ocasião para a virtude); assim, 
não devemos ser responsáveis por sua existência (nem o podemos: por serem ina- 
tas, não somos nós os autores), mas sim a propensão para o mal. que ao se referir 
à moralidade do sujeito, por conseguinte, é encontrado nele, como num ente que 
age livremente, deve poder ser-lhe imputado como sendo sua própria culpa; mal- 
grado a raiz profunda da mesma no arbítrio, contra a qual deve-se dizer que se 


"É Se considerarmos ésta qua história meramente como o fenómeno da disposição. ta matar parte das vezes 
oculta prada mos, ioterna da hu manidade, podemos tomar conhecimento dé uma certa marcha mecanica da 
pintura, segundo Éna ágar andica suas Hess Fira (dos porges cú frs da masturcãa, Cada estudo abrrçia, 
enquanto temi vubro a seu fado, o qual pode esperar dous, en grandecer-se com esta subordinação: almeja. 
portanto, q monarquia universal, uma Constituição, onde deveria desaparecer toda à liberdade e com ela (o 
que é a sta consequencia) viriade, gosto e ciência, Todavia, este monstro (no qual as leis perdem pouco a 
pouco gui [orça). depor de tor devorado todos os vizinhos, desaproga-se, enfim pol ai mesmo e divide se, 
por intermédio de insurreição « discórdia, em muitos Estados menores quecsu inves de alimvjarem uma Hpa 
de Estados (república de povos livres aliados) iniciam. PT SL VEZ, NOVAMENTE (4 FRESMO [20,4 lim de não 
deixar a guerra meubar (cao Magco da Cspécie humana), se bem quecia não seje tão incuravelmente mefasta 
como q tumba da leram universal tou iam bem LUNA lia de povos, à fm de não deixar decaparaoer E, despir 
tsmo em nenhum Estadao) mascedna dizia Um antigo, fas mais homens maus do que os mia “UN. do A 
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“ucontra, por natureza, no homem. — O fundamento deste mal não pode tam: 
pouco 2) ser colocado numa perversão da razão moralmente legislndora, mesmo 
que esta pudesse extirpar a consideração da própria lei e negar a obrigação pura 
com a mesma: pois isto € inteiramente impossivel. Pensar-se um ente que age 
livremente é mesmo assim desligado da lei que lhe corresponde (da lei mora!) 
seria tanto quanto pensar uma causa agindo sem qualquer lei (pois a determina- 
ção segundo leis da natureza fica de lado por causa da liberdade), o que se con- 
tradiz. — Para dar. portanto. um fundamento do moralmente mau no homein. à 
sensibilidade contém muito pouço: pois ela torna o homem meramente besrizl, ao 
retirar OS motivos que se podem originar na liberdade; mas uma razão, que libera 
da lei moral, mas ao mesmo tempo maligna (uma vontade absolutamente malig- 
ha), contém, ao contrário, demais, porque mediante isto a oposição à própria lei 
será elevada a motivo (pois sem qualquer motivo não pode ser determinado q 
arbítrio) e o sujeito tornar-se-ia um ente diabólico. — Nenhum dos dois é aplicá- 
vel ao homem. 

Mas ainda que a existência desta propensão pará o mal na natureza humana 
pudesse ser demonstrada por provas de experiências tiradas da oposição efetiva 
do arbítrio humano à lei. no tempo, elas não nos ensinariam a verdadeira cons- 
tituição da mesma e o fundamento desta oposição; porém esta, porque se refere a 
uma relação do livre arbitrio (portanto. de um. cujo conceito não é empírico) com 
à lei moral como motivo (no qual o conceito, da mesma maneira. é puramente 
intelectual), deve ser conhecida a priori do conceito do mal, enquanto possivel 
segundo leis da liberdade (da obrigação e da imputabilidade). O que se segue é o 
desenvolvimento do conceito. 

O homem (mesmo o pior) não renuncia, quaisquer que sejam às múximas, à 
lei moral, nunca de maneira rebelde (com recusa da obediência). Esta impõe-se, 
muito antes, a ele, de uma maneira irresistível: é se nenhum outro motivo age em 
contrário, acolhê-la-á também na máxima suprema, como fundamento suficiente 
de determinação do arbítrio, isto é, ele seria bom moralmente. Todavia, depende 
também, por causa de sua disposição natural igualmente inocente, dos motivos 
da sensibilidade c os acolhe (segundo O principio subjetivo do amoór-próprio) em 
sua máxima. Se, entretanto, os acolhe como suficientes unicamente por si mes- 
mos para a determinação do arbítrio. em sua máxima, sem voltar-se para a lei 
moral (que ele tem em si), então seria moralmente mau. Mas como admite natu- 
ralmente a ambos em sua máxima: como encontrá-los-ia, cada um por si, mesmo 
que fosse só, suficiente para a determinação da vontade, seria ao mesmo tempo 
bom e mau, se a diferença das máximas dependesse apenas da diferença dos moti- 
vos (da matéria das máximas), a saber, sea lei ou o impulso dos sentidos forne- 
cem um tal motivo; o que se contradiz (segundo a introdução). Por consequência, 
a diferença entre o homem bom e o homem mau deve encontrar-se necessaria 
mente não na diferença dos motivos que eles admitem em suas máximas (não na 
sua matéria), mas na sua subordinação (sua forma): qual dos dois faz o homem 
q condição do outro. Por consequência. o homem (mesmo o melhor) só é mau se 
reverte a ordem moral dos motivos ao acolhê-los em sua máxima; acolhe nas 
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mesmas a lei moral assim como a lei do amor-próprio; todavia. apercebendo-se 
de que uma não pode subsistir ao lado da outra, mas deve ser subordinada à 
outra, como à sua condição superior, faz dos motivos do amer-próprio « de suas 
inclinações a condição de obediência à lei moral, ja que muito antes esta última 
deveria ser acolhida como condição suprema da satisfação das outras na máxima 
geral do armírio, como motivo único. 

Com esta inversão dos motivos por sua máxima contra à ordem moral. às 
ações podem, ainda assim, apresentar-se em conformidade com a lei. COMO SE 
derivassem de um principio verdadeiro: é quando a razão necessita da unidade 
das máximas em geral, própria à lei moral, meramente para introduzir nos moti- 
vos da inclinação. sob o nome de felicidade, uma unidade das máximas que não 
voltariam de outra mancira a eles (por exemplo, a veracidade, se fosse aceita por 
principio. para evitar à ansiedade de manter a concordância em nossas mentiras 
e não embrulhar-nos em suas sinuosidades): neste caso. o caráter empírico é bom, 
mas à inteligivel é sempre mau. 

Ura, se hã uma propensão para isto na natureza humana. então há no 
homem uma propensão natural para o mal: € mesmo esta propensão, que deve ser 
finalmente procurada no livre arbítrio, e que é, conseqlientemente, imputável, é 
moralmente má. Este mal é radical porque corrompe o fundamento de todas as 
máximas; ao mesmo tempo também, como propensão natural, não pode ser exlir- 
pado por forças humanas: porque não poderia ter lugar senão por intermédio de 
máximas boas, 0 que não se pode produzir quando à fundamento subjetivo «upre- 
mo de todas as máximas é pressuposto como corrompido; da mesma forma, é 
necessário poder dominá-lo porque se encontra no homem como ente que age 
livremente, 

Por conseguinte. a malignidade da natureza humana não é, pois, maldade, se 
tomarmos esta palavra no sentido estrito; a saber, como uma intenção (princípio 
subjetivo das máximas) de admitir o mal, enquanto mal, para motivo em sua má- 
«ima (pois esta é diabólica). mas muito antes perversão do coração, o qual, por- 
tanto, denomina-se também um coração mai. Isto é compativel com uma vonta- 
de em geral boa: provém da fragilidade da natureza humana. pouco forte para 
seguir Os princípios que adotou, unida à impureza, que consiste em não separar 
segundo uma norma moral os motivos (mesmo de ações bem intencionadas) uns 
dos outros, e finalmente, quando importa, em considerar somente se são confor- 
mes à lei moral e não se derivam do mesmo, isto é não considerar isto motivos 
únicos. Se daí não resulta sempre uma ação contrária à lei e uma propensão a 
estas, isto é, O Vício, a maneira de pensar que consiste em interpretar a ausência 
do vício coma uma conformidade da intenção à lei do dever (como virtude) deve 
ser chamada já de perversão radical do coração humano (pois que não vemos 
aqui o motivo na máxima, mas apenas o seguimento da lei segundo a letra). 

Esta culpa data (reatus), assim chamada porque sc faz notar tão cedo como 
o uso da liberdade se manifesta no homem, é também porque deve derivar-se da 
liberdade e pode ser-lhe imputada, pode ser julgada em seus dois primeiros graus 
(a Iragilidade < a impureza) como não propositada (culpa), mas no terceiro como 
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culpa propesitada (dolwsh ela tem por caráter uma certa perfidia do coração hu- 
mano (dolus malts) que engana a si mesmo sobre suas boas e más intenções e, 
quando so as ações não tem por consequência o mal, o que bem poderiam ter 
«cgundo suas máximas, não se inquieta por causa de sua intenção, mas por querer 
justificar-se perante a lei, Dai toca a serenidade da consciência tantos (em sua 
opimao conscienciosos) homens, contanto que nas ações onde a lei não fm 
consultada, ou pelo menos não foi preponderante, esquivaram-se felizmente das 
mas consequências; se mesmo eles não se imaginavam ter mérito em não se sentir 
culpados de suas faltas, com as quais viam os outros se afligirem, sem sequer 
investigar se não seria apenas mérito da sorte e se, segundo a maneira de pensar, 
que poderiam descobrir em seu interior, S€ quisessem, tais vicios não teriam sido 
praticados por eles, se incapacidade, temperamento, cducação, circunstâncias do 
tempo é do lugar que induzem a tentação (tudo coisas que não nos deveriam ser 
imputadas) não os tivessem impedido disso. Esta deslealdade em enganar a 5i 
próprio e que nos impede de estabelecer em nós uma intenção moral desenvolve- 
se exteriormente também para a falsidade e engano de outros: O que, se não deve 
ser denominado maldade, merece pelo menos ser chamado de baixeza, c está na 
maldade radical da natureza humana que (ao fazer um julgamento moral concer- 
nente à opinião que sc deve fazer de um homem, torna a imputabilidade interior 
é exteriormente totalmente incerta) constitui a mancha podre de nossa espécie, 
que, enquanto não for trazida à tona, impede o germe do bem de se desenvolver, 
coisa que de certo faria. 

Um membro do Parlamento inglês fez a seguinte afirmação no calor dos 
debates: “Cada homem tem seu preço. pelo qual se entrega”. Se isto é verdade 
(que cada um decida por si mesmo); se não há em parte alguma virtude, para à 
qual não pode ser encontrado nenhum grau da tentação capaz de ampará-la; se, 
para que o mau ou O bom espírito nos ganhe para si depende somente de quem 
oferece mais e pague mais prontamente, então deve ser verdade do homem em 
geral o que o apóstolo diz: “Não há aqui diferença, todos são igualmente pecado- 
res — não há ninguém que pratique o bem (segundo o espirito da lei), nem 


mesmo um”. '* 


IV. Da origém do mal na natureza humana 


A origem (primeira) é a proveniente de um efeito de sua primeira, isto é, 
daquela causa, que não é, por sua vez, efeito de uma oulra causa da mesma espé- 


"A prova verdadeira deste juizo de condenação da razão moralmente legisladorn está contida não neste 
mas no capitulo anterior peste contem apenas a comprovação do mesmo por meio de expériência. a qual não 
pode jamais descobrir a raiz do eval na máxima suprema do livre arbítrio em relação à lei, pois esta precede 
toda a Expériencia CORO di inteligível, pe Daqui, CJLHCT dizer, da unidade de máxima SUpremna, ma unidade 
da tel à qual se relaciona, pode-se entender bem por que a proposição da exclusão do meio-termo entro hem 
é mal deve servir de fundamento so julgamento puro intelectual do homem; todavia, que a proposição pode 
ser subordinada so julgamento empírico de um ato sensível (dos verdadeiros stos): que haja um diéio-lermo 
entre estes extremos, de um lado um negativo da indiferença, antes de toda a formação, de outro lado um 
positivo da composição, para ser em parte bom, cm parte mau. Mas o último é apenas julgamento da morali- 
dade do homem no fenômeno, e está subordinado ao primeiro juízo final. (N, do À.) 
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cic. Ela pôde ser considerada. seja de origem racional, seja de oripem temporal, A 
primeira significação não leva em consideração senão a existência do efeito. a 
segunda O acontecimento do mesmo. por conseguinte. como acontecimento rela. 
clonado à sua causa no tempo. Quando o efeito é relacionado com uma causa que 
está a ele ligada segundo leis da liberdade. como é o caso com o mal moral, a 
determinação do arbítrio para produzir não é mais pensada como unida a seu 
tundamento de determinação no tempo. mas apenas na representação da razão, e 
não pode ser derivada de um estado qualquer precedente; o que. ao contrário, 
deve acôntecer, quando a ação mã é relacionada, como acontecimento no mu ndo, 
com sua causa natural, Procurar das ações livres, como tais. à origem temporal 
(como que de efeitos naturais). é. pois, uma contradição; por conseguinte, da 
constituição moral do homem, enquanto considerada como contingente, porque 
esta significa o fundamento do uso da liberdade que deve ser procurado unica- 
mente nas representações da razão (assim como o fundamento de determinação 
do livre arbítrio em geral), 

Como quer que seja constituída à origem do mal moral no homem, é a mais 
inadequada de todas as maneiras de representação da difusão e da continuação 
do mesma por todos os membros de nossa espécie « em todas as perações: repre- 
sentamo-la à nós mesmos como vinda dos primeiros pais ató nós por fereditarie- 
dade; podemos, pois, dizer do moralmente mau à mesma coisa que o poeta diz do 
bom: — Genus, e! POVOS, Cl queio nom fecimius IDst, VÍX ed nostru Pulo! — 
Deve-se ainda notar que, quando investigamos a respeito da origem do mal, não 
avaliamos inicialmente a propensão para isto (como peccarum in potential. mas 
consideramos apenas o mal de ações dadas, segundo sua possibilidade interior é 
o que deve ser acrescentado para o uso da mesma no arbítrio. 

Cada ação má, quando se procura a origem da mesma na razão, deve ser 
considerada como se q homem tivesse chegado imediatamente a ela. saído do gs- 
tado da inocência. Pois, seja como Liver sido seu comportamento anterior, « 
sejam quais forem as causas da natureza que agem sobre cle, pouco importa se se 
encontram dentro ou fora dele, sua ação é livre e de modo nenhum determinada 
por alguma destas causas; pode, portanto, é deve sempre ser julgado como um 


11 Ag três faculdades Chamadas superibres (mys umvetsidades) explicar-searm. coda uma à sua rmancira, 
custo hereditariedade, a saber, ou como doença hereditária, ou culpa hereditiria, ól pecado hereditario, [4 
faculdade de medicina representar-sé-a o mal hereditário como u tonia, ee qual dpimum alguns muguelistas 
que. coma ela não pode ser cheontruda nem num elemento fora de nós, nem (da mesma espéciciem nenhum 
outro animal, deveria ter já estado nus prissciros pais, 2/41 focuidado do direliv considerá-o-ia como à 
contecaqiencia lógitirea de emiror na posse de uma herança que cio nos deixtram, mas carregada de uma 
rave falta (pois nascer não é mais do que adquirir o uso dos bens da terra. enquanto ineispenaáveis para a 
nossa duração), Devemos, portanto, pagar (expinr) um Gnua É sómos despojados no fim (pela morte) da 
posse, Cimo é justo pela lei! 2) A faculdade de reologia considerária este mal como participação pessoal 
de nossas primeivos pais mo defecçdo dc um apilifur ahieto. que nós mesmos (apesar de agora inconsciêntcs 
disto) Lenha então participado disto, ou apenas agora, nescldos sob «ey dominio (como prieipes deste 
mundo), nos agradamos mais dos bens do mesma do que a comandante supremo da soberania divina É não 
possuímos suficiente fidelidade para descartar mos disto, mas em compensação devemos dividir com elé. no 
futuro, gua sorte É EN do A) 

EA frase latinã significa: Deficilmento POSSO Combs” COMO Cúisas Noc4as a DrIgem, às antepassados e tudo o 
UNE NOS Mesmos não fecmos, (Nº do E) 
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uso originário de seu arbitro, Deveria tó-las abandonado, quaisquer que tivessem 
sudo as circunstancias de tempo c as comjunções onde cle se encontrava, pois 
nenhuma causa no mundo fara com que ele cesse de ser um ente que age livre- 
mente. Diz-se com razão: são imputadas igualmente ao homem as conseguências 
que resultam de suas ações outrora livres, mas contrárias à lei; mas com isto 
quer-se apenas dizer: não há necessidade de se recorrer a este subterfúgio e de 
estabelecer se suas consequências podem ser livres ou não, porque ja na ação 
reconhecidamente livre, que erá sua causa, hã fundamento suficiente para à impu- 
tação. Todavia, se alguém fosse tão mau até uma ação livre imediatamente imi- 
nente (até o costume, como uma segunda natureza). não teria sido apenas seu 
dever ser melhor: mas é ainda apora seu dever tornar-se melhor: ele deve, pois, 
tambem podêélo, e se não o faz. é, no momento da ação. também suscetível de 
imputação c subórdinado a cla, como que se. dotado da disposição natural para 
o bem (que é inseparável da liberdade), tivesse passado do estado da inocência 
para o mal, — Não podemos. portanto, perguntar a respeito dá ongem temporal. 
mas devemos apenas perguntar a respeito da origem racional deste ato, para 
determinar e, se possivel, explicar. a propensão. isto é o fundamento subjetivo 
universal da aceitação de uma transgressão em nossa máxima. 

Com isto concorda bem a maneira de representação que usa a Escritura 
para descrever a órigem do mal como um frício do mesmo na espécie humana, 
representando-a como uma história, onde o que é natureza segundo a coisa (sem 
levar em consideração a condição do tempo) deve ser pensado em primeiro lugar. 
deve aparecer como tal, segundo o tempo, Segundo cla, o mal não migra dê uma 
propensão sobre à qual se fundará. pois, do contrário, o início da mesma não 
Leria suu Origem na liberdade, mas no pecado (sob este termo entende-se a trans- 
pressão da lei moral como mandamento divino), mas à estado do homem, antes 
de toda a propensão para o mal, denomina-se estado da inocência. A lei moral 
apresentou-se primeiramente como proibição, assim como no homem, como um 
ente não puró, mas tentado por inclinações (Cen 2,16). Ora. no lugar de confor- 
mar-se a esta lei exatamente como motivo suficiente (o único incondicionalmente 
bom é que não dá lugar à escrúpulos). o homem procurou outros motivos (Gén 
3,6) que não podiam ser bons senão condicionalmente (a saber, enquanto não 
causarem prejuizo à lei) c adotou como máxima, quando pensa a ação como 
decorrente conscientemente da liberdade, de não conformar-se à lei do dever pelo 
dever, mas por consideração a qutras intenções. Em conseglência, começou a 
duvidar do rigor do mandamento que exclui a influencia de qualquer outro mati- 
vo, para fazer descer, por arrazoados sutis, à obédiência 4 este mandamento a 
uma simples obediência condicionada (segundo o princípio do amor próprio) a 
um meio;'* donde resultou finalmente que ele admitiu em sua máxima para agir 


“º Tudo q respeito testemgnhado contras led moral, mesmo sem scólhe-lo em que máxima colo motivo 
sure pari sim preponderância sobre todas ces outros fundamentos deserminames do arbítrio, é hipó- 
Cria, Cal pipe ug PENTA vle. falsidade interior, datos É, uma propensão a empinar ma RE pRÉCIIpE ei FuD] unter protaçãão 
dy bet moral cm detrimento da metia (TEL Sh e por isso também que a Mibliwina parte Cristájchanma catar 
dar mal que esta em nos mesmos) de mentiroso do inicio É caracteriza assim o homem com vistas ao que pa 
rece ser melo 4 fundamento principal do mal (N. do A 
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a preponderância dos impulsos sensíveis sobre o motivo da lei € cometeu o peca- 
do (Géên 3.6). Muraro nomine de te fabula narratur. Depois do que precede, fica 
claro que fazemos o mesmo todos os dias. por conseguinte, “em Adão todos 
pecaram” cuinda pecam: só que em nós é pressuposta uma propensão inata para 
a transgressão, mas não uma tal no primeiro homem. porém, inocência, segundo 
uv tempo: por conseguinte, a transgressão, neste caso, chama-se pecado original, 
enquanto que em nos € representada como resultante da maldade inata de nossa 
natureza. Esta propensão, todavia, não significa outra cosa do que, se quisermos 
explicar o mal segundo seu Ínício no tempo, devemos necessariamente procurar 
as causas para toda transgressão premeditada numa época anterior de nossa vida 
até chegarmos áquela onde o uso da razão ainda não estava desenvolvido. por 
conseguinte, procurara fonte do mal até uma propensão (como fundamento natu- 
ral) para o mal que se denomina inata justamente por esta razão; o que não é 
necessário. nem útil, no que concerne ao primeiro homem. que já é representado 
com completo poder dó uso de sua razão; do contrário, este fundamento (a pro 
pensão ma) deveria ser inato; dai porque seu pecado é apresentado como imedia- 
tamento criado do estado da inocência. — Entretanto, não temos de procurar a 
ongem temporal de uma constituição moral que nos deve ser imputada, por inevi- 
Lúvel que seja, se quisermos explicar a existência contingente (é por esta razão 
que à Escrilura, em conformidade com esta nossa fraqueza, assim a representou): 
Quanto à origem na razão deste desacordo em nosso arbitrio com relação à 
maneira de aceitar em sua máxima os motivos subordinados, dando-lhes o pri- 
metro lugar, istO é, esta propensão para à mal permanece-nos insondável, porque 
ela mesma nos deve scr imputada, conseguentemente aquele fundamento supremo 
de tódas às maximas exigiria, por sua vez, a aceitação de uma máxima má. O mal 
so pode ter sua origem no moralmente mau (não nos meros limites de nossa natu- 
rezas. portanto, nossa disposição original é uma disposição para o bem (que nin- 
guém além do homem mesmo póde corromper, se esta corrupção deve ser-lhe 
imputada): para nós não hã, pois, nenhum fundamento compreensível de onde o 
mal moral pudesse ter vindo até nós. — Esta incompreensibilidade, juntamente 
com q determinação mais precisa da maldade de nossa espécie, que a Escritura 
exprime cen sua narração histórica." * colocando o mal no início do mundo, não 
no homem, mas num espírito de determinação originariamente sublime: assim, O 
começo primeiro de todo o mal em geral é representado por nós coma incom- 
preensivel (pois donde o mal naquele espirito?) mas o homem, por ter caído no 


EO que foi dito aqui mis deve per considerado como um comesLiriy da Esuritura a qual esta foro ços Frei - 
Les da competência da simples sizio, Pode-se cxplicar a maneiro de cumose utilizou moralmente um relato 
hustárico, sem decidir se caia timbem foi a intenção do gutor ou se apenas a atribuimos à elese ele é verdo 

destro apemas pari vie sem qualquer prova hastórica, musas mesma tempeé o única graças go qual podemos 
Lrar de uma possápem da Escritura al porque no beve mo melhorar, que de outra focma séria apenas um acrês 

cemo fr qiidero uvs nossos ponlreçimienas históricas. Não se deve disculir sem necessidade sore algo é 
nobre ua uutoridad Misbóriga, 1 que, seja entendido desta vu daquelu maneira, não contribui em muda para 
tornar emelhor gas Bortera, euros cy que pode comribear pare isto é conhesido sem prova histórica e deve 
ser conhecia sem eta O eonherimento Bistórico, que ão tem com ela nenhuma reliuçõão interna viilida para 
tadas. pertonçe nos adtáfscos que cede um pode apreciar como achar úil para suz própria edificação. (N, do 
Mu) 
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mal, unicamente por Sedução, portanto. nao pervertido por fundamento (mesmo 
segundo a primeira disposição para o bem), mas ainda capaz de uma melhora por 
oposição a um espírito sedutor, isto é um ente tal ao qual a tentação da carne não 
pode ser imputada como atenuante de sua culpa; assim, ao homem. que malgrado 
a corrupção de seu coração guarda ainda a boa vontade, reste a esperança de 
uma volta ao bem do qual se desviou. 


OnBsERVAÇÃO GERAL 


Do restabelecimento da disposição original para o bem em sua força 


O que o homem é ou deve vir a ser moralmente, bom ou mau, deve fazé-lo 
ou sê-lo feito por si mesmo. Ambos devem ser um efeito de seu livre arbítrio: do 
contrário, isto não poderia ser-lhe imputado, consequentemente, não poderia ser 
moralmente nem bom, nem mau. Quando se diz; ele foi criado bom. isto não pode 
significar mais do que: ele foi criado para o hem e a disposição original no 
homem é boa: mas o próprio homem não o é ainda senão depois de ter aceito ou 
não em sua máxima às motivos contidos por esta disposição (6 que deve ser total- 
mente deixado à sua livre escolha), é ele mesmo que faz com que se torne bom ou 
mau. Supondo que, para se tornar bom ou melhor, seja necessária uma coopera- 
ção sobrenatural, que consiste simplesmente na redução dos obstáculos. ou ser de 
ajuda positiva, o homem deve antes tornar-se digno de recebê-la e de aceitar esta 
ajuda (o que não é pouco), isto é, aceitar em sua máxima este acréscimo positivo, 
somente pelo qual é possivel imputar-lhe o bem e torná-lo conhecido como 
homem de bem. 

| Como, pois, é possível que um homem naturalmente mau faça de si mesmo 
um homem bom, isto vai além de todos os nossos conceitos; pois, como pode for- 
necer bons frutos uma árvore mã? Entretanto, como depois da confissão anterior 
mente feita. uma árvore originariamente boa (segundo a disposição) produziu fru- 
tos maus! * e não é mais compreensível a queda do bem no mal (se observarmos 
que o mal provém da liberdade) do que o reerguimento do mal para o bem, a 
possibilidade deste último não pode ser contestada. Pois, malgrado a queda, soa 
o mandamento: devemos tornar-nos homens melhores, sem diminuição em nússa 
alma: consequentemnte, devemos também podeé-lo, mesmo que o que podemos 
fazer seja em si insuficiente e que assim nos tornemos simplesmente suscetíveis de 
receber uma ajuda vinda do mais alto, para nós insondável. — Agora, na verda- 
de, deve ser aqui pressuposto que um germe do bem, restante em toda à sua pure- 
za, não pôde ser extirpado ou corrompido, o que certamente não pode ser O 


“CA arvore boa segundo a disposição ainda não o é segundo o nto: pois, se assim o fosse, calão não poderia, 
de Tato, produzir frutos maus; só quando à homem acolher em sur máxima O motivo para 4 lei moral mede 
ei chamado Ama homen Ini lá ar VAPÉ IE qtas USO Luma boa arvore). [ MM. cia A.) 
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amor-próprio,'* que, aceito como princípio de todas as nossas máximas, é justa- 
mente a fonte de todo o mal. 

A restauração em nós da disposição original para o bem não é, pois, aquisi- 
ção de um motivo para O bem. perdido para nós: pois este motivo, que consiste no 
respeito à lei moral, não poderiamos nunca ter perdido, « seria a última possibili- 
dade, não poderiamos nunca adquirilo novamente. Ela é, portanto, a restauração 
da pureza do mesmo como fundamento supremo de todas as nossas máximas. 
pelas quais deve ser acolhido em nosso arbítrio, não ligado somente a outros 
motivos ou talvez mesmo subordinado a eles (às inclinações) como condição. 
mas em toda à sua pureza, na qualidade de motivo, em si suficiente, de detérmina- 
ção do arbítrio. O bem original é a santidade das máximas no seguimento de seu 
dever: por ela o homem, que aceita esta pureza em sua máxima, embora ainda 
não santo por isto (pois entre a máxima c o ato há um grande espaço intermediá- 
no), estã, entretanto, no caminho de aproximar-se dela num progresso infinito. A 
firme resolução de seguir seu dever, tornada atitude, chama-se também virtude, 
segundo à legalidade. considerada como seu caráter empírico (virtus phacnomoe- 
ton), Sua máxima constante são ações conformes à lei; o motivo, para isto neces- 
sitado pelo arbítrio, pode ser tomado de onde se quiser. É por isso que, neste sen- 
tido, a virtude é adquirida pouco É pouco e alguns à denominam um longo hábito 


“E Palavras. que podem ter um sentido duplo bem distinto. impedem multas vezes, é por muito tempo, a 
comereção pel minis claros fundamentos Cosmo cermor em geral, também o give própigo pode ser dividido 
em benevolência o complacência fEenenoleine vd compact), ambos dever ser também (como se enten 
de por se mesm) racionais, Acolher q primeiro es sua máxima é natural (pois quem não quererá que Tudo 
lhe corta sempre hem?) Mas cle é racional, contanto que em parte visando como fim apenas o que pode ese 
“esDiP Com a maior complacência, em parte escolhidos oxençios eficazes pars cado umi das partes consti 
tintos ca Febicadade, À Faso ocupa aqui apenas à lugar de uma servidora da clico natural: mas a má 
Rama, Que me acolhe por isso, its tem qualquer relação com a moralidade, Se é porém, [eita prima gar 
incondicranado da prpario, então oa bone de um grande conflito, a perder de vista, com 4 morslidade, — 
Um amor caconal de cermplacência erre si mesmo pode ser entendido neste sentido; nós temos complacência 
naquelas masimns qo nene pelus, ue Lem por fam a sutisfeeito da trelinação natural (contanto aque duguelo 
form sega alenaçãdo pelo seruimenço da mesmas; neste caso ele & tentos no umer da complacência contra si 
CELESTE ASA LÃES LENTO SA Prq CÃ O A A PTS ÇÃO ARO GSM SS AS A qual Pesultarmes [em as capoculações comer 
CENA O quis. duo corsederar 4x miximas adotadas, alegra-se cum se bom disecenimento, Somente np máxima 
dor arrior= próprio da complacência incondtolonada (não depende de lugro ou prójuzo coma das conse 
quéncias da ação) cm sã mesma seria o pringipio interno de uma sntiifação somente porssvel para nós sob à 
condição de subordinar nopsas maxima à lei moral. Menhum homem, pura o quala mocilidade não é indife- 
remo, que o cxaçento de las máximas que no estão de acordo com a lei moral nele, pose Ler cm si uma 
ecunplavencia, sem que cla seja cr st mesma um ama go desagrado. Este poderia ser chamado quilos eqelon en 
poe sa mesmo, qual evito toda u mistura de ouiras causas da cavisfição pelas equcas de suas ações (sob q 
nome de lencidade que pode mssim conseguir para si mesmo) com os motivos do sehitrio, Como isto Indica 
vt Fus paós tis precocamredeescumeachar poln let, Ferr quis Tor difigultar ones ema du arlearis compreensão cho 
perirgapao pela exprcteio ele mem arrmr prdpirte reu fire mia srictrerl sarmente si a Última Clio, quis st 
amar em ciroutos (pur si se pende amar as mesmo de modo meral, contanto que se esteja consciente de sum 
maxima, que e fazer do respeita a be or emotivo supcendo de sem prháerioyr A felicidade é para me, Segundo 
nirãa Matureea, cómo entes dependentes de espetos dy sensibilidade, u primera das comsus o que incesna) 
empre be disse turmas, Justaménio a rmilsema nos é segindo nossa naburcra (oe astro quisermos cio ia, 
em geral, que nos é inato), como ente dotado de razão q liberdade, nom de longe O prinicino, Nicim sequer 
are sbggto nçorndacromaho» qo Mossãs Maamásicislo, pera, E merecer xerfeis, isto é, 4 concordância do * 
Lendas as mossãs milsirmas com a bel mural. No fotos de cla ser objetmrmumente ue condição sob a qual somente 
o desejo da primera pócde concordar com a razão Iogiulnara, consiste tada a preserição moralçe mo miten 
ao he desejar apenas vondiciomalmente, a crsmesra de persac imoral. (Ncda A.) 
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tem observação à lei): graças à cla o homem. através de reformas progressivas de 
sua conduta c do fortalecimento de suas máximas, chegou da própensão ao vício 
e à uma propensão oposta. Para isto não é necessária uma mudança do coração, 
mas apenas uma mudança dos costumes. O homem considera-se virtuoso quando 
se sente forte-em suas máximas para observar o dever; apçsar de este principio 
não provir do fundamento supremo de todas as máximas. isto é do dever: assim. 
a inlemperança retorna à temperança para sua saúde, a mentira à verdade por 
honra, a injustiça à probidade burguesa por amor à paz ou ao lucro, ete. Todos 
segundo O caro principio da bem-aventurança. Mas que alguém sé torne um 
homem não só legalmente, mas moralmente bom (agradável à Deus). isto é vir- 
NOSO segun do O carater inteligivel É Virus NOnMEenan), po consequência Wit 
homem que, quando conhece algo como dever. não necessita de outro motivo que 
esta representação do próprio dever, isto não será resultado de uma reforma 
sucessiva, enquanto permanecer impuro o fundamento da máximas. mas unica- 
mente de uma revolução na intenção do homem (uma passagem para a máxima 
da santidade) e ele não pode tornar-se um novo homem senão por uma espécie de 
renascimento, COMO que por uma nova criação (Jo Ss. comparado com Gén 1.2) 
É transformação do coração. 

Mas sc o homem é pervertido no fundamento -de suas máximas, como é pos- 
sivel que faça esta revolução por suas próprias forças É torne-se, por si mesmo, 
um homem bom? E, no entanto, o dever nos ordena sé-lo. não nos ordena, porém, 
nada que não seja praticável. Não se pode chegar à uma conciliação, a não ser 
que a revolução devc ser necessária para a maneira de pensar e a reforma gradual 
para a maneira de sentir (que opõe aqueles obstáculos) e, portanto, possivel ao 
homem. Isto é: quando cle volta ao fundamento supremo de suas máximas, pelas 
quais era um homem mau. graças a uma única resolução imutável (revelando um 
novo homem), então é, segundo O princípio c a maneira de pensar, um sujeito 
receptivel para O bem, mas não se tornará nunca um homem bom, a não ser pelo 
continuo atuar e tornar-se; isto é, só pode esperar, em virtude de uma tal pureza 
do princípio, que tomou para a máxima suprema do seu arbitrio é em virtude da 
solidez do mesmo, encontrar-se no bom caminho (apesar de estreito) de um pro- 
Sresso constante do mal ao melhor. Isto é para aquela que descobre o fundamento 
inteligivel do coração (de todas as máximas do arbitr 0), para o qual esta infini- 
dade de progresso é unidade, isto é. para Deus. tanto quanto ser um homem real- 
mente bom (agradável a ele) e, assim sendo, esta transformação pode ser conside. 
Fada revolução: para o julgamento dos homens, todavia, que só podem apreciar 
a si mesmos c a força de suas máximas pela influência que ganham sobre a sensi- 
bilidade no tempo, esta transformação não pode SET considerada a não ser como 
LM esforço sempre constante para o melhor. por conseguinte, como uma reforma 
gradativa da propensão para o mal, como maneira de pensar absurda. 

Daqui se segue que a formação moral do homem não deve começar pelo 
melhoramento dos costumes, mas pela transformação da maneira de pensar e 
pela fundação de um caráter: apesar de que ordinariamente se procede de outra 
maneira e se combate os vícios em particular, deixando intata sua raiz comum. 
Úra, mesmo o homem mais limitado é capaz de sentir um respeito tanto maior 
por uma ação conforme ao dever quanto mais ele tirava do pensamento outros 
motivos que, pelo amor-próprio, poderiam ter influência sobre a máxima de ação: 
mesmo as crianças são capazes de encôntrar o menor vestígio de mistura de moti- 
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vos IMpuros, pois que a ação perde para elas, momentançamente, todo o valor 
moral. Cultivar-se-ã incomparavelmente esta disposição para o bem ao se citar 
o próprio exemplo dos homens bons (0 que se refere a sua conformidade à lei) c 
ao deixar seus aprendizes morais julgarem a impureza de cértas máximas a partir 
dos motivos reais de suas ações e esta penetrara, assim, pouco a pouco, na manei- 
ra de pensar; de sorte que o dever por si mesmo começara a adquirir uma impor- 
tância considerável em seu coração, Todavia, ensinar a gdmirar sO as ações vir- 
tuosas, qualquer o sacrifício que possam ter custado. não é ainda a verdadeira 
disposição que o ânimo do aprenddiz deve receber para o bem moral, Pois, por 
mais virtuoso que alguém seja, tudo o que pode fazer de hem & sempre meramente 
dever: cumprir com seu dever, entretanto, não é mais do que fazer o que é habi- 
tual na ordem moral, por conseguinte, não merece ser admirado. Esta admiração 
indica, muito antes, uma discordância do nosso sentimento para o dever, como se 
fosse algo extraordinário e digno de mérito obedecer-lhe. 

Mas há algo em nossa alma que. não podemos, se a fixarmos conveniente- 
mente com os olhos. cessar de contemplar com à maior admiração, e segura- 
mento « admiração € aqui legitima ao mesmo tempo que eleva a alma, e isto é: a 
disposição original moral, em geral, em nós. — O que é isto em nós (podemos 
perguntar a nós mesmos) que nos eleva, nós que somos entes constantemente 
dependentes de tantas necessidades da natureza, tão alto, para além destas, até a 
idéia de uma disposição original (em nós), que a consideramos, em seu conjunto, 
como nada e nós mesmos como indignos da existência, se devemos entregar-nos 
ao seu gozo, só ele capaz de tornar a vida desejável para nós, contrário à lei, pela 
qual nossa razão ordena poderosamente, sem com isto prometer algo ou fazer 
ameaças”? Todo homem, da mais comum capacidade. deve ter sido ensinado antes 
da santidade que está na idéia do dever. mas que não se eleva até a investigação 
do conceito da liberdade, derivado primeiramente desta lei, 'º deve sentir profun- 


* Que o conceito da herdade do urbirio não preseda cm nós à consciência da lei moral. emas apoénis dedu- 
sido da determinabilidade de nosso arbitro por selo desta des enquanto mandamento incondicional, disto 
pode-se Geur loga convencido quando se pergunta a si mento, se se Lema seguras meia Lumente consciência 
de um poder que permito dominar todo motivo, por geande que sgla. para a transgressão (Plmalaris feet tmpo 
per ur sin fitas, em demoro elheter porerdo denrol por uma imo tesolução. Cada um deverá concordar eh 
nado verbas ser ve mpresentatos Lol came mai vacilar cms eum resolução. Viga so mesma tempo q dever umde 
na-lhe incondicomalmento: deve permanecer-lhe fiel; e daqui conclui com razão: ele deve tumbém podê doe, 
portanto, seu nrbéútio é livre. Os que apresertum [ulsummente estu ingscrutável propricdade como totalmente 
comproclvel lazém com a palavra desereeentao (a proposição da determinição do árbitro por nte de 
fundamentos interiores sulicientes) uma ilusão; como se a dificuldade consistigse em uni com a liberdade. 
nó que ninguém pensa; mas como o predetermto sm, segundo o qual ações sebitrárias Gém, como aconteci 
mentos. seus Fundamentos determinantes me temp prasaado (que, com o que contém em si, não estã maix em 
uso lira nambaro do pronluras qurcato dor qnmir da Dibcrudaede, mecmesiedor qa quad er seção bem Goo seu corerário devem 
CSIAME IO INICIE ds eua Laine, rue ebcrrepdnica alhos pufeitos ato É 0 aus su quer entender, mus que nunça 
e CmEçrndição, 

Não há dificuldade alguma em se único conceito de fherdade com q idéia de Deus. como ente necessa 
ra porque a liberdade não consiste no contingência da ação (que ela não é determinada por fundamentos) 
180 é, io no indeterminismo (que deveria ser igualmente possivel puro Deus fazer o bem ou o mal, se se 
deve chamar sua ação de livre mas na absoluta cspontuncidade, a qual so corre perigo no predeterminesno, 
onde esta o Fama mento cleterem irciutites alut poços mo demo prossenader, pao conseguinte, de (a) tnumeiro que a ação 
de mu determinar incontestavelmente não está agora mais em mei domino, mas nas maos da naluteza: é, 
comu não se pode pensar uma sequência de qanpo em Deus, Lica sunada estu dificuldade.” (IN, do A) 

* Avréscimo à 2," edição. 
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damente a importância desta questão, e mesmo a incompreensibilidade desta 
disposição que anuncia uma origem divina deve agir sobre O ânimo até ao entu- 
siasmo e fortalecêlo para os sacrificios que somente o respeito pelo seu dever 
pode impor-lhe. Deve recomendar-se, como um excelente meio para despertar 
intenções morais, excitar no homem o sentimento da sublimidade da sua determa- 
nação moral, porque se opõe diretamente à propensão inata que tende a inverter 
os motivos nas máximas de nosso arbítrio, a fim de restabelecer no respeito 
incondicionado à lei, condição suprema de todas as maximas, a ordem moral ori- 
ginal entre os motivos €, por conseguinte, em sua pureza, a disposição para o bem 
no coração humano, 

Mas este restabelecimento pela aplicação das próprias forças se opõe direta: 
mente à proposição da corrupção inata do homem para com todo o bem? Certa- 
mente. ho que concerne à compreensibilidade, isto é. nossa inteligência de sua 
possibilidade, como a tudo que deve ser representado como acontecimento no 
tempo (mudança) é como necessário segundo leis da natureza, é seu contrário 
deve ser representado, ao mésmo tempo, sob leis morais. como possivel por liber- 
dade; todavia, ela mesma não se opóe à possibilidade deste restabelecimento. 
Pois, se a lei moral ordena que devemos ser agora homens melhóres, segue-se, 
inevitavelmente. também é preciso podê-lo. À proposição do mal inato não é de 
utilidade alguma na dogmática moral; pois suas prescrições contém justamente 
os mesmos deveres « permanecem também na mesma força. esteja em nós uma 
propensão inata para a transgressão ou não. Na ascélica moral. entretanto. esta 
proposição pretende dizer mais do que 9 que se segue, mas não o diz: não pode- 
mos, na formação moral da disposição moral inata para o bem, iniciar de uma 
inocência natural em nós. mas devemos necessariamente começar pela pressupo- 
sição de uma maldade do arbítrio na aceitação de suas máximas. contrárias à 
disposição moral original e porque à propensão para isto é impossivel de ser 
exterminada, reagir sem cessar contra ela. Ora, como isto à nada conduz. à não 
ser a uma progressão, até ao infinito, do mal para q melhor, segue-se que a trais- 
formação da intenção do homem mau na de um bom deve consistir na transfor 
mação do fundamento interior supremo da aceitação de todas as suas máximas 
em conformidade com a lei moral, enquanto este nosso fundamento (o nosso 
coração) é ele mesmo imutável. O homem não pode chegar à convencer-se disto 
de maneira natural. nem pela consciência imediata. nem pela prova da vida que 
levava até aquele momento; isto porque a profundeza do coração (o fundamento 
subjetivo primeiro de suas máximas) permanece insondável para ele; todavia, ele 
deve poder esperar chegar por suas próprias forças ao caminho para lá, caminho 
este que lhe é indicado por uma intenção melhorada em seu fundamento; porque 
cle deve tornar-se um homem bom. mas só pode ser julgado moralmente bom 
segundo aquilo que lhe pode ser imputado como sua propria obra, 

Para combater esta pretensão de-automelhoramento., à razão, naturalmente 
desencorajada para o trabalho moral. apela, pretextando uma incapacidade natu- 
Cal, à Loda sorte de idéias religiosas impuras (entre outras, as que imaginam que 
o próprio Deus estabeleceu O princípio de felicidade como condição suprema de 
seus mandamentos). Podemos, todavia. dividir todas as religiões em duas: aquela 
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que procura os favores (de simples culto), e a religiao moral, isto e. a da vida reta 
(boa). Pela primeira, o homem ufana-se: Deus poderia muito bem fazê-lo feliz 
para sempre, sem que seja necessário tornar-se um homem melhor (pela remissão 
de seus pecados). ou, ainda, se isto não lhe parece possivel: Deus poderia faze-lo 
muito bem um Romerm melhor, sem que ele mesmo precise fazer outra coisa para 
isto do que pedir; O que para um ente que tudo vê nada mais é senão desejar, na 
verdade, nada terta sido feito: pois, se dependesse apenas do desejo. todo homem 
seria bom. Segundo a religião moral, entretanto (entre todas as públicas que jã 
existiram. somente a cristã tem este caráter), É um princípio que cada um deve 
fazer tudo o que suas forças permitirem para tornar-se um homem melhor: e só 
entao, quando tiver enterrado seu tesouro inato (Le 19.12-16). quando tiver 
usado a disposição natural para o bem, a fim de se tornar um homem melhor, 
pode esperar que o que não está em seu poder seja completado por uma colabora- 
ção mais alta. Não é absolutamente necessário que o homem saiba em que ela 
consiste; talvez seja até inevitavel que. se a maneira como ela acontece for reve- 
lada num certó tempo. a homens diferentes em outros tempos, cada um faria um 
conceito diferente e. decerto. com toda sinceridade. Mas, neste caso, vale 6 
seguinte princípio: “Não é essencial, nem necessário, a cada um saber o que Deus 
faz ou fez para sua glória”: mas sim saber à que ele mesmo deve fazer para se tor- 
nar digno desta ajuda,?º | 
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Neste volume 


PROLEGÔMENOS (1783) 

Apresentando os temas fundamentais do pensamento kantiano, 

a obra tem como título completo: Prolegômenos à qualquer 
metafísica lutura Que possa vir a ser considerada como ciência. 

Logo de início, Kant adverte: “Estes Proiegômenos não são para serem 
utilizados por aprendizes, mas por futuros mestres 

e a estes devem servir, não para ordenar a exposição 

de uma ciência já existente, mas para, antes de 

mais nada, inventarem eles mesmos esta ciência”. 


FUNDAMENTAÇÃO DA METAFÍSICA DOS COSTUMES (1785) 
Kant discute à fundamento da moral; uma razão pura prática. 

E, na busca da fixação do princípio supremo da moralidade, 
chega à concepção do imperativo categórico, assim formulado: 
"Ape apenas segundo uma máxima tal que possas 

ao mesmo tempo querer que ela se torme lei universal”. 


INTRODUÇÃO À CRÍTICA DO JUÍZO (1789-1790) 

O texto aborda termas centrais da filosofia kantiana, como: 

a filosofia como sistema, a distinção entre juízo reflextonante 
é juízo determinante, o juízo estético, o juízo teológico. 


ANALÍTICA DO BELO e DA ARTE E DO GÊNIO (1790) 
Estes textos são excertos da Critica do Juízo. | 
Neles Kant discute vários temas relacionados à arte, 


A RELIGIÃO DENTRO DOS LIMITES DA SIMPLES RAZÃO 11793) 
A natureza humana é vista om suas propensões para o bem e para o mal, 


Seleção de textos: Marifena de Souza Chauí 
Traduções de; Tania Maria Bernkopt, Paulo Quintela, 
Rubens Rodrigues Torres Filho. 
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